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LEI DE DESTINAÇÃO
Em entrevista, o advogado Alan Bousso se 

diz favorável à lei que muda a destinação dos 
edifícios, porém defende que o quórum menor 
na decisão dos condôminos, agora fixado em 

2/3, deve se restringir a casos em que o imóvel 
esteja inserido em regiões degradadas Pág. 26

MACROCRIMINALIDADE
A expressão “macrocrime” surgiu pela 

primeira vez nos tribunais, em 1981, quando o 
STF julgou o pedido de extradição do italiano 

Silvano Bonetti. Hoje o termo está relacionado 
às milícias e ao crime organizado, colocando 
em risco a sociedade como um todo Pág. 146

CÂMERA, 
LUZES, 

AÇÃOExplor

Não é apenas a exposição dos filhos nas redes sociais. É também o trabalho infantil 
conduzido e gerenciado pelos pais com viés econômico. Para juristas, o “sharenting”, 

mais do que afrontar fundamentos do Código Civil, viola direitos humanos  Pág. 30
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CONTROVÉRSIA ENVOLVE O AIRBNB

H
á um artigo doutrinário, deliciosamente 
bem escrito, na Revista de Direito Civil 
Contemporâneo (v. 30, jan. / mar., 2022), 
pondo em xeque a legalidade de condô-

minos em cadastrar seu imóvel nos aplicativos 
de hospedagem (Airbnb entre outros).

Em linhas muito didáticas, André Luiz Ca-
valcanti Cabral, professor de direito na Univer-
sidade Federal da Paraíba, e o advogado Davi 
Travas Viana exemplifi cam o caso com base em 
uma situação hipotética. Imagine, o leitor, que 
um certo João resolve, embasado no direito fun-
damental à propriedade privada (art. 5º, xxii, da 
Constituição), transformar sua cobertura edi-
lícia de 600 m2 em 15 pequenos lo� s de 40 m2 
cada, e dispô-los para uso mediante pagamento 
de diárias pagas por meio de plataformas digi-
tais. Como um componente extra, ele inclui nos 
serviços também um sistema de lavanderia.

O resultado se mostra tão satisfatório que ele 
resolve comprar, no mesmo prédio, outro apar-
tamento de 400 m2 e promove a mesma reforma 
com serviços idênticos. Ao fi nal, ele contabiliza 25 
quitinetes e o condomínio passa a conviver com 
uma rotação impressionante de pessoas estra-
nhas que vão e vêm em períodos curtos e longos.

Parece absurdo, mas não é. Caso semelhante 
já frequentou a pauta do Superior Tribunal de 
Justiça e, embora a decisão tenha pendido a fa-
vor do condomínio, ronda o fantasma do direito à 
propriedade privada em seu elemento essencial.

Cabral e Viana admitem que a evolução gera-
da pelas plataformas digitais “provocou a forma-
ção de um comportamento social que não encon-
tra amparo jurídico específi co no Brasil; eis que 
tal conduta não se encaixa por completo nem na 
Lei do Inquilinato nem na Lei da Hospedagem”.

Porém, há dois dispositivos recentes que po-
dem dar cara nova ao entendimento.  Em julho 
deste ano, entrou em vigor lei que permite que 
os condomínios mudem a destinação dos edifí -
cios com a aprovação de 2/3 dos proprietários. 
Antes, era necessária a unanimidade. 

O outro está em vias de ser promulgado pelo 
presidente da república e diz respeito à trans-
formação dos condomínios edilícios em pesso-
as jurídicas.

Razões sufi cientes, portanto, para prever 
que os tribunais possam caminhar em senti-
do oposto ao que vêm julgando até agora para 
permitir que funcionem, em condomínios ori-
ginariamente residenciais, um amplo espectro 
de serviços comerciais (pet shops, cabeleireiros, 
restaurantes, padarias) e de hospedagem via 
plataformas digitais. Ministro do stj e novo 
corregedor nacional de justiça, Luis Felipe Sa-
lomão é relator de caso que tramita desde 2019, 
entendendo não ser possível a limitação das 
atividades locatícias pelo condomínio residen-
cial porque as locações via Airbnb e outros apli-
cativos similares “não estariam inseridas no 
conceito de hospedagem, mas sim de locação 
residencial por curta temporada”.

A barreira de contenção, em todos os casos, 
é a convenção do condomínio. Contudo, mes-
mo ela já apresenta rachaduras. Alan Bousso, 
advogado especialista em direito condominial, 
trata do tema na seção Entrevista desta edição.

* * *
Membro do conselho editorial da Revista Bo-

nijuris, Eduardo Cambi é o novo desembargador 
do Tribunal de Justiça do Paraná. Ex-promotor 
do Ministério Público do Paraná, mestre e doutor 
em direito pela ufpr, ele é fi lho de Accácio  Cambi, 
que também integrou o tj-pr, chegando a ocupar 
a vice-presidência da corte. O novo membro do 
tjpr preenche uma das vagas do quinto consti-
tucional, destinado a promotores e advogados de 
notório saber jurídico. O objetivo dessa norma 
constitucional é garantir pluralidade ao tribunal. 
Cambi entra no lugar do desembargador Paulo 
Edison de Macedo Pacheco, que se aposentou. 

Boa leitura!
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A Moema da Rocha, nossa gerente de unidade, 
explica que, sozinho, essa tarefa é muito mais 
difícil. O ideal é fazer contato com síndicos de 
condomínios vizinhos para, em conjunto, cobrar 
o poder público. Quando uma "comunidade" se 
une, o peso das reivindicações aumenta e a 
chance de obter resultados positivos é maior.
Além da ação do poder público, deve haver a 
conscientização dos demais moradores da rua 
ou do entorno. Em uma perspectiva mais 
ampla, também é possível interagir com eles, 
organizar reuniões de vizinhos e expandir a 
atuação. 
Você verá que é impressionante a capacidade 
de mudança que temos quando agimos em 
grupo, pensando em um bem maior para a 
sociedade. Basta ter disposição!
Conte conosco!

Conte 
conosco!
Duplique Santa Catarina, 
a parceria certa para o seu 
condomínio!

duplique.com.br

Para acabar com os problemas causados 
pela inadimplência, procure o grupo 
Líder em Garantia de Receita para 
Condomínios.

O síndico Pacheco de Cuiabá/MT 
questiona como pode fazer para melhorar 
o entorno do seu condomínio.

MOEMA DA ROCHA
Gerente Duplique
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TRIBUNA LIVRE

 Camila Nogueira de Resende Lopes Ribeiro ADVOGADA
Vladimir Saboia ADVOGADO

ENTRAVES AO USO DO CANABIDIOL

U
ma discussão que não é  
recente  e que  gera a  ju-
dicialização de diversas 
demandas tanto na esfera 

cível como na criminal é o deba-
te que envolve o uso e a planta-
ção de maconha para fi ns medi-
cinais. Isso porque a polêmica 
gira em torno da legalidade ou 
não em ambas as searas.

É incontroverso que, para 
determinadas doenças, o uso 
da cannabis sativa, planta co-
nhecida como maconha, tem 
sido recomendado por médi-
cos a pacientes diagnosticados 
com epilepsia grave, parkin-
son, autismo, ansiedade e de-
pressão graves, entre outras.

Contudo, mais de 400 subs-
tâncias podem ser extraídas da 
maconha, sendo uma delas o ca-
nabidiol (cbd), sendo que dessa 
substância não há que se falar 
em efeito psicoativo como é o 
caso do thc (outra substância 
que se extrai da planta) (San-
tos, jornal.usp.br, de 15/08/2018).

Apesar da aprovação da 
Resolução 2.113 do Conselho 
Federal de Medicina, que de-
terminou o uso do canabidiol 
para o tratamento de epilep-
sias àquelas pessoas que já não 
respondiam a tratamentos 
convencionais, bem como a 
posterior autorização pela pró-
pria Anvisa para a importação 
de tais fármacos, a questão é 
que essa providência enfren-
ta não só o seu elevado custo, 

mas também a difi culdade em 
razão da burocracia que se exi-
ge para tanto.

É inegável que as diversas 
demandas judiciais, pelo me-
nos no que se refere à de natu-
reza cível, dão-se pela negativa 
do Estado ou das operadoras de 
planos de saúde em fornecer/
custear o medicamento pres-
crito pelo médico que assiste o 
paciente. Diante das negativas, 
não há alternativa às pessoas 
que do medicamento necessi-
tam a não ser a judicialização 

para buscar a garantia prevista 
na própria Constituição Fede-
ral quanto ao direito à vida, à 
saúde, à dignidade humana.

O que se pretende demons-
trar aqui é que tanto os julgados 
dos tribunais regionais co mo do 
próprio Superior Tribunal de 
Justiça, no que se refere à obri-
gatoriedade de planos de saú-
de de fornecerem e custearem 
medicamentos oriundos do 
canabidiol em razão de laudos 
médicos anexados aos autos 
que demonstram a efi cácia do 
tratamento ao paciente/juris-

dicionado, bem como o recente 
precedente da 6ª Turma do stj, 
julgado em 14 de junho de 2022, 
que concedeu salvo-conduto 
para pacientes cultivarem can-
nabis com fi nalidade medicinal, 
não dão azo à utilização para 
fi ns recreativos da maconha, 
não se podendo, pois, confun-
dir as situações em debate nes-
ses processos com a descrimi-
nalização do uso da maconha.

Pois bem, em 2019, a Anvisa 
publicou a Resolução da Dire-
toria Colegiada (rdc) 327, de 9 
de dezembro de 2019, que esta-
belece em seu art. 1º o seguinte:

“Artigo 1º Esta Resolução defi ne 
as condições e procedimentos para 
a concessão da Autorização Sanitá-
ria para a fabricação e a importa-
ção, bem como estabelece requisitos 
para a comercialização, prescrição, 
a dispensação, o monitoramento e 
a fi scalização de produtos de Can-
nabis para fi ns medicinais de uso 
humano, e dá outras providências.”

Dentre as defi nições constan-
tes da resolução, há a impossibi-
lidade de extração de tetrahi-
drocanabidiol, o thc, acima de 
0,2%. O sentido da resolução e 
de outras normas que visam ao 
uso para fi ns meramente me-
dicinais, bem como as decisões 
judiciais que tratam do assunto, 
não possuem, portanto, o con-
dão de legalizar a maconha.

A partir da regulamentação 
de 2019, a Anvisa pôde apro-

É incontroverso que, para 
determinadas doenças, o uso 

da cannabis sativa, planta 
conhecida como maconha, 

tem sido recomendado 
por médicos
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var outros produtos à base da 
cannabis. Contudo, a rdc 327 
possui caráter transitório, pois 
determina em seu art. 77, pa-
rágrafo único, a revisão dessa 
norma depois de três anos, ou 
seja, neste ano de 2022.

Todavia, em que pesem os 
78 dispositivos legais insertos 
na resolução, as demandas ju-
diciais que versam sobre o uso 
medicinal e ainda sobre o direi-
to de o particular poder plantar 
a semente da maconha para a 
extração própria do canabidiol 
em razão do alto custo de im-
portação e em vista da elevada 
burocracia para se conseguir 
o medicamento só aumentam. 
Percebem-se, então, o receio, 
a difi culdade ainda existentes 
pelos órgãos reguladores quan-
to ao fornecimento, custeio etc., 
às pessoas que necessitam da 
utilização para a melhoria e/ou 
cura da doença.

A discussão a respeito do 
assunto vai além de questões 
econômicas e administrativas, 
pois envolve o aspecto políti-
co e social quanto à polariza-
ção acerca da possibilidade da 
abertura para uma possível 
legalização da maconha não só 
no âmbito medicinal, mas para 
o uso recreativo.

Enquanto isso, e até que seja 
reapreciada a regulamentação 
disposta na rdc 327/2019 da An-
visa, cabe ao Poder Judiciário a 
apreciação de casos concretos 
para garantir ou não o direito 
àqueles que necessitam do uso 
do canabidiol para fi ns medi-
cinais, a depender da condição 
ou patologia que enfrentam.

A controvérsia que paira 
no debate é o direito à saúde 
X a descriminalização do uso 
da maconha. Contudo, para 

que uma pessoa hoje tenha o 
direito de plantar e cultivar a 
maconha para o uso medicinal, 
ela necessita da autorização ju-
dicial, sob pena de incorrer em 
crime. Isso porque a própria 
Lei 11.343/06 dispõe em seu art. 
34 a existência do crime “fabri-
car, adquirir, utilizar, transpor-
tar, oferecer, vender, distribuir, 
entregar a qualquer título, pos-
suir, guardar ou fornecer, ainda 
que gratuitamente, maquiná-
rio, aparelho, instrumento ou 
qualquer objeto destinado à fa-
bricação, preparação, produção 
ou transformação de drogas”.

Entretanto, a aplicação do 
dispositivo constante da Lei de 

Drogas só pode ser interpreta-
do para aquelas pessoas que 
produzam a droga com fi nali-
dade destinada ao tráfi co.

Para o uso pessoal, o art. 28 
do mesmo diploma legal esta-
belece pena de advertência ou 
de prestação de serviços co-
munitários para quem “adqui-
rir, guardar, tiver em depósito, 
transportar ou trouxer consigo, 
para consumo pessoal, drogas 
sem autorização ou em desa-
cordo com determinação legal”.

E é por força dos tipos pe-
nais em questão que, mesmo 
com a autorização da Anvisa 
para a utilização de fi ns medici-
nais do canabidiol, pessoas na-
turais necessitam propor ações 

judiciais para que tenham 
autorização legal sem que res-
pondam pelo crime de uso ou 
eventual tráfi co de drogas.

Na seara cível, para se ad-
quirir um medicamento à base 
de canabidiol, tendo em vista 
a necessidade de importação 
de vários deles, mesmo com a 
autorização da Anvisa, opera-
doras de planos de saúde con-
tinuam negando o fornecimen-
to, sob a justifi cativa de que tal 
tratamento não se encontra 
previsto no contrato ou no rol 
da ans ou de que não há o re-
gistro no território nacional.

Outro problema que se pas-
sa a enfrentar é que, em 8 de 
junho de 2022, a 2ª Seção do stj 
decidiu pela taxatividade mi-
tigada do rol da ans quanto à 
obrigatoriedade de cobertura 
de tratamentos pelas operado-
ras de planos de saúde.

Nesse sentido, a difi culdade 
para se obter tratamento medi-
cinal com o uso da canabis en-
contra obstáculo na seara cri-
minal e cível, sendo imperiosa a 
judicialização para análise dos 
casos concretos, o que sobre-
carrega o Poder Judiciário pela 
ausência expressa e permissiva 
do tratamento medicinal de uso 
de canabidiol no rol da ans ou a 
autorização, sem necessitar da 
intervenção do Judiciário, para 
um particular plantar a semen-
te e dela poder extrair a subs-
tância de caráter medicinal.

Camila Nogueira de Resende Lopes 
Ribeiro. Advogada. Professora de Pro-
cesso Civil e Métodos Adequados de 
Solução de Confl itos. Mediadora de 
confl itos. Mestra em Ciência Política e 
especialista em Processo Civil.
Vladimir Saboia. Advogado e especia-
lista.

As demandas judiciais e a 
burocracia que versam sobre 

o uso medicinal e ainda 
sobre o direito do particular 

poder plantar a maconha 
só aumentam
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TRATAMENTO JURÍDICO DE PESSOAS COM TRANSTORNOS MENTAIS

A
política de  tratamento e  
acolhimento de  pessoas 
com transtorno mental 
sempre é um tema atual, 

quer seja pelo modo de se abor-
dar a questão, quer seja pelo  
cuidado dispensado às pessoas 
com esse tipo de transtorno. 
Para entender a evolução do 
problema no Brasil, faz-se ne-
cessário relembrar o caso Da-
mião Ximenes Lopes, portador 
de transtorno mental, o qual 
foi submetido a procedimen-
tos desumanos em uma clínica 

de repouso no interior do Cea-
rá, vindo a falecer quatro dias 
após sua internação em razão 
dos maus tratos sofridos e da 
ausência de atendimento de 
saúde digno, dentro do que pre-
ceituam as normas de saúde.

Em razão da morte de Da-
mião, ocorrida em 1999, seus fa-
miliares mais próximos (pais e 
dois irmãos) ingressaram com 
pleito junto à Corte Interame-
ricana de Direitos Humanos 
sob o fundamento de que hou-
ve ofensa ao seu direito à vida e 

à integridade fí sica, bem como 
ofensa aos familiares ante a 
demora na solução do proces-
so criminal e de reparação civil, 
motivo pelo qual requereram a 
condenação do Estado brasilei-
ro pela negligência no dever de 
fi scalizar as entidades de saú-
de conveniadas.

O Estado brasileiro reconhe-
ceu a violação ao direito à vida 
e à integridade fí sica do pacien-
te Damião Ximenes Lopes, no 
entanto negou a responsabili-
dade pelo pagamento de inde-
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nização sob o fundamento de 
que as condutas que geraram 
os danos ao referido paciente 
e sua família foram causados 
pela clínica de repouso.

Ao fi nal, foi decidido que o 
Estado brasileiro era respon-
sável pela violação do direito 
à vida e à integridade fí sica de 
Damião, uma vez que foi omis-
so em seu dever de fi scalizar a 
instituição de saúde convenia-
da, bem como pela violação das 
garantias processuais dos seus 
familiares, razão pela qual foi 
determinado pagamento de in-
denização à família, bem como 
outras medidas de cunho geral 
a fi m de melhorar a política de 
saúde mental no país.

Nesse contexto, a orienta-
ção adotada no âmbito da saú-
de mental foi, prioritariamen-
te, a segregatória, por meio da 
internação em manicômios e 
clínicas de repouso, a qual foi 
fortalecida na década de 1970.

Após a denúncia realizada 
perante a corte, ainda durante 
seu andamento, o Brasil, como 
forma de implantar uma nova 
ordem para o tratamento de 
pessoas com doenças mentais, 
sancionou a Lei 10.216/01, a 
qual discorre sobre a “proteção 
e os direitos das pessoas porta-
doras de transtornos mentais 
e redireciona o modelo assis-
tencial em saúde mental”1.

A nova estratégia previu 
a substituição gradativa das 
clínicas de repousos pelo aco-
lhimento em ambientes cole-
tivos de livre acesso – centros 
de atenção psicossocial – caps, 
onde é oferecida atenção mul-
tidisciplinar com psicólogos, 
psiquiatras e também tera-
peutas ocupacionais e outros 
profi ssionais de áreas afi ns 

que buscam integrar seus pa-
cientes na sociedade para que 
tenham uma vida normal. Uma 
das diretrizes desse tipo de te-
rapia tem base nas orientações 
da corte internacional, a qual 
deixou claro no caso analisado 
que a regra deve ser o consenti-
mento prévio para a realização 
do tratamento, sendo este dis-
pensado apenas em situações 
de urgência ou extremo risco 
para o paciente ou para outrem.

Assim, verifi ca-se que uma 
das grandes conquistas alcan-
çadas em consequência da re-
clamação acima foi a consolida-
ção de uma política pública na 
área de saúde mental que privi-

legia a autonomia do portador 
de transtorno mental como su-
jeito de direito, hábil a exprimir 
e fazer valer sua vontade.

Outra medida introduzida 
foi a criação das residências 
terapêuticas, casas destinadas 
ao acolhimento dos pacientes 
provenientes das clínicas de 
tratamentos (manicômios) que 
não têm parentes nem local 
para residir após o fechamento 
das referidas instituições, isso 
porque diversas famílias aban-
donavam para sempre seus pa-
rentes em tais clínicas.

As providências menciona-
das podem ser consideradas 
importantes na formatação do 
novo modelo de saúde mental 

no Brasil, em especial após o 
caso discutido na Corte In-
teramericana, dentro de um 
movimento mundial pela luta 
antimanicominal, buscando 
ainda integrar a pessoa com 
transtorno mental à sociedade 
de forma mais efetiva.

No entanto, de forma opos-
ta à política em vigor há mais 
de 18 anos, a Lei 13.840/192, 
sancionada em 2019, alterou 
dispositivos da legislação, e a 
inusitada regra de tratamento 
contra as drogas possibilitou, 
por meio da inclusão do art. 
23-A à Lei 11.343/06, a interna-
ção involuntária do usuário ou 
dependente de drogas desde 
que a pedido da família ou res-
ponsável ou, na ausência des-
tes, de servidor responsável (à 
exceção dos servidores da área 
da segurança pública) desde 
que emitido relatório médico, 
independentemente de autori-
zação judicial.

Tal dispositivo legal tratou 
o dependente de drogas como 
incapaz, à medida que retirou 
dele a autonomia de vontade 
para consentir com o trata-
mento a que deseja se subme-
ter – só em casos excepcionais 
o consentimento poderia ser 
suprido judicialmente.

A autorização legal para 
internação involuntária de 
dependentes de drogas vai de 
encontro à decisão de Corte 
Interamericana ao subtrair do 
paciente o direito de escolher e 
consentir com o tratamento a 
ser ministrado, pois tal norma 
delega à família e ao médico a 
responsabilidade pela decisão, 
desconsiderando que o pacien-
te é sujeito de direitos.

Dessa forma, ainda que o 
Brasil tenha evoluído muito na 

Consolidou-se política 
pública que privilegia a 

autonomia do portador de 
transtorno mental como 
sujeito de direito, hábil a 

exprimir sua vontade
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elaboração, implementação e 
execução de políticas públicas 
na área de saúde mental, em es-
pecial após o caso Damião Xi-
menes Lopes, iniciativas como 
a que foi aprovada, permitindo 
a internação involuntária sem 
autorização judicial, desestabi-
lizam a rede de proteção, auto-
nomia e cuidado, conquistadas 
ao longo de mais de 18 anos na 
luta antimanicomial, uma vez 
que retira do paciente dois dos 

seus principais direitos: a auto-
nomia de vontade e a proteção 
da dignidade da pessoa com 
transtorno mental. 
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de Economia e Finança epge/fgv-rj.

NOTAS
1. www.planalto.gov.br 2. www.planalto.gov.br

Yan Viegas da Silva ADVOGADO
Fernanda Magni Berthier ACADÊMICA DE DIREITO DA UFRGS

 ASSINATURA DIGITAL DE CONTRATOS COM E SEM TESTEMUNHAS

O
Código de Processo Civil, 
em  seu art. 784, traz um 
rol  de documentos con-
siderados como títulos 

executivos extrajudiciais que 
permitem a tutela jurisdicio-
nal  direta mediante o proce-
dimento de execução, dispen-
sando a necessidade de um 
processo de conhecimento que 
afi rme a existência de um di-
reito subjetivo. Nesse sentido, 
é vantajoso ao credor que sua 
dívida seja qualifi cada como 
título executivo extrajudicial 
para que, conforme convenha, 
possa optar por esse procedi-
mento.

Dentre os títulos executivos 
extrajudiciais, o “documento 
particular assinado pelo deve-

dor e por duas testemunhas”, 
hipótese prevista no inciso iii, 
é bastante utilizado na prática 
negocial. A presença de teste-
munhas na assinatura do do-

cumento, por sua vez, tem por 
objetivo, idealmente, garantir 
que a manifestação de vonta-
de das partes tenha ocorrido 
de forma livre e espontânea1.

Entretanto, em muitos ca-
sos, já é possível verifi car uma 
fl exibilização da jurisprudência 
pátria em relação à validade de 
documentos subscritos pelas 
testemunhas após a assinatura 
das partes. Exemplifi cativamen-
te, destaca-se a atual e pacífi ca 
posição do Superior Tribunal de 
Justiça no sentido de que “o fato 
das testemunhas do documen-
to particular não estarem pre-
sentes ao ato de sua formação 
não retira a sua executorieda-
de, uma vez que as assinaturas 
podem ser feitas em momento 
posterior ao ato de criação do 
título executivo extrajudicial, 
sendo as testemunhas mera-
mente instrumentárias”2, bem 
como o entendimento de que 

A assinatura digital com 
certi cação se presta a 
substituir a assinatura 
de próprio punho, com 

garantia de autenticidade 
e inalterabilidade



TRIBUNA LIVRE

17REVISTA BONIJURIS I ANO 34 I EDIÇÃO 678 I OUT/NOV 2022

“a lei não exige que a assinatura 
das testemunhas seja contem-
porânea à do devedor”3.

Nas últimas décadas, com o 
advento de novas tecnologias, 
criou-se uma utilíssima ferra-
menta no contexto dinâmico de 
negociações: os contratos fi rma-
dos em meio eletrônico. Tal ins-
trumento surge como alternati-
va às partes que, por inúmeras 
questões, não possam se encon-
trar presencialmente. Sobretu-
do no contexto da pandemia da 
covid-19, esses contratos ganha-
ram mais força em decorrência 
das limitações ao deslocamento. 

Embora a assinatura digi-
tal e a validade de documen-
tos eletrônicos sejam temas 
já abordados pela legislação 
pátria desde o início do sécu-
lo 21, com a mp 2.200-2/2001, 
responsável por instituir a 
Infraestrutura de Chaves Pú-
blicas Brasileira, popularizada 
como icp-Brasil, e com a Lei 
12.682/12, o destaque merecido 
a essas normas surgiu em um 
contexto, infelizmente, pan-
dêmico. Mais recentemente, a 
Lei 13.874/19, conhecida como 
a Lei da Liberdade Econômica, 
inclusive previu que os docu-
mentos arquivados por meio 
eletrônico estariam equipa-
rados aos documentos fí sicos 
para todos os efeitos quando o 
arquivamento for realizado de 
acordo com o disposto na lei.

A assinatura digital com cer-
tifi cação se presta, portanto, a 
substituir, no meio eletrônico, 
a assinatura de próprio punho, 
com garantia de autenticidade 
e inalterabilidade, de forma 
a trazer segurança jurídica 
aos negócios virtuais4. Nesse 
ponto, é relevante o papel das 

empresas certifi cadoras, que 
atuam com base na disponibi-
lização de documentos para as-
sinatura digital e da utilização 
de pontos de autenticação para 
controlar fraudes e provar a 
veracidade das assinaturas.

Com base nessa lógica, seria 
desnecessária a presença de 
testemunhas em documentos 
assinados digitalmente, já que 
é possível que as assinaturas 
tenham sua idoneidade com-
provada por outros meios. De 
todo modo, ainda paira na dou-
trina e jurisprudência pátria 
o questionamento referente à 
dispensa ou não de testemu-
nhas nos contratos contendo 
assinaturas digitais, bem como 
se estes confi gurariam títu-
lo executivo extrajudicial no 
caso de não serem fi rmados 
por duas testemunhas. 

O Superior Tribunal de Justi-
ça teve a oportunidade de exa-
minar a matéria quando do jul-
gamento do Recurso Especial 
1.495.920, em que se discutiu a 
executividade de um contrato 
eletrônico de mútuo assinado 
digitalmente pelas partes sem 
a assinatura de duas testemu-
nhas. No caso, o julgamento foi 
favorável à executividade do 
título, tendo em vista a possi-
bilidade de verifi cação de sua 
autenticidade por outros meios 
que não as testemunhas.

Conforme evidenciado pelo 
relator, com a aferição das as-
sinaturas das partes pela auto-
ridade certifi cadora, torna-se 
desnecessária a assinatura das 
testemunhas. Ainda, é pruden-
te a análise concreta dos casos, 
a fi m de “verifi car se é possível 
atestar que a celebração ocor-
reu nos termos, na forma e no 
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momento em que o instrumen-
to contratual indica”5. Como 
consequência, “o estabelecimen-
to da necessidade de conterem 
a assinatura de duas testemu-
nhas para que sejam considera-
dos executivos, difi cultaria, por 
deveras, a sua satisfação”6.

Tal entendimento, apesar de 
compatível com o contexto de 
negócios vivenciado na atuali-
dade, foi fi rmado em julgamen-
to de recurso não repetitivo, de 
forma que não é vinculante às 
cortes estaduais. De fato, com 
base em uma análise de jul-

gados, fi cou evidenciado que, 
mesmo após a decisão do stj, 
há divergências quanto à exi-
gência de testemunhas para 
confi guração de título executi-
vo extrajudicial7. 

Dessa forma, ao menos en-
quanto não há uma jurispru-
dência pacífi ca sobre o tema, 
o adequado é que os contratos 
eletrônicos continuem sendo 
celebrados com duas testemu-
nhas. Tal medida, além de sim-
ples, mitiga o risco do credor 
na medida em que lhe concede 
um título executivo extrajudi-

cial, ampliando o número de 
procedimentos disponíveis na 
defesa de seus interesses e fa-
cultando ao credor a utilização 
daquele meio jurídico que en-
tender mais adequado. 

Yan Viegas da Silva. Bacharel em Ci-
ências Jurídicas e Sociais pela Univer-
sidade Federal do Rio Grande do Sul 
(2019), com Láurea Acadêmica. Advo-
gado no escritório Silveiro Advogados, 
em Porto Alegre. Tem experiência pro-
fi ssional na área de Direito Civil, com 
ênfase em Responsabilidade Civil e 
Direito Processual Civil.
Fernanda Magni Berthier. Acadêmica 
de Direito da ufrgs.

NOTAS
1. GONÇALVES, Marcus Vinicius Rios. Curso de di-
reito processual civil: execução, processos nos tri-
bunais e meios de impugnação das decisões. v. 3. 
14. ed. São Paulo: Saraiva Educação, 2021. p. 31.
2. STJ. REsp 541.267. Relator ministro Jorge Scar-
tezzini. Quarta Turma. Julgado em 20.05.2005.
3. STJ. REsp 8.849. Relator ministro Nilson Na-
ves. Terceira Turma. Julgado em 28 .05.1991.

4. KLEE, Antônia Espíndola Longini. Comércio 
Eletrônico. 1a. ed. São Paulo: Revista dos Tribu-
nais, 2014.
5. MENKE, Fabiano. A forma dos contratos ele-
trônicos. Revista de Direito Civil Contemporâ-
neo, vol. 26, jan.-mar./2021, pp. 85-113.
6. STJ. REsp 1.495.920. Relator ministro Paulo 
de Tarso Sanseverino. Terceira Turma. Julgado 
em 15/05/2018.

7. Aqui, merecem destaque o julgamento da Ape-
lação Cível 0046876-13.2018.8.25.0001, pelo TJ-
-SE, e dos Embargos de Declaração Cível 0734491-
56.2019.8.07.0001, pelo TJ-DF, que negaram a 
executividade. Já em sentido contrato, nas deci-
sões das Apelações Cíveis 10000190426403001 
e 2011271-06.2022.8.26.0000, respectivamente, 
pelo TJ-MG e pelo TJ-SP, foi reconhecida essa exe-
cutividade.

 Natália Farinon Paim ADVOGADA, SÍNDICA E MEDIADORA DE CONFLITOS

O CONDOMÍNIO EDILÍCIO E A CRIANÇA AUTISTA

Q
uando falamos em  regras 
de condomínio residen-
cial logo  pensamos na 
convenção e no  regimento 

interno, por serem os documen-
tos que trazem a identidade do 
condomínio e as normas de con-
vivência entre as pessoas que 
ali vivem. Há condomínios que 
possuem regras bem defi nidas, 
como questões que envolvem o 
dever de silêncio e os decibéis 
permitidos. Já outros trazem a 

regra geral que se limita a men-
cionar o horário de silêncio.

Independentemente de co-
mo é tratada a questão das nor-
mas internas e não retirando a 
importância que elas têm para o 
condomínio, é preciso conside-
rar a presença de crianças, que 
são seres humanos em pleno de-
senvolvimento fí sico, psíquico, 
espiritual, social e emocional, re-
alidade esta que, por vezes, não 
se encaixa em regras rígidas, 

tornando estas inadequadas e 
desproporcionais para serem 
aplicadas ao caso concreto.

Frente à tamanha energia 
que as crianças carregam, al-
gumas pessoas, sejam elas os 
vizinhos ou a própria família, 
acabam não sabendo como lidar 
com os comportamentos típicos 
da infância, como brincadeiras, 
pulos, falas em voz alta e choro.

Essa incompreensão se agra-
va quando a criança em desen-
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volvimento possui o transtorno 
do espectro autista (tea). De 
acordo com o Manual Diagnós-
tico e Estatístico de Transtor-
nos Mentais dsm-5, a pessoa hu-
mana dentro do espectro pode 
apresentar défi cit na comuni-
cação social ou interação social, 
como também ter padrões repe-
titivos e restritos de comporta-
mento. Movimentos contínuos, 
interesses fi xos e hipo ou hi-
persensibilidade a estímulos 
sensoriais são características 
típicas da criança autista.

Justamente por não terem o 
conhecimento acerca do autis-
mo e das mudanças familiares 
que o espectro ocasiona, esses 
vizinhos condôminos apelam 
duramente para as regras in-
ternas por meio de cobranças 
para que o síndico tome algu-
ma providência. Digo “dura-
mente” porque entendo que a 
falta de diálogo, comunicação e 
equidade afasta essas pes soas 
que moram tão perto umas das 
outras, e que apesar do apelo 
ao síndico ser o caminho mais 
fácil, ele não faz milagre!

A psicóloga V. Q. H., que é 
mãe de um autista de 4 anos, 
conta que eles sempre resi-
diram em condomínios por 
questões de segurança e de fa-
cilidade, e entende que quando 
falamos de uma família atípica, 
é muito importante que os de-
mais vizinhos entendam que 
em algum momento haverá 
mais concentração de barulho, 
principalmente choro da crian-
ça, que com frequência não 
tem noção de que o choro pode 
incomodar. “Sempre tentamos 
evitar o barulho sem neces-
sidade, mas nem sempre isso 
acontece. Muitas vezes a crian-

ça está em crise tanto de cho-
ro quanto de hiperatividade e 
acaba fazendo mais barulho 
que o normal. No caso do Ber-
nardo, ele tem crises sensoriais 
que acabam desencadeando 
um choro sem fi m e também 
a difi culdade dele de se comu-
nicar em alguns aspectos que 
fazem com que ele se frustre 
diante de uma situação, e ele 
pode gritar e se descontrolar 
por algum momento. Isso pode 
acontecer dentro do aparta-
mento, no elevador, nos corre-
dores, hall de entrada, etc.”

Em vista disso e pensando 
no bem estar da comunidade 
condominial, torna-se funda-

mental a presença de um sín-
dico que tenha conhecimento 
ou busque informações sobre 
as características do transtor-
no do espectro autista, que 
procure conversar com os 
condôminos a fi m de mostrar 
as peculiaridades do caso, que 
tente aplicar testes de rea-
lidade naqueles condôminos 
mais intolerantes e infl exíveis 
a fi m de trabalhar a empatia 
e a sensibilidade, e que realize 
movimentos de conscientiza-
ção no ambiente condominial 
com a participação dos demais 
condôminos.

Embora não haja uma obri-
gatoriedade do gestor em exer-

cício fazer estes movimentos, 
é inegável que a presença de 
um síndico engajado e que se 
movimente faz a diferença na 
vida das pessoas. A busca pelo 
conhecimento sobre o autismo 
para que seja possível lidar da 
melhor forma com a situação 
no ambiente condominial pode 
surpreender e abrir portas 
nunca imaginadas, como a des-
coberta de condôminos engaja-
dos e abertos à cooperação. 

No condomínio onde a V. 
Q. H. reside atualmente, os 
vizinhos entendem a situa-
ção tranquilamente (ou pelo 
menos parece que entendem, 
segundo ela), sendo o prédio 
com 16 apartamentos, muitas 
crianças e idosos. Ela contou, 
ainda, que teve boas experiên-
cias nos condomínios onde já 
residiu com o fi lho Bernardo, 
e considera que isso se deu em 
razão da sua antecipação em 
explicar aos vizinhos que essas 
situações típicas da criança au-
tista poderiam ocorrer, postu-
ra que ajudou a evitar maiores 
reclamações. “Quando falamos 
na residência em condomínios, 
falamos em ambiente coleti-
vo, onde pessoas de diferentes 
idades, culturas e necessidades 
residem e acabam se conec-
tando de alguma forma. Cabe 
a nós pais conversarmos com 
os vizinhos e tentar fazê-los 
entender ou compreender que 
não é uma questão que pode-
mos controlar sempre.”

Sobre o papel da família 
para a qualidade nas relações 
sociais da criança autista, o 
médico neurologista pediátri-
co Carlos Gadia afi rma que, 
quando os pais são treinados, 
capacitados e demonstram ha-

A falta de comunicação 
afasta pessoas que moram 
tão perto umas das outras, 

e apesar do apelo ao síndico 
ser o caminho mais fácil, 

ele não faz milagre!
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bilidades, eles podem intervir 
de uma maneira positiva levan-
do a uma melhora cognitiva da 
criança e também das questões 
básicas do autismo, como a 
comunicação e a interação so-
cial. Portanto, a participação 
da família é fundamental para 
a melhora das relações sociais 
no ambiente condominial.

Além dessa postura presen-
te e comunicativa que os pais 
precisam ter, esclarecendo si-
tuações, também é preciso a 
atenção e o acolhimento, por 
parte dos vizinhos condômi-
nos, da família atípica que ve-
nha a residir no condomínio, 
como é o caso da família da V. 
Q. H. É importante a maturi-

dade da comunidade condo-
minial para que não haja julga-
mentos em relação ao autismo, 
e que, em algum momento de 
crise, onde a família se vê sem 
saber o que fazer, ela não seja 
reprimida ou julgada por não 
conseguir acalmar ou ameni-
zar as situações da sua criança. 

Nesse sentido, as normas 
internas que regulamentam 
questões que envolvem a 
criança com tea e sua famí-
lia no condomínio exercem 
um papel fundamental para 
o bem-estar das relações con-
dominiais e para a prevenção 
de eventual discriminação. O 
acolhimento deve ser integral 
com previsão normativa na 

convenção ou no regimento in-
terno, que possa garantir o tra-
tamento digno à família atípi-
ca. Ademais, além do trabalho 
do síndico para conscientizar e 
amenizar confl itos, a adequa-
ção das normas condominiais 
é a melhor forma de dar supor-
te ao gestor, que tem o dever 
de fazer valer essas normas. O 
condomínio só tem a ganhar 
com a busca de conhecimento 
e orientação, refl exão, planeja-
mento e atualização das nor-
mas de acordo com a realidade 
local onde vivem. 

Natália Farinon Paim. Advogada, sín-
dica e mediadora de confl itos.

Denis Caramigo Ventura ADVOGADO CRIMINALISTA

ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR 
E ESTUPRO DE VULNERÁVEL

S
abemos que não são  ra-
ros os casos que ainda 
tramitam em  nosso Ju-
diciário que tratam do 

antigo e revogado crime de 
atentado violento ao  pudor, o 
qual, magicamente, “transfor-
mou-se” no crime de estupro 
de vulnerável. 

Até o ano de 2009, o Código 
Penal não previa o crime de es-
tupro de vulnerável, que passou 
a existir a partir daquele ano 
por meio da Lei 12.015/09, previs-
to atualmente no art. 217-A do 
codex repressivo. Antes da cria-

ção desse dispositivo, muitos 
casos aconteceram sob a égide 
do art. 214 do Código Penal, que 
previa a conduta como crime de 
atentado violento ao pudor. Sua 
dicção era a seguinte:

Art. 214 – Constranger alguém, 
mediante violência ou grave amea-
ça, a praticar ou permitir que com 
ele se pratique ato libidinoso diver-
so da conjunção carnal:

Pena – reclusão de dois a sete 
anos.

Parágrafo único. Se o ofendido é 
menor de catorze anos:

Pena – reclusão de três a nove 
anos.

Com o advento da Lei 
12.015/09, o tipo penal de aten-
tado violento ao pudor foi 
revogado e sua conduta foi 
inserida dentro do crime de 
estupro, previsto no art. 213 do 
Código Penal. É o que estabe-
lece a melhor doutrina e juris-
prudência. 

Sobre a questão, Nucci ensi-
na que “a reforma trazida pela 
Lei 12.015/09 unifi cou numa só 
fi gura típica o estupro e o aten-
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tado violento ao pudor, fazendo 
desaparecer este último, como 
rubrica autônoma, inserindo-
-o no contexto do estupro, que 
passa a comportar as condutas 
alternativas” (Guilherme de 
Souza Nucci. Curso de direito 
penal: parte geral: arts. 213 a 361 
do Código Penal. Rio de Janei-
ro: Forense, 2017, p. 8).

Israel Domingos Jorio, no 
mesmo sentido, diz:

Vê-se, com clareza, que ocorreu 
a junção das elementares referen-
tes ao extinto atentado violento ao 
pudor ao delito de estupro. Não se
pode falar em abolitio criminis re-
ferentemente à conduta tipifi cada 
no antigo art. 214. O seu conteúdo 
foi imediata e integralmente trans-
portado para o art. 213, de modo 
que o comportamento nele previsto 
jamais deixou de estar previsto em 
lei como fato criminoso. [...] O certo 
é que a única coisa que mudou foi 
a localização da fi gura típica em ou-
tro artigo de lei, sem que tenha ha-
vido descriminalização ou mesmo 
interrupção da vigência da norma 
incriminadora (Israel Domingos 
Jorio. Crimes sexuais. Salvador: Jus-
podivm, 2018, p. 55-6).

Alessandra Orcesi Pedro 
Greco e João Daniel Rassi tam-
bém caminham na mesma 
trilha doutrinária: “A redação 
nova do artigo teve duas fi na-
lidades: fundir num mesmo 
dispositivo o estupro (art. 213) 
e o atentado violento ao pudor 
(antigo art. 214)” (Alessandra 
Orcesi Pedro Greco e João Da-
niel Rassi. Crimes contra a dig-
nidade sexual. 2. ed. São Paulo: 
Atlas, 2011. p. 163).

Finalizando as necessárias 
citações doutrinárias no pre-

sente caso, Rogério Greco nos 
fornece o seguinte entendi-
mento:

Embora, à primeira vista, pareça 
ter ocorrido a chamada abolitio cri-
minis quanto ao crime de atentado 
violento ao pudor, expressamente 
revogado pela Lei 12.015/09, de 7 
de agosto de 2009, na verdade, não 
podemos cogitar desse instituto 
pelo fato de que todos os elementos 
que integravam a fi gura típica do 
revogado art. 214 do Código Penal 
passaram a fazer parte da nova re-
dação do art. 213 do mesmo diploma 
repressivo (Rogério Greco. Código 
Penal: comentado. 13. ed. Niterói, RJ: 
Impetus, 2019. p. 867).

Demonstrando que não es-
tamos navegando em mares si-
nuosos, a jurisprudência (tjdft, 
Ap. 2006.01.1.085254-6/DF, 1ª T. C., 
rel. João Egmont, 28.09.2010, v.u.; 
Precedentes do stj e stf (stj, 
hc 238.917/sp, Rel. Min. Ribeiro 
Dantas, 5ª T., DJe 22/03/2017; 
stj, Resp. 1.320.924/mg, Rel. Min. 
Rogério Schie� i Cruz, 6ª T., DJe 
29/08/2016; stj, hc 166229/SP, 6ª 
T., rel. Maria Thereza de Assis 
Moura, 21.03.2013; stj, hc 169910/
SP, 6ª T., rel. Sebastião Reis Jú-
nior, 26.03.2013; tjsp, Agravo 
de Execução Penal 0209788-
74.2011.8.26.0495, 4ª C.C.E., rel. 
Alexandre Almeida, 15.05.2014, 
v.u.) possui o mesmo entendi-
mento daquilo que a doutrina 
sustenta e, assim, comprova 
que o nosso entendimento 
acerca da matéria é legítimo, le-
gal e idôneo.

Conforme já analisamos 
acima, o crime de atentado 
violento ao pudor foi inserido 
dentro do tipo penal do crime 
de estupro a partir do ano de 
2009 e, dessa forma, a conduta 

dupliquenova.com.br
41 3016.8313

41 98818.7001 

Nos condomínios
onde atua, a 
Duplique Nova 
proporciona:

+ Segurança 
financeira

+ Tranquilidade 
para a gestão 
do síndico

+ Qualidade de 
vida aos 
moradores

TRIBUNA LIVRE

21REVISTA BONIJURIS I ANO 34 I EDIÇÃO 678 I OUT/NOV 2022
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do autor que atuara sob o revo-
gado art. 214 do Código Penal 
passou a ser classifi cada como 
crime de estupro (art. 213) e 
não de estupro de vulnerável 
(art. 217-A).

O raciocínio acima é lógico 
e sem maiores difi culdades, 
pois o tipo penal de atentado 
violento ao pudor já previa os 
atos libidinosos com menor de 
14 anos, tanto que em seu pa-
rágrafo único estabelecia que 
tal prática era uma causa de 
aumento de pena:

Parágrafo único. Se o ofendido é 
menor de catorze anos:

Pena – reclusão de três a nove 
anos.

Dessa forma, não existe ne-
nhuma possibilidade legal do 
crime de atentado violento ao 
pudor “se transformar” no cri-
me de estupro de vulnerável, 
tendo em vista que a sua con-

duta, que já existia, foi inserida 
dentro do tipo penal do crime 
de estupro. Caso o legislador 
quisesse inserir a conduta des-
crita anteriormente no crime 
de atentado violento ao pudor 
dentro do crime de estupro de 
vulnerável, ele o teria feito e, 
como não o fez, não cabe ao jul-
gador fazê-lo. 

Caso pensemos de outra 
forma, estaremos estripando 
o princípio constitucional da 
legalidade, que nas palavras de 
Nucci “é o princípio central do 
direito codifi cado, guarnecendo 
a indispensável segurança jurí-
dica no âmbito das fi guras típi-
cas incriminadoras, bem como 
no contexto dos instrumentos 
processuais de persecução pe-
nal” (Guilherme de Souza Nuc-
ci. Princípios constitucionais 
penais e processuais penais. 4. 

ed. rev., atual. e ampl. Rio de Ja-
neiro: Forense, 2015. p. 530).

Continua o doutrinador: 
“Há mecanismos criados pelos 
operadores do Direito, e até 
mesmo pelo legislador, que são 
capazes de colocar em sério 
risco de esvaziamento o princí-
pio da legalidade” (idem, p. 92).

Concluindo o exposto, po-
sicionamo-nos, sem nenhuma 
dúvida e de forma concreta, 
baseados no ordenamento ju-
rídico que vige pela legalidade, 
no sentido de que o crime de 
atentado violento ao pudor foi 
abarcado pelo “novo crime de 
estupro” em 2009 e, assim, a im-
putação do crime de estupro 
de vulnerável para os antigos 
casos de atentado violento ao 
pudor é completamente equi-
vocada e ilegal. 

Denis Caramigo Ventura. Advogado 
criminalista.

Renee do Ó Souza PROMOTOR DE JUSTIÇA NO MATO GROSSO

 O CRIME DE PIRÂMIDE POR MEIO DE CRIPTOATIVOS

E
mbora haja projeto de 
lei tramitando no  parla-
mento para a  tipifi cação 
específi ca da pirâmide 

por meio de criptoativos , atual-
mente essa conduta pode ser  
subsumida ao tipo penal no art. 
2º, ix, da Lei 1.521/51, que prevê:

“Art. 2º. São crimes desta natu-
reza:

[...]

IX – obter ou tentar obter ga-
nhos ilícitos em detrimento do 

povo ou de número indeterminado 
de pessoas mediante especulações 
ou processos fraudulentos (“bola 
de neve”, “cadeias”, “pichardismo” e 
quaisquer outros equivalentes);”

Trata o dispositivo da cha-
mada exploração fraudulenta 
de credulidade pública, conduta 
criminalizada desde o Decreto-
-lei 869/38, primeiro diploma le-
gal que versava sobre os crimes 
contra a economia popular.

O tipo tem como núcleos 
verbais “obter” e “tentar obter”, 
caracterizando-se como autên-
tico crime de atentado, em que 
o legislador iguala a reprova-
ção entre a forma consumada 
e tentada e, dessa forma, igno-
ra a diferença de pena que a 
modalidade tentada geralmen-
te enseja.

Como explica Fabio Guaragni:
O objeto material da conduta 

consiste em ‘ganhos ilícitos’, obtidos 
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em ‘detrimento’ – prejuízo – do povo, 
isto é, número indeterminado de 
pessoas. [...] Se o objeto material da 
conduta – ganhos ilícitos – depende 
da concorrência dos meios aponta-
dos em lei, é dizer, serão ilícitos os 
ganhos obtidos mediante especula-
ções ou processos fraudulentos, im-
porta descartar o que eles são. Com 
efeito, são processos fraudulentos 
aqueles capazes de ilaquear a boa-fé 
das pessoas, induzindo-as ou man-
tendo-as em erro. Daí dizer Elias de 
Oliveira que o artigo prevê uma es-
pécie de estelionato contra um inde-
terminado número de pessoas1.

A incriminação apoia-se 
sobretudo na especulação ou 
processos fraudulentos que 
pressupõem atuação ilusória 
do agente acerca do negócio 
jurídico encetado, além da boa-
-fé, ingenuidade e ignorância 
das vítimas. 

A fraude é praticada me-
diante algum artifí cio (obje-
tos, artefatos ou máquinas), 
ardil (conversas mentirosas e 
enganosas) ou qualquer outro 
modo que engane a vítima de 
modo a induzi-la ou mantê-la 
em erro e convencê-la a cele-
brar o suposto negócio. 

Os elementos normativos 
do tipo “especulação ou pro-
cesso fraudulentos” permitem 
uma abrangência típica apta 
a subsumir uma gama grande 
de comportamentos ilícitos, 
o que nos leva a caracterizar 
este como sendo um crime de 
ação livre, ou seja, que pode ser 
praticado por qualquer meio 
de execução. 

O dispositivo indica ainda 
dois meios de obtenção de ga-
nhos ilícitos: mediante especu-
lações ou por via de processos 
fraudulentos. 

A especulação deve ser en-
tendida como cobrança de pre-
ços exorbitantes que vise a lu-
cros extraordinários em razão 
das condições da mercadoria, 
geralmente escassa ou extinta, 
mas revestida de ilicitude. 

O processo fraudulento deve 
ser entendido como conjunto 
de atos enganosos que viciam 
a percepção da vítima de modo 
a conferir-lhes uma aparência 
de licitude. As várias espécies 
de golpes contidas na parte fi -
nal do tipo penal servem para, 
exemplifi cativamente, identifi -
car aqueles mais conhecidos à 

época da edição da Lei 1.521/51, 
e que não esgotam o rol de con-
dutas criminosas. Por isso, já se 
reconheceu caracterizado o de-
lito na conduta do comerciante 
que fecha seu posto de gasoli-
na antes da hora habitual só 
para poder locupletar-se com 
o aumento no preço dos com-
bustíveis (tacrimsp, Ap. 765151, 
rel. Eduardo Pereira).

A prática conhecida como 
pirâmide fi nanceira caracteri-
za o crime em estudo porque 
se insere no conceito de cadeia
acima descrito. Também co-
nhecido como esquema Ponzi2

ou pichardismo, é um sistema 
reiterativo que, segundo José 
Geraldo da Silva, advém do gol-
pe aplicado pelo italiano Ma-
noel Severo Pichardo e se ca-
racteriza pela falsa promessa 
de restituição do dinheiro da 
venda de produtos após algum 
tempo, o que não ocorre, lesan-
do o patrimônio coletivo e pos-
sibilitando ganho excepcional 
para o organizador da fraude3.

Trata-se de um “modelo de 
negócio” necessariamente in-
sustentável, caracterizado (i) 
pela remuneração percebida 
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pelos seus participantes base-
ada principalmente na quanti-
dade de pessoas recrutadas à 
rede e na venda de produtos a 
essas pessoas; (ii) na existência 
de alto volume de estoque, com 
quantidade de produtos supe-
rior à possibilidade de venda; 
e (iii) baixo índice de venda no 
varejo. Como sintetiza Francis-
co Dirceu de Barros, “o modus 
operandi é simples, consiste 
na promessa fraudulenta, ao 
comprador, do fornecimento de 
determinada mercadoria, de-
pósito de valor, acesso a site e, 
após algum tempo, restituir-lhe 
os valores pagos com muitos 
lucros, em sistema de ‘pirâmi-
de’ em que todos vão fi car ricos, 
milionários, em pouco tempo”4. 
O esquema se baseia assim no 
crescimento permanente da 
base do investimento de modo 
que os novos participantes fi -
nanciam os mais antigos. Mas, 
devido à inexistência de rendi-
mentos reais e exigência de um 
inviável e progressivo aumento 
dessa base de investimento, a 
estrutura é incapaz de existir 
por muito tempo, o que resulta 
no seu colapso e causação de 
prejuízos para um número sig-
nifi cativo de pessoas.

Nesse sentido, já se decidiu: 
O ganho ilícito em detrimento de 

número indeterminado de pessoas, 
denominado ‘pirâmide’, encaixa-se 
na modalidade ‘cadeia’ do art. 2º da 
Lei 1.521/51, pois sua formação é ad 

infi nitum e a cada momento, cada 
partícipe surge como iniciador de 
nova pirâmide, porém à sua carac-
terização é necessária a verifi cação 
da fraude, do ardil engendrado e 
sua prática pelo acusado (tacrimsp, 
ro 635.827, rel. Marrey Leto). 

Ainda: A Turma negou provi-
mento ao recurso de apelação 
interposto por réu condenado 
pela prática de crime contra a 
economia popular. Segundo a 
relatoria, o acusado distribuía 
panfl etos em via pública com 
propaganda de sistema conhe-
cido por ‘pirâmide fi nanceira’, 
em que uma pessoa convida 
outra, e assim sucessivamente, 

para realizar doação de módica 
quantia, prometendo, em con-
trapartida, lucros exorbitantes 
aos integrantes do grupo. A jul-
gadora explicou que a conduta 
de tentar obter ganhos ilícitos 
em detrimento do povo ou de 
número indeterminado de pes-
soas mediante especulações ou 
processos fraudulentos cons-
titui crime contra a economia 

popular (art. 2º, inc. ix, da Lei 
1.521/51). Para os julgadores, a 
‘pirâmide fi nanceira’ consti-
tui método de captação de re-
cursos voltado para ludibriar 
eventuais incautos mediante a 
promessa de ganho fácil que ja-
mais se concretizará, a não ser 
em benefí cio daquele que enca-
beça o grupo. Dessa forma, ao 
reconhecer a ilicitude e repro-
vabilidade da conduta, o cole-
giado confi rmou a condenação 
pela prática de crime contra 
a economia popular. Acórdão 
524839, 20080310223220APJ, 
rel. Diva Lucy De Faria Perei-
ra, 1ª T. Recursal dos Juizados 
Especiais Cíveis e Criminais 
do DF. J. 02/08/2011, p. no DJE: 
08/08/2011. Pág.: 175.

Para alguns, o aumento de 
ocorrência do crime de pirâ-
mide fi nanceira por meio das 
chamadas criptomoedas de-
corre da falta de uma melhor 
regulamentação sobre o as-
sunto pelo sistema fi nanceiro, 
informalidade que cria um 
atrativo maior para os incau-
tos e permite uma manipula-
ção informacional ainda maior 
dos operadores do esquema.

Renee do Ó Souza. Mestre em Direito 
pelo Centro Universitário de Brasília. 
Pós-graduado em Direito Constitucio-
nal, Direito Processual Civil, em Direi-
to Civil, Difusos e Coletivos. Promotor 
de Justiça em Mato Grosso. Professor 
e autor de obras. E-mail:  reneesouza@
hotmail.com
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“ALTERAR A DESTINAÇÃO 
DO PRÉDIO SEM 

REVITALIZAÇÃO URBANA 
É INCONSTITUCIONAL”

ALAN BOUSSO
ESPECIALISTA EM DIREITO PROCESSUAL E EM DIREITO IMOBILIÁRIO

A
dvogado. Mestre em direito pela puc-sp. Sócio do escritório Cyrillo e Bousso, na ca-
pital paulista. Alan Bousso é colaborador frequente dos sites jurídicos Migalhas e 
Jota, além de receber convites com frequência para escrever artigos para a seção 
“Tendências e Debates” na Folha. Seu estilo é cartesiano e sua análise se exime de 
arroubos verbais na defesa de um ou outro ponto de vista. Bousso se diz favorável 

à lei que muda a destinação dos edifí cios com a aprovação de 2/3 dos condôminos. Porém, 
assinala que a implementação da lei não pode estar dissociada de políticas públicas para 
a revitalização das cidades. “Quem vive nos centros urbanos nota um número signifi cati-
vo de edifí cios abandonados, degradados pela omissão dos proprietários, imóveis que não 
cumprem seu papel social em razão de não terem nenhuma destinação específi ca”. Bousso 
observa que a lei, apesar de aparentemente benéfi ca, deixou de contemplar pontos especí-
fi cos que garantiriam a defesa da propriedade privada e a característica condominial. Para 
ele, a destinação do prédio com quórum menor deveria se limitar aos casos em que o imóvel 
esteja inserido em áreas de requalifi cação urbana, ou seja, restritas às regiões degradadas. 
A lei, entretanto, não deixou isso claro. Há brechas provocadas pela falta de especifi cidades, 
dispositivos que não indicam as limitações, por exemplo, ao cadastro de apartamentos em 
aplicativos de hospedagem, caso do Airbnb. Para Bousso, isso seria resolvido se a possibi-
lidade de quórum menor para a alteração de destinação dos condomínios fosse conside-
rada apenas em áreas devidamente designadas pelo poder público. “Onde isso não ocorre, 
a exigência de unanimidade deveria ser a regra”. O advogado alerta ainda que aplicar a lei 
indiscriminadamente sem considerar a característica do condomínio, o perfi l econômico, e 
sua condição residencial ou comercial pode ser considerado inconstitucional e antecipa a 
judicialização dos casos em futuro próximo. “Prédios comerciais possuem regras próprias e 
diferentes daquelas estabelecidas para imóveis residenciais, gerando uma incompatibilida-
de na grande maioria das situações”.

O senador Carlos Portinho (pl-rj), autor do 
projeto que muda a destinação dos edifí cios, 
diz que a lei, agora em vigor (Lei 14.405/22), 

vai revitalizar os centros urbanos, em um pro-
cesso conhecido como “retrofi t” (restauração 
de prédios antigos). O senhor concorda?
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Não há dúvidas de que a nova lei facilita a im-
plementação de políticas públicas relacionadas 
à urbanização e à recuperação de centros urba-
nos degradados, uma vez que fl exibiliza o quó-
rum de aprovação para alteração da destinação 
de condomínios edilícios, exigindo um quórum 
menor, de 2/3 dos proprietários. 

Outro argumento do senador: a transforma-
ção do uso de imóveis comerciais em residen-
ciais pode oferecer mais habitação à popula-
ção. Você vê essa perspectiva em metrópoles 
como São Paulo e Rio de Janeiro, que estão em 
franca deterioração?
Quem vive nos centros urbanos vê muitos edi-
fí cios abandonados, degradados pela omissão 
dos proprietários, imóveis que não cumprem 
seu papel social em razão de não terem nenhu-
ma destinação específi ca. Tratam-se, em sua 
grande maioria, de antigos prédios comerciais, 
que, com os projetos de revitalização urbana, 
apoiados na requalifi cação dos condomínios 
para uso residencial, têm um grande papel na 
atividade de repovoar a região central, princi-
palmente, mas não só com moradias destinadas 
à população de baixa renda.

Trazer o morador para o centro da cidade sem 
a devida infraestrutura necessária não é repe-
tir erros antigos?
Não há como dissociar políticas públicas desti-
nadas à revitalização dos centros urbanos com 
obras de infraestrutura, que são absolutamente 
imprescindíveis. Ademais, ambas precisam ca-
minhar juntamente à criação de programas que 
atraiam investimentos privados para a região.

Quando se fala em transformar prédios co-
merciais em residenciais não se abre uma por-
ta para o Airbnb, já que basta o aceite dos mo-
radores (também em quórum de 2/3) para que 
o aplicativo de hospedagem seja aprovado?
Esse é um dos problemas da nova lei. A altera-
ção do art. 1.351 do Código Civil é singela e não 
foi acompanhada de imprescindíveis especifi -
cações que garantiriam o respeito às normas 
constitucionais de defesa da propriedade pri-
vada. A alteração de destinação dos condomí-
nios, com quórum menor, deveria se limitar aos 

www.livrariabonijuris.com.br
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casos em que o imóvel esteja inserido em áreas 
de requalifi cação urbana devidamente estabe-
lecidas pelo poder público, isto é, limitadas a 
regiões degradadas, com o objetivo de serem re-
vitalizadas, de acordo com o regramento já esta-
belecido na Lei 4.591/64.  Nas demais situações a 
exigência da unanimidade deveria ser a regra. 

Por outro lado, da mesma forma que é possível 
transformar edifí cios comerciais em residen-
ciais, também é possível fazer o contrário. Ou 
seja, abrir espaço para condomínios mistos – 
as pessoas que já trabalhavam em casa, por 
causa da pandemia, seriam autorizadas por 
lei a fazer isso.
A alteração deliberada da destinação de prédios 
residenciais para comerciais (e vice-versa) sem o 
fi m específi co da revitalização urbana é nitida-
mente inconstitucional. Abre as portas para abu-
sos e desrespeito à propriedade privada. Imagine 
que você adquire um imóvel exclusivamente resi-
dencial e, em pouco tempo, vê-se inserido, por tais 
alterações, em um prédio também comercial. São 
dinâmicas absolutamente distintas. O que prova-
velmente ocorrerá é uma judicialização dos casos.

Até onde a convenção do condomínio se so-
brepõe à lei? Há um risco da jurisprudência, 
a certa altura, permitir que a realidade do te-
letrabalho se imponha sobre condomínios es-
sencialmente residenciais?
O teletrabalho é uma realidade estabelecida 
com as modifi cações causadas pela pandemia. 
Todavia, nenhuma convenção particular, como 
as de condomínio, pode se sobrepor aos limites 
legais. O teletrabalho precisa de adequação aos 
fi ns aos quais se destina o imóvel.

Ainda que a lei de zoneamento urbano impo-
nha restrições, o que impede que uma morado-
ra abra um salão de cabeleireiro, um pet, uma 
padaria ou mesmo um bar em um condomínio 
residencial?

O impedimento é justamente a destinação para 
qual o imóvel foi criado. São dinâmicas distin-
tas. Prédios comerciais possuem regras pró-
prias e diferentes daquelas estabelecidas para 
imóveis residenciais, gerando uma incompatibi-
lidade na grande maioria das situações, princi-
palmente quanto ao interesse dos condôminos.

Há um boom de condomínios que miram a po-
pulação idosa em todo o mundo. Essa é uma 
tendência?
Sim. Com uma maior expectativa de vida e o en-
velhecimento da população em geral, há cada vez 
mais a criação de condomínios e imóveis adapta-
dos e exclusivamente destinados a esse perfi l.

Em sua avaliação, o que pode mudar nos con-
domínios com a tecnologia 5G?
O impacto nos condomínios com o 5G estão prin-
cipalmente relacionados ao aumento da utiliza-
ção de inteligência artifi cial e dispositivos mais 
efi cientes de segurança.  Ademais, os topos dos 
prédios são espaços atraentes para as operadoras 
instalarem antenas 5G, o que poderá atrair uma 
renda extra e considerável aos condomínios.

Um projeto de lei discute a possibilidade dos 
condomínios edilícios se tornarem pessoas ju-
rídicas. O que pode mudar caso a lei seja apro-
vada?
Uma eventual transformação dos condomínios 
em pessoas jurídicas poderá trazer impactos que 
obriguem os condôminos a fi car bem atentos. 
Ao mesmo tempo que trará consigo benefí cios, 
como a possibilidade de aquisição e registro de 
bens imóveis em nome do condomínio, situação 
que historicamente gera muitos transtornos, a 
mudança na lei também traz deveres e obriga-
ções próprias de uma empresa, como fi scais e tri-
butárias, o que certamente acarretará a necessi-
dade de uma estruturação para o atendimento a 
tais encargos, que não estão normalmente atre-
lados à atividade normal de um condomínio. 

Prédios comerciais possuem regras diferentes daquelas estabelecidas para 
imóveis residenciais, gerando uma incompatibilidade na grande maioria 

das situações, principalmente quanto ao interesse dos condôminos 
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CAPA

IMAGEM 
NÃO É 
TUDO

O LADO ECONÔMICO DA INTERNET E OS RENDIMENTOS QUE 
PROPORCIONA ESTÃO FAZENDO COM QUE OS PAIS TRANSPONHAM 
LIMITES LEGAIS NA EXPOSIÇÃO – E EXPLORAÇÃO – DE SEUS FILHOS. 

ARTISTAS MIRINS GANHAM AS REDES SOCIAIS NEM SEMPRE 
PROTAGONIZANDO PAPÉIS RESERVADOS A MENINOS E MENINAS. 

O CASO DE MC MELODY, YOUTUBER QUE DANÇA E CANTA EM 
ROUPAS SENSUAIS, É APENAS UM EXEMPLO. SOB OUTRO ASPECTO, 
O ‘SHARENTING’ TRATA DO EXCESSO DE IMAGENS POSTADAS PELOS 

GENITORES NAS MÍDIAS SOCIAIS, DO BERÇO À ADOLESCÊNCIA. 
NÃO FAZER ISSO, PARA ELES, É ‘CAUSA DE ESTRANHAMENTO’



I
magem é tudo? Por certo que não. Em artigo publicado no site Conteúdo Jurídico, Mariana 

Santos, aponta uma tendência contemporânea em substituir os álbuns de fotografi a, feitos 

para serem compartilhados em família, por uma exposição pública que transpõe limites e 

expõe principalmente a criança. Do berço à adolescência. É o que o escritor e teórico da 

comunicação italiano Umberto Eco, que nunca mostrou simpatia pela internet, chamou de 

“síndrome do olho eletrônico”. O que se traduz na vontade incontrolável de registrar em foto-

grafi a os momentos mais rotineiros da vida sob a óptica de uma felicidade artifi cial.  

A expressão inglesa sharenting designa a conduta dos pais que publicam de maneira excessi-

va nas redes sociais fotos, vídeos ou quaisquer outras informações sobre seus fi lhos em situações 

cotidianas e, por vezes, constrangedoras. Surgiu pela primeira vez, em 2012, nas páginas do The 

Wall Street Journal para depois ganhar o mundo. 

As implicações dessa prática, do ponto de vista jurídico, deixam evidente o confl ito entre a 

liberdade de expressão dos pais e a proteção dos dados pessoais dos menores. Afi nal, o que se 

publica na internet imprime-se para sempre. 

Sob outro viés, o sharenting pode ultrapassar a paternidade compartilhada e entrar em um 

cenário de visualizações remuneradas em que a criança deixa de ser apenas um ente familiar 

exposto ao público para se tornar um meio de sustento.

É nesse cenário que a era digital dá outra guinada dando espaço a um sem-número de artis-

tas mirins que cumprem jornadas extenuantes para atender seus seguidores. E nessa busca por 

atenção e cliques vale tudo. A funkeira MC Melody começou sua carreira na internet aos 8 anos 

vestindo trajes minúsculos e cantando músicas de letras chulas para um público infantil. Aos 15 

ainda faz sucesso.

O Ministério Público de São Paulo instaurou inquérito civil para apurar ilícitos cometido pelo 

pai e responsável da adolescente – o também funkeiro MC Belinho –, sob o fundamento de que 

a exposição excessiva violava sua dignidade. Em vão. A condição de celebridade foi sufi ciente 

como base de argumentação para demonstrar que a “atividade cultural” requer olhos lenientes 

da lei.

Espanta que em uma sociedade de baixíssima tolerância, em que ganha projeção na mídia 

toda e qualquer tentativa de exploração, o caso de MC Melody passe ao largo, sem protestos, 

sem cancelamentos e sem ações em massa na justiça.

Se o dinheiro fala mais alto, estamos conversados. E parece que esse foi o fator que pesou no 

episódio envolvendo outra celebridade mirim. Durante a exibição de concurso culinário infantil 

na TV, uma das participantes foi alvo nas redes sociais de ataques de cunho sexual com alusões 

a estupro.

Ainda assim, o pai da chef kid entendeu que as ofensas não chegariam ao conhecimento da 

fi lha, uma vez que eram fi ltradas. Como já se afi rmou anteriormente, o que se publica na inter-

net fi ca para sempre. É impossível prever se haverá consequências no futuro, mas o presente diz 

claramente que jogar com a privacidade da menina e com o seu direito de personalidade gera 

marcas indeléveis.

CAPA
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 Marcus Gomes JORNALISTA

O TRABALHO INFANTIL 
VISTO NO CELULAR

Apesar das restrições legais, youtubers mirins continuam cumprindo 

jornadas extenuantes para atender às ambições sociais e econômicas 

dos pais. Tudo em nome do circo virtual e do pão real

O
direito dorme em  ber-
ço esplêndido. Em 2019, 
a funkeira MC Melody 
surgiu  na internet can-
tando  a música “Fale de 

Mim”. Melody havia desperta-
do atenção aos 8 anos de idade 
e, muito pelo incentivo de seu 
pai, o também funkeiro MC Be-
linho, destacava-se nos vídeos 
vestindo roupas curtas e deco-
tadas e exibindo poses sensu-
ais. O público da menina era, 
principalmente, de crianças, 
mas isso não levou o pai a de-
sistir da estratégia necessária 
para que Melody gerasse mi-
lhares de visualizações e, con-
sequentemente, dinheiro. Aos 
12 anos, estreando nova core-
ografi a, maquiagem de adulto 
e uma peruca loira, ela cantou 
assim: “para todas as recalca-
das, aí vai minha resposta: se é 

bonito ou se é feio, mas é f* ser 
gostosa”.

MC Belinho era reincidente. 
Quatro anos antes, o Ministé-
rio Público do Estado de São 
Paulo havia instaurado inqué-
rito civil para apurar eventu-
ais ilícitos cometidos pelo pai 
da artista mirim, sob o funda-
mento de que essa exposição 
violava a dignidade da criança, 
bem como sua integridade fí si-
ca e moral. Além disso, o mp se 
mostrava muito preocupado 
com a infl uência que a letra 
das músicas de Melody pode-
ria causar à audiência infantil. 
Não era apenas a permissivi-
dade e a evidente sexualização 
precoce, mas também insistir 
em fórmulas que haviam feito 
a má fama do Brasil no exte-
rior. (O país é conhecido pelo 
turismo sexual e por ter apre-

sentado programas televisivos 
dirigidos às crianças em que 
a apresentadora fazia caras e 
bocas vestida em bermudas 
minúsculas.) 

O pai da funkeira assinou 
termo de ajustamento de con-
duta (tac) proposto pelo Minis-
tério Público, no qual se com-
prometeu a impedir que a fi lha 
se expusesse a performances 
com conotação pornográfi ca. 
O acordo previa ainda a obe-
diência a jornadas de trabalho 
compatíveis com a frequência 
às aulas e ao desempenho es-
colar da menina, tudo forma-
lizado no papel. Mas o acordo 
só fi cou no papel. MC Melody 
continuou a gravar vídeos com 
roupas sensuais e a interpretar 
músicas de conteúdo sexual 
até a mãe assumir a adminis-
tração das redes sociais da ar-
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Meio século depois, a reali-
dade do mundo analógico da 
convenção da oit comparada 
à realidade do mundo virtual 
é abissal. Também a clt prevê, 
em seu art. 406, a possibilidade 
de o menor de idade trabalhar, 
desde que com autorização do 
juiz da infância e da juventude. 
Mas determina condições que 
passam ao largo da atuação da 
MC Melody frente às câmeras 
no período que consumiu sua 
infância e adolescência.

O sharenting – neologismo 
em inglês que une as palavras 
“share” (compartilhar) e “pa-
renting” (parentalidade) – re-
vela o que representa a cul-
tura da exposição excessiva 
dos fi lhos nas redes sociais. O 
que era um diário eletrônico 
despretensioso, característica 
que permanece na maioria dos 
casos, é encarado, hoje, como 
uma possibilidade de ascensão 
econômica e social. Há milha-
res de crianças e adolescentes, 
não só no Brasil, mas também 
em todo o mundo, defi nidas 
como arrimo de família. Ou 
seja, são elas que suprem as ne-
cessidades básicas e extraor-
dinárias dos pais, dos irmãos, 
quiçá dos parentes.

Entretanto, o perigo ron-
da. Postagens podem revelar 
muito mais do que preten-
dem. Basta uma foto em que 
a criança apareça vestida com 
uniforme escolar e será possí-
vel saber qual instituição ela 
frequenta, o bairro em que 
mora e quais são seus hábitos 
e horários. Daí para o assédio, o 
cyberbullying e o preconceito é 
apenas um byte.

Uma pesquisa realizada, em 
2014, pela avg – empresa subsi-

tista e anunciar o afastamento 
do pai funkeiro dos “negócios”. 
Em vão. MC Belinho não se 
afastou e MC Melody, hoje com 
15 anos, segue em atividade.

O lado econômico da inter-
net e os rendimentos que ela 
pode atrair faz com que muitas 
irregularidades sejam camu-
fl adas. O glamour, a fama e a 
valorização social contribuem 
para isso. Se o trabalho infantil 
é inadmissível da forma como 
o imaginamos, aquele sob os 
holofotes tem efeito contrário . 

São consideradas trabalho 
infantil as atividades de natu-
reza artística desenvolvidas 
por crianças e adolescentes 
em palcos, teatros, circos, tele-
visão, ou em qualquer tipo de 
publicidade. Portanto, a lei vê 
o trabalho infantil na TV da 
mesma forma que o enxerga-
ria em uma mina de carvão ou 
em uma plantação de algodão. 
Por que censuramos o uso de 
animais em atrações circenses, 
mas fechamos os olhos para 
espetáculos em que crianças 
arriscam a vida em trampo-
lins ou trapézios? Só um divã 
social pode explicar esse com-
portamento.

A Constituição Federal proí-
be o trabalho para menores de 
16 anos. A exceção, ratifi cada 
na Convenção 138 da Organiza-
ção Internacional do Trabalho 
(oit), entrada em vigor, para o 
Brasil, em 28 de junho de 2002 
e depois incorporada à carta 
magna, é o trabalho infantil ar-
tístico, mas não há aí nenhuma 
contradição. Permite-se a atua-
ção do artista mirim em casos 
previamente analisados, desde 
que estabelecidas condições e 
limitação de horas.

entendeassuntodo

DEIXE A COBRANÇA
DAS TAXAS

CONDOMINIAIS
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Acaba com o desgaste
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decorrentes da
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taxas condominiais.

Garantimos também o
recurso para obras,
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diária da gigante de cibersegu-
rança Avast – em sete países 
da Europa e da América reve-
lou que 81% das crianças com 
menos de 2 anos de idade já 
têm perfi l na internet e publi-
cação a seu respeito nas redes 
sociais (ver artigo nas páginas 
seguintes). Ademais, 23% das 
crianças iniciam a vida digital 
quando os pais postam exa-
mes de pré-natal, demonstrou 
o levantamento.

O princípio 9º da Declara-
ção Universal dos Direitos da 
Criança – vinculada à Decla-
ração dos Direitos Humanos – 
assegura que nenhuma crian-
ça será submetida a atividade 
que ofereça danos à saúde, à 
educação ou impeça seu de-
senvolvimento fí sico, mental 
ou moral. Aplicar esse círcu-
lo de proteção e garantias a 

uma artista mirim, que cum-
pre uma rotina de memoriza-
ção de textos e longas horas 
de gravação, torna inevitável 
tanto um baixo rendimento 
escolar quanto o desinteresse 
por atividades típicas de sua 
idade.

O advento do Estatuto da 
Criança e do Adolescente (Lei 
8.069/90) fi nca a proteção inte-
gral em três princípios básicos 
ligados ao respeito, à dignida-
de e à liberdade ao considerar 
crianças e adolescentes sujei-
tos de direito e ao responsabi-
lizar solidariamente o Estado, 
a família e a sociedade por es-
sas garantias. Porém, de novo, 
o século 20, quando o eca foi 
elaborado, não vislumbrou a 
revolução tecnológica que es-
taria por vir.

O culpado não é sujeito in-
determinado. É o pai, a mãe, o 
parente ou aquele a quem cabe 
zelar pela criança ou adoles-
cente em sentido amplo, que 
não relaciona o trabalho infan-
til artístico à renda familiar. 
Segundo a oit, quase 40% das 
crianças com algum tipo de 
função laboral no Brasil não 
estão abaixo da linha pobreza. 
Ou seja, não se trata de uma 
atividade que rompe a linha 
da miséria. Mas, se gerar lucro, 
fama e glamour (não necessa-
riamente nessa ordem), tanto 
melhor.

O mecanismo para afastar a 
“culpa” dos pais é elaborado e 
falacioso. Sustenta-se em dar 
ao trabalho uma característica 
de diversão e lazer para que fi -
que claro ao público e ao legis-
lador, que dormita ao não en-
carar seriamente a atividade, 
que há consentimento por par-

te da criança ou adolescente 
no que é compartilhado para 
com milhares, senão milhões 
de espectadores.

Já se perguntou o que a so-
ciedade pensa sobre isso, e a 
resposta foi um misto de “ad-
miração e inveja”. Se o fi lho 
não cava buracos ou não carre-
ga sacos de algodão é sinal de 
que vai bem, muito obrigado. 
Estrelas mirins encantam. Não 
importa se mourejam, cum-
prem agendas extensas ou gra-
vam por 12 horas ininterrup-
tas. Fama e dinheiro. Eis tudo. 
Principalmente se esse kit de 
sucesso estiver ao alcance de 
um celular.

O caso de MC Melody é ape-
nas um exemplo em um uni-
verso de ascensões e quedas. 
Há ocorrências em que a fama 
tirou predadores sexuais das 
sombras. Participante do pro-
grama MasterChef Júnior, Va-
lentina Schulz, na época com 12 
anos, foi alvo em redes sociais 
de comentários favoráveis ao 
estupro infantil. Até hashtags 
com os dizeres #valentinana-
playboy encabeçaram ataques. 
A apologia ao estupro é crime 
previsto pelo Código Penal 
brasileiro, art. 213, e pelo eca, 
art. 241-D.

Ainda assim, o pai da ado-
lescente achou melhor não 
levar o caso à Justiça. Alegou 
que as mensagens eram fi l-
tradas e não chegavam ao co-
nhecimento da fi lha. Qual era 
a razão dele para se manter 
inerte não se sabe, tampouco 
seria o caso de especular. O 
que surpreende é que o direito 
não tenha acudido a menina. 
Dormiu em berço esplêndido. 
E continua. 

Tradiçãoo,o,
Cultura eeeCultura

PPPPrrrrrroospeeridaaaddeed
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SHARENTING: EXPOSIÇÃO DOS 
 FILHOS NAs REDES SOCIAIS

Postar imagens e informações de crianças na internet viola seus 

direitos? E quando essa divulgação é feita pelos pais? Há princípios e 

leis no Brasil que apontam soluções e determinam limites?

teve seu advento em meados 
dos anos 1980, com a populari-
zação da internet. Através das 
redes sociais, os pais podem 
divulgar informações pessoais 
dos seus fi lhos como a locali-
zação, local em que estudam, 
estado de saúde e até mesmo o 
que comem. 

Contudo, essa prática pode 
deixar rastros digitais por mui-
to tempo na web, com várias 
formas de utilização. Além dis-
so, esses acontecimentos mere-
cem análise porque os sujeitos 
que expõem são justamente 
aqueles que devem proteger 
os interesses do menor, os pais, 
aos quais é atribuída a auto-
ridade parental, que deve ser 
exercida para resguardar os in-
teresses dos fi lhos. Sabe-se que 
as crianças não tem nenhum 
controle sobre o que é divul-

gado sobre elas, tampouco das 
possíveis consequências, sen-
do, portanto, responsabilidade 
dos pais ou dos responsáveis 
legais. 

A exposição exagerada pode 
ameaçar a intimidade do me-
nor, que, ao deixar de ser crian-
ça, pode desenvolver uma nova 
concepção de privacidade, e se 
sentir violado pelos pais, desa-
provando a atitude deles. No 
entanto, isso não signifi ca que 
o ato deva ser proibido, pois, 
como responsáveis por pro-
teger e criar os fi lhos até que 
atinjam a maioridade, os pais 
têm o direito de registrar os 
momentos ao lado dos fi lhos, 
desde que isso seja feito de ma-
neira diligente. 

1. A MODERNIDADE 
LÍQUIDA E AS IMPLICAÇÕES 

O
mundo contemporâ-
neo, marcado pela as-
censão do digital e pelo 
boom de informações 
disponíveis de forma 

instantânea, abre portas para 
desafi adores debates jurídi-
cos, principalmente quando 
se trata de crianças e adoles-
centes. Nesse contexto, nasce 
a expressão sharenting para 
designar aquelas situações em 
que os pais criam rastros digi-
tais para seus fi lhos, comparti-
lhando sua vida online.

O termo  sharenting deriva 
da língua inglesa e é a junção 
das palavras “compartilhar” 
(share) e “parentalidade” (pa-
renting), ou seja , quando os 
pais utilizam a  imagem ou da-
dos dos seus fi lhos e os expõem 
na internet. O neologismo é 
um produto da era digital, que 
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ou seja, ele se preparava para 
uma profi ssão e se mantinha 
nela para o resto dos seus dias. 
Era um papel estável junta-
mente com as organizações 
familiares e a religião. Não há 
como negar que após a revo-
lução industrial o homem se 
transformou em um ser autô-
nomo e individualista .

Após esse período ocorre-
ram grandes mudanças, como 
instabilidade fi nanceira e no-
vas tecnologias, e o ambiente, 
antes considerado estável e 
seguro, se tornou incerto com 
o desenho do cenário mundial. 
Assim, a noção do que é público 
e privado se altera, e a liberda-
de que era almejada na socie-
dade sólida já não é mais o foco, 
e sim a segurança (Borges; Ávi-
la, 2015). Dito isso, criou-se um 
contexto de relações humanas 
e estilo de vida, ascendendo à 
globalização na era digital.

Desde 2001, Bauman fala 
desses novos modelos de socie-
dade como uma modernidade 
líquida. Segundo o autor (2001, 
p. 258), as relações sociais estão 
cada vez mais instáveis e ins-
tantâneas, caracterizadas pela 
sua fl uidez, em que tudo muda 
constantemente, o tempo está 
em constante transformação 
e, portanto, os indivíduos estão 
mais vulneráveis do que nos 
tempos anteriores, pois eles in-
terpretam essa liquidez como 
liberdade. 

Inseridas nesse cenário, as 
pessoas são tomadas pelos sen-

timentos de ansiedade e triste-
za; por conta disso, criam cone-
xões com indivíduos que nunca 
viram pessoalmente para ter 
alegrias instantâneas, admira-
ção, aplausos e reconhecimento.

E com o advento da era digi-
tal, a midiatização vem se tor-
nando cada vez mais frequente 
nos lares, e ela representa para 
as pessoas essa liberdade, uma 
forma de ser o que quiserem, 
mostrar uma falsa realidade 
da sua vida sem que a “plateia” 
do outro lado a julgue. 

A internet proporcionou 
um ambiente adequado onde 
as “redes sociais”, novas e digi-
tais formas de relacionamento, 
executam um papel de triviali-
zação das interações humanas 
sociais, substituindo-as por 
meras exibições públicas cha-
madas de “posts” nos “perfi s 
pessoais”. Assim, em uma vida 
moderna, não há laços perma-
nentes, a interação digital con-
funde e passa impressões con-
trovertidas da profundidade 
das relações, e por isso um dos 
grandes desafi os do sharen-
ting são os problemas do mau 
uso dos dados por terceiros, 
principalmente os genitores.

O sharenting acontece 
quando os pais criam um ras-
tro digital para seus fi lhos, 
compartilhando sua vida on-
line. Atualmente, são várias 
as formas de se expor na in-
ternet, inúmeros aplicativos 
permitem a interação de pes-
soas em todo mundo. O conte-

GERADAS PELA PRÁTICA 
DO SHARENTING
  O conceito de modernidade lí-
quida foi desenvolvido pelo so-
ciólogo Zygmunt Bauman, que 
em sua obra analisa a natureza 
da sociedade moderna e suas 
relações sociais. Ele faz um ba-
lanço desde que começou a mo-
dernidade, quando as socieda-
des europeias começaram a se 
agrupar em centros urbanos, es-
timuladas pela industrialização.

O sociólogo divide essa mo-
dernidade em duas partes: a 
sólida e a líquida. A primeira 
corresponde à construção de 
uma sociedade, onde qualquer 
mudança era ordenada, previ-
sível, racional e relativamente 
estável.

Aqui, são utilizados o racio-
cínio objetivo nas instituições 
para resolver problemas, sendo 
que todos são meramente nú-
meros, afi rmando que o mundo 
moderno é composto por prin-
cípios antigos e assim se man-
terá, é imutável e sólido. “Essa 
modernidade pesada/sólida/
condensada/sistêmica da teoria 
crítica era impregnada da ten-
dência ao totalitarismo” (Bau-
man, 2001, p. 31); ela não se adap-
tava às novas formas, mantinha 
a sua estrutura clássica.

Nesse ambiente, o Estado 
estava centralizado no desen-
volvimento econômico, políti-
co e social, e o indivíduo estava 
fundamentado em algumas 
categorias consideradas está-
veis, entre elas a sua ocupação, 

O sharenting acontece quando os pais criam um rastro digital 
para seus filhos,  compartilhando sua vida online.  Atualmente, 

são várias as formas de expor a criança na internet
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údo publicado pelos usuários é 
bem distinto. São encontradas 
publicações sobre moda, eco-
nomia, política, religião, pro-
gramas infantis, informações 
jornalísticas, entre outros. To-
davia, um evento também é ob-
servado: as pessoas se expõem 
nas redes sociais, publicando 
fotos, vídeos, informações pes-
soais, sobre a família, sobre sua 
rotina, enfi m sobre o que fi ze-
ram, o que estão fazendo e o 
que irão fazer. 

Dados do Relatório Digital 
in 2018, realizado pela organi-
zação We are Social e Hootsui-
te, demonstram que atualmen-
te são mais de quatro bilhões 
de pessoas ao redor do mundo 
usando a internet, um aumen-
to de 7% em relação ao ano an-
terior. Tal fato nos leva a pen-
sar se vivemos ou não em uma 
sociedade vigiada, assim como 
aquela retratada na obra “1984” 
de George Orwell, em que o Es-
tado vigia a todos. 

Em 2016, o Instagram (uma 
das redes sociais mais utili-
zadas no mundo) atualizou a 
interface do seu aplicativo e 
lançou a ferramenta “stories”. 
Com isso, os usuários podem 
compartilhar momentos que 
fi cam disponíveis na rede por 
24 horas, podendo ser vídeos, 
fotos e texto; o recurso stories 
foi adotado por várias outras 
redes. Por volta dos anos 2000, 
era muito difí cil encontrar es-
tudos acerca das crianças; con-
tudo, considerando que estas 
estão cada vez mais sendo in-
cluídas precocemente no meio 
digital e, sobretudo, na inter-
net, faz-se necessário pensar 
como acontece essa interação 
com a rede.

Postagens que para os pais 
podem ser consideradas des-
pretensiosas, como a criança 
com o uniforme escolar, po-
dem revelar muito mais do 
que se pretende. A partir dessa 
simples publicação, é possível 
descobrir qual instituição a 
criança frequenta, qual o bair-
ro em que mora, e com essas in-
formações as crianças podem 
ser, por exemplo, vítimas de 
sequestro e de outros perigos 
que poderiam ser facilmente 
evitados, como o assédio, o cy-
berbullying e o preconceito. 

Soma-se a isso o fato de que, 
segundo Steinberg (2017), “qua-
se toda parcela dos seques-
tros e 90% de todos os crimes 
violentos contra crianças são 
perpetrados por parentes ou 
conhecidos”, indicando que as 
informações pessoais sobre a 
localização, gostos e desgos-
tos de uma criança podem ser 
revelados para aqueles que as 
querem mal.

Uma pesquisa realizada 
pela avg (2014) entre 2010 e 
2013, com 2,2 mil mães de sete 
países da Europa e América, 
demonstra como as crianças já 
estão na internet desde cedo. 
Segundo os dados obtidos, 81% 
das crianças com menos de 
dois anos de idade já têm al-
gum tipo de perfi l na internet 
e já têm algum tipo de posta-
gem a seu respeito em alguma 
rede social; 5% dos bebês de até 
dois anos têm perfi l na rede so-
cial; cerca de 23% das crianças 
iniciam a vida digital quando 
os pais postam exames de pré-
-natal na internet e 7% dos be-
bês e crianças pequenas têm 
um endereço de e-mail criado 
pelos pais (avg, 2014, p. 9). 

 Postagens que 
para os pais podem 
ser consideradas 
despretensiosas, como a 
criança com o uniforme 
escolar, podem revelar 
muito mais do que se 
pretende. A partir dessa 
simples publicação, é 
possível descobrir qual 
instituição a criança 
frequenta, qual o bairro 
em que mora, e com 
essas informações as 
crianças podem ser, por 
exemplo, vítimas de 
sequestro e de outros 
perigos que poderiam ser 
facilmente evitados  
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Outra pesquisa conduzida 
pela gfk Custom Research para 
o Hospital Infantil CS Mo�  so-
bre saúde infantil foi aplicada 
em novembro/dezembro de 
2014 em pais de crianças de 0 a 
4 anos. Os resultados demons-
traram que a maior parte dos 
pais (84% das mães e 70% dos 
pais) de crianças pequenas 
usam mídias sociais, sendo que 
56% das mães discutem sobre 
assuntos relacionados à saúde 
infantil e educação dos fi lhos 
nas redes sociais. Dos entrevis-
tados, 74% dos pais sabem de 
outro pai que compartilhou in-
formações consideradas exces-
sivas sobre os fi lhos nas redes 
sociais, como por exemplo, in-
formações embaraçosas (56%); 
informações pessoais que po-
deriam identifi car a localização 
da criança (51%) ou comparti-
lhamento de fotos inapropria-
das (27%) (Clark et. al., 2015).

Conforme se nota, por meio 
do compartilhamento online 
os pais formam a personalida-
de dos seus fi lhos antes mesmo 
que aprendam a agir de forma 
voluntária. Segundo Steinberg 
(2017), a criança é capaz de pro-
duzir cultura, além de ser inse-
rida na sociedade, gozando dos 
seus plenos direitos de privaci-
dade; contudo, não possuem o 
controle sobre o que é postado 
sobre elas na rede. 

Por outro lado, há o direito 
dos pais sobre a educação dos 
seus fi lhos, à liberdade de ex-
pressão e de compartilhar on-
line. Embora a importância de 
proteger as crianças não seja 
contestada, há necessidade de 
encontrar um equilíbrio entre os 
direitos de liberdade de expres-
são e a proteção das crianças.

2. A AUTORIDADE 
PARENTAL E A POSSÍVEL 
VIOLAÇÃO DE DIREITOS 
PERSONALÍSSIMOS NA 
EXPOSIÇÃO
Antes de falar em direitos per-
sonalíssimos, faz-se necessário 
discorrer sobre o instituto da 
autoridade parental, que pas-
sou por  diversas transforma-
ções sociais ao longo do tempo 
na constituição e oligarquia fa-
miliar. Segundo Moreira (2015), 
há uma igualdade dos pais no 
que diz respeito à criação dos 
fi lhos, superando a soberania 
patriarcal. 

Sua primeira fase foi a do 
pátrio poder, inicialmente vis-
to em Roma, em que a fi gura 
paterna conduzia a religião no 
lar e a impunha sobre todos os 
membros da família. Ele podia, 
inclusive, impor castigos aos 
seus fi lhos e maltratá-los. A 
ele todos deviam obediência. 
No que diz respeito ao Brasil, 
as Ordenações Filipinas anu-
lavam totalmente o poder da 
mulher, até o Código Civil de 
1916. Somente em 1988, a partir 
da Constituição da República, 
que o conteúdo do pátrio po-
der foi alterado. 

Com isso, o fi lho deixou de 
ser objeto do pai, a relação que 
antes era unilateral foi toman-
do forma, o poder familiar se 
transformou em direito prote-
tivo, de zelo dos pais pela for-
mação holística dos fi lhos.

A Constituição de 1988 con-
feriu especial proteção do 
Estado às crianças e adoles-
centes, de forma que o antigo 
pátrio poder não se encaixava 
mais neste novo contexto. Em 
razão disso, o Código Civil de 
2002 e o Estatuto da Criança 

Você tem a 

oportunidade de estar 

presente e fazer o bem.

Junte-se à 

Fundação Abrinq e seja 

presente na vida das 

crianças e dos 

adolescentes.
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discorrer sobre o instituto da 
autoridade parental, que pas-
sou por  diversas transforma-
ções sociais ao longo do tempo 
na constituição e oligarquia fa-
miliar. Segundo Moreira (2015), 
há uma igualdade dos pais no 
que diz respeito à criação dos 
fi lhos, superando a soberania 
patriarcal. 

Sua primeira fase foi a do 
pátrio poder, inicialmente vis-
to em Roma, em que a fi gura 
paterna conduzia a religião no 
lar e a impunha sobre todos os 
membros da família. Ele podia, 
inclusive, impor castigos aos 
seus fi lhos e maltratá-los. A 
ele todos deviam obediência. 
No que diz respeito ao Brasil, 
as Ordenações Filipinas anu-
lavam totalmente o poder da 
mulher, até o Código Civil de 
1916. Somente em 1988, a partir 
da Constituição da República, 
que o conteúdo do pátrio po-
der foi alterado. 

Com isso, o fi lho deixou de 
ser objeto do pai, a relação que 
antes era unilateral foi toman-
do forma, o poder familiar se 
transformou em direito prote-
tivo, de zelo dos pais pela for-
mação holística dos fi lhos.

A Constituição de 1988 con-
feriu especial proteção do 
Estado às crianças e adoles-
centes, de forma que o antigo 
pátrio poder não se encaixava 
mais neste novo contexto. Em 
razão disso, o Código Civil de 
2002 e o Estatuto da Criança 
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e do Adolescente passaram a 
utilizar a expressão poder fa-
miliar. Porém, conforme apon-
ta Moreira (2015, p. 33), essa 
expressão também se mostrou 
inadequada ao contexto demo-
crático no qual a família pas-
sou a ser inserida.

A expressão “poder fami-
liar” ainda mantém o foco no 
poder, deslocando-o apenas 
do pai para a família. A ênfase 
deveria estar no seu conteúdo, 
que não é o poder, mas um de-
ver. Nesse contexto, a doutrina 
prefere utilizar a expressão 
“autoridade parental” (Dias, 
2013, p. 435). 

A constitucionalização ori-
ginou um tratamento prioritá-
rio à criança e ao adolescente 
porque são pessoas em desen-
volvimento, e nesse sentido a 
autoridade parental passou 
a ter a intenção de promover 
e assegurar que as crianças e 
adolescentes tenham pleno 
desenvolvimento fí sico e men-
tal, promovendo o desenvolvi-
mento de sua personalidade.

Fica claro, portanto, que 
o poder parental se modifi -
cou em razão da alteração 
da forma pela qual os fi lhos 
passaram a ser tratados. Eles 
deixaram de ser um objeto de 
poder e passaram a ser sujei-
tos de direito, razão pela qual 
o poder parental não é mais o 
exercício de uma autoridade, 
mas um conjunto de direitos 
concedidos aos pais para que 
eles possam exercer a função 
de guarda, defesa e educação 
dos fi lhos. O seu foco não está 
mais nos anseios do pai, mas 
no melhor interesse da criança 
e do adolescente, resguardada 
sempre a igualdade de direi-

tos e deveres atribuídos aos 
pais ao zelarem pela criação e 
educação dos fi lhos (Dias, 2013; 
Madaleno, 2013).

Ressalta-se o art. 227 da 
Constituição Federal, que fala 
sobre o dever da família, so-
ciedade e Estado de assegurar 
o bem-estar da criança. Aliada 
a essa legislação foi sancio-
nada a Lei 8.069/90, Estatuto 
da Criança e do Adolescente 
(eca), que em seus arts. 17 e 18 
possui a fi nalidade de garantir 
que eles tenham oportunidade 
de um desenvolvimento fí sico, 
mental, moral e social com dig-
nidade e liberdade.

Um caso que coloca em 
alerta esse desenvolvimento 
é o da funkeira mirim Mc Me-
lody (pseudônimo de Gabriela 
Abreu), que despontou na inter-
net quando tinha apenas oito 
anos de idade, em 2015, após 
seu pai ter publicado um vídeo 
no qual a criança aparecia can-
tando a música intitulada “Fale 
de mim”, que tinha como uma 
de suas estrofes: “para todas as 
recalcadas, aí vai a minha res-
posta: se é bonito ou se é feio, 
mas é foda ser gostosa”. Mais 
do que a letra incompatível 
com a idade, chamavam a aten-
ção as coreografi as e as roupas 
ousadas, que davam à criança 
um ar de adulta. 

Apesar de ter vários exem-
plos que poderiam ser usados 
para explicar a gravidade do 
assunto, o caso da Melody cha-
ma a atenção, pois, diferente-
mente dos outros, quem geren-
cia sua carreira é seu pai, cujo 
nome artístico é Mc Belinho. 

Em abril de 2015, o Ministé-
rio Público do Estado de São 
Paulo instaurou inquérito civil 
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a função de guarda, 
defesa e educação dos 
filhos. O seu foco não 
está mais nos anseios 
do pai, mas no melhor 
interesse da criança e do 
adolescente, resguardada 
sempre a igualdade 
de direitos e deveres 
atribuídos aos pais 
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para apurar eventuais ilícitos, 
sob o fundamento de que essa 
exposição violava a dignidade 
das crianças e dos adolescentes, 
bem como sua integridade fí si-
ca, psíquica e moral. Além dis-
so, como o principal público da 
cantora mirim era formado por 
crianças e adolescentes, preo-
cupava muito a infl uência que a 
letra de suas músicas causaria.

Como resultado no inquéri-
to civil, o pai da funkeira mirim 
assinou, em julho de 2015, um 
termo de ajustamento de con-
duta (tac) proposto pelo Minis-
tério Público do Trabalho, em 
que se comprometeu a impedir 
que a performance da criança 
a expusesse a expressões de 
conotação pornográfi ca, obser-
vando a vestimenta usada, a 
fi m de que a exibição artística 
não esteja dotada de qualquer 
caráter sexual. O acordo ainda 
versava sobre horário de traba-
lho, vetando apresentações no-
turnas, fi cando a cabo de o res-
ponsável apresentar matrícula 
escolar da menor, frequência e 
rendimento. 

Contudo, no início de 2019, 
ainda com 12 anos, a explora-
ção da imagem de Melody vol-
tou a ser motivo de polêmica, 
quando a menor apareceu em 
suas redes sociais com os ca-
belos inteiramente tingidos 
de loiro, com roupas curtas e 
decotadas e em poses sensu-
ais. O genitor da criança foi 
severamente criticado pelos 
internautas e por outras per-
sonalidades da internet. Após 
isso, a mãe assumiu a adminis-
tração das redes sociais da jo-
vem, tendo dado entrevista ao 
Extra, informando que, apesar 
da vontade do marido preva-

lecer, nunca havia sido a favor 
da forma com que a imagem da 
fi lha era explorada. 

Tudo isso cai em cima de 
que o sharenting constante-
mente envolve a intervenção 
no corpo infantil, permeada 
pelo uso de maquiagens, aces-
sórios, roupas etc. As crianças 
passam a ser enxergadas como 
“adultos em miniatura” e a ima-
gem da infância adquire um 
viés erótico e sexual. 

Isso revela que os pais que 
integram famílias de infl uen-
ciadores digitais buscam justi-
fi car o trabalho realizado por 
essas crianças por quatro prin-
cipais mecanismos: primeiro, 
tentam afastar o caráter labo-
ral da atividade ao indicar que 
as crianças estão se divertindo, 
que a exposição é motivo de re-
creação e lhes causa satisfação 
e prazer, além de serem os pró-
prios fi lhos que, intencional-
mente, desejam a participação 
dos outros em sua propriedade 
digital (Abidin, 2017). Segun-
do, ao mostrar o cotidiano da 
criança de forma espontânea 
e frívola, os pais apresentam 
normalidade. Terceiro, buscam 
capturar momentos em que as 
crianças demonstram seu con-
sentimento em participar do 
conteúdo produzido (Abidin, 
2017). E por último, os pais ge-
ram excesso de compartilha-
mento com o intuito de mostrar 
que, apesar de serem fi lhos de 
fi guras públicas, e consequen-
temente se tornarem famosas 
também, as crianças são como 
qualquer outra, ‘’normais’’. 
Ocorre que, a partir desse caso, 
as diferenças existentes entre o 
que é trabalho e o que é lazer/
jogo (Melro, 2010) evidenciam-
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-se como relevantes na corres-
pondência entre o sharenting e 
os aspectos que caracterizam a 
atividade laboral. 

Em contrapartida, cabe des-
tacar a liberdade de expressão 
dos pais, o seu orgulho em rela-
ção aos fi lhos. Postar fotos nas 
redes sociais se tornou cotidia-
no, é como um álbum público 
a que todos podem ter acesso, 
mostrando o sucesso de seus 
fi lhos e consequentemente o 
dos pais. 

Em agosto de 2019, o jornal 
americano New York Times pu-
blicou uma reportagem que di-
zia: “If you didn’t sharenting, did 
you even parent?”, “Se você não 
compartilhava, você ainda era 
pai?” (Ciesemier; Jensen; Raza, 
2019). A matéria mostrou fi lhos 
debatendo com os pais sobre o 
compartilhamento em redes 
sociais sem consentimento das 
crianças, que no caso eram os 
mais interessados. Nesse epi-
sódio, quando as mães eram 
questionadas, as respostas que 
mais se repetiam eram: “Como 
vão saber, se eu não postar?” É 
notável então que o ato de com-
partilhar se tornou tão natural 
que não o fazer é motivo de es-
tranhamento. 

A partir dessa perspectiva, 
faz-se necessário falar sobre 
os direitos da personalidade, 
que apesar de serem muito di-
fundidos, não são conhecidos, 
porque, por um lado, existe a 
liberdade de expressão e a au-
toridade parental, e, por outro, 
o direito à imagem, intimidade 
e privacidade das crianças.

Tendo em consideração que, 
para o desenvolvimento da per-
sonalidade da pessoa, há como 
pressuposto a concretização da 

dignidade da pessoa humana, e 
não tendo uma classifi cação 
para crianças e adolescentes, 
esses direitos se enquadram 
para elas também. Por sua 
natureza, os direitos da perso-
nalidade, também chamados 
de direitos personalíssimos, 
são tutelados por mais de um 
dispositivo normativo: no Es-
tatuto da Criança e do Adoles-
cente, na C onstituição Federal 
– estando disposto nos arts. 5o, 
iv, ix, x, e art. 227 –, assim como 
nos arts. 11 ao 21 do Código Civil 
2002, entre outros, represen-
tando a maior expressão de 
proteção de um indivíduo. 

A revista Magis Portal Jurí-
dico destacou que a doutrina 
costuma trabalhar com atri-
butos conferidos aos direitos 
da personalidade, levada em 
conta sua historicidade e seu 
intuito de limitar a ação do 
próprio particular, que não 
poderia renunciar a valores de 
sua existência.

A liberdade de expressão 
é uma ferramenta necessária 
para o desenvolvimento da so-
ciedade; é por meio dela que o 
ser humano exterioriza suas 
ideias, atitudes e convicções, 
conforme prevê a Constituição 
Federal em seu art. 5º, inc. ix. É 
importante falar do direito à 
imagem, em que a pessoa pode 
ter um “mínimo” de controle 
sobre a sua imagem, descritos 
no art. 5º, inc. x, onde é assegu-
rado esse poder, que engloba a 
privacidade e intimidade. 

Apesar de serem parecidos, 
a intimidade diz respeito ao 
círculo de suas relações mais 
próximas, implica confi ança, 
entrega, doação, e a privacida-
de é o direito de reservar in-

 Em agosto de 2019, 
matéria publicada pelo 
New York Times mostrou 
filhos debatendo 
com os pais sobre o 
compartilhamento 
em redes sociais 
sem consentimento 
das crianças, que no 
caso eram os mais 
interessados. Nesse 
episódio, quando as mães 
eram questionadas, as 
respostas que mais se 
repetiam eram: ‘Como vão 
saber, se eu não postar?’ 
É notável então que o 
ato de compartilhar se 
tornou tão natural que 
não o fazer é motivo de 
estranhamento 
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formações da sua vida pessoal, 
como diz o art. xii da Declara-
ção Universal de Direitos Hu-
manos, que ninguém está sujei-
to à interferência em sua vida 
privada. Em adição a isso, a Lei 
8.069/90 (eca), arts. 17 e 18, está 
relacionada aos direitos perso-
nalíssimos, que englobam o di-
reito à imagem, à privacidade e 
à intimidade da criança. 

É intrínseco da pessoa se ex-
pressar da forma como bem en-
tender. Com a democratização 
da internet, o indivíduo vem 
se manifestando de uma for-
ma fervorosa, principalmente 
quando se trata das relações 
familiares, pois o poder fami-
liar está envolvido. Entretanto, 
a própria criança também dis-
põe de direitos, entre eles o de 
se proteger de imagens negati-
vas a seu respeito, mostrando 
a sua intimidade.

3. OS DESAFIOS E 
AS SOLUÇÕES DO 
SHARENTING 
Em relação aos desafi os e re-
percussões jurídicas reverbe-
radas pela prática do sharen-
ting, destacam-se os confl itos 
entre os direitos fundamen-
tais, gerando diversos pontos 
de análise, que serão aborda-
dos neste capítulo.

No decorrer da história, as 
crianças e adolescentes foram 
elevados ao patamar de titu-
lares de direito e querem fa-
zer suas próprias escolhas, ao 
mesmo tempo em que se reco-
nhece que estão em desenvol-
vimento e merecem atenção 
especial, mas todos têm seu 
direito à personalidade, algo 
indissociável do ser humano. O 
direito à privacidade pode ser 

diferente para cada indivíduo, 
um pode estar mais disposto a 
se expor que o outro.

Como dito anteriormente, 
por um ponto, a privacidade é 
uma garantia ao anonimato, 
por outro, implica o controle 
que cada pessoa tem sobre a 
sua vida familiar e privada. No 
caso desse direito aplicado ao 
menor, ele se torna um pou-
co mais complexo, pois uma 
criança não consegue se pro-
teger sozinha e tem a sua de-
pendência fí sica, emocional e 
fi nanceira nos seus genitores. 
Partindo da ideia de que o le-
gislador expressamente salva-
guarda o direito à privacidade 
do menor, o constante e inten-
so compartilhamento de infor-
mações pessoais desse menor 
nas redes sociais pelos seus 
responsáveis fere diretamen-
te os direitos personalíssimos, 
dos quais crianças também 
são titulares, haja vista que, 
uma vez publicados, os dados 
pessoais fi carão eternamente 
disponíveis na sociedade da 
informação.

Segundo Bolesina e Faccin 
(2021), é juridicamente possível 
que os pais sejam responsabili-
zados quando a exposição ex-
cessiva das imagens da criança 
trouxer desfechos contrapro-
ducentes, inferindo o art. 187 
do Código Civil, que fala sobre 
o abuso de direito. Contudo, é 
importante falar sobre o direi-
to dos responsáveis de expor 
as suas ideias e opiniões, ain-
da mais se tratando do maior 
orgulho dos genitores, que é 
a sua descendência. A Decla-
ração Universal dos Direitos 
Humanos, no art. 19, prevê que 
todo indivíduo tem direito de 

 Partindo da ideia 
de que o legislador 

expressamente 
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receber informações e ideias 
por qualquer meio de expres-
são e ter a liberdade de opinião 
e expressão.

Em uma entrevista à rede 
britânica bbc News Brasil, a 
professora americana Stacey 
Steinberg (2020), quando ainda 
acadêmica, achou que conclui-
ria seus trabalhos convencida 
de que nunca ia compartilhar 
fotos de seus fi lhos na inter-
net; no entanto, ela alega ainda 
não saber se já conseguiu en-
contrar um equilíbrio entre o 
que compartilhar ou não.

No mesmo artigo, ela argu-
menta que se esforça para não 
compartilhar de forma exa-
gerada, mas ao mesmo tempo 
fala que essa prática de com-
partilhar traz benefí cios para a 
conexão de todos. O essencial, 
defende ela, é refl etir antes de 
publicar e incluir as crianças 
no processo decisório sobre o 
que vai ser postado sobre elas 
online, de forma a educá-las so-
bre privacidade, consentimen-
to e como se portar nas redes 
sociais. Em 2019, a atriz Gwy-
neth Paltrow publicou em seu 
Instagram uma foto acompa-
nhada da sua fi lha adolescente 
Apple, de 14 anos, que imedia-
tamente repreendeu o feito 
da mãe comentando na foto: 
“Mãe, já discutimos isso. Você 
não pode postar nada sem meu 
consentimento” (Steinberg, 
2020, online). O acontecimento 
fi cou marcado e ilustra bem o 
fato sobre o que Steinberg dis-
corre na entrevista.

Pelo mundo, existem muitos 
casos concretos de sharenting 
no Judiciário, entretanto al-
guns casos acabam se sobres-
saindo, como é o do ator Jackie 

Coogan, que interpretou o 
garoto no fi lme “The Kid”, di-
rigido por Charlie Chaplin. Ao 
atingir a maturidade, ele pro-
cessou seus familiares em de-
corrência da exploração de sua 
imagem (Zago, 2021, online). 

Tribunal de Roma determi-
nou que uma mulher retirasse 
as fotos do fi lho adolescente 
das redes sociais, pois não hou-
ve autorização dele; o juiz se 
baseou no art. 96 da lei dos di-
reitos do autor na Itália, o qual 
dispõe que uma pessoa só pode 
ser exposta ou ter sua foto di-
vulgada com a devida autoriza-
ção (O Globo, 2018, online). 

Na França, considerada um 
dos países com maior contro-
le sobre as redes sociais, quem 
postar foto de alguém sem 
consentimento, incluindo fi -
lhos, pode ser condenado a pa-
gar uma multa de dez mil eu-
ros. Ainda existem casos mais 
complexos, como pais separa-
dos – se um dos responsáveis 
não autorizar as publicações 
isso pode gerar multa, segundo 
o Tribunal de Mantova, na Itá-
lia (O Globo,2018, online). 

No Brasil, há um caso de 
pais separados que comparti-
lham a guarda; a mãe postou 
algo relacionado à condição 
do menor e o pai sustenta que 
essa publicação viola a intimi-
dade do menor (tj-sp 1015089-
03.2019.8.26.0577, 2020).

No ordenamento jurídico 
brasileiro, divergindo os pais 
no exercício do poder familiar, 
será acionada a justiça para 
solucionar esse confl ito dos 
genitores, mas somente have-
rá intervenção jurisdicional 
em último caso, mesmo em 
demandas já judicializadas, 

 Na França quem 
postar foto de alguém sem 
consentimento, incluindo 
filhos, pode ser condenado 
a pagar uma multa de dez 
mil euros. Ainda existem 
casos mais complexos, 
como pais separados — 
se um dos responsáveis 
não autorizar as 
publicações isso pode 
gerar multa, segundo o 
Tribunal de Mantova, na 
Itália. No Brasil, há um 
caso de pais separados 
que compartilham a 
guarda; a mãe postou 
algo relacionado à 
condição do menor 
e o pai sustenta que 
essa publicação viola a 
intimidade do menor 
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pois será priorizada a aplica-
ção dos métodos adequados 
de solução de confl itos, em 
especial a mediação, quando 
se utiliza um mediador para 
facilitar a comunicação en-
tre os responsáveis. Assim, é 
importante ajustar esse con-
fl ito que tem como persona-
gem principal o bem-estar 
da criança e do adolescente, 
consistindo em reconhecer 
e aceitar essa pluralidade de 
direitos, situações e contextos 
em que elas se encontram. O 
Estatuto da Criança e do Ado-
lescente, Lei 8.069/90, discorre 
sobre os princípios básicos 
e ampara o menor já em seu 
art. 3º, parágrafo único, onde 
determina que todos os seus 
direitos devem ser garantidos 
independente de qualquer 
distinção. Dentre eles, pode-
mos destacar ser protegida e 
ter direito a um desenvolvi-
mento fí sico, mental, moral e 
social adequado.

O art. 227 da Constituição 
Federal estabelece o princípio 
do melhor interesse da criança 
e o princípio da proteção in-
tegral, que têm sua aplicação 
em todas as áreas, em todos 
os campos, em todas as searas 
em que houver interesse de 
crianças e adolescentes. É de 
grande importância que a re-
cente Lei Geral de Proteção de 
Dados (lgpd), Lei 13.709/18, fez 
menção aos dados pessoais de 
crianças e adolescentes, deter-
minando vistas ao melhor in-
teresse em seu art. 14, e o sha-
renting cria um rastro digital 
deixando exposto o menor em 
todos os sentidos.

Deve-se comentar acerca 
das consequências do sharen-

ting no desenvolvimento da 
criança. O impacto da exposi-
ção precoce na desenvoltura 
psicossocial tende a ser des-
trutivo, pois interfere direta-
mente nas escolhas do menor, 
na sua formação e se quer ou 
não ter sua vida exposta para 
que todos vejam. Ainda mais 
quando se trata da exposição 
com retorno fi nanceiro, mes-
mo os pais alegando que o me-
nor está se divertindo. 

Quando se inicia a relação 
da criança com a rede social, 
isso se projeta na forma como 
se enxerga, o quanto sua au-
toestima é afetada com os 
comentários e curtidas, pois 
como foi dito no início desse 
capítulo elas ainda estão em 
desenvolvimento e não pos-
suem maturidade psicológica e 
emocional.

O mundo digital se apresen-
ta como um espaço da mani-
festação de ideias e opiniões, 
algumas vezes sem “fi ltro” 
ou autoanálise das consequ-
ências destes comentários. 
Isso pode repercutir na saúde 
mental das pessoas vítimas 
dos comentários, em especial 
crianças e adolescentes, pois 
trata-se de pessoas em desen-
volvimento (Jesus, p. 87), como 
já dito.

Fica evidente que cada situ-
ação tem suas peculiaridades. 
O Enunciado 39 do ibdfam 
(Instituto Brasileiro de Direito 
da Família) fala que a liberdade 
de expressão dos pais deve ser 
funcionalizada, observando os 
riscos sobre a divulgação de 
dados e imagens relacionados 
às crianças, para o melhor in-
teresse do menor (magis, 2021, 
online).
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Segundo Steinberg (2020), 
os perigos de fato são reais, 
mas não devem privar os pais 
de compartilharem as fotos de 
que tanto se orgulham. Ela dá 
sete recomendações para os 
pais serem cuidadosos, a sa-
ber: 

1 – Conhecer as políticas de pri-
vacidade de sites e redes para po-
der escolher com qual público você 
quer compartilhar (em geral ou só 
amigos, por exemplo) e, em alguns 
casos, conseguir esconder o con-
teúdo dos algoritmos de busca do 
Google.

2 – Registrar-se para receber no-
tifi cações (por exemplo, do Google) 
sobre o que é publicado.

3 – Pensar quando é o caso de 
postar anonimamente. Por exem-
plo, se a ideia é compartilhar uma 
história sobre uma condição médica 
do seu fi lho que possa, futuramen-
te, causar algum desconforto a ele, 
Steinberg sugere buscar fóruns em 
que os pais possam encontrar ajuda 
e apoio, mas de modo anônimo. 

4 – Não compartilhar a localiza-
ção fí sica da sua família em fotos.

5 – Dar às crianças maiores o 
poder de vetar o que elas não qui-
serem que você publique sobre elas, 
tanto por respeito a elas como para 
ensinar-lhes a importância do con-
sentimento e de bons modos nas 
redes sociais.

6 – Não publicar imagens de 
crianças nuas ou seminuas.

7 – Sempre pensar no bem-estar 
futuro das crianças e como elas se 
sentirão mais tarde, ao verem aque-
la publicação.

Como ela diz, são recomen-
dações, pois não existe um 
manual; a intenção é deixar 
os pais mais informados e os 
fi lhos mais seguros. A inten-
ção dos genitores pode ser a 
melhor possível em alguns 
contextos, pois para eles o ato 
de compartilhar pode signi-
fi car uma forma de mostrar 
aos amigos e familiares o de-
senvolvimento dos seus fi lhos. 
Mas não se pode esquecer que, 
nessa esfera, a imagem que é 
postada dá poder àqueles que 
têm acesso a ela, e a extensão 
do universo digital é desco-
nhecida, pois difi cilmente há 
rastreio. 

Cada situação tem sua pe-
culiaridade, não devendo os 
pais ser privados de expressar 
o seu amor e orgulho através 
da internet, mas ao mesmo 
tempo se vê necessário equili-
brar e encontrar uma forma de 
educar os genitores, e procurar 
explicar à criança e ao adoles-
cente sobre o uso das redes 
sociais de um modo que eles 
entendam, pois eles podem 
ainda não possuir maturidade 
sufi ciente para lidarem sozi-
nhos com isso.

CONCLUSÃO
Este artigo buscou esclarecer 
que, com a era digital, sobre-
vieram algumas situações no-
vas e que merecem atenção. 
Uma delas é a superexposição 
das crianças nas redes digitais 
pelos próprios genitores. Essa 

prática cria um rastro digital 
com várias formas de utiliza-
ção por qualquer pessoa; isso 
traz uma responsabilidade so-
bre a autoridade parental do 
menor, e os direitos das perso-
nalidades acabam sendo atin-
gidos no sharenting.

Ressaltou-se que a criança 
e o adolescente são sujeitos 
de direitos e vontade própria, 
e que os pais têm a função 
de guarda, educação e cuida-
do. Entretanto o comparti-
lhamento de imagens desses 
menores está descontrolado 
por alguns pais, alcançando 
sua privacidade e intimidade. 
Mas não se pode negar a li-
berdade que os genitores têm 
de expressar, através de fotos, 
vídeos, entre outras coisas, o 
seu orgulho e amor nas redes 
sociais.

Segundo Steinberg, esse 
compartilhamento excessivo é 
perigoso, mas também não de-
veria privar os pais de postar 
algo. No entanto, é preciso en-
tender que os menores como 
sujeitos de direito merecem 
ser consultados. Esse entendi-
mento nos revela que há uma 
necessidade de se ter equilí-
brio, ou seja, se uma publica-
ção for prejudicial à criança e 
ao adolescente, não publique; 
se a criança tiver noção, con-
verse com ela de uma forma 
lúdica sobre a postagem. As-
sim os pais também não são 
privados de expor o seu orgu-
lho pelos seus fi lhos. 

Não se pode esquecer que, no mundo da internet, a imagem que 
é postada dá poder àqueles que têm acesso a ela, e a extensão do 

universo digital é desconhecida, pois dificilmente há rastreio
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 Lucas Fucci Amato LIVRE-DOCENTE PELA FACULDADE DE DIREITO DA USP

PRINCÍPIOS E CONTRAPRINCÍPIOS 
NA ANÁLISE DOS CONTRATOS

O MODELO RELACIONAL DESENHA UM PROCEDIMENTO QUE 
TRANSPÕE A RIVALIDADE DE MERCADO INSTITUCIONALIZANDO 
UM VÍNCULO DE COOPERAÇÃO E SOLIDARIEDADE 

R
oberto Mangabeira Unger faz parte de 
uma geração que buscou repensar a 
forma e a função do estudo do direi-
to, integrando-o às ciências sociais. De 
modo específi co, Unger saiu de uma 

formação positivista, formalista e doutrinária 
nos moldes da educação jurídica tradicional no 
Brasil, de infl uência europeia, para o contexto 
do pensamento jurídico estadunidense, um 
tanto quanto diferente e impactado ainda pelo 
realismo. A crítica usualmente dirigida aos 
Critical Legal Studies – de que subordinam o 
direito à política (e.g. Fiss, 1986; Christodou-
lidis, 1996) – não parece totalmente correta, ao 
menos com base na clara distinção sugerida 
por Unger.

Ao diferenciar a tarefa de interpretação do 
direito posto – protagonizada pelo Judiciário 
ou outros âmbitos de solução de controvér-
sias – daquela de reforma do direito (encami-
nhada pelos poderes políticos), Unger propõe 
a ampliação do escopo da pesquisa em direito; 
poderíamos descrever esse lado programático 
da doutrina jurídica (“antidogmática”, como 
sugere Amato, 2017) como “política do direito” 
(em termos kelsenianos, por contraposição à 

“ciência do direito” positivo – Kelsen, 2006, p. 1), 
como uma visão renovada de “ciência da legis-
lação” (ampliada em relação ao escopo utilita-
rista de Bentham, 1823), ou, em termos sistêmi-
cos (Luhmann, 2004, cap. 7), como um discurso 
voltado à periferia do sistema jurídico (aos po-
deres políticos e à ordenação privada), em vez 
de ao seu centro (judicial).

Desde o livro O Movimento de Estudos Crí-
ticos do Direito (originado de conferência pro-
ferida em 1982), o pensamento jurídico aparece 
para Unger como arena relevante para se pen-
sar a reorganização das instituições basilares 
da política democrática e da economia de mer-
cado. Esse viria a se tornar o motivo central das 
refl exões de Unger também em sua teoria so-
cial, em seus escritos políticos “programáticos” 
e em seus escritos econômicos. 

Neste artigo, o foco é ilustrar a proposta de 
uma doutrina ampliada ou “desviacionista” 
pela referência à discussão que Unger (2017) 
apresenta acerca do direito contratual. Além 
de caracterizar esse tipo de análise jurídica 
e examinar a discussão sobre o direito dos 
contratos, este artigo faz referência à contro-
vérsia gerada por tal proposta teórica, a qual 
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ilustra um confl ito entre a concepção liberal-
-clássica do contrato como promessa (atuali-
zada por Charles Fried), as concepções moder-
nistas dos critical legal studies (representadas 
por Unger e desenvolvidas em direção a uma 
teoria relacional do contrato, como aquela de 
Ian Macneil e Stewart Macaulay) e as visões 
tomistas, representadas pelo jusnaturalismo 
contemporâneo de John Finnis, que reitera 
os vínculos de simpatia civil e os deveres de 
equidade como ínsitos às relações contratuais. 
A metodologia abraçada, portanto, é de uma 
revisão de literatura que busca abordar o es-
tado da arte da teoria contratual por remissão 
a discussões mais amplas da fi losofi a e teoria 
geral do direito.

1. DOUTRINA JURÍDICA DESVIACIONISTA 
Qualquer “teoria geral do direito” fornece uma 
metodologia mais ou menos universal para a 
aplicação do direito, nas diversas ordens jurídi-
cas (além do direito estatal-nacional, também 
o direito internacional, por exemplo), inde-
pendentemente do país e do ramo material ou 
processual do direito. É verdade que a tradição 
positivista moderna fi rmou uma teoria geral 
do direito que tem alguns pressupostos histó-
ricos e toma por base a experiência do direito 

centralizado no Estado moderno. Entretanto, 
em tese, mesmo que se esteja a lidar com uma 
ordem jurídica privada, não estatal, podem 
ser úteis em grande medida os conceitos ope-
racionais e apresentados e discutidos por esse 
tipo de teorização abrangente, que em inglês se 
identifi ca como general jurisprudence, por opo-
sição a teorias mais particulares ou específi cas 
de uma ou outra ordem jurídica (uma particu-
lar jurisprudence brasileira ou argentina, por 
exemplo – ver Twining, 2009; Schauer, 2022, 
introdução à edição brasileira) e em contraste 
com a doutrina (ou dogmática) do direito civil 
ou do direito penal, por exemplo (Ferraz, 1977; 
1998; Zuleta Puceiro, 1981; Luhmann, 1983). A 
dogmática constitui-se por discursos voltados 
a sistematizar e conferir coerência ao ordena-
mento jurídico, embasando-se nas normas po-
sitivadas como pressupostos incontornáveis da 
argumentação.

Em contraste, seja com uma teoria geral do 
direito, seja com a dogmática tradicional, a pro-
posta teórica central do livro de Unger sobre os 
estudos críticos do direito é a doutrina “estendi-
da”, “ampliada” ou “desviacionista” (Unger, 2017, 
p. 112-120; 187-189). Tal modalidade de análise do 
direito tem o escopo de alargar a visão sobre as 
formas alternativas de organização da socieda-

Qualquer “teoria geral do direito” fornece uma metodologia mais ou 
menos universal para a aplicação do direito, nas diversas ordens jurídicas, 

independentemente do país e do ramo material ou processual
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de, particularmente em suas arenas políticas e 
econômicas. Seu método pretende diferenciar-
-se em relação à doutrina jurídica tradicional, 
despertando o discurso jurídico de seu sono 
dogmático à medida que explora as considera-
ções empíricas e refi na a argumentação norma-
tiva – as duas fronteiras que a argumentação 
jurídica tradicional tangencia sem, de fato, pes-
quisar. Mas, com isso, a doutrina aproxima-se 
deliberadamente de um confl ito aberto (e, nes-
se sentido, político-ideológico) sobre a organi-
zação social.

Unger (2017, p. 115-116) discerne três níveis 
analíticos do direito: regras e precedentes au-
toritativos; propósitos, políticas e princípios; 
concepções de associação humana possível e 
desejável para cada área do direito e, portanto, 
da sociedade. A idealização doutrinária usual 
consiste em restringir arbitrariamente tal vi-
são de associação humana e, então, garantir a 
alocação da precedência de um ou outro princí-
pio. O que a doutrina desviacionista pretende é 
manifestar as controvérsias, inclusive no plano 
dos princípios e contraprincípios e de visões 
concorrentes sobre a organização das diversas 
áreas. Para ela, o direito é um repositório de so-
luções dominantes e desviantes, e essas podem 
ser estendidas como base para uma revisão de 
todo um campo jurídico e social. 

Unger (2017, cap. 6) descreve e exemplifi ca a 
construção dessa doutrina por dois métodos. 
Um método seria o “desenvolvimento interno”: 
embasado no confl ito entre as soluções ins-
titucionais dadas por um ramo do direito e os 
ideais nele cultivados – ou mais amplamente 
aceitos, inclusive para outras áreas da vida ou 
do direito –, busca-se revisar a forma de organi-
zação prescrita pela ordem jurídica. Ideais são 
revisados por meio de suas corporifi cações prá-
ticas e essas soluções jurídicas são corrigidas à 
luz de ideais atribuídos. Os pressupostos fáti-
cos e normativos de uma solução jurídica dada 
são trazidos à luz e discutidos para criticá-la e 

substituí-la. Isso inclui explorar o confl ito entre 
ideais concorrentes – princípios e contraprincí-
pios com os quais se pretende comprometer de-
terminado ramo do direito. 

O outro método seria o “discernimento visio-
nário”, que se baseia em exercício profético so-
bre uma forma de vida melhor – informado por 
um argumento normativo que pode ser externo 
à ordem jurídica na qual se está trabalhando – e 
busca, então, revisar a ordem jurídica e social vi-
gente por passos sucessivos que a encaminhem 
naquela direção apontada. O exemplo dado é o 
quanto a discriminação racial está combinada 
com desigualdades de classe, e o quanto tal pro-
blema ultrapassa os limites da implementação 
judicial de reformas pautadas na concretização 
do princípio da igualdade.

Apenas razões mais ou menos arbitrárias de 
prudência e papéis institucionais podem limi-
tar essa argumentação na sua direção de extra-
polar o exercício jurídico de solução de confl i-
tos e se encaminhar à proposição mais ampla 
e política de reformas. Os juízes, entretanto, 
podem desde já deixar de lado a idealização sis-
tematizadora.

Não há uma linha clara que separe o argu-
mento normativo no contexto profi ssional 
de aplicação do direito do argumento deci-
didamente fi losófi co ou ideológico, de dis-
putas abertas sobre concepções normativas. 
Juízes e outros profi ssionais poderão excep-
cionalmente ter de trabalhar nessa frontei-
ra. Mas, em regra, não precisam perturbar 
seu trabalho por tal prática mais ampla de 
argumento programático. Basta defi nir sig-
nifi cados disputados de regras e doutrinas 
pela atribuição de propósitos em contextos 
(Unger, 2017, p. 114-115). Apenas quando isso 
for insufi ciente precisarão escalar ao terceiro 
plano – aquele das concepções gerais de vida 
social –, mas aí não poderão mais apelar para 
uma autoridade inerente que os diferencie da 
disputa ideológica.

Não há uma linha clara que separe o argumento normativo no contexto 
pro ssional de aplicação do direito do argumento decididamente  losó co 

ou ideológico, de disputas abertas sobre concepções normativas
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Não se pode querer substituir o encami-
nhamento político das mudanças sociais pela 
autoridade togada. Mas também a doutrina 
não deve impor a si mesma o fardo de ter de 
encontrar uma harmonia geral entre os ideais 
professados e as soluções que pretendem re-
presentá-los no direito positivo atual. Então, 
a “recusa em santifi car os arranjos existentes 
implica uma disposição em desafi ar pelo uso 
incongruente de papéis institucionais” (Unger, 
2017, p. 118).

2. PRINCÍPIOS E CONTRAPRINCÍPIOS DO 
DIREITO DOS CONTRATOS 
Uma ilustração interessante da aplicação da 
doutrina desviacionista por seu desenvolvi-
mento interno – das soluções dominantes e 
desviantes, dos princípios e contraprincípios 
internos ao próprio direito positivo – é dada 
pelo tratamento que Unger (2017, p. 155-189) con-
fere ao direito contratual. É de se notar que o 
direito contratual moderno afi rma-se sobre a 
máxima da obrigatoriedade das promessas, não 
exigindo para a inoponibilidade das obrigações 
a perfeita justiça e reciprocidade (sinalagmáti-
ca) das prestações e contraprestações. Essa vi-
são liberal clássica – que remonta às teorias do 
direito natural racional (por exemplo, a Hugo 
Grócio; ver Koskenniemi, 2013) – foi sofrendo 
uma série de qualifi cações e exceções à medi-
da que foram se diferenciando as projeções da 
doutrina contratual: nos direitos do trabalho e 
de família, nos direitos societário e antitruste, 
no direito internacional.

Especialmente na tradição anglófona, a pre-
sença de obrigações fi duciárias – por vezes táci-
tas ou pouco articuladas – passou a marcar di-
versos aspectos e institutos civis e comerciais, 
assim como os contratos de longo prazo (rela-
cionais) não puderam ser explicados e inter-
pretados à luz da exigência de uma articulação 
previamente formalizada de todos os “termos” 
e cláusulas a regerem uma transação (sobre 
contratos relacionais, ver Macaulay, 1963; 1985; 
1995; Macneil, 1980; 1985; 2000; Gordon, 1985; 
Williamson, 1985).

É com base nessa constatação que Unger 
(2017, p. 155-189) propõe construir uma nova 
visão de unidade da doutrina contratual, 
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que deixe de reconhecer esse tipo de relação 
jurídica como mera exceção ou qualifi cação 
excepcional ao modelo clássico do contrato 
como promessa (para uma defesa desse mode-
lo, em diálogo explícito com Unger, ver Fried, 
1981; 2019; ver também Atiyah, 1979). Exem-
plar do modo como os estudos críticos do di-
reito observavam a indeterminação jurídica 
é o estilo que Unger adota para desenvolver, 
internamente à doutrina contratual, esta sua 
argumentação: a determinados princípios 
correspondem contraprincípios concorrentes, 
e não há um critério racional juridicamente 
objetivo que determine a prevalência de um 
sobre o outro – o que passa a ser uma decisão 
política ou ideológica. Explicitando os ideais 
que animam determinado ramo do direito, de-
talhando suas regras e explorando os hiatos 
entre as regras e os princípios que deveriam 
justifi cá-las, e entre princípios e contraprincí-
pios que deveriam compor uma mesma visão 
normativa coerente e racional de associação 
humana, a “doutrina desviacionista” consegui-
ria fornecer uma teoria mais ampla e coerente 
daquele pedaço do direito, e essa teoria servi-
ria de base para a reformulação institucional e 
a inovação jurídica.

A primeira colisão apontada é aquela en-
tre o princípio da liberdade para contratar e o 
princípio da comunidade. Princípios são enten-
didos como pressupostos de fundo das regras 
e standards; princípios colidentes divergem 
quanto à justifi cação de diferentes esquemas 
de associação humana, quanto à visão de como 
as pessoas devem se conectar na ordem social. 
No caso, temos de um lado a diretriz que enfa-
tiza a liberdade para entrar em um contrato ou 
recusá-lo, o que acentua a relatividade dos efei-
tos do contrato, o caráter voluntário e autointe-
ressado das barganhas e a demarcação estrita 
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deveres estipulados de antemão pelas partes 
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ideal de comunidade), há contratos que só po-
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reciprocidade e lealdade; nesses casos, enten-
de-se que a liberdade para escolher o parceiro 
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doutrina equilibra-se para defender a preser-
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distingue a contratação voluntária do mero 
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A visão do contrato como comunidade atesta uma combinação 
de egoísmo e altruísmo, como espectro entre os extremos de 

relações de puro afeto ou de mera mercadoria

própria transação entre as partes. Para essa ca-
libração, são usados retoricamente standards 
de boa-fé e proteção contra cláusulas abusivas, 
exigindo ajustes ad hoc. Por exemplo, diz-se 
que o direito potestativo, ao ser exercido, não 
pode exceder aos limites do uso e costumes, da 
boa-fé e sociais necessários à paz social. Nos 
contratos em geral, desenvolve-se a doutrina 
dos vícios de consentimento (e, no direito es-
tadunidense, a doutrina da coação econômica); 
nos contratos trabalhistas, a hipossufi ciência 
do trabalhador no vínculo individual é com-
pensada pela negociação coletiva, mediada por 
sindicatos; no direito societário, protegem-se os 
acionistas minoritários.

3. JUSNATURALISMO VERSUS 
MODERNISMO JURÍDICO
Unger (2017) pretende mostrar com sua discus-
são sobre o direito dos contratos que as insti-
tuições da economia de mercado podem mudar 
de modo a, entre o voluntarismo estatal (lei) e 
o voluntarismo privado (contratos pontuais), 
dar centralidade a obrigações que surgem de 
relacionamentos de dependência mútua ape-
nas incompletamente moldados por deveres 
formalizados pelo Estado ou pelas partes. Aqui, 
geralmente se combina a formalização parcial, 

de alguns direitos e deveres, com obrigações tá-
citas, emergentes do relacionamento continu-
ado e das expectativas fundadas na confi ança 
recíproca. Nesse sentido, marginal passa a ser 
a doutrina clássica, do contrato como promes-
sa, fundada na primazia do autointeresse e na 
excepcionalidade da solidariedade. A visão do 
contrato como comunidade atesta uma combi-
nação de egoísmo e altruísmo, como espectro 
entre os extremos de relações de puro afeto ou 
de mera mercadoria. Essa visão explica institu-
tos com importantes componentes fi duciários, 
como as joint ventures parcerias de escopo e 
duração limitados; e serve mais ainda para a in-
terpretação de colaborações estreitas, de longo 
prazo, difí ceis e com lucros incertos, como os 
investimentos de risco que caracterizam a eco-
nomia digital.

O fi lósofo analítico jusnaturalista e profes-
sor de Oxford John Finnis, cuja obra é voltada a 
uma reapresentação contemporânea da hierar-
quia tomista das virtudes e dos bens humanos 
(Finnis, 2011), criticou a análise ungeriana do 
contrato por seu contraste entre uma repre-
sentação do contrato clássico puramente as-
sentado em valores instrumentais e na barga-
nha egoísta, com restrições ao comportamento 
oportunista das partes, diametralmente oposta 
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a uma visão (relacional) do contrato como co-
munidade e solidariedade. Para Finnis (1985), 
todo o pensamento clássico a respeito dos con-
tratos já os envolvia em princípios de justiça e 
equidade, entendendo que as partes já se en-
contram enlaçadas em um vínculo de “simpa-
tia civil”. Afi nal, Finnis (2011, p. 276-277) defi ne o 
direito como:

[...] regras feitas de acordo com regras jurídicas re-
gulativas por uma autoridade determinada e efetiva 
(ela mesma identificada e, geralmente, constituída 
como instituição por regras jurídicas), para uma co-
munidade “completa”, e reforçadas por sanções de 
acordo com estipulações regradas de instituições 
jurisdicionais, sendo esse conjunto de regras e insti-
tuições dirigido a resolver razoavelmente quaisquer 
dos problemas de coordenação da comunidade (e a 
ratificar, tolerar, regular ou superar soluções de co-
ordenação dadas por quaisquer outras instituições 
ou fontes de normas) para o bem comum daque-
la comunidade, segundo a maneira e a forma elas 
mesmas adaptadas a tal bem comum por atributos 
de especificidade, minimização da arbitrariedade, e 
manutenção de uma qualidade de reciprocidade en-
tre os sujeitos do direito, tanto entre si quanto em 
suas relações com as autoridades jurídicas.

Evidentemente, a crítica do neotomista John 
Finnis é difi cilmente aceitável para um teórico 
romântico, modernista e pragmatista como Un-
ger (ver Amato, 2017, cap. 3). O ponto de Unger 
é mostrar como o direito positivo não encampa 
apenas uma visão de associação humana dese-
jável (as regras, princípios e doutrinas estadu-
nidenses não suportavam inequívoca e exclusi-
vamente quaisquer das visões sobre o contrato) 
e, portanto, evidenciar como a moldura institu-
cional detalhada e justifi cada pelo direito está 
aberta à alteração. Finnis, pelo contrário, quer 
determinar uma lista e uma hierarquia fechada 
das formas objetivas do bem humano, eviden-
ciando requisitos de razoabilidade prática que 
a doutrina contratual desde sempre teria consi-
derado. Para compreender tal desacordo, é im-
portante nos remetermos às visões fi losófi cas 
por detrás dessa discussão jurídica do direito 
dos contratos.

Segundo interpreta Unger (1987), para Tomás 
de Aquino, a realidade do direito é função à me-
dida que ele concretiza a justiça de um direito 
divino. Só é direito a ordenação segundo a na-
tureza dessa ordem social, ou de determinado 
aspecto ou setor dessa ordem. O contexto deve 
ser considerado para a interpretação fi nalística 
das regras e a imersão delas nesse contexto ins-
titucional defi ne seu alcance e sentido. A pru-
dência dirige tal atividade interpretativa, pois 
não é lógica nem ciência, não é conhecimento 
empírico impessoal e objetivo contraposto ao 
jogo subjetivo de interesses e ideais (ideologia). 
Não há o sentido pós-kantiano de liberdade 
moral, mas sim a ideia de uma ordem moral 
compartilhada, de valores e opiniões comuns. 
Tal ordem se revela nas formas de organização 
da sociedade (por exemplo, nas formas de hie-
rarquia e distinção social), mas não se esgota 
nesse dado “positivo”, uma vez que depende 
também da crença em uma fonte transcenden-
te de tais preceitos de conduta – que não são 
arbitrariamente eleitos pelos homens, mas são 
os fi ns que naturalmente dirigem a vontade 
humana. Os homens os querem porque são 
verdades e valores corretos, e não o contrário 
(o critério da verdade não é a vontade das pes-
soas). Nesse raciocínio, não há tampouco a dis-
tinção pós-kantiana, positivista entre moral, 
direito e política. 

Para Unger (1998; 2020), pelo contrário, a per-
sonalidade não deve se adequar a uma morali-
dade imanente às ordens e hierarquias sociais 
instituídas, mas sempre as extravasa, buscando 
fl exibilizá-las e revisá-las. Em termos dos vín-
culos contratuais (ver Unger, 2017, p. 72-75), os 
contratos relacionais é que impõem um padrão 
mais elevado de confi ança nas trocas, ao con-
trário dos contratos pontuais clássicos, molda-
dos para assegurar, em condições de baixa con-
fi ança, o cumprimento das promessas feitas em 
interações fugazes e pontuais entre estranhos, 
com alto risco, portanto, de oportunismo.

Para Tomás de Aquino, a realidade do direito é função à medida que 
ele concretiza a justiça de um direito divino. Só é direito a 

ordenação segundo a natureza dessa ordem social
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4. DA TEORIA CONTRATUAL À 
PROPOSTA GERAL DE UMA DOUTRINA 
ANTIDOGMÁTICA
Se no “manifesto” dos estudos críticos do direito 
Unger (2017, p. 118) pregava o “uso incongruente 
de papéis institucionais”, recusando-se a aceitar 
“qualquer teoria geral dos papéis institucionais” 
(como a divisão de trabalho pregada pela escola 
do processo jurídico), em seus escritos jurídicos 
posteriores fi ca mais marcada a distinção entre 
duas perspectivas de análise do direito: aquela 
perspectiva profi ssional, de interpretação sob 
os constrangimentos dos papéis institucionais 
dados (e.g. de advogado e juiz) e do direito posi-
tivo, e a outra perspectiva, de “assessorar” a so-
ciedade (Unger, 2004, p. 138-141; Unger, 2017, cap. 
2) a vislumbrar seus futuros alternativos, pro-
pondo a organização de “pluralismos alterna-
tivos” (Unger, 1999, p. 24-29) – formas variadas 
do mercado, da democracia, da sociedade civil, 
incluindo sistemas tributários, trabalhistas e 
previdenciários, órgãos e procedimentos da ad-
ministração pública, poderes estatais, direitos 
constitucionais (ver Amato, 2018), arranjos de 
propriedade empresarial e fi nanciamento pro-
dutivo (ver Amato, 2022), propriedade intelectu-
al, tratados internacionais de comércio e tantas 
outras instituições acerca das quais Unger pon-
tua sugestões de reforma ao longo de suas obras. 
Assim, se testaria e experimentaria na prática a 
vantagem comparada de cada variedade dessas 
instituições, amainando-se a pressão pela cópia 
e convergência institucional e distendendo-se o 
repertório de arranjos funcionalmente equiva-
lentes, mas com diferenças quanto à sua inclusi-
vidade, corrigibilidade, abertura e plasticidade. 
Nessa tarefa, o desenho de novos arranjos tran-
sacionais pode valer-se da exploração criativa 
das contradições manejadas por Unger na dis-
cussão sobre a doutrina contratual.

Especialmente a discussão sobre contratos 
relacionais encontra naquelas contradições 
material para a criação e interpretação de con-
tratos típicos e atípicos. Ademais, sob o rótulo 
de “direitos de solidariedade”, o próprio Unger 
(2001, p. 377-382) exemplifi cou em trabalhos pos-
teriores o quanto essa teorização sobre contra-
tos pode ser estendida para diversas relações 
sociais que tomam uma forma mais espontâ-
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nea e tácita do que a formalização a priori de 
direitos e obrigações.

CONCLUSÃO
Seja em relações econômicas de base fi duciária, 
que apresentam uma interdependência apenas 
parcialmente articulada e elementos não pro-
missórios, seja em relações de outra natureza 
coordenadas sobretudo por expectativas táci-
tas ligadas a papéis e posições sociais (contra-
tos relacionais), há um contraste com o modelo 
contratual clássico, de acordos plenamente ne-
gociados, com obrigações e direitos bem defi ni-
dos de antemão (contratos descontínuos). No 
desenho relacional das transações, a coopera-
ção econômica pode ser abordada como uma 
dinâmica de expectativas em dois momentos: 
durante o relacionamento negocial, uma de-
fi nição incompleta e revisável dos termos ne-
gociais, imersa em expectativas soldadas por 
confi ança aumentada e regida por padrões de 
boa-fé; na necessidade de judicialização da re-
lação contratual, a delimitação retrospectiva e 
mais estrita das obrigações, segundo os efeitos 
concretos do relacionamento e o exercício con-
textual dos direitos e obrigações. 

O contrato clássico é tido como ambientado 
no mercado, isto é, no pressuposto da rivali-
dade de partes autônomas, cada qual maxi-
mizadora do próprio interesse no limite das 
restrições institucionais postas à sua ação. 
As partes são observadas como indivíduos 
autossufi cientes que só precisam estabelecer 
interações pontuais de trocas, na fugacidade 
de um encontro. Daí que tal estilo contratu-
al busque presentifi car o futuro, ou seja, pla-
nejar detalhadamente os termos negociais 
– obrigações e direitos, responsabilidades 
e sanções pelo inadimplemento, garantias, 
prazos e condições. A autonomia das partes 
é vinculada ao direito privado, por contrapo-
sição ao caráter impositivo do direito público. 
Considera-se que são essas, exaustivamente, 

as fontes de obrigações. A autonomia da von-
tade é a contraparte jurídica do pressupos-
to da racionalidade plena. Elas permitiriam 
assentar o contrato estritamente em regras 
formais. Seu conteúdo é o intercâmbio de 
interesses. Como um “legislador racional” 
(onisciente e sufi ciente nas previsões, econô-
mico e preciso nas palavras), os contratantes 
poderiam regular completamente os termos 
de sua transação, sem qualquer dependência 
contextual futura. Essa concepção formalista 
do contrato, que domina a hetero-observação 
do sistema jurídico pela refl exão econômica, 
assenta-se no postulado elementar do pacta 
sunt servanda. Economistas podem reclamar 
que tal postulado é turvado por programas 
fi nalísticos que remetem a validade ou a efi cá-
cia dos negócios a deveres fi duciários, de bo-
a-fé ou à função social. Tudo isso seria causa 
de incerteza jurisdicional, a aumentar o custo 
das transações e diminuir a competitividade 
sistêmica da economia. O que ocorre, porém, 
é que na programação jurídica do sistema 
econômico nem o formalismo mais estreito 
é operativo para disciplinar as transações no 
nível da produção, do fi nanciamento e mesmo 
do consumo, tampouco a única alternativa é 
justapô-lo a um corpo de regras de direito pú-
blico que constitucionalize ou funcionalize os 
termos dos direitos privados.

Daí emerge a importância dos contratos 
incompletos, com cláusulas abertas, mas que 
modulam desde já um campo de expectativas 
normativas que as partes podem especifi car ao 
longo de uma série de transações e negociações 
futuras, de relações continuadas que envolvam 
reciprocidade e confi ança elevadas. São uma es-
pécie de autorregulação, de autogovernança, em 
diferentes graus – ainda dentro da autonomia 
privada ou mesmo, no limite, excepcionando 
a ordem jurídica estatal. O contrato relacional 
desenha uma moldura procedimental que ex-
cepciona parcialmente a rivalidade de mercado 

Economistas podem reclamar que tal postulado é turvado por 
programas  nalísticos que remetem a validade ou a e cácia dos 

negócios a deveres  duciários, de boa-fé ou à função social
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(trocando o policentrismo competitivo por uma 
forma quase organizacional), institucionalizan-
do um vínculo de cooperação ou solidariedade: 
um acordo de base para o compartilhamento de 
riscos, responsabilidades e deveres, incluindo a 
troca de informações e a negociação fl exível e 
revisável dos termos obrigacionais. Por analo-
gia à atividade estatal, em que se contrasta o 
planejamento diretivo com a regulação induti-
va, o contrato clássico tenta vincular o futuro 
ao presente; o contrato relacional reconhece a 
contingência e apenas preestrutura as expecta-
tivas para facilitar o continuado entendimento 

entre as partes. É um contrato de comunhão 
de escopo, podendo tomar desde a forma mais 
plena de sociedade até modalidades de coopera-
ção, que não exigem a integração proprietária. 
Sendo a continuidade das trocas tangíveis e in-
tangíveis o objeto principal do contrato, seu for-
mato deve justamente permitir a renegociação 
e a solução de impasses. Daí seu caráter proce-
dimental, para fazer frente à imprevisibilidade 
econômica; afi nal, procedimentos são também 
incertos quanto a resultados, mas instituciona-
lizam desde já as expectativas sobre os meios 
adequados de solução de confl itos. 

Por analogia à atividade estatal, o contrato clássico tenta vincular o futuro ao 
presente; o contrato relacional reconhece a contingência e apenas preestrutura 

as expectativas para facilitar o continuado entendimento entre as partes
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BITCOINS E OUTRAS 
MOEDAS DIGITAIS

A REGULAÇÃO DAS CRIPTOMOEDAS É MUITO COMPLEXA E LEVA 
À CONCLUSÃO DE QUE NÃO EXISTE MEIO DE IDENTIFICAR TANTO 
A POSSE QUANTO AS OPERAÇÕES DESSE TIPO DE ATIVO 

A
humanidade vivencia a era da socie-
dade da informação, período histórico 
marcado por duas grandes circunstân-
cias: a primeira, revelada no aumento 
maciço, em termos globais, da circula-

ção de ideias, informações e conhecimento em 
velocidades nunca antes imaginadas e a custos 
decrescentes. A segunda circunstância é o fato 
de bens imateriais, como as marcas e as paten-
tes, terem superado em termos econômicos o 
valor do conjunto dos bens materiais produzi-
dos com base nesse tipo de conhecimento.

O presente artigo é fruto de projeto desenvol-
vido no mestrado em direito do Centro Univer-
sitário das Faculdades Metropolitanas Unidas. 
Contém como pano de fundo o contexto da so-
ciedade da informação e aborda um fenômeno 
relativamente novo, ou seja, as moedas virtuais 
desvinculadas do controle governamental, com 
destaque para o bitcoin, quiçá a mais relevante 
de todas elas em termos econômicos.

1. CONCEITO DE MOEDA: DO SAL, 
CONCHAS E FUMO AO HOMEBANKING
Moeda, essencialmente, é um meio de troca, um 
instrumento facilitador das transações, não ne-

cessariamente regulado por um governo. Seu 
fundamento é a confi ança em sua aceitação 
coletiva “como forma geral de existência do va-
lor das mercadorias particulares, dos contratos 
de riqueza” (Belluzzo, 2009, p 212). É fato que a 
moeda já adotou variadas formas durante a his-
tória humana. Ao abordar esse assunto, Smith 
(1996, p. 82) ensina que:

Na Abissínia, afirma-se que o instrumento comum 
para comércio e trocas era o sal; em algumas regi-
ões da costa da Índia, o instrumento era um deter-
minado tipo de conchas; na Terra Nova era o ba-
calhau seco; na Virgínia, o fumo; em algumas das 
nossas colônias do oeste da Índia, o açúcar; em al-
guns outros países, peles ou couros preparados; ain-
da hoje – segundo fui informado – existe na Escócia 
uma aldeia em que não é raro um trabalhador levar 
pregos em vez de dinheiro, quando vai ao padeiro 
ou à cervejaria.

A consolidação das monarquias nacionais na 
Europa, a partir do fi nal do século 18, fez com 
que o Estado chamasse para si o monopólio da 
moeda, passando a emiti-la com exclusividade, 
regular sua quantidade em circulação na eco-
nomia e, em muitas hipóteses, forçar seu cur-
so dentro do respectivo território ao não reco-
nhecer como válidas transações celebradas em 
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moeda diversa da nacional. Trata-se do exercí-
cio da política monetária da qual nenhum país 
abre mão, visto ser um importante elemento 
de regulação da economia. Exemplifi cando, o 
art. 1º do Decreto-lei 857, de 11 de setembro de 
1969, estipulou que “são nulos de pleno direito 
os contratos, títulos e quaisquer documentos, 
bem como as obrigações que exequíveis no Bra-
sil, estipulem pagamento em ouro, em moeda 
estrangeira, ou, por alguma forma, restrinjam 
ou recusem, nos seus efeitos, o curso legal do 
cruzeiro”.

Mesmo os Estados Unidos da América, de ín-
dole fortemente liberal e com sérias restrições 
à intervenção estatal na economia, não fi caram 
imunes a esse tipo de regulamentação. Tanto é 
que, em 6 de março de 1933, o presidente Roose-
velt, “invocando como base norma do Trading 
with the Enemy Act, de 6 de outubro de 1917, de-
cretou um feriado bancário, proibiu a exportação 
de ouro e prata, bem como transações com moe-
da estrangeira” (Ferreira Filho, 2008, p. 149).

Isso não signifi cou, entretanto, que as pes-
soas tenham deixado de utilizar certos objetos 
como moeda, em detrimento da moeda ofi cial 
(ou governamental). Nesse sentido, é notório, 
por exemplo, que cigarros possuam a função de 
moeda dentro das cadeias. Um exemplo curioso 

é a moeda utilizada em Yap, uma pequena ilha 
localizada no Pacífi co Sul. Não obstante tratar-
-se de um território norte-americano, há mais 
de dois mil anos os yapenses utilizam discos 
de pedra para o pagamento para grandes aqui-
sições (v.g. terras, canoas, licenças de casamen-
to), sendo que o dólar entra em cena apenas 
em transações de menor monta, como os gas-
tos do supermercado ou do posto de gasolina 
(Mankiw, 2007, p. 631). Todavia, ainda que o em-
prego de moedas não governamentais sempre 
tenha existido cá e acolá, esse fenômeno nunca 
ameaçou o protagonismo das moedas ofi ciais.

Prosseguindo, em que pese as instituições 
fi nanceiras terem iniciado seu processo de in-
formatização na década de 1960, em razão dos 
altos custos envolvidos nesse tipo de tecnolo-
gia, as pessoas comuns, inclusive a maioria das 
empresas, permaneceram transacionando no 
dia a dia mediante utilização de “dinheiro vivo” 
(meio circulante) ou com a emissão de cheques. 
A popularização do chamado “dinheiro de plás-
tico”, isto é, o emprego de cartões magnéticos 
para pagamentos e transferências fi nanceiras, 
ainda estava longe e só veio a fortalecer-se a 
partir do fi nal dos anos 1990.

Com efeito, os anos 1990 marcaram a conso-
lidação da chamada sociedade da informação, 

A popularização do chamado “dinheiro de plástico”, isto é, o emprego 
de cartões magnéticos para pagamentos e transferências  nanceiras, 

só veio a fortalecer-se a partir do  nal dos anos 1990
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que se revela “um processo complexo que atra-
vessa as mais diversas áreas da vida social, da 
globalização dos sistemas produtivos e fi nan-
ceiros à revolução nas tecnologias e práticas de 
informação e comunicação” (Santos, 2011, p. 12). 
O aperfeiçoamento das tecnologias ligadas à in-
formática computacional e de transmissão de 
dados permitiram, entre outros avanços, o ex-
pressivo barateamento da utilização das redes 
eletrônicas como suporte para as mais comezi-
nhas transações (Bittencourt, 2009, p. 27).

Nesse campo, o surgimento da versão comer-
cial da internet, em meados da década de 1990, 
representou um grande avanço, verdadeiro 
divisor de águas em termos de possibilidades 
de comunicação, dado que essa rede global se 
revelou como “um meio de comunicação que 
permite, pela primeira vez, a comunicação de 
muitos com muitos, num momento escolhido, 
em escala global” (Castells, 2003, p. 8). Nesse 
sentido, a internet concretizou o surgimento do 
cyberspace, que, desde então, “acompanha, tra-
duz e promove a evolução geral da civilização” 
(Lévy, 2001, p. 7)1. Assim, a sociedade da infor-
mação, “baseada no conhecimento da economia 
digital, é o resultado direto das informações e 
da evolução da comunicação” (Hilbert; Katz, 
2003, p. 21)2.

Essa revolução tecnológica e comunicacio-
nal não poderia deixar de gerar forte infl uência 
na maneira como as pessoas levam a efeito suas 
transações bancárias. Primeiramente, obser-
vou-se a citada popularização do dinheiro de 
plástico, sendo cada vez mais comuns, ao me-
nos após os anos 1990, a utilização de cartões 
magnéticos (de crédito ou de débito) ligados 
a uma instituição fi nanceira para a realização 
de pagamentos e transferências em geral. Mas 
não é só. Outro fenômeno ligado às transações 
bancárias, igualmente com origem no avanço 
tecnológico, eclodiu em seguida.

Trata-se do homebanking que, em síntese, 
constitui-se na realização de operações bancá-

Os avanços da tecnologia informacional e de transmissão segura de dados 
através de redes eletrônicas muito facilitaram e, por conseguinte, elevaram 

a patamares nunca vistos, a circulação de riqueza via bancária

rias diversifi cadas por meio da internet, sem 
necessidade de deslocamento a uma agência fí -
sica ou caixa eletrônico. Trata-se, segundo Diniz 
(2006, p. 1), da “principal inovação tecnológica 
incorporada aos serviços bancários na última 
década”. Ainda segundo noticia esse mesmo au-
tor, “no período de 1998 a 2004, segundo dados 
da Febraban (2005), as transações bancárias fei-
tas através da Internet tiveram o notável cres-
cimento de cerca de 100% ao ano, em média” 
(Diniz, 2006, p. 1), o que é bastante expressivo.

É certo que os avanços da tecnologia infor-
macional e de transmissão segura de dados 
através de redes eletrônicas muito facilitaram 
e, por conseguinte, elevaram a patamares nun-
ca vistos, a circulação de riqueza via bancária, 
seja através do “dinheiro de plástico”, seja por 
meio do homebanking. Até recentemente, tais 
avanços exerceram pouca infl uência sobre o 
volume transacionado em moedas não gover-
namentais, na medida em que, via de regra, 
sempre foram algo fí sico, palpável, percebível 
pelos sentidos. Porém, a criação das chamadas 
moedas virtuais (ou criptomoedas), com desta-
que para o bitcoin, modifi cou completamente 
esse cenário.

2. BITCOIN: BLOCKCHAIN, SEGURANÇA E 
ANONIMATO
O bitcoin foi criado em 2008, por Satoshi Naka-
moto, pseudônimo utilizado por seu inventor 
cuja identidade ainda permanece desconhecida 
(Popper, 2015). A base do sistema se concentra 
em um programa de computador que permite 
às pessoas transacionarem de forma segura e, 
sobretudo, anônima, o que, de um lado, revela-
-se um grande desafi o a qualquer tentativa de 
regulação governamental e, de outro, explica o 
vertiginoso crescimento dessa e de outras moe-
das virtuais.

Nesse sentido, uma das características pre-
ponderantes desse tipo de moeda é o modo li-
bertário de atuação do investidor, que opera à 
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margem de autoridades reguladoras, na medi-
da em que é utilizado um modelo denominado 
peer to peer3 (p2p), que permite aos participan-
tes remeterem seus bitcoins diretamente de 
uma carteira on-line para outra, sem necessida-
de de um terceiro (interventor ou controlador) 
validar as transações para neutralizar a possi-
bilidade de haver double spend – utilização de 
um mesmo bitcoin para efetuar mais de um pa-
gamento. É justamente a ausência desse tercei-
ro validador que, segundo Ulrich (2014, p. 17-18), 
confere, ao bitcoin, um aspecto revolucionário. 
Por exemplo, é sabido que o PayPal, que atua 
como mediador de transações, cobra uma tarifa 
para efetuar as respectivas operações e manter 
os registros dos saldos dos seus usuários.

Todas as transações são registradas em uma 
espécie de livro eletrônico, também conhecido 
como blockchain, que, em suma, é uma espécie 
de conjunto de algoritmos que permitem que o 
bitcoin e outras criptomoedas sejam negocia-
dos e autenticados eletronicamente em uma 
rede, sem a necessidade de haver contabilidade 
centralizada. Explicando de modo mais didáti-
co, o blockchain é:

[...] uma espécie de grande “livro contábil” que re-
gistra vários tipos de transações e possui seus re-
gistros espalhados por vários computadores. No 
caso das moedas criptografadas, como o bitcoin, 

esse livro registra o envio e recebimento de valores. 
Para facilitar, pode-se fazer a seguinte analogia: as 
“páginas” desse “livro contábil” estão armazenadas 
em várias “bibliotecas” espalhadas pelo mundo; por 
isso, apagar o conhecimento presente nele é uma 
árdua tarefa (GOMES; LAPORTA, 2018).

Assim, qualquer transação registrada torna-
-se irreversível e não retroage (Moia; Henri-
ques, s.d., p. 3). Com características de um livro 
eletrônico de registros, o blockchain é indestru-
tível e inviolável por estar espalhado por todo o 
mundo virtual, igualmente distribuído em mi-
lhares de computadores da rede, de modo a tor-
nar acessíveis e atualizados todos os registros.

O blockchain utiliza o poder computacional 
de “mineradores” para escriturá-lo por meio de 
um programa de fonte aberta4. O minerador é 
a pessoa que disponibiliza máquinas computa-
cionais para o processo de adicionar registros 
de transações ao blockchain. É também aquele 
que utiliza o poder computacional para, através 
de cálculos matemáticos feitos por computado-
res, criar blocos válidos (hash) que fi nalizam 
as transações na rede. Cada vez que algum 
minerador cria com sucesso um hash, recebe-
rá uma recompensa na forma de uma parcela 
de bitcoin, daí o incentivo para colaborar com 
o sistema. No caso, segundo Aleixo (2017), a mi-
neração:

garantesaojose.com.br • 12 3346 3819 • 12 98123 0083 
Euclides Miragaia, 660 • sl. 84 • Centro •São José dos Campos • SP

MOORAAR EEMM CONNNDOMMÍÍNNIO 
GAARAANTIDDO PELLLA GAARRANTTE 
SÃO JJOSÉÉÉ É TERRR MUITTTOO MMAIS

O blockchain utiliza o poder computacional de “mineradores” para escriturá-lo 
por meio de um programa de fonte aberta. O minerador é a pessoa 

que disponibiliza máquinas computacionais para os registros

Marcelo Martins, Clift Esperandio, Rogério Lessa DOUTRINA JURÍDICA

63REVISTA BONIJURIS I ANO 34 I EDIÇÃO 678 I OUT/NOV 2022

margem de autoridades reguladoras, na medi-
da em que é utilizado um modelo denominado 
peer to peer3 (p2p), que permite aos participan-
tes remeterem seus bitcoins diretamente de 
uma carteira on-line para outra, sem necessida-
de de um terceiro (interventor ou controlador) 
validar as transações para neutralizar a possi-
bilidade de haver double spend – utilização de 
um mesmo bitcoin para efetuar mais de um pa-
gamento. É justamente a ausência desse tercei-
ro validador que, segundo Ulrich (2014, p. 17-18), 
confere, ao bitcoin, um aspecto revolucionário. 
Por exemplo, é sabido que o PayPal, que atua 
como mediador de transações, cobra uma tarifa 
para efetuar as respectivas operações e manter 
os registros dos saldos dos seus usuários.

Todas as transações são registradas em uma 
espécie de livro eletrônico, também conhecido 
como blockchain, que, em suma, é uma espécie 
de conjunto de algoritmos que permitem que o 
bitcoin e outras criptomoedas sejam negocia-
dos e autenticados eletronicamente em uma 
rede, sem a necessidade de haver contabilidade 
centralizada. Explicando de modo mais didáti-
co, o blockchain é:

[...] uma espécie de grande “livro contábil” que re-
gistra vários tipos de transações e possui seus re-
gistros espalhados por vários computadores. No 
caso das moedas criptografadas, como o bitcoin, 

esse livro registra o envio e recebimento de valores. 
Para facilitar, pode-se fazer a seguinte analogia: as 
“páginas” desse “livro contábil” estão armazenadas 
em várias “bibliotecas” espalhadas pelo mundo; por 
isso, apagar o conhecimento presente nele é uma 
árdua tarefa (GOMES; LAPORTA, 2018).

Assim, qualquer transação registrada torna-
-se irreversível e não retroage (Moia; Henri-
ques, s.d., p. 3). Com características de um livro 
eletrônico de registros, o blockchain é indestru-
tível e inviolável por estar espalhado por todo o 
mundo virtual, igualmente distribuído em mi-
lhares de computadores da rede, de modo a tor-
nar acessíveis e atualizados todos os registros.

O blockchain utiliza o poder computacional 
de “mineradores” para escriturá-lo por meio de 
um programa de fonte aberta4. O minerador é 
a pessoa que disponibiliza máquinas computa-
cionais para o processo de adicionar registros 
de transações ao blockchain. É também aquele 
que utiliza o poder computacional para, através 
de cálculos matemáticos feitos por computado-
res, criar blocos válidos (hash) que fi nalizam 
as transações na rede. Cada vez que algum 
minerador cria com sucesso um hash, recebe-
rá uma recompensa na forma de uma parcela 
de bitcoin, daí o incentivo para colaborar com 
o sistema. No caso, segundo Aleixo (2017), a mi-
neração:

garantesaojose.com.br • 12 3346 3819 • 12 98123 0083 
Euclides Miragaia, 660 • sl. 84 • Centro •São José dos Campos • SP

MOORAAR EEMM CONNNDOMMÍÍNNIO 
GAARAANTIDDO PELLLA GAARRANTTE 
SÃO JJOSÉÉÉ É TERRR MUITTTOO MMAIS

O blockchain utiliza o poder computacional de “mineradores” para escriturá-lo 
por meio de um programa de fonte aberta. O minerador é a pessoa 

que disponibiliza máquinas computacionais para os registros



BITCOINS E OUTRAS MOEDAS DIGITAIS

64 REVISTA BONIJURIS I ANO 34 I EDIÇÃO 678 I OUT/NOV 2022

[...] consiste em uma disputa arbitrária que envolve 
todos aqueles que ligam suas máquinas à rede na 
condição de mineradores. Todos eles estão dispu-
tando computacionalmente (isso é: chutando nú-
meros a uma velocidade enorme de tentativas por 
segundo) para ver quem encontra primeiro a solu-
ção (o primeiro número dentre os chutados por to-
dos que se adequa à inequação matemática da vez) 
para um desafio matemático que demanda muito 
de um computador.

Sua segurança advém da criptografi a de cha-
ve pública, tornando-se, com isso, uma forma 
extremamente segura de se operar virtualmen-
te. No caso, a chave privada é responsável pelo 
acesso dos fundos da carteira, ao passo que a 
chave pública pode ser espalhada para receber 
fundos.

O anonimato é outra característica do siste-
ma peer to peer, empregado nas transações com 
o bitcoin (e também com outras criptomoedas). 
Com efeito, não é possível saber quem são, efe-
tivamente, as pessoas envolvidas nessas trans-
ferências (Tagiaroli, 2014). Afi nal, são “apenas” 
arquivos eletrônicos criptografados que circu-
lam pela rede. Esse ponto é o que justamente 
pode representar um incentivo ao cometimento 
de diversos delitos, tais como o comércio de dro-
gas, sonegação fi scal, a venda ilegal de armas, a 
contratação de matadores de aluguel e outros.

A facilitação ao cometimento da lavagem de 
dinheiro é um dos maiores riscos à sociedade, 
dado que sua prática tem por escopo justamen-
te apagar vestígios de outros crimes, muitas 
vezes perpetrados em áreas que teoricamente 
“não combinam” com a ilicitude, tal como a “in-
dústria do esporte” que, infelizmente, “é um dos 
vários setores que têm atraído a perpetuação 
de crimes fi nanceiros, tal como a lavagem de 
capitais” (De Sanctis, 2014, p. 7)5. O problema da 
lavagem utilizando bitcoins começa a se tornar 
real. Conforme notícia jornalística:

Deflagrada na manhã de hoje (13), a Operação Pão 
Nosso, da Polícia Federal (PF) do Rio de Janeiro, en-
controu provas de que um esquema de lavagem de 
dinheiro estava começando a utilizar bitcoin para 

esconder valores desviados dos cofres públicos. O 
esquema funcionava na secretaria de administração 
penitenciária do RJ, através de um contrato para 
fornecimento de pães para os presos em penitenci-
árias do estado (MÜLLER, 2018).

É igualmente oportuno anotar que o bitcoin 
foi a forma de pagamento exigida pelos  hackers 
que disseminaram o vírus WannaCry, cujo 
ataque ganhou notoriedade mundial ao atin-
gir mais de 300 mil computadores ao redor do 
globo, em maio de 2017. No caso, foi exigido que 
as vítimas pagassem o resgate dos conteúdos 
computacionais “sequestrados” em bitcoins 
que, ato contínuo, foram trocados por outra 
moeda virtual, a xmr, que “é suportada pela 
Monero e tem um foco extremo na privacidade 
de seus usuários” (Rodrigues, 2017). Esse autor 
ainda esclarece que:

Como isso acontece? Embora o item também seja 
baseado nos conceitos de informações distribuídas 
e compartilhadas via blockchain, e, portanto, váli-
do, a adoção de ring signatures – uma espécie de 
autenticação digital que esconde a identificação dos 
participantes do grupo – faz com que a anonimida-
de fique garantida em todas as transações feitas na 
plataforma.

Em suma, principalmente após a troca dos 
bitcoins por xmrs, fi cou praticamente impos-
sível identifi car os criminosos. Aliás, não foi a 
primeira vez que um resgate em xmr foi exi-
gido em circunstâncias assemelhadas. Nessa 
linha, “o grupo hacker conhecido como Sha-
dowbrokers anunciou que aceitaria transfe-
rências em xmr como pagamento por alguns de 
seus vazamentos de dados e informações men-
sais” (Rodrigues, 2017). De forma semelhante, 
até ser descoberto e encerrado por autoridades 
norte-americanas, o Silk Road era um portal da 
chamada deepweb, especializado na venda de 
drogas ilegais, com o detalhe de que o pagamen-
to deveria ocorrer exclusivamente através de 
bitcoins. Segundo Norry (2007), “uma pesquisa 
no site no começo de 2013 sugere que por volta 
de 70% dos produtos listados eram drogas”6.

Nada impede que futuramente existam milhares de moedas assemelhadas 
e baseadas nos mesmos fundamentos e protocolos do bitcoin, bastando, 

para tanto, que ganhem con ança e aceitação pública
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Considerando não haver uma autoridade 
governamental controladora, a valor do bit-
coin é uma questão de mercado, por meio da 
livre interação entre as partes interessadas. 
Por exemplo, segundo o Infomoney (2018), em 
11 de maio de 2018, um bitcoin estava cotado na 
casa dos US$ 8.500,00. O mesmo fenômeno se 
aplica a outras moedas virtuais, criadas com 
base na ideia matriz do bitcoin, que igualmente 
começam a ganhar espaço nesse mercado vir-
tual, por exemplo, as seguintes: Bitcoin Cash, 
Decred, Dash, Ethereum, IOTA, Lisk, Litecoin, 
Monero, NEM, NEO, OmiseGO, Ripple e Zcash.

Aliás, nesse contexto, nada impede que futu-
ramente existam milhares de moedas asseme-
lhadas e baseadas nos mesmos fundamentos e 
protocolos do bitcoin, bastando, para tanto, que 
ganhem confi ança e aceitação pública.

3. O AVANÇO MERCADOLÓGICO DAS 
MOEDAS VIRTUAIS
Segurança, anonimato e ausência de tarifas 
de validação vêm se revelando como fortes in-
centivos à utilização do bitcoin e outras moe-
das virtuais. A Universidade de Cambridge 
(Reino Unido) publicou um estudo, capitanea-
do por Hileman e Rauchs (2017), com dados ex-
pressivos acerca da utilização no mundo das 
moedas digitais, incluindo valores em cresci-
mento, o número de usuários e carteiras e o 
impacto dessa tecnologia sobre setores fi nan-
ceiros etc.

A pesquisa teve, como base, dados forneci-
dos por 150 empresas e indivíduos, de 38 países 
e de cinco regiões do globo, que têm a negocia-
ção com criptomoedas como atividade princi-
pal. Entre várias constatações, destacam-se as 
seguintes: 1) o valor total negociado em cripto-
moedas no mundo cresceu três vezes em pou-
co mais de um ano, desde o início de 2016 (em 
torno de 8 bilhões) para 25 bilhões em março de 
20177; 2) o número de carteiras ativas (incluindo 
várias criptomoedas) no mundo é estimado en-
tre 5,8 e 11,5 milhões; 3) ao menos 1.876 pessoas 
estão trabalhando em tempo integral com as 
criptomoedas.

O setor bancário, ao menos em um primei-
ro momento, mostrou-se arredio em aceitar a 
nova realidade trazida pelas moedas virtuais 
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que, em suma, são refl exo direto do contexto 
da sociedade da informação, que constante-
mente quebra velhos paradigmas. Em entre-
vista concedida a Nunes (2017), Don Tapsco�  
sintetiza a resistência bancária a essa nova 
conjuntura:

Os bancos funcionam na velha base da sociedade 
industrial. Pelo menos nos Estados Unidos, eles têm 
sido a própria negação dos cinco princípios centrais 
da nova economia, que são: colaboração, abertura, 
compartilhamento de propriedade intelectual, in-
terdependência e integridade. A crise financeira de 
2008 é resultado da mais perfeita negação desses 
princípios.

Todavia, considerando que, conforme 
acentuado por Hileman e Rauchs (2017, p. 4), 
“o mundo do dinheiro e das fi nanças está se 
transformando diante de nossos olhos”8, essa 
resistência vem sendo amenizada. Nesse dia-
pasão, importantes instituições do mercado 
fi nanceiro global (v.g. Barclays, Credit Suis-
se, Canadian Imperial Bank of Commerce, 
hsbc, mufg e State Street) estão criando um 
projeto de colaboração para desenvolver uma 
moeda de compensações e liquidações cria-
da pelo Union Bank of Switzerland (Mortari, 
2017). A ideia é tornar os mercados fi nanceiros 
mais efi cientes, com compensações e liquida-
ção das operações com base num sistema de 
blockchain, com fulcro de assegurar maior pri-
vacidade aos dados e sem perdas em termos de 
segurança cibernética.

Dessa forma, a moeda de liquidação visa 
permitir que grupos fi nanceiros realizem pa-
gamentos entre si ou comprem instrumentos 
fi nanceiros sem esperar a conclusão “ofi cial” 
das transferências. As moedas digitais, direta-
mente conversíveis em governamentais, seriam 
usadas nos bancos centrais, o que, em tese, ge-
raria economia de tempo e de custos.

Por outro giro, nota-se que o bitcoin começa 
a encontrar aceitação em mercados não tipica-
mente fi nanceiros. Assim, por exemplo, a Tecni-
sa, empresa brasileira que atua na construção 

civil, informou a aceitação da moeda virtual 
como parte de pagamento em aquisições imo-
biliárias, além de um bônus de 5% de desconto 
para quem utilizar bitcoins na quitação da pri-
meira parcela contratual (Tecnisa, 2018).

Em outubro de 2017, a Universidade Lucerna 
de Ciências Aplicadas e Artes (Suíça) anunciou 
que aceitará pagamentos da matrícula em bit-
coin, sendo certo que “algumas outras univer-
sidades pelo mundo também já começaram a 
aceitar bitcoin para pagamentos, como a King’s 
College New York, a Universidade de Nicósia 
no Chipre e a Universidade de Cumbria no 
Reino Unido” (Sá, 2017a). Na verdade, é possí-
vel encontrar dezenas de estabelecimentos, de 
diversas áreas da economia (inclusive gigantes 
da informática como Dell e Microsoft), que já 
aceitam pagamento em moedas virtuais, o que 
mostra tendência de crescimento dessa modali-
dade de pagamento (negociecoin, 2018).

Cabe ainda destacar a bomesp (Bolsa de 
Moedas Virtuais Empresariais de São Paulo), a 
primeira bolsa de criptomoedas emitidas por 
empresas, brasileiras ou de fora do país. Segun-
do Umpieres (2017), a bomesp “surge como uma 
alternativa efi caz para o pequeno investidor, 
onde será possível adquirir moedas de empre-
sas, diversifi cando os investimentos, como um 
‘marketplace’ dedicado exclusivamente para 
moedas digitais”. Em síntese, a ideia é avençar 
muito além do bitcoin, com a possibilidade de 
cada empresa lançar a própria moeda.

4. REGULAÇÃO DAS MOEDAS VIRTUAIS 
NO BRASIL E NO MUNDO
Em razão da indiscutível preponderância da 
moeda governamental na vida cotidiana das 
pessoas, dado tratar-se do principal meio de 
troca da atualidade, é mais do que razoável que 
cada país engendre regulação jurídica do tema, 
por meio da edição de diversas normas. No 
Brasil, segundo o art. 21, vii, da Constituição de 
1988, a emissão da moeda é de competência da 

No Brasil, a emissão da moeda é de competência da União, 
inferindo-se, destarte, não haver possibilidade da criação de 

moedas governamentais estaduais ou municipais
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União, inferindo-se, destarte, não haver possi-
bilidade da criação de moedas governamentais 
estaduais ou municipais. Igualmente, a teor do 
art. 48, xiv, da carta magna, cabe ao Congresso 
Nacional, com a sanção do Presidente da Repú-
blica (não exigida para as hipóteses dos arts. 49, 
51 e 52), dispor sobre a moeda, seus limites de 
emissão e montante da dívida mobiliária fede-
ral, sendo que emissão da moeda propriamente 
dita encontra-se a cargo do Banco Central do 
Brasil (art. 164, cf/88).

Em que pese a existência de um arcabouço 
legislativo regulamentador da moeda ofi cial 
(v.g. Leis 4.595/64, 9.069/95, 10.192/01, 12.865/13, 
entrte outras), não há, no Brasil, qualquer regu-
lação normativa que se enquadre na sistemáti-
ca inaugurada pelo bitcoin sendo seguida por 
outras moedas virtuais. Desse modo, ao menos 
até agora, a regulação desses ativos se dá por 
meio do próprio mercado, não obstante haver 
projetos de lei sobre a matéria tramitando no 
Congresso Nacional.

Tal anomia normativa, dependendo do con-
teúdo das cláusulas contratuais, principalmen-
te aquelas relativas às formas aceitas como 
pagamento, pode levar à nulidade de um pac-
to, o que, evidentemente, gera preocupação 
em termos de proteção jurídica daqueles que 
transacionam com bitcoins e moedas do gêne-
ro. Nessa banda, o art. 1º do Decreto-lei 857, de 
11 de setembro de 1969, considera nulos “quais-
quer documentos, bem como as obrigações que 
exequíveis no Brasil, estipulem pagamento em 
ouro, em moeda estrangeira, ou, por alguma 

forma, restrinjam ou recusem, nos seus efeitos, 
o curso legal do cruzeiro”9.

Por sua vez, e no mesmo diapasão, o art. 1º, 
parágrafo único, inc. i, da Lei 10.192, de 14 de fe-
vereiro de 2001, igualmente sanciona com nu-
lidade quaisquer estipulações de “pagamento 
expressas em, ou vinculadas a ouro ou moeda 
estrangeira”, ressalvando-se o disposto nos arts. 
2º e 3º do Decreto-lei 857/69, por apresentarem 
relação com atos de comércio exterior. Fica a 
pergunta: poderiam ser executados judicial-
mente os contratos cujo pagamento tenha sido 
estipulado em bitcoin em caso de inadimple-
mento? Até o presente momento, ignora-se al-
gum tribunal brasileiro ter decidido especifi ca-
mente sobre o tema.

A Lei 12.865/13 regulamentou a chamada 
“moeda eletrônica”. Poderia o bitcoin e outras 
moedas virtuais serem, então, classifi cadas ju-
ridicamente como essa espécie de moeda? Apa-
rentemente não, pois o Banco Central do Brasil, 
através de comunicado 25.306, de 19 de fevereiro 
de 2014, explicou a diferenciação entre a “moeda 
eletrônica” e a “moeda virtual”, asseverando que:

O Banco Central do Brasil esclarece, inicialmente, 
que as chamadas moedas virtuais não se confun-
dem com a “moeda eletrônica” de que tratam a lei 
nº 12.865, de 9 de outubro de 2013, e sua regu-
lamentação infralegal. Moedas eletrônicas, con-
forme disciplinadas por esses atos normativos, são 
recursos armazenados em dispositivo ou sistema 
eletrônico que permitem ao usuário final efetuar 
transação de pagamento denominada em moeda 
nacional. Por sua vez, as chamadas moedas virtuais 
possuem forma própria de denominação, ou seja, 
são denominadas em unidade de conta distinta das 
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Congresso Nacional.

Tal anomia normativa, dependendo do con-
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to, o que, evidentemente, gera preocupação 
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ro. Nessa banda, o art. 1º do Decreto-lei 857, de 
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quer documentos, bem como as obrigações que 
exequíveis no Brasil, estipulem pagamento em 
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vereiro de 2001, igualmente sanciona com nu-
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relação com atos de comércio exterior. Fica a 
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mente os contratos cujo pagamento tenha sido 
estipulado em bitcoin em caso de inadimple-
mento? Até o presente momento, ignora-se al-
gum tribunal brasileiro ter decidido especifi ca-
mente sobre o tema.

A Lei 12.865/13 regulamentou a chamada 
“moeda eletrônica”. Poderia o bitcoin e outras 
moedas virtuais serem, então, classifi cadas ju-
ridicamente como essa espécie de moeda? Apa-
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moedas emitidas por governos soberanos, e não se 
caracterizam dispositivo ou sistema eletrônico para 
armazenamento em reais.

O governo brasileiro, por meio do Banco Cen-
tral do Brasil, vem procurando desincentivar 
transações envolvendo bitcoins, o que, de certo 
modo, é questionável diante da não existência 
de lei que expressamente vede esse tipo de ne-
gociação. Nesse sentido, por exemplo, o Comu-
nicado Bacen 31.379, de 16 de novembro de 2017, 
em relação às moedas virtuais, informa que:

[…] o Banco Central do Brasil alerta que estas não 
são emitidas nem garantidas por qualquer autorida-
de monetária, por isso não têm garantia de conver-
são para moedas soberanas, e tampouco são las-
treadas em ativo real de qualquer espécie, ficando 
todo o risco com os detentores. Seu valor decorre 
exclusivamente da confiança conferida pelos indiví-
duos ao seu emissor.

É interessante notar que, se de um lado, o 
Banco Central alerta sobre supostos riscos das 
moedas virtuais, de outro, no mesmo comunica-
do aduz que “não foi identifi cada, até a presente 
data, pelos organismos internacionais, a necessi-
dade de regulamentação desses ativos. No Brasil, 
por enquanto, não se observam riscos relevantes 
para o Sistema Financeiro Nacional”, o que, de 
certa forma, induz certa dubiedade no posiciona-
mento das autoridades monetárias brasileiras.

De qualquer forma, é inegável que as aludi-
das autoridades já tiveram a atenção desperta-
da para a questão. Tanto é assim que, no bojo 
do referido Comunicado Bacen 31.379, consta 
que “o Banco Central do Brasil permanece aten-
to à evolução do uso das moedas virtuais, bem 
como acompanha as discussões nos foros inter-
nacionais sobre a matéria para fi ns de adoção 
de eventuais medidas, se for o caso [...]”.

Em termos legislativos, merece destaque o 
Projeto de Lei 2.303/15, que trata da “inclusão 
das moedas virtuais e programas de milhagem 
aéreas na defi nição de ‘arranjos de pagamento’ 
sob a supervisão do Banco Central”. Esse proje-

to segue seu trâmite na Câmara dos Deputados, 
e o último andamento, datado de 18 de abril de 
2018, teve a aprovação de requerimento para a 
realização de audiência pública com o intuito 
de discutir os “efeitos das novas tecnologias, 
Blockchain e Criptomoedas, como tendências 
de pagamentos”. O problema é que se as ope-
rações com bitcoins e moedas assemelhadas se 
destacam pelo anonimato, sendo tecnicamente 
muito difí cil, para que não se diga impossível, 
identifi car as partes envolvidas, mesmo que ve-
nha a ser aprovado o Projeto de Lei 2.303/15, é 
provável que a norma reste simplesmente igno-
rada por grande parte dos detentores e opera-
dores de moedas virtuais.

No que tange à administração pública, a Se-
cretaria da Receita Federal do Brasil, a partir de 
2018, passou a instruir os contribuintes a infor-
mar em suas declarações anuais de rendimen-
tos a existência de moedas virtuais nos respec-
tivos patrimônios. No caso, a resposta 447 do 
“Perguntas e Respostas do IRPF 2018” esclarece 
que tais moedas “devem ser declaradas na Ficha 
Bens e Direitos como ‘outros bens’, uma vez que 
podem ser equiparadas a um ativo fi nanceiro” 
(Secretaria da Receita, 2018, p. 182). Todavia, o 
anonimato proporcionado pela sistemática do 
blockchain provavelmente muito prejudicará o 
atendimento a essa orientação.

Em termos de regulação no mundo, as moe-
das virtuais recebem tratamentos bastante di-
ferenciados dependo do país observado. Assim, 
os Estados Unidos iniciaram a discussão a esse 
respeito em 2011. No ano de 2013, o United Sta-
tes Department of the Treasury publicou uma 
orientação – fin-2013-G001 –, que defi ne as mo-
edas em dois tipos: 1) moeda real (real currency), 
moeda ou papel-moeda dos Estados Unidos ou 
de qualquer outro país, designada por lei, em 
circulação e aceitação como meio de troca no 
país emissor; e 2) moeda virtual (virtual curren-
cy), defi nida como meio de troca em operação 
em ambientes diversos, que não preenchem 

É interessante notar que, se de um lado, o Banco Central alerta sobre 
supostos riscos das moedas virtuais, no mesmo comunicado aduz que “não 

foi identi cada” a necessidade de regulamentação desses ativos
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todos os atributos das moedas reais (United 
States, 2018). Segundo essa orientação, os mi-
neradores (e não os detentores comuns), no ato 
da troca de bitcoins por moedas reais, se sujei-
tam à regulação. Os estados norte-americanos 
possuem autonomia para editar e regular de 
forma autônoma a emissão de normas específi -
cas para o tema (Andrade, 2017, p. 52).

No caso da União Europeia, após uma análi-
se do Banco Central Europeu, concluiu-se pela 
desnecessidade de regulação das moedas vir-
tuais. Em 2016, essa instituição emitiu um pa-
recer com vistas à prevenção do cometimento 
de delitos de lavagem de dinheiro e o fi nancia-
mento do terrorismo. No bojo do documento 
consta o alerta de que “a defi nição de «moeda 
virtual» como meio de pagamento constan-
te da diretiva proposta não tem em conta o 
facto de, em determinadas circunstâncias, as 
moedas virtuais poderem ser utilizadas para 
fi ns diversos do pagamento” (Banco Central 
Europeu, 2016, p. C459/5). Atualmente, o Ban-
co Central Europeu estuda a possibilidade de 
aplicar restrições legais ao uso das moedas 
virtuais, considerando inconvenientes como 
volatilidade, falta de fi scalização e uso para a 
especulação fi nanceira.

A China não permite a utilização de moedas 
virtuais pelas instituições fi nanceiras, apenas 
para as pessoas fí sicas. Porém, recentemente 
proibiu que pessoas e organizações levantas-
sem recursos por meio de ico (initial coin of-
fering), um tipo de investimento coletivo para 
fi nanciar empresas, sob a alegação de se tratar 
de arrecadação ilegal de fundos (China, 2017). 
Na mesma toada, recentemente a Coreia do Sul 
também proibiu o ico (Pequenino, 2017).

No Japão, é possível utilizar bitcoins para pa-
gar a conta de restaurantes, lojas de equipamen-
tos eletrônicos, transportes viários (v.g. metrô), 
em razão da entrada em vigor da primeira lei 
que reconhece as novas moedas virtuais como 
forma de pagamento. Aliás, essa legislação ge-

rou verdadeira “febre do ouro” naquele país e, 
consequentemente, fez disparar a cotação do 
bitcoin em termos globais (Febre, 2017).

Com efeito, essa repentina explosão do bit-
coin na terceira maior economia mundial, onde 
se previa, para 2017, que até 300 mil estabeleci-
mentos aceitassem esse tipo de moeda em suas 
transações, elevou a cotação do bitcoin para ní-
veis recordes, ultrapassando, em 25 de maio de 
2017, os US$ 2.700,00, além de ter situado a mo-
eda ofi cial japonesa (iene) como a mais trocada 
por bitcoins na ocasião, à frente do dólar norte-
-americano e do iuane chinês (Hermosín, 2017).

No cenário da América do Sul, alguns paí-
ses já tratam o tema das moedas virtuais como 
uma realidade. A Colômbia, por exemplo, não 
proibiu as moedas virtuais, porém emitiu uma 
carta circular, em 2014, alertando para os riscos 
das operações com essa modalidade de ativo 
(Andrade, 2017, p. 56). A Venezuela não tem 
regulação expressa sobre as moedas virtuais, 
sendo certo que o aumento da crise econômica 
naquele país, com uma hiperinfl ação calculada 
em mais de 500% ao ano, tornou o bitcoin uma 
opção de sobrevivência e geração de renda a 
curto prazo (Franco, 2017).

A Argentina, que igualmente há vários anos 
vem sofrendo com problemas em sua economia, 
lidera o ranking do Índice de Potencial de Mer-
cado Bitcoin (bmpi), na lista dos 10 países com 
o maior potencial relativo para adoção bitcoin, 
seguida pela Venezuela (Argentina, 2016). In-
clusive, o maior mercado de futuros da Argenti-
na, o Rofex, já está se preparando para passar a 
aceitar transações com bitcoins (Sá, 2017[b]).

5. ASPECTOS TÉCNICOS E EFICÁCIA DA 
REGULAÇÃO
Em que pese diversos países, entre eles o Bra-
sil, estarem atentos aos efeitos causados pelas 
moedas virtuais, inclusive no que se refere à 
prática de delitos como a lavagem de dinheiro e 
outros, uma questão de alta relevância é saber 

Uma questão de alta relevância é saber se eventuais normas 
regulamentadoras seriam e cazes, considerando a peculiaridade 

da tecnologia de guarda e transferência desses ativos
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se eventuais normas regulamentadoras seriam 
efi cazes, considerando a peculiaridade da tec-
nologia de guarda e transferência desses ativos, 
que, como visto, dispensa a presença de um ter-
ceiro externo às operações a fi m de validá-las 
ou mesmo gerar proteção contra fraudes.

O anonimato talvez seja a principal caracte-
rística das moedas virtuais, o que, por conse-
guinte, cria um grande desafi o a qualquer sis-
tema normativo que busque, de algum modo, 
regular ou controlar a circulação desses ativos 
na economia. Evidentemente, caso não haja 
como punir os eventuais infratores (porque 
talvez não se possa identifi cá-los), a efi cácia de 
qualquer norma fi caria seriamente sob amea-
ça, na medida em que, na lição de Cooter e Ulen 
(2010, p. 476), “o criminoso racional calcula o 
valor esperado da apropriação indébita, que é 
igual ao ganho menos a pena, multiplicada pela 
probabilidade de ser pego e condenado”.

Ora, se a probabilidade de o infrator restar 
identifi cado e condenado for ínfi ma, o tamanho 
da respectiva pena pelos delitos cometidos terá 
pouco ou nenhum efeito dissuasório. É justa-
mente isso que parece ocorrer no universo das 
moedas virtuais. A razão disso, segundo escla-
rece Garre�  (2017):

Quando você cria uma carteira de Bitcoin e transfere 
dinheiro para alguma outra pessoa por meio des-
se sistema, nenhum dado pessoal é compartilhado 
ou informações a respeito da transação sobrevivem 
para que seja investigada posteriormente pela polí-
cia. Os únicos dados mantidos são registros públi-
cos de transferência de Bitcoin da carteira ‘’A’’ para 
a carteira ‘’B’’ que, no entanto, podem estar sob 
pseudônimos.

Dessa forma, eventual rastreamento somen-
te pode ser cogitado por vias indiretas. No caso 
de autoridades tributárias, por exemplo, é viá-
vel levar a efeito o cruzamento de informações 
diversas, tanto de um indivíduo isoladamente, 
quanto dele em relação a terceiros, com vistas a 
verifi car a compatibilidade entre o conteúdo de 
sua declaração de bens e rendimentos (quando 
houver) e o estilo de vida dessa pessoa.

Todavia, esse tipo de investigação é comple-
xo, pois não envolve apenas o cruzamento de 
dados eletrônicos, mas requer pesquisa de cam-
po, com o deslocamento fí sico de agentes em 
busca de evidências. Além disso, quase sempre 
se faz necessária a quebra do sigilo bancário das 
pessoas ou empresas investigadas, o que igual-
mente não é simples de ser obtido, dado ser in-
dispensável a prévia existência de um processo 
administrativo fi scal (art. 6º, lc 105/01).

O anonimato talvez seja a principal característica das moedas virtuais, o 
que, por conseguinte, cria um grande desa o a qualquer sistema normativo 
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se eventuais normas regulamentadoras seriam 
efi cazes, considerando a peculiaridade da tec-
nologia de guarda e transferência desses ativos, 
que, como visto, dispensa a presença de um ter-
ceiro externo às operações a fi m de validá-las 
ou mesmo gerar proteção contra fraudes.

O anonimato talvez seja a principal caracte-
rística das moedas virtuais, o que, por conse-
guinte, cria um grande desafi o a qualquer sis-
tema normativo que busque, de algum modo, 
regular ou controlar a circulação desses ativos 
na economia. Evidentemente, caso não haja 
como punir os eventuais infratores (porque 
talvez não se possa identifi cá-los), a efi cácia de 
qualquer norma fi caria seriamente sob amea-
ça, na medida em que, na lição de Cooter e Ulen 
(2010, p. 476), “o criminoso racional calcula o 
valor esperado da apropriação indébita, que é 
igual ao ganho menos a pena, multiplicada pela 
probabilidade de ser pego e condenado”.

Ora, se a probabilidade de o infrator restar 
identifi cado e condenado for ínfi ma, o tamanho 
da respectiva pena pelos delitos cometidos terá 
pouco ou nenhum efeito dissuasório. É justa-
mente isso que parece ocorrer no universo das 
moedas virtuais. A razão disso, segundo escla-
rece Garre�  (2017):

Quando você cria uma carteira de Bitcoin e transfere 
dinheiro para alguma outra pessoa por meio des-
se sistema, nenhum dado pessoal é compartilhado 
ou informações a respeito da transação sobrevivem 
para que seja investigada posteriormente pela polí-
cia. Os únicos dados mantidos são registros públi-
cos de transferência de Bitcoin da carteira ‘’A’’ para 
a carteira ‘’B’’ que, no entanto, podem estar sob 
pseudônimos.

Dessa forma, eventual rastreamento somen-
te pode ser cogitado por vias indiretas. No caso 
de autoridades tributárias, por exemplo, é viá-
vel levar a efeito o cruzamento de informações 
diversas, tanto de um indivíduo isoladamente, 
quanto dele em relação a terceiros, com vistas a 
verifi car a compatibilidade entre o conteúdo de 
sua declaração de bens e rendimentos (quando 
houver) e o estilo de vida dessa pessoa.

Todavia, esse tipo de investigação é comple-
xo, pois não envolve apenas o cruzamento de 
dados eletrônicos, mas requer pesquisa de cam-
po, com o deslocamento fí sico de agentes em 
busca de evidências. Além disso, quase sempre 
se faz necessária a quebra do sigilo bancário das 
pessoas ou empresas investigadas, o que igual-
mente não é simples de ser obtido, dado ser in-
dispensável a prévia existência de um processo 
administrativo fi scal (art. 6º, lc 105/01).

O anonimato talvez seja a principal característica das moedas virtuais, o 
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É certo, entretanto, que a não declaração de 
moedas virtuais ao fi sco pode gerar, por si só, 
difi culdades ao proprietário para explicar pos-
síveis acréscimos patrimoniais, desde que te-
nham sido regularmente declarados. Contudo, 
se tais acréscimos forem omitidos das autori-
dades (v.g. bens, direitos ou dinheiro recebidos 
no exterior e depositados em contas bancárias 
situadas em “paraísos fi scais”), a difi culdade de 
identifi cação persistirá.

Outra possibilidade é tentar consolidar os ras-
tros deixados por alguém durante a navegação 
pela internet (v.g. número de ip10 empregado por 
detrás de uma carteira de bitcoin ou outra mo-
eda), principalmente se foram utilizados servi-
ços bancários para depósitos ou transferências 
de moeda ofi cial decorrente da venda (ou troca) 
de moedas virtuais. Porém, o universo de bus-
ca será enorme, pois abrangerá todo o sistema 
fi nanceiro do país. Dessa forma, citando mais 
uma vez Garre�  (2017), ao que tudo indica “atu-
almente, não há nenhum mecanismo realmente 
confi ável para que autoridades investiguem as 
transações feitas com moedas virtuais”11.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
O bitcoin e outras moedas virtuais são refl exos 
do contexto informacional vivido atualmente 
pela humanidade, e decorrem diretamente do 
desenvolvimento da tecnologia cibernética, 
bem como da dispersão, em escala mundial, de 
redes eletrônicas de comunicação em massa in-
terligadas à internet.

Desde a consolidação das monarquias nacio-
nais na Europa, até os dias de hoje, o monopó-
lio estatal sobre a moeda, tida essencialmente 
como um meio de troca utilizado em larga esca-
la, reinou com absoluto protagonismo sobre as 
moedas alternativas, utilizadas de forma restri-
ta em locais ou comunidades específi cas (v.g. os 
cigarros nas cadeias).

Em 2008, entretanto, entrou em cena o que 
pode ser considerada a primeira moeda virtual 

da história, o bitcoin, cujas operações de tro-
ca (por moeda governamental ou mesmo por 
bens ou serviços), dada a utilização de um sis-
tema peer to peer, dispensam a presença de um 
terceiro validador das transações, como ocorre 
em serviços como o PayPal. Todas as operações 
são registradas no chamado blockchain, equi-
valente a um livro eletrônico de registro, mas 
com o detalhe de estar disperso e replicado por 
milhares (quiçá milhões) de computadores ao 
redor do mundo, o que impede sua destruição. 
É impossível gastar mais de uma vez o mesmo 
bitcoin, estando solucionado o problema do 
double spend. A segurança de cada operação 
vem da utilização da criptografi a de chaves 
públicas, notoriamente de elevadíssima segu-
rança.

Nota-se que as operações com o bitcoin (e 
outras moedas virtuais assemelhadas) vêm 
crescendo ano a ano. Em que pese as cripto-
moedas ainda representarem uma parcela 
muito pequena da economia “ofi cial” dos paí-
ses, a Universidade de Cambridge (Reino Uni-
do) publicou um estudo que demonstrou que 
o valor total negociado em moedas virtuais 
no mundo cresceu três vezes em pouco mais 
de um ano (início de 2016 a março de 2017). 
Igualmente, percebe-se que vem crescendo o 
número de empresas que passaram a aceitar 
pagamentos em bitcoins (v.g. Tecnisa, Dell e 
Microsoft). Em São Paulo, a bomesp é a pri-
meira bolsa de criptomoedas empresariais do 
Brasil.

O anonimato proporcionado pelos sistemas 
utilizados pelas criptomoedas pode incentivar 
a prática de delitos como a lavagem de dinhei-
ro, sonegação fi scal, comércio de drogas, venda 
ilegal de armas e outros. Apenas como exemplo, 
recentemente, a Polícia Federal encontrou pro-
vas da existência de um esquema de lavagem 
de dinheiro, por meio da utilização de bitcoins, 
para camufl ar recursos desviados dos cofres 
públicos.

O problema da regulação reside no fato de ser tecnicamente muito complexo 
identi car tanto a posse quanto as operações levadas a efeito por meio 
desse tipo de ativo, havendo quem a rme não existir tal possibilidade
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Isso tem levado alguns países a editarem 
normas acerca da utilização das criptomoedas. 
No Brasil, encontra-se em trâmite o Projeto de 
Lei 2.303/15, que dispõe sobre a inclusão das mo-
edas virtuais e programas de milhagem aéreas 
na defi nição de “arranjos de pagamento” sob a 
supervisão do Banco Central. Em outro giro, em 
2018 a Receita Federal instruiu os contribuintes 
a informarem a posse de moedas virtuais na de-
claração do imposto de renda.

Todavia, o problema da regulação reside no 
fato de ser tecnicamente muito complexo iden-
tifi car tanto a posse quanto as operações leva-
das a efeito por meio desse tipo de ativo, haven-
do quem afi rme não existir tal possibilidade, ao 
menos com os meios e a tecnologia atualmente 
disponíveis. Assim, as investigações dos ilícitos 
envolvendo criptomoedas devem adentrar com-

plexos rastreamentos indiretos, por meio de pis-
tas deixadas por alguém navegando pela inter-
net ou mesmo através da busca (in locu) de bens 
não declarados ao fi sco, sem prejuízo da even-
tual quebra do sigilo bancário de empresas ou 
pessoas fí sicas ligadas a atividades criminosas.

Porém, a complexidade desse tipo de investi-
gação é enorme, o que coloca os criminosos em 
posição relativamente confortável em termos 
da probabilidade de serem pegos e condenados 
por delitos perpetrados com moedas virtuais. 
Esse contexto, evidentemente, revela-se como 
um grande e complexo desafi o a legisladores 
e autoridades monetárias, fi scais, econômicas 
e criminais dos diversos países, dado que qual-
quer regulação desprovida de efi cácia equivale 
à ausência de regulação e descrédito do sistema 
jurídico. 

NOTAS
1. O texto original é o seguinte: “The emergen-
ce of cyberspace accompanies, translates, and 
promotes the general evolution of civilization”.
2. O texto original é o seguinte: “the ‘knowle-
dge-based Digital Economy are direct results of 
this information and communication evolution”.
3. Conforme Ciriaco (2008), “P2P (do inglês 
peer-to-peer, que signifi ca par-a-par) é um for-
mato de rede de computadores em que a prin-
cipal característica é descentralização das fun-
ções convencionais de rede, onde o computador 
de cada usuário conectado acaba por realizar 
funções de servidor e de cliente ao mesmo tem-
po. Seu principal objetivo é a transmissão de 
arquivos e seu surgimento possibilitou o com-
partilhamento em massa de músicas e fi lmes”.
4. Programa de fonte aberta (do inglês open 
source software ou OSS) é o programa de com-

putador com o seu código fonte disponibilizado 
de maneira a permitir estudos, modifi cações e 
distribuição de seu conteúdo livremente, sem o 
pagamento de alguma contraprestação.
5. O texto original é o seguinte: “is one of 
many sectors that has attracted perpetuators 
of fi nancial crimes, such as money laundering”.
6. O texto original é o seguinte: “a survey of 
the site in early 2013 suggests that up to 70% 
of the products listed on the website were dru-
gs”.
7. Não fi ca claro qual moeda é tida como 
referência. Todavia, tratando-se de estudo de 
origem, é possível intuir tratar-se da Libra Es-
terlina.
8. O texto original é o seguinte: “The world 
of money and fi nance is transforming before 
oureyes”.

9. O cruzeiro era a moeda brasileira em vigor 
na ocasião.
10. Segundo Karasinsk (2012) “Se resumirmos 
de forma bem objetiva, podemos dizer que oen-
dereço de IP é o que identifi ca um computador 
ou periférico dentro de uma rede de conexões. 
Ele pode ser interno (no caso de uma rede fe-
chada de uma casa ou escritório, por exemplo) 
ou, então, externo, como o endereço de IP da 
sua máquina na internet”.
11. Disso resulta ser imprescindível ao pro-
prietário de qualquer moeda virtual guardar às 
“sete chaves” as senhas de operação, visto que 
eventual perda ou utilização indevida por ter-
ceira pessoa acarretará, de forma irremediável, 
a perda da moeda. Simplesmente, não há remé-
dio nessa hipótese (PITOSCIA, 2017).
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 Leonardo Estevam de Assis Zanini LIVRE-DOCENTE E DOUTOR EM DIREITO CIVIL PELA USP

A IMAGEM COMO DIREITO 
 AUTÔNOMO DA PERSONALIDADE

PROTEGER A IMAGEM SIGNIFICA TUTELAR UM DIREITO QUE NÃO 
SE CONFUNDE COM OUTROS. DAÍ A NECESSÁRIA RELEITURA DO 
ARTIGO 20 DO CÓDIGO CIVIL À LUZ DA CONSTITUIÇÃO 

O
surgimento e a evolução da técnica fo-
tográfi ca foram fundamentais para que 
o direito à imagem passasse a ter rele-
vância jurídica, o que foi admitido pelos 
tribunais e somente depois foi consa-

grado pela legislação. 
Procuramos analisar a relação existente en-

tre o direito à imagem, o direito à privacidade 
e o direito à honra. É inegável que ao se violar 
a imagem pode ocorrer também lesão a outros 
bens jurídicos. Contudo, é necessário que se evi-
dencie que o direito à imagem protege um bem 
jurídico autônomo, que não pode ser confundi-
do com outros bens jurídicos, como é o caso da 
honra e da privacidade.

O texto também aprecia dois julgados de tri-
bunais brasileiros, os quais apresentam soluções 
diametralmente opostas para casos de violação 
do direito à imagem. A contraposição dos julga-
dos é pertinente, pois permite que se constate a 
difi culdade de compreensão acerca da tutela do 
direito à imagem, o que, por si só, já serve de jus-
tifi cativa para a elaboração da presente refl exão.

Os resultados alcançados demonstram que 
a interpretação equivocada da Constituição Fe-
deral e do Código Civil, muitas vezes realizada 

pela doutrina e pelos tribunais, pode levar a re-
sultados bastante danosos. Por isso, para que se 
garanta a tutela autônoma do direito à imagem, 
é necessária a releitura do art. 20 do Código Ci-
vil à luz da Constituição Federal. 

1. BREVE HISTÓRICO
O direito à imagem passa a ter relevância jurídi-
ca e econômica a partir do advento da fotografi a, 
que mudou completamente a relação tempo-
ral e espacial que se estabelecia entre a pessoa 
e sua própria imagem. Antes da fotografi a, as 
imagens eram fi xadas em pinturas e esculturas, 
o que, salvo situações muito excepcionais, não 
gerava discussão jurídica. É que o pintor ou o es-
cultor necessitava de muito tempo para repro-
duzir a imagem de uma pessoa em uma obra, fa-
zendo-se então presumir o seu consentimento1.

Entretanto, é de se notar que houve um 
longo processo até o desenvolvimento da fo-
tografi a, que passou pela câmara obscura, por 
conhecimentos prévios de fí sica e de química, 
chegando até à fi xação da imagem em um su-
porte material. Nos primórdios, a fi xação da 
imagem demorava muitas horas, por isso ainda 
não havia interesse jurídico. Todavia, com a mo-
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dernização, surgiu o fi lme fotográfi co e a popu-
larização da fotografi a.

Nesse contexto, com o aperfeiçoamento da 
técnica fotográfi ca, vieram então as primei-
ras decisões tratando de problemas atinentes 
ao direito à imagem, que foram publicadas na 
França, na segunda metade do século 19. Afi r-
ma-se que, historicamente, a imagem foi o pri-
meiro atributo da personalidade a ser efetiva-
mente protegido pela jurisprudência2. Por isso, 
a proteção da imagem na França é considerada 
uma criação dos tribunais, ante a ausência de 
legislação específi ca.

De fato, já no ano de 1855, por meio de uma 
ordonnance de référé, o presidente do Tribunal 
Civil do Sena proibiu a exposição pública de um 
quadro em que a diretora da congregação cató-
lica Soeurs de la Providence tinha sido retrata-
da, pois ela não havia permitido tal utilização 
de sua imagem3.

A despeito do reconhecimento pelos tribunais, 
o desenvolvimento do direito à imagem naquele 
país se deu sem a existência de um texto legal ex-
presso. A positivação da tutela da vida privada 
na França somente veio com a Lei 70-643, de 17 de 
julho de 1970, que alterou o art. 9º do código civil 
francês, o qual passou a prever: “Cada um tem di-
reito ao respeito de sua vida privada”4. Contudo, 

não existe verdadeiramente uma lei em matéria 
de direito à imagem, visto que o art. 9º do código 
civil francês somente sanciona o fato de fotogra-
far uma pessoa se houver atentado à vida priva-
da5. Assim sendo, pode-se dizer que os franceses 
primeiro admitiram o direito à imagem pela 
jurisprudência e só muito mais tarde é que a le-
gislação veio salvaguardar a imagem, hoje vista 
como um direito da personalidade6.

Caminho diverso foi trilhado pela tutela da 
imagem na Alemanha, o que decorreu de dois 
importantes julgados que defi niram os rumos 
desse direito e conduziram ao seu reconheci-
mento legislativo bastante precoce.

No primeiro deles, o Tribunal do Império 
(Reichsgericht), em 29 de novembro de 1898, se 
deparou com uma demanda que envolvia uma 
fotografi a clandestina de uma jovem em trajes 
de banho, a qual foi tirada na piscina feminina. 
A imagem foi posteriormente vendida e utiliza-
da na confecção de “peso para papel” e outros 
objetos, o que gerou o litígio. Os responsáveis 
pela foto foram condenados a uma pena de seis 
meses de prisão pela prática de crime de ofensa 
(Beleidigung), com fundamento no § 185 do có-
digo penal alemão (stgb)7.

O outro caso importante para o reconheci-
mento legislativo do direito à imagem na Alema-

Historicamente a imagem foi o primeiro atributo da personalidade a 
ser efetivamente protegido pela jurisprudência. Por isso, a proteção da 

imagem na França é considerada uma criação dos tribunais
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nha está relacionado com o falecimento do he-
rói nacional e ex-chanceler O� o von  Bismarck, 
ocorrido em 30 de julho de 1898. Em meio à mul-
tidão que se aglomerava diante de sua residência 
à espera de notícias, dois jornalistas de Hambur-
go invadiram referido imóvel e tiraram fotos do 
falecido e de seu leito. As fotos acabaram sendo 
vendidas por uma quantia bastante signifi cativa 
(30 mil marcos)8 e foram divulgadas na Alema-
nha sem qualquer autorização da família9.

Em virtude da falta de preceito legal atinen-
te ao direito à imagem, o tribunal recorreu ao 
direito romano, à vetusta condictio ob iniustam 
causam, entendendo que os fotógrafos teriam 
adentrado no quarto, onde estava o corpo de 
Bismarck, de forma oculta e sem o consenti-
mento dos fi lhos do falecido, em violação de 
domicílio (§ 123 do código penal alemão). Assim, 
caberia aos herdeiros o direito à restituição de 
tudo o que foi obtido por meio da violação de 
domicílio, incluindo as fotografi as10.

Os dois casos mencionados levaram à pro-
mulgação, em 9 de janeiro de 1907, da “Lei relati-
va ao direito de autor em obras de artes plásti-
cas e de fotografi a” (Kunsturhebergesetz – kug). 
Tal regulação legislativa foi benéfi ca e funda-
mental para a consolidação e desenvolvimento 
do direito à imagem. Dessa maneira, a tutela da 
imagem na Alemanha tomou um rumo diverso, 
quando comparada com o ocorrido na França11, 
orientando-se pela legislação, a qual foi refor-
çada pelo posterior reconhecimento do direito 
geral da personalidade12.

No Brasil, por sua vez, o direito civil cuida de 
casos envolvendo o direito à imagem há muito 
tempo. A primeira decisão sobre o tema teria 
sido proferida em 28 de maio de 1923. Na oca-
sião, o juiz Octávio Kelly, da Segunda Vara do 
Rio de Janeiro, acolheu a pretensão da Miss Bra-
sil Zezé Leone para proibir a exibição pública, 
com fi nalidade comercial, de um fi lme em que 
a autora foi apanhada de surpresa em cenas 
indiscretas13. A decisão reconheceu a proteção 

A despeito de já ter decorrido muito tempo desde a primeira decisão brasileira, 
pode-se facilmente notar que boa parte da doutrina e da jurisprudência ainda 

não compreendeu o signi cado e a extensão do direito à imagem

jurídica no que toca à “divulgação de quaisquer 
fotografi as de determinadas pessoas, cuja im-
portância ou notoriedade se preste a despertar, 
por meio da renda ou exibição, uma exploração 
comercial, dado o interesse que tenha o público 
em reconhecê-los ou comentá-los”14.

Em nosso país, o surgimento e a evolução do 
direito à imagem não contaram com texto ex-
presso, não foram obra do legislador, tratando-
-se muito mais de um trabalho da jurisprudên-
cia e da doutrina. No entanto, a despeito de já 
ter decorrido muito tempo desde a primeira de-
cisão brasileira, pode-se facilmente notar que 
boa parte da doutrina e da jurisprudência ain-
da não compreendeu o signifi cado e a extensão 
do direito à imagem. Isso se deve, em parte, ao 
fato de que a matéria foi desenvolvida precipu-
amente à luz do direito francês, de sorte que a 
defesa do bem jurídico imagem foi reconhecida 
em associação com outros direitos (e.g. direito 
ao próprio corpo, direito à liberdade, direito à 
honra, direito à privacidade, direito à identida-
de), o que ainda hoje apresenta consequências 
negativas no que toca à sua tutela autônoma.

2. A POSITIVAÇÃO DO DIREITO À IMAGEM 
NO BRASIL
Como foi exposto, o Brasil tomou um caminho 
semelhante ao da França, tardando na positi-
vação do direito à imagem, que foi tutelado du-
rante muito tempo apenas pelas decisões dos 
tribunais. À falta de previsão legal, a solução en-
contrada pelos magistrados brasileiros foi a de 
associar a proteção da imagem a outros direitos, 
de maneira que a violação da imagem não pas-
saria de um refl exo da lesão a um outro direito.

Logicamente, não se pode negar a relação 
existente entre o direito à imagem e outros di-
reitos, como é o caso, entre outros, da honra, da 
vida privada e do nome. Todavia, mesmo após a 
previsão da salvaguarda da imagem no art. 5º, 
x, da Constituição Federal, é forçoso reconhecer 
que o processo histórico que levou a associação 
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da imagem a outros direitos continua presente 
no espírito de muitos operadores do direito15. 
Aliás, tal problemática envolve especialmente 
a redação e a interpretação dada ao art. 20 do 
Código Civil, que muitas vezes não guarda con-
sonância com a previsão constitucional.

Diante disso, mesmo após a constitucionali-
zação da matéria, ainda existem muitas dúvidas 
no que toca à tutela autônoma do direito à ima-
gem, é dizer: a proteção desse direito indepen-
dentemente da existência de violação a outro 
bem jurídico. No mais das vezes, essa confusão 
se dá com o direito à privacidade e com o direito 
à honra, pelo que vale a pena uma breve análise 
da relação existente entre esses direitos, o que 
será feito a seguir.

3. O DIREITO À PRIVACIDADE E A TEORIA 
DAS ESFERAS
O direito à privacidade permite que seu titular 
impeça que determinados aspectos de sua vida 
sejam submetidos, contra a sua vontade, à pu-
blicidade e a outras violações cometidas por 
terceiros.

A Constituição Federal menciona expressa-
mente a inviolabilidade da vida privada e da in-
timidade (art. 5º, x, da cf) entre os direitos fun-
damentais, assegurando o direito à indenização 

pelo dano material ou moral decorrente de sua 
violação. O Código Civil também reconhece a 
inviolabilidade da vida privada da pessoa natu-
ral como um direito da personalidade (art. 21 do 
Código Civil).

No Brasil, a teoria das esferas ou círculos 
concêntricos ainda é muito utilizada nas dis-
cussões envolvendo direitos fundamentais e 
direitos da personalidade, em particular para 
auxiliar na compreensão sobre a dinâmica da 
proteção da privacidade e do direito à imagem. 
Tal teoria parte da ideia geral de que a vida do 
homem se desenvolve em diferentes esferas e 
que a proteção concedida depende da esfera na 
qual se encontra o indivíduo no momento em 
que sobrevém um atentado16.

A construção se tornou célebre em 1957, a 
partir da doutrina do professor alemão Heinri-
ch Hubmann, da Universidade de Erlangen, que 
defendeu que todo indivíduo possui diferen-
tes esferas (Sphären) ou círculos de proteção 
(Schutzkreise), dentro dos quais a personalida-
de goza de diversos graus de tutela. A concep-
ção é representada espacialmente por círculos 
concêntricos, cada qual abrangendo uma área 
de proteção da personalidade17.

Grande parte da doutrina e dos tribunais 
aceitou a proposta de Hubmann18, a qual con-
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sidera que a tutela da personalidade em face do 
Estado e da sociedade estaria dividida em três 
esferas (drei Schutzkreise), que não são igual-
mente protegidas, mas que encontram maior 
resguardo conforme se avança para a esfera da 
personalidade mais interior19.

Nessa linha, o estudioso situou a esfera indi-
vidual (Individualsphäre), também denomina-
da esfera pública (Öff entlichkeitssphäre), como 
a mais exterior e menos protegida, classifi can-
do, por outro lado, a esfera secreta (Geheims-
phäre) como a mais interior e melhor tutelada. 
Entre as duas esferas, o professor colocou a es-
fera privada (Privatsphäre)20.

Destacou ainda que toda pessoa tem o direi-
to de excluir invasões por parte de terceiros em 
sua esfera privada, a qual pode ser designada 
como a parte da vida que a pessoa pretende 
reservar para si mesma, sem intromissão in-
desejada de terceiros. Ademais, a esfera secre-
ta seria entendida, nessa concepção, como um 
fragmento da esfera privada que poderia não 
ser alcançado mesmo pelas pessoas com acesso 
à vida privada, como familiares21.

Outrossim, Hubmann asseverou que a es-
fera secreta é intangível, sendo-lhe garantida 
fundamentalmente uma proteção absoluta. O 
mesmo não ocorre com a esfera privada, que 
também merece considerável proteção, mas 
esta encontra limitações, na medida em que 
eventuais pretensões do indivíduo podem ter 
que dar espaço ao interesse geral. A esfera in-
dividual, por seu turno, não fi ca desguarnecida 
diante de invasões de terceiros; no entanto, a 
proteção nessa hipótese é a menos intensiva22.

De fato, a esfera individual ou pública corres-
ponde às condutas abertas, ao “eu-social”, pre-
valecendo o interesse pela esfera da vida que 
relaciona o indivíduo, como cidadão do mundo, 
e seus semelhantes23. É o caso, por exemplo, das 
situações em que a própria pessoa procura o 
público, como no discurso de um político ou na 
atuação de um atleta em um evento esportivo24.

A esfera privada, por sua vez, abrange áreas 
e temas que são classifi cados tipicamente como 
privados, na medida em que sua discussão ou 
exibição em público seria imprópria. Permite-se, 
assim, apenas no próprio âmbito privado, entre 
determinadas pessoas, a discussão sobre a esfe-
ra privada, não se admitindo que isso seja leva-
do ao conhecimento do público25. Fazem parte 
dessa esfera determinados aspectos da vida pri-
vada, como é o caso da atividade profi ssional, 
que por serem menos sensíveis ao público não 
gozam de proteção com a mesma intensidade 
da concedida, por exemplo, à vida doméstica26.

Ademais, a esfera secreta, como parte da vida 
privada, é entendida por Hubmann como aque-
la em que as ações, as manifestações, os senti-
mentos, os acontecimentos, os pensamentos e 
outros fatos não devem ser conhecidos por nin-
guém ou, quando muito, só podem ser levados 
a um círculo muito limitado e determinado de 
pessoas. Nela, o indivíduo deve ter o direito de 
se retirar sem a necessidade de temer a imper-
tinência de terceiros27. Trata-se então da esfera 
da personalidade mais estrita, que abrange, por 
exemplo, os apontamentos em um diário pesso-
al, uma carta confi dencial, o contágio por deter-
minada doença e as manifestações sobre a vida 
sexual28.

Em todo caso, é certo que a teoria das esfe-
ras proposta por Hubmann sofreu adaptações 
no Brasil, de maneira que em nosso país, da 
mesma forma que no direito estrangeiro, tam-
bém surgiram muitas variações no que toca à 
apresentação das esferas de proteção29. É muito 
comum, entre os doutrinadores pátrios, a refe-
rência a três círculos concêntricos, que compre-
endem: a) a vida privada em sentido estrito; b) a 
intimidade; c) o segredo30.

4. A TEORIA DAS ESFERAS NO DIREITO 
BRASILEIRO
No direito brasileiro, procura-se aplicar a teo-
ria das esferas em consonância com os termos 

Entende-se que é razoável a distinção tão somente no que toca à vida 
pública, à vida privada e à intimidade, esferas estas que devem ter o 

papel apenas de auxiliar em uma ponderação de interesses
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expressamente empregados pelo art. 5º, x, da 
Constituição Federal, pelo que é necessário 
compreender a diferença existente entre a vida 
privada e a intimidade.

Diante desses termos, os estudiosos brasi-
leiros normalmente avaliam que no círculo da 
vida privada em sentido estrito estariam con-
tidas as informações de conteúdo material e 
sentimentos, mas de caráter superfi cial, como é 
o caso dos sigilos bancário e fi scal e de diversos 
dados (registros telefônicos, dados telemáticos 
etc.). O mesmo pode ser dito em relação à práti-
ca de esportes em um clube aos fi nais de sema-
na, o que não tem nada de íntimo, mas envolve 
a vida privada31.

O círculo da intimidade, por sua vez, diz res-
peito às relações subjetivas e de trato íntimo da 
pessoa32. Seria o conjunto de manifestações com-
partilhadas somente com familiares e amigos 
muito próximos ou profi ssionais submetidos 
ao sigilo profi ssional. Nesse âmbito, estariam 
compreendidas a inviolabilidade do domicílio 
(art. 5º, xi, da Constituição Federal) e a proteção 
do conteúdo de comunicações realizadas pelos 
mais diversos meios, falando-se, por exemplo, no 
sigilo do conteúdo telemático, epistolar e telefô-
nico (art. 5º, xii, da Constituição Federal).

Já o círculo mais interno, atinente ao segre-
do, é considerado parte da intimidade, mas com 
ela não se confundindo33. Abrange as manifes-
tações e preferências íntimas, incluindo op-
ções e sentimentos que por sua decisão devem 
fi car a salvo da curiosidade de terceiros, visto 
que são componentes confi denciais da perso-
nalidade34.

A doutrina brasileira, todavia, diferentemen-
te dos ensinamentos de Hubmann, não chega a 
qualifi car a esfera secreta como intangível, vis-
to que, em função de outros valores constitu-
cionais e do próprio fato de se viver em comu-
nidade, a nenhum direito é atribuída proteção 
absoluta35.

Nesse contexto, levando em conta o direito 
positivo brasileiro, entende-se que é razoável a 
distinção tão somente no que toca à vida públi-
ca, à vida privada e à intimidade, esferas estas 
que devem ter o papel apenas de auxiliar em 
uma ponderação de interesses. É que não se 
deve mais admitir, conforme posicionamento 
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contemporâneo, a utilização da teoria das es-
feras como critério principal para a solução de 
litígios e nem se pode dar a ela a importância 
que no passado foi atribuída.

Assim sendo, nada impede que se tome a 
diferenciação em várias esferas simplesmente 
como um ponto de partida, como uma constru-
ção auxiliar, como um método didático, mesmo 
porque a tentativa de defi nição das esferas, a 
busca por um conceito unitário de cada uma 
dessas zonas da personalidade, que poderia ser 
aplicado em qualquer situação, é uma tarefa 
praticamente impossível de ser cumprida, haja 
vista envolver uma infi nidade de variantes36.

Por conseguinte, após esta breve análise 
acerca do direito à privacidade, mister se faz o 
estudo das relações que se estabelecem entre o 
direito à vida privada e o direito à imagem.

5. O DIREITO À PRIVACIDADE E O DIREITO 
À IMAGEM
A proteção do direito à imagem é comumente 
confundida com a tutela da vida privada e da in-
timidade. A concepção parte da ideia de que a fi -
gura humana merece proteção somente quando 
componente da vida privada e da intimidade37.

Sustenta-se que o direito à imagem não 
passa de uma espécie do gênero direito à vida 
privada, reconhecendo-se a existência de um 
liame indefectível entre esses direitos38. Nessa 
linha, afi rma-se que no âmbito da esfera priva-
da estão incluídos outros direitos, como os di-
reitos à imagem, ao segredo, ao esquecimento e 
à liberdade de consciência39.

Atualmente, esse entendimento ainda é de-
fendido por parte da jurisprudência e por al-
guns estudiosos, que continuam reconhecendo 
o direito à imagem apenas como um componen-
te, um refl exo, um aspecto ou um mero trecho 
da esfera privada, pelo que negam a existência 
de um direito autônomo à imagem40.

Nesse sentido, asseveram Díez-Picazo e Gul-
lón que o direito à imagem não passa de um 

aspecto do direito à intimidade que alcançou 
autonomia de tratamento, visto que pela ima-
gem se viola de maneira mais fácil e frequente a 
esfera de reserva da pessoa41. Parte da doutrina 
italiana segue a mesma orientação, consideran-
do o direito à imagem como mera emanação do 
direito à reserva da vida privada (diri� o alla ri-
servatezza)42.

Se for analisada a common law dos Estados 
Unidos, particularmente a concepção de pri-
vacy desenvolvida por Prosser, verifi ca-se que 
a lesão a tal direito foi dividida em quatro gru-
pos, pertencendo ao último deles a apropriação 
do nome, da imagem ou da aparência de tercei-
ros. Assim, também sob a perspectiva da com-
mon law, pode-se dizer que o direito à imagem 
integra a noção de privacy, constituindo uma 
de suas espécies43.

A mesma proposição foi adotada na Ale-
manha em 30 de outubro de 1979, quando o 
Tribunal de Justiça (Oberlandesgericht – olg) 
de Schleswig-Holstein julgou ser admissível, 
mesmo sem consentimento, um fi lme atinen-
te à atividade profi ssional de um empregado 
de um cassino. Para tanto, foi decisivo o fato 
de que o fi lme não reproduziu nenhuma cena 
relativa à vida privada ou à intimidade do em-
pregado. Nessa senda, a corte foi clara ao des-
tacar que o interesse de não ser fotografado ou 
fi lmado às ocultas não é, por si só, uma área da 
vida privada que deva, enquanto tal, ser pro-
tegida44.

Na jurisprudência francesa, sob o pálio da 
ideia de que “a vida privada deve ser murada” 
(La vie privée doit être murée), também é co-
mum a confusão entre o direito à imagem e a 
tutela da vida privada, como se passou em uma 
demanda em que uma pessoa teve sua imagem 
utilizada em uma propaganda política e foi re-
conhecida a existência de atentado à vida pri-
vada, o que não fez sentido, pois a pessoa repre-
sentada era um militante do partido contra o 
qual o processo foi ajuizado45.

A proteção do direito à imagem é comumente confundida com a tutela da vida 
privada e da intimidade. A concepção parte da ideia de que a  gura humana merece 

proteção somente quando componente da vida privada e da intimidade
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O equívoco também é muito comum no 
Brasil, tendo ocorrido, por exemplo, em uma 
demanda bastante conhecida do público, que 
envolveu um vídeo em que a atriz Daniela 
Cicarelli foi fi lmada, em plena luz do dia, em 
“uma troca de intimidades” com o namorado, 
numa praia aberta ao público, onde havia in-
clusive outras pessoas. Na decisão de primeiro 
grau, proferida em junho de 2007, em evidente 
equívoco, entendeu-se que não era o caso de 
remoção do vídeo de diversos sites da inter-
net, visto que a conduta dos réus não confi gu-
raria nenhuma violação ao direito à imagem, 
à privacidade, à intimidade ou à honra dos 
autores, pois as cenas não foram “obtidas em 
local reservado, que se destinasse apenas a 
encontros amorosos, excluída a visualização 
por terceiros”46.

A despeito desse entendimento, é certo que 
muitas vezes a lesão à imagem não constitui 
um atentado à vida privada. Assim, o direito à 
imagem extravasa o âmbito da vida privada em 
muitas situações, como é o caso da imagem em 
público e da imagem caricatural. Nessas hipó-
teses, fi ca patente a autonomia existente entre 
o ius imaginis e o direito à vida privada, o que 
encontra ressonância em julgados franceses 
mais atuais, que ressaltam a distinção existen-

te entre o direito ao respeito da vida privada e o 
direito à imagem47.

Ainda, é de se dizer que as condições de pro-
teção do sujeito contra a reprodução de seus 
traços fí sicos são distintas daquelas relacio-
nadas à defesa de sua vida privada, de forma 
que também sob tal aspecto a especifi cidade 
do direito à imagem não pode ser colocada em 
dúvida48. Aliás, a título exemplifi cativo, pode-se 
lembrar de que a autorização para a publicação 
da imagem de uma pessoa por determinada 
empresa em um contexto específi co não permi-
te a publicação da mesma fotografi a em outra 
ocasião49.

De qualquer modo, a realização de distinção 
entre o direito à imagem e os direitos à vida pri-
vada e à intimidade não signifi ca que se esteja 
negando a existência de grande proximidade 
entre esses direitos. Todavia, a proteção da ima-
gem muitas vezes excede a tutela concedida à 
privacidade, na medida em que possui um cam-
po de aplicação mais amplo ou diverso, não sen-
do assim possível a inclusão do direito à ima-
gem como mera manifestação da vida privada 
e da intimidade50.

Por isso, atualmente é inquestionável a distin-
ção existente entre o direito à imagem e o direito 
à privacidade, não fazendo mais sentido a locali-

É certo que a lesão à imagem não constitui um atentado à vida privada. 
Assim, o direito à imagem extravasa o âmbito da vida privada em muitas 
situações, como é o caso da imagem em público e da imagem caricatural
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zação do direito à imagem na esfera da privaci-
dade. Apesar disso, quando se analisa a doutrina 
e a jurisprudência brasileiras, vê-se que a ques-
tão continua gerando muitos deslizes, existindo 
ainda hoje estudiosos e julgadores que confun-
dem a tutela da imagem com a da privacidade.

6. O DIREITO À HONRA E O DIREITO À 
IMAGEM
A teoria que situa a imagem como mero produ-
to do direito à honra tem grande importância 
histórica na evolução do direito à imagem, pois 
foi no seu âmbito que se fundaram muitas solu-
ções jurisprudenciais dos séculos 19 e 20.

A temática remonta ao período em que não 
havia previsão legal de proteção da imagem, o 
que fazia com que os estudiosos procurassem 
alguma forma de tutela no direito à honra, 
particularmente nas suas disposições penais. 
Assim, determinados autores sustentavam que 
o direito à imagem careceria de um sentido 
próprio, visto que não seria mais do que uma 
categoria subsidiária de um direito mais amplo 
à honra.

Tal posicionamento considera que a vio-
lação da imagem integra o direito à honra, de 
forma que não existiria um direito autônomo à 
imagem, mas tão somente a defesa da imagem 
a partir da proteção da honra51. Isso se expli-
ca pelo fato de que a imagem de uma pessoa, 
quando divulgada, muitas vezes é conjugada 
com uma notícia ou mensagem que se pretende 
transmitir, de sorte que tal mensagem pode não 
ser aprazível, violando o bom nome e a reputa-
ção da pessoa52. Reconhece-se então que o direi-
to à honra seria mais amplo do que o direito à 
imagem, o qual constituiria apenas uma faceta 
daquele direito.

Nessa linha, a lesão à imagem não passaria 
de uma ofensa à própria honra, que seria o bem 
jurídico realmente tutelado53. O direito à ima-
gem seria qualifi cado como um meio, que esta-
ria a serviço de um direito-fi m54.

Todavia, se o direito à imagem for deduzido 
do direito à honra, também será necessário se-
guir o mesmo raciocínio para englobar o direito 
à honra em um direito mais amplo à liberdade, 
que, por sua vez, não passaria de uma manifes-
tação da própria personalidade. Dessa forma, 
se o rigorismo de tal concepção for seguido, 
praticamente deixará de existir distinção entre 
os direitos da personalidade, o que certamente 
representaria um grande retrocesso55.

Outrossim, se fosse adotada a ideia de que 
imagem somente estaria amparada quando sua 
difusão também representasse ofensa à honra, 
à boa fama ou à respeitabilidade, é certo que 
não seria possível impedir a representação não 
ofensiva de uma pessoa.

Com isso, não seria necessário qualquer tipo 
de autorização para a realização de publicidade 
com imagem alheia, desde que tal ato fosse ino-
fensivo56. Nessa senda, não haveria nenhuma 
ofensa ao direito à imagem em um comercial 
em que determinada pessoa tivesse seus atri-
butos pessoais elevados e elogiados, visto que 
sua honra não teria sido atingida por referên-
cias positivas57.

Por infl uência do código civil italiano, a con-
cepção parece ter sido acolhida pelo Código Ci-
vil (brasileiro) de 2002, que em seu art. 20 per-
mite a publicação, a exposição ou a utilização 
da imagem se não houver ofensa à honra58. No 
entanto, da própria leitura do dispositivo é pos-
sível notar a insufi ciência da tese, uma vez que 
a legislação brasileira, ao lado da lesão à honra, 
também previu outras hipóteses em que o direi-
to à imagem pode ser atingido, merecendo par-
ticular atenção a destinação a fi ns comerciais.

De fato, a despeito da previsão legal e de se 
reconhecer que em muitas situações a lesão à 
imagem também vem acompanhada de viola-
ção ao direito à honra, não se pode confundir 
os direitos em questão, havendo, certamente, 
muitos aspectos que somente dizem respeito à 
proteção da imagem. Daí que pode haver lesão 

Se o direito à imagem for deduzido do direito à honra, também será 
necessário seguir o mesmo raciocínio para englobar o direito 

à honra em um direito mais amplo à liberdade
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ao direito à imagem sem que tenha ocorrido si-
multânea lesão à honra59. É o caso, por exemplo, 
da publicação da imagem em promoções co-
merciais, especialmente quando a publicação, 
em si mesma, é até elogiosa, ou então quando 
uma pessoa simplesmente divulga a imagem 
alheia, sem qualquer lesão à honra, mas tal atu-
ação não agrada a pessoa titular desse direito60.

Outro ponto a ser apreciado na distinção é 
que a ofensa à imagem normalmente decorre 
da captação, da publicação, da exposição ou 
da utilização de imagens atinentes a situações 
reais. No caso de violação da honra, por outro 
lado, a maioria das condutas vedadas decorre 
de fatos inverídicos.

Nesse contexto, como muito bem destaca 
Walter Morais, a “construção é ‘suicida’, pois quer 
instituir um direito sem objeto próprio: um di-
reito à imagem cujo bem tutelado é a honra. Con-
tudo, nem como simples tese que fundamente a 
tutela jurídica da imagem ela se justifi ca”61.

Por conseguinte, tendo em vista que a capta-
ção, a publicação, a exposição ou a divulgação 
da imagem alheia não requerem, para serem 
ilícitas, que ocorra ofensa à honra da pessoa re-
tratada ou fi lmada, não é possível o acolhimen-
to da teoria que vê o direito à imagem como 
mera manifestação do direito à honra62. Assim, 
é certo que o direito à imagem resguarda bem 
jurídico distinto do direito à honra, podendo 
haver lesão de um ou do outro, de ambos ou 
mesmo atentado ao direito à honra através da 
imagem63. Seja como for, é relevante mais uma 
vez sublinhar que o direito à imagem, em seu 
desenvolvimento histórico, foi sendo paula-
tinamente autonomizado de outros direitos, 
como é o caso do direito à honra, não devendo 
ser com este atualmente confundido64.

7. A TUTELA AUTÔNOMA DO DIREITO À 
IMAGEM NOS TRIBUNAIS BRASILEIROS
Em face das questões até aqui analisadas, vale 
a apresentação de dois julgados envolvendo o 

direito à imagem, um deles reconhecendo a tu-
tela autônoma do direito à imagem e o outro 
negando.

No primeiro dos julgados, que é um indicati-
vo na direção correta da evolução da proteção 
da imagem, o Tribunal de Justiça do Rio Grande 
do Sul decidiu que publicar a foto de alguém em 
aplicativo de celular, sem autorização da pessoa 
e sem objetivo de informar, gera dano moral de 
forma automática, uma vez que a conduta viola 
o direito à imagem.

No caso, o tjrs condenou um homem a inde-
nizar em dois mil reais uma mulher fotografada 
de costas, em pé, numa fi la de banco. A fotogra-
fi a, realizada sem a ciência e nem a autorização 
da mulher, foi enviada a um grupo de whatsapp 
que era composto apenas por homens65.

A decisão parte da ideia de que a lesão ao di-
reito à imagem constitui dano autônomo, que 
não depende da comprovação de dor, sofrimen-
to, angústia ou humilhação. Ademais, no caso, 
não obstante o tribunal observar conotação 
sexista no que toca à imagem, considerou irre-
levante a fi nalidade da publicação ao reconhe-
cer a ocorrência do dano.

Em primeira instância, o juiz da Segunda 
Vara Cível da Comarca de Vacaria citou o art. 20 
do Código Civil, que protege o direito à imagem. 
Assim, ele entendeu que a veiculação da ima-
gem sem a autorização da pessoa fotografada 
confi gura, por si só, danos morais.

O desembargador Eugênio Facchini Neto, 
relator do caso no Tribunal de Justiça do Rio 
Grande do Sul, admitiu que as câmaras cíveis, 
que julgam responsabilidade civil na corte, 
geralmente não reconhecem dano moral em 
casos semelhantes. E tal observação é rele-
vante, pois indica, de maneira geral, o não re-
conhecimento da tutela autônoma do direito 
à imagem66.

Entretanto, o relator argumentou que o 
tema abrange típico direito da personalidade, 
reconhecido também como direito fundamen-

É relevante sublinhar que o direito à imagem, em seu desenvolvimento histórico, 
foi sendo paulatinamente autonomizado de outros direitos, como é o caso 

do direito à honra, não devendo ser com este atualmente confundido
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tal pelo art. 5º, x, da Constituição Federal, o qual 
não pode ser violado impunemente. Ponderou 
ainda que cabe à pessoa determinar quando, 
como, com que impacto e em que contexto quer 
divulgar a sua imagem, o que não ocorreu no 
caso concreto.

No acórdão, também se notou ser “irrelevan-
te a fi nalidade para a qual foi utilizada a ima-
gem da autora e o teor do conteúdo que a ela foi 
associado, ou se houve comentários a respeito 
dela”. Igualmente, se mencionou que “não havia 
fato relevante a ser noticiado ou compartilha-
do pelo réu com os demais integrantes do grupo 
por meio da fotografi a que exibia, em destaque, 
a imagem da autora”, a qual, não obstante ter 
aparecido de costas, foi identifi cada67.

Ademais, o relator lembrou que para a pro-
teção do direito à imagem não é necessário que 
concomitantemente se tenha violado outro di-
reito, como o direito à honra ou à privacidade, 
entendimento que está em consonância com a 
proteção autônoma do direito à imagem.

Em sentido contrário ao do julgado acima, 
há precedente do Superior Tribunal de Justiça, 
em caso envolvendo foto de banhista fazendo 
topless, a qual foi publicada sem autorização. 
Ao analisar a situação, fi cou decidido que “se a 
demandante expõe sua imagem no cenário pú-
blico, não é lícita ou indevida sua reprodução 
sem conteúdo sensacionalista pela imprensa, 
uma vez que a proteção à privacidade encon-
tra limite na própria exposição realizada”68. E 
ao afastar a salvaguarda da imagem com fun-
damento na não ocorrência de violação à pri-
vacidade, fi ca fácil perceber que este julgado 
não reconheceu a tutela autônoma do direito 
à imagem.

Por conseguinte, os dois julgados apresenta-
dos deixam clara a necessidade da compreen-
são da tutela autônoma do direito à imagem, 
uma vez que a interpretação equivocada da 
Constituição Federal e do Código Civil pode le-
var a resultados bastante prejudiciais no que 

toca à salvaguarda do ius imaginis. Desse modo, 
faz-se mister a releitura do art. 20 do Código Ci-
vil à luz da Constituição Federal.

8. A NECESSÁRIA RELEITURA DO ART. 20 
DO CÓDIGO CIVIL
O art. 20 do Código Civil de 2002 constitui nor-
ma que foi claramente construída a partir das 
disposições do art. 10 do código civil italiano, do 
art. 79 do código civil português e do art. 35 do 
Anteprojeto Orlando Gomes69.

A despeito das origens, a disposição é um 
verdadeiro pesadelo para qualquer operador 
do direito, pois mistura vários direitos em um 
dispositivo muito longo e pouco claro. Tanto 
que foi objeto de debate entre José Carlos Mo-
reira Alves e Clóvis do Couto e Silva, autores da 
proposta levada ao Congresso Nacional70.

Apesar dos debates promovidos acerca de 
sua redação, a concepção que previa o alarga-
mento do conteúdo do caput do art. 20 acabou 
prevalecendo, contando a norma atualmente 
com o seguinte texto:

Art. 20. Salvo se autorizadas, ou se necessárias à ad-
ministração da justiça ou à manutenção da ordem 
pública, a divulgação de escritos, a transmissão da 
palavra, ou a publicação, a exposição ou a utilização 
da imagem de uma pessoa poderão ser proibidas, 
a seu requerimento e sem prejuízo da indenização 
que couber, se lhe atingirem a honra, a boa fama 
ou a respeitabilidade, ou se se destinarem a fins co-
merciais.

O primeiro problema da disposição está rela-
cionado com a exigência de lesão à honra, à boa 
fama ou à respeitabilidade para que haja ofen-
sa ao direito à imagem. Como já foi exposto, os 
precursores dos direitos da personalidade não 
tratavam a imagem como um direito autôno-
mo, mas como mero instrumento de violação a 
outros direitos da personalidade, como a honra 
ou a privacidade.

Seguindo tal concepção, vê-se que o Código 
Civil cometeu o equívoco de afi rmar, em seu 
art. 20, que toda pessoa tem direito de proibir 

Para a proteção do direito à imagem não é necessário que se tenha, 
concomitantemente, violado outro direito, como o direito à honra ou à privacidade, 

entendimento que está em consonância com a proteção autônoma 
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a publicação, a exposição e a utilização de sua 
imagem “se lhe atingirem a honra, a boa fama 
ou a respeitabilidade”. Assim, chega-se à con-
clusão de que a teoria adotada pelo Código Civil 
é a que submete o bem jurídico imagem à tutela 
da honra, havendo apenas o acréscimo de uma 
proibição de exploração comercial.

Não é outro o entendimento de Bi� ar, que 
assevera, ao comentar o dispositivo, que no 
“art. 20 encontra-se disposição versando dire-
tamente sobre o direito à honra”71. O mesmo 
posicionamento é defendido por Paulo Mota 
Pinto, o qual adverte que o âmbito de prote-
ção da imagem foi limitado, incluindo apenas 
os atos que atingirem a honra, a boa fama ou a 
respeitabilidade do titular do direito, ou se des-
tinarem a fi ns comerciais72. Chinellato, também 
procurando compreender a extensão da norma, 
chega à conclusão semelhante, afi rmando que 
a regra geral do artigo seria a de que “a publi-
cação, a exposição ou a utilização da imagem 
de uma pessoa poderão ser proibidas, a seu re-
querimento: a) na hipótese de lhe atingirem a 
honra, a boa fama ou a respeitabilidade; ou b) se 
forem destinadas a fi ns comerciais”73. Por isso, 
se se partir de uma interpretação literal do tex-
to, não existe uma tutela autônoma do direito 
à imagem no âmbito da codifi cação civil, pois o 
que se lesa é a honra74, a boa fama ou a respei-
tabilidade.

Todavia, já se deixou claro no presente tra-
balho que não há que se confundir o direito à 
imagem com outro direito da personalidade, de 

modo que a exigência de lesão à honra, à boa 
fama ou à respeitabilidade cria justamente a 
confusão que se procura afastar. Assim, melhor 
seria se a redação do artigo não vinculasse a 
tutela do direito à imagem à ofensa a qualquer 
outro direito. É que, em função de suas carac-
terísticas singulares no âmbito dos direitos da 
personalidade, a imagem é melhor protegida 
quando se reconhece sua esfera jurídica autô-
noma75.

Aliás, tal entendimento é exatamente o que 
defl ui da Constituição Federal, que reconheceu 
a existência autônoma do direito à imagem. De 
fato, o constituinte cuidou no art. 5º, x, de vários 
bens jurídicos (intimidade, vida privada, honra 
e imagem), mas o tratamento dado procurou 
colocá-los lado a lado, distinguindo-os, daí re-
sultando a mencionada autonomia do direito à 
imagem76. Desse modo, a imagem, pela sua au-
tonomia, é distinta da intimidade, da honra e da 
vida privada77.

Ainda no que toca ao art. 5º, x, da Constitui-
ção Federal, deve fi car claro que se trata de nor-
ma de efi cácia plena e aplicabilidade imediata, 
não necessitando de regulamentação posterior. 
Com isso, o texto constitucional protege a ima-
gem desde o início de sua vigência, não carecen-
do, para tanto, de qualquer outra norma78.

Outro problema do art. 20 do Código Civil 
diz respeito à utilização para fi ns comerciais. 
Por um lado, o legislador foi claro ao assegurar 
indenização pela simples utilização da imagem, 
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a publicação, a exposição e a utilização de sua 
imagem “se lhe atingirem a honra, a boa fama 
ou a respeitabilidade”. Assim, chega-se à con-
clusão de que a teoria adotada pelo Código Civil 
é a que submete o bem jurídico imagem à tutela 
da honra, havendo apenas o acréscimo de uma 
proibição de exploração comercial.

Não é outro o entendimento de Bi� ar, que 
assevera, ao comentar o dispositivo, que no 
“art. 20 encontra-se disposição versando dire-
tamente sobre o direito à honra”71. O mesmo 
posicionamento é defendido por Paulo Mota 
Pinto, o qual adverte que o âmbito de prote-
ção da imagem foi limitado, incluindo apenas 
os atos que atingirem a honra, a boa fama ou a 
respeitabilidade do titular do direito, ou se des-
tinarem a fi ns comerciais72. Chinellato, também 
procurando compreender a extensão da norma, 
chega à conclusão semelhante, afi rmando que 
a regra geral do artigo seria a de que “a publi-
cação, a exposição ou a utilização da imagem 
de uma pessoa poderão ser proibidas, a seu re-
querimento: a) na hipótese de lhe atingirem a 
honra, a boa fama ou a respeitabilidade; ou b) se 
forem destinadas a fi ns comerciais”73. Por isso, 
se se partir de uma interpretação literal do tex-
to, não existe uma tutela autônoma do direito 
à imagem no âmbito da codifi cação civil, pois o 
que se lesa é a honra74, a boa fama ou a respei-
tabilidade.

Todavia, já se deixou claro no presente tra-
balho que não há que se confundir o direito à 
imagem com outro direito da personalidade, de 

modo que a exigência de lesão à honra, à boa 
fama ou à respeitabilidade cria justamente a 
confusão que se procura afastar. Assim, melhor 
seria se a redação do artigo não vinculasse a 
tutela do direito à imagem à ofensa a qualquer 
outro direito. É que, em função de suas carac-
terísticas singulares no âmbito dos direitos da 
personalidade, a imagem é melhor protegida 
quando se reconhece sua esfera jurídica autô-
noma75.

Aliás, tal entendimento é exatamente o que 
defl ui da Constituição Federal, que reconheceu 
a existência autônoma do direito à imagem. De 
fato, o constituinte cuidou no art. 5º, x, de vários 
bens jurídicos (intimidade, vida privada, honra 
e imagem), mas o tratamento dado procurou 
colocá-los lado a lado, distinguindo-os, daí re-
sultando a mencionada autonomia do direito à 
imagem76. Desse modo, a imagem, pela sua au-
tonomia, é distinta da intimidade, da honra e da 
vida privada77.

Ainda no que toca ao art. 5º, x, da Constitui-
ção Federal, deve fi car claro que se trata de nor-
ma de efi cácia plena e aplicabilidade imediata, 
não necessitando de regulamentação posterior. 
Com isso, o texto constitucional protege a ima-
gem desde o início de sua vigência, não carecen-
do, para tanto, de qualquer outra norma78.
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da que não tenha sido atingida a honra, a boa 
fama ou a respeitabilidade79. Todavia, ao asso-
ciar a lesão à imagem apenas à sua destinação 
comercial, deixou o legislador de considerar ilí-
cita uma plêiade de condutas que sem nenhu-
ma dúvida atingem o direito à imagem, como é 
o caso da utilização sem autorização para fi ns 
políticos, ideológicos, partidários ou religiosos, 
que naturalmente não se enquadram na men-
cionada destinação comercial80. O mesmo pode 
ser dito em relação à veiculação da imagem de 
uma pessoa, sem autorização, em material pro-
mocional de instituição benefi cente81.

Assim sendo, está em total descompasso 
com a ordem constitucional a proteção da 
imagem apenas quando há lesão à honra, à boa 
fama, à respeitabilidade ou se houver destina-
ção comercial82. É que a veiculação da imagem 
alheia, sem autorização, pode até ter caráter 
laudatório, ser feita de modo elogioso ou com 
intenção de prestigiar o retratado, mas nada 
disso afasta a prerrogativa que cada pessoa 
detém de impedir a divulgação de sua própria 
imagem, como manifestação exterior da sua 
personalidade83.

Nessa senda, deve-se apenas lamentar, como 
fez Bi� ar, a perda de oportunidade do legisla-
dor ordinário, pois o Código Civil de 2002 pode-
ria ter traçado regras adequadas e necessárias 
para uma tutela mais efetiva do direito à ima-
gem84. Todavia, manteve-se fi el a uma concep-
ção ultrapassada, que em nada refl ete o avança-
do sistema constante da Constituição Federal.

Dessa forma, em função do texto constitucio-
nal, deve ser rejeitado qualquer posicionamen-
to que pretenda negar autonomia à imagem. De 
fato, o disposto no art. 5º, x, da Constituição Fe-
deral não deixa qualquer dúvida quanto à inde-
pendência do direito à imagem85. Isso signifi ca 
que, como regra, a imagem de uma pessoa so-
mente pode ser publicada, exposta ou utilizada 
se houver o seu consentimento86. E ao lado des-
sa regra do consentimento são apresentadas 

algumas exceções pelo art. 20 do Código Civil, 
que permitem a utilização da imagem alheia 
mesmo sem consentimento, em atenção à pre-
ponderância do interesse público ou em função 
da colisão com outros bens jurídicos. Assim 
sendo, é permitida a utilização da imagem, in-
dependentemente de autorização, em situações 
que sejam necessárias à administração da justi-
ça, à manutenção da ordem pública, ao acesso à 
informação ou ainda ao exercício da liberdade 
de imprensa87.

Por conseguinte, ao texto do Código Civil 
deve ser dada uma interpretação conforme a 
Constituição Federal, visto que os requisitos exi-
gidos pela parte fi nal do art. 20 do Código Civil 
representam indevida restrição da tutela cons-
titucional do direito de imagem (cf, art. 5º, x)88.

9. CONCLUSÃO
O direito à imagem é um direito autônomo, 
cuja violação independe da violação de outro 
direito. Muitas vezes, sua lesão vem associada 
à violação da vida privada, da intimidade ou da 
honra, mas a ofensa ao bem jurídico imagem 
não depende da ofensa a qualquer outro bem 
jurídico. 

A proteção autônoma não foi consagrada 
pelo Código Civil de 2002, que, apesar da refe-
rência expressa ao direito à imagem, coloca-se 
em choque com as disposições constitucionais, 
visto que restringiu a proteção às situações em 
que a imagem é violada em associação com ou-
tros direitos. 

Em todo caso, as disposições constitucio-
nais têm prevalência sobre o texto legal. Aliás, 
na própria Constituição Federal, a autonomia 
da imagem fi ca evidente, pois tal bem jurídico 
é tratado no inciso x do art. 5º de forma inde-
pendente e distinta da intimidade, da honra e 
da vida privada. Assim, a imagem deve ser en-
carada não somente sob o aspecto civilista dos 
direitos da personalidade, mas também sob a 
óptica de um direito fundamental.

O legislador foi claro ao assegurar indenização pela simples utilização 
da imagem, sem autorização, para  ns comerciais, ainda que não 

tenha sido atingida a honra, a boa fama ou a respeitabilidade
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Por conseguinte, deve ser dada uma interpre-
tação conforme a Constituição Federal ao texto 
do Código Civil, visto que os requisitos exigidos 
pela parte fi nal do art. 20 da codifi cação civil 
representam indevida restrição da tutela cons-
titucional do direito de imagem. Assim sendo, 
em função do texto constitucional, deve ser re-

jeitado qualquer posicionamento que pretenda 
negar autonomia ao direito à imagem, de sorte 
que a simples utilização da imagem alheia, sem 
a necessária autorização, mesmo que não haja 
afronta à honra, que não exista violação da pri-
vacidade nem exploração comercial, já impõe a 
reparação do dano. 
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O PAPEL DO CEJUSC COMO 
TRIBUNAL MULTIPORTAS

DADOS ESTATÍSTICOS DEMONSTRAM QUE OS MÉTODOS 
IMPLEMENTADOS PELOS CENTROS JUDICIÁRIOS DE SOLUÇÃO 
DE CONFLITOS ESTÃO EM ASCENDÊNCIA 

A
“política judiciária nacional de trata-
mento adequado dos confl itos de in-
teresses, tendente a assegurar a todos 
o direito à solução dos confl itos por 
meios adequados à sua natureza e pe-

culiaridade” (art. 1º da Resolução 125/10 do Con-
selho Nacional de Justiça – cnj), consagra, de 
forma revolucionária e paradigmática no Bra-
sil, uma política pública instituída pelo Poder 
Judiciário nacional na busca por uma profí cua 
expansão dos serviços prestados, de maneira a 
conter a crescente escala de confl itos na socie-
dade atual, disseminando a cultura da pacifi ca-
ção social – em contraposição à cultura do lití-
gio –, a boa qualidade dos serviços, através de 
mecanismos adequados que não se resumem 
ao processo judicial, sendo o Centro Judiciário 
de Solução de Confl itos e Cidadania (cejusc), 
a mais nova unidade jurisdicional de primeiro 
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do processo, da dignidade da pessoa humana e 
da supremacia do interesse público por repre-
sentar, como tribunal multiportas, o caminho 
de entrada ao sistema autocompositivo nacio-

nal, em especial na fase pré-processual, me-
diante um contato direto com o jurisdicionado.

1. ANÁLISE DO TEMA
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solidou uma série de experiências de vários es-
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mais tarde instituindo o que Ada Pellegrini 
Grinover já denominava de “Minissistema dos 
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constituído pela Lei 13.105/15 (Código de Pro-
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representou uma signifi cativa ampliação do 
acesso à justiça aos cidadãos, como um divisor 
de águas na história do Judiciário brasileiro. 

Trata -se de um novo momento e de enormes 
transformações que não se resumem a inova-
ções legislativas (salutares), mas, sobretudo, a 
uma mudança de paradigma em paralelo com a 
antiga ordem processual de 1973, haja vista que 
o perfi l do magistrado do século 20 estava liga-
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do intimamente ao modelo de estado que mais 
parecia trazer um choque entre os interesses do 
cidadão e o que o Estado era capaz de executar2. 

Naquela época, podemos verifi car facilmen-
te que o juiz não estava vinculado aos fenôme-
nos sociais, econômicos e políticos, sendo-lhe 
quase imposta uma conduta obrigatória de 
cumprimento de prazos, por exemplo, inserido 
no modelo de sistema de organização social pi-
ramidal defendido por Kelsen3.

O juiz do século 21, doutro lado, adepto do 
direito pós-moderno, busca solucionar o retar-
damento da entrega jurisdicional, dedicando-se 
cada vez mais ao conhecimento multidiscipli-
nar, justamente para melhor resolver os confl i-
tos sociais, obtendo conhecimento diversifi ca-
do do saber jurídico tradicional4. O magistrado 
atual deve adequar o direito às novas e cons-
tantes mudanças da realidade social e buscar 
soluções justas para os confl itos, sempre obser-
vando os princípios constitucionais da dignida-
de da pessoa humana, da proporcionalidade e 
da razoabilidade5.

Um exemplo recente a evidenciar isso é a Re-
solução 423/21 do Conselho Nacional de Justiça, 
que reconheceu a crescente interdisciplinarida-
de exigida dos magistrados na atuação jurisdi-
cional, alterando a Resolução 75/09-cnj, diante 

das transformações tecnológicas do Poder Ju-
diciário, bem como das diretrizes curriculares 
nacionais da graduação em direito, contendo, 
em especial, as formas consensuais de solução 
de confl itos, que buscam aproximar o jurisdi-
cionado e fazer com que o processo chegue ao 
seu fi m colimado, indo além do ingresso formal 
aos órgãos judiciários, implicando o acesso à or-
dem jurídica justa.

A verdade é que, hodiernamente, o juiz pas-
sou a ser um gestor, que, de forma engajada e 
com uma visão gerencial, administra sua uni-
dade judiciária com seus processos e gere uma 
política totalmente diversa de sua formação 
outrora tradicional, deixando a cultura da guer-
ra, tendo agora que abordar ou se valer de mé-
todos não adversariais da cultura da paz, com 
um poder-dever de buscar a autocomposição 
(conciliação ou mediação) entre as partes em 
todas as fases do processo (art. 3º, § 3º, e arts. 
139, inc. v, e 359, cpc).

Com isso, hoje, a prática tem mostrado que 
o magistrado atua de forma ética quando o faz 
atendendo aos objetivos do Estado brasileiro 
(art. 3º, cf) e, em especial, garantindo os direi-
tos fundamentais dos envolvidos, como o do 
pleno acesso à ordem jurídica justa, à razoável 
duração do processo e à segurança jurídica, exi-

A verdade é que o juiz passou a ser um gestor, que administra 
sua unidade judiciária com seus processos e gere uma política 

totalmente diversa de sua formação outrora tradicional
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gindo-se dele muito mais do que a preocupa-
ção com a prolação de uma sentença – que põe 
termo ao processo –, natural dos mecanismos 
adjudicatórios, mas um perene compromisso 
pessoal com a efetivação da paz social, através 
de métodos autocompositivos.

1.2. A pacifi cação social como mote da 
atuação do Judiciário 
Proporcionar resposta rápida aos anseios dos 
cidadãos e aos seus direitos, atualmente preju-
dicados pelo excesso de judicialização – e, por 
consequência, de processos, a gerar morosida-
de judicial –, impõe ao magistrado a adoção de 
soluções que atendam aos interesses dos envol-
vidos, bem como a pacifi cação social e o favore-
cimento das transformações pessoais e sociais.

A comunicação não violenta demonstra que 
muitas portas podem ser mais adequadas do 
que a tradicional via do julgamento pelo Poder 
Judiciário, e ainda dentro do sistema judiciário 
é possível perceber novos métodos consensuais, 
não adversariais, com resultados mais satisfa-
tórios para as partes. A mediação, a conciliação, 
as práticas restaurativas, entre outras formas 
de abordagem, podem auxiliar o próprio siste-
ma a encontrar a estabilidade, a efetividade tão 
perseguida por várias gerações6.

A pacifi cação social, dentro desse contexto, é 
atingida quando se reúnem todos os métodos 
de solução de confl itos, exigindo do magistra-
do contemporâneo, ético e humano, um verda-
deiro diagnóstico do confl ito de interesses ins-
taurado entre as partes para que possa eleger 
o método adequado de tratamento, incluindo a 
resolução autocompositiva, a exemplo da con-
ciliação e da mediação, instrumentos aptos a 
atingirem controvérsia social e, portanto, capa-
zes de solucionar o confl ito7 – repita-se, solucio-
nar o confl ito, não apenas pôr fi m ao processo.

Mas além de garantir que as pessoas ingres-
sem no Judiciário, com a observância do am-
plo acesso jurisdicional previsto na Constitui-

ção Federal (art. 5º, inc. xxxv, cf), é necessário 
permitir que elas consigam sair o mais rápido 
possível com a questão pacifi cada (duração ra-
zoável do processo, direito fundamental previs-
to no art. 5º, inc. lxxviii, cf), ou, melhor ainda, 
se fosse possível, que nem ingressassem, por 
conseguirem solucionar suas controvérsias 
através dos métodos consensuais de solução de 
confl itos, como se verifi ca em muitos países.

Aliás, a ampliação do conceito de acesso à 
justiça indica que o Judiciário não é a única ins-
tituição responsável por tratar confl itos, exis-
tindo outros órgãos extrajudiciais de solução 
de controvérsias, como as câmaras de arbitra-
gem, além das câmaras privadas de conciliação 
e mediação, estas cadastradas e fi scalizadas pe-
los tribunais de Justiça dos Estados. 

Há até mes mo quem defenda que a mediação 
deve ser incentivada e aplicada em outras insti-
tuições públicas, como forma de extrair o con-
fl ito da arena judicial. A propósito, no âmbito 
do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos 
Territórios, já existe iniciativa para capacitação 
de conselheiros tutelares (e de todos os atores 
encarregados pelo cumprimento dos direitos 
da criança e do adolescente) sobre as técnicas 
de mediação, tudo como forma de apaziguar os 
confl itos fora do tribunal8, escancarando ainda 
mais o conceito de tribunal multiportas.

Nota-se, assim, que em todos os âmbitos es-
tamos numa fase de transição da “cultura da 
sentença” para a “cultura da pacifi cação”, con-
forme dicção de Kazuo Watanabe9.

Deveras, vê-se claramente que estamos li-
dando com duas vertentes distintas, que, po-
rém, se comunicam: tratamento do confl ito 
de interesses antes e depois de ser levado ao 
conhecimento da autoridade judiciária, este, é 
claro, por intermédio de um processo judicial.

Entretanto, o que se lamenta – e que precisa 
ser superado – é que a política da solução ami-
gável dos confl itos (métodos autocompositivos) 
é ainda pouco acolhida no Brasil porque não é 

A paci cação social, dentro desse contexto, é atingida quando se reúnem 
todos os métodos de solução de con itos, exigindo do magistrado 
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conhecida sufi cientemente no meio acadêmi-
co e até pelos operadores do direito e porque 
enfrenta algumas resistências culturais. Salta 
aos olhos que essa situação ainda persiste des-
de as faculdades de direito, que ainda pouco 
enfatizam os métodos consensuais de solução 
de confl itos, a despeito da existência da Porta-
ria 1.351/18 do mec, que instituiu nova diretriz 
curricular nacional do curso de graduação em 
direito e passou a obrigar a exploração desses 
meios e o desenvolvimento da cultura do diá-
logo.

Com isso, foi preciso que o catálogo proces-
sual pátrio fosse modifi cado para que uma “pin-
celada” no tema fosse dada no plano normativo. 
Embora, é bem verdade, ainda existam poucas 
doutrinas a respeito da temática porquanto, 
para alguns, elas se revelariam pouco atraen-
te no plano fi nanceiro, dado o fato de um (pré)
conceito de que pelo “pouco retorno fi nanceiro” 
que proporcionaria, não valeria a pena sua ex-
ploração, difusão ou, até mesmo, defesa.

Já no âmbito da advocacia – com algumas ex-
ceções, é claro –, muitas vezes, a rijeza aos mé-
todos consensuais nos parece vaga, na medida 
em que o próprio Estatuto da Advocacia (Lei 
8.906/94) prevê que o acordo feito pelo cliente 
do advogado e a parte contrária, salvo aquies-
cência do profi ssional, não lhe prejudica os ho-
norários, quer os convencionados, quer os con-
cedidos por sentença (art. 24, § 4º).

Percebe-se, da mesma maneira, que no âm-
bito dos tribunais essa política não tem encon-
trado ainda a guarida apropriada. Isso muito se 
deve ao excesso de serviço e ao número insufi -
ciente de magistrados e servidores no aparato 
judiciário, de maneira que a designação e a re-
alização de audiências de mediação e concilia-
ção, na visão de alguns, se revelaria tarefa ex-
cessivamente dispendiosa e pouco producente, 
se contrapondo aos princípios da efi ciência e 
celeridade – pano de fundo da atuação de qual-
quer juízo –, pela expedição de atos que seriam 
inócuos. Por isso, na prática, alguns magistra-
dos estariam deixando de designar audiências 
no momento processual determinado pela le-
gislação processual – apesar do caráter cogente 
do enunciado normativo do art. 334 do cpc –, 
optando por buscar a conciliação e a mediação 
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em outro momento oportuno, desde que fi que 
demonstrada a manifestação de vontade das 
partes nesse sentido.

Igualmente, há que se ter em conta a pre-
mente necessidade de diálogo e cooperação 
entre os poderes Executivo, Legislativo e Ju-
diciário entre si, bem como entre estes e enti-
dades como Defensoria Pública, Ministério Pú-
blico, procuradorias, procons e também com 
empresas e entidades privadas, obviamente 
porque a ampliação do conceito de acesso à 
justiça indica que o Judiciário não é a única 
instituição responsável por tratar confl itos e 
controvérsias.

Com efeito, a autocomposição, se manejada 
adequadamente, é capaz de proporcionar maio-
res ganhos, satisfazendo interesses individuais 
e sociais ao mesmo tempo, combatendo o exces-
so de judicialização e potencializando a celeri-
dade e a efi ciência processuais.

Ora, não se pode olvidar que a sentença adju-
dicatória, em substituição à vontade das partes, 
por vezes, é vista com maior prestígio pelos ad-
vogados e partes do que as sentenças homolo-
gatórias, pois esses atores do processo são natu-
ralmente movidos pelo espírito de competição 
– e não o de cooperação – ainda enraizado no 
seio da nossa sociedade, que cultiva a ideia de 
que os mais qualifi cados ganham mais, em de-
trimento dos mecanismos de autocomposição.

Não obstante, cada sentença homologató-
ria obtida em procedimento pré-processual 
ou mesmo numa ação já em curso representa 
um processo a menos no Poder Judiciário e um 
confl ito de interesses pacifi cado no seio social, 
já que as partes construíram a própria solução 
para a querela. Daí Kazuo Watanabe defen-
der que “a pacifi cação social apenas é atingida 
quando se utilizam os métodos consensuais de 
solução de confl itos, como a conciliação e a me-
diação, pois estes atingem a controvérsia social 
e, portanto, são capazes de solucionar o confl ito 
de forma defi nitiva”10.

Nesse sentido, se o juiz do processo vislum-
brar a possibilidade de composição, ele deve es-
timulá-la, lançando mão dos programas e técni-
cas desenvolvidos a auxiliar a autocomposição, 
gerindo efi cazmente o sistema de justiça. É ine-
gável, assim, que a eticidade da atuação do ma-
gistrado e os métodos consensuais de solução 
de confl itos estão – e devem estar – intimamen-
te entrelaçados, pois o respeito aos princípios 
fundamentais, alhures mencionados, pressu-
põe a busca incessante pela pacifi cação dos 
confl itos com o emprego de todas as ferramen-
tas disponíveis, incluída a autocomposição.

Obviamente que, caso não seja possível o 
envio do feito para as vias da solução autocom-
positiva – seja pela sua natureza ou pela mani-
festa beligerância das partes –, compete ao ma-
gistrado promover uma solução adjudicatória, 
de natureza coercitiva, cumprindo o seu mis-
ter de pacifi cação social dizendo o direito no 
caso concreto, diante do confl ito de interesses 
instaurado, tudo como forma de proteção dos 
direitos fundamentais, em especial o acesso à 
justiça e à razoável duração do processo, obser-
vando os ditames da Constituição e da legisla-
ção processual civil.

Dito isso, não se pode perder de vista que 
os métodos consensuais de dissolução de con-
fl itos são responsáveis por uma considerável 
parcela de processos judiciais solucionados ou 
evitados, sendo que a conciliação e a media-
ção são instrumentos efetivos de pacifi cação 
social. Prova dessa efi ciência está refl etida no 
relatório Justiça em Números, divulgado pelo 
Conselho Nacional de Justiça. Os indicativos 
demonstram que em 2020, 2.426.027 sentenças 
homologatórias de acordos foram proferidas 
por magistrados no Brasil, ou 9,9% dos casos 
foram solucionados por meio da conciliação. 
Considerando apenas a fase de conhecimento, 
a taxa sobe para 15,8%11.

O relatório do cnj, revelando ainda mais a 
importância dos métodos autocompositivos, 

A autocomposição é capaz de proporcionar maiores ganhos, satisfazendo 
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apontou que, em média, o tempo de tramitação 
dos processos de conhecimento no âmbito dos 
tribunais estaduais, no primeiro grau de juris-
dição, é de três anos e quatro meses, enquanto 
que o processo de execução demora sete anos 
e dois meses, lembrando que esse tempo de 
tramitação dos processos é apresentado com 
base em três indicadores: o tempo médio entre 
a data do início do processo até a sentença, o 
tempo médio entre a data do início do processo 
até o primeiro movimento de baixa e a duração 
média dos processos que ainda estavam pen-
dentes em 31 de dezembro de 202012.

Outro dado de relevo que se extrai do Justiça 
em Números do cnj, confi rmando a tendência 
de ascendência dos tribunais multiportas dos 
últimos anos, é que a Justiça Estadual encer-
rou o ano de 2020 com 1.382 centros judiciários 
de solução de confl itos e cidadania (cejuscs) 
instalados em todo o país. Em 2019, eram 1.284 
unidades13.

Essa disseminação da mediação e da conci-
liação, através da instalação de novos centros, 
promove o reforço da cultura de paz por meio 
do estímulo ao diálogo e à solução consensual 
das disputas – fatores extremamente benéfi -
cos para a pacifi cação social, como um todo, em 
suas diversas vertentes.

Nota-se, da mesma forma, que o processo 
autocompositivo tem forte compromisso com 
o interesse público, na medida em que toda so-
ciedade é benefi ciada com o desafogamento do 
Poder Judiciário.

Ademais, “a cultura de paz é integrada por 
valores, atitudes e comportamentos que refl e-
tem e inspiram a interação social e a partilha 
baseada nos princípios de liberdade, justiça, 
democracia, direitos humanos, tolerância e so-
lidariedade”14, ou seja, “a substituição gradual 
da mentalidade contenciosa por olhares que 
contemplam meios extrajudiciais passa, decidi-
damente, pela vivência de experiências provei-
tosas. Oportunidades existem: diversas inicia-
tivas vêm sendo engendradas no país para que 
desenlaces produtivos tenham lugar a partir da 
construção de consensos”15.

Entre as ferramentas eleitas pela Resolução 
125/10 do cnj como forma efi caz e especial para 
o tratamento dos confl itos estão a mediação e 
a conciliação. Com efeito, permitir que o juris-
dicionado participe e tente resolver a querela 
de modo cooperativo com o adversário é o que 
exatamente se espera de todo mecanismo da 
Justiça, em observância aos princípios da ra-
zoável duração do processo (art. 5º, inc. lxxviii, 
cf) e da dignidade da pessoa humana (art. 1º, 

O tempo de tramitação dos processos de conhecimento no âmbito dos tribunais 
estaduais, no primeiro grau de jurisdição, é de três anos e quatro meses, 

enquanto que o processo de execução demora sete anos e dois meses
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inc. iii, cf), fundamentando toda boa atuação 
ética do magistrado no exercício da jurisdição.

Nesse sentido, aliás, a Resolução 60/08 do 
cnj, que instituiu o Código de Ética da Magis-
tratura Nacional, vaticina, em seus arts. 2º e 3º, 
respectivamente, que ao magistrado se impõe 
primar pelo respeito à Constituição da Repúbli-
ca e às leis do país, buscando o fortalecimento 
das instituições e a plena realização dos valores 
democráticos; bem como que a atividade judi-
cial deve se desenvolver de modo a garantir e 
fomentar a dignidade da pessoa humana, obje-
tivando assegurar e promover a solidariedade e 
a justiça na relação entre as pessoas.

Portanto, a mediação é um processo capaz de 
levar os interessados a construir suas próprias 
decisões, a partir do reconhecimento de seus 
reais interesses e sentimentos, por meio de téc-
nicas usadas por um mediador, para que o des-
fecho também alcance a preservação dos rela-
cionamentos. A conciliação, por sua vez, é uma 
técnica de composição de confl itos na qual uma 
terceira pessoa, denominada conciliador, auxi-
lia as partes na busca por um acordo de vonta-
des – já que as suas são opostas ou entram em 
colisão –, sendo a ele permitido manifestar sua 
opinião sobre qual seria a solução mais justa, 
observando, é claro, os princípios de imparcia-
lidade e da decisão informada.

1.3. CEJUSC: a mais nova unidade jurisdicional 
do país e o tribunal multiportas
A história dos métodos autocompositivos e 
do próprio cejusc precedem a atual ordem já 
que, segundo a Bíblia, muito antes mesmo da 
primeira vinda de Jesus Cristo, Abraão fez um 
acordo com o sacerdote Abimeleque, consoante 
o livro de Gênesis, capítulo 2116.

Após se fazer carne, Jesus Cristo, conforme 
relata o evangelho de Mateus, no capítulo 5, 
versículo 25, pregava: “Entre em acordo depres-
sa com seu adversário, enquanto estás com ele 
a caminho do tribunal, para que o adversário 

não te entregue ao juiz, e o juiz ao guarda, e te 
levem à prisão”17.

Da mesma maneira, há também fontes, como 
nas Ordenações Filipinas (livro iii, título xx, § 
1º)18, determinando que o juiz, no começo da de-
manda, deveria aconselhar as partes a fazerem 
autocomposição.

Ao longo da história contemporânea, é possí-
vel perceber diversos movimentos nos quais as 
técnicas de mediação e conciliação são utiliza-
das como meio de pacifi car os confl itos, dando 
ênfase principalmente ao direito norte-ameri-
cano, no surgimento do movimento de acesso à 
justiça, na França, e, no Brasil, com o nascimen-
to da Carta Imperial de 182419.

Ainda, em meados da década de 1970, nos Es-
tados Unidos, despontou o movimento de aces-
so à justiça e, durante esse período, a população 
clamava por mudanças no sistema. Tal mobi-
lização culminou e infl uenciou de forma mais 
signifi cativa a mediação como meio de solução 
das disputas, de maneira que as respectivas 
técnicas auxiliassem no progresso das relações 
sociais entrelaçadas, facilitando o acesso à jus-
tiça, tornando mais fácil para o próprio cidadão 
jurisdicionado20. Era a famosa Alternative Dis-
pute Resolution – adr, considerada uma opção 
confi ável para a solução de confl itos, de ade-
rência rápida, denominada “justiça de segunda 
classe”21. A iniciativa norte-americana se mos-
trou tão vantajosa que os índices de conciliação 
nos Estados Unidos (eua) alcançam até 95%, de 
acordo com Bacellar22.

No Brasil, os centros judiciários de solução 
de confl itos e cidadania (cejuscs) – chamados 
de centrais de conciliação na esfera da Justiça 
Federal – originaram-se de algumas experiên-
cias anteriores, dentre elas a Lei dos Juizados 
de Pequenas Causas (Lei 7.244/84), posterior-
mente aprimorada pela Lei dos Juizados Es-
peciais (Lei 9.099/95). Essas práticas, além de 
trazerem a mediação para o processo, permiti-
ram a utilização tanto desse método quanto o 

Ao longo da história contemporânea, é possível perceber diversos 
movimentos nos quais as técnicas de mediação e conciliação 

são utilizadas como meio de paci car os con itos
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da conciliação, já arraigada entre nós, em fase 
anterior à propositura da ação (fase pré-proces-
sual), evitando a judicialização de confl itos23.

Com efeito, o cejusc, previsto na Resolução 
125/10 do cnj, que instituiu a política judiciária 
nacional de tratamento adequado dos confl itos 
de interesses, é a mais nova unidade judiciária 
de primeiro grau, ou, como também preferimos 
dizer, o cejusc é o fi lho mais novo da família ju-
diciária brasileira. 

Os parâmetros utilizados para a criação dos 
cejuscs foram o gerenciamento dos processos e 
o fórum de múltiplas portas ou tribunal multi-
portas do direito norte-americano, que sugerem 
várias opções para a solução dos confl itos, além 
da solução adjudicada através da sentença.

Assim, os tribunais brasileiros, a partir de 
2010, passaram a instalar cejuscs. Desse modo, 
eles representam a materialização do tribunal 
multiportas, cuja grande virtude é reconhecer 
que cada caso é um caso e que não há se falar 
em utilizar o mesmo método de solução de con-
fl itos para todos os casos. Não há soluções má-
gicas. Cada caso deve ser visto a partir de suas 
peculiaridades, adotando-se o método mais 
adequado a ele.

Com o sistema multiportas e valendo-se dos 
métodos autocompositivos ofertados pelo ce-
jusc, vislumbra-se a possibilidade de solução 
dos confl itos por outras vias que não apenas a 
sentença (sistema heterocompositivo), ou seja, 
várias opções se descortinam para a resolução 
dos confl itos de interesses, além da solução ad-
judicada através da sentença.

A adoção do sistema multiportas se relacio-
na com o próprio acesso à justiça, que, segundo 
Lagrasta, faz parte das três ondas renovatórias 
de acesso à justiça, isto é, possíveis soluções, 
surgidas nos países do mundo ocidental, atra-
vés do movimento chamado “Projeto Florença 
de Acesso à Justiça”, para ultrapassar as barrei-
ras que impedem um acesso efetivo à justiça24.

De acordo com a doutrina, a primeira “onda” 
renovatória apontada seria a assistência judici-
ária, com a implementação da gratuidade e da 
própria Defensoria Pública, por exemplo. Já a 
segunda onda se relaciona com a tutela de in-
teresses coletivos lato sensu, com um micros-
sistema de tutela coletiva, com regras próprias. 

dupliquetriangulo.com.br
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atendidas pelo setor de cidadania ou outros 
parâmetros objetivos fi xados pelo respectivo 
tribunal.

1.4. A experiência exitosa do Estado de Mato 
Grosso com os CEJUSCs
Um dos estados brasileiros que mais tem se 
destacado com inúmeras iniciativas de fomen-
to e prestigiamento à política judiciária nacio-
nal de tratamento adequado dos confl itos de 
interesses, preconizada no art. 1º, da Resolução 
125/10-cnj, é Mato Grosso. Tanto é assim que, 
no âmbito do Poder Judiciário, existem hoje 44 
cejuscs instalados e em pleno funcionamento 
distribuídos pelas diversas comarcas, além do 
virtual – de competência em todo o estado – e 
dos cejuscs temáticos. 

Em Mato Grosso, um estado continental – 
terceiro maior da federação em extensão terri-
torial –, que possui 79 comarcas instaladas, os 
cejuscs, que já são vistos pela população e ope-
radores do direito como um canal efi caz de pa-
cifi cação social, tiveram origem na Resolução 
12/11 do tribunal pleno do tjmt, que criou o Nú-
cleo Permanente de Métodos Consensuais de 
Solução de Confl itos (nupemec), precedendo a 
Resolução 9/12/tp que, por sua vez, disciplinou 
a instalação do Centro Judiciário de Solução de 
Confl itos e Cidadania, com competência (art. 2º 
da Resolução 9/12/tp) para realizar sessões de 
conciliação e mediação relativas a direitos dis-
poníveis em matéria cível, de família, previden-
ciária e da competência dos juizados especiais, 
em procedimentos processuais e pré-processu-
ais, conforme explicitado na Resolução 125/10 
do cnj.

A aludida diretiva do Poder Judiciário do 
Estado de Mato Grosso ainda previu que os ce-
juscs são coordenados por um juiz de direito, 
pelo período de dois anos, podendo ser recon-
duzido, que pode ou não cumular suas funções 
com a de outra unidade judiciária, a depender 
do volume de trabalho (art. 1º da Resolução 
9/12/tp). Cumpre ao juiz coordenador promo-
ver o adequado funcionamento do centro, de-
terminando o que for necessário e orientando 
sua equipe, além de analisar e homologar por 
sentença os acordos realizados, que constitui-
rão títulos executivos judiciais. 

Por fi m, a terceira onda é a que contempla os 
novos métodos de solução de confl itos25.

Ora, consabido é que a Constituição Federal 
consagra o acesso à justiça no princípio da ina-
fastabilidade da jurisdição ou universalidade 
da ação (art. 5º, inc. xxxv, cf). Sendo assim, por 
esse importante princípio constitucional, que 
revela o direito fundamental do acesso à justi-
ça, ao se enfrentar óbices de aplicação, estes de-
vem ser afastados pelo magistrado na prática. 
Com isso, proporcionar o acesso a outros méto-
dos para composição de confl itos é proporcio-
nar o próprio acesso à justiça, ou a “ordem jurí-
dica justa” – tal qual referido por Watanabe26 –, 
concretizando-se o comando constitucional do 
art. 5º, inc. xxxv.

Assim sendo, percebe-se que o tribunal mul-
tiportas prestigia o princípio da adaptabilidade 
e, segundo Dinamarco27, potencializa a celeri-
dade e efi ciência do curso processual, seja pelo 
método adversarial28 ou consensual29.

Feito esse preâmbulo necessário, tem-se que 
o Centro Judiciário de Solução de Confl itos e 
Cidadania, fruto da Resolução 125/10-cnj, como 
unidade judiciária de primeiro grau, conta com 
uma estrutura fí sica e humana própria, pos-
suindo um juiz coordenador responsável e ser-
vidores qualifi cados, além de um espaço fí sico 
adequado.

A missão dos cejuscs é a realização e ges-
tão de audiências de conciliação e sessões de 
mediação sem prejuízo de outros métodos de 
solução de confl itos, além de prestar o atendi-
mento e orientação aos cidadãos que o procu-
ram, como bem dispõe expressamente o art. 8º 
da Resolução 125/10-cnj.

Diga-se ainda que o enquadramento expres-
so do cejusc no conceito de unidade judiciária 
de primeiro grau foi dado com a edição da Re-
solução 282/19 do Conselho Nacional de Justi-
ça, modifi cando a Resolução 219/16 do próprio 
cnj, tornando obrigatório o cálculo da lotação 
paradigma em tais unidades, ou, em outras pa-
lavras, exigiu-se que a defi nição do quantita-
tivo dos cargos entre um cejusc e outro leve 
em consideração o quantitativo de casos rece-
bidos e remetidos, bem como o de audiências 
de conciliação ou de mediação designadas e re-
alizadas, de acordos homologados, de pes soas 



Wanderlei José dos Reis DOUTRINA JURÍDICA

103REVISTA BONIJURIS I ANO 34 I EDIÇÃO 678 I OUT/NOV 2022

Além disso, a Resolução 9/12/tp do tjmt dis-
põe que os cejuscs contarão com servidores ca-
pacitados em métodos consensuais de solução 
de confl itos, sendo que um deles – denominado 
pela Lei Estadual 9.853/12 de gestor judiciário – 
também deverá ser capacitado para triagem e 
encaminhamento adequado dos casos (art. 5º).

Ainda em termos de pessoal, os conciliadores 
que atuarão nessa unidade judiciária de primei-
ro grau serão selecionados por meio de certame 
organizado pelo próprio Tribunal de Justiça, 
observando as normas do Provimento 30/2021 
do Conselho da Magistratura do tjmt30, sendo 
que os cursos de capacitação estarão a cargo do 
Núcleo Permanente de Métodos Consensuais 
de Solução de Confl itos (nupemec), de acordo 
com a Ordem de Serviço 01/2020 – pres/nupe-
mec31, com carga horária de 80 horas, sendo 40 
horas a parte teórica e, no mínimo, 40 horas o 
estágio supervisionado, e serão ministrados 
por instrutores certifi cados ou em formação.

Os mediadores que atuarão nos cejuscs, por 
sua vez, poderão ser servidores efetivos, ma-
gistrados, parceiros ou voluntários que preen-
cherem os requisitos exigidos no art. 16 do re-
gulamento do cnj (art. 4º da Ordem de Serviço 
01/2020 – pres/nupemec). Os cursos de forma-
ção de mediadores judiciais terão carga horária 
de 100 horas, sendo 40 horas a parte teórica e, 
no mínimo, 60 horas o estágio supervisionado, 
e serão ministrados por instrutores certifi ca-
dos ou em formação, devidamente cadastrados 
no ConciliaJud32 e indicados pelo nupemec-t-

jmt (art. 2º da Ordem de Serviço 01/2020 – pres/
nupemec).

As normas de funcionamento dos cejus-
cs, no contexto do Estado de Mato Grosso, de 
modo geral, são dispostas pela Ordem de Servi-
ço 01/2012 do nupemec, complementada por ou-
tras fontes legais e infralegais de alcance nacio-
nal. Dentre elas, o Código de Processo Civil e os 
enunciados do fonamec – Fórum Nacional de 
Mediação e Conciliação, que é composto pelos 
magistrados presidentes e coordenadores dos 
núcleos permanentes de métodos consensuais 
de solução de confl itos (nupemecs) dos estados 
e do Distrito Federal e pelos magistrados coor-
denadores dos centros judiciários de solução 
de confl itos e cidadania (cejuscs), buscando 
fomentar a cultura da paz, com a apresentação 
e discussão de propostas, inclusive para criação 
e alteração de leis, regulamentos e procedimen-
tos atinentes a essa temática.

Há que se mencionar, igualmente, que na 
área de competência do Tribunal de Justiça 
de Mato Grosso foi criado o chamado cejusc 
Virtual Estadual, com atuação em todo terri-
tório de Mato Grosso, especialmente nos locais 
em que ainda não há uma unidade de cejusc 
instalada, o que possibilita ao jurisdicionado 
o amplo acesso ao sistema multiportas, como 
corolário do acesso à ordem jurídica justa. Sua 
criação se deu por força do Provimento 57/2020 
do Conselho da Magistratura do tjmt33.

Ainda existem, em Mato Grosso, os chama-
dos cejuscs temáticos, como os recém-instala-
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Além disso, a Resolução 9/12/tp do tjmt dis-
põe que os cejuscs contarão com servidores ca-
pacitados em métodos consensuais de solução 
de confl itos, sendo que um deles – denominado 
pela Lei Estadual 9.853/12 de gestor judiciário – 
também deverá ser capacitado para triagem e 
encaminhamento adequado dos casos (art. 5º).
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que atuarão nessa unidade judiciária de primei-
ro grau serão selecionados por meio de certame 
organizado pelo próprio Tribunal de Justiça, 
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do Conselho da Magistratura do tjmt30, sendo 
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Núcleo Permanente de Métodos Consensuais 
de Solução de Confl itos (nupemec), de acordo 
com a Ordem de Serviço 01/2020 – pres/nupe-
mec31, com carga horária de 80 horas, sendo 40 
horas a parte teórica e, no mínimo, 40 horas o 
estágio supervisionado, e serão ministrados 
por instrutores certifi cados ou em formação.
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de 100 horas, sendo 40 horas a parte teórica e, 
no mínimo, 60 horas o estágio supervisionado, 
e serão ministrados por instrutores certifi ca-
dos ou em formação, devidamente cadastrados 
no ConciliaJud32 e indicados pelo nupemec-t-

jmt (art. 2º da Ordem de Serviço 01/2020 – pres/
nupemec).
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dos cejusc Virtual Empresarial e o cejusc da 
Saúde, ambos com competência para atuar em 
demandas de todo o Estado. O primeiro, ins-
talado pelo Provimento 56/2020, do Conselho 
da Magistratura – tjmt34, atua de forma 100% 
virtual, no atendimento ao público, prestando 
orientações e informações (cidadania), e tam-
bém na solução de confl itos pré-processuais e 
processuais, exclusivamente em demandas em-
presariais, enquanto o segundo atua em assun-
tos que tratam sobre o direito à saúde pública, 
cuja criação se deu pela Portaria 001/2021, do 
nupemec35.

No campo das iniciativas práticas de auto-
composição e de fomento à pacifi cação social 
do Tribunal de Justiça de Mato Grosso, desen-
cadeadas nos diversos cejuscs do estado – ain-
da no seu pilar de atuação cidadania –, há que 
se mencionar as ofi cinas de parentalidade e di-
vórcio (ou ofi cinas de pais e fi lhos), que visam 
harmonizar o convívio entre os familiares, es-
timulando a refl exão dos pais em relação a seu 
comportamento com os fi lhos a partir do divór-
cio, abordando alguns tópicos como a experiên-
cia da separação para os adultos, a classifi cação 
de famílias, os sentimentos que podem surgir 
com a ruptura, a experiência do divórcio para 
os fi lhos, o que pode ser feito para ajudá-los, 
possíveis direitos violados e as questões emo-
cionais envolvidas.

Da mesma forma, não há que se olvidar ain-
da os círculos de construção de paz e de reso-
lução de confl itos no âmbito dos cejuscs de 
Mato Grosso, que são um bom exemplo de que 
a pacifi cação social não está adstrita ao pro-
cesso judicial, àquela sequência de atos con-
catenados para se chegar a um fi m esperado 
perante um juízo competente. Em sua grande 
maioria, os círculos são realizados no ambiente 
escolar, onde se veem, muitas vezes, denúncias 
de bullying e desrespeito a professores e cole-
gas, o que difi culta o convívio escolar e preju-
dica o processo de ensino-aprendizagem e o 

bom relacionamento entre as pessoas. Assim, 
os círculos de fortalecimento de paz na escola 
permitem conhecer um pouco mais da vida e 
da realidade de cada um dos colegas, visando 
ao melhoramento da consciência individual e 
social dos alunos e profi ssionais da instituição 
e a humanização das relações, restituindo a eles 
a capacidade de compreensão, comunicação e 
de solução de problemas relacionados àquele 
ambiente por propiciar um lugar de fala e escu-
ta a todos os participantes, podendo, inclusive, 
fazer parte do plano pedagógico.

Outrossim, há que se registrar que os cír-
culos de consolidação da paz e de abolição de 
confl itos no âmbito de Mato Grosso com vistas 
à mediação de confl itos escolares têm frutifi -
cado bastante em função das iniciativas dos 
cejuscs, com o apoio do nugjur, e também de 
parcerias fi rmadas entre o Poder Judiciário do 
estado, através do nugjur e nupemec, e outras 
instituições e órgãos como o Ministério Público 
e a Secretaria de Estado de Educação.

Assim, a capilaridade das 44 unidades de ce-
jusc espalhadas nas diversas comarcas acresci-
das ao cejusc Virtual e aos cejuscs temáticos 
dão efetividade à política judiciária nacional de 
tratamento adequado dos confl itos de interesses 
em Mato Grosso. Com muitos bons serviços pres-
tados à população, a trajetória dos cejuscs no 
estado é plenamente exitosa e se consolida mais 
a cada dia galgando elogios dos usuários pela ce-
leridade imprimida, com o aumento pela procura 
de seus serviços e uma constante preocupação e 
zelo do Tribunal de Justiça com essa nova ver-
tente da prestação jurisdicional, que ajuda a dis-
seminar a cultura de pacifi cação social visando a 
tornar realmente efetivo o princípio constitucio-
nal do acesso à ordem jurídica justa.

Nesse contexto, é preciso destacar ainda que 
o sucesso e a consolidação da política judiciária 
nacional de tratamento adequado dos confl i-
tos de interesses em Mato Grosso decorrem da 
salutar preocupação institucional com a divul-

No campo das iniciativas práticas de autocomposição e de fomento à 
paci cação social há que se mencionar as o cinas de parentalidade e 

divórcio, que visam harmonizar o convívio entre os familiares
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gação dos métodos autocompositivos e da prio-
rização que tem sido dada pela alta adminis-
tração do Tribunal de Justiça, nas presidências 
que se sucedem a cada dois anos, à instalação 
e estruturação dos cejuscs, em atenção às ges-
tões do nupemec36 do Estado.

1.5. Os pilares de atribuições do CEJUSC: 
cidadania, pré-processual e processual
O cejusc pode ser dividido por setores ou pila-
res de atuação (atribuições). O primeiro deles a 
ser mencionado é o setor da cidadania, em que 
são prestadas informações à população sobre 
as atribuições e os serviços executados por essa 
unidade, bem como é feito o direcionamento da 
pessoa atendida à solução que melhor satisfa-
ça suas necessidades, através de meios que ga-
rantam a celeridade, simplicidade e integridade 
(sistemas informatizados, e-mail ou por what-
sapp), todas, obviamente, regulamentadas pelo 
respectivo tribunal, com observância da Reso-
lução 125/10 do cnj.

Registre-se que o colaborador do cejusc, 
apesar de deter conhecimento jurídico, não 
presta orientações jurídicas ao cidadão, ressal-
vados os casos de termos de cooperação técnica 
com a Ordem dos Advogados do Brasil (oab), 
defensorias públicas ou núcleos de prática ju-
rídica37.

Calha apontar, ainda, que o setor da cidada-
nia é responsável pelo direcionamento do cida-
dão aos serviços indispensáveis ao exercício de 
seus direitos, tais como a programas de cunho 
educacional e interdisciplinar, objetivando au-
xiliar os pais na fase do divórcio, protegendo a 
relação com os fi lhos e familiares.

Nesse sentido, na alçada do Tribunal de Jus-
tiça de Mato Grosso, um tribunal de médio por-
te, é concebida a ofi cina de pais e fi lhos, que visa 
principalmente a harmonizar o convívio entre 
os familiares, conscientizando-os a respeito de 
assuntos como alienação parental, guarda, pen-
são alimentícia e direito de visitas. 

É preciso destacar que o sucesso e a consolidação da política judiciária 
nacional de tratamento adequado dos con itos de interesses em Mato 

Grosso decorrem da salutar preocupação institucional dada pelo TJ

O cejusc também é responsável pelos se-
guintes serviços prestados ou disponibilizados 
ao cidadão e à cidadã:

a) orientação e direcionamento para regu-
larização de sua situação pessoal, envolvendo 
assuntos relacionados ao nome e alteração de 
nome e fi liação, auxiliando na obtenção da do-
cumentação necessária para isso, como certi-
dões negativas cíveis e criminais;

b) direcionamento do cidadão à Defensoria 
Pública nos casos em que a questão não pode 
ser resolvida pelos métodos consensuais de re-
solução de confl itos;

c) encaminhamento do cidadão ao procon 
nos casos em que a demanda pode ser resolvida 
por aquele órgão, a exemplo dos casos envol-
vendo concessionárias de serviço de telefonia 
em geral, ou reclamações de interesse dos de-
mais consumidores;

d) fornecimento ao cidadão de cópia dos 
procedimentos que tramitam ou tramitaram 
perante a própria unidade, seja para efeito de 
conhecimento do próprio solicitante, seja para 
que ele promova eventual ação judicial, em 
caso, por exemplo, de descumprimento de um 
acordo homologado realizado numa sessão de 
mediação ou conciliação; 

e) entrega de certidões de casamento ou nas-
cimento averbadas em cartórios extrajudiciais 
e enviadas a ele, decorrentes de procedimentos 
pré-processuais; 

f) entrega de termos de guarda compartilha-
da ou defi nitiva aos respectivos guardiões;

g) direcionamento à diretoria do foro local 
dos interessados em realizar o reconhecimento 
ofi cioso de paternidade (Lei 8.560/92);

h) auxiliar o cidadão reconhecidamente po-
bre a confeccionar declaração particular para 
pedido de isenção de emolumentos, nos moldes 
da Lei 6.015/73.

i) orientar o cidadão sobre como fazer a re-
tirada de documentos nos cartórios extrajudi-



O PAPEL DO CEJUSC COMO TRIBUNAL MULTIPORTAS

106 REVISTA BONIJURIS I ANO 34 I EDIÇÃO 678 I OUT/NOV 2022

ciais (certidões de casamento e matrículas de 
imóveis), sejam eles da comarca ou não;

j) prestar orientação e auxílio para reunião 
de documentos indispensáveis para propositu-
ra de reclamação pré-processual (rpp), a exem-
plo de declarações de testemunhas, nos casos 
de pedido de reconhecimento de união estável;

k) fornecer cópias autenticadas de documen-
tos extraídos em procedimentos pré-processu-
ais, entre outros.

Já o setor pré-processual do cejusc traduz a 
facilidade de aproximação entre a sociedade e a 
justiça. De acordo com Fiorentino, ele cumpre 
um papel preventivo, dirimindo o confl ito em 
seu nascedouro, sendo um espaço que acolhe 
as diferenças e revela a possibilidade da coexis-
tência de iguais liberdades individuais38. 

Em síntese, o setor pré-processual do cejusc 
constitui ou materializa o momento anteceden-
te ao ajuizamento regular de uma ação proces-
sual. Nele, são apresentadas as reclamações 
pré-processuais (rpps) feitas por advogados ou 
pessoalmente pelos solicitantes, que se dirigem 
ao fórum e são recepcionados e atendidos no 
balcão do cejusc para tratar de confl itos diver-
sos, nas matérias elencadas na Ordem de Servi-
ço 01/2012, do nupemec/mt, relativas a direitos 
disponíveis em matéria cível, de família, previ-
denciária e da competência dos juizados espe-
ciais, a exemplo de pensão e exoneração de ali-
mentos, guarda e direito de visitas, divórcio com 
partilha de bens, reconhecimento e dissolução 
de união estável com partilha de bens (seja ou 
não precedida de escritura pública), reconheci-
mento consensual de paternidade, partilha de 
bens posterior ao divórcio, questões de direito 
do consumidor, acidentes de trânsito, confl itos 
de vizinhança, recebimento de dívidas, nego-
ciação com concessionárias de serviço público, 
repactuação de débitos, cobranças indevidas e 
contratos não cumpridos, entre outras.

Ressalte-se, entretanto, que há determi-
nados temas que, por suas peculiaridades de 

ordem material ou procedimental – por exem-
plo, necessidade de produção de provas –, não 
podem tramitar no cejusc na forma de recla-
mação pré-processual, tais como as ações de 
inventário; cumprimento de testamento e ou-
tras relativas ao direito de sucessão; mudança 
de nome; alteração de regime de bens do casa-
mento; interdição e curatela; ações envolvendo 
crimes (ações criminais) e atos infracionais de 
qualquer natureza (juízo da infância e juven-
tude); execuções contra as fazendas públicas 
da União, dos estados e dos municípios; e ações 
que legalmente não admitem transação, como 
a adoção ou em razão do estado das pessoas 
como nacionalidade, ou aquelas em razão de 
interesse público, previstas em lei.

A reclamação pré-processual (rpp) não de-
pende de formalidades legais como ocorre 
nos processos judiciais. Tanto é assim que o 
Enunciado 19 do fonamec prevê que não há 
pagamento de custas nem de limite ao valor da 
causa. Há que se mencionar, no entanto, que no 
âmbito do estado de Mato Grosso são devidas 
custas nos procedimentos pré-processuais, des-
de o ano de 2020, de acordo com a Lei Estadual 
11.077/2039, que são calculadas tendo como parâ-
metro o valor do acordo – e não sobre o valor 
atribuído à causa –, conforme dispõe a própria 
lei estadual, regulamentada pelo Provimento 
004/2021 da Corregedoria-Geral da Justiça40.

Assim, em suma, numa rpp, uma vez feita a 
triagem do caso pelo gestor judiciário e con-
fi rmado se tratar de matéria de atribuição do 
cejusc, é agendada uma sessão de conciliação 
ou mediação caso o procedimento não recla-
me imediata conclusão ao juiz coordenador do 
cejusc para análise dos pressupostos de cons-
tituição e validade e de eventuais pedidos de 
gratuidade de custas formulados.

Se o caso não demandar análise prévia pelo 
magistrado, ou sendo ela feita, o servidor res-
ponsável procederá à expedição das respecti-
vas cartas-convite (ou convites), por todos os 

Há determinados temas que, por suas peculiaridades de ordem material ou 
procedimental – por exemplo, necessidade de produção de provas –, não 

podem tramitar no CEJUSC na forma de reclamação pré-processual
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meios idôneos permitidos, como cartas, e-mails, 
whatsapp etc.41

Nesse ponto, a pandemia de covid-19 nos 
impôs uma nova realidade e requereu uma 
evolução e uma resposta rápida e imediata do 
Poder Judiciário, que teve que se reinventar 
para que o cidadão não fosse tolhido de seus 
direitos, mesmo diante dum quadro gravíssimo 
da pandemia. Com esse cenário, a realização de 
sessões de mediação e de conciliação por vide-
oconferência, algo que parecia distante da rea-
lidade judiciária, passou a fazer parte da rotina 
do cejusc (e das varas judiciais) e expandiu so-
bremaneira o alcance dos métodos de solução 
consensual dos confl itos, permitindo a realiza-
ção de audiências virtuais e a solução de confl i-
tos de pessoas que estão até mesmo em países e 
continentes distintos42, inclusive.

Na sessão de conciliação, o conciliador, auxi-
liar de justiça imparcial, pode propor às partes 
soluções para porem fi m ao confl ito, respeitan-
do suas vontades e lhes informando acerca dos 
benefí cios da conciliação, sendo que o próprio 
legislador no art. 165, § 2º, do cpc, fi xou o seu 
mote de atuação ao prescrever que o concilia-
dor, que atuará preferencialmente nos casos em 
que não houver vínculo anterior entre as par-

tes, poderá sugerir soluções para o litígio, sendo 
vedada a utilização de qualquer tipo de cons-
trangimento ou intimidação para que as partes 
conciliem. Doutro lado, na mediação, o profi s-
sional mediador, auxiliar de justiça igualmente 
imparcial, através de técnicas específi cas, ajuda 
os envolvidos a enxergarem quais são seus re-
ais interesses e sentimentos, buscando restabe-
lecer o diálogo entre eles, e os fazendo chegar a 
solução para o impasse de forma harmoniosa, 
tendo aqui o legislador também no art. 165, § 3º, 
do cpc, fi xado o mote de atuação do mediador 
ao prescrever que ele atuará preferencialmente 
nos casos em que houver vínculo anterior entre 
as partes, e auxiliará aos interessados a compre-
ender as questões e os interesses em confl ito, de 
modo que eles possam, pelo restabelecimento 
da comunicação, identifi car, por si, soluções 
consensuais que gerem benefí cios mútuos.

Há cooperação sem produção de provas ou 
necessidade de que os interessados convençam 
o terceiro (conciliador ou mediador) de que es-
tão com a razão, pois a solução será construída 
por eles a partir de suas próprias razões, sem 
quaisquer imposições: o resultado é o de que, 
pelo método consensual, na forma autocompo-
sitiva, todos ganham43.

A reclamação pré-processual (RPP) não depende de formalidades legais como 
ocorre nos processos judiciais. Tanto é assim que o Enunciado 19 do FONAMEC 

prevê que não há pagamento de custas nem de limite ao valor da causa
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Na sessão de conciliação, o conciliador, auxi-
liar de justiça imparcial, pode propor às partes 
soluções para porem fi m ao confl ito, respeitan-
do suas vontades e lhes informando acerca dos 
benefí cios da conciliação, sendo que o próprio 
legislador no art. 165, § 2º, do cpc, fi xou o seu 
mote de atuação ao prescrever que o concilia-
dor, que atuará preferencialmente nos casos em 
que não houver vínculo anterior entre as par-

tes, poderá sugerir soluções para o litígio, sendo 
vedada a utilização de qualquer tipo de cons-
trangimento ou intimidação para que as partes 
conciliem. Doutro lado, na mediação, o profi s-
sional mediador, auxiliar de justiça igualmente 
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os envolvidos a enxergarem quais são seus re-
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do cpc, fi xado o mote de atuação do mediador 
ao prescrever que ele atuará preferencialmente 
nos casos em que houver vínculo anterior entre 
as partes, e auxiliará aos interessados a compre-
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Há cooperação sem produção de provas ou 
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sitiva, todos ganham43.

A reclamação pré-processual (RPP) não depende de formalidades legais como 
ocorre nos processos judiciais. Tanto é assim que o Enunciado 19 do FONAMEC 
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Não há necessidade da presença de advoga-
dos nas sessões pré-processuais do cejusc, con-
forme dicção do art. 11 da Resolução 125/10-cnj 
e interpretação do próprio Conselho Nacional 
de Justiça44. Agregue-se, ademais, a faculdade 
da participação de advogados nas mediações 
por expressa previsão da Lei de Mediação (art. 
10 da Lei 13.140/15).

Se por qualquer das ferramentas (concilia-
ção ou mediação) o acordo é realizado, é enca-
minhado para homologação pelo juiz coorde-
nador do cejusc, respeitando-se os casos de 
intervenção obrigatória do Ministério Público. 
Em caso negativo, o procedimento é arquivado. 
Portanto, o principal objetivo dos procedimen-
tos pré-processuais no cejusc é a pacifi cação 
dos confl itos, e que a obtenção do acordo entre 
as partes seja fruto da atividade estatal.

Em arremate, há que se destacar que, de ma-
neira geral, os procedimentos pré-processuais 
do cejusc são muito rápidos e diversos, sendo 
os elogios da população e advogados à sua in-
formalidade e agilidade45.

Por fi m, como terceira frente de atuação, 
no setor processual do cejusc são recebidos 
processos já distribuídos e despachados pelos 
magistrados das outras unidades judiciárias da 
comarca, para designação de sessões de conci-
liação (art. 334 do cpc) ou de mediação.

1.6. Visão gerencial do CEJUSC: algumas 
considerações necessárias
No âmbito de gestão do cejusc, por ser uma uni-
dade judiciária de primeiro grau relativamente 
nova, se faz necessária cada vez mais a consolida-
ção de seus princípios, regras e metodologias, tal 
como se dá, por exemplo, com a Lei 9.099/95, bem 
como a instituição de controles informatizados 
de produtividade, próprios e efetivos, tornando 
palpável a estruturação e o diagnóstico dos ser-
viços postos à disposição da sociedade, também 
permitindo identifi car suas defi ciências e, por 
consequência, refl etir em melhorias no serviço. 

É evidente que o reconhecimento do cejusc 
pela sociedade reclama divulgação, ampliação 
e serviços de qualidade prestados aos jurisdi-
cionados, por isso deve haver uma constante 
fi scalização do trabalho da equipe e do desem-
penho dos conciliadores e mediadores pelo juiz 
coordenador. Com isso, é possível combater as 
falhas e ajustar o que for necessário.

Da mesma forma, é imperioso que as capa-
citações sejam constantemente realizadas, 
mormente pelas inovações normativas e pela 
rotatividade de colaboradores, tudo para que 
o atendimento às demandas seja efi ciente e de 
qualidade46. 

A capacitação específi ca de juízes e serven-
tuários da justiça para atuarem no cejusc é in-
dispensável, pois o sucesso depende da correta 
explicação em relação aos métodos de solução 
de confl itos disponíveis (judicial e extrajudi-
cial: conciliação e mediação), o que possibilitará 
a escolha do mais adequado pelas partes. Para 
tanto, a pessoa responsável pela triagem das 
reclamações deve conhecer profundamente to-
dos os métodos de solução de confl itos e seus 
respectivos procedimentos, pois apenas assim 
poderá passar as informações necessárias para 
o devido esclarecimento das partes, que devem 
fazer uma opção consciente47.

Soma-se a isso a necessidade de implementa-
ção de  parcerias com entidades públicas e pri-
vadas, tais como ocorre com os procons – na 
homologação judicial de acordos fi rmados ad-
ministrativamente –, bem como com universi-
dades, possibilitando que os acadêmicos e futu-
ros operadores do direito tenham contato com 
as técnicas de conciliação e mediação e com os 
procedimentos realizados no cejusc.

No que toca às parcerias, diga-se que a am-
pliação dos círculos de paz e de redução de con-
fl itos junto às escolas, sociedades benefi centes 
e demais instituições é fundamental como fer-
ramenta preventiva e efi caz de pacifi cação de 
confl itos desde a sua origem, além de ser uma 

O reconhecimento do CEJUSC pela sociedade reclama divulgação, 
ampliação e serviços de qualidade prestados aos jurisdicionados, por 

isso deve haver constante  scalização do trabalho da equipe
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forma de divulgação dos métodos autocompo-
sitivos junto à sociedade.

Além disso, a manutenção e ampliação das 
comunicações por meio tecnológico, com o uso 
de aplicativos de mensagens nos cejuscs – o 
que deve igualmente, a nosso ver, ser estendido 
às varas judiciais – é fator determinante para 
estabelecer uma comunicação e um diálogo 
mais efetivos e céleres com o jurisdicionado, ob-
viamente por se tratar de uma tecnologia mais 
próxima, acessível e dentro da realidade da po-
pulação em geral, aproximando-se da ideia de 
acesso à ordem jurídica justa, atendendo ao ci-
dadão de forma mais abrangente.

Os métodos consensuais também investem 
na comunicação profi ssional com os opera-
dores do direito como advogados, defensores, 
promotores de justiça, procuradores, enfi m. Há 
uma melhor forma de comunicação que pode 
ser estabelecida com técnicas destinadas ao 
alcance dos melhores resultados, não fazendo 
qualquer sentido que enquanto as partes es-
peram uma solução ocorram divergências pro-
fi ssionais estéreis entre advogado e juiz, juiz e 
promotor, promotor e procurador, procurador e 
juiz, promotor e advogado e assim por diante48.

Com seus processos de produção próprios, 
no cejusc, como em qualquer sistema, será 
sempre imperioso fazer diagnósticos, planejar, 
analisar o cenário gerencial como um todo e 
atuar corretivamente já que nisso se refl ete a 
gestão em seus diversos aspectos aplicados a 
qualquer entidade ou instituição, com a obser-
vância do ciclo pdca49, permitindo que os servi-
ços dos cejuscs sejam constantemente melho-
rados para serem reconhecidos e valorizados.

Logo, toda essa estruturação do cejusc, 
como tribunal multiportas, permitirá que os 
procedimentos pré-processuais e os meios al-
ternativos de soluções consensuais dos con-
fl itos obtenham melhores resultados e maior 
visibilidade, diminuindo a carga dos meios he-
terocompositivos tradicionais, tal como ocorre 
em outros países, como nos Estados Unidos, 
conforme mencionado anteriormente.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Não se pode olvidar que a cult ura do litígio e o 
excesso de judicialização estão instalados ou en-
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raizados no país e que a mudança dessa cultura 
demanda tempo. Mas a boa notícia é que o pri-
meiro passo já foi dado pelo legislador com a edi-
ção do Código de Processo Civil (2015) e com a Lei 
de Mediação (2015), e pelo Judiciário com a edição 
de uma política pública própria na Resolução 125 
do cnj, de 2010 – que foi perfeitamente recepcio-
nada por esses dois diplomas mencionados.

Cada sentença homologatória em um proce-
dimento pré-processual perante um cejusc do 
Brasil afora representa um (potencial) processo a 
menos no Poder Judiciário e, o mais importante, 
um confl ito de interesses pacifi cado no seio so-
cial. Essa ideia subjacente é deveras signifi cativa. 

Assim, uma reforma da justiça começa não 
apenas por uma humanização dos tribunais e 
da legislação, mas também por uma humaniza-
ção da fi gura do magistrado e de todos os envol-
vidos no processo jurisdicional.

Com efeito, o Judiciário se reinventou para 
assegurar o pleno exercício da cidadania e ca-
minhou em direção da efi ciência e de uma jus-
tiça mais humanizada no cumprimento de sua 
missão constitucional. 

A Resolução 125/10 do cnj, instituída pelo 
próprio Poder Judiciário, ao prever a política 
judiciária nacional de tratamento adequado 
dos confl itos de interesses – inédita até então 
–, inaugurou uma nova página na história do 
Judiciário brasileiro, um verdadeiro divisor de 
águas, com a previsão dos métodos autocom-
positivos, ao lado dos heterocompositivos já 
previstos na legislação, como instrumentos 
hábeis à solução dos confl itos, trazendo uma 
nova forma de prestação do serviço judiciário 
ao cidadão antes mesmo de o processo judicial 
nascer. 

Com isso, todos os operadores do direito vi-
vem hoje um momento histórico no país – coe-
xistência de duas formas de resolver confl itos, 

por meio de uma sentença adjudicatória ou 
por métodos autocompositivos –, de modo que 
o desafi o do julgador contemporâneo está em 
encontrar a perfeita intercessão entre os dois 
modelos, para dar a melhor solução para os ca-
sos que lhe são apresentados diariamente em 
função da singularidade de cada um. 

Dados estatísticos já demonstraram que os 
métodos autocompositivos estão em ascendên-
cia no país. Os cejuscs já apresentam bons re-
sultados em nível nacional, tratando-se de uma 
obra em construção, que requer ajustes tal qual 
um barco navegando em alto mar.

Tem-se que a política da solução amigável é 
ainda pouco acolhida no país porque não é co-
nhecida o sufi ciente, porém é capaz de proporcio-
nar maiores ganhos, satisfazendo interesses indi-
viduais e sociais ao mesmo tempo, combatendo o 
excesso de judicialização e o alto custo do proces-
so. Para isso, a sociedade precisa enxergar ou ter 
acesso a essa nova ferramenta ou unidade judi-
ciária (cejusc) e ser conduzida a uma mudança 
de paradigma, abandonando a cultura da guerra 
e praticando a paz. Por isso, todos os envolvidos 
no processo precisam se engajar na política judi-
ciária nacional de tratamento adequado dos con-
fl itos de interesses e divulgar aos quatro cantos a 
existência e vantagens dos cejuscs, juntamente 
com os métodos autocompositivos.

Portanto, é preciso propalar essa nova rea-
lidade do Judiciário diretamente à população, 
para ela também ser conduzida a uma mudança 
de paradigma da cultura do litígio para a cultu-
ra da paz, que merece ser igualmente cultivada 
desde os bancos das faculdades e integrar todos 
os órgãos de justiça, em todas as instâncias, por 
meio de pautas afi rmativas, para que, então, 
toda sociedade passe a enxergar essa realidade 
da Justiça nacional como uma nova proposta 
de se pacifi car confl itos no seio social. 
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CENTRALIDADE E DIREITOS 
NA SEARA DO TRABALHO

O RECONHECIMENTO DO DIREITO MATERIAL E PROCESSUAL NO 
RAMO TRABALHISTA REAFIRMA SUA RELEVÂNCIA NA SOCIEDADE 
CONTEMPORÂNEA 

A
ciência do direito é repartida em di-
versos ramos incumbidos de regular 
relações jurídicas específi cas. Ao longo 
do tempo, em virtude da dinâmica da 
realidade histórico-social, novos ramos 

surgem, outros se modifi cam e alguns recebem 
forte sinalização de uma quase extinção por 
uma suposta irrelevância ou incompatibilidade 
com o momento atual.

Os direitos material e processual do trabalho 
– objeto desta pesquisa –, na condição de ramos 
da ciência do direito, são responsáveis pelas re-
lações trabalhistas. Parece inegável a transfor-
mação da realidade e os seus impactos nesses 
ramos jurídicos. As novas formas de trabalhar 
e as exigências do mercado, para alguns, sinali-
zam as suas completas modifi cações e, em certa 
medida, desnecessidade ou oportunidade para 
suas desnaturações.

Alguns atos normativos, materializados ou 
tentados, parecem evidenciar esse direciona-
mento. A reforma trabalhista ocorrida no Bra-
sil pela Lei 13.467/17 (Brasil, 2017) é um exemplo 
de tentativa de enfraquecimento (ou desvir-
tuamento) dos direitos material e processual 
do trabalho. Outra ilustração a respeito, nesse 

caso tentada, foi a Medida Provisória 1.045/21 
(Brasil, 2021a), apelidada de minirreforma tra-
balhista, cuja proposta nitidamente era de pre-
carizar, ainda mais, as relações empregatícias. 
O seu epílogo foi a rejeição no Senado Federal, 
o que sinalizou uma forte resposta sobre a im-
portância dos direitos dos trabalhadores.

Um dos panos de fundo desse cenário de 
ataques e desidratação dos direitos material 
e processual do trabalho, ainda que disfarça-
damente, parece envolver a discussão acerca 
da centralidade do trabalho. Uma espécie de 
adeus ao emprego e, talvez, adeus ao trabalho. 
A falência do Estado social e o avanço tecnoló-
gico, a título de exemplos, seriam dois fatores 
impulsionadores dessa proposta.

Esta pesquisa, nesse cenário, possui o seguin-
te problema: qual a relação entre a centralidade 
do trabalho e os direitos material e processual 
do trabalho? O estudo parte da hipótese de que 
a centralidade do trabalho, muitas vezes ocul-
tada, está presente na sociedade e, em certa me-
dida, justifi ca a existência de ramos jurídicos 
específi cos na área trabalhista.

A par desse problema, objetiva-se: a) anali-
sar a centralidade do trabalho na perspectiva 
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da constituição do ser social e na manutenção 
e desenvolvimento do modelo produtivo capi-
talista; b) analisar a relação dos direitos ma-
terial e processual do trabalho na perspectiva 
do trabalho como categoria fulcral de uma 
sociedade pautada pelo modo de produção ca-
pitalista.

A pesquisa, na condição de referencial, adota 
teorizações vinculadas a autores defensores da 
centralidade do trabalho na sociedade capita-
lista, como Karl Marx, Friedrich Engels, György 
Lukács e Ricardo Antunes (2009).

Esse aporte teórico direciona para o mé-
todo, que será a dialética materialista, cujo 
manejo exige conexão com a realidade histó-
rico-social, embasada na inserção do trabalho 
na sociedade capitalista. A análise do direito, 
consequentemente, é colocada de baixo para 
cima ao partir-se da empiria para o texto nor-
mativo e não vice-versa, como geralmente se 
faz. O movimento histórico representa a sín-
tese dessa proposta (Marx; Engels, 2014, p. 
42-44 e 75-78). O método dialético (materialis-
ta), em sua operabilidade, torna-se um método 
histórico (Marcuse, 2004, p. 270). A dialética 
materialista, na atualidade, pode ser defi nida 
como uma forma de refl etir acerca das contra-

dições da realidade ou a maneira de compre-
endê-la como essencialmente contraditória 
e em permanente transformação (Konder, 
1999, p. 8).

A abordagem dialética materialista, pauta-
da na análise de contradições e antagonismos 
e com base na diferenciação entre aparência 
e essência, parece capaz de demonstrar, ainda 
que por indícios, como a centralidade do tra-
balho está ainda mais evidenciada nos tempos 
atuais.

Assente no método dialético materialista, 
adota-se a técnica de pesquisa documental in-
direta nas modalidades pesquisas documental 
e bibliográfi ca, ou seja, para a confecção deste 
estudo analisam-se documentos públicos, esta-
tísticas, fontes normativas e bibliografi a torna-
da pública.

A CENTRALIDADE DO TRABALHO NA 
SOCIEDADE CAPITALISTA1

A defesa da centralidade do trabalho se abstém 
de sustentar que a sua prática, independen-
temente da forma social na qual é realizado, 
sempre possui caráter emancipador ou que, 
em todo o caso, será fonte de negação do ser 
humano.

A abordagem dialética materialista, pautada na análise de contradições e 
antagonismos, parece capaz de demonstrar, ainda que por indícios, como a 
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A prevalência da produção industrial foi 
substituída pela prestação de serviços. Houve 
também inserção de uma arena fi nanceirizada 
(Chesnais, 1996a). Atualmente, outros dados 
surgem na realidade, como sua digitalização2 
e vigilância (Zuboff, 2020)3. As organizações 
do trabalho tayloristas-fordistas (Taylor, 1995; 
Ford, 1967) estão sendo parcialmente substi-
tuí das pelas corporações toyotistas (Ohno, 
1997) e se cogita, a título de hipótese, um novo 
arquétipo organizacional denominado pro-
visoriamente de plataformização, com a ten-
dência de prevalecerem estabelecimentos em-
presariais digitais no lugar das plantas fí sicas 
(Eça; Fonseca, 2021), sem se olvidar da con-
formação de novas formas de trabalhar (De 
Stefano, 2016; Antunes, 2020, p. 121; Loureiro; 
Fonseca, 2020; Kalil, 2020; Oliveira; Carelli; 
Grillo, 2020; Eça; Fonseca, 2021; Pessoa; Fon-
seca, 2022), o que, para alguns, representaria a 
quarta revolução industrial ou revolução 4.0 
(Schwab, 2016).

A teoria político-econômica-social de fundo, 
ainda que por vezes veladamente, é abasteci-
da pelo neoliberalismo. O bem-estar humano, 
para essa proposta, é potencializado quando as 
liberdades e capacidades empreendedoras in-
dividuais são manejadas no âmbito de uma es-
trutura institucional caracterizada por sólidos 
direitos à propriedade privada e ao livre-co-
mércio. Ao Estado, diferentemente das bases 
do liberalismo econômico clássico (smith, 2013), 
cabe intervir. Sua intervenção, entrementes, 
visa a assegurar a integridade da moeda, pre-
ver uma estrutura para defesa da propriedade, 
com militares, polícia e o direito, e incentivar 
o livre mercado (Harvey, 2014, p. 12). Tudo isso, 
citado à guisa de exemplos, gera forte impacto 
nas relações trabalhistas e nos direitos mate-
rial e processual do trabalho, sobretudo em pa-
íses de desenvolvimento tardio, como o Brasil.

Esse pequeno arrazoado, embora de manei-
ra simplifi cada em virtude dos limites desta 

pesquisa, parece sufi ciente para sinalizar a 
centralidade do trabalho na constituição do 
ser social e na vida humana, bem como para 
a manutenção do modo de produção capita-
lista.

Na derradeira seção, embasado nessas pre-
missas, buscar-se-á uma articulação entre a 
centralidade do trabalho e a existência dos di-
reitos material e processual do trabalho.

DIREITOS MATERIAL E PROCESSUAL 
DO TRABALHO E A CENTRALIDADE DO 
TRABALHO4

O ser humano é um ser criador. Pelo seu traba-
lho, conserva, cria e acresce valor (Marx, 2004, 
p. 133). A força de trabalho é o motor da produ-
ção da riqueza social. A partir desse ponto e 
das premissas expostas na seção antecedente, 
parece clara a necessidade de o direito possuir 
um ramo específi co capaz de regular os liames 
trabalhistas e os confl itos advindos dessa re-
lação.

O modo de produção capitalista trouxe um 
elemento fundamental que o diferencia dos 
modelos produtivos anteriores: a liberdade de 
trabalho. Para Castel (2015, p. 232 e 234), foi uma 
das maiores descobertas do século 18. No escra-
vismo vivenciado na antiguidade e no feudalis-
mo presente na Idade Média, inexistia liberda-
de de trabalho. Tanto o escravo quanto o servo 
trabalhavam em razão de uma violência direta 
ou minimamente potencial.

Com a liberdade de trabalho, o trabalhador 
passa a portar a sua mercadoria especial capaz 
de gerar valor (força de trabalho). Ela pode ser 
vendida livremente no mercado. Essa relação 
de venda e compra da força de trabalho, entre-
tanto, não é similar ao verifi cado em uma re-
lação civil de alienação de um bem. A força de 
trabalho está ligada à corporeidade e à subjeti-
vidade do trabalhador. O trabalhador, ao traba-
lhar, despende gastos e manifesta objetivamen-
te o seu lado subjetivo.

A liberdade de trabalho pode ser vendida livremente no mercado. Essa 
relação de venda e compra da força de trabalho, entretanto, não é similar 

ao veri cado em uma relação civil de alienação de um bem
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to, não é todo trabalho que cumpriria esse pa-
pel, mas apenas aquele verdadeiramente livre 
e cujo produto pertencesse ao respectivo traba-
lhador. A força de trabalho de um ser humano, 
portanto, consiste na sua individualidade viva 
(Marx, 2010, p. 111).

Outra maneira de compreender a centralida-
de do trabalho é a partir do modo de produção 
capitalista. Aqui o parâmetro não seria a eman-
cipação humana, mas sim a manutenção, o de-
senvolvimento e a sobrevivência desse modelo 
produtivo.

De antemão cabe uma observação: “Uma das 
grandes difi culdades em se aperceber da cate-
goria trabalho como dado vital do ser humano 
é sua análise apenas vinculada ao modo de pro-
dução capitalista” (Fonseca, 2019, p. 365).

O trabalho assalariado se apresenta como 
um motor do desenvolvimento do capitalismo. 
A exploração da força de trabalho permite a 
extração do mais-valor, o que favorece as ope-
rações fi nais de lucros dos tomadores das ativi-
dades e dos detentores do capital.

No trabalho assalariado, o mais-valor é ocul-
tado. Parece que se compra o trabalho (e não a 
força de trabalho), e que inexiste trabalho não 
pago. Esse ocultamento não se encontrava pre-

sente na força de trabalho dos trabalhadores 
nos outros modos de produzir. No feudalismo, 
por exemplo, o servo trabalhava alguns dias 
em sua terra e em outros na propriedade do se-
nhor. As partes pagas e não pagas do trabalho 
apareciam com evidência (Marx, 2010, p. 116-117; 
Fonseca, 2019, p. 349-350).

O desenvolvimento tecnológico, além de 
gerar uma nova morfologia do trabalho, dis-
pensa-o em algumas atividades e tende a 
diminuir o número de postos de trabalho, 
embora possa abrir outras frentes. O capita-
lismo em sua aresta financeira, por sua vez, 
vem produzindo mais-valor, embora sem 
desprender-se, por completo, do capital pro-
dutivo. Esses dados, isoladamente porém, 
parecem insuficientes para concluir pelo fim 
da centralidade do trabalho (Fonseca, 2019, p. 
348-349), embora se perceba um ocultamento 
ainda maior quanto à extração do mais-valor 
da força de trabalho.

O capitalismo, quando cotejado à sua confor-
mação inicial, modifi cou-se signifi cativamente, 
com a agregação de outros elementos. Em ou-
tro dizer, a produção continua capitalista, po-
rém é oxigenada por outros dados extraídos da 
realidade histórico-social.

O capitalismo modi cou-se signi cativamente, com a agregação de outros 
elementos. Em outro dizer, a produção continua capitalista, porém é 
oxigenada por outros dados extraídos da realidade histórico-social
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A prevalência da produção industrial foi 
substituída pela prestação de serviços. Houve 
também inserção de uma arena fi nanceirizada 
(Chesnais, 1996a). Atualmente, outros dados 
surgem na realidade, como sua digitalização2 
e vigilância (Zuboff, 2020)3. As organizações 
do trabalho tayloristas-fordistas (Taylor, 1995; 
Ford, 1967) estão sendo parcialmente substi-
tuí das pelas corporações toyotistas (Ohno, 
1997) e se cogita, a título de hipótese, um novo 
arquétipo organizacional denominado pro-
visoriamente de plataformização, com a ten-
dência de prevalecerem estabelecimentos em-
presariais digitais no lugar das plantas fí sicas 
(Eça; Fonseca, 2021), sem se olvidar da con-
formação de novas formas de trabalhar (De 
Stefano, 2016; Antunes, 2020, p. 121; Loureiro; 
Fonseca, 2020; Kalil, 2020; Oliveira; Carelli; 
Grillo, 2020; Eça; Fonseca, 2021; Pessoa; Fon-
seca, 2022), o que, para alguns, representaria a 
quarta revolução industrial ou revolução 4.0 
(Schwab, 2016).

A teoria político-econômica-social de fundo, 
ainda que por vezes veladamente, é abasteci-
da pelo neoliberalismo. O bem-estar humano, 
para essa proposta, é potencializado quando as 
liberdades e capacidades empreendedoras in-
dividuais são manejadas no âmbito de uma es-
trutura institucional caracterizada por sólidos 
direitos à propriedade privada e ao livre-co-
mércio. Ao Estado, diferentemente das bases 
do liberalismo econômico clássico (smith, 2013), 
cabe intervir. Sua intervenção, entrementes, 
visa a assegurar a integridade da moeda, pre-
ver uma estrutura para defesa da propriedade, 
com militares, polícia e o direito, e incentivar 
o livre mercado (Harvey, 2014, p. 12). Tudo isso, 
citado à guisa de exemplos, gera forte impacto 
nas relações trabalhistas e nos direitos mate-
rial e processual do trabalho, sobretudo em pa-
íses de desenvolvimento tardio, como o Brasil.

Esse pequeno arrazoado, embora de manei-
ra simplifi cada em virtude dos limites desta 

pesquisa, parece sufi ciente para sinalizar a 
centralidade do trabalho na constituição do 
ser social e na vida humana, bem como para 
a manutenção do modo de produção capita-
lista.

Na derradeira seção, embasado nessas pre-
missas, buscar-se-á uma articulação entre a 
centralidade do trabalho e a existência dos di-
reitos material e processual do trabalho.

DIREITOS MATERIAL E PROCESSUAL 
DO TRABALHO E A CENTRALIDADE DO 
TRABALHO4

O ser humano é um ser criador. Pelo seu traba-
lho, conserva, cria e acresce valor (Marx, 2004, 
p. 133). A força de trabalho é o motor da produ-
ção da riqueza social. A partir desse ponto e 
das premissas expostas na seção antecedente, 
parece clara a necessidade de o direito possuir 
um ramo específi co capaz de regular os liames 
trabalhistas e os confl itos advindos dessa re-
lação.

O modo de produção capitalista trouxe um 
elemento fundamental que o diferencia dos 
modelos produtivos anteriores: a liberdade de 
trabalho. Para Castel (2015, p. 232 e 234), foi uma 
das maiores descobertas do século 18. No escra-
vismo vivenciado na antiguidade e no feudalis-
mo presente na Idade Média, inexistia liberda-
de de trabalho. Tanto o escravo quanto o servo 
trabalhavam em razão de uma violência direta 
ou minimamente potencial.

Com a liberdade de trabalho, o trabalhador 
passa a portar a sua mercadoria especial capaz 
de gerar valor (força de trabalho). Ela pode ser 
vendida livremente no mercado. Essa relação 
de venda e compra da força de trabalho, entre-
tanto, não é similar ao verifi cado em uma re-
lação civil de alienação de um bem. A força de 
trabalho está ligada à corporeidade e à subjeti-
vidade do trabalhador. O trabalhador, ao traba-
lhar, despende gastos e manifesta objetivamen-
te o seu lado subjetivo.

A liberdade de trabalho pode ser vendida livremente no mercado. Essa 
relação de venda e compra da força de trabalho, entretanto, não é similar 

ao veri cado em uma relação civil de alienação de um bem



Vitor de Moura Eça, Bruno Borges da Fonseca DOUTRINA JURÍDICA

119REVISTA BONIJURIS I ANO 34 I EDIÇÃO 678 I OUT/NOV 2022

Além disso, em tese o pano de equivalência 
entre vendedor (obreiro) e comprador (toma-
dor do trabalho) é rechaçado pela dependência 
econômica5 e subordinação. O trabalhador de-
pende da venda da sua força de trabalho para 
sua sobrevivência material. A pretensa liber-
dade de trabalho, portanto, gerou opressão, 
miséria, exploração da força de trabalho e o 
rebaixamento progressivo do trabalhador (Mo-
raes, 1998, p. 9), o que evidenciava, ainda mais, a 
impropriedade em se utilizar o sistema jurídico 
civil para regular esse tipo de relação.

Esse cenário ensejou a possibilidade de pen-
sar em um direito especial, mais adequado aos 
particularismos das relações de trabalho (Bar-
bagelata, 2012, p. 112-119), algo que aconteceu 
em praticamente todo o mundo. Esse é o espaço 
ocupado pelos direitos material e processual do 
trabalho.

Dois exemplos parecem ilustrar bem essa si-
tuação. O direito civil se pauta nas autonomias 
da vontade e privada. A vontade da pessoa e a 
liberdade contratual, com isso, são mais agudas. 
O direito do trabalho, diferentemente, aposta 
em um dirigismo contratual com o escopo de 
assegurar o mínimo de direitos e equilibrar uma 
relação, por natureza, desigual. O direito pro-
cessual civil, por seu turno, a rigor se apresenta 
mais formalista e autônomo quando cotejado 
com o direito processual do trabalho. Este, di-
ferentemente, não possui um código próprio e 
está contemplado na Consolidação das Leis do 
Trabalho (clt) (Brasil, 2020) ao lado do direito 
material, o que sinaliza, com mais ênfase, o seu 
compromisso de estar a serviço dos direitos dos 
trabalhadores. Ademais, ao longo da sua histó-
ria, pautou-se por amenizar a forma em prol da 
efetividade, em franca negativa a um tipo de 
cientifi cismo inefi ciente.

Os direitos dos trabalhadores, depois de um 
longo processo de lutas sociais e políticas, fo-
ram evoluindo até encontrar sede nas consti-
tuições dos respectivos países, ocasião na qual, 

O direito do trabalho aposta em um 
dirigismo contratual a  m de equilibrar 

uma relação, por natureza, desigual
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como no caso brasileiro, passou a ser reconhe-
cido como direito fundamental, conforme arts. 
6º a 9º da Constituição Federal de 1988 (cf/1988) 
(Brasil, 2021b).

No plano internacional, os direitos dos tra-
balhadores igualmente evoluíram e passaram 
a ser reconhecidos como direitos humanos, 
como se observa do art. xxiii, item 1, da Decla-
ração Universal dos Direitos do Homem, de 10 
de dezembro de 1948 (Brasil, 1948). Nesse par-
ticular, a Organização Internacional do Traba-
lho (oit)6, na condição de agência permanente 
da Organização das Nações Unidas (onu), cujo 
objetivo é promover a justiça social pela re-
gulação das relações de trabalho, criada pelo 
Tratado de Versalhes, vem cumprindo papel 
decisivo na universalização do direito traba-
lho. Adotou centenas de instrumentos, entre 
convenções, recomendações e declarações. 
Atualmente, possui quase 200 Estados-mem-
bros. Suas previsões, portanto, se apresentam 
praticamente como um direito do trabalho 
universal, com observância em grande parte 
do mundo.

Esse desenvolvimento dos direitos dos tra-
balhadores no plano normativo, em um pri-
meiro momento, foi relevante para legitimar o 
sistema produtivo capitalista e a exploração da 
força de trabalho. Por outro lado, colocou em 
xeque algumas práticas exploratórias, como a 
jornada de trabalho ilimitada e a plena liberda-
de contratual, o que representou, para o capi-
tal, limites às margens de exploração e de lucro.

O reconhecimento do direito ao trabalho na 
condição de direito humano e fundamental 
(Fonseca, 2019; Eça; Fonseca, 2021), e de direi-
tos trabalhistas, dentro do sistema normativo, 
passou a ser enxergado como condição da dig-
nidade da pessoa humana (Fonseca, 2019), com 
o surgimento de elocuções como o direito ao 
trabalho digno (Delgado, 2006).

A força de trabalho, nesse contexto, continua 
relevante para a extração do mais-valor e a pro-

dução do capital, porém surgem propostas de 
fl exibilizar e desregulamentar o direito do tra-
balho, propostas cujo discurso ofi cial é aquecer 
o mercado e possibilitar novas contratações, 
mas cuja realidade é permitir o aumento da 
exploração e ocultar ainda mais a extração do 
mais-valor.

Dejours (2013, p. 13-14) enxerga, no atual es-
tágio do capitalismo, um tipo de guerra, sem 
armas e pautada no aspecto econômico. Essa 
guerra econômica justifi ca a exclusão de pes-
soas inúteis para o desenvolvimento do capi-
tal. A razão econômica (Harvey, 2019) passa 
a ser o vetor principal para a tomada de deci-
sões e imposições de sacrifí cios individuais e 
coletivos. Há, pois, a banalização da injustiça 
social.

O modo de produção capitalista, por outro 
lado, vem passando por crises cada vez mais 
graves. Segundo Chesnais (1996b), na atualida-
de, suas crises decorrem de uma interação en-
tre fi nanceirização e produção. Haveria, conse-
quentemente, relativa inexatidão sobre a ideia 
de crises cíclicas. Há, na verdade, uma fragilida-
de fi nanceira sistêmica e, consequentemente, 
um risco envolvente de todo o sistema: por isso, 
é estrutural e sistêmica. Entre os resultados (ou 
alternativas) encontrados para a manutenção 
do sistema produtivo em crise nas últimas dé-
cadas encontra-se a precarização do trabalho 
(Bedin; Nielsson, 2013, p. 27).

A crise do capitalismo é ainda mais aguda 
nas economias dependentes, como a brasilei-
ra. Esses países, para equilibrarem a transfe-
rência de valores para o exterior, necessitam 
compensar com o aumento da extração de 
mais-valor. Essa compensação encontra óbice 
de ser realizada no mercado e vê-se compelida 
a concretizar-se na produção, quer pelo au-
mento da intensidade do trabalho, quer pelo 
aumento da jornada de trabalho ou pela dimi-
nuição de direitos trabalhistas (Marin, 2000, 
p. 123 e 125-126).

No plano internacional, os direitos dos trabalhadores igualmente 
evoluíram e passaram a ser reconhecidos como direitos humanos, como 

se observa na Declaração Universal dos Direitos do Homem
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Nesse cenário de falência do Estado social, 
de crise estrutural e sistêmica do modo de 
produção capitalista, de neoliberalismo, de 
economia dependente e de permanente in-
tervenção na manutenção da lucratividade 
do modelo produtivo, obviamente os direitos 
material e processual do trabalho são alvos 
permanentes de reformas e distorções. Esses 
ramos jurídicos, mesmo em um terreno hostil, 
na contemporaneidade, todavia, continuam 
imprescindíveis.

Essa imprescindibilidade pode ser analisada 
sob diversos pontos de vista. Expor-se-ão al-
guns, sem pretensão de exaurimento.

O capitalismo, por mais que negue, ainda 
depende da extração do mais-valor para seu 
desenvolvimento e manutenção. A máxima “di-
nheiro gera dinheiro”, mormente utilizada para 
a arena fi nanceirizada do capital, possui auto-
nomia apenas relativa em relação à produção 
decorrente da exploração da força de trabalho. 
A paralisação da força de trabalho comprome-
teria a percepção de lucros pelo capitalismo 
fi nanceiro. Isso fi cou muito claro na pandemia 
com a paralisação de algumas atividades econô-
micas e os seus imediatos impactos socais, eco-
nômicos e fi nanceiros (Bruno, 2021). Portanto, 

o modelo produtivo, para sobreviver, depende 
da exploração da força de trabalho, ainda que 
encontre relativa autonomia no capitalismo fi -
nanceirizado.

O crescimento das transações fi nanceiras 
foi um dos fatos mais signifi cativos da década 
de oitenta do século passado. A esfera fi nan-
ceira, desenvolvida sobretudo por instituições 
específi cas e não bancárias, assume seu papel 
de protagonismo no movimento de mundiali-
zação da economia. Surge o que se denomina 
de mundialização fi nanceira, isto é, uma estrei-
ta ligação entre os sistemas monetários e os 
mercados fi nanceiros nacionais, resultante das 
políticas de liberalização e de desregulamenta-
ção das fi nanças, inicialmente pelos principais 
países industrializados do mundo, no regime 
de câmbios fl exíveis decorrentes da abolição 
unilateral do sistema de Bre� on Woods e no 
aumento signifi cativo das dívidas públicas. 
Com esse desbloqueio, emerge um espaço fi -
nanceiro mundial (Chesnais, 1996a, p. 9-10, 16-17 
e 28; Fonseca, 2019). Nesse contexto, houve um 
empoderamento da natureza rentista do capi-
tal fi nanceiro e sua valorização fi ctícia sobre a 
economia capitalista contemporânea (Belluz-
zo, 2016, p. 111-112).

Nos anos 80, a esfera  nanceira, desenvolvida sobretudo por 
instituições especí cas e não bancárias, assume seu papel de 
protagonismo no movimento de mundialização da economia

Ode para Curitiba
Coleção Helena Kolody
Assad Amadeo Yassim
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O destaque da esfera fi nanceira a partir dos 
anos 1980 decerto contribuiu para diminuir o 
investimento no capital produtivo. Entretanto, 
como alertado, parece equivocado acreditar em 
uma fi nanceirização absolutamente desvin-
culada da aresta produtiva. Essa equivocada 
opção caracteriza-se por uma espécie de feti-
chismo das formas de valorização do capital 
fi nanceiro. O que há é uma autonomização não 
absoluta da esfera fi nanceira em relação à pro-
dução, embora seja factível reconhecer existir 
uma fração elevada de transações fi nanceiras 
que se desenvolvam no campo restrito, sem a 
contrapartida dos níveis das trocas de merca-
dorias e serviços. A esfera fi nanceira possui la-
ços fortes com a da produção e das trocas. Ela 
é alimentada pela riqueza produzida pela for-
ça de trabalho no setor produtivo (Chesnais, 
1996a, p. 12 e 14-15; Fonseca, 2019).

Uma estratégia do neoliberalismo é dimi-
nuir direitos trabalhistas e fomentar o em-
preendedorismo (para deixar claro: em sua 
versão de trabalhador autônomo). Esse fato 
parece nítido com as propostas reformistas 
incidentes sobre os direitos material e pro-
cessual do trabalho (citadas anteriormente) e 
pelo número de desempregados e desalenta-
dos no Brasil.

No segundo trimestre de 2021, o país re-
gistrou 14,4 milhões de desempregados, o 
que gerou uma taxa de desemprego de 14,1%. 
Acresça-se a esse dado 5,6 milhões de desalen-
tados. O somatório desses dois percentuais 
gerou 20 milhões de pessoas sem emprego e 
desa lentadas no país. Cabe considerar que o 
Instituto Brasileiro de Geografi a e Estatística 
(ibge) não inclui, na taxa de desempregados 
(desocupados), profi ssionais autônomos que 
possuem o seu próprio negócio, universitários 
e donas de casa (ibge, 2021). Caso fossem con-
siderados, certamente haveria um aumento 
exponencial do número de desempregados-
-desocupados.

Esses dados devem ser agregados à informa-
lidade, como uma das características do mer-
cado de trabalho brasileiro. Segundo estudo 
do ibge, entre os meses de agosto e setembro 
de 2019, o país, em média, teve 32,71 milhões de 
informais (Valor Investe, 2020). Essa pesquisa, 
cabe observar, foi realizada antes da pandemia 
da covid-19. 

A tecnologia também é outro elemento ne-
cessário à análise. Muitas vezes, é manejada 
para rebaixar o nível civilizatório do trabalha-
dor, seja com retirada de postos de emprego e 
trabalho, seja com a narrativa no sentido de 
que a novas formas de trabalhar dispensariam 
direitos trabalhistas.

Pesquisa do Instituto Locomotiva, realizada 
em 2021, sinaliza que, no Brasil, 20% (ou 32,4 mi-
lhões de pessoas) da população adulta está tra-
balhando em aplicativos. De fevereiro de 2020 a 
abril de 2021, houve um crescimento de 7%. Esse 
trabalho que, em um primeiro momento, era vis-
to como “bico” passou a ser fonte de renda precí-
pua de milhares de trabalhadores. A mesma pes-
quisa constatou que 11,4 milhões de brasileiros 
dependem dos trabalhos em aplicativos para a 
obtenção de renda (cnn Brasil, 2021). Cabe lem-
brar, por fi m, que o Tribunal Superior do Traba-
lho (tst), em pelo menos quatro decisões, negou 
pedido de vínculo empregatício entre motorista 
e aplicativo, com a conclusão de que esses tra-
balhadores seriam autônomos (Brasil, 2021c) e, 
portanto, não possuiriam direitos trabalhistas.

Caberia, antes de prosseguir, um adendo. 
Uma articulação entre os números de desem-
pregados-desocupados, de trabalhadores vin-
culados a aplicativos e plataformas digitais e 
informais talvez sinalize um percentual ainda 
maior de pessoas sem emprego ou, ao menos, 
indicaria uma considerável percentagem de 
postos de trabalho precarizados, o que contri-
buiria para uma vida material ainda mais es-
cassa. Esse cenário, em um primeiro momento, 
pode ser libertador para o capital.

Uma articulação entre os números de desempregados-desocupados, de 
trabalhadores vinculados a aplicativos e plataformas digitais e informais 

talvez sinalize um percentual ainda maior de pessoas sem emprego
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No entanto, esse modelo produtivo depen-
de do consumo da sua superprodução. O con-
sumo, por sua vez, depende da renda auferida 
pela classe trabalhadora (maioria da popula-
ção). Com os desempregados, os desalentados, 
os informais e os trabalhos precarizados, essa 
conta encontra pouca probabilidade de fecha-
mento.

Isso parece manifesto quando se analisa a 
renda média do brasileiro. O Centro de Estudos 
fgv Social, em pesquisa denominada Bem-Es-
tar Trabalhista, Felicidade e Pandemia, consta-
tou que a renda mensal per capita do brasileiro 
com a pandemia caiu para R$ 995,00, isto é, me-
nos que um salário-mínimo. Antes da pande-
mia, era de R$ 1.122,00 (fgv Social Centro de 
Políticas Sociais, 2021), valor ainda bastante 
aquém do necessário para uma existência ma-
terial digna.

O direito do trabalho cumpre um papel fun-
damental de legitimidade do modelo produti-
vo. O capitalismo encontra, nesse ramo jurídi-
co, um aliado necessário, por mais paradoxal 
que pareça ser. É pelos direitos trabalhistas que 
a vida material do trabalhador poderá encon-
trar algum grau de estabilidade, ainda que mí-
nimo, capaz de impulsionar o consumo e rever-
ter lucro para o próprio capital. Com isso, cabe 
afi rmar algo claramente: o direito do trabalho 
decorreu do modelo produtivo capitalista e da 
liberdade de trabalho. Eles dependem, portan-
to, um do outro. O alto número de desempre-
gados, desocupados, desalentados, informais 
e trabalhadores precarizados, ademais, pode 
ensejar comoções sociais indesejáveis para o 
desenvolvimento socioeconômico e para o pró-
prio modelo produtivo. Os direitos material e 
processual do trabalho, em certo sentido, re-
presentam estratégias de apaziguamento de 
confl itos sociais. Nesse ponto, cabe lembrar o 
papel conciliatório da Justiça do Trabalho7. O 
trabalhador lesado em seus direitos sabe de 

Os direitos material e processual do trabalho, em certo sentido, 
representam estratégias de apaziguamento de con itos sociais. Nesse 

ponto, cabe lembrar o papel conciliatório da Justiça do Trabalho

antemão que possui um canal institucional 
capaz de propiciar um diálogo com seu patrão.

Esse cenário social preocupante, por fi m, 
obriga (ou deveria obrigar) o Estado a manter 
um maior dispêndio estatal com políticas pú-
blicas de assistência, o que elevaria a dívida 
pública e impediria outros tipos de investi-
mentos, inclusive mais interessantes para o re-
torno do capital. Por outro lado, poderia gerar 
diminuição da arrecadação tributária, o que 
novamente comprometeria políticas públicas 
e o desenvolvimento econômico do país8.

Embasado nesse apanhado, parece possível 
concluir que a existência dos direitos material 
e processual do trabalho, em certa medida, se 
relaciona com a centralidade do trabalho (tan-
to para o ser humano, quanto para o modo de 
produzir capitalista), com base nas seguintes 
sínteses:

– Os direitos dos trabalhadores nascem com 
o surgimento do modelo produtivo capitalista. 
Sem liberdade de trabalho, inexistiria espaço 
para se cogitar um direito do trabalho. Este 
ramo, por seu turno, legitima a exploração da 
força de trabalho desde que observados certos 
parâmetros. Capitalismo e direito do trabalho, 
portanto, dependem um do outro.

– O capitalismo, para sua sobrevivência, de-
pende do consumo da sua superprodução. Para 
isso, urge pessoas com capacidade fi nanceira. 
A precípua maneira de alcançar esse ponto é o 
trabalho, cuja prática é imprescindível para a 
existência da vida material.

– A retirada ou diminuição de direitos traba-
lhistas, o reconhecimento de supostas novas 
formas de trabalhar sem vínculo de emprego, o 
elevado número de desempregados, de desalen-
tados e de informais e os trabalhos precários, 
ao diminuírem os rendimentos das pessoas, 
contribuem para a retração ou estagnação do 
desenvolvimento socioeconômico. Por mais pa-
radoxal que seja, os direitos material e proces-
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sual do trabalho funcionam como um mecanis-
mo de distribuição de renda9.

– O sistema produtivo e a exploração da for-
ça de trabalho são legitimados pelos direitos 
material e processual do trabalho.

– Os direitos material e processual do traba-
lho funcionam como fi ltros para amenização 
de confl itos sociais.

– O direito ao trabalho e os direitos dos tra-
balhadores no atual modelo produtivo são 
imprescindíveis para a dignidade da pessoa 
humana, o que novamente evidencia a impor-
tância dos direitos material e processual do 
trabalho.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Esta pesquisa, com supedâneo no método dialé-
tico materialista e na técnica de pesquisa do-
cumental indireta nas modalidades pesquisas 
documental e bibliográfi ca, analisou a relação 
entre a centralidade do trabalho e os direitos 
material e processual do trabalho.

Sem liberdade de trabalho, inexistiria espaço para se cogitar um 
direito do trabalho. Este ramo, por seu turno, legitima a exploração da 

força de trabalho desde que observados certos parâmetros

A primeira seção tratou da centralidade do 
trabalho com o objetivo de demonstrar que o 
trabalho é categoria central para a constitui-
ção e o desenvolvimento do ser humano em 
ser social, bem como para evidenciar a impres-
cindibilidade da exploração da força de traba-
lho para a prosperidade do modo de produzir 
capitalista.

A segunda seção, embasada nessas premis-
sas acerca da centralidade do trabalho, tentou 
articulá-la com a existência dos direitos mate-
rial e processual do trabalho, cujo epílogo foi a 
conclusão de que tais ramos jurídicos, em certa 
medida, encontram justifi cativa no fato de o 
trabalho ser categoria central para o ser huma-
no e o atual modelo produtivo.

O reconhecimento de que os direitos ma-
terial e processual do trabalho, em parte, de-
correm da centralidade do trabalho para o ser 
humano e do modelo produtivo capitalista re-
afi rma a relevância desses ramos jurídicos na 
sociedade contemporânea. 

NOTAS
1. Alguns trechos desta seção foram extraídos 
de pesquisas anteriores: Fonseca (2019) e Fon-
seca (2020).
2. A China, no ano de 2002, foi o único país 
do mundo no qual as vendas a varejo online 
superaram as realizadas pelas lojas físicas 
(ZMOGINKI, 2021). É uma forte sinalização do 
surgimento de um capitalismo digital.
3. O capitalismo de vigilância materializa 
uma fase do modo de produção, marcada pela 
vigilância ininterrupta dos indivíduos e conse-

quente poder de manipulação de seus compor-
tamentos (ZUBOFF, 2020, p. 81).
4. Alguns trechos desta seção foram extraídos 
de pesquisas anteriores: Fonseca (2019) e Fon-
seca (2020).
5. Sobre a dependência econômica como prin-
cipal característica da relação de emprego: Oli-
veira (2014, p. 256-258).
6. Acerca da OIT: Bronstein (2013).
7. Basta verifi car a quantidade de transações 
realizadas pela Justiça do Trabalho no relatório 

Justiça em Números do Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ) (2020).
8. A queda da atividade econômica, em virtu-
de da pandemia, a título de exemplo, em 2020, 
no Brasil, diminui a arrecadação federal em 
6,91%, isto é, R$1,479 trilhão (AGÊNCIA BRA-
SIL, 2021).
9. Delgado defende que o direito do trabalho 
é um mecanismo dos mais relevantes para a 
distribuição de renda (2007, p. 14).
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O DIREITO DO TRABALHO EM 
FACE DA ‘UBERIZAÇÃO’

NUM CENÁRIO EM QUE O TRABALHADOR É COLOCADO COMO 
“EMPREENDEDOR”, HÁ QUE SE COMPATIBILIZAR A LEGISLAÇÃO 
JUSTRABALHISTA À REALIDADE FÁTICA VIGENTE 

A
partir da segunda década do século 21, 
assistimos ao surgimento da “uberiza-
ção”, fenômeno que descreve a emer-
gência de um novo padrão de organiza-
ção do trabalho por meio dos avanços 

da tecnologia. Muito embora esse modelo de 
organização do trabalho ainda se encontre em 
nichos específi cos do mercado, tem potencial 
de se generalizar para todos os setores da ativi-
dade econômica.

Da máquina a vapor à inteligência artifi cial, 
não podemos ignorar os avanços tecnológicos 
na evolução das relações laborais, assim como 
não podemos negar a necessidade social de re-
gulação dos processos capitalistas de extração 
de valor do trabalho alienado. É nesse contex-
to que pretendemos desenvolver o presente 
artigo.

Inicialmente, abordaremos o papel histórico 
do direito do trabalho, com suas origens e fun-
damentos. Em seguida, analisaremos o proces-
so de automação e os seus impactos na relação 
de trabalho. Por conseguinte, traremos à tona 
a defi nição de termos estrangeiros (crow-
dwork e trabalho on-demand) que defi nem a 
chamada “economia do bico” à luz do direito do 

trabalho contemporâneo. Por fi m, retomare-
mos as considerações iniciais ao ponderar so-
bre as formas de conciliar o direito ao trabalho 
digno e a existência do trabalho sob demanda 
via aplicativo.

Portanto, resta claro que nossa pretensão é 
de simplesmente refl etir sobre essa nova rea-
lidade de relação laboral que perpassa as rela-
ções humanas e sociais.

1. AS ORIGENS E FUNDAMENTOS 
PRINCIPAIS DO DIREITO DO TRABALHO
O direito do trabalho é fruto de um doloroso 
e longo processo de construção, sendo que so-
mente se pode falar nesse ramo do direito des-
de a existência do trabalho livre, pois anterior-
mente não se cogitaria em direito do trabalho. 
Em uma primeira fase, o trabalho era prestado 
em regime de escravidão, o trabalhador era tido 
como coisa, sem qualquer chance de se equi-
parar a um sujeito de direito, muito menos de 
ser detentor de direitos trabalhistas (Barros, 
2008). O escravo pertencia a um amo ou senhor, 
enquadrando-se como objeto do direito de pro-
priedade, e não como um sujeito de direitos. A 
escravidão é conhecida desde a antiguidade, so-



129REVISTA BONIJURIS I ANO 34 I EDIÇÃO 678 I OUT/NOV 2022

Amanda Alencar, André Santos, Liliana Franchini DOUTRINA JURÍDICA

bretudo entre os gregos e romanos, momento 
da história em que vivenciamos o pior das rela-
ções humanas, quando o ser humano aprendeu 
que poderia exercer o domínio sobre outro ser 
humano (Guimarães, 2020). Em um segundo 
momento, passou a existir outra forma de tra-
balho, a servidão, que era uma relação entre os 
camponeses (servos) e os proprietários de ter-
ra (senhores feudais), mas esses trabalhadores 
também não eram livres, prestavam serviços ao 
senhor feudal em troca de pagamento pelo uso 
da terra e pela proteção militar. Os servos eram 
a mais baixa classe social da sociedade feudal. 
Esse sistema perdurou durante toda a Idade 
Média.

Depois, vieram as corporações de ofí cio, sur-
gidas por volta do século 12, mas também não 
havia, nesse tipo de atividade, características 
que ensejassem o surgimento do direito do 
trabalho. Nas corporações de ofí cio eram reu-
nidos os artesãos (aprendizes) do mesmo ramo 
de atividade e de determinada localidade sob o 
comando de mestres que, em razão de suas ap-
tidões profi ssionais, eram os proprietários das 
ofi cinas, os quais ensinavam aos aprendizes 
seu ofí cio, sendo que recebiam remuneração 
paga pelos mestres. A relação entre o mestre e 
os trabalhadores (aprendizes) era autoritária, e 

visava ao atendimento dos seus próprios inte-
resses, mas era uma evolução em relação à ser-
vidão, pois o aprendiz tinha uma certa liberda-
de e podia ascender a companheiro do mestre 
quando dominasse o ofí cio ou profi ssão. Essa 
modalidade de trabalho era muito comum na 
época do Renascimento, mesmo entre os gran-
des artistas da humanidade, como Leonardo 
da Vinci.

Posteriormente, com o surgimento do vapor 
como fonte de energia, o trabalho passou a ser 
realizado nas fábricas em grande escala, e as-
sim, o direito do trabalho surgiu como resulta-
do de uma combinação de fatores econômicos, 
sociais e políticos decorrentes do choque entre 
a sociedade industrial e o trabalho assalariado, 
no contexto da chamada revolução industrial, 
por volta do fi nal do século 18, tratando-se de 
“um dos episódios mais dramáticos da luta de 
classes ocorrido no mundo até a atualidade” 
(Cueva, 1972, p. 12).

Apesar de laborarem como assalariados, os 
trabalhadores eram submetidos a jornadas ex-
tenuantes, em condições precárias e insalubres, 
e começaram a se organizar para reivindicar 
melhores condições de trabalho.

Assim, o surgimento do direito do trabalho 
foi a luta contra o Estado liberal, em que havia 

Da máquina a vapor à inteligência arti cial, não podemos ignorar os avanços 
tecnológicos na evolução das relações laborais, assim como não podemos 

negar a necessidade social de regulação dos processos capitalistas

Condomínio em Foco

Luiz Fernando de Queiroz 
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bretudo entre os gregos e romanos, momento 
da história em que vivenciamos o pior das rela-
ções humanas, quando o ser humano aprendeu 
que poderia exercer o domínio sobre outro ser 
humano (Guimarães, 2020). Em um segundo 
momento, passou a existir outra forma de tra-
balho, a servidão, que era uma relação entre os 
camponeses (servos) e os proprietários de ter-
ra (senhores feudais), mas esses trabalhadores 
também não eram livres, prestavam serviços ao 
senhor feudal em troca de pagamento pelo uso 
da terra e pela proteção militar. Os servos eram 
a mais baixa classe social da sociedade feudal. 
Esse sistema perdurou durante toda a Idade 
Média.

Depois, vieram as corporações de ofí cio, sur-
gidas por volta do século 12, mas também não 
havia, nesse tipo de atividade, características 
que ensejassem o surgimento do direito do 
trabalho. Nas corporações de ofí cio eram reu-
nidos os artesãos (aprendizes) do mesmo ramo 
de atividade e de determinada localidade sob o 
comando de mestres que, em razão de suas ap-
tidões profi ssionais, eram os proprietários das 
ofi cinas, os quais ensinavam aos aprendizes 
seu ofí cio, sendo que recebiam remuneração 
paga pelos mestres. A relação entre o mestre e 
os trabalhadores (aprendizes) era autoritária, e 

visava ao atendimento dos seus próprios inte-
resses, mas era uma evolução em relação à ser-
vidão, pois o aprendiz tinha uma certa liberda-
de e podia ascender a companheiro do mestre 
quando dominasse o ofí cio ou profi ssão. Essa 
modalidade de trabalho era muito comum na 
época do Renascimento, mesmo entre os gran-
des artistas da humanidade, como Leonardo 
da Vinci.

Posteriormente, com o surgimento do vapor 
como fonte de energia, o trabalho passou a ser 
realizado nas fábricas em grande escala, e as-
sim, o direito do trabalho surgiu como resulta-
do de uma combinação de fatores econômicos, 
sociais e políticos decorrentes do choque entre 
a sociedade industrial e o trabalho assalariado, 
no contexto da chamada revolução industrial, 
por volta do fi nal do século 18, tratando-se de 
“um dos episódios mais dramáticos da luta de 
classes ocorrido no mundo até a atualidade” 
(Cueva, 1972, p. 12).

Apesar de laborarem como assalariados, os 
trabalhadores eram submetidos a jornadas ex-
tenuantes, em condições precárias e insalubres, 
e começaram a se organizar para reivindicar 
melhores condições de trabalho.

Assim, o surgimento do direito do trabalho 
foi a luta contra o Estado liberal, em que havia 

Da máquina a vapor à inteligência arti cial, não podemos ignorar os avanços 
tecnológicos na evolução das relações laborais, assim como não podemos 

negar a necessidade social de regulação dos processos capitalistas
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uma liberdade contratual apenas formal, na 
qual o empregador era quem realmente ditava 
as normas contratuais, aproveitando-se da fra-
gilidade da classe obreira gerada pela grande 
demanda de mão de obra e extrema pobreza, 
gerando todo tipo de abusos, e dessa luta surgiu 
a necessidade social de intervenção do Estado 
no sentido de limitar o poder do empregador.

Assim, através da organização dos trabalha-
dores em sindicatos, eles passaram a lutar pelo 
direito a uma legislação que coibisse o poder 
do empregador com o objetivo primordial de 
preservar a dignidade dos empregados. Nesse 
contexto, as primeiras leis trabalhistas foram 
de proteção do trabalho dos menores e das mu-
lheres. No México (1917), foi constitucionalizado 
o direito do trabalho, quando a lei maior da-
quele país limitou a jornada de trabalho a oito 
horas diárias, proibiu o trabalho de menores de 
12 anos de idade, passou a conceder descanso 
semanal, proteção à maternidade, entre outros 
direitos. A Constituição da Alemanha, de Wei-
mar, de 1919, foi um marco para a legislação tra-
balhista na Europa, e representa o auge da crise 
do Estado liberal do século 18 e a ascensão do 
Estado social do século 20, consagrando direi-
tos sociais, em especial os que dizem respeito às 
relações de produção-trabalho (Pagani; Mira-
glia; Finelli, 2016, p. 40-41).

Também, pode-se mencionar a Carta Del 
Lavoro, da Itália, de 1927, que alguns defendem 
ser clara inspiração para o direito do trabalho 
brasileiro, através da Consolidação das Leis do 
Trabalho, de 1943, legada por Getúlio Vargas. 
Outros, ao contrário, defendem que a clt foi 
resultado de uma demanda das lutas operárias 
por uma estrutura legal de garantia dos direi-
tos trabalhistas (Pagani; Miraglia; Finelli, 
2016, p. 42).

Desde sua criação, a clt tem sido alvo de 
críticas, e muitos sempre defenderam sua fl exi-
bilização, e ao longo dos anos foi passando por 
várias alterações, a maior delas promovida pela 

Lei 13.467/17, sancionada em 13 de julho de 2017, 
em um contexto de graves crises política, social 
e econômica, introduzindo mais de 100 modi-
fi cações ao texto do referido diploma legal. O 
projeto inicial dessa lei foi encaminhado pelo 
então presidente Michel Temer ao Congresso, 
logo após ser alçado à Presidência da Repúbli-
ca, com o impeachment de Dilma Rousseff , sem 
qualquer discussão anterior junto à sociedade 
ou aos órgãos competentes, promulgada sob o 
argumento de “modernizar as relações do tra-
balho, sem que houvesse precarização do em-
prego”, o que geraria milhares de empregos, o 
que hoje não acontece1.

Frutos dessa lei, temos a permissão do traba-
lho terceirizado de forma irrestrita, inclusive 
na atividade principal (Muradas; Pinto, 2018), 
a regulamentação do teletrabalho e a criação do 
contrato de trabalho intermitente, entre outras 
profundas alterações na legislação trabalhista, 
que somadas às intensas transformações pelas 
quais passa o país e o mundo em decorrência 
das novas formas de interação pelos meios di-
gitais, levaram as relações laborais a um estado 
de profunda mudança, com o advento de novas 
formas de trabalhar, antes inimagináveis.

Mas essa desregulamentação do direito do 
trabalho pretendida por muitos ou o chamado 
livre acordo entre as partes contratantes (tra-
balhador e empregador) tem suas consequên-
cias. No momento, fi cam várias perguntas sem 
respostas: Será que essa “liberdade”, que foi 
justamente a razão do surgimento do direito do 
trabalho, vai destruir os objetivos primordiais 
dessa área do direito? Ressalte-se que proteger 
juridicamente o trabalhador e diminuir as desi-
gualdades sociais poderá levar a massa traba-
lhadora a um retrocesso ao tempo da escravi-
dão/servidão, mas de uma forma “moderna” e 
“maquiada”, em que o trabalhador é colocado 
como “dono do seu tempo” ou “empreendedor”, 
mas que, na verdade, para garantir um mínimo 
de sobrevivência precisa se submeter a condi-

Será que estamos passando por um período de intensas transformações, 
e o direito do trabalho vai sair fortalecido, colocando limites e parâmetros 

para as novas modalidades de trabalho já existentes e as que virão?
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ções totalmente precárias de trabalho e jorna-
das extenuantes.

Ou será que estamos passando por um perí-
odo de intensas transformações, e o direito do 
trabalho vai sair fortalecido, colocando limites 
e parâmetros para as novas modalidades de 
trabalho já existentes e as que virão, provavel-
mente em um futuro próximo, ou mesmo uma 
ressignifi cação do conceito de subordinação 
hoje vigente?

O futuro nos trará as respostas, mas, sob o 
ponto de vista teórico, não podemos deixar de 
considerar o que assinalam Valdete de Souza 
Severo e Jorge Luiz Souto Maior (2017):

Não se pode querer adaptar os princípios e objeti-
vos do Direito do Trabalho aos desajustes econô-
micos, de modo a corroborar a vontade do setor 
empresarial de reduzir seus custos por meio da di-
minuição dos direitos dos empregados, ou validar 
juridicamente, de forma generalizada, o subempre-
go, na ilusão de que se esteja, com isso, amplian-
do o acesso de mais trabalhadores ao mercado de 
trabalho.

Assim, urge encontrarmos uma convergên-
cia entre as normas protetivas aos direitos dos 
trabalhadores e as novas formas de trabalho 
surgidas nos últimos anos.

2. O PROCESSO DE AUTOMAÇÃO E SEUS 
IMPACTOS NA RELAÇÃO DE TRABALHO
A fi nalidade da automação é aperfeiçoar os 
processos, e pode ser utilizada nos múltiplos 
setores da economia como agricultura, indús-
tria, comércio e serviços sem necessidade de 
quase nenhuma interferência humana. Porém, 
ela também pode ser aplicada ao trabalho hu-
mano quando o processo se utilizar de sistemas 
de computação, inteligência artifi cial, além de 
sistemas mecânicos em linhas de produção e 
montagem.

Essa é a forma como muitos trabalham nas 
indústrias, com trabalhos contínuos e repeti-
tivos. Controlada pelo ser humano, ela é lar-
gamente utilizada nas linhas de produção e, 
por isso, podemos afi rmar que o maior efeito 
será sentido nas atividades de repetição, como 
operar máquinas no processamento de dados 
em trabalhos administrativos. Segundo a Au-
tomatiza Júnior (2018), o termo “automação” é 
conceituado como “automação (do latim Au-
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tomatus, que signifi ca mover-se por si) é um 
sistema automático de controle pelo qual os 
mecanismos verifi cam seu próprio funciona-
mento, efetuando medições e introduzindo 
correções, sem a necessidade da interferência 
do homem”.

Essas novas tecnologias mostram-se boas e 
baratas, se comparadas ao trabalho do homem, 
e produzem resultados rápidos e precisos. Se 
considerarmos a utilização de robôs, também 
podem ser mais seguros e efi cientes para re-
alizar trabalhos que colocam em risco a vida 
humana, além de minimizar a ocorrência de 
doenças ocupacionais. Com o passar dos anos 
e a rápida modernização dos meios de trabalho, 
a automação passou a preocupar, notadamente 
nos países com economia semelhante ao Brasil, 
que vivem na busca de dar à população mais 
carente o pleno emprego, uma vez que ocupa a 
maior fatia da sociedade.

Visando ratifi car amparo ao trabalhador, a 
Constituição da República Federativa do Brasil 
de 1988 abarcou dispositivo protetivo em seu 
art. 7º – “São direitos dos trabalhadores urba-
nos e rurais, além de outros que visem à melho-
ria de sua condição social: [...] XXVII – proteção 
em face da automação, na forma da lei.”

Atualmente, tramita na Câmara dos Depu-
tados o Projeto de Lei 1.091/19, de Wolney Quei-
roz Maciel, a fi m de regular o disposto no art. 
7º, xxvii, da Constituição Federal. Esse projeto 
estabelece, em seu art. 1º, as condições neces-
sárias para que seja assegurada a proteção do 
trabalhador urbano e rural em face de sistemas 
de automação, adotados ou em vias de serem 
adotados, implantados e desenvolvidos pelos 
empregadores, tomadores de serviços e outras 
pessoas a eles equiparadas.

Para os efeitos do referido projeto de lei, 
considera-se automação o método pelo qual 
se utilizem quaisquer equipamentos, mecanis-
mos, processos ou tecnologias para realização 
de trabalho, ou para seu controle, com reduzida 

ou nenhuma interferência humana. O projeto 
aguarda parecer do relator na Comissão de Se-
guridade Social e Família (cssf).

Sobre o tema, Yone Frediani (2015. p. 285-286) 
destaca que:

O impacto provocado no mercado de trabalho à 
época continua sendo vivenciado na atualidade pe-
los trabalhadores e empresas, em virtude da adoção 
de novas tecnologias ao longo destes anos, sendo 
possível afirmar – se que a denominada “Revolução 
Industrial” ainda não se esgotou, na medida em 
que por força da introdução da robótica e da infor-
mática, a todo momento surgem novas técnicas e 
formas de produção, comercialização de produtos e 
bens e prestação de serviços.

Não seria exagerado afi rmar que as inova-
ções tecnológicas introduzidas nas diversas 
áreas da economia, a saber, agricultura, indús-
tria, comércio, transportes e na prestação de 
serviços, provocaram não só o fracionamento 
das empresas, como a multiplicação das de-
nominadas “empresas em rede e virtuais”, as 
quais, via de regra, não necessitam mais da 
presença fí sica do trabalhador, como ocorria 
no passado.

O mundo vem sendo desafi ado a enfrentar 
essa mudança e preparar os trabalhadores para 
novas funções. Mas, em nosso país, como for-
mar o jovem trabalhador para enfrentar essa 
nova dinâmica, visto que o ensino de qualidade 
é caro e a maioria não tem acesso? Milhares te-
rão de aprender novas habilidades. Proporcio-
nar reciclagem profi ssional e permitir que eles 
se preparem é um dos caminhos.

A título exemplifi cativo, o Senai de São Pau-
lo oferece um curso de aperfeiçoamento profi s-
sional para operador de robô de soldagem, cujo 
objetivo é o desenvolvimento de capacidades 
relativas à operação e programação para área 
da metalurgia a um custo total de dois mil reais.

Portanto, até avançarmos nessa transição 
é urgente pensar no ajustamento do ordena-
mento jurídico para a nova realidade. Se, por 
um lado, a ameaça do desemprego e da redução 

Não seria exagerado a rmar que as inovações tecnológicas introduzidas nas 
diversas áreas da economia, provocaram não só o fracionamento das empresas, 

bem como a multiplicação das denominadas “empresas virtuais”
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dos postos de trabalho preocupa, por outro, é 
imperioso acreditar que a revolução tecnoló-
gica pela qual estamos passando criará muitas 
outras formas de emprego, uma vez que torna 
mais célere a economia, e isso exige dos traba-
lhadores, em contrapartida, maior capacitação 
e adaptação.

3. A ECONOMIA DO BICO: CROWDWORK 
E TRABALHO ON-DEMAND À LUZ DO 
DIREITO DO TRABALHO CONTEMPORÂNEO 
Em 2020, vivenciamos uma pandemia que 
transformou, do dia para a noite, dezenas de 
milhares de trabalhadores em teletrabalha-
dores. A empresa foi transferida para o home 
offi  ce. A questão sanitária irrompeu com toda 
a força o chamado direito digital do trabalho 
(ou direito do trabalho no mundo digital e dis-
ruptivo).

O empreendedorismo é tema central no 
mundo do trabalho 4.0, principalmente no viés 
do direito digital do trabalho. A ideia de dar no-
vos contornos à autonomia é atraente, porque, 
ao mesmo tempo que promove a livre-iniciati-
va, afasta o vínculo empregatício – mas é preci-
so ponderação!

O momento em que vivemos – de trabalho 
por plataformas (em que a plataforma parece 

funcionar como instrumento apropriador da 
subjetividade do trabalhador) – de quarta revo-
lução industrial – de internet das coisas – pa-
rece demonstrar “o equívoco de compreender o 
mercado de trabalho a partir de visões ideali-
zadas da liberdade econômica dos empregados, 
que abstraem as relações de poder envolvidas” 
(Frazão, 2020).

Não podemos defender o emprego do “ho-
mem de gelo”, porque isso é negar o inexorável 
avanço tecnológico, mas devemos aliar a viabi-
lidade da prestação de serviços com a garan-
tia de direitos mínimos (ou acabou o princípio 
protetivo do direito do trabalho?), como os pre-
videnciários, o seguro contra acidentes de tra-
balho e as garantias de preservação da saúde e 
segurança do trabalho.

Há de se olhar também o direito comparado, 
especialmente em Portugal, onde a dispensa 
motivada é garantia constitucional ao traba-
lhador, ou ainda analisar como estará o direito 
protetivo do trabalho na Europa e o trabalho 
por aplicativo. É um panorama que precisamos 
investigar.

O grupo de estudos “Impactos das novas 
morfologias do trabalho sobre a vida dos traba-
lhadores”, um dos mais importantes do país, é 
coordenado pelo médico sanitarista René Men-

O empreendedorismo é tema central no mundo do trabalho 4.0, 
principalmente no viés do direito digital do trabalho. A ideia 

de dar novos contornos à autonomia é atraente
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rece demonstrar “o equívoco de compreender o 
mercado de trabalho a partir de visões ideali-
zadas da liberdade econômica dos empregados, 
que abstraem as relações de poder envolvidas” 
(Frazão, 2020).

Não podemos defender o emprego do “ho-
mem de gelo”, porque isso é negar o inexorável 
avanço tecnológico, mas devemos aliar a viabi-
lidade da prestação de serviços com a garan-
tia de direitos mínimos (ou acabou o princípio 
protetivo do direito do trabalho?), como os pre-
videnciários, o seguro contra acidentes de tra-
balho e as garantias de preservação da saúde e 
segurança do trabalho.

Há de se olhar também o direito comparado, 
especialmente em Portugal, onde a dispensa 
motivada é garantia constitucional ao traba-
lhador, ou ainda analisar como estará o direito 
protetivo do trabalho na Europa e o trabalho 
por aplicativo. É um panorama que precisamos 
investigar.

O grupo de estudos “Impactos das novas 
morfologias do trabalho sobre a vida dos traba-
lhadores”, um dos mais importantes do país, é 
coordenado pelo médico sanitarista René Men-
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des, e a pesquisa está detalhada no Instituto 
de Estudos Avançados da Universidade de São 
Paulo. Na visão desse grupo, os neotrabalhado-
res (alguns sociólogos chamam de infoproleta-
riados) precisam de um modelo associativo que 
defenda seus direitos, a exemplo do que acon-
tece com os avulsos. A organização desses tra-
balhadores ainda é incipiente, mas já existem 
sindicatos estaduais em processos de reconhe-
cimento, ainda que enfrentem resistência no 
seu reconhecimento.

Além da necessidade de algumas alterações 
legislativas mais específi cas sobre o tema, deve-
-se pesquisar, na doutrina e na jurisprudência 
para manter o equilíbrio entre o capital, a valo-
rização do trabalho humano e a livre-iniciativa, 
de modo que não apenas o algoritmo deixe de 
ser o supervisor dos trabalhadores, o senhor 
do poder diretivo invisível, mas que haja tam-
bém proteção e garantias mínimas de trabalho 
decente que sempre diferenciaram o direito do 
trabalho como social.

Nesse sentido, a Lei Geral de Proteção de Da-
dos (lgpd – Lei 13.709/19 – a big data), que regula 
a geração e manuseio de um volume enorme de 
informações, pode ter relevância no controle 
do mundo do trabalho do futuro, já que é pos-
sível um intenso fl uxo de “dados pessoais” en-
volvendo o contrato de trabalho diretamente 
entre o empregado-titular e o empregador-con-
trolador/operador desses dados.

Renan Bernardi Kalil, membro do grupo de 
estudos “Impactos das novas morfologias do 
trabalho sobre a vida dos trabalhadores”, de-
senvolveu tese de doutoramento com o título 
“Capitalismo de plataforma e direito do traba-
lho: crowdwork e trabalho sob demanda por 
meio de aplicativos”. O jurista conceitua a pla-
taforma como meio de integração entre os usu-
ários, aqueles que querem prestar um serviço 
e aqueles que precisam do serviço. Pelo menos 
é assim que elas querem se apresentar, mas, na 
verdade, Kalil chegou à conclusão que essas 

plataformas, pela posição privilegiada que ocu-
pam, conseguem induzir e promover o tipo de 
circulação digital que está ocorrendo em suas 
atividades. Assim, se a economia de compar-
tilhamento foi a primeira imagem como essas 
plataformas surgiram no mercado, não demo-
rou muito tempo para que a lógica empresarial 
(de lucro e especulação) se destacasse acima 
dessa simples ideia do compartilhamento (Ber-
nardo, 2020).

O vínculo tradicional de emprego é difí cil 
de ser caracterizado nas plataformas digitais, 
geralmente sua nota característica é o traba-
lho autônomo. A forma de trabalho no capita-
lismo de plataforma, para Kalil, tem efeitos da 
tecnologia da informação e da comunicação, 
criando um trabalho conectado, por exemplo, 
na indústria do smartphone, divisão de tra-
balhadores em pequenas unidades da linha 
de produção, mais ou menos o que ocorreu 
em outra época do mundo do trabalho com a 
indústria do automóvel. A diferença é que o 
trabalho de hoje em dia é um trabalho isolado, 
sem formação de laços de solidariedade entre 
aqueles que atuam na prestação de serviços, o 
que difi culta, por consequência, o associativis-
mo sindical.

Renan Kalil conceitua o trabalho sob de-
manda (on-demand) como aquele por meio de 
“aplicativos que operam por meio de uma pla-
taforma digital, uma combinação entre oferta e 
demanda de mão de obra por meio de so� ware 
para a execução de uma atividade presencial-
mente” (Kalil; Mendes, 2020), o exemplo clás-
sico é a Uber, além dos serviços de entrega de 
mercadoria, cuidado de idosos etc.

As plataformas operam em três camadas: a 
primeira, em rede (os usuários identifi cam a 
plataforma como um nicho em que está inse-
rida), em que começa o oligopólio; a segunda, 
de infraestrutura; e a terceira camada, gran-
de quantidade de informação de dados (big 
data).

O vínculo tradicional de emprego é difícil de ser caracterizado no mundo 
digital. Geralmente sua nota característica é o trabalho autônomo 

e sua forma está conectada à indústria do smartphone
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O exército de motoristas de aplicativo da 
Uber no Brasil já serviria para demonstrar a 
mudança do mundo do trabalho. Surgida em 
2010, nos Estados Unidos, a Uber tem 600 mil 
motoristas em 100 cidades do Brasil (seu se-
gundo maior mercado mundial), sendo que a 
maioria deles se ativa nesse serviço por não 
encontrar ocupação ou a ocupação encontrada 
ofertar renda pior.

O debate sobre se existe ou não víncu-
lo empregatício entre os trabalhadores e 
a plataforma é tema que não se assentou. 
O Tribunal Superior do Trabalho decidiu, 
no entanto, que não há vínculo (airr n. 
1000031-71.2021.5.02.0006, 4ª turma tst, djet 
18/02/2022). Por unanimidade, os ministros 
mantiveram decisão do Tribunal Regional do 
Trabalho da 2ª Região (sp), que havia reconhe-
cido o vínculo. Essa é a primeira decisão do 
tribunal sobre o assunto. A subordinação é 
diferenciada daquela pensada na clt da déca-
da de 1940, e modernizada recentemente por 
Maurício Godinho Delgado com o conceito de 
subordinação estrutural. Há uma subordina-
ção ao algoritmo, chamada de gerenciamento 
algorítmico. O assunto, no Brasil, não chegou 
ao Supremo Tribunal Federal.

Tal como se analisa o sistema de mobilidade, 
com a ampliação da malha viária e a redução 
de custos, cabe ao Judiciário compreender os 
avanços que as plataformas tecnológicas ofer-
tam, de modo a garantir uma transição equili-
brada para o futuro do trabalho.

Já o crowdwork é conceituado por Kalil 
como o “trabalho realizado remotamente em 
plataformas digitais, usado por empresas com 
modelo de negócios vinculados à internet e que 
demandam acesso a um grande grupo de traba-
lhadores”. A impessoalidade é acentuada, uma 
vez que tomador e prestador de serviços jamais 
se encontram, e somente podem ser identifi -
cados por siglas. O maior exemplo é a Amazon 
Mechanical Turk.

A plataforma Amazon Mechanical Turk é ci-
tada como a pior forma de trabalho por aplica-
tivo, na opinião de José Eduardo Resende Cha-
ves Junior, professor da puc Minas, pelo motivo 
de baixíssima remuneração, que, para a maioria 
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dos trabalhadores, pelo menos no Brasil, não 
chega a um salário-mínimo mensal.

Não cabe aos operadores do direito barrar as 
iniciativas que traduzem maior competitivida-
de, avanço econômico, ampliação do número de 
ocupações, circulação de renda, mas isso tem de 
ser feito, repetimos, com o asseguramento de 
garantias de um trabalho digno, que é primado 
dos normativos internacionais básicos como 
os da Organização Internacional do Trabalho 
(oit).

Nesse sentido, propostas de regulação que 
diferenciem trabalhadores autônomos, depen-
dentes (categoria identifi cada por Kalil como 
aquela em que o trabalhador tem a nota da 
vulnerabilidade mais acentuada) ou subordi-
nados, tal como indicado na tese de doutorado 
de Renan Kalil (2020), podem ser um norte na 
ponderação sempre necessária e buscada entre 
capital e trabalho humano.

É possível pensar na coexistência do traba-
lho em plataformas dentro de um ambiente de 
higidez e segurança. A economia de mercado 
não é incoerente com a garantia do direito do 
trabalho, pelo contrário, esse campo do direito 
é inerente ao sistema capitalista e com ele se 
integra.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
O mundo do trabalho está em constante trans-
formação tecnológica e vem sendo desafi ado 

para repensar a dinâmica da organização la-
boral. Nesse sentido, foi criada a evolução para 
novas possibilidades de trabalho telemático, 
baseado em relações externas, coordenadas 
pela empresa, e evoluíram para outras formas 
de vinculação, como o trabalho sob demanda 
via aplicativo.

A análise das novas relações laborais criadas, 
inovadas e que decorrem dos avanços tecnoló-
gicos não pode deixar de levar em conta a im-
portância de garantias de um trabalho decente, 
que é primado dos mecanismos internacionais 
básicos sobre o capitalismo de plataforma e 
crowdwork – trabalho sob demanda por meio 
de aplicativos.

Concordamos que não cabe aos operadores 
do direito barrar as iniciativas que traduzem 
maior competitividade, avanço econômico, am-
pliação do número de ocupações, circulação de 
renda, mas isso precisa ser feito pensando em 
proteger juridicamente o trabalhador e dimi-
nuir as desigualdades sociais.

Para além de pensar sobre as novas modali-
dades de vínculos empregatícios que se desen-
volveram em cenários culturais, sociais e eco-
nômicos que surgiram e se modifi caram com o 
passar dos tempos, em que o trabalhador é colo-
cado como “dono do seu tempo” ou “empreende-
dor”, há que se compreender as relações contem-
porâneas de labor compatibilizando a legislação 
justrabalhista à realidade fática vigente. 

NOTA
1. Relatório da comissão especial destinada 
a proferir parecer ao Projeto de Lei 6.787 de 

2016, do Poder Executivo. Relator: Deputado 
Rogério Marinho. Disponível em: https://www.

câmara.gov.br/proposições Web/10 de abril de 
2017. Acesso em: 25 set. 2020.

REFERÊNCIAS
BARROS, Alice Monteiro de. Curso de direito do trabalho. 4. ed. São Paulo: 

LTR, 2008.
BERNARDO, Sérgio R. Novas Formas de Trabalho no Capitalismo de Plata-

forma. Ieja, 12 fev. 2020. Disponível em: https://bit.ly/3Aern1P Acesso 
em: 20 maio 2022.

BRASIL. Lei 13.709, de 14 de agosto de 2019. Lei Geral de Proteção de 
Dados (LGPD). Disponível em: https://bit.ly/3bRd6hU Acesso em: 20 
jul. 2020. 

BRASIL. Câmara dos Deputados. Projeto de Lei. Regula o disposto no 
inciso XXVII, do art. 7º, da Constituição Federal, que estabelece o 
direito de o trabalhador urbano e rural ter “proteção em face da 
automação, na forma da lei”. Disponível em: https://bit.ly/3AlyBBf 
Acesso em: 10 jul. 2020. 

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Disponí-
vel em: https://bit.ly/3vXJciX Acesso em: 10 jul. 2020.

A análise das novas relações laborais criadas, inovadas e que 
decorrem dos avanços tecnológicos não pode deixar de levar em 

conta a importância de garantias de um trabalho decente



Amanda Alencar, André Santos, Liliana Franchini DOUTRINA JURÍDICA

137REVISTA BONIJURIS I ANO 34 I EDIÇÃO 678 I OUT/NOV 2022

CUEVA, Mario de la. El nuevo derecho mexicano del trabajo. México: Edi-
torial Porrúa, 1972.

FERREIRA, Aurélio Buarque de Holanda. Míni Aurélio: o dicionário da lín-
gua portuguesa. 8. ed. Curitiba: Positivo, 2010.

FRAZÃO, Ana. Desregulação do mercado de trabalho e fl exibilização 
dos direitos trabalhistas. Jota, 8 jul. 2020. Disponível em: https://bit.
ly/3P8LEKp Acesso em: 20 maio 2022. 

FREDIANI, Yone. Relações de trabalho no terceiro milênio e seus refl exos 
no mercado de trabalho: a valorização do trabalho autônomo e a 
livre-iniciativa. Porto Alegre: Magister, 2015.

KALIL, Renan Bernardi; MENDES, René. Novas Formas de Trabalho no Ca-
pitalismo de Plataforma. Disponível em: https://bit.ly/3Aern1P Acesso 
em 21 de setembro de 2020.

DELGADO, Maurício Godinho. Curso de direito do trabalho. 14. ed. São 
Paulo: LTr, 2015.

GUIMARÃES, Ricardo Pereira de Freitas. Homens Sonhos e o Trabalho so-
bre um Futuro Próximo. Estadão, 13 jul. 2020. Disponível em: https://
bit.ly/3zLRhZb Acesso em: 25 de agosto de 2020. 

MURADAS, Daniela; PINTO, Roberto Parahyba de Arruda. Entre memórias 
e memoriais: Olhares da Advocacia sobre a Reforma Trabalhista. Belo 
Horizonte: Editora RTM, 2018.

O QUE é automação? Automatiza Júnior, 23 out. 2018. Disponível em: 
https://bit.ly/3JLjNin Acesso em: 20 maio 2022... 

OITAVEN, Juliana Carreiro Corbal et al. Empresas de transporte, pla-
taformas digitais e a relação de emprego: um estudo do trabalho 
subordinado sob aplicativos. Brasília: Ministério Público do Traba-
lho, 2018.

PAGANI, Marcela; MIRAGLIA, Livia Mendes Moreira; FINELLI, Lília Car-
valho et al. Direito do trabalho simplifi cado. Belo Horizonte: Editora 
RTM, 2016.

SOUTO, Valdete Severo; SOUTO MAIOR, Jorge Luiz (org.). Reforma tra-
balhista – pontos e contrapontos. Porto Alegre; São Paulo AATSP: 
Editora Sensus, 2017.

FICHA TÉCNICA // Revista Bonijuris
Título original: A crise do direito do trabalho contemporâneo em face dos aplicativos de intermediação 
de trabalhadores. Title: The crisis of contemporary labor law in face of workers intermediation applica-
tions. Autores: Amanda Montenegro Lemos de Arruda Alencar. Advogada inscrita nos quadros da oab/
pe e da oab/al. Especialista em Direito Processual Civil pela esa/pe e em Direitos Humanos pela ufpe. 
Mestranda em Direito Público pela Universidade Federal de Alagoas. amandalencar@gmail.com. André 
Luiz Ferreira Santos. Analista Judiciário/trt19. Especialista e mestre em Direito pela Universidade Fe-
deral de Alagoas. Licenciado em Ciências Sociais/ufal. Professor de Direito e Processo do Trabalho no 
Centro Universitário Maurício de Nassau Maceió. andrelferreirasantos@hotmail.com. Liliana Teixeira 
Franchini. Advogada formada pela Faculdade de Direito Milton Campos. Pós-Graduada em Direito do 
Trabalho e Previdenciário pela Pontifí cia Universidade Católica de Minas Gerais – puc Minas. Pós-gra-
duanda em Direito Previdenciário pelo Instituto de Estudos Previdenciários ieprev. lilianafranchini@
outlook.com. Resumo: A partir da segunda década do século 21, assistimos ao surgimento da “uberiza-
ção”, fenômeno que descreve um novo padrão de organização do trabalho por meio dos avanços da tec-
nologia. Muito embora esse modelo de organização ainda se encontre em nichos específi cos do mercado, 
tem potencial de se generalizar para todos os setores da atividade econômica. O trabalho sob demanda, 
através de uma plataforma digital, integraliza usuários, prestadores de serviços e tomadores de servi-
ços. O problema é que o trabalho via so� ware é isolado, sem formação de laços de solidariedade entre 
aqueles que atuam na prestação de serviços, o que difi culta o associativismo sindical. O trabalho via 
aplicativo é uma grande inovação que, para ser positiva, deverá se organizar também sob o foco da pro-
teção jurídica e diminuição da desigualdade social. Palavras-chave: tecnologia; impactos; mundo do 
trabalho; automação; plataformas digitais. Abstract: From the second decade of the 21st century 
onwards, we witnessed the emergence of “uberization”, a phenomenon that describes a new pa� ern of 
work organization through advances in technology. Although this organizational model is still found in 
specifi c market niches, it has the potential to be generalized to all sectors of economic activity. Work on 
demand, through a digital platform, integrates users, service providers and service takers. The problem 
is that work via so� ware is isolated, without the formation of bonds of solidarity between those who 
work in the provision of services, which makes trade union associations diffi  cult. Work via app is a great 
innovation that, to be positive, must also be organized under the focus of legal protection and reduction 
of social inequality. Keywords: technology; impacts; world of work; automation; digital platfor-
ms. Data de recebimento: 12.05.2022. Data de aprovação: 05.08.2022. Fonte: Revista Bonijuris, vol. 34, n. 
5 – #678 – out./nov., págs 128-137. Editor: Luiz Fernando de Queiroz, Ed. Bonijuris, Curitiba, pr, Brasil, issn 
1809-3256 (juridico@bonijuris.com.br).



138 REVISTA BONIJURIS I ANO 34 I EDIÇÃO 678 I OUT/NOV 2022

DOUTRINA JURÍDICA

Matheus Carvalho PROFESSOR, PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL
Wilian Bezerra Andrade ESPECIALISTA EM DIREITO ADMINISTRATIVO 

EFICIÊNCIA DOS SERVIÇOS 
PÚBLICOS: UMA ANÁLISE

AS LEIS QUE VISAM MODERNIZAR AS COMPRAS PÚBLICAS SÃO 
DESAFIOS ENFRENTADOS PELOS PEQUENOS MUNICÍPIOS. HÁ QUE 
SE CONSIDERAR PRAZO MAIOR PARA SUA IMPLEMENTAÇÃO 

A
Lei 14.133/21, denominada Nova Lei de 
Licitações e Contratos (nllc), objetiva 
modernizar uma sensível área do setor 
governamental, a de compras públicas, 
consolidando em um único diploma a 

Lei 8.666, de 21 de junho de 1993; a Lei 10.520, de 17 
de julho de 2002, que instituiu a modalidade de 
licitação denominada pregão; e a Lei 12.462, de 4 
de agosto de 2011, que estabeleceu o Regime Di-
ferenciado de Contratações Públicas (rdc), além 
de incorporar, em seu texto, entendimentos ju-
risprudenciais e doutrinários, bem como conte-
údo de normas infralegais (decretos e portarias).

Segundo relatório  da Organização para Coope-
ração e Desenvolvimento Econômico (ocde), em 
2019, as compras públicas signifi caram um gasto 
de R$ 80,92 bilhões somente na esfera federal, o 
que evidencia seu papel estratégico na economia 
do país. A ocde passou a analisar práticas licita-
tórias dos seus países-membros, contrastando 
métodos e resultados com o objetivo de defi nir 
quais seriam as melhores práticas reguladoras 
sobre o tema (Thorstensen; Giesteira, 2021).

Em razão do vulto do mercado de compras 
governamental, somente uma regulamenta-
ção moderna garantirá um processo licitatório 

transparente, efi ciente e isonômico. É nesse 
contexto que a nova Lei de Licitações e Contra-
tos (nllc) foi promulgada e sancionada no dia 
1º de abril de 2021.

É verdade também que os tribunais de con-
tas pouco (ou nenhuma vez) enfrentaram as 
situações advindas da nova lei. Por exemplo, 
a consulta realizada ao Tribunal de Contas da 
União (tcu) resultou  no Acórdão 2.458/2021-Ple-
nário, em que a corte respondeu sobre a possi-
bilidade de utilização imediata do art. 75, item 
ii, da nllc, que trata de dispensa de licitação, 
sem que o Portal Nacional de Contratações Pú-
blicas (pncp), criado pela mesma lei, estivesse 
disponível e a regulamentação de dispositivos 
legais estivesse concluída.

Nesse sentido, o estudo de temas da nova lei 
geral é relevante tendo em vista os desafi os a 
serem enfrentados pelos gestores de pequenos 
municípios no cumprimento dos requisitos 
para a designação de agentes públicos para o 
desempenho das funções essenciais à execução 
da Lei de Licitações.

Dispõe o art. 7º do novel diploma que cabe-
rá à autoridade máxima do órgão ou da enti-
dade, ou a quem as normas de organização 
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administrativa indicarem, promover gestão 
por competências e designar agentes públicos 
para o desempenho das funções essenciais à 
execução da lei, que preencham os seguintes 
requisitos: (i) sejam, preferencialmente, servi-
dor efetivo ou empregado público dos quadros 
permanentes da administração pública; (ii) 
tenham atribuições relacionadas a licitações 
e contratos ou possuam formação compatível 
ou qualifi cação atestada por certifi cação pro-
fi ssional emitida por escola de governo criada 
e mantida pelo poder público; e (iii) não se-
jam cônjuge ou companheiro de licitantes ou 
contratados habituais da administração nem 
tenham com eles vínculo de parentesco, cola-
teral ou por afi nidade, até o terceiro grau, ou 
de naturezas técnica, comercial, econômica, fi -
nanceira, trabalhista e civil.

A questão ganha relevância uma vez que 
a nova Lei de Licitações surge com o objetivo 
de alcançar, primordialmente, a efi ciência e a 
economicidade nas contratações públicas. Mas, 
para o alcance dessa meta, é necessária a rup-
tura com a antiga sistemática, principalmente 
quanto à designação de agentes, desenvolven-
do a gestão por competência e a observância de 
requisitos mínimos para atuação deles no pro-
cesso de licitação e contratação.

Vislumbra-se difi culdade, em um futuro pró-
ximo, no cumprimento da regra por parte dos 
pequenos munícipios brasileiros em função de 
manterem um quadro de pessoal reduzido por 
causa de questões orçamentárias ou difi culda-
de no recrutamento de agentes qualifi cados. 

Destarte, o questionamento que se faz é se os 
requisitos exigidos no art. 7º da nllc para de-
signação de agentes públicos poderiam difi cul-
tar o cumprimento dos princípios da efi ciência 
e da continuidade do serviço público.

A possibilidade de sugerirem modifi cações no 
âmbito da realidade abarcada pelo tema propos-
to, buscando soluções para o referido caso, é de-
safi ador e merece refl exão, visto que não se pode 
retroceder e as contratações públicas não devem 
sofrer descontinuidades, sob pena de inviabilizar 
a realização de serviços essenciais à população.

1. AGENTES PÚBLICOS: REVISITANDO SEU 
CONCEITO 
O art. 6º, v, da Lei de Licitações e Contratos as-
sim defi niu agente público como o “indivíduo 
que, em virtude de eleição, nomeação, designa-
ção, contratação ou qualquer outra forma de 
investidura ou vínculo, exerce mandato, cargo, 
emprego ou função em pessoa jurídica inte-
grante da Administração Pública”.

A Lei de Licitações e Contratos assim de niu o agente público como o “indivíduo que, 
em virtude de eleição, nomeação, designação, contratação, exerce mandato, cargo, 

emprego ou função em pessoa jurídica integrante da Administração Pública”
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Depreende-se que o pagamento de remune-
ração e o vínculo defi nitivo com o poder públi-
co não são determinantes para qualifi cação da 
pessoa como agente público, bastando apenas 
a sua atuação em nome do Estado, após o de-
vido ato de designação (por exemplo, edital de 
nomeação de eleitores que atuarão como mesá-
rios nas eleições).

Agentes públicos são divididos em cinco es-
pécies: agentes políticos; agentes administrati-
vos; agentes honorífi cos; agentes delegados; e 
agentes credenciados (Meirelles, 2016).

2. EXIGÊNCIAS A SEREM OBSERVADAS NA 
DESIGNAÇÃO DE AGENTE PÚBLICO
No capítulo iv da nova Lei de Licitações, seu 
art. 7º dispõe que caberá à autoridade máxima 
do órgão ou da entidade, ou a quem as normas 
de organização indicarem, promover gestão por 
competências e designar agentes públicos para 
o desempenho das funções essenciais à execu-
ção da lei. Autoridade é o agente público dotado 
de poder de decisão (art. 6º, vi, nllc).

O comando legal determina que seja promo-
vida a gestão por competência que, nas palavras 
de Rogério Leme (2005, p. 1), “é o processo de con-
duzir os colaboradores para atingirem as metas 
e objetivos da organização através de suas com-
petências técnicas e comportamentais”.

Com a fi nalidade de promover melhorias 
no desenvolvimento de competências, o Tri-
bunal de Contas da União (tcu), no Acordão 
3.023/2013-Plenário, descreveu como necessário 
ao bom desempenho das ocupações existentes 
nas organizações, o estabelecimento da gestão 
por competência. 

Na prática, a adoção desse modelo de gover-
nança de pessoas visa verifi car se o conheci-
mento, a atitude e o comportamento do servi-
dor estão alinhados às exigências requeridas 
para o exercício da função. Cabe à administra-
ção pública realizar esse mapeamento, promo-
vendo capacitação, redistribuição e alocação 

adequada de servidor com perfi l adequado 
para o desempenho da função.

Além de promover a gestão por competên-
cias, a autoridade responsável deve observar os 
requisitos do art. 7º para designar agentes pú-
blicos para o exercício das funções licitatórias.

2.1. Preferência a servidor efetivo ou 
empregado público dos quadros permanentes 
da administração
A nllc opta, em seu art. 7º, i, por indicar que o 
encarregado do exercício das funções voltadas 
a compras públicas seja, preferencialmente, in-
tegrante dos quadros permanentes da adminis-
tração. O servidor efetivo e o empregado público 
são espécies de agente administrativo, conforme 
visto. Ambos ingressam no serviço público me-
diante aprovação prévia em concurso público de 
provas ou de provas e títulos, de acordo com a 
natureza e a complexidade do cargo ou emprego, 
na forma prevista em lei (cf, art. 37, ii).

O que os diferenciam é a forma de vínculo 
com o Estado: estatutário ou celetista. No âmbi-
to federal, os servidores são regidos pela Lei 8.112, 
de 11 dezembro de 1990, denominada Estatuto 
dos Servidores Públicos Federais. Já os empre-
gados, embora realizem concurso para ingresso 
nos quadros da pessoa jurídica, são regidos pela 
Consolidação das Leis do Trabalho (clt).

O servidor designado para o exercício das 
funções destinadas ao cumprimento da Lei 
14.133/21 não precisa ser estável, ou seja, ter cum-
prido o estágio probatório de três anos, nos ter-
mos do art. 41, caput, da Constituição Federal. 

O legislador, atento às questões peculiares 
dos pequenos municípios brasileiros, que não 
dispõem de um quadro de servidores em núme-
ro capaz de atender satisfatoriamente a todas 
as demandas de sua competência, e que, por 
vezes, a maioria é composta de ocupantes de 
cargo em comissão ou de funções temporárias, 
prevê a possibilidade de designação de agente 
público que não pertença aos quadros perma-

As organizações públicas passam por processo de transformação na área de gestão 
de pessoas, ao mudar de um modelo burocrático para um modelo gerencial, 
com requisitos relacionados à produtividade, e ciência e competitividade
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nentes para o desempenho das funções licita-
tórias e contratuais. 

Se assim não fosse, corria-se o risco de compro-
meter o princípio da segregação de funções, além 
de inviabilizar as compras públicas e, por conse-
guinte, afetar a prestação de serviços públicos 
essenciais à população, como saúde e educação.

2.2. Possuir atribuições relacionadas a 
licitações e contratos ou possuir formação 
compatível ou qualifi cação atestada por 
certifi cação profi ssional emitida por escola de 
governo
As organizações públicas passam por processo 
de transformação na área de gestão de pessoas, 
ao mudar de um modelo burocrático para um 
modelo gerencial, com requisitos relacionados 
à produtividade, orientação a resultados, efi ci-
ência e competitividade.

Verifi ca-se que o legislador demonstra preo-
cupação com a aplicação da nova Lei de Licita-
ções e Contratos, já que, embora moderna, pode 
não alcançar os resultados pretendidos ao não 
superar as difi culdades historicamente existen-
tes, caso os agentes públicos responsáveis pela 
condução das contratações públicas não sejam 
profi ssionalizados. 

A Organização para Cooperação e Desen-
volvimento Econômico (ocde) recomenda, no 
estudo intitulado “Cadernos Brasil na ocde – 
compras públicas”, que o trabalho em compras 
públicas deve ser entendido como uma profi s-
são específi ca dentro da carreira, por isso a ad-
ministração deve garantir treinamento e certi-
fi cação constantes e uma equipe especializada 
em avaliar o desempenho dos funcionários na 
questão das compras públicas.

Nessa toada, Henrique Savoni� i Miranda 
(2021) afi rma que “a efi ciente governança das con-
tratações públicas requer agentes capacitados, 
independentes e competentes para lidar com si-
tuações, não raro, inovadoras e complexas”. 

A nosso ver, para atendimento ao requisito 
“qualifi cação” basta, pelo menos, o cumprimen-
to de um dos itens apontados.

Segundo o art. 3º da Lei 8.112/90, o cargo pú-
blico é o conjunto de atribuições e responsabi-
lidades previstas na estrutura organizacional 
que devem ser cometidas a um servidor. São 

L. F. Queiroz
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criados por lei para provimento em caráter efe-
tivo ou em comissão.

Quanto à formação, entende-se como aque-
la adquirida em cursos de graduação ou pós-
-graduação e objetivam dotar o estudante de 
conhecimentos e habilidades em determinado 
campo do saber. Para Henrique Savoni� i Mi-
randa (2021), “por formação compatível, enten-
dem-se profi ssionais habilitados nos respecti-
vos setores tecnológicos ou científi cos”.

A exigência de qualifi cação atestada por certi-
fi cação profi ssional emitida por escola de gover-
no criada e mantida pelo poder público é cumpri-
da, por exemplo, se realizada na Escola Nacional 
de Administração Pública (enap). Nesse caso, 
tem-se o cumprimento do art. 39, § 2º, da cf/88.

A restrição à qualifi cação somente em escola 
de governo é desnecessária quando temos no 
mercado privado escolas capazes de capacitar 
tão bem quanto as poucas públicas existentes. 
Cria-se uma espécie de reserva de mercado, em 
oposição ao que se vê pelas excelências nos 
eventos e capacitações promovidas por insti-
tuições privadas.

2.3. Não estabelecer vínculo com licitantes e 
contratados
O inc. iii do art. 7º proíbe o vínculo entre agen-
tes públicos e licitantes e contratados.

Essas proibições procurar evitar o confl ito 
de interesses e consequentemente a violação 
aos princípios da impessoalidade e moralidade.

3. PRINCÍPIOS DA EFICIÊNCIA E DA 
CONTINUIDADE, E REQUISITOS DO ART. 7º 
DA NLLC
O princípio da efi ciência foi elevado ao pata-
mar constitucional pela ec 19/98. Antes, já era 
previsto em outros normativos infralegais: por 
exemplo, no Decreto-lei 200/67, na Lei 8.987/95 e 
na Lei 8.666/93.

Ressalvada a divergência doutrinária, fato 
é que a efi ciência na administração pública 

deve ser perseguida, objetivando mais racio-
nalização administrativa, em termos de eco-
nomia de recursos e aprimoramento de gastos 
públicos.

Quanto ao princípio da continuidade dos 
serviços públicos, tem-se que a prestação do 
serviço se dá no interesse da coletividade, e por 
esse motivo sua realização deve ser adequada 
ao pleno atendimento aos usuários, não poden-
do, como regra, sofrer interrupções.

Há relação entre o princípio da continuida-
de e o princípio da efi ciência, visto que ambos 
almejam alcançar a produtividade (Carvalho, 
2017).

Os princípios da efi ciência e continuidade 
são fundamentos para a regra de designação 
de agentes públicos para o desempenho de fun-
ções essenciais à execução da lei.

Os referidos princípios são observados tam-
bém na designação a ser realizada de servidor 
efetivo ou empregado público dos quadros per-
manentes da administração pública, posto que 
a ocupação de cargo efetivo garante mais auto-
nomia e independência ao servidor, impedindo 
as sucessivas trocas nas funções, realizadas a 
bel-prazer do gestor. 

As exigências de qualifi cação são primor-
diais para a concretude da efi ciência na admi-
nistração pública. O agente público capacita-
do para o exercício das funções gera melhores 
resultados e menos desperdício. Isto é, produz 
bem, com qualidade e com menos gasto (Car-
valho, 2017).

No que tange à responsabilização por falta 
de capacitação técnica, o Tribunal de Contas da 
União, no Acórdão 1.174/2016-Plenário, enten-
deu que: 

A falta de capacitação do agente público para a 
realização de tarefa específica a ele atribuída não 
impede sua responsabilização por eventual prejuízo 
causado ao erário. Ciente de sua falta de habilitação 
para o exercício da tarefa, deve o servidor negar-se 
a realizá-la, uma vez que, ao executá-la, assume os 
riscos inerentes aos resultados produzidos.

As exigências de quali cação são primordiais para a concretude da 
e ciência na administração pública. O agente público capacitado para o 

exercício das funções gera melhores resultados e menos desperdício
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Ambas as situações visam a garantir a pleni-
tude do princípio da efi ciência.

4. POSSÍVEIS DESAFIOS PARA O 
CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS 
A questão posta no presente artigo é se os requi-
sitos exigidos no art. 7º da nllc para designação 
de agentes públicos que vão desempenhar as 
funções essenciais à execução da nllc podem 
impedir o cumprimento dos princípios da efi ci-
ência e da continuidade do serviço público.

Depende! Isso porque o Brasil, de dimensões 
continentais, é composto pelos governos fede-
ral, estadual, distrital e municipal, cada qual 
com suas peculiaridades e desafi os. É certo que 
a estrutura organizacional pública de alguns 
municípios não é igual em aspectos fi nanceiros, 
humanos, materiais e estruturais.

Aqueles pequenos municípios, mais longín-
quos dos grandes centros urbanos, com precá-
rias condições de ofertar à população saúde, 
educação e infraestrutura, apresentam o fenô-
meno migratório dessa população. Com efeito, 
torna-se um desafi o ao gestor municipal local 
selecionar e recrutar pessoas para ocupar car-
gos e funções nas várias frentes de serviço.

Por vezes, muitos deles acumulam fun-
ções pela escassez de mão de obra qualifi cada, 
atuan do, por exemplo, ora no setor de compras, 
ora no setor de pessoal.

Por outro lado, nas esferas federal e esta dual, 
bem como nos munícipios de médio e grande 
portes, verifi ca-se um cenário completamente di-

ferente. Como exemplo, temos a administração 
pública federal, que dispõe de uma organização 
administrativa que serve de modelo para outros 
países, composta de um quadro de servidores 
qualifi cados. Isso, muitas vezes, pelo fato de seus 
centros administrativos estarem localizados em 
Brasília e nas capitais das unidades federativas.

Uma gestão por competência, instrumento de 
governança de pessoas, requer uma equipe de 
recursos humanos qualifi cada e capacitada para 
sua implantação. Muitas das vezes, a equipe de 
pessoal é extremamente reduzida e a ausência 
para capacitação torna-se inviável, sob pena de 
inviabilizar outras áreas do serviço público.

Caberá à administração desenvolver ações 
de capacitação, qualifi cação e formação na 
área, visando ao cumprimento da exigência.

Por causa da expansão da internet, as licita-
ções tornaram-se eletrônicas, inclusive na nllc 
sendo regra, devendo ser justifi cada sua utiliza-
ção presencial.

Com isso, muitos vencedores dos certames 
não residem no município e, por consequência, 
não mantêm vínculos com o agente público.

CONCLUSÃO
Ao analisar os requisitos exigidos no art. 7º da 
nllc, e apontando os desafi os a serem enfren-
tados pelos pequenos municípios no seu cum-
primento, verifi ca-se de pronto certa difi cul-
dade na sua implementação, caso não haja um 
regime de transição alongado, a ponto de impe-
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dir a observância dos princípios da efi ciência e 
da continuidade do serviço público.

Isso porque as exigências lá contidas têm 
como fundamento a efi ciência e a continuidade 
e, portanto, deixando de concretizar o objetivo 
da norma estar-se-ia incorrendo em ilegalidade.

Um tempo maior para sua aplicação mitiga 
a possibilidade de não observância aos princí-

pios ora debatidos, ao mesmo tempo em que 
possibilita às pequenas administrações muni-
cipais adequação às exigências, promovendo 
a gestão por competências, realizando concur-
sos públicos, capacitando e aperfeiçoando seus 
servidores, além da expedição de normativos 
que visem regular as matérias de que lhe são 
afetas.  
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DESAFIOS DA JUSTIÇA ANTE 
A MACROCRIMINALIDADE
ESTRUTURAS ORGANIZADAS COMO AS MILÍCIAS, PERPETRADORAS 
DE VÁRIOS ILÍCITOS, COLOCAM EM RISCO NÃO APENAS INDIVÍDUOS, 
MAS A SOCIEDADE COMO UM TODO 

A
macrocriminalidade é um fenômeno 
social cujos  surgimento e  consolidação 
coincidiram com os  períodos indicados 
como os de fi m do auge e início do de-
clínio do modelo da sociedade indus-

trial e da transição rumo ao modelo da socie-
dade pós-industrial, basicamente a partir dos 
anos 1920, sendo nitidamente consectária dos 
novos paradigmas e arranjos de organizações 
social, econômica, política, cultural e tecnoló-
gica emergentes. Ademais, ela ganhou inegável 
impulso no último meio século, benefi ciada so-
bremaneira pelo processo de globalização que 
marcou o mundo.

O termo em questão refl ete categoria de 
cunho criminológico ou sociológico-crimi-
nal, vale dizer, não se trata de uma categoria 
 jurídico-dogmática, mas de um “rótulo” apto 
a designar diversas condutas criminosas que 
se insiram na realidade que pretende descre-
ver. Com efeito, foi no campo criminológico 
que as abordagens da macrocriminalidade e 
da resposta que ela impõe ao sistema de justi-

ça foram inauguradas, notadamente à justiça 
penal.

A macrocriminalidade se opõe à microcrimi-
nalidade, isto é, aquela de corte intersubjetivo 
tradicional e perfeitamente delineado – crimes 
contra a pessoa, crimes contra a honra e crimes 
contra o patrimônio, por exemplo –, que coloca 
face a face, via de regra, um agente – ou até mais 
de um, em simples concurso de pessoas ou em 
formas menos elaboradas de associação crimi-
nosa – e uma vítima – ou até mais de uma, de 
forma episódica – e que ameaça ou lesiona bem 
jurídico individual de pessoa determinada.

Analisar o panorama da macrocriminalida-
de no Brasil, apontando suas principais mani-
festações que, hodiernamente, assolam o país, 
assim como os maiores desafi os ao seu enfren-
tamento pelo sistema de justiça pátrio é o obje-
tivo deste artigo. 

Além disso, o trabalho perpassa o horizonte 
da crítica do direito positivo, sob a perspectiva 
da sua efetividade no enfrentamento à macro-
criminalidade, e propõe soluções de lege lata.
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1. ORIGENS E RECONHECIMENTO DA 
MACROCRIMINALIDADE

O surgimento e a consolidação da macrocrimi-
nalidade coincidiram com os períodos aponta-
dos como os de fi m do auge e início do declínio 
do modelo da sociedade industrial e da transição 
rumo ao modelo da sociedade pós-industrial, o 
que se deu notadamente a partir dos anos 1920.

De fato, o modelo da sociedade industrial, que 
atingiu o seu ápice na segunda década do século 
20, especialmente depois da crise de 1929, passou 
a entrar em uma fase de crescente inadequação, 
até revelar, na atualidade, irreversíveis obsoles-
cência e impotência (De Masi, 2001, p. 116).

Nesse contexto de transformações sociais, 
econômicas, políticas, culturais e tecnológicas, foi 
natural que houvesse também uma transforma-
ção adaptativa na confi guração da delinquência, 
que deu azo à eclosão e ao enraizamento da ma-
crocriminalidade, “uma criminalidade em mol-
des empresariais, que explora o crime à maneira 
de um empreendimento lícito; esta criminalida-
de se superpõe à tradicional ou clássica, a qual às 
vezes lhe serve de ancilar” (Silva, 1980, p. III).

Ora, sendo a criminalidade um fenômeno 
social, é óbvio que ela constantemente evo-
lui com as mutações da sociedade, tal como se 

modifi cam os costumes, as técnicas e outras 
instituições sociais. Empiricamente, pode-se 
considerar a década de 1920 – em princípio nos 
Estados Unidos da América, mormente em Chi-
cago e, logo depois, com expansão para a Euro-
pa e a América Latina – como o marco divisório 
entre a micro e a macrocriminalidade, pois foi 
exatamente a convulsão socioeconômica con-
sequente à primeira guerra mundial que propi-
ciou as condições favoráveis ao surgimento da 
delinquência de grande escala (Silva, 1980, p. 11).

Com efeito, o notório império criminoso eri-
gido pelo conhecidíssimo gângster Al Capone – 
que, entre suas atividades delituosas principais, 
incluía a atuação em apostas ilegais, em agiota-
gem e na exploração da prostituição, a corrup-
ção de agentes públicos e o comércio ilegal e con-
trabando de bebidas durante a “Lei Seca” vigente 
nos eua entre as décadas de 1920 e 1930, além da 
sonegação fi scal, delito que fi nalmente levou Ca-
pone à prisão, em 1931 – pode ser visto como o 
primeiro exemplo emblemático da macrocrimi-
nalidade, não obstante alguns dos traços mar-
cantes dela sejam perceptíveis já nos preexisten-
tes agrupamentos criminosos de tipo mafi oso 
– v.g., os vinculados às tríades chinesas, a Yakuza 
japonesa e as “famílias” mafi osas italianas.

O surgimento e a consolidação da macrocriminalidade coincidiram com os períodos 
apontados como os de  m do auge e início do declínio do modelo da sociedade 
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De então até hoje, a macrocriminalidade se 
alojou em todo o planeta e vem se diversifi can-
do e reiteradamente aumentando sua comple-
xidade, a reboque das incessantes revoluções 
tecnológicas, impondo desafi os cada vez maio-
res às agências de law enforcement no que con-
cerne ao seu controle e à sua contenção.

O termo “macrocriminalidade”, entretanto, 
somente veio a ser formalmente empregado 
para designar esse fenômeno criminal a partir 
do fi nal da década de 1970.

Conquanto haja quem reconheça que a ex-
pressão foi introduzida pelo criminólogo alemão 
Herbert Jäger, em 1989 – primeiramente, em arti-
go publicado na revista Strafverteidiger e, logo 
em seguida, em sua obra intitulada Makrokri-
minalität: studien zur Kriminologie kollektiver 
Gewalt, publicada na Alemanha –, é certo que, ao 
menos uma década antes, aquela já havia sido 
utilizada na França e na América Latina1.

Na França, a palavra apareceu em um curto 
texto assinado por V. V. Stanchi, publicado no 
jornal Le Monde, na edição de 19 de fevereiro de 
1979, referindo-se a “infrações como o genocídio, 
o magnicídio, as formas de terror exercidas pelos 
representantes do Estado (incluindo terrorismo 
administrativo), o sequestro de aviões, a tomada 
de reféns, a colocação de bombas, os incêndios 
voluntários [...] A enumeração não é exaustiva”2.

Luis Rodríguez Manzanera (1981, p. 501) – à 
época profesor titular de criminologia na Uni-
versidad Nacional Autónoma de México (unam) 
e na Universidad La Salle –, em seu livro Crimi-
nología, cuja primeira edição fora publicada 
em 1979, no México, também já usava o termo 
“macrocriminalidade” para aludir a formas de 
delinquência caracterizadas pela sua extensão 
e pela intervenção nelas de um maior número 
de sujeitos, e principalmente por produzir uma 
quantidade notável de vítimas. Tais formas de 
criminalidade teriam como traços comuns: a) 
crueldade excepcional; b) difusa ameaça para o 
corpo social; c) produção de profundas desor-

dem e inquietude na sociedade; d) pluralidade 
de autores ou de vítimas, ou de ambos ao mes-
mo tempo; e) diversidade de motivos, tanto po-
líticos quanto psicopatológicos; e f) vulnerabili-
dade das vítimas perante elas.

No Brasil, registra-se o que sugere ter sido 
o pioneiro emprego da expressão por Juary C. 
Silva – que, então, era promotor de justiça no 
Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, 
estudioso e pesquisador das formas de crimi-
nalidade –, em sua obra intitulada A Macrocri-
minalidade, publicada pela editora Revista dos 
Tribunais, em 1980. De acordo com esse autor, 
com o escopo de extremar a nova forma de de-
linquência abordada no livro da delinquência 
tradicional ou clássica, ele denominou a pri-
meira macrocriminalidade, e a última microcri-
minalidade, por analogia à subdivisão utilizada 
na ciência econômica (Macroeconomia e Micro-
economia) (Silva, 1980, p. III).

Embora os autores citados tenham se valido de 
idêntico termo para designar fenômeno que, em 
linhas gerais, desprezadas as não muito signifi ca-
tivas divergências entre as noções que apresen-
taram era o mesmo, infere-se que o fi zeram por 
curiosa coincidência, pois aparentemente não 
conheciam os trabalhos uns dos outros quando 
lançaram seus escritos. De fato, não constam re-
ferências a V. V. Stanchi e a Luis Rodríguez Man-
zanera na bibliografi a trazida por Juary C. Silva 
(1980, p. 269-273) em seu livro, do mesmo modo que 
não constam referências a V. V. Stanchi e a Juary 
C. Silva na bibliografi a trazida por Luis Rodríguez 
Manzanera (1981, p. 511-532) na segunda edição de 
seu Criminología, publicada em 1981, nem refe-
rência a Luis Rodríguez Manzanera no pequeno 
texto de V. V. Stanchi (Manzanera, 1981, p. 511-532).

Nos tribunais superiores brasileiros, a expres-
são apareceu pela primeira vez em 1981, no julga-
mento, pelo Supremo Tribunal Federal, da Extra-
dição 390-9, em que era requerente o governo da 
república da Itália e requerido o nacional italia-
no Silvano Bone� i, a quem se imputava, naquele 

Nos tribunais superiores brasileiros, a expressão apareceu pela 
primeira vez em 1981, no julgamento, pelo STF, da extradição 
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país, o cometimento reiterado de vários delitos, 
destacando-se os equivalentes aos defi nidos no 
Brasil como sonegação fi scal (à época tipifi cado 
no art. 1º da Lei 4.729/65), associação criminosa 
(art. 288 do Código Penal, originalmente com o 
nomen juris de quadrilha ou bando), falsidade 
ideológica (art. 299 do cp), uso de documento fal-
so (art. 304 do cp), corrupção ativa (art. 333 do cp) 
e contrabando (originalmente previsto no art. 
334 do cp e, hoje, contemplado no seu art. 334-a)3.

Em sua ratifi cação de voto, o relator, o mi-
nistro Soares Muñoz fez uso do termo “macro-
criminalidade” e expressa referência à obra de 
Juary C. Silva. Assim, a palavra fi cou consig-
nada na ementa do acórdão lavrado, tendo-se 
considerado que as infrações penais atribuídas 
ao extraditando Silvano Bone� i confi guravam 
“hipótese de macrocriminalidade”.

Atualmente, o termo é deveras difundido no 
mundo todo, não só nos restritos campos de 
estudos criminológicos, político-criminais e ju-
rídico-penais, como também através dos meios 
de comunicação em geral e com menções na ju-
risprudência nacional4.

Ademais, ele encontra correspondência exa-
ta e uso corrente nas línguas inglesa (macro-
criminality), espanhola (macrocriminalidad), 
alemã (Makrokriminalität), italiana (macro-
criminalità), francesa (macrocriminalité) e ho-
landesa (macrocriminaliteit), apenas para citar 
alguns exemplos.

2. O QUE É ISTO: O MACROCRIME?

Não há consenso sobre o conjunto de condutas 
que compõem o universo da categoria crimino-
lógica macrocriminalidade, isto é, sobre quais 
são exatamente os macrocrimes. Assim, expo-
remos as principais concepções com as quais 
nos deparamos.

Como adiantamos no tópico precedente, Luis 
Rodríguez Manzanera emprega o termo “ma-
crocriminalidade” para aludir a formas de de-
linquência caracterizadas pela sua extensão e 
pela intervenção nelas de um maior número de 
sujeitos, e mormente por produzir uma quanti-
dade notável de vítimas. Tais formas de crimi-
nalidade teriam como traços comuns: a) cruel-
dade excepcional; b) difusa ameaça para o corpo 
social; c) produção de profundas desordem e 
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inquietude na sociedade; d) pluralidade de auto-
res ou de vítimas, ou de ambos ao mesmo tem-
po; e) diversidade de motivos, tanto políticos 
quanto psicopatológicos; e f) vulnerabilidade 
das vítimas perante elas. Acrescenta que os ma-
crocrimes podem ser cometidos indistintamen-
te por grupos de pessoas, por sujeitos isolados 
ou até por governos altamente repressivos. O 
autor afi rma que o exemplo mais acentuado de 
macrocrime é o terrorismo, que geralmente se 
dirige a qualquer tipo de vítima e demonstra 
crueldade e violência, bem como aponta outros 
macrocrimes que afetam vítimas inocentes, 
como o sequestro de aviões, a utilização de re-
féns, a sabotagem em transportes coletivos, a 
discriminação racial (Manzanera, 1981, p. 501).

Manzanera também destaca como forma 
expressiva de macrocriminalidade a chamada 
criminalidade do colarinho branco – conforme 
a expressão cunhada por Edwin H. Sutherland 
–, de natureza fundamentalmente econômica, 
que pode afetar países inteiros e cujos efeitos, 
não raro, vêm a recair sobre as classes menos 
favorecidas. Situa, nesse amplo espectro, deli-
tos como fraudes fi nanceiras, evasão de divisas, 
corrupção ativa de agentes públicos, concor-
rência desleal, espionagem industrial, fraudes 
licitatórias e fraudes contra os consumidores, 
entre outros, sem olvidar o tráfi co de drogas e 
outros delitos concernentes à “economia sub-
terrânea” (Manzanera, 1981, p. 501-502).

Outra forma especial de macrocrime, de 
acordo com Manzanera (1981, p. 502), é o abuso 
do poder, perpetrado por criminosos que dete-
nham o poder político e que o exerçam impu-
nemente, prejudicando os cidadãos e a coleti-
vidade em benefí cio de sua oligarquia, ou que 
disponham de poder econômico e o exerçam 
em prejuízo da sociedade.

Juary C. Silva, a seu turno, sustenta que a ma-
crocriminalidade consiste em uma criminalida-
de em moldes empresariais, que explora o crime 
à maneira de um empreendimento lícito. Ao lon-
go de sua obra, esse autor enumera diversas con-

dutas que, segundo sua compreensão, integram 
esse universo criminal: o crime organizado, a cri-
minalidade ligada ao controle da economia, a cri-
minalidade empresarial, a usura, o terrorismo, o 
tráfi co de drogas, os furtos de automóveis em lar-
ga escala, as falsifi cações, fraudes e contrafações, 
incluídas as praticadas contra os consumidores, 
a criminalidade fi nanceira, os assaltos, o contra-
bando, os sequestros e as extorsões mediante se-
questro, a “grilagem” de terras e as fraudes contra 
a administração pública (Silva, 1980, p. III, 101 ss.).

Silva (1980, p. 10, 28) assevera que, se a micro-
criminalidade usualmente se externa em fatos 
isolados, frutos, na maioria das vezes, de impul-
sos súbitos dos respectivos agentes, a macrocri-
minalidade se apresenta sob formas empresa-
riais, produto da organização e da cooperação 
dos sujeitos ativos, que adotam métodos de ins-
piração empresarial, combinando tecnicamen-
te os fatores de produção criminosa (capital, 
mão de obra e know-how), à diferença dos “cri-
minosos de ímpeto”, que agem como artesãos.

Antiógenes Marques de Lira (1995, p. 351-360) 
afi rma que a macrocriminalidade é estudada 
pelo direito penal econômico, tratando-se do 
white-collar crime, praticado com exclusivida-
de no mundo dos negócios, por pessoas com 
características bem especiais, visto que não é 
qualquer um que poderá, por exemplo, abalar 
o sistema fi nanceiro ou monopolizar um deter-
minado setor econômico. Nesse tipo de crimi-
nalidade, a violência cede lugar à inteligência e 
à astúcia, revelando delitos altamente comple-
xos e tecnicamente bem engendrados.

Luiz Flávio Gomes (1995, p. 166-174) também 
faz referência à macrodelinquência econômica, 
esclarecendo que envolve delitos econômicos, 
fi nanceiros, tributários, ecológicos, fraudulen-
tos etc., que causam graves danos sociais a víti-
mas difusas, bem como apontando os principais 
fatores que concorrem para a impunidade dela: 
1) complexidade do mundo organizacional e 
operacional dos dias atuais, que está internacio-
nalizado e confere, prima facie, uma aparência 

Outra forma especial de macrocrime é o abuso do poder, perpetrado 
por criminosos que detenham o poder político e que o exerçam 

impunemente, prejudicando os cidadãos e a coletividade
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de licitude aos fatos; 2) deliberado anonimato 
e o distanciamento entre os autores e as víti-
mas, o que pode ser facilmente realizado por 
meio de uma pessoa jurídica; 3) reação social 
débil, vale dizer, tais crimes não são ostensivos 
como os microcrimes clássicos (v.g., roubo, estu-
pro, homicídio) e, assim, a escassa visibilidade 
e a pouca carga de “afetividade” difi cultam sua 
persecução; 4) imagem extremamente favorável 
dos autores, que geralmente gozam de prestígio, 
honorabilidade e infl uências e, ademais, têm a 
vantagem de que sua imagem está longe daque-
la lombrosiana, que é a facilmente reconhecida 
pelo público; 5) a organização para cometer a 
infração ocorre às ocultas e, geralmente, o prin-
cipal benefi ciário não toma parte formalmente 
da decisão criminosa, que é atribuída a outras 
pessoas de hierarquia inferior na empresa; e 6) 
a particular “psicologia da vítima” desses graves 
delitos, não raro indefesa, temerosa do poder da 
corporação e totalmente incrédula a respeito da 
efi cácia da administração da justiça.

Em linha similar, Ivan Lira de Carvalho (1997, 
p. 69-76) compreende que a macrocriminali-
dade traduz o cometimento de ilícitos penais 
quase sempre de conteúdo patrimonial, na es-
teira do processo de globalização experimenta-
do pela economia mundial. Cuida-se de delitos 

marcados pela sofi sticação, perpetrados por es-
pecialistas detentores de amplo domínio tecno-
lógico e que, não raro, provocam danos de vasta 
extensão social. Mesmo assim, raramente são 
tipifi cados de maneira específi ca na legislação 
penal, circunstância que facilita a impunidade 
dos agentes, diante das difi culdades de subsun-
ção de um fato concreto a um tipo penal pree-
xistente. No mesmo sentido, são as afi rmações 
de André Folloni e Flúvio Cardinelle Oliveira 
Garcia (2019, p. 219-256).

Já Marcos Alexandre Coelho Zilli (2004, p. 
174-196) reconhece que os macrocrimes se nota-
bilizam pelo emprego de condutas fraudulen-
tas e dissimulatórias, na maioria das vezes se 
ancorando em posições econômicas, políticas 
ou sociais dos sujeitos ativos e envolvendo al-
tas cifras, o que gera, em consequência, prejuí-
zos à economia do Estado. A macrocriminalida-
de desvia recursos que poderiam ser alocados 
em programas sociais e, por isso, no âmbito 
internacional, causa insegurança e descrédito 
quanto ao funcionamento do mercado. Trata-
-se, pois, de uma delinquência em bloco, conexo 
e compacto, de modo oculto – no caso do crime 
organizado – ou sob a aparência de atividade 
econômica lícita – no caso dos crimes do cola-
rinho branco.

Luiz Flávio Gomes também faz referência à macrodelinquência econômica, 
esclarecendo que envolve delitos econômicos,  nanceiros, tributários, ecológicos, 

fraudulentos etc., que causam graves danos sociais a vítimas difusas
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Conceitos muito infl uentes de macrocrimi-
nalidade e de macrocrimes foram postos por 
Herbert Jäger (1989, p. 169, 175). Para esse crimi-
nólogo alemão, trata-se de todas aquelas gran-
des formas de violência coletiva que desenca-
deiam, de modo preponderante e decisivo, um 
espectro de comportamentos humanos espe-
cialmente agressivos.

Jäger discorre que o termo “macrocriminalida-
de” pode fazer referência tanto à ampla dimensão 
quantitativa da lesividade, que causa um deter-
minado fato criminoso quanto ao alto nível ope-
rativo no qual se situa o conjunto de autores de 
tal fato. Optando pela segunda acepção, ele defi -
ne a macrocriminalidade com base na verifi cação 
de ações que não podem ser entendidas isolada-
mente, tendo sentido na medida em que estejam 
integradas em um contexto coletivo. Os fatos 
delituosos oriundos de tal contexto, ao terem re-
percussão macrossocial ou estrutural – e ao im-
plicarem, em sua realização, o emprego, por parte 
dos sujeitos ativos, de estruturas organizativas, 
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cas, cujos efeitos destrutivos os convertem na 
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ca signifi ca, portanto, criminalidade reforçada 
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pelo Estado ou – com menor precisão – crimes 
do Estado, terrorismo de estado ou criminalida-
de governamental. Trata-se, na maior parte das 
vezes, de uma criminalidade “para dentro”, vin-
da das próprias estruturas estatais e contra os 
próprios cidadãos (Ambos, 2004, p. 48-88).

Já o Macrocrimes – Centro Studi Giuridici 
europei sulla grande criminalità, criado no ano 
de 2018, vinculado ao Dipartamento de Giuris-
prudenza da Università degli Studi di Ferrara, 
na Itália, considera macrocrimes desde os cha-
mados – em inglês – core crimes (“crimes essen-
ciais”, em tradução livre), tais como os crimes 
de guerra, os crimes contra a humanidade e o 
genocídio, até os crimes envolvendo graves vio-
lações dos direitos humanos, os crimes relacio-
nados à imigração, o crime organizado, a máfi a, 
o terrorismo, a criminalidade transnacional, a 
criminalidade econômica, a criminalidade am-
biental e a criminalidade alimentar6.

3. CONCEITO E CARACTERÍSTICAS DA 
MACROCRIMINALIDADE

A falta de consenso sobre o conjunto de condu-
tas que compõe o universo da macrocriminali-
dade nos conduz à necessidade de elaboração 
de um conceito operacional dela, isto é, que 
sirva aos propósitos deste trabalho, facilitando 
o tratamento do tema e o fl uxo comunicativo 
com o leitor.

Tomando como base uma síntese indutiva 
das mais marcantes e recorrentes característi-
cas apontadas nos vários olhares trazidos no 
tópico anterior, podemos conceituar a macro-
criminalidade, de um modo abrangente, como a 
criminalidade de grande transcendência social, 
perpetrada por pessoas integrantes de estrutu-
ras organizadas e em dinâmica de atuação cole-
tiva, que atinge primordialmente bens jurídicos 
supraindividuais e/ou individuais de vasto con-
tingente de pessoas, fazendo, assim, uma multi-
plicidade de ofendidos.

Como frisado, não se trata de uma categoria 
jurídico-dogmática, mas de um “rótulo” de cunho 
criminológico ou sociológico-criminal apto a co-
lher diversas condutas delituosas concretas – os 
macrocrimes considerados per se. De forma não 
exaustiva e sem rigor dogmático, mencionamos 
a criminalidade de estado, a criminalidade orga-
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nizada, os tráfi cos de drogas, de armas e de pes-
soas, o terrorismo, as milícias, a corrupção políti-
ca, os crimes do colarinho branco (aqui incluídos 
os delitos econômicos, fi nanceiros, tributários, 
licitatórios e contra as relações de consumo, en-
tre outros), os delitos ambientais, destacando-se 
os grandes desmatamentos e as queimadas de 
extensas áreas de vegetação, a exploração pre-
datória de recursos naturais e os tráfi cos de ani-
mais silvestres e de madeiras exóticas, os delitos 
cibernéticos ou cibercrimes etc.

Alerte-se que não estamos tratando de tipos 
penais, de entes jurídicos abstratos, mas de fa-
tos criminosos, de acontecimentos reais da vida. 
O importante, para que delitos concretamente 
praticados sejam considerados macrocrimes e 
se insiram no fenômeno macrocriminalidade, 
é que ostentem grande transcendência social, 
sejam cometidos por pessoas integrantes de es-
truturas organizadas e em dinâmica de atuação 
coletiva e atinjam, primordialmente, bens jurí-
dicos supraindividuais ou individuais de vasto 
contingente de pessoas, fazendo, assim, uma 
multiplicidade de ofendidos. Ou seja, nem todo 
tráfi co de drogas, crime tributário ou corrup-
ção ou peculato cometido, por exemplo, será 
um macrocrime; somente o será aquele que 
concretamente apresentar os traços expostos.

As características fundamentais dos ma-
crocrimes, portanto e resumidamente, dizem 
respeito à transcendência social, aos sujeitos 
ativos, aos sujeitos passivos, aos bens jurídicos 
atingidos e ao modo de agir (modus operandi).

A transcendência social signifi ca que os ma-
crocrimes colocam em risco não apenas indi-
víduos determinados ou mesmo indeterminá-
veis, mas a própria sociedade como um todo, 
atingindo seus valores fundamentais e as bases 
da convivência civilizada, pluralista, democráti-
ca e segura. 

Os sujeitos ativos são pessoas que, justamen-
te por integrarem estruturas organizadas e atu-
arem coletivamente, desenvolvem e ostentam 

algum tipo de poder, seja ele político, econômi-
co, de infl uência, de intimidação, tecnológico ou 
de outra natureza. Não se mostra necessário, 
contudo, que em cada fato criminoso praticado 
estejam diretamente envolvidos todos os inte-
grantes da estrutura organizada, bastando a 
presença de um ou alguns deles, valendo-se do 
poder de que aquela estrutura desfruta.

Os sujeitos passivos podem ser toda a coleti-
vidade, um grupo, uma categoria ou uma classe 
de pessoas, ou ainda uma massa de indivíduos 
dispersos. Em todo caso, deve haver a expres-
siva abrangência subjetiva de afetados pelas 
infrações penais.

Os bens jurídico-penais atingidos guardam 
feição supraindividual ou individual de modo 
serial, na exata medida da citada abrangência 
subjetiva de afetados. 

Por fi m, o modus operandi adota um mode-
lo de inspiração hierárquica ou empresarial de 
gestão e divisão de tarefas no planejamento e 
na execução das atividades delituosas, seja se 
exercitando realmente no interior de socieda-
des empresariais ou se utilizando delas como 
instrumentos de ação, seja se valendo de apa-
ratos estatais de poder, seja empregando estru-
turas assemelhadamente organizadas (v.g., as 
organizações criminosas).

4. A MACROCRIMINALIDADE NO BRASIL

A macrocriminalidade encontrou em nosso 
país terreno fértil e deveras lucrativo, refl exo 
do papel secundário ao qual durante muito 
tempo a política de segurança pública restou 
relegada pelos governos federal, estaduais e do 
Distrito Federal (Santin, 2013, p. 65).

Sem qualquer pretensão de exaurir o assun-
to dos macrocrimes que preocupam o Brasil na 
contemporaneidade – o qual, por si só, já rende-
ria um portentoso volume –, apontamos, a se-
guir, sucintamente, os mais emblemáticos.

A criminalidade organizada é certamente 
uma das primeiras lembranças que vêm à men-

Os sujeitos passivos podem ser toda a coletividade, um grupo ou ainda 
uma massa de indivíduos dispersos. Em todo caso, deve haver a expressiva 

abrangência subjetiva de afetados pelas infrações penais
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te da imensa maioria das pessoas ao se falar em 
macrocriminalidade. Trata-se de fenômeno que 
provém das atividades ilícitas de organizações 
criminosas e diante do qual o Estado se vê mui-
tas vezes impotente, considerando-se a insufi -
ciência do aparato disponível para combatê-lo 
(Prado, 2013, p. 241-297).

Conforme Rodrigo Carneiro Gomes (2008, p. 3), 
a existência do crime organizado é uma demons-
tração de um poder paralelo não legitimado pelo 
povo, que ocupa lacunas deixadas pelas defi ciên-
cias do Estado e demonstra a falência do modelo 
ofi cial de repressão à macrocriminalidade.

Além de aviltar sobremaneira o estado de-
mocrático de direito, a criminalidade organi-
zada contribui para o incremento da sensação 
de insegurança, gerada pelos riscos crescentes 
e desconhecidos provenientes das atividades 
típicas de uma sociedade que assume nova fei-
ção, de incertezas e da eliminação de fronteiras. 
Ademais, ela não está ligada apenas à crimina-
lidade econômica em sentido estrito, mas tam-
bém se manifesta nas atividades políticas – nos 
esquemas de corrupção –, no terrorismo, nos 
tráfi cos de drogas, de armas e de pessoas etc. 
Ressalte-se que a afi rmação de que a caracte-
rística essencial de qualquer atividade delitiva 
organizada é a fi nalidade de lucro indevido não 

leva em conta o fato de que muitas estruturas 
ilícitas prescindem desse intento. Assim, como 
elementos caracterizadores principais da cri-
minalidade organizada, indicam-se os seguin-
tes: associação de uma pluralidade de pessoas; 
estrutura organizada e hierarquizada; perma-
nência temporal; atividade centrada em negó-
cios ilegais; utilização de tecnologia ou outros 
expedientes sofi sticados para a delinquência; 
aspiração de obter ou estender âmbitos de po-
der político, social, econômico ou de intimida-
ção; mobilidade e versatilidade; disciplina inter-
na; e corrupção ou enfrentamento das esferas 
de controle estatal (Prado, 2013, p. 241-297).

Destarte, parece-nos que o art. 1º, § 1º, da Lei 
das Organizações Criminosas (Lei 12.850/13) 
adotou boa cautela ao evitar a alusão ao ani-
mus lucrandi na defi nição de organização cri-
minosa, referindo-se a ela como a associação 
de quatro ou mais pessoas, estruturalmente or-
denada e caracterizada pela divisão de tarefas, 
ainda que informalmente, com objetivo de ob-
ter, direta ou indiretamente, vantagem de qual-
quer natureza, mediante a prática de infrações 
penais cujas penas máximas sejam superiores 
a quatro anos, ou que sejam de caráter trans-
nacional. A Lei das Organizações Criminosas, 
além de fornecer a defi nição legal de organi-

Além de aviltar sobremaneira o estado democrático de direito, a criminalidade 
organizada contribui para o incremento da sensação de insegurança, gerada pelos 
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zação criminosa, prevê delitos que afetam a 
paz pública – na fi gura típica trazida no caput 
do art. 2º, denominada pela doutrina crime de 
organização criminosa – e a administração da 
justiça – nos crimes relativos à investigação e 
à obtenção de provas, tipifi cados nos arts. 2º, § 
1º, e 18 a 21 (Lima, 2020, p. 166; Lima, 2021, p. 1206).

A organização criminosa brasileira mais tra-
dicional é o Comando Vermelho, criado em 1979, 
no presídio da Ilha Grande, em Angra dos Reis 
(rj), pela união de presos comuns e presos po-
líticos, tendo estes transmitido àqueles lições 
de competência, como administração fi nancei-
ra dos recursos e táticas de guerrilha. Também 
do Rio de Janeiro, é a Amigos dos Amigos (ama), 
que se encontra em processo de ascensão e, 
hoje, disputa espaços com o Comando Verme-
lho e com o Terceiro Comando Puro. Este último 
grupo é uma dissidência do terceiro comando e 
se originou em 2002. Todas essas organizações 
criminosas sofreram as consequências do “pro-
cesso de pacifi cação” levado a cabo nas comuni-
dades existentes nos morros cariocas e não pos-
suem uma liderança que as una (Freitas, 2014).

Em São Paulo, o crime organizado é dominado 
pelo Primeiro Comando da Capital (pcc). O pcc 
é reputado como a maior organização criminosa 
do Brasil e comanda rebeliões, roubos, seques-
tros, homicídios e tráfi co de drogas. A facção cri-
minosa atua principalmente no estado de São 
Paulo, porém também se encontra disseminada 
na imensa maioria dos estados brasileiros, além 
de haver ingressado em países próximos, como 
a Bolívia e o Paraguai. O grupo é regido por um 
estatuto e, no ano de 2006, instaurou enorme 
confl ito no estado de São Paulo, com dezenas de 
mortes de policiais e suspeitos, o qual, aparente-
mente, acabou após um acordo informal entre o 
governo estadual e as lideranças da organização 
(Freitas, 2014; Gonçalves, 2020).

Entre as atividades delituosas com escopo 
de lucro perpetradas por essas organizações 
criminosas mais conhecidas e temidas no país 

destacam-se, pela sua expressividade, os tráfi -
cos de drogas e de armas e os furtos e roubos a 
bancos, a caixas eletrônicos, a lotéricas e afi ns, 
especialmente com o emprego de armamentos 
pesados e explosivos.

Para além desses famigerados agrupamen-
tos delitivos, muitos outros vêm se voltando ao 
narcotráfi co em grande escala ou “no atacado”, 
macrocrime que tem se mostrado enormemen-
te lucrativo – às custas da saúde e até das vidas 
de inúmeras pessoas –, conforme notícias vei-
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te de Segurança Institucional) da Presidência da Repú-
blica, ele defende a legalização gradual das drogas, a 
começar pelo consumo de maconha, mas só a partir 
do ano de 2034, depois de uma “forte campanha edu-
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tos, defende o militar.77
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(Universidade Federal de São Paulo) mostra que o trá-
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Todavia, o enfrentamento do narcotráfi co 
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A organização criminosa brasileira mais tradicional é o Comando 
Vermelho, criado em 1979, no presídio da Ilha Grande, em Angra dos 

Reis (RJ), pela união de presos comuns e presos políticos
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As milícias são outra manifestação da ma-
crocriminalidade que vêm assolando princi-
palmente o Rio de Janeiro há vários anos. São 
agrupamentos criminosos que seriam forma-
dos principalmente por policiais, por bombei-
ros militares e por agentes penitenciários – ati-
vos ou inativos –, além de vigilantes privados, 
que se voltam a “garantir a proteção” de mora-
dores de algumas vizinhanças, em troca de pa-
gamentos mensais (Zaluar; Conceição, 2007, 
p. 89; Manso, 2020, passim). 

Há diversidade de situações na relação entre 
milicianos e moradores, sendo as mais desen-
volvidas no processo de “vender segurança” as 
de milicianos que, além de imporem seu servi-
ço aos moradores amedrontados, acrescentam 
outras exigências, tais como a compra de mer-
cadorias com sobrepreço, a aquisição de sinal 
ilegal de TV por assinatura, o pagamento de 
taxas por cooperativas de transporte alternati-
vo que circulam em seu território, o pagamento 
de altos percentuais para negociações e aluguel 
de imóveis etc. A origem das atuais milícias re-
monta aos grupos de extermínio existentes nas 
décadas de 1960, 1970 e 1980 em cidades como 
Rio de Janeiro, Recife e Salvador. A novidade 
delas está apenas na ampliação dos “negócios”, 
com a “venda” de produtos e serviços e as ex-
torsões apresentadas como proteção contra cri-
mes, constituindo mais um passo no processo 
histórico de longa data para compensar os fra-
cassos das políticas de segurança pública (Za-
luar; Conceição, 2007, p. 89-91).

Como muito bem alerta Valter Foleto Santin 
(2011, p. 97), a ação inefi ciente do Estado na segu-
rança criou ambiente de medo coletivo, do tipo 
“salve-se quem puder”, propício ao surgimen-
to de movimentos de autotutela ou de justiça 
com as próprias mãos – e, nesse contexto, das 
milícias –, o aumento do egoísmo e do individu-
alismo na sociedade, com comprometimento da 
legitimidade das instituições públicas e do sen-
timento humanitário.

O controle sobre o território, que passa a ser 
dominado militarmente, talvez seja a caracte-
rística mais singular do fenômeno das milícias 
na cidade do Rio de Janeiro, visto que os anti-
gos grupos de extermínio cobravam apenas de 
comerciantes locais e matavam por encomen-

Raphaella Benetti da Cunha Rios
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da, sendo mais próximos dos pistoleiros serta-
nejos do que dos “negociantes da segurança” 
hoje encontrados naquela urbe. Ademais, o que 
é ainda mais grave, os milicianos vêm tentando 
ocupar espaços cada vez maiores nos poderes 
Legislativo e Executivo municipais, estaduais 
e federais e até nas instituições do sistema de 
justiça (polícias, Ministério Público e Poder Ju-
diciário), construindo redes de infl uência e de 
contatos no interior da estrutura estatal (Zalu-
ar; Conceição, 2007, p. 8).

O ordenamento jurídico brasileiro passou 
a contar com uma defi nição específi ca para o 
delito de constituição de milícia privada após a 
Lei 12.720/12, que inseriu no Código Penal o art. 
288-A: “Constituir, organizar, integrar, manter ou 
custear organização paramilitar, milícia particu-
lar, grupo ou esquadrão com a fi nalidade de pra-
ticar qualquer dos crimes previstos neste Códi-
go: Pena – reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos.”

A corrupção política em todos os poderes de 
todas as esferas da Federação tem sido diutur-
namente revelada por meio de diversas inves-
tigações realizadas nos últimos anos e ampla-
mente divulgadas nos meios de comunicação. 
Outrossim, a lesividade de tal prática criminosa 
tem se mostrado diretamente proporcional aos 
escalões ocupados pelos agentes políticos nela 
envolvidos.

De fato, quanto mais altas as posições hierár-
quicas dos agentes políticos integrados aos es-
quemas delituosos, maior tem sido a magnitude 
dos atos de corrupção e dos desvios e malver-
sações de recursos públicos – que, apenas nas 
duas primeiras décadas do século 21, chegaram 
a atingir a cifra dos bilhões de reais, tal qual fa-
zem prova o famigerado “escândalo do mensa-
lão” e a conhecida operação Lava-Jato, apenas 
para citar alguns dos exemplos temporalmente 
mais próximos e notórios –, caracterizando-se 
induvidosamente como macrocrimes.

Como é óbvio, a corrupção política é ainda 
mais grave quando proporciona o desvio e a 

malversação de verbas destinadas à consecu-
ção das políticas públicas necessárias à imple-
mentação de direitos fundamentais sociais, 
especialmente as referentes à promoção da 
saúde, da educação, da segurança pública e 
da moradia, da alimentação e da assistência a 
pessoas economicamente vulneráveis, privan-
do os titulares daqueles direitos da sua efetiva 
fruição e mantendo descumpridos os objeti-
vos fundamentais da República Federativa do 
Brasil contemplados no art. 3º da Constituição 
Federal de 1988, quais sejam, os de construir 
uma sociedade livre, justa e solidária (inc. i); ga-
rantir o desenvolvimento nacional (inc. ii); er-
radicar a pobreza e a marginalização e reduzir 
as desigualdades sociais e regionais (inc. iii); e 
promover o bem de todos, sem preconceitos de 
origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras 
formas de discriminação (inc. iv).

A criminalidade do colarinho branco é outra 
das primeiras lembranças que vêm à mente da 
imensa maioria das pessoas ao se falar em ma-
crocriminalidade. De acordo com Edwin H. Su-
therland (2014, p. 95), que introduziu o conceito 
no ano de 1939, tal espécie de delinquência, típi-
ca do mundo dos negócios, 

manifesta-se com maior frequência na forma de detur-
pação de demonstrativos financeiros de corporações, 
manipulação na bolsa de valores, corrupção privada, 
corrupção direta ou indireta de servidores públicos a 
fim de obter contratos e leis favoráveis, vendas e pu-
blicidades enganosas, apropriação indébita e uso in-
devido de ativos, adulteração de pesos e medidas e 
falsificação de mercadorias, fraudes fiscais, uso impró-
prio de valores em recuperações judiciais e falências. 
Essas são violações às quais Al Capone denominou de 
“trapaças legítimas”. Essas e muitas outras existem em 
abundância no mundo dos negócios.

Enfi m, no bojo de tal conceito criminológico 
podem ser inseridos, de um modo geral, os cri-
mes econômicos, fi nanceiros, tributários, socie-
tários, contra as relações de consumo e licita-
tórios, bem como a lavagem de capitais, entre 
outros. A lesividade de tais condutas é eviden-
te, eis que, como é sabido, elas atentam contra 

A criminalidade do colarinho branco é outra das primeiras lembranças que vêm à 
mente da imensa maioria das pessoas ao se falar em macrocriminalidade. De acordo 

com Sutherland, tal espécie de delinquência é típica do mundo dos negócios
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bens jurídicos supraindividuais e individuais 
de enormes contingentes de pessoas.

Entre os delitos ambientais que podem ser 
reputados macrocrimes, avultam os grandes 
desmatamentos e as queimadas de extensas 
áreas de vegetação, a exploração predatória 
de recursos naturais e os tráfi cos de animais 
silvestres e de madeiras exóticas, os quais, in-
felizmente, são muito comuns e lucrativos no 
Brasil:

Praticamente todos os estados brasileiros apresenta-
ram taxas de desmatamento acima de 100 km2 anuais 
nos últimos anos. Pará, Maranhão e Mato Grosso fo-
ram as regiões que tiveram maiores áreas convertidas, 
ou seja, extensões de matas nativas derrubadas para 
outro uso. As perdas nestes três estados variaram en-
tre 3 e 7 mil km22.

Este foi apenas um dos resultados encontrados pela 
Avaliação Nacional de Risco do Brasil, mapeamento 
inédito das atividades florestais no país, realizado pelo 
FSC Brasil e divulgado na quinta-feira (5), em São Pau-
lo.

O estudo leva em conta cinco aspectos: exploração 
ilegal de madeira, violação dos diretos humanos, ex-
ploração em áreas de alto valor de conservação, explo-
ração de florestas sendo convertidas em plantações e 
transgênicos.

O documento, que cruza dados de fontes públicas e 
privadas, tem como objetivo identificar riscos da ex-
ploração ilegal de madeira e servir de instrumento para 
melhorar o planejamento de políticas públicas e inicia-
tivas privadas para a conservação florestal.99

É difícil calcular o tamanho do mercado ilegal de com-
pra e venda de animais silvestres, já que a regra da 
clandestinidade é justamente operar fora das vistas da 
sociedade – e do rigor da lei. No epicentro deste mer-
cado mundial está a Amazônia e, consequentemente, 
o Brasil. As estimativas apontam que anualmente cer-
ca de 38 milhões de animais são afetados pela caça e 
comércio ilegal no país. Uma análise aponta que os 
animais mais traficados na região são as tartarugas e 
os peixes ornamentais.

Os dados são do relatório que analisou o tráfico de 
animais silvestres no Brasil entre 2012 e 2019. O levan-
tamento foi produzido pela Agência dos Estados Uni-
dos para o Desenvolvimento Internacional (USAID), em 
conjunto com as ONGs internacionais Traffic e União 
Internacional para Conservação da Natureza (IUCN), e 
divulgado na última semana (27/07). O documento – 
Wildlife Trafficking in Brazil, no original – está dispo-
nível on-line.1010

O tráfi co de pessoas somente veio a ganhar 
tipifi cação específi ca em nossa legislação penal 
com a publicação da Lei 13.344/16, que inseriu 
no cp o art. 149-A, com a seguinte redação:

Art. 149-A. Agenciar, aliciar, recrutar, transportar, 
transferir, comprar, alojar ou acolher pessoa, median-
te grave ameaça, violência, coação, fraude ou abuso, 
com a finalidade de:

I – remover-lhe órgãos, tecidos ou partes do corpo;

II – submetê-la a trabalho em condições análogas à 
de escravo;

III – submetê-la a qualquer tipo de servidão;

IV – adoção ilegal; ou

Entre os delitos ambientais que podem ser reputados macrocrimes, 
avultam os grandes desmatamentos, as queimadas de extensas áreas 

de vegetação e a exploração predatória de recursos naturais
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V – exploração sexual.

Pena – reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.

§ 1º – A pena é aumentada de um terço até a metade 
se:

I – o crime for cometido por funcionário público no 
exercício de suas funções ou a pretexto de exercê-las;

II – o crime for cometido contra criança, adolescente 
ou pessoa idosa ou com deficiência;

III – o agente se prevalecer de relações de parentesco, 
domésticas, de coabitação, de hospitalidade, de de-
pendência econômica, de autoridade ou de superio-
ridade hierárquica inerente ao exercício de emprego, 
cargo ou função; ou 

IV – a vítima do tráfico de pessoas for retirada do ter-
ritório nacional.

§ 2º – A pena é reduzida de um a dois terços se o 
agente for primário e não integrar organização crimi-
nosa.

Como se percebe, o tipo de injusto tem alcan-
ce sufi cientemente amplo e consegue colher as 
principais e mais reiteradas formas de condu-
tas relacionadas à trafi cância de seres huma-
nos. Contudo, a cifra oculta desse nefasto delito 
pode ser assombrosa, tal qual se noticiou há 
algum tempo:

De acordo com dados do Ministério da Justiça, entre 
2018 e 2019, um total de 184 brasileiros foram tra-
ficados; 30 eram crianças. O número pode ser ainda 
maior, tendo em vista que somente em 2018, de acor-
do com o Anuário Brasileiro de Segurança Pública, 80 
mil brasileiros sumiram sem deixar vestígios, deixando 
parentes e amigos sem notícias. A cada dia, 226 pes-
soas desaparecem no Brasil (SOUZA, 2020).

Os delitos cibernéticos ou cibercrimes – aqui 
entendidos como aqueles perpetrados com o 
emprego de avançado conhecimento tecnoló-
gico ou elaboradas fraudes e por meios eletrô-
nicos ou informáticos, tendo tipifi cação espe-
cífi ca na legislação penal ou se subsumindo a 
espécies delitivas tradicionais – vêm avançan-
do juntamente à expansão do acesso à internet 
e às redes de comunicação virtual.

A expressão abrange fundamentalmente 
os crimes em que o computador ou a rede de 
compu tadores é o alvo da atividade crimino-
sa – por exemplo, malware, hackers e ataques 

dos – e as infrações tradicionais nas quais o 
computador ou aparelho similar é uma ferra-
menta utilizada para cometer o delito – por 
exemplo, pornografi a infantil, ameaça, vio-
lação de direitos autorais e estelionato. Com 
aproximadamente quatro bilhões de inter-
nautas no mundo, o potencial número de cri-
minosos e de vítimas impressiona. Munida 
de um ponto de conexão e um computador, 
smartphone ou tablet, qualquer pessoa pode, 
de sua casa ou de outro lugar qualquer, come-
ter uma série de delitos. O fator que propicia 
a ação é o anonimato, seja ele real, alcançado 
por experts (os hackers), seja a mera sensação 
de distanciamento do usuário mediano, ao 
utilizar falsas identidades on-line ou se valer 
de programas de mascaramento de ip. As ati-
vidades delitivas cibernéticas foram brusca-
mente incrementadas com a disseminação do 
so� ware de código livre tor (The Onion Rou-
ter), que direciona o tráfego da internet com o 
escopo de ocultar a localização e a identidade 
dos usuários, através de uma rede livre, mun-
dial, formada por mais de sete mil voluntários, 
que funcionam como servidores. A percepção 
dos criminosos é a de que não serão identifi ca-
dos, além de terem a confi ança, em regra ver-
dadeira, de que o poder público não dispõe de 
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tida em juízo (Silva; Barreto; Kufa, 2020, p. 
53-58).

De acordo com relatório elaborado pela com-
panhia Norton Cyber Security, em 2017, o Brasil 
passou a ser o segundo país com o maior nú-
mero de casos de crimes cibernéticos, afetando 
cerca de 62 milhões de pessoas e causando pre-
juízo estimado em 22 bilhões de dólares11. Certa-
mente, muitos desses casos constituem macro-

Os delitos cibernéticos ou cibercrimes – aqui entendidos como aqueles perpetrados 
com o emprego de avançado conhecimento tecnológico – vêm avançando 

juntamente à expansão do acesso à internet e às redes de comunicação virtual
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crimes, na linha das características apontadas 
no tópico anterior.

Concluindo, alerta-se que não se deve supor 
que os macrocrimes abordados constituam 
nichos hermeticamente isolados e incomuni-
cáveis entre si. Ao revés, na realidade cotidia-
na e via de regra, muitos deles se apresentam 
intimamente conectados, de modo que há ver-
dadeiras interseções entre as várias manifesta-
ções da macrocriminalidade. 

5. DESAFIOS AO SISTEMA DE JUSTIÇA 
BRASILEIRO NO ENFRENTAMENTO À 
MACROCRIMINALIDADE

Novamente, sem a pretensão de esgotar o tema 
dos desafi os ao sistema de justiça brasileiro na 
luta contra a macrocriminalidade, apontamos 
na sequência aqueles que parecem ser os maio-
res nos dias atuais.

A título de esclarecimento, tomamos como 
base a premissa de que os macrocrimes que 
mais preocupam o país – como crimes que são 
e, bem ou mal, com maiores ou menores espe-
cifi cidades – já encontram suas tipifi cações es-
tabelecidas na legislação penal nacional. Desse 
modo, não nos deteremos na questão da seleti-
vidade na (falta de) incriminação de condutas 
que, embora macrossocialmente nocivas, não 
contem com sua previsão legal e consequente 
caracterização jurídico-formal como delitos. 
Em outras palavras, não nos ocuparemos de 
problemas relacionados à chamada criminali-
zação primária, mas apenas de alguns dos rela-
cionados à dita criminalização secundária (Za-
ffaroni; Alagia; Slokar, 2002, p. 7).

Feito esse esclarecimento, podemos reunir os 
maiores desafi os que atualmente se colocam ao 
sistema de justiça brasileiro no enfrentamento 
à macrocriminalidade em três grandes grupos: 
a “invisibilidade” que cerca enorme contingente 
dos macr ocrimes; as difi culdades oriundas da 
confi guração do ordenamento processual penal; 
e a ainda incipiente utilização da persecução pa-
trimonial dos macrocriminosos e de seus com-
parsas, para além da persecução penal deles.

5.1. Invisibilidade dos macrocrimes

A “invisibilidade” que cerca enorme contin-
gente dos macrocrimes, pondo-os “fora dos ra-
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dares” dos órgãos incumbidos da persecução 
penal, gera uma cifra oculta – de tormentosa 
contabilização – dessa forma de criminalidade 
e pode decorrer de múltiplos fatores, entre os 
quais se mostram mais comuns: 1) a aparência 
de licitude de vários macrocrimes, notadamen-
te dos crimes do colarinho branco, que, em re-
gra, desenvolvem-se em ambientes profi ssio-
nais especializados e tecnicamente complexos 
e se escamoteiam entre negócios legítimos, sen-
do, por isso, de difí cil detecção; 2) a constante 
atualização tecnológica e a facilitação de fl uxos 
comunicativos de que se vale a macrocrimina-
lidade, fazendo que o Estado, invariavelmente, 
“chegue atrasado” para coibi-la em razão de es-
tar desprovido de aparato equivalente, o que se 
dá especialmente nos delitos que envolvem cer-
to nível de sofi sticação – tais como os crimes do 
colarinho branco e os cibercrimes –, nos quais a 
tecnologia de ponta é o principal instrumento 
para a perpetração dos ilícitos; 3) a ausência de 
vítimas individualizadas que se sintam preju-
dicadas e levem os fatos ao conhecimento das 
autoridades; 4) o “pacto de silêncio” – à seme-
lhança da omertà das “famílias” mafi osas italia-
nas – entre os sujeitos ativos dos delitos, mor-
mente quando esses lhes acarretem vantagens 
recíprocas – v.g., corrupção ativa e corrupção 
passiva; 5) as redes de infl uências dos macrocri-
minosos e a corrupção de autoridades incum-
bidas da persecução dos macrocrimes; 6) a au-
sência de fi scalização e policiamento em vastas 
áreas do território nacional, notadamente as de 
fronteiras e de vegetações nativas, o que favo-
rece o ingresso, o trânsito e a saída de produtos 
ilegais, tais como drogas, armas, animais silves-
tres, madeiras exóticas etc.; e 7) a intimidação 
de vítimas e testemunhas, mediante emprego 
de violência ou ameaça.

No propósito de debelar os fatores aponta-
dos, e entre outras medidas por parte do poder 
público, mostram-se pertinentes: 1) a qualifi ca-
ção técnica e a especialização de agentes esta-

tais para atuarem na persecução dos diferentes 
nichos da macrocriminalidade, com a criação 
de delegacias de polícia, promotorias, procura-
dorias e juízos com atribuições e competências 
específi cas, sem prejuízo da formação de forças-
-tarefas multiorgânicas, nos âmbitos federal e 
estadual; 2) o investimento em tecnologia e na 
melhor qualifi cação da investigação criminal, 
com o uso de técnicas e ações de inteligência, de 
cruzamentos de dados e de compartilhamentos 
de informações e de provas, bem como a busca 
de coordenação interinstitucional dos esforços 
de órgãos dotados de atribuições apuratórias 
de ilícitos, nas searas penal e extrapenal – por 
exemplo, Receitas Federal e Estadual, Tribu-
nais de Contas, Polícias e Ministério Público –, 
em conformidade com os princípios (art. 4º), as 
diretrizes (art. 5º), os objetivos (art. 6º), as estra-
tégias (art. 7º) e os meios e instrumentos para 
a implementação (art. 8º) da Política Nacional 
de Segurança Pública e Defesa Social (pnspds) 
e os mecanismos de integração e coordenação 
dos órgãos componentes do Sistema Único de 
Segurança Pública (Susp), aquela e este institu-
ídos pela Lei 13.675/18; 3) a efetiva implantação e 
o aperfeiçoamento de canais de whistleblowing 
para macrocrimes, inclusive com previsões de 
recompensas para quem preste informações 
relevantes e devidamente fundamentadas e de 
providências protetivas em favor dos informan-
tes que delas necessitem, nos moldes do que já 
preconizam os arts. 4º a 4º-c da Lei 13.608/18; 4) 
o estímulo ao emprego de institutos negociais 
de cooperação processual para certos imputa-
dos, a exemplo da colaboração premiada (arts. 
3º-a a 7º da Lei 12.850/13) e do acordo de não per-
secução penal (art. 28-a do Código de Processo 
Penal), no escopo de revelarem informações e 
provas sobre os macrocrimes em que tenham se 
envolvido e que sejam de interesse à persecução 
penal; 5) a implementação de instrumentos de 
accountability e a efetiva fi scalização, por parte 
das respectivas corregedorias e/ou dos órgãos 

A “invisibilidade” que cerca enorme contingente dos macrocrimes, pondo-os 
“fora dos radares” dos órgãos incumbidos da persecução penal, gera uma cifra 

oculta  dessa forma de criminalidade e pode decorrer de múltiplos fatores
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de controle externo, dos trabalhos das autori-
dades incumbidas da persecução dos macrocri-
mes, com pronta e célere apuração de suspeitas 
de desvios e omissões funcionais; 6) o emprego 
de tecnologias de vigilância por satélites e dro-
nes nas áreas de fronteiras e de vegetações nati-
vas do território nacional, nas quais não for vi-
ável a alocação de pessoal sufi ciente para a sua 
fi scalização e o seu policiamento; e 7) a efetiva 
operacionalização de programas de proteção a 
vítimas e testemunhas, na forma da Lei 9.807/99.

5.2. Confi guração do ordenamento processual 
penal

No que tange às difi culdades ao sistema de 
justiça brasileiro no enfrentamento da macro-
criminalidade oriundas da confi guração do or-
denamento processual penal, as duas mais mar-
cantes são a complexidade do nosso sistema 
recursal e o excesso de hipóteses de foro espe-
cial por prerrogativa de função, que favorecem, 
em numerosos casos, o advento da prescrição e 
a consequente impunidade dos agentes.

O sistema recursal no processo penal da jus-
tiça comum admite o reexame dos casos penais 
decididos em primeiro grau por até três instân-
cias distintas – uma instância ordinária (com-
posta pelos tribunais de Justiça, no âmbito das 

justiças dos estados e do Distrito Federal, e pe-
los tribunais regionais federais, no âmbito da 
Justiça Federal) e duas instâncias excepcionais 
(no Superior Tribunal de Justiça, com relação 
a matérias de índole infraconstitucional fede-
ral, e no Supremo Tribunal Federal, com rela-
ção a matérias de índole constitucional, grosso 
modo) – e, em cada uma delas, ainda permite o 
manejo de uma multiplicidade de recursos. 

Destacam-se, entre as espécies recursais pre-
vistas, os embargos de declaração (arts. 382, 619 
e 620 do cpp; arts. 263 a 265 do regimento inter-
no do stj; arts. 337 a 339 do regimento interno 
do stf), passíveis de reiteradas interposições no 
mesmo processo e, por isso, capazes de serem 
utilizados com intentos protelatórios, em espe-
cial nas instâncias superiores, de modo a ten-
tar conduzir o feito à prescrição intercorrente 
da pretensão punitiva, calculada sobre a pena 
fi xada in concreto, quando já não mais houver 
recurso acusatório apto a majorá-la.

Tudo sem prejuízo de ações impugnativas au-
tônomas, com ênfase ao uso do habeas corpus 
como verdadeiro sucedâneo recursal, até para 
além de situações que impliquem atual ou imi-
nente cerceamento da liberdade do imputado.

De outro lado, o Brasil é o país com o maior 
número de hipóteses de foro especial por prer-

No que tange às di culdades ao sistema de justiça brasileiro no 
enfrentamento da macrocriminalidade, uma das mais marcantes é o 

excesso de hipóteses de foro especial por prerrogativa de função
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rogativa de função para determinadas catego-
rias de autoridades estatais, insculpidas tanto 
na própria Constituição da República de 1988 
quanto nas constituições estaduais e na Lei Or-
gânica do Distrito Federal.

Não obstante seja cediço que o instituto do 
foro especial por prerrogativa de função tenha 
como ratio preservar o livre e desembaraçado 
exercício das funções públicas mais relevantes, 
e não conferir odioso privilégio àqueles que as 
desempenham, é certo também que se reco-
nhece haver um excesso de hipóteses dele no 
direito pátrio e que a tramitação dos processos 
criminais de competência originária dos tribu-
nais se mostra mais vagarosa e cheia de inter-
corrências – quando comparada à tramitação 
dos processos criminais em primeiro grau –, o 
que compromete notadamente a persecução da 
corrupção política. 

Os obstáculos à celeridade derivam mor-
mente da sobrecarga de trabalho das cortes – as 
quais têm muitos outros temas também igual-
mente relevantes afetos às suas competências 
originárias, além de competências recursais 
variadas –, da necessidade de decisões colegia-
das para a resolução de várias questões no pro-
cesso – com as naturais divergências e os pedi-
dos de vista que postergam as conclusões dos 
julgamentos – e da não rara distância entre as 
sedes dos tribunais e o locus commissi delicti, a 
ensejar maiores dispêndios de tempo e de atos 
para as instruções dos feitos – por exemplo, a 
expedição de diversas cartas de ordem para in-
quirições de testemunhas e outras diligências.

Somando-se a isso a mencionada possibili-
dade de abusos recursais, cria-se o quadro pro-
pício ao arrastamento dos processos penais de 
competência originária dos tribunais à fatídica 
cessação do jus puniendi.

Cumpre salientar que, conquanto haja uma 
equivocada percepção, por expressiva parcela 
da população, de que o Supremo Tribunal Fede-
ral seria o “guardião ou garante da impunidade”, 

foi justamente dele que partiram, especialmen-
te na última década, algumas das mais impor-
tantes soluções interpretativas para contornar 
as referidas difi culdades ao sistema de justiça 
brasileiro no enfrentamento da macrocrimi-
nalidade oriundas da confi guração do ordena-
mento processual penal.

Com efeito, a nosso juízo, tais soluções in-
terpretativas foram: a) a coibição de recursos 
protelatórios, mediante a declaração da sua 
inadmissibilidade e a determinação da certi-
fi cação do trânsito em julgado da condenação 
criminal e da imediata baixa dos autos ao órgão 
jurisdicional de origem para o início da execu-
ção penal, independentemente da publicação 
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estaduais e na Lei Orgânica do Distrito Federal 
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exigência de contemporaneidade e de correla-
ção estrita do fato criminoso imputado com o 
exercício da função pública garantidora do foro 
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Foi justamente do STF que partiram, especialmente na última década, algumas das 
mais importantes soluções interpretativas para contornar as referidas di culdades 

ao sistema de justiça brasileiro no enfrentamento da macrocriminalidade
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5.3. Incipiente utilização da persecução 
patrimonial dos macrocriminosos e de seus 
comparsas

Apresenta-se como último – para os efeitos des-
ta modesta e sabidamente incompleta exposi-
ção, frise-se – dos desafi os ao sistema de justiça 
brasileiro no enfrentamento da macrocrimina-
lidade a ainda incipiente utilização da persecu-
ção patrimonial dos macrocriminosos e de seus 
comparsas, para além da persecução penal deles.

Uma imperiosa repercussão comunicativo-
-simbólica do efetivo funcionamento do sis-
tema de justiça deve ser a de que o crime não 
pode compensar. Dito de outro modo, é dever de 
um estado democrático de direito fazer que, nos 
seus domínios, o crime não compense. Falamos 
mesmo, neste ponto, de vantagens econômicas17.

Para os macrocrimes que geram benefí cios 
econômicos, incumbe ao Estado, tanto quanto 
a punição dos responsáveis, evitar a fruição 
dos ganhos provenientes dos delitos e também 
a aplicação do patrimônio decorrente de ativi-
dades criminosas na logística necessária para 
outras infrações18.

Contudo, não se pode olvidar que a perse-
cução criminal não é, não pode e mesmo não 
deve ser exaustiva. Nem todos os ilícitos penais 
podem ser investigados, processados e puni-
dos, inclusive por força das irrenunciáveis ga-
rantias constitucionais e legais dos cidadãos. A 
prescrição, a morte ou a fuga do autor, a impos-
sibilidade jurídica e/ou material de obtenção 
de provas sufi cientes, por exemplo, são óbices 
relativamente comuns à aplicação da lei penal, 
a despeito de ter sido praticado um delito. Nes-
sas hipóteses, a persecução criminal com foco 
na punição do infrator será incapaz de alcançar 
o proveito econômico das infrações penais, en-
sejando a fruição, pelo próprio autor dos deli-
tos ou por terceiros a ele ligados, do patrimônio 
resultante do cometimento de crimes, com as 
graves consequências apontadas. Por isso, cabe 
a um estado democrático de direito, por meio 
das suas instituições, adotar providências efe-
tivas para alcançar o patrimônio oriundo da e/
ou empregado na prática de infrações penais 
também quando uma condenação criminal não 
seja possível. Vale dizer, há que se combater o 
lucro decorrente do crime, independentemente 
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da punição do agente com as sanções penais 
clássicas19.

Nos últimos anos, a ideia de focar a atenção 
no patrimônio vinculado ao delito tem sido 
cada vez mais considerada pelos estados de-
mocráticos nos seus desenhos de instituições e 
de modelos legislativos de repressão penal. Há 
até diretrizes internacionais, muitas das quais 
cogentes para a República Federativa do Brasil, 
que preconizam a adoção de medidas concre-
tas para a constrição e o confi sco dos ganhos 
decorrentes do crime, independentemente da 
punição do infrator, tratando aquelas como 
objetivo tão relevante quanto a última para os 
fi ns da repressão dos macrocrimes20.

Procurar obstar a fruição dos ganhos decor-
rentes de atividades ilícitas não é propriamente 
uma mudança de paradigma, porque a punição 
dos sujeitos ativos continua a ser primordial e 
porque a imposição da reparação dos danos e a 
decretação do perdimento dos produtos e dos 
proveitos da infração são medidas tradicionais 
na justiça penal. Cuida-se, na verdade, de enfo-
car uma nova agenda, paralela, na persecução 
criminal, que enfatize os efeitos econômicos 
dos delitos também como uma prioridade, ao 
lado da punição do infrator. Ou seja, uma agen-
da cuja preocupação não é o criminoso em si, 
mas o patrimônio vinculado a atividades crimi-
nosas: uma persecução patrimonial21.

Para a referida tarefa são conhecidos, no 
direito comparado e no direito internacional, 
regras e institutos jurídicos que visam a confe-
rir instrumentos específi cos compatíveis, tais 
como formas de confi sco ou perda de bens dis-
sociadas de prévia condenação criminal (non-
-conviction based confi scation); investigação 
patrimonial autônoma, paralela à apuração 
das condutas delituosas em si, voltada para a 
identifi cação de bens e valores possivelmente 
oriundos de crimes e passíveis de confi sco; re-
gras materiais e processuais especiais viabili-
zando, no âmbito da justiça civil e desvincula-

damente da persecução criminal, o confi sco de 
bens de origem criminosa; e a inversão do ônus 
da prova, exigindo-se que, em determinadas cir-
cunstâncias, o detentor do bem comprove, sob 
pena de confi sco, a origem lícita dele22.

No Brasil, onde ainda são tímidos esses ins-
trumentos jurídicos específi cos para o combate 
ao lucro do crime, não fi ca prejudicada – ao re-
vés, mostra-se premente – a atuação orientada à 
agenda da persecução patrimonial, que dá seus 
primeiros passos no país e ainda não restou in-
ternalizada na cultura institucional dos órgãos 
de repressão penal como meio necessário para o 
enfrentamento da delinquência, sobretudo dos 
macrocrimes que geram benefí cios econômicos23.

Deixada essa advertência, façamos um per-
functório exame dos instrumentos jurídicos 
disponíveis para a persecução patrimonial, ini-
ciando pelos manejáveis na justiça penal e vin-
culados à persecução criminal.

Como é sabido, o principal efeito da conde-
nação penal transitada em julgado é o de sujei-
tar o agente à resposta punitiva estatal. Porém, 
a par desse efeito, ela produz outros, de cunho 
extrapenal, disciplinados, de modo genérico, na 
parte geral, título v, capítulo vi, do Código Penal, 
precisamente nos arts. 91, 91-A e 92. Interessam-
-nos neste trabalho os arts. 91, II, “b”, e seus §§ 1º 
e 2º, e o art. 91-A, que disciplinam o confi sco re-
ferido como clássico ou tradicional, o confi sco 
pelo equivalente e o recentemente introduzido 
confi sco alargado. 

O confi sco em sua modalidade chamada 
clássica ou tradicional é contemplado no art. 91, 
II, “b”, do cp, o qual preconiza a perda em favor 
da União, ressalvado o direito do lesado ou de 
terceiro de boa-fé, do produto do crime ou de 
qualquer bem ou valor que constitua proveito 
auferido pelo agente com a infração penal.

Produto do crime é o bem ou valor que ingres-
sa na posse do sujeito ativo diretamente com a 
prática delituosa, que surge no patrimônio dele 
com o próprio cometimento do ilícito penal, o 

Produto do crime é o bem ou valor que ingressa na posse do sujeito ativo 
diretamente com a prática delituosa, que surge no patrimônio dele com o próprio 

cometimento do ilícito penal, o resultado pronto da empreitada criminosa
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resultado pronto da empreitada criminosa – por 
exemplo, a coisa alheia móvel subtraída no furto 
(art. 155 do cp) ou no roubo (art. 157 do cp). De ou-
tro lado, proveito do crime é o bem ou valor que 
ingressa na posse do agente por causa da prática 
delituosa, porém de forma indireta – por exem-
plo, um imóvel adquirido com o dinheiro públi-
co desviado no crime de peculato (art. 312 do cp) 
(Pitombo, 1973, p. 9-10; Ramos, 1998, p. 289).

O confi sco pelo equivalente é regrado nos 
§§ 1º e 2º do art. 91 do cp, inseridos pela Lei 
12.694/12. De acordo com o § 1º, poderá ser de-
cretada a perda de bens ou valores equivalen-
tes aos produtos ou proveitos do crime, quando 
esses não forem encontrados ou quando se lo-
calizarem no exterior. Vale dizer, a perda pode 
atingir bens ou valores em si mesmo licitamen-
te obtidos ou, ao menos, cuja proveniência deli-
tuosa não haja sido comprovada a contento, em 
sub-rogação dos bens ou valores de origem cri-
minosa não alcançados pela justiça. A seu tur-
no, o § 2º preceitua que, nesse caso, as medidas 
assecuratórias previstas na legislação proces-
sual penal poderão abranger aqueles bens ou 
valores – licitamente obtidos ou sem a devida 
comprovação de proveniência delituosa – equi-
valentes do investigado ou do acusado, para 
posterior decretação da perda.

Já o confi sco alargado tratado no art. 91-A do cp 
e incluído nesse diploma por obra da Lei 13.964/19 
(a chamada “Lei Anticrime”), incide sobre a dife-
rença entre o valor do patrimônio do réu e aquele 
que seja compatível com seu rendimento lícito, 
diferença que, por um raciocínio inferencial, pas-
sa a ser considerada produto ou proveito de ativi-
dades criminosas para fi ns de perda. 

Os requisitos materiais do confi sco alargado 
são previstos no caput do art. 91-A: condenação 
por delito ao qual a lei comine pena de reclusão 
superior a seis anos e comprovação de diferen-
ça entre o valor do patrimônio do acusado e 
aquele que seja compatível com seu rendimen-
to lícito. Tais requisitos deverão ser objeto de 
verifi cação fundamentada em capítulo próprio 
da sentença penal condenatória, no qual o juiz 
declarará a diferença apurada entre o patrimô-
nio do réu e o compatível com o seu rendimento 
lícito e especifi cará os bens sobre os quais recai 
a perda, ex vi do § 4º. Outrossim, a decretação 
do confi sco alargado não pode ser feita ex offi  -
cio, dependendo de requerimento expresso do 
Ministério Público, formulado por ocasião do 
oferecimento da denúncia, com a indicação da 
diferença apurada, nos moldes do § 3º.

Vale ressaltar ainda que o § 1º do art. 91-A 
esclarece que, para efeito do confi sco alarga-

Com efeito, a perda de bens e valores obtidos ilicitamente decretável no bojo de 
demandas cíveis é prevista apenas de forma excepcional em nosso direito, notadamente 

no art. 12, I e II, e § 5º, e no art. 18 da Lei de Improbidade Administrativa (Lei 8.429/92)
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do, entende-se por patrimônio do imputado o 
conjunto de todos os bens de sua titularidade, 
ou em relação aos quais ele tenha o domínio e 
o benefí cio direto ou indireto, na data da infra-
ção penal ou recebidos posteriormente (inc. i), 
assim como os bens transferidos a terceiros a 
título gratuito ou mediante contraprestação ir-
risória, desde o início da atividade criminal (inc. 
ii), ao passo que o § 2º dispõe – desnecessaria-
mente, porque se faz óbvio corolário da ampla 
defesa – que o acusado poderá demonstrar a 
inexistência da incompatibilidade ou a proce-
dência lícita do patrimônio.

Não se olvidem também as hipóteses de con-
fi sco de produtos, proveitos e instrumentos das 
infrações penais contempladas na legislação 
penal extravagante: art. 25 da Lei dos Crimes 
Ambientais (Lei 9.605/98); art. 7º, i, da Lei de La-
vagem de Capitais (Lei 9.613/98); e arts. 63 a 63-F 
da Lei Antidrogas (Lei 11.343/06).

No propósito de acautelar a imposição des-
sas espécies de confi sco, ademais, o Código de 
Processo Penal oferece como medida assecu-
ratória adequada o sequestro (arts. 125 a 133-A), 
que se destina precipuamente à constrição das 
vantagens econômicas do delito. Com efeito, 
a especialização da hipoteca legal e o arresto 
(arts. 134 a 144-A do cpp) se voltam a resguardar, 
primordialmente, a reparação do dano ex de-
licto à(s) vítima(s) e, secundariamente, o paga-
mento das despesas processuais e das sanções 
penais de natureza pecuniária impostas (cf. o 
art. 140 do cpp, c/c o art. 91, I, do cp).

Do exposto até aqui, percebe-se que o orde-
namento jurídico brasileiro disponibiliza uma 
série de instrumentos idôneos e de razoável 
abrangência manejáveis na justiça penal para 
a persecução patrimonial da macrocriminali-
dade. Todavia, a vinculação deles à persecução 
penal os deixa à mercê da sorte desta, como 
enfatizado linhas atrás, de maneira que o insu-
cesso dela termina por acarretar a inaplicabili-
dade de tais instrumentos e a manutenção da 

fruição do patrimônio de origem espúria pelos 
macrocriminosos.

Passando aos instrumentos legais disponí-
veis para a persecução patrimonial manejáveis 
na justiça civil, é preciso alertar, de partida, que 
o sistema jurídico pátrio não conta ainda com o 
instituto da perda civil de bens, que seria objeto 
de uma ação civil in rem de extinção de domí-
nio, de um modo amplamente aplicável para a 
ablação de patrimônios ilegalmente auferidos – 
conquanto já tenha havido projetos de lei com 
o objetivo de institui-los24.

Com efeito, a perda de bens e valores obtidos 
ilicitamente decretável no bojo de demandas cí-
veis é prevista apenas de forma excepcional em 
nosso direito, notadamente no art. 12, i e ii, e § 
5º, e no art. 18 da Lei de Improbidade Adminis-
trativa (Lei 8.429/92), assim como no art. 19, i, e 
art. 24 da Lei Anticorrupção (Lei 12.846/13).

Assim, por enquanto, fora das hipóteses res-
tritas desses diplomas legais não há supedâneo 
jurídico-material para a imposição de tal verda-
deira sanção civil, na esteira do art. 5º, xxxix, in 
fi ne, da cf/88, que, na sua melhor exegese, con-
diciona a aplicação de penas – quaisquer que 
sejam, de natureza criminal, civil ou adminis-
trativa – à sua prévia cominação legal.

Isso, contudo, não signifi ca que a persecução 
patrimonial extrapenal dos macrocrimes não 
seja possível por meios diversos da perda civil 
de bens, com amparo em outros institutos e ca-
tegorias admitidos pelo ordenamento jurídico.

Observe-se que a ilicitude é atributo de uma 
conduta que traduz sua contrariedade com a 
ordem jurídica como um todo. Logo, todo ilícito 
penal é, também e simultaneamente, um ilícito 
extrapenal em razão de ser contrário ao orde-
namento jurídico globalmente considerado. 
Sob o prisma do direito civil, se esse ilícito cau-
sar dano a alguém, ele abrirá margem ao dever 
de reparar, objeto da responsabilidade civil ex-
tracontratual ou aquiliana (cf. arts. 186, 927, 935 
e 944 do Código Civil). Trata-se do que habitual-
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mente se denomina reparação do dano causado 
pelo crime ou reparação do dano ex delicto.

Impende gizar que o dano reparável não 
necessariamente se identifi ca com o dano in-
dividual, patrimonial ou extrapatrimonial. 
Corrente doutrinária contemporânea, que re-
verbera na jurisprudência, sustenta a existên-
cia do dano social, de caráter supraindividual, 
como categoria autônoma de dano reparável. 
Cuida-se de lesão à própria sociedade, no seu 
nível de vida, tanto por rebaixamento do seu 
patrimônio moral – principalmente a respeito 
da segurança – quanto por diminuição de sua 
qualidade de vida, dando azo ao dever de repa-
rar (Azevedo, 2009, p. 382).

Nessa trilha, não soa descabido afi rmar que 
o macrocrime pode trazer consigo um dano 
social ex delicto, que afeta interesses difusos 
da sociedade – pois, como dissemos, uma das 
características fundamentais dos macrocri-
mes é a sua transcendência social, signifi can-
do que colocam em risco o corpo social como 
um todo, atingindo seus valores fundamentais 
e as bases da convivência civilizada, pluralista, 
democrática e segura – e é passível de repara-
ção através do mecanismo da responsabilida-
de civil25. 

Ademais, a reparação desse dano social ex 
delicto pode e deve ser buscada por meio de de-
manda coletiva, ajuizada com fulcro no art. 1º, 
iv, da Lei da Ação Civil Pública (Lei 7.347/85)26.

Tratar-se-ia de uma ação civil pública de res-
ponsabilidade civil por dano social ex delicto, 
uma possibilidade de lege lata, no bojo da qual 
caberiam variadas medidas constritivas patri-
moniais – v.g., na forma dos arts 4º e 12 da lacp, 
ou dos arts. 294 e seguintes do Código de Pro-
cesso Civil – voltadas a cercear os bens e valo-
res oriundos dos macrocrimes e a garantir que 
se prestassem a compensar monetariamente os 
prejuízos supraindividuais suportados pela co-
letividade vítima da macrodelinquência.

Ao fi m e ao cabo, ante a carência de mais ins-
trumentos extrapenais específi cos para a per-
secução patrimonial da macrocriminalidade, 
cumpre aos operadores do Direito procurar no 
quadro do ordenamento jurídico soluções cria-
tivas que a viabilizem ou que proporcionem re-
sultados práticos equivalentes.
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CONCLUSÃO

Retomando o que dissemos alhures, a macro-
criminalidade, de um modo abrangente, pode 
ser conceituada como a criminalidade de gran-
de transcendência social, perpetrada por pes-
soas integrantes de estruturas organizadas e 
em dinâmica de atuação coletiva, que atinge 
primordialmente bens jurídicos supraindivi-
duais e/ou individuais de vasto contingente de 
pessoas, fazendo, assim, uma multiplicidade de 
ofendidos. Trata-se de uma categoria ou um 
“rótulo” de cunho criminológico ou sociológi-
co-criminal, apto a colher diversas condutas 
delituosas concretas – os macrocrimes consi-
derados per se. 

Como fenômeno social, a macrocriminali-
dade teve seu surgimento e sua consolidação 
coincidentes com os períodos apontados como 
os de fi m do auge e início do declínio do mo-
delo da sociedade industrial e da transição 
rumo ao modelo da sociedade pós-industrial, 
basicamente a partir dos anos 1920, sendo ni-
tidamente consectária dos novos paradigmas 
e arranjos de organizações social, econômica, 
política, cultural e tecnológica aí emergentes. 
Outrossim, ela ganhou inegável impulso no 
último meio século, benefi ciada sobremaneira 
pelo processo de globalização que marcou o 
mundo.

A macrocriminalidade encontrou, no Brasil, 
terreno fértil e deveras lucrativo e, hodierna-
mente, muitas de suas manifestações preocu-
pam o país, destacando-se a criminalidade orga-
nizada, o tráfi co de drogas em grande escala ou 

“no atacado”, as milícias, a corrupção política, os 
crimes do colarinho branco e os delitos ambien-
tais, em especial os grandes desmatamentos e 
as queimadas de extensas áreas de vegetação, 
a exploração predatória de recursos naturais 
e os tráfi cos de animais silvestres e de madei-
ras exóticas, além dos delitos cibernéticos ou 
cibercrimes. Ademais, não se deve supor que 
tais macrocrimes constituam nichos herme-
ticamente isolados e incomunicáveis entre si, 
pois a realidade cotidiana demonstra que, via 
de regra, muitos deles se apresentam intima-
mente conectados, de modo que há verdadeiras 
interseções entre as várias manifestações da 
macrocriminalidade.

Os maiores desafi os que, atualmente, são 
colocados ao sistema de justiça brasileiro no 
enfrentamento à macrocriminalidade podem 
ser reunidos em três grandes grupos: a “invi-
sibilidade” que cerca enorme contingente dos 
macrocrimes; as difi culdades oriundas da con-
fi guração do ordenamento processual penal; e a 
ainda incipiente utilização da persecução patri-
monial dos macrocriminosos e de seus compar-
sas, para além da persecução penal deles.

Não obstante o nosso ordenamento jurídi-
co certamente comportar muitos aperfeiço-
amentos no que concerne ao enfrentamento 
da macrocriminalidade, ele já oferece um bom 
arsenal de instrumentos para superar os cita-
dos desafi os e convida os operadores do direito 
a procurar outros, notadamente na esfera ex-
trapenal e através de soluções criativas de lege 
lata. 
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EMENDAS CONSTITUCIONAIS

Emenda 125, de 14 de julho de 2022

RECURSO ESPECIAL 

Altera o art. 105 da Constituição Federal para instituir no recurso especial o requisito da relevância 
das questões de direito federal infraconstitucional.

[Art. 105, § 1º, § 2º. No recurso especial, o recorrente deve demonstrar a relevância das questões de 
direito federal infraconstitucional discutidas no caso, nos termos da lei, a fi m de que a admissão do 
recurso seja examinada pelo Tribunal, o qual somente pode dele não conhecer com base nesse motivo 
pela manifestação de 2/3 (dois terços) dos membros do órgão competente para o julgamento.]

Emenda 124, de 14 de julho de 2022

ENFERMAGEM 

Altera o art. 198 da Constituição Federal e institui o piso salarial nacional do enfermeiro, do técnico 
de enfermagem, do auxiliar de enfermagem e da parteira.

[Art. 198, § 12. Lei federal instituirá pisos salariais profi ssionais nacionais para o enfermeiro, o técnico 
de enfermagem, o auxiliar de enfermagem e a parteira, a serem observados por pessoas jurídicas de 
direito público e de direito privado.]

Emenda 123, de 14 de julho de 2022

BIOCOMBUSTÍVEIS 

Altera o art. 225 da Constituição Federal para estabelecer diferencial de competitividade para os bio-
combustíveis; inclui o art. 120 no Ato das Disposições Constitucionais Transitórias para reconhecer 
o estado de emergência decorrente da elevação extraordinária e imprevisível dos preços do petróleo, 
combustíveis e seus derivados e dos impactos sociais dela decorrentes; autoriza a União a entregar 
auxílio fi nanceiro aos Estados e ao Distrito Federal que outorgarem créditos tributários do Imposto 
sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) aos produtores e distribuidores de etanol 
hidratado; expande o auxílio Gás dos Brasileiros.

[Art. 6º. Até 31 de dezembro de 2022, a alíquota de tributos incidentes sobre a gasolina poderá ser fi xa-
da em zero, desde que a alíquota do mesmo tributo incidente sobre o etanol hidratado também seja 
fi xada em zero.]
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Emenda 122, de 17 de maio de 2022

NOMEAÇÃO DE MINISTROS 

Altera a Constituição Federal para elevar para setenta anos a idade máxima para a escolha e nomea-
ção de membros do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Justiça, dos Tribunais Regio-
nais Federais, do Tribunal Superior do Trabalho, dos Tribunais Regionais do Trabalho, do Tribunal de 
Contas da União e dos Ministros civis do Superior Tribunal Militar.

[Art. 73, § 1º, I – mais de trinta e cinco e menos de setenta anos de idade;]

LEIS COMPLEMENTARES

Lei 196, de 24 de agosto de 2022

COOPERATIVAS DE CRÉDITO 

Inclui as confederações de serviço constituídas por cooperativas centrais de crédito entre as ins-
tituições integrantes do Sistema Nacional de Crédito Cooperativo e entre as instituições a serem 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil.

[Art. 5º. As cooperativas de crédito e as confederações de serviço constituídas por cooperativas cen-
trais de crédito terão conselho de administração, que será composto de associados eleitos pela assem-
bleia geral e de diretoria executiva a ele subordinada.]

Lei 195, de 8 de julho de 2 022

SETOR CULTURAL 

Dispõe sobre apoio fi nanceiro da União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para garan-
tir ações emergenciais direcionadas ao setor cultural.

[Art. 4º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios que receberem recursos oriundos desta Lei 
Complementar deverão comprometer-se a fortalecer os sistemas estaduais, distrital e municipais de 
cultura existentes ou, se inexistentes, implantá-los, com a instituição dos conselhos, dos planos e dos 
fundos estaduais, distrital e municipais de cultura, nos termos do art. 216-A da Constituição Federal.]

Lei 194, de 23 de junho de 2022

BENS E SERVIÇOS ESSENCIAIS 

Altera o Código Tributário Nacional, e a Lei Kandir para considerar bens e serviços essenciais os rela-
tivos aos combustíveis, à energia elétrica, às comunicações e ao transporte coletivo.

[Art. 32-A. As operações relativas aos combustíveis, ao gás natural, à energia elétrica, às comunicações e ao 
transporte coletivo, para fi ns de incidência de imposto de que trata esta Lei Complementar, são considera-
das operações de bens e serviços essenciais e indispensáveis, que não podem ser tratados como supérfl uos.]
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Lei 193, de 17 de março de 2022

RELP 

Institui o Programa de Reescalonamento do Pagamento de Débitos no Âmbito do Simples Nacional 
(Relp).

[Art. 2º Poderão aderir ao Relp as microempresas, incluídos os microempreendedores individuais, e as 
empresas de pequeno porte, inclusive as que se encontrarem em recuperação judicial, optantes pelo 
Regime Especial Unifi cado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas 
e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), instituído pelo art. 12 da Lei Complementar nº 123, 
de 14 de dezembro de 2006.]

LEIS ORDINÁRIAS

Lei 14.439, de 24 de agosto de 2022

PROJETO DESPORTIVO E PARADESPORTIVO 

Aumenta os limites para dedução dos valores destinados a projetos desportivos e paradesportivos 
do imposto de renda e para aumentar a relação de proponentes dos projetos, e permite que as do-
ações e patrocínios a projeto desportivo ou paradesportivo destinado a promover a inclusão social 
por meio do esporte, preferencialmente em comunidades em situação de vulnerabilidade social, par-
tilhem os limites de dedução das doações a projetos culturais.

[Art. 3º O Poder Executivo federal, com vistas ao cumprimento do disposto no inciso II do caput do art. 
5º e no art. 14 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), esti-
mará o montante da renúncia fi scal decorrente do disposto nesta Lei e o incluirá no demonstrativo a 
que se refere o § 6º do art. 165 da Constituição Federal que acompanhar o projeto de lei orçamentária 
anual (LOA) e fará constar das propostas orçamentárias subsequentes os valores relativos à renún-
cia, observado o limite estabelecido na lei orçamentária anual e no ato previsto no art. 13-A da Lei nº 
11.438, de 29 de dezembro de 2006.]

Coletânea prática

Legislação
do Condomínio
Luiz Fernando de Queiroz e Olga Maria Krieger 

��� ���� ������� �������� �� ����� 
����� 
��� ���
���������
��� ��� ��������� ��� 	������ 
���
����
���
���� ���� ���������� ���� ��� �
��������������
���� ��� �������� �����
�� ����������������� ������

�������������������������	����
��������������
���� ��
������� ����������� ����� �����
����

����������������������������� ���­

Compre através do QR Code

Canais de venda:

www.livrariabonijuris.com.br

41 3323 4020 0800 645 4020

LEGISLAÇÃO

177REVISTA BONIJURIS I ANO 34 I EDIÇÃO 678 I OUT/NOV 2022

Lei 193, de 17 de março de 2022

RELP 

Institui o Programa de Reescalonamento do Pagamento de Débitos no Âmbito do Simples Nacional 
(Relp).

[Art. 2º Poderão aderir ao Relp as microempresas, incluídos os microempreendedores individuais, e as 
empresas de pequeno porte, inclusive as que se encontrarem em recuperação judicial, optantes pelo 
Regime Especial Unifi cado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas 
e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), instituído pelo art. 12 da Lei Complementar nº 123, 
de 14 de dezembro de 2006.]

LEIS ORDINÁRIAS

Lei 14.439, de 24 de agosto de 2022

PROJETO DESPORTIVO E PARADESPORTIVO 

Aumenta os limites para dedução dos valores destinados a projetos desportivos e paradesportivos 
do imposto de renda e para aumentar a relação de proponentes dos projetos, e permite que as do-
ações e patrocínios a projeto desportivo ou paradesportivo destinado a promover a inclusão social 
por meio do esporte, preferencialmente em comunidades em situação de vulnerabilidade social, par-
tilhem os limites de dedução das doações a projetos culturais.

[Art. 3º O Poder Executivo federal, com vistas ao cumprimento do disposto no inciso II do caput do art. 
5º e no art. 14 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), esti-
mará o montante da renúncia fi scal decorrente do disposto nesta Lei e o incluirá no demonstrativo a 
que se refere o § 6º do art. 165 da Constituição Federal que acompanhar o projeto de lei orçamentária 
anual (LOA) e fará constar das propostas orçamentárias subsequentes os valores relativos à renún-
cia, observado o limite estabelecido na lei orçamentária anual e no ato previsto no art. 13-A da Lei nº 
11.438, de 29 de dezembro de 2006.]
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Lei 14.438, de 24 de agosto de 2022

FGTS 

Institui o Programa de Simplifi cação do Microcrédito Digital para Empreendedores (SIM Digital); 
promove alterações na gestão e nos procedimentos de recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço (FGTS); altera a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT).

[Art. 17-A. O empregador ou o responsável fi ca obrigado a elaborar folha de pagamento e a declarar 
os dados relacionados aos valores do FGTS e outras informações de interesse do poder público por 
meio de sistema de escrituração digital, na forma, no prazo e nas condições estabelecidos em ato do 
Ministro de Estado do Trabalho e Previdência.]

Lei 14.437, de 15 de agosto de 2022

MANUTENÇÃO DO EMPREGO 

Autoriza o Poder Executivo federal a dispor sobre a adoção, por empregados e empregadores, de 
medidas trabalhistas alternativas e sobre o Programa Emergencial de Manutenção do Emprego e 
da Renda, para enfrentamento das consequências sociais e econômicas de estado de calamidade 
pública em âmbito nacional ou em âmbito estadual, distrital ou municipal reconhecido pelo Poder 
Executivo federal.

[Art. 4º Fica permitida a adoção do regime de teletrabalho ou de trabalho remoto para estagiários e 
aprendizes, nos termos desta Seção.]

Lei 14.432, de 3 de agosto de 2022

MAIO LARANJA

Institui a campanha Maio Laranja, a ser realizada no mês de maio de cada ano, em todo o território 
nacional, com ações efetivas de combate ao abuso e à exploração sexual de crianças e adolescentes.

[Art. 2º Durante a campanha Maio Laranja serão realizadas atividades para conscientização sobre 
o combate ao abuso e à exploração sexual de crianças e adolescentes. Parágrafo único. A critério dos 
gestores, devem ser desenvolvidas as seguintes atividades durante a campanha Maio Laranja, entre 
outras: I – iluminação de prédios públicos com luzes de cor laranja; II – promoção de palestras, even-
tos e atividades educativas; III – veiculação de campanhas de mídia e disponibilização à população 
de informações em banners, em folders e em outros materiais ilustrativos e exemplifi cativos sobre a 
prevenção e o combate ao abuso e à exploração sexual de crianças e adolescentes, que contemplem a 
generalidade do tema.] 
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SÚMULAS RECENTES

TRF1

SÚMULA 15
Prestação continuada 
Em ação que verse sobre benefí cio de prestação 
continuada  (art. 20, Lei 8.742/93) requerido a partir 
de 26 de agosto de 2009, data da promulgação da 
Convenção Internacional sobre os Direitos das 
Pessoas com Defi ciência e seu Protocolo Facultativo 
(Decreto 6.949/09), constatada, pelo perito-
médico, enfermidade de longo prazo, mesmo que 
clinicamente não incapacitante, é indispensável a 
realização de perícia socioeconômica para avaliar a 
possível existência de outras barreiras capazes de 
obstruir a participação plena e efetiva do autor na 
sociedade em igualdade de condições com as demais 
pessoas.

SÚMULA 14
Aposentadoria como segurado especial  
Em caso de cônjuge aposentado como segurado 
especial, há presunção relativa dessa condição em 
favor do outro cônjuge.

SÚMULA 1 3
Ações previdenciárias no Juizado Especial 
Federal 
Nos casos de ações previdenciárias aforadas no 
Juizado Especial Federal por segurado não assistido 
por advogado, é admissível o deferimento de 
benefí cio diverso do requerido ou de revisão de 
benefí cio diferente da demandada, desde que o juiz 
ou a Turma Recursal observe estarem presentes nos 
autos provas sufi cientes para tanto.
É ilegal a redução do valor da Gratifi cação 
Especial paga pelo Município de Uruguaiana a 
seus empregados, por afronta ao art. 7º, inc. IV, da 
Constituição Federal, e art. 468 da CLT.

TRT18

SÚMULA 69
Dispensa sem justa causa 
A dispensa sem justa causa de professor no início de 
período letivo, por si só, não enseja o pagamento de 
indenização por danos morais e/ou materiais.

SÚMULA 68
Honorários periciais 
É ilegal a exigência de depósito prévio para custeio 
dos honorários periciais, dada a incompatibilidade 
com o processo do trabalho.

SÚMULA 67
Contrato administrativo 
Evidenciado que houve a regular instituição do 
contrato de subconcessão de serviços públicos, 
na forma prevista no art. 26 da Lei 8.987/95, não 
há que se falar em responsabilidade solidária 
da concessionária, porquanto não se trata de 
terceirização de atividade-fi m, mas sim de 
típico contrato administrativo meio do qual a 
subconcessionária assume os riscos do serviço 
público subdelegado.

TRT10

SÚMULA 79
Gratuidade judiciária 
São inconstitucionais os §§ 2º e 3º do art. 844 da CLT, 
na fração que impõem ao benefi ciário da justiça 
gratuita o pagamento das custas processuais, bem 
como condicionam o ajuizamento de nova ação 
trabalhista à satisfação da despesa.

SÚMULA 78
Honorários periciais 
É inconstitucional a atribuição dos honorários 
periciais ao benefi ciário da gratuidade judiciária, 
ainda que por meio da sua compensação com outros 
créditos trabalhistas, devendo a União suportar o 
encargo (art. 5º, incs. II e LXXIV da CF). 

SÚMULA 77
Sentença coletiva 
As execuções individuais de sentença coletiva 
devem ser distribuídas aleatoriamente, inexistindo 
prevenção do órgão jurisdicional que proferiu a 
correspondente sentença coletiva, sendo, ainda, 
dado ao autor optar pelo foro de seu domicílio.



O condomínio não precisa mais se 

preocupar com a emissão dos boletos, 

controle dos pagamentos e cobrança 

dos inadimplentes. 

A COBRANÇA GARANTIDA 

É BOA PARA TODOS. 

RECEBIMENTO 

DE 100% DA 

RECEITA GARANTIDO 

EM CONTRATO.

Com a Garante Comendador o 

condomínio tem plenos recursos 

para proporcionar mais tranquilidade 

aos moradores.

MORAR EM 

CONDOMÍNIO 

GARANTIDO É

comendador

garantecomendador.com.br 
41 3040 8600

Ter + 
 Qualidade 
     de vida



SÚMULAS RECENTES

182 REVISTA BONIJURIS I ANO 34 I EDIÇÃO 678 I OUT/NOV 2022

TRT22

SÚMULA 46 
Multa  
I – Confi gurado o atraso na quitação das parcelas 
da rescisão, devida a multa, salvo se o empregado, 
comprovadamente, der causa à mora no pagamento. 
II – Reconhecida a relação de emprego em juízo, 
incide a multa por atraso de quitação das parcelas 
da rescisão (Súmula 462 do TST). III – Reconhecido 
em juízo o direito a diferenças da rescisão, 
caracterizando fundada controvérsia, somente 
dirimida com a decisão judicial, não incide a multa, 
salvo evidente conduta fraudulenta do empregador. 

SÚMULA 45
Atividades insalubres ou perigosas 
A constatação mediante perícia de prestação de 
serviços em condições insalubres ou perigosas 
diversas das apontadas na inicial não prejudica 
o pedido de adicional de insalubridade ou de 
periculosidade.

SÚMULA 44
Adicional de insalubridade 
O simples fornecimento do aparelho de proteção 
pelo empregador não o exime do pagamento do 
adicional de insalubridade. Cabe-lhe tomar as 
medidas que conduzam à diminuição ou eliminação 
da nocividade, entre as quais as relativas ao uso 
efetivo do equipamento pelo empregado.

TJBA

SÚMULA 17
Execução  scal de créditos de pequeno 
valor 
Constitui faculdade da Fazenda Pública o 
ajuizamento de execução fi scal para cobrança de 
créditos de pequeno valor, sendo vedada ao Poder 
Judiciário a extinção destas ações sem exame do 
mérito por suposta ausência de interesse processual.

SÚMULA 16
Grati cação policial militar 
Prescreve em 05 (cinco) anos, contados da data de 
publicação da Lei Estadual 7.145/97, a pretensão 

TRT20

SÚMULA 25
Súmula 338 do TST 
Aos trabalhadores regidos pela Lei 5.811/72 são 
aplicáveis as disposições constantes do art. 
74 da CLT e, por conseguinte, o entendimento 
consubstanciado na Súmula 338 do Colendo TST. 

SÚMULA 24
Desconsideração da personalidade jurídica 
Dirigir a execução contra pessoa que não foi parte 
no processo de conhecimento nem consta do 
título executivo, sem proporcionar prévio direito 
de defesa para arguir que não integra o grupo 
econômico reconhecido ou para indicar bens do 
devedor, ou outra qualquer legítima matéria de 
defesa que convenha, viola os arts. 133 a 137 do CPC, 
que tratam do incidente de desconsideração da 
personalidade jurídica, bem como o inc. LV do art. 
5º da Constituição Federal de 1988, que assegura 
o contraditório e a ampla defesa, com os meios e 
recursos a ela inerentes, sendo cabível o mandado 
de segurança para salvaguardar a ordem processual 
e a higidez do procedimento.

SÚMULA 23
Descabimento da impetração 
O mandado de segurança não é meio adequado 
para atacar decisão judicial que, na fase de 
conhecimento, indefere pedido de antecipação 
de tutela visando à concessão de gratuidade da 
justiça, formulado no âmbito de ação trabalhista, 
dada a circunstância de que, com a vigente 
regulamentação, a discussão sobre as condições do 
benefí cio é passível de prova e, portanto, de dilação 
probatória. Outrossim, na Justiça do Trabalho, as 
custas são pagas somente ao fi nal do processo (§ 1º 
do art. 789 da CLT), de modo que, ao não antecipar 
os efeitos pretendidos, a autoridade judiciária não 
está praticando ato abusivo, senão cumprindo, 
nos seus estritos termos, a lei de regência. Uma 
vez sobrevindo decisão fi nal, poderá a parte que 
se sentir prejudicada valer-se de recurso próprio 
para veicular seu inconformismo, o que afasta o 
cabimento do writ.
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de restabelecimento da GHPM – Gratifi cação de 
Habilitação Policial Militar, a atingir o próprio 
fundo de direito.

SÚMULA 15
Cobrança do seguro 
Compete ao Juízo Cível o processo e julgamento da 
Ação de Cobrança do seguro DPVAT.

TJES

SÚMULA 23
Limitação etária para concurso público  
O limite máximo de idade (28 anos) exigidos pelo 
Edital 001/2013, do concurso público para soldado 
combatente da PM/ES, deve ser comprovado de 
acordo na data da inscrição relativa ao Edital 
Preambular 001/2011.

SÚMULA 22
FGTS 
É devido o depósito de Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço na conta do trabalhador cujo contrato 
com administração pública seja declarado nulo por 
ausência de prévia aprovação em concurso público. 
Mesmo quando reconhecida a nulidade da contratação 
do empregado público, nos termos art. 37, incs. II, III, 
IX e § 2º, da Constituição Federal, subsiste o direito do 
trabalhador ao depósito do FGTS quando reconhecido 
ser devido o salário pelos serviços prestados.

SÚMULA 21
Honorários sucumbenciais 
A redução dos honorários advocatícios 
sucumbenciais, em ações idênticas propostas pelo 
mesmo causídico representante de associação de 
classe, deve ser fundamentada em consonância com 
as alíneas do § 3º, do art. 20, do CPC.

TJGO

SÚMULA 75
Reclamação 
Compete às Seções Cíveis o processamento 
e julgamento das reclamações relativas à 
inobservância de enunciados de súmulas editadas 
pelo próprio Tribunal de Justiça.
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SÚMULA 74
Recurso inominado 
No âmbito dos Juizados Especiais Cíveis, competirá 
ao juízo de primeiro grau de jurisdição apreciar a 
admissibilidade do Recurso Inominado contra a 
decisão por ele proferida, em conformidade com o 
art. 42 da Lei 9.099/95 e Enunciado 166 do FONAJE.

SÚMULA 73
Juizado Especial da Fazenda Pública 
Nos moldes da Resolução 07/2013 do Órgão Especial 
deste Tribunal de Justiça, na comarca onde não 
houver Juizado Especial da Fazenda Pública, os 
efeitos de sua competência tramitarão perante 
o Juízo da Vara da Fazenda Pública, contudo, a 
competência para o julgamento dos recursos 
somente será da Turma Recursal dos Juizados 
Especiais quando o dirigente do feito tiver 
aplicado o procedimento da Lei 12.153/09, sendo 
a competência recursal das Câmaras Cíveis do 
Tribunal de Justiça nos demais casos.

TJPR

SÚMULA 84
Cobrança das contribuições 
A competência para o processamento e julgamento 
das ações de cobrança das contribuições instituídas 
pelo Decreto-Lei 4.048/42 – promovidas pelo SENAI 
– Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial é da 
Justiça Estadual.

SÚMULA 83
Decisão exorbitante  
Julgada procedente a Reclamação, ajuizada 
com fundamento no Código de Processo Civil, o 
Tribunal cassará a decisão exorbitante proferida 
e determinará que o órgão originário profi ra nova 
decisão em observância ao precedente indicado pelo 
acórdão, não sendo cabível o julgamento da causa 
em seu mérito pelo Tribunal.

SÚMULA 82
Defensoria Pública 
Observadas as regras do art. 392 do CPP, a intimação 
da sentença se fará, alternativamente, ao réu ou ao 
seu defensor constituído quando se livrar solto ou 
sendo afi ançável a infração, tiver prestado fi ança, 

ressalvada a necessidade de dupla intimação para 
os casos em que lhe for nomeado defensor dativo ou 
defensor público.

TJMG

SÚMULA 84
Juizados especiais 
É desnecessária a prévia garantia do juízo para 
a admissibilidade dos embargos à execução 
da sentença proferida no âmbito dos Juizados 
Especiais.

SÚMULA 83
Doação ino ciosa 
Compete às Câmaras Cíveis de Direito Privado o 
processamento e julgamento de recurso pertinente 
à nulidade de negócio jurídico que envolva doação 
inofi ciosa, por não se tratar de matéria afeta ao 
Direito de Família ou Sucessões.

SÚMULA 82
Preparo 
O recolhimento do preparo é ato incompatível 
com o requerimento da justiça gratuita e confi gura 
preclusão lógica da questão.

TJPA

SÚMULA 32
Lei de drogas 
A ausência de Laudo Toxicológico Defi nitivo não 
conduz, necessariamente, à inexistência de prova 
de materialidade do crime, a qual poderá ser 
comprovada por outros elementos probatórios. 

SÚMULA 31
Rescisão contrato seguro de saúde 
A falta de pagamento de mensalidade não opera, 
por si só, a pronta rescisão unilateral do contrato de 
plano ou de seguro de saúde, exigindo-se a prévia 
notifi cação do devedor com prazo mínimo de 10 
(dez) dias para purgar a mora.

SÚMULA 30
Plano de saúde 
Ainda que o contrato seja fi rmado anteriormente 
à Lei 9.656/98, é abusiva a negativa de cobertura de 
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próteses, órteses e materiais especiais diretamente 
ligados ao procedimento cirúrgico.

TJRJ

SÚMULA 385
Nomeação por concurso público 
Por força dos princípios da boa-fé administrativa, 
da confi ança legítima e da razoabilidade, candidato 
aprovado em concurso público para a UERJ, já 
nomeado antes da edição do Decreto Estadual 
45.682, de 8 de junho de 2016, por ter direito subjetivo 
líquido e certo à posse, não pode ser afetado pela 
aplicação retroativa daquele ato normativo.

SÚMULA 384
Licenciamento urbanístico 
A instalação de cortina de vidro, ou sistema 
retrátil de fechamento sem perfi s de alumínio, ou 
semelhante, em material incolor e transparente, 
executada por profi ssional devidamente registrado 
no Conselho Regional de Engenharia – CREA, ou 
no Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Rio de 
Janeiro – CAU/RJ, não confi gura obra a depender de 
licenciamento urbanístico, desde que não implique 
em transformação da varanda em um novo cômodo 
habitável da unidade.

SÚMULA 383
Produto impróprio para consumo 
A aquisição de gênero alimentício impróprio para 
consumo não importa, por si só, dano moral.

TJRO

SÚMULA 9
Crédito tributário 
Dá-se-a prescrição intercorrente do crédito 
tributário, decorridos cinco anos do processo sem 
manifestação da Fazenda Pública, reconhecida 
mediante requerimento do interessado.

SÚMULA 8
DPVAT 
Na indenização do seguro obrigatório por acidente 
de veículos, decorrente de decisão judicial, a 

correção monetária incide do ajuizamento da ação, 
se não houve pedido administrativo, e os juros 
moratórios, da citação.

SÚMULA 7
Indenização de seguro obrigatório 
A indenização decorrente do seguro obrigatório 
por danos pessoais pode ser estabelecida em valor 
equivalente ao salário-mínimo, vedada tão-só sua 
utilização como fator de correção monetária.

TJRR

SÚMULA 19
Qualidade dados e telefonia 
As questões que envolvam a qualidade e velocidade 
da transmissão de dados e telefonia, em regra, 
demonstram complexidade que torna necessária 
a realização de perícia técnica para uma solução 
adequada, afastando a competência do Juizado 
Especial Cível.

SÚMULA 18
Fila em banco 
A espera em fi la de instituição fi nanceira, por si só, 
não caracteriza dano moral.

SÚMULA 17
Ação monitória 
No Sistema dos Juizados Especiais não são cabíveis 
ações monitórias, face à natureza especial de seu 
processamento, incompatível com o rito da Lei 9.099/95.

TJRS

SÚMULA 53
Honorários advocatícios 
Nos casos de condenação solidária dos entes 
estadual e municipal, nas ações envolvendo o direito 
à saúde, os honorários advocatícios sucumbenciais 
devem ser fi xados pro rata.

SÚMULA 52
Litisconsórcio passivo 
Nas ações ajuizadas sob a vigência da Lei 
8.121/85, concernentes ao direito à saúde, em que 
o ente municipal e o Estado são demandados 



SÚMULAS RECENTES

187REVISTA BONIJURIS I ANO 34 I EDIÇÃO 678 I OUT/NOV 2022

O adeus
definitivo
para a 
inadimplência
no condomínio!

Com a Idealle o condomínio
recebe antecipado o valor que iria 
receber aos poucos durante o mês, 
independente das unidades atrasarem 
seus boletos ou os pagarem em dia.

Todos saem ganhando!

41 3013.3724 • 41 98775.5920
ideallecobranca.com.br

Curitiba • PR

13 4042.3817 . 13 99141.9481
ideallelitoral.com.br
Santos e Praia Grande • SP

em litisconsórcio passivo facultativo, restando 
sucumbentes, o Estado é o único ente responsável 
pelo pagamento das despesas processuais relativas 
à emissão de precatórias para sua citação e 
intimações. Todavia, transitada em julgado a 
sentença que decide de forma diversa, inviável a 
rediscussão da questão na fase de cumprimento, 
diante dos efeitos da coisa julgada.

SÚMULA 51
Fornecimento de medicamento 
Nos casos em que se pretenda o fornecimento 
de medicamento de uso contínuo ou por tempo 
indeterminado, a competência é do Juizado Especial 
da Fazenda Pública, se o custo anual do fármaco for 
inferior ao valor de 60 (sessenta) salários-mínimos. 
Excedendo esse valor, a competência será das Varas 
da Fazenda Pública.

TJSE

SÚMULA 14
Nulidade contratual 
Nos termos da decisão proferida pelo STF, quando 
do julgamento com repercussão geral do RE 705.140/
RS, o servidor cujo contrato com a Administração 
tenha sido declarado nulo em razão da inexistência 
de prévia aprovação em concurso público somente 
possui direito ao saldo de salário e, no tocante ao 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
apenas ao seu levantamento, se efetuados os 
depósitos.

SÚMULA 13
Dano moral 
O dano moral em caso de atraso ou não pagamento 
de salário deve ser comprovado de acordo com as 
circunstâncias fáticas, não podendo ser presumido.

SÚMULA 12
Quebra de cláusula contratual 
É devido o dano moral quando houver atraso na 
entrega de imóvel superior ao prazo de tolerância 
previsto no contrato, salvo prova de caso fortuito 
e força maior, ainda que haja cláusula contratual 
prevendo a multa moratória, devendo a casuística 
ser verifi cada na sua quantifi cação; quanto aos 
lucros cessantes devem ser comprovados em cada 
caso. 

SÚMULAS RECENTES
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em litisconsórcio passivo facultativo, restando 
sucumbentes, o Estado é o único ente responsável 
pelo pagamento das despesas processuais relativas 
à emissão de precatórias para sua citação e 
intimações. Todavia, transitada em julgado a 
sentença que decide de forma diversa, inviável a 
rediscussão da questão na fase de cumprimento, 
diante dos efeitos da coisa julgada.

SÚMULA 51
Fornecimento de medicamento 
Nos casos em que se pretenda o fornecimento 
de medicamento de uso contínuo ou por tempo 
indeterminado, a competência é do Juizado Especial 
da Fazenda Pública, se o custo anual do fármaco for 
inferior ao valor de 60 (sessenta) salários-mínimos. 
Excedendo esse valor, a competência será das Varas 
da Fazenda Pública.

TJSE

SÚMULA 14
Nulidade contratual 
Nos termos da decisão proferida pelo STF, quando 
do julgamento com repercussão geral do RE 705.140/
RS, o servidor cujo contrato com a Administração 
tenha sido declarado nulo em razão da inexistência 
de prévia aprovação em concurso público somente 
possui direito ao saldo de salário e, no tocante ao 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
apenas ao seu levantamento, se efetuados os 
depósitos.

SÚMULA 13
Dano moral 
O dano moral em caso de atraso ou não pagamento 
de salário deve ser comprovado de acordo com as 
circunstâncias fáticas, não podendo ser presumido.

SÚMULA 12
Quebra de cláusula contratual 
É devido o dano moral quando houver atraso na 
entrega de imóvel superior ao prazo de tolerância 
previsto no contrato, salvo prova de caso fortuito 
e força maior, ainda que haja cláusula contratual 
prevendo a multa moratória, devendo a casuística 
ser verifi cada na sua quantifi cação; quanto aos 
lucros cessantes devem ser comprovados em cada 
caso. 
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ADMINISTRATIVO

CONCESSIONÁRIA 

678.001 Concessionária de 
energia elétrica não tem o 
dever de indenizar 
consumidor que teve danos 
em equipamentos 
eletrônicos, salvo em casos 
comprovados

Apelação cível – Ação regressiva 
contra a Copel – Contrato de 
seguro  – Danos em equipamentos 
eletrônicos por suposta 
descarga/oscilação elétrica 
– Responsabilidade objetiva – 
Inexistência de inversão do ônus da 
prova – Ausência de comprovação 
do próprio ato ilícito – Incumbência 
que permaneceu no polo ativo 
da demanda – Requisitos da 
responsabilidade civil (objetiva) 
da concessionária de serviços 
não demonstrados – Ausência do 
dever de indenizar – Sentença de 
improcedência mantida – Recurso 
parcialmente conhecido e, na parte 
conhecida, desprovido. 

(TJPR – Ap. Cível n. 0003791-
51.2017.8.16.0004 – 9a. Câm. Cív. – Ac. 
unânime – Rel.: Des. Domingos José 
Perfe� o  – Fonte: DJ, 06.07.2022).

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

678.002 Caracteriza fraude a 
conduta ilícita de servidor 
público que adultera ou 
impede caráter competitivo 
para obter vantagem com o 
resultado de licitação 

Recurso especial. Improbidade 
administrativa . Fraude em licitação. 
Serviços de assessoria e consultoria. 
Negativa de prestação jurisdicional. 
Ausência. Prova emprestada. 

Arts. 10 e 11 da Lei nº 8.429/92. 
Conduta ímproba. Elemento 
subjetivo. Reexame de provas. 
Súmulas 7 e 83 do STJ. Recurso não 
admitido. Recurso extraordinário. 
Repercussão geral. Ausência. Dever 
de fundamentação. Temas 339 e 660 
do STF. Prequestionamento. Súmula 
282 do STF. Negado seguimento 
ao recurso. Recurso não admitido 
quanto às demais questões. (Recurso 
Especial, nº 70085490829, Primeira 
Vice-Presidência, Tribunal de Justiça 
do RS, Relator: Alberto Delgado 
Neto, Julgado em: 01-07-2022).

(TJRS – Rec. Especial n. 
70085490829 – 1a. Vice-Presidência 
– Ac. unânime – Rel.: Des. Alberto 
Delgado Neto  – Fonte: DJ, 
05.07.2022).

NOTA BONIJURIS: De 
acordo com a Lei 8.429/92, 
§§ 6º e 7º: “Estão sujeitos às 
sanções desta Lei os atos de 
improbidade praticados contra 
o patrimônio de entidade 
privada que receba subvenção, 
benefí cio ou incentivo, fi scal 
ou creditício, de entes públicos 
ou governamentais, previstos 
no § 5º deste artigo. (Incluído 
pela Lei 14.230, de 2021). §  
7º Independentemente de 
integrar a administração 
indireta, estão sujeitos às 
sanções desta Lei os atos de 
improbidade praticados contra 
o patrimônio de entidade 
privada para cuja criação ou 
custeio o erário haja concorrido 
ou concorra no seu patrimônio 
ou receita atual, limitado o 
ressarcimento de prejuízos, 
nesse caso, à repercussão do 
ilícito sobre a contribuição dos 
cofres públicos” (Incluído pela 
Lei 14.230, de 2021).

COMPENSAÇÃO DE HORAS 

678.003 É possível a 
compensação de horas 
extras extraordinárias se 

comprovadas no cartão 
ponto do servidor

Ação de cobrança. Servidor 
público municipal. Marabá 
paulista. Motorista. Pretensão 
de pagamento de horas extras 
e refl exos. Possibilidade. Horas 
extraordinárias  comprovadas por 
registro de ponto rubricado pelo 
então Secretário Municipal de 
Saúde. Vedação ao enriquecimento 
ilícito. Instituição de banco/
compensação de horas, pelo Decreto 
Municipal 17/2021, que não pode 
retroagir para alcançar as “horas 
extras pretéritas” (art. 14), sob pena 
de violação ao art. 5º, XXXVI, e art. 
6º da LINDB. Apuração dos valores 
que deverá ser relegada para a 
liquidação de sentença. Recurso 
provido em parte, com observação.

(TJSP – Ap. Cível n. 1004093-
97.2020.8.26.0483 – 6a. Câm. Dir. 
Públ. – Ac. unânime – Rel.: Des. 
Alves Braga Junior  – Fonte: DJ, 
18.07.2022).

LICENÇA-PRÊMIO

678.004 Licença-prêmio não 
usufruída pode ser 
indenizada

Apelação – Ação de cobrança – 
Blocos de licença-prêmio  – Não 
gozadas – Servidor Público 
Estadual aposentado – Servidor 
público estadual aposentado 
que pretende o recebimento 
de indenização de 315 dias de 
licença-prêmio, não gozadas 
– Possibilidade – Vedação 
ao enriquecimento ilícito 
da Administração Pública – 
Entendimento deste E. TJSP 
– Verba indenizatória que não 
sofre a incidência do imposto 
de renda (enunciado da Súmula 
136 do STJ) – Base de cálculo que 
deve considerar os vencimentos 
do servidor ao tempo do 
requerimento administrativo desta 
conversão, e não os vencimentos 
vigentes quando do mês em que se 
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completou cada período ou bloco 
aquisitivo – Abono de permanência 
que deve integrar a base de 
cálculo da indenização, conforme 
entendimento do C. STJ e deste E. 
TJSP – Juros e correção monetária 
– Trata-se de crédito oriundo de 
relação jurídica não-tributária, nos 
termos do entendimento assentado 
pelo C. STF, no julgamento do 
Tema nº 810, sobre o principal 
devem incidir juros moratórios, a 
partir da citação, segundo o índice 
de remuneração da caderneta de 
poupança, nos termos do art. 1º-F 
da Lei nº 9.494/1997, com a redação 
dada pela Lei nº 11.960/2009, e 
atualização monetária com base no 
IPCA-E, a partir da aposentadoria 
do servidor, conforme estabelecido 
na decisão recorrida – Sentença 
mantida – Recurso desprovido. 

(TJSP – Ap. Cível n. 1033929-
82.2021.8.26.0224 – 9a. Câm. Dir. Públ. 
– Ac. unânime – Rel.: Des. Ponte 
Neto – Fonte: DJ, 15.07.2022).

CONCURSO PÚBLICO

678.005 Investigação social 
consiste em etapa do 
processo seletivo e tem por 
objetivo verificar a conduta 
ilibada e a idoneidade dos 
concursados

Apelação. Concurso Público. Polícia 
Militar. Candidato eliminado 
na etapa de investigação social. 
Pretensão de anulação do ato 
e reintegração ao certame. 
Aplicação dos exames segundo o 
edital. Discricionariedade do ato 
administrativo no que tange à 
análise do perfi l do candidato como 
incompatível ao cargo pretendido. 
Inexistência de irregularidade do 
ato administrativo. Dano moral, 
ademais, não caracterizado. 
Precedentes desta Corte. Sentença 
mantida. Recurso não provido. 

(TJSP – Ap. Cível n. 1042653-
06.2021.8.26.0053 – 3a. Câm. Dir. Públ. 
– Ac. unânime – Rel.: Desa. Paola 
Lorena – Fonte: DJ, 15.07.2022).

LIMITAÇÃO DE DESCONTOS EM CONTA 
CORRENTE

678.006 Limite para 
descontos em conta corrente 
do servidor público não deve 
ultrapassar 35% dos 
rendimentos por ele 
recebidos 

Civil e Processual Civil. Agravo 
de instrumento. Ação de 
conhecimento. Descontos em conta 
corrente. Limitação a 35% (trinta 
e cinco por cento). Possibilidade. 
Dignidade da pessoa humana. 
Mínimo existencial. Boa fé objetiva. 
Probidade contratual. Recurso 
provido. 1. Agravo de instrumento 
contra decisão, proferida em ação 
de conhecimento, que indeferiu o 
pedido de antecipação dos efeitos 
da tutela, em que a autora pede 
a suspensão de todo e qualquer 
pagamento e descontos que 
superem 35% (trinta e cinco por 
cento) de seus rendimentos líquidos, 
sendo 5% (cinco por cento) para 
dívidas do cartão, sob pena de multa 
diária por descumprimento. 1.1. Em 
sua peça recursal a agravante afi rma 
que as parcelas dos empréstimos 
consomem grande parte da sua 
remuneração e que sobra para si 
pouco mais de 25%, próximo de R$ 
2.200,00, que ainda é comprometido 
com adiantamentos. Aduz ainda que 
existem dívidas de cartão em atraso 
e que foi negado o parcelamento no 
valor de 5% da remuneração líquida. 
Posto isso, requer seja deferida a 
antecipação de tutela, a fi m de que 
o agravado se limite a descontar 
apenas 35% dos vencimentos brutos 
da autora, descontados os descontos 
de IRPF e previdência, sendo 5% 
para o cartão. 2. Não se desconhece 
que a previsão normativa de 
limitação de descontos de 
empréstimo bancário ao percentual 
de 30% é dirigida à consignação em 
folha de pagamento, na regência 
do art. 10 do Decreto nº 28.195/07 
(que regulamentou, no âmbito 
do Distrito Federal, o art. 45, 
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completou cada período ou bloco 
aquisitivo – Abono de permanência 
que deve integrar a base de 
cálculo da indenização, conforme 
entendimento do C. STJ e deste E. 
TJSP – Juros e correção monetária 
– Trata-se de crédito oriundo de 
relação jurídica não-tributária, nos 
termos do entendimento assentado 
pelo C. STF, no julgamento do 
Tema nº 810, sobre o principal 
devem incidir juros moratórios, a 
partir da citação, segundo o índice 
de remuneração da caderneta de 
poupança, nos termos do art. 1º-F 
da Lei nº 9.494/1997, com a redação 
dada pela Lei nº 11.960/2009, e 
atualização monetária com base no 
IPCA-E, a partir da aposentadoria 
do servidor, conforme estabelecido 
na decisão recorrida – Sentença 
mantida – Recurso desprovido. 

(TJSP – Ap. Cível n. 1033929-
82.2021.8.26.0224 – 9a. Câm. Dir. Públ. 
– Ac. unânime – Rel.: Des. Ponte 
Neto – Fonte: DJ, 15.07.2022).

CONCURSO PÚBLICO

678.005 Investigação social 
consiste em etapa do 
processo seletivo e tem por 
objetivo verificar a conduta 
ilibada e a idoneidade dos 
concursados

Apelação. Concurso Público. Polícia 
Militar. Candidato eliminado 
na etapa de investigação social. 
Pretensão de anulação do ato 
e reintegração ao certame. 
Aplicação dos exames segundo o 
edital. Discricionariedade do ato 
administrativo no que tange à 
análise do perfi l do candidato como 
incompatível ao cargo pretendido. 
Inexistência de irregularidade do 
ato administrativo. Dano moral, 
ademais, não caracterizado. 
Precedentes desta Corte. Sentença 
mantida. Recurso não provido. 

(TJSP – Ap. Cível n. 1042653-
06.2021.8.26.0053 – 3a. Câm. Dir. Públ. 
– Ac. unânime – Rel.: Desa. Paola 
Lorena – Fonte: DJ, 15.07.2022).

LIMITAÇÃO DE DESCONTOS EM CONTA 
CORRENTE

678.006 Limite para 
descontos em conta corrente 
do servidor público não deve 
ultrapassar 35% dos 
rendimentos por ele 
recebidos 

Civil e Processual Civil. Agravo 
de instrumento. Ação de 
conhecimento. Descontos em conta 
corrente. Limitação a 35% (trinta 
e cinco por cento). Possibilidade. 
Dignidade da pessoa humana. 
Mínimo existencial. Boa fé objetiva. 
Probidade contratual. Recurso 
provido. 1. Agravo de instrumento 
contra decisão, proferida em ação 
de conhecimento, que indeferiu o 
pedido de antecipação dos efeitos 
da tutela, em que a autora pede 
a suspensão de todo e qualquer 
pagamento e descontos que 
superem 35% (trinta e cinco por 
cento) de seus rendimentos líquidos, 
sendo 5% (cinco por cento) para 
dívidas do cartão, sob pena de multa 
diária por descumprimento. 1.1. Em 
sua peça recursal a agravante afi rma 
que as parcelas dos empréstimos 
consomem grande parte da sua 
remuneração e que sobra para si 
pouco mais de 25%, próximo de R$ 
2.200,00, que ainda é comprometido 
com adiantamentos. Aduz ainda que 
existem dívidas de cartão em atraso 
e que foi negado o parcelamento no 
valor de 5% da remuneração líquida. 
Posto isso, requer seja deferida a 
antecipação de tutela, a fi m de que 
o agravado se limite a descontar 
apenas 35% dos vencimentos brutos 
da autora, descontados os descontos 
de IRPF e previdência, sendo 5% 
para o cartão. 2. Não se desconhece 
que a previsão normativa de 
limitação de descontos de 
empréstimo bancário ao percentual 
de 30% é dirigida à consignação em 
folha de pagamento, na regência 
do art. 10 do Decreto nº 28.195/07 
(que regulamentou, no âmbito 
do Distrito Federal, o art. 45, 
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parágrafo único, da Lei Federal nº 
8.112/1990), combinado com a Lei 
Complementar Distrital nº 840/11, 
§2º, do art. 116. 2.1. Ocorre que o 
Código de Defesa do Consumidor e 
o Código Civil contemplam limites 
à liberdade de contratar, impondo 
observância quanto à função social 
do contrato e os deveres de boa-fé 
objetiva, probidade e lealdade pelas 
partes. 3.A autonomia privada não é 
um princípio absoluto. No confronto 
com outros valores, prevalecem 
a dignidade da pessoa humana, a 
boa-fé objetiva e a função social do 
contrato. 4. Os numerosos casos de 
superendividamento que aportam 
aos Tribunais suscitaram a atenção 
do Poder Público para a premente 
necessidade de observância aos 
princípios da função social do 
contrato, probidade e boa-fé 
objetiva (art. 421 e 422 do CC e 
Enunciado 23 do CJF), e garantia do 
mínimo existencial, sob o primado 
constitucional fundamental da 
dignidade da pessoa humana (art. 
1º, III, da Constituição Federal), 
os quais, a toda evidência, 
preponderam sobre a autonomia 
da vontade privada, desprovida de 
caráter absoluto. 4.1. Justo neste 
quadro de superendividamento, 
para o qual inclusive concorrem os 
bancos, facilitando enormemente a 
concessão de crédito ao consumidor 
sem observar a capacidade de 
pagamento, é que o desconto 
ilimitado na conta corrente 
na qual o servidor recebe seus 
vencimentos, verba de natureza 
alimentar, pode comprometer 
a sua própria subsistência e de 
sua família, gerando situação de 
evidente afronta aos princípios 
antes referidos. 5. Jurisprudência: 
“(...) o STJ vem consolidando o 
entendimento de que os descontos 
de mútuos em conta corrente 
devem ser limitados a 30% (trinta 
por cento) dos rendimentos 
do correntista, aplicando, 
analogicamente, o entendimento 
para empréstimos consignados em 
folha de pagamento.” (EDcl no AgRg 

no AREsp 34.403/RJ, Rel. Ministro 
Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe 
17/9/2013). 6.Decisão reformada para 
limitar os descontos, pelo banco 
agravado, dos mútuos tomados pela 
recorrente, ao patamar de 35% de 
seus rendimentos após excluídos 
os abatimentos compulsórios. 7. 
Recurso provido.

(TJDFT – Ap. Cível n. 0712994-
81.2022.8.07.0000 – 2a. T. Cív. – Ac. 
unânime – Rel.: Des. João Egmont  – 
Fonte: DJ, 20.07.2022).

NOTA BONIJURIS: Segundo 
entendimento fi rmado no 
Superior Tribunal de Justiça, a 
soma dos descontos em folha 
de pagamento referentes ao 
pagamento de prestações 
de empréstimos não poderá 
exceder a 30% (trinta por cento) 
da remuneração do servidor 
público, ante a natureza 
alimentar da verba.

CIVIL

ANULAÇÃO DE TESTAMENTO

678.007 Testamento pode ser 
anulado quando o testador 
não tinha discernimento 
para o ato ou se a declaração 
de vontade estava viciada

Apelação Cível. Processo Civil e 
Civil. Anulação de testamento . 
Invalidade. Falta de capacidade. Não 
demonstrada. Capacidade atestada 
por tabelião em escritura pública. 
Presunção de legitimidade e de 
veracidade. Presunção juris tantum 
não afastada. Doação inofi ciosa. 
Inexistente. Indenização por danos 
morais. Revelia. Presunção relativa 
de veracidade. Ônus da prova. Fato 

constitutivo do direito do autor. 
Ausência de lastro probatório. 
Recurso não provido. Sentença 
mantida. 1. A escritura pública 
de testamento é negócio jurídico 
unilateral, perfeito e acabado, com 
presunção relativa de veracidade, 
somente podendo ser afastada 
por prova inequívoca em sentido 
contrário. Diante de quadro clínico 
com episódios esparsos de confusão 
mental, importa a análise da 
validade do documento a condição 
mental do testador no momento 
exato da declaração de última 
vontade. 2. A debilidade fí sica não 
implica, de maneira automática, 
em ausência das faculdades 
mentais. A declaração de nulidade 
do testamento requer a prova 
inequívoca da capacidade. 3. A 
declaração de plena capacidade, feita 
por tabelião que esteve na presença 
fí sica do testador, goza de presunção 
de legitimidade e de veracidade, 
não podendo ser afastada por 
alegações meramente genéricas, 
sobre possíveis efeitos colaterais da 
medicação então utilizada pelo de 
cujus. 4. Não há doação inofi ciosa, 
se o patrimônio transferido não 
ultrapassa o limite da legítima. 
Caso os demais herdeiros desejem 
reaver o valor do bem, podem 
requerer tal medida perante o juízo 
do inventário. 5. O artigo 344 do 
Código de Processo Civil estabelece 
que se o réu não contestar a ação, 
será considerado revel e presumir-
se-ão verdadeiras as alegações 
de fato formuladas pelo autor. A 
decretação da revelia não importa, 
automaticamente, a procedência 
do Pedido Inicial, pois tratar-se 
de presunção relativa. 5.1 Mesmo 
declarada a revelia, os argumentos 
deduzidos na Exordial dependem de 
um lastro probatório mínimo capaz 
de demonstrar a verossimilhança 
da narrativa. 6. Recurso conhecido e 
não provido. Sentença mantida.

(TJDFT – Ap. Cível n. 0725211-
61.2019.8.07.0001 – 8a. T. Cív. – Ac. 
unânime – Rel.: Des. Eustáquio de 
Castro  – Fonte: DJ, 04.07.2022).



191REVISTA BONIJURIS I ANO 34 I EDIÇÃO 678 I OUT/NOV 2022

EMENTÁRIO TITULADO

NOTA BONIJURIS: De 
acordo com o julgamento 
proferido pela desembargadora 
Sandra Brisolara Medeiros, 
“demonstrada a incapacidade 
da testadora ao tempo das 
disposições de última vontade, 
vez que acometida de moléstia 
que a levava à confusão 
mental, bem como à alteração 
de comportamento, impõe-se 
a declaração de nulidade do 
testamento”.
Apelação cível. Sucessões. 
Ação ordinária de nulidade 
de testamento. Incapacidade 
da testadora comprovada. 
Sentença mantida. 
Demonstrada a incapacidade 
da testadora ao tempo das 
disposições de última vontade, 
vez que acometida de moléstia 
que a levava à confusão 
mental, bem como à alteração 
de comportamento, impõe-
se a declaração de nulidade 
do testamento, a teor do 
disposto no art. 1.860 do CC. 
Apelo desprovido. (TJ-RS - 
AC: 70056271570 RS, Relator: 
Sandra Brisolara Medeiros, 
Data de Julgamento: 29/01/2014, 
Sétima Câmara Cível, Data de 
Publicação: Diário da Justiça do 
dia 03/02/2014).

UNIÃO ESTÁVEL 

678.008 Falecendo um dos 
companheiros, será 
considerado o regime 
parcial de bens se o casal 
constituiu a união estável 
em estado de separação 
obrigatória

União estável  – Reconhecimento 
post mortem – Controvérsia em 
relação ao regime de bens e a 
período do relacionamento – Prova 
documental que corrobora a tese 
da autora, de que o relacionamento 
terminou com o óbito do falecido 
– Caso em que o próprio réu 
admite a residência do casal sob 
o mesmo teto – Fato de a autora 
ter sido acometida por demência 
e ser o falecido sexualmente 
impotente não tem o condão de 
descaracterizar a união havida 
entre eles – Regime de separação 
obrigatória de bens – Hipótese em 
que o casamento religioso se deu 
quando a autora já contava com 
55 anos de idade – Incidência do 
art. 258, parágrafo único, inciso 
II, do Código Civil de 1916, vigente 
na época - Sentença mantida – 
Recursos improvidos.

(TJSP – Ap. Cível n. 1026492-
08.2020.8.26.0100 – 1a. Câm. Dir. 
Priv. – Ac. unânime – Rel.: Des. Rui 
Cascaldi  – Fonte: DJ, 13.07.2022).

PASSAGEM AÉREA 

678.009 Empresa de turismo e 
companhia aérea respondem 
solidariamente por não 
oferecerem auxílio adequado 
a consumidor no 
cancelamento de passagens

Apelação Cível. Ação de rescisão de 
contrato c/c indenização por danos 
morais. Preliminar de ilegitimidade 
passiva da empresa de turismo. 
Rejeição. Cancelamento de voo.  
Covid-19. Empresa intermediadora 
na aquisição de bilhete aéreo. 
Aplicação do CDC. Responsabilidade 
solidária. Recebimento de crédito 
no valor da passagem. Má prestação 
do serviço contratado. Teoria da 
perda do tempo útil. Dano moral 
devido. Valor. Critérios de fi xação. – 
A legitimidade para a causa consiste 
na qualidade da parte de demandar e 
ser demandada, ou seja, de estar em 
juízo. – A empresa que intermedia a 
compra e venda de passagens aéreas 
é solidariamente responsável pelo 
cancelamento do bilhete, pois todos 
que participam e lucram na cadeia de 
consumo se benefi ciam do sistema 
consumerista. – A má prestação do 
serviço, caracterizada pela excessiva 
demora em proceder à remarcação 
da passagem área, obstando que o 
consumidor utilizasse do crédito 
que possuía, como assegurado pelo 
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NOTA BONIJURIS: De 
acordo com o julgamento 
proferido pela desembargadora 
Sandra Brisolara Medeiros, 
“demonstrada a incapacidade 
da testadora ao tempo das 
disposições de última vontade, 
vez que acometida de moléstia 
que a levava à confusão 
mental, bem como à alteração 
de comportamento, impõe-se 
a declaração de nulidade do 
testamento”.
Apelação cível. Sucessões. 
Ação ordinária de nulidade 
de testamento. Incapacidade 
da testadora comprovada. 
Sentença mantida. 
Demonstrada a incapacidade 
da testadora ao tempo das 
disposições de última vontade, 
vez que acometida de moléstia 
que a levava à confusão 
mental, bem como à alteração 
de comportamento, impõe-
se a declaração de nulidade 
do testamento, a teor do 
disposto no art. 1.860 do CC. 
Apelo desprovido. (TJ-RS - 
AC: 70056271570 RS, Relator: 
Sandra Brisolara Medeiros, 
Data de Julgamento: 29/01/2014, 
Sétima Câmara Cível, Data de 
Publicação: Diário da Justiça do 
dia 03/02/2014).

UNIÃO ESTÁVEL 

678.008 Falecendo um dos 
companheiros, será 
considerado o regime 
parcial de bens se o casal 
constituiu a união estável 
em estado de separação 
obrigatória

União estável  – Reconhecimento 
post mortem – Controvérsia em 
relação ao regime de bens e a 
período do relacionamento – Prova 
documental que corrobora a tese 
da autora, de que o relacionamento 
terminou com o óbito do falecido 
– Caso em que o próprio réu 
admite a residência do casal sob 
o mesmo teto – Fato de a autora 
ter sido acometida por demência 
e ser o falecido sexualmente 
impotente não tem o condão de 
descaracterizar a união havida 
entre eles – Regime de separação 
obrigatória de bens – Hipótese em 
que o casamento religioso se deu 
quando a autora já contava com 
55 anos de idade – Incidência do 
art. 258, parágrafo único, inciso 
II, do Código Civil de 1916, vigente 
na época - Sentença mantida – 
Recursos improvidos.

(TJSP – Ap. Cível n. 1026492-
08.2020.8.26.0100 – 1a. Câm. Dir. 
Priv. – Ac. unânime – Rel.: Des. Rui 
Cascaldi  – Fonte: DJ, 13.07.2022).

PASSAGEM AÉREA 

678.009 Empresa de turismo e 
companhia aérea respondem 
solidariamente por não 
oferecerem auxílio adequado 
a consumidor no 
cancelamento de passagens

Apelação Cível. Ação de rescisão de 
contrato c/c indenização por danos 
morais. Preliminar de ilegitimidade 
passiva da empresa de turismo. 
Rejeição. Cancelamento de voo.  
Covid-19. Empresa intermediadora 
na aquisição de bilhete aéreo. 
Aplicação do CDC. Responsabilidade 
solidária. Recebimento de crédito 
no valor da passagem. Má prestação 
do serviço contratado. Teoria da 
perda do tempo útil. Dano moral 
devido. Valor. Critérios de fi xação. – 
A legitimidade para a causa consiste 
na qualidade da parte de demandar e 
ser demandada, ou seja, de estar em 
juízo. – A empresa que intermedia a 
compra e venda de passagens aéreas 
é solidariamente responsável pelo 
cancelamento do bilhete, pois todos 
que participam e lucram na cadeia de 
consumo se benefi ciam do sistema 
consumerista. – A má prestação do 
serviço, caracterizada pela excessiva 
demora em proceder à remarcação 
da passagem área, obstando que o 
consumidor utilizasse do crédito 
que possuía, como assegurado pelo 
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CIVIL

art. 3º, §1º, da Lei nº 14.034/2020, dá 
ensejo à fi xação de danos morais 
pela aplicação da tese do desvio 
produtivo ou perda de tempo útil, 
diante do desgaste e perda de tempo 
na tentativa de solução extrajudicial 
do imbróglio. – O arbitramento do 
dano moral deve ser realizado com 
moderação, em atenção à realidade 
da vida e às peculiaridades de cada 
caso, proporcionalmente ao grau 
de culpa e ao porte econômico das 
partes, sem se descurar do sentido 
punitivo da condenação.

(TJMG – Ap. Cível n. 
1.0000.22.004786-4/001 – 14a. 
Câm. Cív. – Ac. unânime – Rel.: 
Desa. Cláudia Maia  – Fonte: DJ, 
03.06.2022).

USUFRUTO

678.010 Admite-se a partilha 
do usufruto de imóvel se 
referido instituto é utilizado 
com a intenção de prejudicar 
a meação do cônjuge em caso 
de divórcio 

Apelação cível. Obrigação de fazer. 
Família. Divórcio. Dissolução de 
condomínio. Imóvel do ex-casal. 
Cláusula de usufruto . Restrição 
de direitos. Inexequibilidade. 
Inocorrência. Sentença. Cassação. 
Instrução probatória. Oitiva de 
testemunha. Livre convencimento 
do juiz. Prevalência. Honorários 
advocatícios. Redução. Possibilidade. 
Pedido de gratuidade de justiça. Sede 
recursal. Possibilidade. Requisitos. 
Presença. Efeitos ex nunc. 1. O acesso 
à justiça é direito fundamental 
em que sobreleva a eliminação de 
óbices econômicos que impeçam 
ou difi cultem o seu exercício, razão 
da assistência judiciária gratuita 
(art. 5.º, LXXIV, da CF). 2. A prova 
de que a parte apelante percebe 
um salário-mínimo mensal e a 
declaração de hipossufi ciência 
fi nanceira demonstram a presença 
dos requisitos autorizadores do 
benefí cio da assistência judiciária, 
cujos efeitos, todavia, não retroagem. 

3. Compete ao Juiz a condução do 
processo e das provas que entender 
necessárias à formação de seu 
livre convencimento motivado. 4. 
O indeferimento de pedido para 
oitiva de testemunhas devidamente 
fundamentado não faculta a 
cassação da sentença. 5. A parte 
autora, titular de metade dos 
direitos inerentes ao imóvel do ex-
casal, pode exigir a alienação judicial 
do bem para poder usufruir de seu 
patrimônio, nos termos do art. 1.322 
do Código Civil. Ademais, tratando-
se de direito potestativo, a cláusula 
que estabelece usufruto a favor da 
parte ré não impede a dissolução 
do condomínio. 6. Sem acordo das 
partes quanto à dissolução do 
condomínio, a alienação resolve-se 
na forma prevista no art. 730 do 
CPC. 7. Não obstante, o grau de zelo 
profi ssional demonstrado, se a causa 
é módica, sem grande complexidade, 
no curso do processo não houve 
dilação probatória e às partes foi 
deferido o benefí cio da gratuidade 
de justiça, mostra-se viável a 
redução do quantum inicialmente 
fi xado a título de honorários 
advocatícios. 8. Deu-se parcial 
provimento ao recurso.

(TJDFT – Ap. Cível n. 0708242-
28.2020.8.07.0003 – 7a. T. Cív. – Ac. 
unânime – Rel.: Des. Fabrício 
Fontoura Bezerra  – Fonte: DJ, 
14.07.2022).

NOTA BONIJURIS: Segundo o 
relator do caso no STJ, ministro 
Marco Aurélio Bellizze: 
“Acertado o entendimento 
adotado pelo tribunal de 
origem ao reformar a sentença 
que, distanciando-se do pedido 
e da causa de pedir delimitados 
na inicial, decretou a partilha 
do próprio imóvel. A subjacente 
ação de reconhecimento e 
dissolução de união estável, de 
divórcio c/c partilha de bens, 
como se vê, não se presta a 
infi rmar a licitude do correlato 
negócio jurídico”.

DECADÊNCIA DO DIREITO

678.011 Prazo decadencial 
para o direito de resposta é 
de 60 dias

Apelação Cível. Direito Civil 
e Constitucional. Obrigação 
de fazer e reparação de dano. 
Matéria jornalística. Direito 
de resposta. Prazo decadencial  
de 60 dias. Prazo extrajudicial. 
Decadência. Inocorrência. Direito 
de resposta. Indevido. Divulgação 
de matéria informativa. Dano 
moral. Inexistência. 1. O prazo 
decadencial de 60 dias previsto 
na Lei 13.188/15 3º aplica-se apenas 
ao pedido extrajudicial feito pelo 
ofendido diretamente ao veículo 
de comunicação social. 2. O direito 
de resposta não tem lugar quando 
a matéria jornalística tem caráter 
informativo, sem ofensa à honra, à 
intimidade, à reputação, ao conceito, 
ao nome, à marca ou à imagem de 
pessoa fí sica ou jurídica identifi cada 
ou passível de identifi cação. 3. Não 
havendo ato ilícito imputável ao 
veículo de comunicação, que apenas 
publicou matéria jornalística de 
caráter informativo, não caracteriza 
dano moral. 4. Deu-se provimento 
parcial ao apelo.

(TJDFT – Ap. Cível n. 0703051-
08.2020.8.07.0001 – 4a. T. Cív. – Ac. 
unânime – Rel.: Des. Sérgio Rocha  – 
Fonte: DJ, 20.07.2022).

DIPLOMA

678.012 Universidade deverá 
ressarcir aluno por não 
emitir certificado de 
conclusão de curso

Apelação Cível – Ação declaratória 
de indenização c/c danos morais 
– Certifi cado de conclusão de 
curso  – Ausência de aprovação 
em todas as disciplinas da grade 
curricular – Verifi cada. Para a 
emissão de certidão de conclusão 
de bacharelado, necessário que o 
discente comprove a frequência e 
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IMOBILIÁRIO

aprovação em todas as disciplinas 
da grade curricular. Não se pode 
determinar à faculdade/universidade 
expedir diploma de curso superior a 
aluno que não integralizou a matriz 
curricular. A recusa de instituição 
de ensino em emitir certifi cado 
de conclusão de curso superior, 
devidamente justifi cada, afasta o 
dever de compensação por danos 
morais, pois que, atuou em exercício 
regular de direito.

(TJMG – Ap. Cível n. 
1.0000.22.082659-8/001 – 12a. Câm. 
Cív. – Ac. unânime – Rel.: Des. José 
Augusto Lourenço dos Santos  – 
Fonte: DJ, 12.07.2022).

IMOBILIÁRIO

PENHORA DE DIREITOS PATRIMONIAIS

678.013 É admitido penhora 
sobre os direitos aquisitivos 
do imóvel 

Agravo de instrumento. Processual 
Civil. Penhora de direitos 
patrimoniais . Possibilidade. 
Impenhorabilidade de bem 
de família. Não comprovação. 
Agravo de instrumento conhecido 
e desprovido. 1. Na presente 
hipótese a questão submetida 
ao conhecimento deste Egrégio 
Tribunal de Justiça consiste 
em examinar a possibilidade de 
manutenção da penhora dos bens 
imóveis em questão. 2. Em relação 
ao primeiro imóvel, situado em 
Vicente Pires, observa-se, em 
verdade, que se trata de bem 
localizado em área ainda carente 
de regularização. No entanto, 
os argumentos articulados pelo 
recorrente não são sufi cientes para 
afastar as provas no sentido de 
que exerce a posse em relação ao 

bem, razão pela qual os respectivos 
“direitos patrimoniais” podem ser 
objeto de penhora. 2.1. Em relação 
ao segundo imóvel o recorrente não 
produziu provas sufi cientes para 
demonstrar que a penhora recaiu 
sobre bem de família. Além disso, 
a qualifi cação do recorrente nas 
razões do agravo de instrumento 
indica domicílio diverso. Assim, 
não é possível concluir que o bem 
em questão, situado no Cruzeiro, 
deve ser protegido pela regra da 
impenhorabilidade do bem de 
família. 3. Agravo de instrumento 
conhecido e desprovido.

(TJDFT – Ag. de Instrumento n. 
0713574-14.2022.8.07.0000 – 2a. T. Cív. 
– Ac. unânime – Rel.: Des. Alvaro 
Ciarlini  – Fonte: DJ, 08.07.2022).

FIADOR

678.014 Fiador não será 
retirado do contrato de 
locação em caso de 
inadimplência e a multa não 
será reduzida, por se tratar 
de cláusulas contratuais

Embargos de declaração. Agravo 
de instrumento. Locação de 
imóvel . Cumprimento de sentença. 
Acórdão que fundamentou 
sufi cientemente as razões que 
levaram ao provimento parcial 
do recurso. Constou do acórdão 
que “não é possível excluir 
os agravantes da condição de 
codevedores do acordo de fl s. 
152/158, da mesma forma como já 
os eram no contrato fi rmado entre 
as partes.” Não há obscuridade em 
relação à redução do valor da multa 
que foi fundamentada no artigo 
413, do Código Civil. Pretensão que 
não encontra amparo no art. 1.022 
do CPC. Nítido caráter infringente. 
Discordância em relação a temas 
já decididos. Prequestionamento 
fi cto. Possibilidade (art. 1.025 do 
CPC). Embargos de declaração 
rejeitados.

(TJSP – Embs. de Declaração n. 
2267715-12.2021.8.26.0000 – 27a. Câm. 

Dir. Priv. – Ac. unânime – Rel.: Des. 
Alfredo A� ié  – Fonte: DJ, 14.07.2022).

NOTA BONIJURIS: O Código 
Civil de 2002 também trouxe 
mudanças em relação à 
exoneração do fi ador. O novo 
código admite que a fi ança, 
sem prazo determinado, gera 
a possibilidade de exoneração 
unilateral do fi ador. De acordo 
com a nova redação da Lei 
8.245/91, o fi ador fi ca obrigado 
por todos os efeitos da fi ança 
durante 120 dias após a 
notifi cação do credor. 

DA ASSEMBLEIA

678.015 Quando ocorrer a 
irregularidade na votação, 
poderá ser convocada nova 
assembleia ordinária para 
invalidar a assembleia 
anterior

Civil. Processo Civil. Assembleia . 
Condomínio. Eleição síndico, 
subsíndico e conselho consultivo. 
Apuração dos votos. Irregularidade. 
Nova eleição. 1. A deliberação da 
assembleia condominial é, em 
regra, soberana e tem força cogente, 
somente podendo ser desconstituída 
mediante nova decisão soberana 
da assembleia ou por interferência 
judicial nas hipóteses de patente 
ilegalidade. 2. Constatada 
irregularidade na apuração de votos 
referentes à eleição de síndico e 
subsíndico, é decorrência lógica a 
invalidação da eleição dos membros 
dos conselhos fi scal e deliberativo, 
tendo em vista que a eleição 
para todo o corpo administrativo 
do condomínio é realizada na 
assembleia geral ordinária. 3. 
Recurso conhecido e desprovido.

(TJDFT – Ap. Cível n. 0704909-
40.2021.8.07.0001 – 3a. T. Cív. – Ac. 
unânime – Rel.: Desa. Maria 
de Lourdes Abreu  – Fonte: DJ, 
13.07.2022).
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NOTA BONIJURIS: Esse é 
o entendimento de (Olney 
Queiroz Assis, 2016, p. 229): 
“A convenção não pode, 
portanto, estabelecer regras 
em desacordo com as normas 
impositivas das leis, como 
são, por exemplo, as seguintes 
normas do Código Civil: a) a 
convenção para ser válida, deve 
ser subscrita pelos titulares 
de, no mínimo, dois terços das 
frações ideais; b) a convenção 
para ser oponível contra 
terceiros deve ser registrada no 
Cartório de Registro de Imóveis; 
c) a mudança da destinação do 
edifí cio depende da aprovação 
pela unanimidade dos 
condôminos. Quaisquer normas 
da convenção que sejam 
incompatíveis com normas 
impositivas de leis serão 
consideradas nulas, portanto, 
inefi cazes de pleno direito.”

OFENSAS AO SÍNDICO 

678.016 Síndico deverá ser 
indenizado por ofensas 
proferidas por moradores 
em grupo de mensagens

Recurso inominado. Ação de 
indenização por danos morais. 
Ofensas verbais  perpetradas contra 
o autor, que atua como síndico 
do condomínio. Intimidação 
realizada no grupo de whatsapp dos 
condôminos. Prova testemunhal e 
documental. Versão do demandante 
corroborada. Dever de indenizar. 
Sentença mantida. Recurso 
desprovido. Unânime.

(TJRS – Rec. Inominado n. 
71010504033 – 2a. T. Rec. Cív. – Ac. 
unânime – Rel.: Desa. Elaine Maria 
Canto da Fonseca  – Fonte: DJ, 
01.07.2022).

PENHORA

678.017 É possível a penhora de 
bem residencial ou comercial 

em ação de execução de 
contrato de locação 
residencial contra fiador

Agravo de instrumento . Ação de 
execução de contrato de locação 
residencial. R. decisão agravada 
que rejeitou a exceção de pré-
executividade. Col. Supremo 
Tribunal Federal que fi xou a 
tese de que “é constitucional 
a penhora de bem de família 
pertencente a fi ador de contrato 
de locação, seja residencial, seja 
comercial” (tema 1127). Renúncia 
expressa ao benefí cio de ordem. 
Alegação genérica de excesso de 
execução que não basta para o 
seu reconhecimento. Precedentes. 
Decisão mantida. Agravo de 
instrumento desprovido. 

(TJSP – Ag. de Instrumento n. 
2098086-06.2022.8.26.0000 – 26a. 
Câm. Dir. Priv. – Ac. unânime – Rel.: 
Des. Carlos Dias Mo� a  – Fonte: DJ, 
20.07.2022).

LOCAÇÃO DE CURTA DURAÇÃO

678.018 Deverá constar na 
convenção do condomínio a 
restrição para locações de 
curta duração

Apelação cível. Ação de obrigação 
de fazer c/c anulatória de cláusula 
de regimento interno. Sentença 
de improcedência. Convenção 
condominial que veda a locação 
de curta duração. Ausência de 
ilegalidade . Unidade condominial 
restrita ao uso residencial. Acréscimo 
na rotatividade de pessoas que 
colocaria em risco a coletividade. 
Direito à propriedade que não é 
absoluto e deve ser sopesado com 
sua função social e o direito de 
vizinhança. Precedentes. Sentença 
mantida, com fi xação de honorários 
recursais. Recurso não provido.

(TJPR – Ap. Cível n. 0014383-
61.2020.8.16.0001– 8a. Câm. Cív. – Ac. 
unânime – Rel.: Des. Sérgio Roberto 
Nóbrega Rolanski  – Fonte: DJ, 
18.07.2022).

www.livrariabonijuris.com.br

41 3323 4020 
0800 645 4020
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através do
QR Code

Facilitador do
Condomínio

L. F. Queiroz

��������������������
�������������������
��

���
���������������	����
�������������������

����������������������
�����������������������
���������������������
�������������������	����

���������
�������������
������������������������

�����������������
�������������������������

������������������
��������������
�����
��

195REVISTA BONIJURIS I ANO 34 I EDIÇÃO 678 I OUT/NOV 2022

EMENTÁRIO TITULADO

NOTA BONIJURIS: Esse é 
o entendimento de (Olney 
Queiroz Assis, 2016, p. 229): 
“A convenção não pode, 
portanto, estabelecer regras 
em desacordo com as normas 
impositivas das leis, como 
são, por exemplo, as seguintes 
normas do Código Civil: a) a 
convenção para ser válida, deve 
ser subscrita pelos titulares 
de, no mínimo, dois terços das 
frações ideais; b) a convenção 
para ser oponível contra 
terceiros deve ser registrada no 
Cartório de Registro de Imóveis; 
c) a mudança da destinação do 
edifí cio depende da aprovação 
pela unanimidade dos 
condôminos. Quaisquer normas 
da convenção que sejam 
incompatíveis com normas 
impositivas de leis serão 
consideradas nulas, portanto, 
inefi cazes de pleno direito.”

OFENSAS AO SÍNDICO 

678.016 Síndico deverá ser 
indenizado por ofensas 
proferidas por moradores 
em grupo de mensagens

Recurso inominado. Ação de 
indenização por danos morais. 
Ofensas verbais  perpetradas contra 
o autor, que atua como síndico 
do condomínio. Intimidação 
realizada no grupo de whatsapp dos 
condôminos. Prova testemunhal e 
documental. Versão do demandante 
corroborada. Dever de indenizar. 
Sentença mantida. Recurso 
desprovido. Unânime.

(TJRS – Rec. Inominado n. 
71010504033 – 2a. T. Rec. Cív. – Ac. 
unânime – Rel.: Desa. Elaine Maria 
Canto da Fonseca  – Fonte: DJ, 
01.07.2022).

PENHORA

678.017 É possível a penhora de 
bem residencial ou comercial 

em ação de execução de 
contrato de locação 
residencial contra fiador

Agravo de instrumento . Ação de 
execução de contrato de locação 
residencial. R. decisão agravada 
que rejeitou a exceção de pré-
executividade. Col. Supremo 
Tribunal Federal que fi xou a 
tese de que “é constitucional 
a penhora de bem de família 
pertencente a fi ador de contrato 
de locação, seja residencial, seja 
comercial” (tema 1127). Renúncia 
expressa ao benefí cio de ordem. 
Alegação genérica de excesso de 
execução que não basta para o 
seu reconhecimento. Precedentes. 
Decisão mantida. Agravo de 
instrumento desprovido. 

(TJSP – Ag. de Instrumento n. 
2098086-06.2022.8.26.0000 – 26a. 
Câm. Dir. Priv. – Ac. unânime – Rel.: 
Des. Carlos Dias Mo� a  – Fonte: DJ, 
20.07.2022).

LOCAÇÃO DE CURTA DURAÇÃO

678.018 Deverá constar na 
convenção do condomínio a 
restrição para locações de 
curta duração

Apelação cível. Ação de obrigação 
de fazer c/c anulatória de cláusula 
de regimento interno. Sentença 
de improcedência. Convenção 
condominial que veda a locação 
de curta duração. Ausência de 
ilegalidade . Unidade condominial 
restrita ao uso residencial. Acréscimo 
na rotatividade de pessoas que 
colocaria em risco a coletividade. 
Direito à propriedade que não é 
absoluto e deve ser sopesado com 
sua função social e o direito de 
vizinhança. Precedentes. Sentença 
mantida, com fi xação de honorários 
recursais. Recurso não provido.

(TJPR – Ap. Cível n. 0014383-
61.2020.8.16.0001– 8a. Câm. Cív. – Ac. 
unânime – Rel.: Des. Sérgio Roberto 
Nóbrega Rolanski  – Fonte: DJ, 
18.07.2022).
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PENAL

PENAL

VISITA

678.019 Cumprimento de pena 
em regime aberto pode impor 
como condição a não 
convivência com pessoas que 
também se encontrem na 
mesma situação

Agravo de execução penal. Pedido 
de autorização de visita . Genitora 
do sentenciado. Interessada 
cumprindo pena em regime aberto. 
Preservação da segurança pessoal e 
do ambiente carcerário. Óbice para 
a autorização de visitas. Recurso 
conhecido e não provido. 1. O Juiz 
das Execuções Penais, nos termos 
do inciso VII do artigo 66 da Lei de 
Execuções Penais é competente 
para tomar providências quanto 
ao adequado funcionamento 
dos estabelecimentos prisionais, 
podendo editar normas 
regulamentares sobre o ingresso 
de visitantes. 2. O direito de visitas 
ao preso pode sofrer limitações a 
depender das circunstâncias do 
caso concreto, pois não se trata 
de direito absoluto, a teor do que 
dispõe parágrafo único do artigo 
41 da Lei nº 7.210/1984. 3. Deve ser 
mantida a decisão que indeferiu 
o pedido de visita pelo fato de a 
interessada, genitora do recorrente, 
encontrar-se atualmente cumprindo 
pena em regime aberto, a fi m de 
preservar a segurança pessoal da 
própria postulante e o ambiente 
carcerário. 4. Recurso conhecido 
e não provido, mantendo-se a 
decisão que indeferiu o pedido de 
autorização de visita da genitora do 
agravante.

(TJDFT – Ag. Interno n. 
07149607920228070000 – 2a. T. Crim. 
– Ac. unânime – Rel.: Des. Roberval 

Casemiro Belinati  – Fonte: DJ, 
04.07.2022).

EXTORSÃO CONTRA IDOSO

678.020 Qualificadora de 
crime cometido contra idoso 
não se aplica sem efetiva 
ameaça à vítima

Apelação criminal. Extorsão contra 
idoso.  Pena e regime prisional 
mantidos. Aumento da base 
justifi cado pelas circunstâncias 
e consequências anormais 
do crime. De fato, a ré causou 
grande transtorno ao ofendido e 
sua família, perseguindo-o com 
ameaças e ofensas. Trouxe grande 
trauma psicológico à vítima, que 
cedeu às suas exigências por 
temor das ameaças. Ainda, uma 
das condutas foi praticada na 
presença de seu fi lho em plena 
via pública. Agravante de crime 
contra idoso bem reconhecida, 
bem como a continuidade delitiva 
com a exasperação da pena em 
2/3, de acordo com o número 
de crimes perpetrados. Regime 
prisional mantido no fechado. Apelo 
desprovido. 

(TJSP – Ap. Criminal n. 1502821-
77.2021.8.26.0482 – 6a. Câm. Crim. 
– Ac. unânime – Rel.: Des. Marcos 
Correa  – Fonte: DJ, 05.07.2022).

NOTA BONIJURIS: Lei 
10.741/03. Art. 102: “Apropriar-se 
de ou desviar bens, proventos, 
pensão ou qualquer outro 
rendimento do idoso, dando-
lhes aplicação diversa da de sua 
fi nalidade: Pena – reclusão de 1 
(um) a 4 (quatro) anos e multa.”

ADOLESCENTE REINCIDENTE

678.021 Reincidência e 
gravidade do ato infracional 
são suficientes para 
justificar a aplicação da 
medida socioeducativa 

Apelação. Ato infracional 
equiparado ao tráfi co de 
entorpecentes. Internação . Apelo 
do adolescente. Preliminar de 
nulidade das provas. Inocorrência. 
Busca pessoal efetuada mediante 
fundada suspeita e em consonância 
com os preceitos legais. Debilidade 
probatória não confi gurada. 
Materialidade e autoria 
sufi cientemente comprovadas. 
Depoimentos dos guardas 
municipais aliados às circunstâncias 
fáticas que são sufi cientes para 
a procedência da peça inaugural. 
Comércio ilícito de entorpecentes, 
que por sua natureza, é praticado 
na clandestinidade. Confi guração 
do ato infracional análogo à 
trafi cância que tem caráter 
permanente e não exige que o 
infrator seja surpreendido no 
próprio ato da venda espúria. 
Gravidade da infração e 
peculiaridades do caso concreto 
que evidenciam a necessidade da 
imposição de medida mais severa. 
Adolescente que é reincidente 
específi co. Condições subjetivas 
manifestamente desfavoráveis. 
Reiteração no cometimento de 
outras infrações graves que para 
sua confi guração não depende da 
prática de um número mínimo 
de atos infracionais. Precedentes 
do E.STJ. Medida socioeducativa 
corretamente aplicada. Recurso 
improvido.

(TJSP – Ap. Criminal n. 1507850-
09.2021.8.26.0127 – Câm. Especial 
– Ac. unânime – Rel.: Desa. Daniela 
Cilento Morsello  – Fonte: DJ, 
06.07.2022).

EMBRIAGUEZ AO VOLANTE 

678.022 Consentimento para 
realização do bafômetro não 
caracteriza confissão 
espontânea

Apelação criminal. Embriaguez ao 
volante . Autoria e materialidade 
comprovadas. Dosimetria. Realização 
voluntária do teste do bafômetro 
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(etilômetro). Atenuante genérica do 
art. 66 do Código Penal. Afastamento. 
Prevalência da multirreincidência 
sobre a confi ssão espontânea. 
Pena acessória. Proporcional 
à pena privativa de liberdade. 
Recurso do Ministério Público 
provido e parcialmente provido 
o recurso da defesa. 1. Inviável o 
reconhecimento da atenuante 
genérica apenas pela realização 
voluntária do teste do etilômetro, 
uma vez que este não foi o único 
meio de prova apto a comprovar a 
embriaguez do réu. 2. Tratando-se 
de réu multirreincidente, não há que 
falar em compensação integral da 
atenuante da confi ssão espontânea 
com a agravante da reincidência, 
sob pena de violação aos princípios 
da individualização da pena e da 
proporcionalidade e adequação da 
sanção penal. 3. O prazo da pena 
acessória de suspensão ou proibição 
do direito de obter permissão ou 
habilitação para dirigir veículo 
automotor, prevista no artigo 293 
do Código de Trânsito Brasileiro, 
deve guardar proporcionalidade 
com a pena privativa de liberdade. 
4. Recurso do Ministério Público 
provido e da Defesa parcialmente 
provido.

(TJDFT – Ag. Criminal n. 0722170-
80.2019.8.07.0003 – 2a. T. Crim. – Ac. 
unânime – Rel.: Des. Silvanio 
Barbosa dos Santos  – Fonte: DJ, 
12.07.2022).

REVISÃO CRIMINAL

678.023 Revisão do cálculo da 
pena só é permitida em caso 
de ilegalidade constatada 

Revisão Criminal . Tráfi co ilícito de 
entorpecentes. Desclassifi cação 
da conduta. Art. 28, caput, da 
Lei de Drogas. Revolvimento de 
provas já conhecidas e valoradas. 
Impossibilidade. Apenas a 
manifesta ausência de provas no 
sentido da conclusão exarada – Do 
que não se trata o presente caso – 
Poderia ser reconhecida pela via 
revisional. Condenação fi rmada 
em adequada análise de elementos 
probatórios efetivamente existentes 
nos autos, notadamente os válidos 
depoimentos dos policiais civis, 
que afi rmaram, com segurança e 
coerência, que o réu foi preso em 
fl agrante em poder de 23 porções 
de maconha, em local conhecido 
como ponto de tráfi co, logo após ser 
visualizado em atos de mercancia. 
Condenação mantida. Penas. Por 
expressa disposição legal, operações 
dosimétricas somente podem ser 
alteradas em revisão criminal no 
caso de manifesta ilegalidade, não 
ocorrente na espécie. Reincidência 
devidamente demonstrada na 
espécie, acréscimo de 1/5 por tal 
circunstância que se encontra 
nos limites legais e não se mostra 
exorbitante. Ausência de erro 

de fato ou de direito, a ensejar o 
acolhimento da pretensão. Penas 
mantidas. Revisão criminal julgada 
improcedente. 

(TJSP – Rev. Criminal n. 0002460-
62.2020.8.26.0000 – 8o Grupo de Dir. 
Crim. – Ac. unânime – Rel.: Desa. 
Gilda Alves Barbosa Dioda� i  – 
Fonte: DJ, 14.07.2022).

NOTA BONIJURIS: Para 
o ministro Felix Fischer, a 
caracterização de decisão 
contrária à evidência dos autos 
está atrelada à inexistência 
de provas no processo. “Não 
basta a constatação, por parte 
do órgão julgador, de que os 
elementos utilizados para a 
condenação seriam frágeis.”

INJÚRIA

678.024 Se comprovado a 
autoria do crime de injúria, a 
pena de multa poderá ser 
cominada com a de reclusão e 
em alguns casos de forma 
majorada

Apelação. Injúria . Preliminar. 
Decadência. Não ocorrência. Mérito. 
Pleito do querelante de condenação 
dos querelados também pelo 
crime de calúnia. Impossibilidade. 
Ausência de imputação de fato 

0 8 0 0  5 0 0  7 7 0 0
a d v a n c e c o b r a n c a s . c o m . b r

ADVANCE: 
U M A  G A R A N T I D O R A  C O M 

V I S Ã O  D E  Á G U I A  PA R A  C U I D A R 
D O  S E U  C O N D O M Í N I O
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(etilômetro). Atenuante genérica do 
art. 66 do Código Penal. Afastamento. 
Prevalência da multirreincidência 
sobre a confi ssão espontânea. 
Pena acessória. Proporcional 
à pena privativa de liberdade. 
Recurso do Ministério Público 
provido e parcialmente provido 
o recurso da defesa. 1. Inviável o 
reconhecimento da atenuante 
genérica apenas pela realização 
voluntária do teste do etilômetro, 
uma vez que este não foi o único 
meio de prova apto a comprovar a 
embriaguez do réu. 2. Tratando-se 
de réu multirreincidente, não há que 
falar em compensação integral da 
atenuante da confi ssão espontânea 
com a agravante da reincidência, 
sob pena de violação aos princípios 
da individualização da pena e da 
proporcionalidade e adequação da 
sanção penal. 3. O prazo da pena 
acessória de suspensão ou proibição 
do direito de obter permissão ou 
habilitação para dirigir veículo 
automotor, prevista no artigo 293 
do Código de Trânsito Brasileiro, 
deve guardar proporcionalidade 
com a pena privativa de liberdade. 
4. Recurso do Ministério Público 
provido e da Defesa parcialmente 
provido.

(TJDFT – Ag. Criminal n. 0722170-
80.2019.8.07.0003 – 2a. T. Crim. – Ac. 
unânime – Rel.: Des. Silvanio 
Barbosa dos Santos  – Fonte: DJ, 
12.07.2022).

REVISÃO CRIMINAL

678.023 Revisão do cálculo da 
pena só é permitida em caso 
de ilegalidade constatada 

Revisão Criminal . Tráfi co ilícito de 
entorpecentes. Desclassifi cação 
da conduta. Art. 28, caput, da 
Lei de Drogas. Revolvimento de 
provas já conhecidas e valoradas. 
Impossibilidade. Apenas a 
manifesta ausência de provas no 
sentido da conclusão exarada – Do 
que não se trata o presente caso – 
Poderia ser reconhecida pela via 
revisional. Condenação fi rmada 
em adequada análise de elementos 
probatórios efetivamente existentes 
nos autos, notadamente os válidos 
depoimentos dos policiais civis, 
que afi rmaram, com segurança e 
coerência, que o réu foi preso em 
fl agrante em poder de 23 porções 
de maconha, em local conhecido 
como ponto de tráfi co, logo após ser 
visualizado em atos de mercancia. 
Condenação mantida. Penas. Por 
expressa disposição legal, operações 
dosimétricas somente podem ser 
alteradas em revisão criminal no 
caso de manifesta ilegalidade, não 
ocorrente na espécie. Reincidência 
devidamente demonstrada na 
espécie, acréscimo de 1/5 por tal 
circunstância que se encontra 
nos limites legais e não se mostra 
exorbitante. Ausência de erro 

de fato ou de direito, a ensejar o 
acolhimento da pretensão. Penas 
mantidas. Revisão criminal julgada 
improcedente. 

(TJSP – Rev. Criminal n. 0002460-
62.2020.8.26.0000 – 8o Grupo de Dir. 
Crim. – Ac. unânime – Rel.: Desa. 
Gilda Alves Barbosa Dioda� i  – 
Fonte: DJ, 14.07.2022).

NOTA BONIJURIS: Para 
o ministro Felix Fischer, a 
caracterização de decisão 
contrária à evidência dos autos 
está atrelada à inexistência 
de provas no processo. “Não 
basta a constatação, por parte 
do órgão julgador, de que os 
elementos utilizados para a 
condenação seriam frágeis.”

INJÚRIA

678.024 Se comprovado a 
autoria do crime de injúria, a 
pena de multa poderá ser 
cominada com a de reclusão e 
em alguns casos de forma 
majorada

Apelação. Injúria . Preliminar. 
Decadência. Não ocorrência. Mérito. 
Pleito do querelante de condenação 
dos querelados também pelo 
crime de calúnia. Impossibilidade. 
Ausência de imputação de fato 

0 8 0 0  5 0 0  7 7 0 0
a d v a n c e c o b r a n c a s . c o m . b r

ADVANCE: 
U M A  G A R A N T I D O R A  C O M 

V I S Ã O  D E  Á G U I A  PA R A  C U I D A R 
D O  S E U  C O N D O M Í N I O
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PREVIDENCIÁRIO

determinado como crime. Delito 
de injúria. Autoria comprovada. 
Dolo comprovado. Dosimetria. 
Impossibilidade de imposição 
somente da pena de multa a Paulo 
Cezar. Reconhecimento da causa de 
aumento.

(TJSP – Ap. Criminal n. 1001729-
43.2020.8.26.0099 – 2a. Câm. Dir. 
Crim. – Ac. unânime – Rel.: Des. Luiz 
Fernando Vaggione  – Fonte: DJ, 
13.07.2022).

PREVIDENCIÁRIO

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO

678.025 Aposentada que teve 
empréstimo fraudulento em 
sua conta deverá ser 
restituída na integralidade 
dos valores descontados

Agravo de instrumento . Civil. 
Descontos de valores decorrentes 
de contrato de mútuo. Recurso 
desprovido. 1. A hipótese submetida 
ao conhecimento deste Egrégio 
Tribunal de Justiça consiste em 
examinar a legitimidade dos 
descontos, do valor benefí cio 
previdenciário recebido pela 
recorrida, efetuados pela instituição 
fi nanceira recorrente. 2. A recorrida 
alega ter sido vítima de artifí cio 
ardiloso praticado por terceiros, que 
se passaram por correspondentes 
vinculados à instituição fi nanceira 
recorrente (sociedade empresária 
Banco Pan S/A). A experiência 
comum decorrente da análise de 
processos que tratam de tema 
similar e tramitam neste Egrégio 
Tribunal de Justiça, infelizmente, 
revela que essa espécie de prática 
se tornou comum e consiste, de 
modo sucinto, em ludibriar a vítima 

para que interposta pessoa faça 
uso da margem de empréstimo 
consignado, celebre contrato de 
mútuo e retenha a totalidade ou a 
maior parte da quantia emprestada 
por instituição fi nanceira, restando 
à pessoa ludibriada a constituição 
de débito não desejado. 3. Verifi ca-se 
a ausência de vontade manifesta da 
recorrida no sentido da obtenção 
de crédito por meio de contratos 
de mútuo, além do notório intento 
do terceiro de arquitetar artifí cio 
ardiloso em desfavor da recorrida. 4. 
Recurso conhecido e desprovido.

(TJDFT – Ag. Instrumento n. 
0713544-76.2022.8.07.0000 – 2a. T. Cív. 
– Ac. unânime – Rel.: Des. Alvaro 
Ciarlini  – Fonte: DJ, 08.07.2022).

REVISÃO DE BENEFÍCIO

678.026 Justiça do Trabalho 
autoriza que os valores das 
horas extras sejam 
integralizados ao benefício 
previdenciário 

Apelações cíveis. Ação de revisão 
de benefí cio previdenciário . Previ. 
Banco do Brasil S/A. Ilegitimidade 
passiva. Preclusão. Ausência de 
interesse de agir. Não conhecimento. 
Preliminar incompetência. Rejeição. 
Prejudicial de prescrição. Não 
confi guração. Pedido revisional 
de aposentadoria complementar. 
Horas extras reconhecidas na 
justiça trabalhista. Integralização 
do salário de benefí cio. Procedência. 
Julgamento do Resp 1.312.736/
RS. Procedimento de recursos 
repetitivos. Teses fi xadas. 
Efeito vinculante. Observância 
obrigatória. Modulação dos 
efeitos. Requisitos. Confi guração. 
Previsão regulamentar. Prévia 
e integral recomposição da 
reserva matemática. Pertinência 
subjetiva do Banco do Brasil S/A. 
Responsabilidade do empregador 
e do empregado. Compensação. 
Possibilidade. Honorários. Previ. 
Exclusão. 1. Não se conhece de 
questões preliminares e pedidos 

que foram invocados de forma 
inédita em apelação, sob pena de 
supressão de instância e violação 
ao princípio do duplo grau de 
jurisdição. 2. Quando a questão 
aduzida no recurso foi decidida 
nos termos pretendidos pelo 
recorrente, inexiste interesse 
recursal. 3. Ostenta natureza 
eminentemente previdenciária a 
ação de revisão de aposentadoria 
complementar visando a que os 
valores correspondentes às horas 
extras reconhecidas na Justiça 
do Trabalho sejam incluídos nos 
cálculos do benefí cio mensal 
previdenciário pago pela PREVI. 4. 
Os Enunciados nº 291 e 427 do STJ 
estabelecem o prazo prescricional de 
5 anos para a pretensão de cobrança 
das diferenças de complementação 
de aposentadoria. 5. Em sede de 
julgamento do RESP 1.312.736/
RS, submetido ao procedimento 
dos recursos repetitivos, o STJ 
considerou inviável a inclusão 
das verbas salariais de horas 
extras incorporadas ao salário do 
participante por decisão da Justiça 
do Trabalho nos cálculos da renda 
mensal inicial dos proventos de 
complementação de aposentadoria, 
por ausência de prévia formação 
da reserva matemática. 6. Todavia, 
foi promovida a modulação dos 
efeitos do acórdão, a fi m de deferir 
a inclusão das horas extras em 
relação às demandas ajuizadas na 
Justiça Comum antes do julgamento 
do referido recurso repetitivo, 
desde que observadas as seguintes 
condições: Previsão regulamentar; 
prévio e integral restabelecimento 
da reserva matemática, 
devendo a apuração dos valores 
correspondentes basear-se em 
estudo técnico atuarial, conforme 
disciplinado no regulamento do 
plano. 7. Uma vez atendidos os 
requisitos impostos pelo STJ, em 
sede de recurso repetitivo, para a 
modulação dos efeitos do julgado, 
mostra-se cabível o recálculo 
do benefí cio complementar 
pretendido pela parte autora, 



garantepaulistana.com.br 
11 96363 0375 • 11 2384 0763

O condomínio não precisa mais se 

preocupar com a emissão dos boletos, 

controle dos pagamentos e cobrança 

dos inadimplentes. 

A COBRANÇA GARANTIDA 

É BOA PARA TODOS. 

RECEBIMENTO 

DE 100% DA 

RECEITA GARANTIDO 

EM CONTRATO.

Com a Garante Paulistana o síndico 

tem mais tranquilidade para cuidar da 

administração e os moradores mais 

segurança e qualidade de vida.

MORAR EM 

CONDOMÍNIO 

GARANTIDO É

Muito + Tranquilo



200 REVISTA BONIJURIS I ANO 34 I EDIÇÃO 678 I OUT/NOV 2022

PREVIDENCIÁRIO

com a inclusão dos refl exos de 
horas extras reconhecidos na 
Justiça do Trabalho, desde que 
seja providenciada a recomposição 
prévia e integral da reserva 
matemática, devendo, pois, ser 
julgado procedente o pedido 
revisional em face da PREVI. 8. 
Para o equacionamento da reserva 
matemática do fundo de previdência 
privada, ambas as partes da relação 
de emprego, tanto patrocinador 
quanto assistido, contribuem na 
proporção de 50% para cada um. 9. 
Os cálculos atuariais necessários 
para a recomposição da reserva 
matemática e, posteriormente, a 
revisão do benefí cio previdenciário 
complementar, deverão ser 
realizados na fase de liquidação 
de sentença, uma vez que, nessa 
fase do procedimento, já terá 
havido o acertamento do direito 
(an debeatur), com a estabilidade 
conferida pela coisa julgada, 
fi cando pendente apenas o 
quantum debeatur. 10. Evolução de 
entendimento: O BET – Benefí cio 
Especial Temporário – Se originou 
de superávit momentâneo 
verifi cado no fundo, e foi pago 
aos participantes com os recursos 
superavitários por determinado 
período de tempo, já expirado, 
restando caracterizada sua 
excepcionalidade e temporariedade. 
Não se formando qualquer reserva 
matemática para pagamento 
do BET, não há que se falar em 
revisão do benefí cio especial 
temporário que não mais existe, 
o qual, outrossim, nem sequer 
integra a complementação de 
aposentadoria paga pela PREVI. 11. 
Se autor e ré constituem, ao mesmo 
tempo, credor e devedor um do 
outro, e as obrigações recíprocas 
dizem respeito ao pagamento 
do benefí cio da aposentadoria 
complementar, reputam-se 
confi gurados os requisitos para a 
compensação (artigos 368 e 369 do 
CC). 12. Evolução de entendimento: 
Considerando que a revisão 
do benefí cio da aposentadoria 

complementar está condicionada 
à observância do regulamento e 
à prévia recomposição da reserva 
matemática, conclui-se que, além 
de a PREVI não ter dado causa 
à lide, também não pode ser 
considerada sucumbente, devendo 
ser afastada sua responsabilidade 
pelo pagamento de honorários 
sucumbenciais. 13. Apelo da autora 
conhecido e não provido. Apelo 
da PREVI parcialmente conhecido 
e parcialmente provido. Apelo 
do Banco do Brasil parcialmente 
conhecido, prejudicial de prescrição 
rejeitada, no mérito, recurso 
desprovido.

(TJDFT – Ap. Cível n. 0026625-
77.2015.8.07.0001 – 5a. T. Cív. 
– Ac. unânime – Rel.: Desa. Ana 
Cantarino  – Fonte: DJ, 13.07.2022).

NOTA BONIJURIS: O art. 112 
da Lei 8.213/91 diz o seguinte: 
“O valor não recebido em 
vida pelo segurado só será 
pago aos seus dependentes 
habilitados à pensão por morte 
ou, na falta deles, aos seus 
sucessores na forma da lei 
civil, independentemente de 
inventário ou arrolamento.”

VGBL

678.027 Plano de previdência 
privada VGBL não configura 
herança e não pode ser 
inventariado

Agravo de instrumento. Inventário. 
Preliminar de não conhecimento 
do agravo. Preclusão. Rejeição. 
Mérito. VGBL . Contrato de seguro 
de vida não confi gura herança. 
Impossibilidade de inclusão em 
inventário. Recurso conhecido e 
desprovido. 1. Não há que se falar em 
preclusão se pela decisão referida 
pelos agravados a questão não restou 
decidida. 2. Plano de previdência 
privada VGBL tem natureza jurídica 
de contrato de seguro de vida, o 

qual, nos termos do art. 794 do 
Código Civil, não é considerado 
herança (“No seguro de vida ou de 
acidentes pessoais para o caso de 
morte, o capital estipulado não está 
sujeito às dívidas do segurado, nem 
se considera herança para todos 
os efeitos de direito.”). 2.1. Por isto, 
não há que se falar em inclusão dos 
valores da previdência privada VGBL 
no inventário, assim como não se 
vislumbra utilidade em expedição 
de ofí cio a BrasilPrev, empresa com a 
qual fi rmada referida previdência. 3. 
Agravo de instrumento conhecido e 
desprovido.

(TJDFT – Ag. Instrumento n. 
0707720-39.2022.8.07.0000 – 5a. T. Cív. 
– Ac. unânime – Rel.: Desa. Maria 
Ivatônia  – Fonte: DJ, 08.07.2022).

NOTA BONIJURIS: 
Sobre o tema a ministra 
Nancy Andrighi, conclui: 
“A previdência privada 
aberta, que é operada por 
seguradoras autorizadas 
pela Superintendência de 
Seguros Privados, pode 
ser objeto de contratação 
por qualquer pessoa fí sica 
ou jurídica, tratando-se de 
regime de capitalização 
no qual cabe ao investidor, 
com amplíssima liberdade e 
fl exibilidade, deliberar sobre 
os valores de contribuição, 
depósitos adicionais, resgates 
antecipados ou parceladamente 
até o fi m da vida”.

APOSENTADORIA

678.028 Reconhecida 
constitucionalmente a 
inclusão de verbas de 
natureza salarial para fins 
de aposentadoria

Direito Processual Civil. Agravo 
de instrumento. Previdência 
complementar – Aposentadoria  
– Inclusão de verbas de natureza 
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salarial reconhecidas na esfera 
trabalhista – Declinação da 
competência para a justiça laboral – 
Inviabilidade – Matéria já examinada, 
no caso concreto, pelo E. Superior 
Tribunal de Justiça (CC n. 135.622/
PR, j. 03/02/2015) – Preclusão (art. 
507, CPC) – Coisa julgada material 
constituída – Demanda, de todo o 
modo, ajuizada antes de 8 de agosto 
de 2018 – Requisito temporal da 
modulação dos efeitos estabelecida 
nos temas n. 955 e 1.021 da mesma 
e. Corte Superior preenchido – 
Competência desta Justiça Estadual 
– Decisão modifi cada. Recurso 
conhecido e provido.

(TJPR – Ag. Instrumento n. 
0023207-41.2022.8.16.0000 – 6a. 
Câm. Cív. – Ac. unânime – Rel.: Des. 
Renato Lopes de Paiva – Fonte: DJ, 
19.07.2022).

VGBL

678.029 Plano de VGBL tem 
caráter de seguro pessoal, 
não sendo possível sua 
inclusão em partilha de bens

Agravo de instrumento. Sucessões. 
Inventário. Decisão que indefere 
a exclusão do rol partilhável, de 
ativos consistentes em valores na 
modalidade VGBL. Descabimento. 
Contratação que tem natureza 
jurídica de plano de seguro pessoal. 
Hipótese que não se enquadra no 
conceito de herança. Exclusão do 
plano VGBL que se faz necessária. 
Exegese do art. 794 do Código 
Civil. Decisão que resta mantida 
modifi cada. Precedentes. Julgamento 
monocrático. Recurso provido.

(TJRS – Ag. Instrumento n. 
5017097-49.2022.8.21.7000 – 7a. 
Câm. Cív. – Ac. unânime – Rel.: Des.
Roberto Arriada Lorea – Fonte: DJ, 
06.07.2022).

RENDA VITALÍCIA

678.030 Benefício de renda 
vitalícia cessa com a morte 
do titular 

Apelação cível – Ação de cobrança
– Previdência privada aberta 
– Sentença de improcedência 
– Alegação de cláusula abusiva – 
Patente inovação recursal – Matéria 
não ventilada em primeiro grau 
de jurisdição – Não conhecimento 
– Plano gerador de benefí cio livre 
(PGBL) – Benefí cio de renda vitalícia 
– Morte do titular – Extensão de 
pagamento ao benefi ciário indicado 
ou devolução do saldo existente 
em seu favor – Impossibilidade – 
Benefí cio de renda vitalícia que 
cessa com a morte do titular – 
Percentual de reversão previsto 
no contrato de 0% (zero por cento) 
– Ausência de Enriquecimento 
ilícito – Planos privados aprovados 
pela Superintendência de Seguros 
Privados (SUSEP) – Sentença mantida 
– Apelação cível conhecida em parte 
e, nesta extensão, desprovida.

(TJPR – Ap. Cível n. 0002752-
28.2017.8.16.0001 – 7a. Câm. Cív. – Ac. 
unânime – Rel.: Des. Francisco 
Luiz Macedo Junior – Fonte: DJ, 
08.07.2022).

PROCESSO CIVIL

EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL

678.031 Alegação de 
ilegitimidade passiva em 
contrato firmado por sócio 
sem poderes de 
representação necessitará 
de dilação probatória

Agravo de instrumento – Execução 
de título extrajudicial – Agravo 
interposto contra decisão que 
rejeitou pedido de extinção 
da execução baseado na tese 
de nulidade por ilegitimidade 
passiva. Alegação de que o título 
executivo foi assinado por terceiro 
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salarial reconhecidas na esfera 
trabalhista – Declinação da 
competência para a justiça laboral – 
Inviabilidade – Matéria já examinada, 
no caso concreto, pelo E. Superior 
Tribunal de Justiça (CC n. 135.622/
PR, j. 03/02/2015) – Preclusão (art. 
507, CPC) – Coisa julgada material 
constituída – Demanda, de todo o 
modo, ajuizada antes de 8 de agosto 
de 2018 – Requisito temporal da 
modulação dos efeitos estabelecida 
nos temas n. 955 e 1.021 da mesma 
e. Corte Superior preenchido – 
Competência desta Justiça Estadual 
– Decisão modifi cada. Recurso 
conhecido e provido.

(TJPR – Ag. Instrumento n. 
0023207-41.2022.8.16.0000 – 6a. 
Câm. Cív. – Ac. unânime – Rel.: Des. 
Renato Lopes de Paiva – Fonte: DJ, 
19.07.2022).

VGBL

678.029 Plano de VGBL tem 
caráter de seguro pessoal, 
não sendo possível sua 
inclusão em partilha de bens

Agravo de instrumento. Sucessões. 
Inventário. Decisão que indefere 
a exclusão do rol partilhável, de 
ativos consistentes em valores na 
modalidade VGBL. Descabimento. 
Contratação que tem natureza 
jurídica de plano de seguro pessoal. 
Hipótese que não se enquadra no 
conceito de herança. Exclusão do 
plano VGBL que se faz necessária. 
Exegese do art. 794 do Código 
Civil. Decisão que resta mantida 
modifi cada. Precedentes. Julgamento 
monocrático. Recurso provido.

(TJRS – Ag. Instrumento n. 
5017097-49.2022.8.21.7000 – 7a. 
Câm. Cív. – Ac. unânime – Rel.: Des.
Roberto Arriada Lorea – Fonte: DJ, 
06.07.2022).

RENDA VITALÍCIA

678.030 Benefício de renda 
vitalícia cessa com a morte 
do titular 

Apelação cível – Ação de cobrança
– Previdência privada aberta 
– Sentença de improcedência 
– Alegação de cláusula abusiva – 
Patente inovação recursal – Matéria 
não ventilada em primeiro grau 
de jurisdição – Não conhecimento 
– Plano gerador de benefí cio livre 
(PGBL) – Benefí cio de renda vitalícia 
– Morte do titular – Extensão de 
pagamento ao benefi ciário indicado 
ou devolução do saldo existente 
em seu favor – Impossibilidade – 
Benefí cio de renda vitalícia que 
cessa com a morte do titular – 
Percentual de reversão previsto 
no contrato de 0% (zero por cento) 
– Ausência de Enriquecimento 
ilícito – Planos privados aprovados 
pela Superintendência de Seguros 
Privados (SUSEP) – Sentença mantida 
– Apelação cível conhecida em parte 
e, nesta extensão, desprovida.

(TJPR – Ap. Cível n. 0002752-
28.2017.8.16.0001 – 7a. Câm. Cív. – Ac. 
unânime – Rel.: Des. Francisco 
Luiz Macedo Junior – Fonte: DJ, 
08.07.2022).

PROCESSO CIVIL

EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL

678.031 Alegação de 
ilegitimidade passiva em 
contrato firmado por sócio 
sem poderes de 
representação necessitará 
de dilação probatória

Agravo de instrumento – Execução 
de título extrajudicial – Agravo 
interposto contra decisão que 
rejeitou pedido de extinção 
da execução baseado na tese 
de nulidade por ilegitimidade 
passiva. Alegação de que o título 
executivo foi assinado por terceiro 
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e não pela titular da executada. 
Inconformismo. Matéria típica de 
defesa a ser formulada em sede de 
embargos à execução. Via eleita 
inadequada. Questão abrangida 
pela preclusão temporal. Decisão 
mantida. Recurso desprovido.

(TJSP – Ag. de Instrumento n. 
2124555-26.2021.8.26.0000 – 19a. Câm. 
Dir. Priv. – Ac. unânime – Rel.: Des. 
Nuncio Theophilo Neto  – Fonte: DJ, 
18.07.2022).

AÇÃO DE EXIGIR CONTAS

678.032 Não é cabível ação de 
exigir contas em sociedade 
empresária em que os 
administradores possuem os 
mesmos poderes

Apelação cível. Direito Civil 
e Processo Civil. Sociedade 
empresária. Ação de exigir contas.  
Pretensão do sócio com poderes de 
administração. Interesse processual. 
Ausente. Recurso desprovido. 1. 
Conforme entendimento desta 
Egrégia Corte de Justiça, como 
regra, não se vislumbra interesse 
processual do sócio administrador 
que pretende exigir judicialmente 
a prestação de contas da sociedade 
empresária de outro sócio que detém 
os mesmos poderes de gestão e 
administração, salvo se comprovado 
que a parte ré exerce a gestão 
exclusiva da sociedade empresária 
ou cria óbice à administração 
do outro sócio administrador. 2. 
Recurso conhecido e não provido. 

(TJDFT – Ap. Cível n. 0702159-
57.2020.8.07.0015 – 8a. T. Cív. – Ac. 
unânime – Rel.: Des. Eustáquio de 
Castro  – Fonte: DJ, 20.06.2022).

REINTEGRAÇÃO DE POSSE

678.033 Para assegurar o 
direito à reintegração de 
posse o autor deverá provar 
a posse 

Direito Processual Civil e Civil. 
Apelação. Reintegração de posse.  

Artigo 561 do CPC. Requisitos 
comprovados. 1 – De acordo com 
o que prescrevem os artigos 560 
e 561, ambos do CPC, o possuidor 
tem direito a ser mantido na posse 
em caso de turbação e reintegrado 
em caso de esbulho, incumbindo 
ao autor da ação possessória 
provar: a sua posse; a turbação 
ou esbulho praticado pelo réu; a 
data da turbação ou do esbulho; 
e a continuação da posse, embora 
turbada, na ação de manutenção, 
ou a perda da posse, na ação de 
reintegração. 2 – Nos termos do 
artigo 1.208 do CC, a posse somente 
é exercida com a existência do 
animus domini, e de forma mansa 
e pacífi ca, ao passo que a mera 
permissão ou tolerância do genitor 
do ex-cônjuge da ré, em relação à 
moradia de seu fi lho, nora e neto, 
não induz à posse. 3 – Recurso não 
provido.

(TJDFT – Ap. Cível n. 0711870-
94.2021.8.07.0001 – 7a. T. Cív. – Ac. 
unânime – Rel.: Des. Cruz Macedo  – 
Fonte: DJ, 17.07.2022).

NOTA BONIJURIS: É a ação 
adequada para proteção da 
posse quando há esbulho, ou 
seja, a perda total da posse 
molestada injustamente. Assim, 
é um interdito de recuperação 
da posse perdida e a ação 
tem cabimento quando o 
possuidor é esbulhado através 
de violência, clandestinidade 
ou precariedade. Está prevista 
no art. 926 do CPC e no art. 1.210 
do CC.

INTERDIÇÃO

678.034 Ação de interdição é 
providência que retira de 
determinada pessoa a 
possibilidade de administrar 
seus bens 

Agravo de instrumento – Direito 
de família – Ação de interdição  – 

Modifi cação dos termos da curatela 
provisória – Necessidade não 
comprovada – Decisão mantida – 
Recurso desprovido. Sabe-se que o 
instituto da curatela destina-se a 
proteger os maiores que padecem 
de alguma incapacidade ou que 
estejam em alguma situação 
que impeça a livre e consciente 
manifestação de vontade, devendo 
o curador nomeado agir com total 
diligência, sempre objetivando 
a proteção da integridade do 
interditado. Não comprovada 
nenhuma desídia da curadora no 
exercício de sua atribuição ou que 
os termos da curatela não atendem 
aos interesses da interditada, deve 
ser mantida a decisão agravada, que 
indeferiu pedido de modifi cação 
do termo de curatela provisória. 
Recurso conhecido e desprovido.

(TJMG – Ag. de Instrumento n. 
1.0000.22.082189-6/001 – 8a. Câm. 
Cív. – Ac. unânime – Rel.: Juiz Paulo 
Rogério de Souza Abrantes  – conv. – 
Fonte: DJ, 19.07.2022).

NOTA BONIJURIS: José 
Olympio de Castro Filho 
defi ne o instituto jurídico da 
interdição: “Enquanto Wach, 
Chiovenda, Garsonne et Bru 
sustentavam que o processo 
de interdição é de jurisdição 
contenciosa, sobretudo porque 
nela se pode instaurar dissídio 
e ainda porque se trata de 
fazer atuar a vontade da lei, no 
interesse do Estado, Carnelu� i 
entendia que é de jurisdição 
voluntária, porque nele o juiz 
não decide frente a duas partes, 
com interesse em confl ito, 
senão face a um interesse 
público, cuja tutela reclama sua 
intervenção, sendo tal interesse 
do incapaz”.

NEGÓCIO JURÍDICO 

678.035 Mesmo após 
negociação mútua entre as 
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partes, o magistrado pode 
suspender o prazo para que 
se cumpra voluntariamente a 
obrigação

Processual Civil. Busca e 
apreensão. Acordo entre partes 
antes citação. Extinção do 
processo sem resolução do mérito. 
Descabimento. Suspensão pelo 
prazo convencionado. Analogia art. 
922 do CPC. Sentença cassada. 1. O 
término do litígio por concessões 
mútuas encontra expressa previsão 
no Código Civil, em seu art. 840 
e seguintes, não constituindo 
a assistência de advogado ou 
o reconhecimento de fi rma 
requisitos formais de validade para 
a celebração de acordo. 2. Ainda 
que ausente a citação, havendo 
acordo entre as partes, o juiz 
declarará suspenso o processo 
durante o prazo concedido pelo 
credor para que o devedor cumpra 
voluntariamente a obrigação, 
conforme aplicação analógica 
do art. 922 do CPC e em absoluta 
consonância aos princípios da 
instrumentalidade das formas, 
da economia e da celeridade 
processuais. 3. Recurso provido. 
Sentença cassada.

(TJDFT – Ap. Cível n. 0702777-
44.2020.8.07.0001 – 7a. T. Cív. – Ac. 
unânime – Rel.: Des. Getúlio 
Moraes Oliveira – Fonte: DJ, 
27.07.2022).

TRANSPORTE AÉREO

678.036 Quantia a ser 
arbitrada pelo magistrado a 
título de dano moral adotará 
critérios de 
proporcionalidade e 
razoabilidade a fim de evitar 
o enriquecimento ilícito das 
partes

Transporte aéreo – Indenização – 
Dano moral – Valor da condenação 
– Cancelamento do voo contratado 
e a realocação da passageira em 
outro voo, que acarretou atraso 
de, aproximadamente, 9 horas 
e 25 minutos, na chegada ao 
seu destino – Apenas a autora 
recorreu da sentença, pleiteando 
a majoração do valor arbitrado 
a título de indenização por dano 
moral – Valor da indenização 
fi xado na sentença em R$ 1.000,00 
(mil reais) – Inadmissibilidade 
da majoração, sob pena de 
acarretar enriquecimento sem 
causa – Quantia que atende aos 
critérios de proporcionalidade 
e de razoabilidade, levando em 
consideração que o serviço de 
transporte aéreo foi efetivamente 
prestado, tendo a autora chegado 
ao seu destino, embora com o 
atraso por ela relatado – Sentença 
mantida, com a observação de que a 
quantia pertencente à menor deve 
ser depositada em conta judicial 

até a sua maioridade – Recurso 
improvido, com observação.

(TJSP – Ap. Cível n. 1012370-
86.2020.8.26.0068 – 24a. Câm. Dir. 
Priv. – Ac. unânime – Rel.: Des. Plinio 
Novaes de Andrade Júnior – Fonte: 
DJ, 27.07.2022).

TRABALHista

ASSALTO EM HORÁRIO DE TRABALHO

678.037 Empresa deverá 
indenizar carteiro 
motorizado que foi assaltado 
em horário de trabalho 
externo

Indenização por danos morais. 
Assalto a carteiro motorizado. 
Responsabilidade objetiva. Cuidam 
os autos de pedido de indenização 
por danos morais, formulado pelo 
reclamante, que, no exercício da 
profi ssão de carteiro (atividade de 
distribuição e coleta), foi vítima 
de assalto. O Regional rechaçou a 
pretensão do autor concluindo que, 
na hipótese, não se fez presente 
nenhum elemento capaz de ensejar 

SOLUÇÕES QUE FACILITAM
O DIA A DIA DE SÍNDICO
E CONDÔMINOS

Cobrança garantida, repasse
integral de receita e muito mais.
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partes, o magistrado pode 
suspender o prazo para que 
se cumpra voluntariamente a 
obrigação

Processual Civil. Busca e 
apreensão. Acordo entre partes 
antes citação. Extinção do 
processo sem resolução do mérito. 
Descabimento. Suspensão pelo 
prazo convencionado. Analogia art. 
922 do CPC. Sentença cassada. 1. O 
término do litígio por concessões 
mútuas encontra expressa previsão 
no Código Civil, em seu art. 840 
e seguintes, não constituindo 
a assistência de advogado ou 
o reconhecimento de fi rma 
requisitos formais de validade para 
a celebração de acordo. 2. Ainda 
que ausente a citação, havendo 
acordo entre as partes, o juiz 
declarará suspenso o processo 
durante o prazo concedido pelo 
credor para que o devedor cumpra 
voluntariamente a obrigação, 
conforme aplicação analógica 
do art. 922 do CPC e em absoluta 
consonância aos princípios da 
instrumentalidade das formas, 
da economia e da celeridade 
processuais. 3. Recurso provido. 
Sentença cassada.

(TJDFT – Ap. Cível n. 0702777-
44.2020.8.07.0001 – 7a. T. Cív. – Ac. 
unânime – Rel.: Des. Getúlio 
Moraes Oliveira – Fonte: DJ, 
27.07.2022).

TRANSPORTE AÉREO

678.036 Quantia a ser 
arbitrada pelo magistrado a 
título de dano moral adotará 
critérios de 
proporcionalidade e 
razoabilidade a fim de evitar 
o enriquecimento ilícito das 
partes

Transporte aéreo – Indenização – 
Dano moral – Valor da condenação 
– Cancelamento do voo contratado 
e a realocação da passageira em 
outro voo, que acarretou atraso 
de, aproximadamente, 9 horas 
e 25 minutos, na chegada ao 
seu destino – Apenas a autora 
recorreu da sentença, pleiteando 
a majoração do valor arbitrado 
a título de indenização por dano 
moral – Valor da indenização 
fi xado na sentença em R$ 1.000,00 
(mil reais) – Inadmissibilidade 
da majoração, sob pena de 
acarretar enriquecimento sem 
causa – Quantia que atende aos 
critérios de proporcionalidade 
e de razoabilidade, levando em 
consideração que o serviço de 
transporte aéreo foi efetivamente 
prestado, tendo a autora chegado 
ao seu destino, embora com o 
atraso por ela relatado – Sentença 
mantida, com a observação de que a 
quantia pertencente à menor deve 
ser depositada em conta judicial 

até a sua maioridade – Recurso 
improvido, com observação.

(TJSP – Ap. Cível n. 1012370-
86.2020.8.26.0068 – 24a. Câm. Dir. 
Priv. – Ac. unânime – Rel.: Des. Plinio 
Novaes de Andrade Júnior – Fonte: 
DJ, 27.07.2022).

TRABALHista

ASSALTO EM HORÁRIO DE TRABALHO

678.037 Empresa deverá 
indenizar carteiro 
motorizado que foi assaltado 
em horário de trabalho 
externo

Indenização por danos morais. 
Assalto a carteiro motorizado. 
Responsabilidade objetiva. Cuidam 
os autos de pedido de indenização 
por danos morais, formulado pelo 
reclamante, que, no exercício da 
profi ssão de carteiro (atividade de 
distribuição e coleta), foi vítima 
de assalto. O Regional rechaçou a 
pretensão do autor concluindo que, 
na hipótese, não se fez presente 
nenhum elemento capaz de ensejar 

SOLUÇÕES QUE FACILITAM
O DIA A DIA DE SÍNDICO
E CONDÔMINOS
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a condenação da reclamada ao 
pagamento da indenização por 
danos morais. Destacou que a 
segurança pública seria dever do 
Estado e que “não cabe atribuir à 
recorrida a responsabilidade pelo 
assalto noticiado no boletim de 
ocorrência juntado com a inicial, 
porquanto o dano moral sofrido 
pelo demandante decorreu de ação 
de terceiros alheios à relação de 
emprego, e não de conduta comissiva 
ou omissiva do empregador”. Ora, 
em que pese a questão da ausência 
de segurança pública resultar, 
atualmente, em risco no exercício de 
qualquer atividade laboral, tratando-
se de empregados que desenvolvem 
atividades na rua, entregando 
encomendas, por vezes de valor 
elevado, indubitavelmente, que se 
trata a atividade de risco acentuado, 
incidindo a excepcionalidade 
prevista no parágrafo único 
do artigo 927 do Código Civil. 
Não obstante a atividade de 
carteiro, regra geral, não possa ser 
considerada uma atividade de risco 
acentuado, no caso destes autos, 
não é crível que a atividade exercida 
pelo reclamante, vítima de assalto, 
conforme consignado pelo Regional, 
não o expusesse a risco muito maior 
do que aquele a que está exposto 
o trabalhador comum. Recurso de 
revista conhecido e provido.

(TST – Rec. de Revista n. 
1000477-20.2021.5.02.0606 – 3a. 
T. – Ac. unânime – Rel.: Min. José 
Roberto Freire Pimenta – Fonte: DJ, 
27.05.2022).

DISCRIMINAÇÃO POR IDADE

678.038 Empregado que foi 
demitido em razão da idade 
deverá ser reintegrado ao 
trabalho

Acórdão do regional publicado sob 
a égide da lei 13.467/2017. I – Agravo 
de instrumento em recurso de 
revista. Preliminar de nulidade do 
acórdão do regional por negativa 
de prestação jurisdicional. Deixa-se 

de analisar a preliminar nesta fase 
processual, em face da possibilidade 
de conhecimento do recurso de 
revista quanto ao tema de mérito.

II – Recurso de revista. 
Preliminar de nulidade do acórdão 
do regional por negativa de 
prestação jurisdicional. Deixa-
se de apreciar a preliminar de 
nulidade por negativa de prestação 
jurisdicional arguida por vislumbrar 
êxito na análise do mérito recursal, 
conforme autorizado pelo art. 282, § 
2º, do CPC/2015.

Dispensa coletiva baseada em 
critério de aposentadoria e aptidão 
para a aposentadoria. A lide versa 
sobre o reconhecimento de possível 
dispensa discriminatória em razão 
da idade. A corte regional manteve 
a r. Sentença que considerou válida 
a dispensa do reclamante, ao 
fundamento de que “a motivação 
adotada pela reclamada para 
proceder à dispensa do autor não foi 
discriminatória visto que aplicado 
o critério do menor impacto” (pág. 
2.169), considerando, ainda, que 
fi cou demonstrada a precariedade 
fi nanceira do grupo econômico, apta 
a ensejar as dispensas ocorridas. 
O quadro fático retratado pelo 
Regional revela que o reclamante foi 
admitido em 17/12/1986 e dispensado 
sem justa causa em 28/3/2006, 
quando a empresa promoveu uma 
dispensa coletiva de 110 empregados, 
cuja motivação se assentou na 
“sustentabilidade econômico-
fi nanceira da Companhia reclamada, 
que alega, em defesa, a necessidade 
de redução da folha de pagamento, 
optando, para tanto, selecionar 
pessoas que tivessem renda e 
sustento (INSS e complementação 
de aposentadoria) como alternativa 
de menor impacto social.” (pág. 
2.161). O Regional salientou, ainda, 
que o critério utilizado fundou-se 
no menor dano-social e não em 
critério de discriminação pela idade, 
salientando que “empregados com 
idades aproximadas obtiveram 
tratamento diferente, conforme 
estivessem ou não em condições de 

se aposentar, ou já aposentados.”. 
O art. 1º da Convenção Americana 
sobre Direitos Humanos determina 
que “os Estados Partes nesta 
Convenção comprometem-se a 
respeitar os direitos e liberdades nela 
reconhecidos e a garantir seu livre 
e pleno exercício a toda pessoa que 
esteja sujeita à sua jurisdição, sem 
discriminação alguma por motivo 
de raça, cor, sexo, idioma, religião, 
opiniões políticas ou de qualquer 
outra natureza, origem nacional 
ou social, posição econômica, 
nascimento ou qualquer outra 
condição social.”. A Convenção 111 da 
OIT sobre discriminação em matéria 
de emprego e ocupação, por sua vez, 
dispõe que os Estados-membros para 
os quais esta convenção se encontre 
em vigor devem formular e aplicar 
uma política nacional que tenha 
por fi m promover, por métodos 
adequados às circunstâncias e 
aos usos nacionais, a igualdade de 
oportunidade e de tratamento em 
matéria de emprego e profi ssão, 
com objetivo de eliminar toda 
discriminação nessa matéria. O 
art. 6º da Convenção 168 da OIT, 
relativa à promoção do emprego 
e proteção contra o desemprego, 
dispõe: “Todos os Membros deverão 
garantir a igualdade de tratamento 
de todas as pessoas protegidas, 
sem discriminação com base na 
raça, cor, sexo, religião, opinião 
política, ascendência nacional, 
nacionalidade, origem étnica ou 
social, defi ciência ou idade.” O art. 1º 
da Lei Federal 9.029/95, por sua vez, 
veda a adoção de quaisquer práticas 
discriminatória e limitativa para 
efeito de acesso à relação de trabalho, 
ou de sua manutenção, por motivo 
de sexo, origem, raça, cor, estado 
civil, situação familiar, defi ciência, 
reabilitação profi ssional, idade, 
dentre outros. As empresas estatais, 
quando atuam na exploração de 
atividade econômica, submetem-se a 
regime jurídico próprio das empresas 
privadas, inclusive quanto aos 
direitos e obrigações civis, comerciais, 
trabalhistas e tributários. Assim, 
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não passam ao largo da proibição de 
prática de conduta discriminatória, 
conforme se extrai do art. 173, §1º, da 
Constituição Federal. Do arcabouço 
jurídico elencado, observa-se a 
notável “diretriz geral vedatória de 
tratamento diferenciado à pessoa 
em virtude de fator injustamente 
qualifi cante”, máxime no âmbito 
das relações trabalhistas. Na 
hipótese dos autos, é assente que 
a saída do autor foi resultante de 
dispensa coletiva que recaiu sobre 
os empregados já aposentados ou na 
iminência de se aposentar, justifi cada 
pela existência de fonte de renda 
diversa. Segundo posto no voto 
vencido, “é evidente, no caso, que a 
recuperação da sustentabilidade 
econômico-fi nanceira das 
reclamadas não dependia da 
redução da folha de pagamento. 
Com efeito, a documentação 
juntada aos autos demonstra que a 
dita sustentabilidade já havia sido 
recuperada antes da despedida 
do autor. “ Não erige do v. acórdão 
recorrido outra conclusão se não a 
de que a ora ré pretendeu desligar 
empregados com idade avançada 
de seu quadro funcional. São 
notórios a ilegalidade e o abuso 
de direito no ato perpetrado pela 
CEEE, sendo insofi smável então 
que a idade avançada do autor se 
constituiu como único fator para 
seu desligamento, sob o pretexto de 
que o critério utilizado fundou-se 
no menor dano-social, importando 
ofensa ao princípio da dignidade 
da pessoa humana, não havendo 
como ser chancelado pelo Poder 
Judiciário, impondo a declaração de 
sua nulidade, sob pena de considerar 
o empregado, após longos anos de 
dedicação ao trabalho, como mero 
custo a ser extirpado do balanço 
fi nanceiro/contábil da empresa. 
Portanto, o V. acórdão recorrido, 
mediante o qual se concluiu que a 
dispensa do reclamante não possui 
caráter discriminatório, não sendo 
passível de reconhecimento de 
nulidade, não se mostra consentâneo 
com a jurisprudência do c. TST 

e com o ordenamento jurídico. 
Conheço, pois, do recurso de revista 
por afronta aos arts. 1º, III, da 
Constituição Federal e 373-A, II, da 
CLT.

(TST – Rec. de Revista n. 20665-
84.2017.5.04.0008 – 8a. T. – Ac. 
unânime – Rel.: Min. Alexandre de 
Souza Agra Belmonte  – Fonte: DJ, 
20.06.2022).

NOTA BONIJURIS: A Lei 
10.741/03, também conhecida 
como Estatuto do Idoso, em 
seu art. 96, descreve o delito de 
discriminação contra idoso, que 
consiste no ato de, em razão da 
idade, tratar a pessoa de forma 
injusta ou desigual, criando 
empecilhos ou difi culdades de 
acesso a operações bancárias, 
meios de transporte, ou criar 
embaraços ao exercício da 
cidadania.

PRAZO PARA QUESTIONAMENTO

678.039 Falta de recursos 
para pagamento de 
honorários pode ser 
questionada até dois anos 
após o trânsito em julgado 

Recurso de Revista. Regência 
da Lei nº 13.467/2017. Honorários 
sucumbenciais . Honorários periciais. 
Justiça gratuita. Arts. 791-A, § 4º, 
e 790-B da CLT. Ação direta de 
inconstitucionalidade nº 5.766/DF. 
Transcendência jurídica reconhecida. 
1. Este Relator vinha entendendo 
pela inconstitucionalidade integral 
dos dispositivos relativos à cobrança 
de honorários advocatícios 
do benefi ciário da gratuidade 
judiciária, com base na certidão 
de julgamento da ADI 5.766/DF, 
julgada em 20/10/2021. 2. Contudo, 
advinda a publicação do acórdão, 
em 03/05/2022, restou claro que 
o Supremo Tribunal Federal, no 
julgamento da referida ação, 
declarou a inconstitucionalidade 

do trecho “desde que não tenha 
obtido em juízo, ainda que em outro 
processo “do art. 791-A, § 4º, e do 
trecho “ainda que benefi ciária da 
justiça gratuita”, constante do caput 
do art. 790-B, e da integralidade do 
§ 4º do mesmo dispositivo, todos 
da CLT. 3. Em sede de embargos de 
declaração o Supremo Tribunal 
Federal reafi rmou a extensão da 
declaração de inconstitucionalidade 
desses dispositivos, nos termos 
em que fi xada no acórdão 
embargado, em razão da existência 
de congruência com o pedido 
formulado pelo Procurador-Geral 
da República. 4. A inteligência do 
precedente fi rmado pelo Supremo 
Tribunal Federal não autoriza a 
exclusão da possibilidade de que, na 
Justiça do Trabalho, com o advento 
da Lei nº 13.467/17, o benefi ciário da 
justiça gratuita tenha obrigações 
decorrentes da sucumbência que 
restem sob condição suspensiva 
de exigibilidade; o que o Supremo 
Tribunal Federal reputou 
inconstitucional foi a presunção 
legal, iure et de iure, de que a 
obtenção de créditos na mesma 
ou em outra ação, por si só, exclua 
a condição de hipossufi ciente 
do devedor. 5. Vedada, pois, é a 
compensação automática insculpida 
na redação original dos dispositivos; 
prevalece, contudo, a possibilidade 
de que, no prazo de suspensão de 
exigibilidade, o credor demonstre a 
alteração do estado de insufi ciência 
de recursos do devedor, por qualquer 
meio lícito, circunstância que 
autorizará a execução das obrigações 
decorrentes da sucumbência. 6. 
Assim, os honorários de advogado 
sucumbenciais devidos pela parte 
reclamante fi cam sob condição 
suspensiva de exigibilidade e 
somente poderão ser executados 
se, nos dois anos subsequentes ao 
trânsito em julgado da decisão que 
os certifi cou, o credor demonstrar 
que deixou de existir a situação de 
insufi ciência de recursos do devedor, 
que, contudo, não poderá decorrer 
da mera obtenção de outros créditos 
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na presente ação ou em outras. 
Passado esse prazo, extingue-se 
essa obrigação do benefi ciário. 7. Em 
relação aos honorários periciais, a 
seu turno, a supressão resulta em 
que a União arque com a obrigação, 
quando sucumbente o benefi ciário 
da justiça gratuita, não mais se 
cogitando do aproveitamento de 
créditos. 8. A Corte de origem, ao 
aplicar a literalidade dos Arts. 
791-A, § 4º, e 791-B, da CLT, decidiu 
em desconformidade com o 
entendimento fi rmado pelo Supremo 
Tribunal Federal. Recurso de Revista 
conhecido e parcialmente provido.

(TST – Rec. de Revista n. 
97-59.2021.5.12.0016 – 3a. T. – Ac. 
unânime – Rel.: Min. Alberto Bastos 
Balazeiro  – Fonte: DJ, 24.06.2022).

ANTECEDENTES CRIMINAIS

678.040 Exigência de certidão 
de antecedentes criminais do 
trabalhador é lícita para 
alguns cargos 

Recurso de Revista do Ministério 
Público. Transcendência 
reconhecida . Ação Civil Pública. 
Exigência de antecedentes criminais 
para seleção e contratação de 
empregados. Dano moral coletivo. 
O Tribunal Regional entendeu que a 
exigência de antecedentes criminais 
de todos os candidatos ao emprego, 
de forma irrestrita, não confi gura 
lesão moral, e que, no caso dos autos, 
haveria contratação para funções 
que pressupõem fi dúcia especial, 
sem que tenha sido comprovada 
discriminação pela empresa. 
Entretanto, tratando-se de uma 
empresa de grande porte do ramo 
de supermercados, a coletividade de 
candidatos aos empregos abrange 
tanto os que serão alocados em 
funções de caixa e manuseando 
objetos perfurocortantes, quanto em 
outra variedade de vagas que não 
necessitam fi dúcia especial. Assim, 
a Corte Regional ao consignar que 
“não é difí cil associar que das muitas 
funções desempenhadas pelos 

trabalhadores da empresa reclamada 
exigem grau elevado de fi dúcia, 
especialmente por trabalharem 
diretamente com numerário ou 
com objetos perfurocortantes (ex. 
caixas, açougueiros e etc.)”, atribuiu 
de forma genérica uma exceção 
a todos os candidatos que serão 
contratados pela ré e alocados nas 
mais diversas funções, o que não 
se coaduna com a tese fi rmada 
por esta Corte Superior, no IRR 
24300-58.2013.5.13.0023, pela SDI-1. 
E nem se fale da necessidade de 
comprovação de dano moral, tendo 
em vista o reconhecimento do seu 
caráter in re ipsa, segundo o item III 
da respectiva tese. Violado o art. 5.º, 
X, da Constituição Federal, impõe-se 
o reconhecimento do dano moral 
coletivo e respectiva indenização 
no valor de R$ 100.000,00 (cem mil 
reais), consideradas a extensão e 
repercussão do dano, a culpa da 
reclamada, seu porte e capacidade 
econômica, o caráter pedagógico 
e preventivo da condenação e 
os princípios da razoabilidade e 
proporcionalidade. Recurso de 
revista conhecido e provido.

(TST – Rec. de Revista n. 
17302-16.2013.5.16.0002 – 8a. T. – Ac. 
unânime – Rel.: Min. Delaíde Alves 
Miranda Arantes  – Fonte: DJ, 
01.07.2022).

NOTA BONIJURIS: O TST tem 
entendimento, fi xado em tese, 
de que a exigência da certidão 
de antecedentes criminais 
a candidato a emprego é 
legítima e não caracteriza 
lesão moral quando amparada 
em expressa previsão legal 
ou justifi car-se em razão da 
natureza do ofí cio.

PRIVATIZAÇÃO

678.041 Com a privatização 
de empresa pública, não há 
mais a necessidade de 
motivação do ato de 
dispensa de empregados
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na presente ação ou em outras. 
Passado esse prazo, extingue-se 
essa obrigação do benefi ciário. 7. Em 
relação aos honorários periciais, a 
seu turno, a supressão resulta em 
que a União arque com a obrigação, 
quando sucumbente o benefi ciário 
da justiça gratuita, não mais se 
cogitando do aproveitamento de 
créditos. 8. A Corte de origem, ao 
aplicar a literalidade dos Arts. 
791-A, § 4º, e 791-B, da CLT, decidiu 
em desconformidade com o 
entendimento fi rmado pelo Supremo 
Tribunal Federal. Recurso de Revista 
conhecido e parcialmente provido.

(TST – Rec. de Revista n. 
97-59.2021.5.12.0016 – 3a. T. – Ac. 
unânime – Rel.: Min. Alberto Bastos 
Balazeiro  – Fonte: DJ, 24.06.2022).

ANTECEDENTES CRIMINAIS

678.040 Exigência de certidão 
de antecedentes criminais do 
trabalhador é lícita para 
alguns cargos 

Recurso de Revista do Ministério 
Público. Transcendência 
reconhecida . Ação Civil Pública. 
Exigência de antecedentes criminais 
para seleção e contratação de 
empregados. Dano moral coletivo. 
O Tribunal Regional entendeu que a 
exigência de antecedentes criminais 
de todos os candidatos ao emprego, 
de forma irrestrita, não confi gura 
lesão moral, e que, no caso dos autos, 
haveria contratação para funções 
que pressupõem fi dúcia especial, 
sem que tenha sido comprovada 
discriminação pela empresa. 
Entretanto, tratando-se de uma 
empresa de grande porte do ramo 
de supermercados, a coletividade de 
candidatos aos empregos abrange 
tanto os que serão alocados em 
funções de caixa e manuseando 
objetos perfurocortantes, quanto em 
outra variedade de vagas que não 
necessitam fi dúcia especial. Assim, 
a Corte Regional ao consignar que 
“não é difí cil associar que das muitas 
funções desempenhadas pelos 

trabalhadores da empresa reclamada 
exigem grau elevado de fi dúcia, 
especialmente por trabalharem 
diretamente com numerário ou 
com objetos perfurocortantes (ex. 
caixas, açougueiros e etc.)”, atribuiu 
de forma genérica uma exceção 
a todos os candidatos que serão 
contratados pela ré e alocados nas 
mais diversas funções, o que não 
se coaduna com a tese fi rmada 
por esta Corte Superior, no IRR 
24300-58.2013.5.13.0023, pela SDI-1. 
E nem se fale da necessidade de 
comprovação de dano moral, tendo 
em vista o reconhecimento do seu 
caráter in re ipsa, segundo o item III 
da respectiva tese. Violado o art. 5.º, 
X, da Constituição Federal, impõe-se 
o reconhecimento do dano moral 
coletivo e respectiva indenização 
no valor de R$ 100.000,00 (cem mil 
reais), consideradas a extensão e 
repercussão do dano, a culpa da 
reclamada, seu porte e capacidade 
econômica, o caráter pedagógico 
e preventivo da condenação e 
os princípios da razoabilidade e 
proporcionalidade. Recurso de 
revista conhecido e provido.

(TST – Rec. de Revista n. 
17302-16.2013.5.16.0002 – 8a. T. – Ac. 
unânime – Rel.: Min. Delaíde Alves 
Miranda Arantes  – Fonte: DJ, 
01.07.2022).

NOTA BONIJURIS: O TST tem 
entendimento, fi xado em tese, 
de que a exigência da certidão 
de antecedentes criminais 
a candidato a emprego é 
legítima e não caracteriza 
lesão moral quando amparada 
em expressa previsão legal 
ou justifi car-se em razão da 
natureza do ofí cio.

PRIVATIZAÇÃO

678.041 Com a privatização 
de empresa pública, não há 
mais a necessidade de 
motivação do ato de 
dispensa de empregados

Líder em 
Garantia 

de Receita 
para 

Condomínios

 
22 unidades em 

diversas regiões 
do país

30 anos de 
experiência
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TRABALHISTA

Agravo de instrumento da 
reclamada. Recurso de revista 
sob a Égide da lei 13.467/2017. 
Reintegração. Empresa estatal . 
Admissão por concurso público. 
Dispensa sem motivação após a 
privatização. Multa por embargos 
de declaração protelatórios. 
Transcendência política. Requisitos 
da lei 13.015/2014 atendidos. No caso 
em tela, o debate acerca do tema 
em epígrafe detém transcendência 
política, nos termos do art. 
896-A, § 1º, II, da CLT. Agravo de 
instrumento provido ante possível 
divergência jurisprudencial. 
Recurso de Revista da reclamada. 
Reintegração. Empresa estatal. 
Admissão por concurso público. 
Dispensa sem motivação após a 
privatização. Multa por embargos 
de declaração protelatórios. 
Transcendência política. In casu, 
a empresa reclamada na qual 
o reclamante foi admitido por 
meio de concurso público foi 
privatizada. Após a privatização, 
o empregado público pode ser 
dispensado sem justa causa, pagas 
as indenizações devidas. A decisão 
regional contraria a jurisprudência 
do TST. Precedente da SBDI-I do 
TST. Recurso de revista conhecido 
e provido. Recurso de Revista do 
reclamante. Lei 13.467/2017. Dano 
moral. Alegado tratamento ilícito 
da ré não corroborado pela prova 
oral. Súmula 126 do TST. Prejudicado 
exame da transcendência. Apesar 
de o art. 896-A da CLT estabelecer 
a necessidade de exame prévio 
da transcendência do recurso 
de revista, a jurisprudência da 
Sexta Turma do TST tem evoluído 
para entender que esta análise 
fi ca prejudicada quando o apelo 
carece de pressupostos processuais 
extrínsecos ou intrínsecos que 
impeçam o alcance do exame 
meritório do feito, como no 
caso em tela. In casu, a decisão 
regional deu-se a partir do exame 
do conjunto fático-probatórios 
dos autos, especialmente a prova 
testemunhal. Desse modo, a aferição 

das alegações recursais requereria 
novo exame do quadro factual 
delineado na decisão regional, na 
medida em que se contrapõem 
frontalmente à assertiva fi xada no 
acórdão regional, hipótese que atrai 
a incidência da Súmula 126 do TST. 
Recurso de revista não conhecido.

(TST – Rec. de Revista n. 
11624-29.2014.5.01.0058 – 6a. T. – Ac. 
unânime – Rel.: Min. Augusto César 
Leite de Carvalho  – Fonte: DJ, 
29.04.2022).

COTA PATRONAL

678.042 Na base de cálculo 
dos honorários assistenciais 
não podem ser incluídos nos 
cálculos os créditos de 
terceiros 

I – Recurso de Revista da 
reclamante. Interposto sob a égide 
da Lei n.º 13.015/2014. Honorários 
advocatícios. Base de cálculo . 
Exclusão da cota previdenciária 
patronal. O Tribunal Regional 
manteve a exclusão da contribuição 
previdenciária patronal da 
base de cálculo dos honorários 
advocatícios. A SDI-1 desta Corte, 
no julgamento do processo ED-
E-ED-RR-1028-64.2011.5.07.0012, 
de 15/12/2016, pacifi cou o 
entendimento de que a cota-parte 
previdenciária patronal, verba 
destinada a terceiro (INSS), deve 
ser excluída da base de cálculo 
dos honorários advocatícios. 
Precedentes. Óbice da Súmula 
333/TST. Recurso de revista não 
conhecido. Repouso semanal 
remunerado. Integração das horas 
extras. Repercussão no cálculo 
das férias, 13º salário, aviso-prévio 
e FGTS. Incidência da OJ 394 DA 
SDI-1 do TST. Nos termos da OJ 
394 da SDI-1, a majoração do valor 
do repouso semanal remunerado, 
em razão da integração das horas 
extras habitualmente prestadas, 
não repercute no cálculo das 
férias, da gratifi cação natalina, do 
aviso-prévio e do FGTS, sob pena 

de caracterização de “bis in idem.” 
Acrescenta-se que a SDI-1 do TST, 
em 30/09/2021, ao analisar o TST-
Ag-E-Ag-RR-1180-72.2012.5.09.0093, 
em voto do Ministro Renato de 
Lacerda Paiva, consignou que 
ainda persiste a aplicação da 
Orientação Jurisprudencial nº 
394 da SBDI-1 do TST. Recurso de 
revista não conhecido. Refl exos 
das horas extras sobre a PLR. 
Requisito do art. 896, § 1º-a, I, da 
CLT não atendido. Transcrição de 
trecho que não corresponde aos 
fundamentos do acordão recorrido. 
A indicação do trecho da decisão 
regional que consubstancia o 
prequestionamento da matéria 
objeto do recurso é encargo da 
recorrente, exigência formal 
intransponível ao conhecimento 
do recurso de revista. Neste caso, a 
parte transcreveu no seu recurso 
trecho que não corresponde aos 
fundamentos do acórdão recorrido 
para indeferir a inclusão dos 
refl exos das horas extras sobre a 
base de cálculo da PLR, o que não 
atende o disposto no art. 896, §1º-A, 
I, da CLT. Precedente. Recurso de 
revista não conhecido. Astreintes. 
Limitação ao valor da obrigação 
principal. Impossibilidade. A 
multa cominatória (astreinte) é 
um instituto de natureza jurídica 
processual, previsto no art. 537 
do CPC/2015, que confere ao 
julgador a faculdade de compelir 
a parte ao cumprimento de 
determinada obrigação de fazer ou 
não fazer, ao passo que a cláusula 
penal, disciplinada nos arts. 
408 a 416 do Código Civil possui 
natureza jurídica material e está 
relacionada ao cumprimento da 
indenização por perdas e danos. 
Considerando que a hipótese dos 
autos diz respeito à multa pelo 
descumprimento de obrigação 
de fazer, não há que se falar na 
limitação prevista no art. 412 do 
Código Civil ou na aplicação da 
Orientação Jurisprudencial nº 
54 da SBDI-1 do TST. Recurso de 
revista conhecido e provido.
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EMENTÁRIO TITULADO

(TST – Rec. de Revista n. 533-
17.2014.5.03.0112 – 2a. T. – Ac. unânime 
– Rel.: Min. Maria Helena Mallmann  
– Fonte: DJ, 27.05.2022).

TRIBUTÁRIO

SOCIEDADE SIMPLES

678.043 ISS abrange sociedades 
profissionais com prestação 
de serviço especializado, com 
responsabilidade pessoal dos 
sócios e sem caráter 
empresarial

Apelação cível e remessa necessária. 
Direito Tributário . Mandado 
de segurança. Imposto sobre 
Serviços de Qualquer Natureza 
(ISS). Forma de constituição da 
sociedade. Irrelevância para fi ns de 
concessão do regime diferenciado 
uniprofi ssional. 1. A sociedade civil 
de profi ssionais, constituída sob 
as regras da sociedade por cota de 
responsabilidade limitada, faz jus 
ao regime tributário diferenciado 
do ISS previsto no Decreto Distrital 
nº 25.508/2005 (Regulamento do 

ISS) quando o seu objeto social se 
enquadra como sociedade simples, 
por consistir na prestação de 
serviços médicos diretamente pelos 
sócios, sem intuito empresarial. 
Precedentes do Superior Tribunal 
de Justiça. 2. Negou-se provimento 
ao apelo e à remessa ofi cial.

(TJDFT – Ap. Cível n. 0706847-
19.2021.8.07.0018 – 4a. T. Cív. – Ac. 
unânime – Rel.: Des. Sérgio Rocha  – 
Fonte: DJ, 07.07.2022).

PARCELAMENTO ICMS

678.044 É impossível a 
revisão de débitos de 
parcelamento de ICMS em 
ação com trânsito em julgado

Agravo de instrumento. Ação 
revisional de débito de ICMS . 
Adesão a Programa Especial de 
Parcelamento (PEP). Pretensão ao 
recálculo do débito, limitando os 
juros à taxa SELIC e a multa à 100% 
do valor do tributo. Existência de 
ação anterior, na qual foi proferida 
sentença, já transitada em julgado, 
determinando a incidência dos juros 
pela taxa Selic e mantendo a multa 
no mesmo patamar cobrado no 
AIIM. Controvérsia sobre a questão 
debatida na presente demanda, 
notadamente em razão da alegação 
de coisa julgada em relação à multa 
e da demonstração de que os juros 
já foram recalculados, nos termos 

da decisão judicial, de modo que não 
é possível afi rmar a probabilidade 
do direito. Ausência dos requisitos 
legais para a concessão da tutela de 
urgência (art. 300 do CPC). Decisão 
mantida. Recurso não provido.

(TJSP – Ag. de Instrumento n. 
2099433-74.2022.8.26.0000 – 12a. Câm. 
Dir. Públ. – Ac. unânime – Rel.: Des. 
Osvaldo de Oliveira  – Fonte: DJ, 
07.07.2022).

NOTA BONIJURIS: Nas 
disposições gerais sobre o 
Crédito Tributário, o CTN 
dispõe:
“Art. 141 – O crédito tributário 
regularmente constituído 
somente se modifi ca ou extingue, 
ou tem sua exigibilidade 
suspensa ou excluída, nos 
casos previstos nesta Lei, 
fora dos quais não podem 
ser dispensadas, sob pena de 
responsabilidade funcional na 
forma da lei, a sua efetivação ou 
as respectivas garantias.”

IPVA

678.045 Responsabilidade de 
pagamento de débitos e 
encargos do veículo é do 
autor, não gerando 
responsabilidade solidária 
do credor fiduciário

Helênia e Devília
Civilização e barbárie na saga dos
direitos humanos

Luiz Fernando Coelho
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TRIBUTÁRIO

Apelação. Ação anulatória de débito 
fi scal. IPVA . Responsabilidade. 
Alegação da instituição bancária de 
que os veículos pertencem a terceiros, 
em razão de alienação fi duciária 
em garantia e arrendamento 
mercantil, no qual fi gura como 
credora fi duciária e arrendadora 
respectivamente. Sentença de 
procedência. Insurgência da 
Fazenda Pública. Parcial cabimento. 
Legitimidade passiva confi gurada 
em razão da propriedade do veículo. 
Desnecessidade de baixa no Órgão 
Estadual de Trânsito, bastando a 
baixa da restrição fi nanceira no 
Sistema Nacional de Gravames 
(SNG). Falta de comunicação ao 
DETRAN da transferência da 
propriedade. Responsabilidade 
solidária da fi duciária e arrendadora 
afastada nesses casos. Artigo 6º, 
II, da Lei n º13.296/2008 declarado 
inconstitucional em arguição de 
inconstitucionalidade julgada pelo 
Órgão Especial desta Corte. Ausência 
de documentação apta a comprovar a 
baixa de alguns dos gravames para os 
quais resta mantida a cobrança. Ônus 
de prova que competia à autora. 
Sentença parcialmente reformada. 
Recurso parcialmente provido.

(TJSP – Ap. Cível n. 1029102-
56.2021.8.26.0053 – 10a. Câm. Dir. 
Públ. – Ac. unânime – Rel.: Des. José 
Eduardo Marcondes Machado  – 
Fonte: DJ, 14.07.2022).

ISENÇÃO ITCD

678.046 ITCD é o tributo 
cobrado sobre heranças e 
doações que tenham sido 
recebidas e é limitado ao valor 
do patrimônio do falecido

Apelação Cível. Mandado de 
segurança. Direito tributário. 
Lei distrital 6.466/2009. Isenção 
ITCD . Extensão do conceito legal. 
Agente econômico. Ilegalidade da 
instrução normativa. Possibilidade 
de gozo do benefí cio fi scal. Apelação 
conhecida e provida. Segurança 
concedida. 1. O art. 6º, V, da Lei 

Distrital 6.466/2009, concede 
isenção do ITCD ao herdeiro ou 
o legatário, na transmissão causa 
mortis, em razão do limitado valor 
do patrimônio transmitido pelo de 
cujus. 2. A legislação distrital exige 
a ausência de inscrição em dívida 
ativa como requisito negativo 
para a outorga da isenção, mas 
somente em relação aos agentes 
econômicos. 3. Ao equiparar 
a pessoa fí sica à qualidade de 
agente econômico e para excluir 
benefí cio fi scal assegurado por lei, 
a Instrução Normativa nº 17/2016, 
da Secretaria de Estado de Fazenda 
do DF extrapolou os limites do 
poder regulamentar, violando 
o princípio da legalidade e da 
hierarquia normativa. 4. Descabe à 
Administração, por meio de norma 
hierarquicamente inferior, dispor 
diversamente da previsão legal 
e para restringir isenção fi scal 
concedida aos contribuintes por lei. 
5. Recurso conhecido e provido.

(TJDFT – Ap. Cível n. 0706848-
43.2021.8.07.0005 – 3a. T. Cív. – Ac. 
unânime – Rel.: Des. Luís Gustavo B. 
de Oliveira  – Fonte: DJ, 21.07.2022).

NOTA BONIJURIS: Com esse 
entendimento, o instituto 
da isenção que demandam o 
reconhecimento formal pela 
autoridade, descrita no art. 
179 do CTN, a saber; “a isenção, 
quando não concedida em 
caráter geral, é efetivada, em 
cada caso, por despacho da 
autoridade administrativa, 
em requerimento com o qual 
o interessado faça prova do 
preenchimento das condições e 
do cumprimento dos requisitos 
previstos em lei ou contrato 
para concessão”.

ISS FIXO

678.047 Cobrança indevida 
gera dever de indenizar e 
extingue execução fiscal

Apelação cível. Execução fi scal. 
ISS-fi xo  taxa fi scalização regular 
funcionamento. Tributos 
devidamente pagos pela sociedade 
de advogados. Cobrança indevida 
direcionada à pessoa fí sica. 
Extinção da execução fi scal. 
Condenação do município ao 
pagamento das custas processuais 
bem como dos honorários 
advocatícios. Insurgência recursal. 
Não acolhimento. Cobrança 
inaplicabilidade da isenção 
prevista nos art. 26 e art. 39, LEF. 
Vedação a isenção heterônoma 
(art. 151, inc. III, CF). Sentença 
mantida. Recurso conhecido e 
desprovido.

(TJPR – Ap. Cível n. 0002484-
70.2020.8.16.0129 – 3a. Câm. Cív. – Ac. 
unânime – Rel.: Desa. Lidia Matiko 
Maejima  – Fonte: DJ, 20.07.2022).

LIBERAÇÃO DE MERCADORIAS

678.048 Pagamento do 
tributo é pré-requisito legal, 
sem o qual o desembaraço 
aduaneiro não pode ser 
concluído

Apelação Cível e reexame 
necessário. Mandado de segurança. 
Sentença de procedência. ICMS 
importação . Desembaraço 
aduaneiro. Exigência de 
pagamento de tributos para 
liberação de mercadoria. 
Possibilidade. Inexistência de 
ilegalidade. Falta de direito 
líquido e certo. Súmula nº 323 
do STF inaplicável. Tributo que 
integra o próprio desembaraço 
aduaneiro. Ausência de sanção 
política, constrangimento ilegal 
ou cerceamento de atividades do 
contribuinte. Sentença reformada. 
Ordem denegada. Recurso 
voluntário provido. Reexame 
necessário prejudicado.

(TJPR – Ap. Cível n. 0001806-
54.2021.8.16.0021 – 3a. Câm. Cív. – Ac. 
unânime – Rel.: Juiz Subst. em 2º 
Grau Ricardo Augusto Reis de 
Macedo  – Fonte: DJ, 04.07.2022). 



EXISTEM
DOIS TIPOS
DE CONDOMÍNIO.

EM QUAL DELES É

COM
GARANTIDORA?
Condomínio que tem garantidora 
tem sempre dinheiro em  caixa 
para manutenções e pagamentos.

Graças a cobrança garantida
e o recebimento de 100%
das taxas. 

OU SEM
GARANTIDORA?
Sofrendo com altos índices de 
inadimplência, sem dinheiro para 
conservação e manutenção, 
sempre no vermelho e com 
moradores insatisfeitos.

Leve a Garante Curitiba
até o seu condomínio.

QUEM TEM
GARANTE TEM
INADIMPLÊNCIA ZERO!

garantecuritiba.com.br
41 3224 3014
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 Administrativo

LICENÇA-SAÚDE

678.201 ATESTADOS EMITIDOS PELO DEPARTAMENTO 
DE PERÍCIAS MÉDICAS DO ESTADO PREVALECEM AOS 
EMITIDOS POR MÉDICO PARTICULAR EM CASO DE 
LICENÇA-SAÚDE 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo
Apelação Cível n. 1019835-65.2018.8.26.0053
Órgão julgador: 9a. Câmara de Direito Público 
Fonte: DJ, 15.08.2022
Relator: Desembargador  Ponte Neto

EMENTA

Servidor público estadual – Anulação de ato administrativo 
DPME – Licença-saúde indeferimento parecer que prevalece ser-
vidora pública estadual, que pretende o reconhecimento da vali-
dade do atestado médico  emitido por  seu médico, o qual decidiu 
por afastá-la das suas atividades profi ssionais, tendo em vista seu 
quadro clínico, anulando-se, assim, o ato administrativo do DPME, 
que indeferiu o pedido de afastamento médico, apresentados pela 
autora, bem como condenar a ora apelante à restituição dos valo-
res, devidamente corrigidos ação julgada improcedente Sentença 
que merece ser mantida Parecer do DPME – Departamento de 
Perícias Médicas do Estado que deve subsistir. Os atestados emi-
tidos por médico particular não prevalecem sobre o exame ofi cial. 
O controle judicial dos atos administrativos fi ca restrito à sua le-
galidade Entendimento deste C. 9ª Câmara. Recurso não provido.

anulando-se, assim, o ato administrati-
vo do DPME, que indeferiu o pedido de 
afastamento médico, no período com-
preendido entre 05/04/2017 a 25/04/2017, 
bem como condenar a ré à restituição 
dos valores, devidamente corrigidos. 
A R. sentença de fl s. 1548/1552 julgou 
improcedente a ação, condenando a 
autora ao pagamento das custas, des-
pesas processuais e verba honorária 
fi xada em 10% sobre o valor atualizado 
da causa, observando-se o disposto no 
art. 98, § 3º, do CPC. Apelo da autora a 
fl s. 1563/1529, pela inversão Recurso com 
contrarrazões a fl s. 1575/1577. 

É o relatório.

VOTO
2. O recurso não merece provimento. 
Sobre o pedido de concessão de licença 
para tratamento de saúde, dispõe o Esta-
tuto dos Funcionários Públicos Civis do 
Estado (Lei nº 10.261/1968), em seu artigo 
191: “Artigo 191 – Ao funcionário que, por 
motivo de saúde, estiver impossibilitado 
para o exercício do cargo, será concedida 
licença até o máximo de 4 (quatro) anos, 
com vencimento ou remuneração. (NR) § 
1º – Findo o prazo, previsto neste artigo, 
o funcionário será submetido à inspeção 
médica e aposentado, desde que verifi ca-
da a sua invalidez, permitindo-se o licen-
ciamento além desse prazo, quando não 
se justifi car a aposentadoria. § 2º – Será 
obrigatória a reversão do aposentado, 
desde que cessados os motivos determi-
nantes da aposentadoria.” E continua: 
“Artigo 193 – A licença para tratamento 
de saúde dependerá de inspeção médi-
ca ofi cial e poderá ser concedida: (NR) I 
– A pedido do funcionário; (NR) II – “Ex 
offi  cio”. (NR) § 1º – A inspeção médica de 
que trata o “caput” deste artigo poderá 
ser dispensada, a critério do órgão ofi cial, 
quando a análise documental for sufi -
ciente para comprovar a incapacidade 
laboral, observado o estabelecido em de-
creto. (NR) § 2º – A licença “ex offi  cio” de 
que trata o inciso II deste artigo será con-
cedida por decisão do órgão ofi cial: (NR) 

1 – Quando as condições de saúde 
do funcionário assim o determinarem; 
(NR) 2 – A pedido do órgão de origem do 
funcionário. (NR) § 3º – O funcionário 
poderá ser dispensado da inspeção mé-
dica de que trata o “caput” deste artigo 
em caso de licença para tratamento de 

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes 
autos de Apelação Cível n. 1019835-
65.2018.8.26.0053, da Comarca de São 
Paulo, em que é apelante M. A. N., é 
apelado Estado de São Paulo. Acordam, 
em sessão permanente e virtual da 9ª 
Câmara de Direito Público do Tribunal 
de Justiça de São Paulo, proferir a se-
guinte decisão: Negaram provimento 
ao recurso. V. U., de conformidade com 
o voto do relator, que integra este acór-
dão. O julgamento teve a participação 
dos Desembargadores Décio Notaran-
geli (Presidente) e Oswaldo Luiz Palu. 

São Paulo, 15 de agosto de 2022. 
Ponte Neto 
Relator

RELATÓRIO 
1. Trata-se de ação ordinária movida por 
M. A. N., servidora pública estadual, em 
face da Fazenda Pública do Estado de 
São Paulo, objetivando reconhecer a va-
lidade do atestado médico emitido por 
seu médico, o qual decidiu por afastá-la 
das suas atividades profi ssionais, tendo 
em vista seu quadro clínico e poliartro-
se, sinovite e tenossinovite não especi-
fi cadas e síndrome de colisão de ombro, 
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saúde de curta duração, conforme esta-
belecido em decreto. (NR);”

Com efeito, infere-se da leitura des-
tes dispositivos que cabe à Administra-
ção deferir ou não o pedido de licença 
para tratamento de saúde, até o máximo 
de quatro anos, que dependerá de inspe-
ção médica ofi cial. Vale dizer, a simples 
apresentação de atestado médico par-
ticular não garante o gozo da benesse, 
já que prevalece a perícia realizada no 
DPME. E acerca da perícia médica para 
fi ns de licença para tratamento de saú-
de, estabelece o Decreto nº 29.180/1988, 
do Estado de São Paulo, em seus artigos 
5º e 22: “Artigo 5.° – O DPME terá por 
atribuições: [...] III – Realizar perícias 
médicas nos funcionários e servidores 
civis para fi ns de: licença para trata-
mento de saúde, licença ao funcionário 
ou servidor acidentado no exercício de 
suas atribuições ou atacado de moléstia 
profi ssional, licença à funcionária ou 
servidora gestante, readaptação, para 
reassunção do exercício e cessação da 
readaptação, bem como na pessoa da fa-
mília quando de licença por motivo de 
doença empessoa da família, proferindo 
a decisão fi nal; [...] Artigo 22 – A licença 
para tratamento de saúde dependerá 
de perícia médica, realizada no D.P.M.E. 
ou nas unidades indicadas nos termos 
do Artigo 7.º deste decreto, e poderá ser 
concedida: I “ex offi  cio”; II – A pedido do 
funcionário ou servidor.”

Desta maneira, a mencionada licen-
ça só poderia ser concedida pela Admi-
nistração Pública mediante perícia mé-
dica realizada pelo DPME. No presente 
caso, o DPME foi contrário à concessão 
da licença tendo em vista que “O ates-
tado médico apresentado está em de-
sacordo com os termos da Resolução 
SPG 09, de 12/04/16”. A Resolução SGP 
09 de 12/04/2016, publicada em DOE de 
13/04/2016, dispõe sobre a expedição de 
Guia para Perícia Médica – GPM me-
diante a apresentação de atestado emi-
tido por profi ssional da área médico-
-odontológica. Em sua justifi cativa, o 
DPME aduziu: “Servidor com 167 licen-
ças. Sem estudo de CL. Relatórios médi-
cos das perícias recentes (Idênticos) sem 
referir resultados de exames, resposta 
aos tratamentos realizados manejo te-
rapêutico e prognostico. Sugere-se Bloq 
31 e convocar para CL Ortopedia” (fl s. 

64). E como se sabe, o controle judicial 
sobre os atos administrativos tem cará-
ter restrito, porquanto adstrito à análise 
de sua legalidade, não cabendo ao Poder 
Judiciário adentrar no seu mérito e atu-
ar como instância revisora da Adminis-
tração Pública. Conforme ensina HELY 
LOPES MEIRELLES: “A competência 
do Judiciário para a revisão de atos ad-
ministrativos restringe-se ao controle 
de legalidade e da legitimidade do ato 
impugnado. Por legalidade entende-se a 
conformidade do ato com a norma que 
o rege; por legitimidade entende-se a 
conformidade com os princípios básicos 
da Administração Pública, em especial 
os do interesse público, da moralidade 
da fi nalidade e da razoabilidade, indis-
sociáveis de toda atividade pública.” 
(Direito Administrativo Brasileiro, 43ª 
ed., Ed. Malheiros, págs. 882/883). Neste 
contexto, não há motivos jurídicos ra-
zoáveis que impliquem reconhecer que 
a decisão do DPME, no caso da autora, 
não foi condizente com a legalidade e à 
legitimidade, inobstante o documento 
exarado por médico particular. Assim, 
não existem elementos nos autos que 
indiquem quaisquer ilegalidades pra-
ticadas pelo DPME, órgão legalmente 
competente para conceder a licença 
médica, nos termos do Decreto Estadual 
nº 29.180/88, situação que afasta a possi-
bilidade da revisão do ato administra-
tivo impugnado nesta lide. No mesmo 
sentido, precedentes desta C. 9ª Câmara 
de Direito Público: “Servidor público es-
tadual – Pretensão à anulação do ato ad-
ministrativo que indeferiu o pedido de 
licença para tratamento de saúde e re-
gularização do período de 03 a 30.9.2020, 
com o pagamento dos respectivos ven-
cimentos – Inadmissibilidade – Parecer 
do Departamento de Perícias Médicas 
do Estado que deve subsistir – Os ates-
tados emitidos por médico particular 
não prevalecem sobre o exame ofi cial. 
O controle judicial dos atos administra-
tivos fi ca restrito à sua legalidade. No 
caso dos autos, não se verifi ca qualquer 
justifi cativa que implique na revisão 
dos atos impugnados Precedentes des-
ta C. 9ª Câmara de Direito Público R. 
Sentença mantida. Recurso improvido.” 
(Apelação nº 1030060-14.2021.8.26.0224, 
Rel. Des. Carlos Eduardo Pachi, J. 
09.06.2022). “Apelação. Cessação de rea-

Receita
garantida 
para o 
condomínio.
Segurança e
praticidade
para o síndico!

A Condoville assegura 
a arrecadação de 
100% da receita do 
condomínio em 
contrato.
Além disso:
Realiza a emissão dos boletos 
de todos os condôminos.
Controla a inadimplência com 
uma cobrança especializada.
Realiza o repasse da receita 
integral no 2º dia útil após 
o vencimento dos boletos 
emitidos.

4 7  3 0 2 5 . 5 6 6 9
4 7  9 9 2 3 1 . 2 3 8 0
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saúde de curta duração, conforme esta-
belecido em decreto. (NR);”

Com efeito, infere-se da leitura des-
tes dispositivos que cabe à Administra-
ção deferir ou não o pedido de licença 
para tratamento de saúde, até o máximo 
de quatro anos, que dependerá de inspe-
ção médica ofi cial. Vale dizer, a simples 
apresentação de atestado médico par-
ticular não garante o gozo da benesse, 
já que prevalece a perícia realizada no 
DPME. E acerca da perícia médica para 
fi ns de licença para tratamento de saú-
de, estabelece o Decreto nº 29.180/1988, 
do Estado de São Paulo, em seus artigos 
5º e 22: “Artigo 5.° – O DPME terá por 
atribuições: [...] III – Realizar perícias 
médicas nos funcionários e servidores 
civis para fi ns de: licença para trata-
mento de saúde, licença ao funcionário 
ou servidor acidentado no exercício de 
suas atribuições ou atacado de moléstia 
profi ssional, licença à funcionária ou 
servidora gestante, readaptação, para 
reassunção do exercício e cessação da 
readaptação, bem como na pessoa da fa-
mília quando de licença por motivo de 
doença empessoa da família, proferindo 
a decisão fi nal; [...] Artigo 22 – A licença 
para tratamento de saúde dependerá 
de perícia médica, realizada no D.P.M.E. 
ou nas unidades indicadas nos termos 
do Artigo 7.º deste decreto, e poderá ser 
concedida: I “ex offi  cio”; II – A pedido do 
funcionário ou servidor.”

Desta maneira, a mencionada licen-
ça só poderia ser concedida pela Admi-
nistração Pública mediante perícia mé-
dica realizada pelo DPME. No presente 
caso, o DPME foi contrário à concessão 
da licença tendo em vista que “O ates-
tado médico apresentado está em de-
sacordo com os termos da Resolução 
SPG 09, de 12/04/16”. A Resolução SGP 
09 de 12/04/2016, publicada em DOE de 
13/04/2016, dispõe sobre a expedição de 
Guia para Perícia Médica – GPM me-
diante a apresentação de atestado emi-
tido por profi ssional da área médico-
-odontológica. Em sua justifi cativa, o 
DPME aduziu: “Servidor com 167 licen-
ças. Sem estudo de CL. Relatórios médi-
cos das perícias recentes (Idênticos) sem 
referir resultados de exames, resposta 
aos tratamentos realizados manejo te-
rapêutico e prognostico. Sugere-se Bloq 
31 e convocar para CL Ortopedia” (fl s. 

64). E como se sabe, o controle judicial 
sobre os atos administrativos tem cará-
ter restrito, porquanto adstrito à análise 
de sua legalidade, não cabendo ao Poder 
Judiciário adentrar no seu mérito e atu-
ar como instância revisora da Adminis-
tração Pública. Conforme ensina HELY 
LOPES MEIRELLES: “A competência 
do Judiciário para a revisão de atos ad-
ministrativos restringe-se ao controle 
de legalidade e da legitimidade do ato 
impugnado. Por legalidade entende-se a 
conformidade do ato com a norma que 
o rege; por legitimidade entende-se a 
conformidade com os princípios básicos 
da Administração Pública, em especial 
os do interesse público, da moralidade 
da fi nalidade e da razoabilidade, indis-
sociáveis de toda atividade pública.” 
(Direito Administrativo Brasileiro, 43ª 
ed., Ed. Malheiros, págs. 882/883). Neste 
contexto, não há motivos jurídicos ra-
zoáveis que impliquem reconhecer que 
a decisão do DPME, no caso da autora, 
não foi condizente com a legalidade e à 
legitimidade, inobstante o documento 
exarado por médico particular. Assim, 
não existem elementos nos autos que 
indiquem quaisquer ilegalidades pra-
ticadas pelo DPME, órgão legalmente 
competente para conceder a licença 
médica, nos termos do Decreto Estadual 
nº 29.180/88, situação que afasta a possi-
bilidade da revisão do ato administra-
tivo impugnado nesta lide. No mesmo 
sentido, precedentes desta C. 9ª Câmara 
de Direito Público: “Servidor público es-
tadual – Pretensão à anulação do ato ad-
ministrativo que indeferiu o pedido de 
licença para tratamento de saúde e re-
gularização do período de 03 a 30.9.2020, 
com o pagamento dos respectivos ven-
cimentos – Inadmissibilidade – Parecer 
do Departamento de Perícias Médicas 
do Estado que deve subsistir – Os ates-
tados emitidos por médico particular 
não prevalecem sobre o exame ofi cial. 
O controle judicial dos atos administra-
tivos fi ca restrito à sua legalidade. No 
caso dos autos, não se verifi ca qualquer 
justifi cativa que implique na revisão 
dos atos impugnados Precedentes des-
ta C. 9ª Câmara de Direito Público R. 
Sentença mantida. Recurso improvido.” 
(Apelação nº 1030060-14.2021.8.26.0224, 
Rel. Des. Carlos Eduardo Pachi, J. 
09.06.2022). “Apelação. Cessação de rea-
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daptação funcional Professora readap-
tada por problemas de saúde Pleito de 
manutenção da readaptação Inspeção 
médica ofi cial realizada pelo DPME que 
conclui pela capacidade laborativa pre-
servada do servidor para retorno à ativi-
dade no cargo de ingresso Competência 
exclusiva do DPME prevista no Decreto 
Estadual nº 29.180/88 Poder Judiciário 
que está limitado ao controle de lega-
lidade Higidez do ato administrativo 
caracterizada Sentença de improcedên-
cia mantida Recurso desprovido.” (Ape-
lação nº 1015334-34.2019.8.26.0053, Rel. 
Des. Moreira de Carvalho, J. 08.07.2020). 
“Processual civil e administrativo pro-
cedimento comum servidor público es-
tadual docente readaptação funcional 
cessação pedido de revisão de mérito do 
ato administrativo inadmissibilidade. 1. 
O controle judicial dos atos administra-
tivos é exclusivamente de legalidade e 
legitimidade. Decisão de reverter a rea-
daptação do servidor. Pedido de revisão 
do mérito do ato administrativo que se 
mostra descabido. 2. Perícia judicial que, 
conquanto desnecessária, foi realizada 
e corroborou a decisão administrativa. 
Pedido improcedente. Sentença manti-
da. Recurso desprovido.” (Apelação nº 
1056822-03.2018.8.26.8.26.0053, Rel. Des. 
Décio Notarangeli, J. 30.06.2020). “Ordi-
nária – Professora de Educação Básica 
II – Pleito voltado ao reconhecimento 
de períodos de afastamento para tra-
tamento da própria saúde – Impossibi-
lidade – Período de afastamento com-
preendido entre 21/11/2015 a 21/01/2016 
– Inspeção médica realizada pelo Depar-
tamento de Perícias Médicas do Estado-
-DPME motivando o indeferimento – 
Prevalência – O controle jurisdicional 
do ato administrativo se dá apenas na 
hipótese de ser ilegal o ato, sem aden-
trar no seu mérito, quando este está em-
basado em motivação válida – Período 
de afastamento compreendido entre 
22/01/2016 a 21/03/2016 – Indeferimento 
motivado pelo não comparecimento da 
interessada à perícia na data do agen-
damento Ato administrativo legal e 
legítimo – Impossibilidade de revisão 
por parte do Poder Judiciário – Prece-
dentes desta C. Nona Câmara e desta E. 
Corte – Improcedência da ação decre-
tada por este Colegiado – Honorários 
recursais ora fi xados – Recurso volun-

tário da FESP provido e apelo da au-
tora improvido” (Apelação nº 1036908-
84.2017.8.26.0053, Rel. Des. Rebouças de 
Carvalho, J. 6.11.2018). Portanto, não se 
vislumbra qualquer mácula no ato de 
indeferimento da licença para trata-
mento de saúde pelo período pleiteado, 
vez que a Administração Pública agiu 

 Civil

RETIFICAÇÃO DE REGISTRO CIVIL

678.202 RETIFICAÇÃO de REGISTRO CIVIL DEVERÁ 
SER DEVIDAMENTE COMPROVADA COM DOCUMENTOS 
QUE FAÇAM PROVA DE POSSÍVEL ERRO CARTORÁRIO

Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios
Apelação cível n. 0705968-12.2021.8.07.0018
Órgão julgador: 3a. Turma Cível
Fonte: DJ, 17.06.2022
Relator: Desembargador  Luís Gustavo B. de Oliveira

EMENTA

Apelação cível. Processo Civil. Cerceamento de defesa. Parágrafo 
único do art. 370 CPC. Especifi cação de provas. Prova testemu-
nhal. Nulidade da sentença. Ausência de fundamentação. Vícios 
inexistentes. Retifi cação de registro público . Data de nascimen-
to. Prova cabal do dia natalício. Apelação conhecida e desprovi-
da. 1. O juiz é o destinatário da  prova e sua produção tem por 
escopo auxiliá-lo na formação de seu convencimento (artigo 
371 do Código de Processo Civil). Não há cerceamento de defesa, 
quando a parte não pleiteia a produção de prova testemunhal no 
momento oportuno. 2. Não se considera nula, por falta de fun-
damentação, a sentença que declina com sufi ciência e clareza 
as razões de decidir, indicando os motivos do convencimento de 
acordo com o conteúdo dos autos, ainda que a parte discorde das 
suas razões. Da simples leitura do decisum, verifi ca-se que o juí-
zo asseverou que a retifi cação do registro civil exige produção de 
prova coesa e segura, mas inexistente nos autos (art. 109 da Lei 
nº 6.015/73). 3. Consoante o art.109da Lei 6.015/1973, a petição ini-
cial que pleitear a retifi cação do registro civil deverá ser devida-
mente instruída com documentos que façam prova de possível 
erro cartorário. Isto porque os registros públicos gozam de pre-
sunção de veracidade, decorrente da necessidade de segurança

nos limites da estrita legalidade, a teor 
do artigo 37, caput, da Constituição Fe-
deral. 3. Arcará a autora com os hono-
rários recursais, fi xados em 2% sobre 
o valor atualizado da causa, observada 
a gratuidade da Justiça concedida. 4. 
Pelo exposto, nego provimento ao re-
curso. Ponte Neto. Relator 
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nas relações jurídicas e sociais. 4. Diante da prova robusta da data 
do nascimento do autor, como a declaração do genitor, munido do 
cartão de nascimento emitido pelo hospital, perante o tabelião com-
petente, não há como sufragar a tese de que haveria equívoco nos 
assentos do registro público. 5. Apelação conhecida e desprovida.

ACÓRDÃO
Acordam os Senhores Desembargado-
res do(a) 3ª Turma Cível do Tribunal 
de Justiça do Distrito Federal e dos 
Territórios, Luís Gustavo B. de Oliveira 
– Relator, Ana Maria Ferreira da Silva – 
1º Vogal e Maria de Lourdes Abreu – 2º 
Vogal, sob a Presidência do Senhor De-
sembargador Luís Gustavo B. de Olivei-
ra, em proferir a seguinte decisão: Co-
nhecer e Negar provimento, unânime, 
de acordo com a ata do julgamento e 
notas taquigráfi cas. 

Brasília (DF), 22 de julho de 2022 
Desembargador Luís Gustavo B. de 

Oliveira.
Presidente e Relator.

RELATÓRIO 
Trata-se de apelação cível interposta 
por E. D. da S., em face à sentença pro-
ferida pelo Juízo da Vara de Registros 
Públicos do DF, que indeferiu o pe-
dido de retifi cação do assento de seu 
registro de nascimento (ID 34858500). 
Na origem, o suplicante alegou que, a 
primeira via de sua certidão de nasci-
mento foi emitida como nascido em 
1º/01/1968, data em que sempre come-
morou seu aniversário e a utilizou para 
retirar seus documentos e praticar os 
atos da vida civil. Contudo, teve ne-
cessidade de solicitar segunda via do 
documento, a qual indicou dia diverso, 
qual seja, 07/01/1968. Assim, requereu a 
retifi cação do assento de nascimento, 
para que permaneça o dia primeiro de 
janeiro como a data do seu nascimen-
to. A inicial veio instruída com docu-
mentos de IDs 34858470 a 34858479. O 
registro civil de Teresina – PI encami-
nhou o assento de nascimento (IDs 
34858491 e 34858492). O Ministério Pú-
blico manifestou-se pelo indeferimen-
to do pedido (ID 34858494). Sobreveio 
sentença que julgou improcedente o 
pedido, ante seguintes fundamentos 
(ID 34858500): “(...) 

No caso em tela, o requerente não 
trouxe qualquer prova de que, realmen-
te, nasceu em dia diverso do indicado 
no assento de nascimento. Não trouxe 
certidão de batismo, nem indicou teste-
munhas que demonstrem que o regis-
tro indicou data equivocada. Em verda-
de, apenas alega que se acostumou com 
a data apresentada, por erro do cartó-
rio, na primeira via de sua certidão e 
presente em todos os seus documentos 
pessoais. Tem-se, pois, que não há docu-
mentos idôneos que afastam a veraci-
dade dos registros públicos, devendo o 
pedido ser indeferido. Posto isso, acolho 
a manifestação do Ministério Público e, 
com fundamento nos artigos 57 e 109 
da Lei n. 6.015/73, indefi ro o pedido.” 
Irresignado, o autor interpôs apelação 
(ID 34858505). Sustentou a nulidade da 
sentença por cerceamento de defesa, 
porque não foi oportunizada a produ-
ção de prova testemunhal e em razão da 
ausência de fundamentação. Quanto à 
questão de fundo, reiterou os argumen-
tos da petição inicial. Preparo dispensa-
do, ante a concessão da gratuidade de 
justiça (ID 34858481). A Procuradoria de 
Justiça opinou pelo desprovimento do 
recurso (ID 35184740). É o relatório.

VOTO
O Senhor Desembargador Luís Gusta-
vo B. de Oliveira – Relator Ação ajui-
zada em 21/10/2021, sentença proferida 
em 08/02/2022 e apelação interposta 
em 07/03/2022. Presentes os pressupos-
tos intrínsecos e extrínsecos de admis-
sibilidade, conheço o recurso. Cuida-se 
de apelação em face à sentença que 
julgou improcedente pedido de reti-
fi cação do assento do nascimento do 
autor no registro civil. Cerceamento de 
defesa O recorrente arguiu a nulidade 
da sentença, sob o argumento de que 
o Juízo a quo deixou de oportunizar 
a produção de prova testemunhal. So-
bre o tema, os artigos 370 e 371, ambos 
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nas relações jurídicas e sociais. 4. Diante da prova robusta da data 
do nascimento do autor, como a declaração do genitor, munido do 
cartão de nascimento emitido pelo hospital, perante o tabelião com-
petente, não há como sufragar a tese de que haveria equívoco nos 
assentos do registro público. 5. Apelação conhecida e desprovida.

ACÓRDÃO
Acordam os Senhores Desembargado-
res do(a) 3ª Turma Cível do Tribunal 
de Justiça do Distrito Federal e dos 
Territórios, Luís Gustavo B. de Oliveira 
– Relator, Ana Maria Ferreira da Silva – 
1º Vogal e Maria de Lourdes Abreu – 2º 
Vogal, sob a Presidência do Senhor De-
sembargador Luís Gustavo B. de Olivei-
ra, em proferir a seguinte decisão: Co-
nhecer e Negar provimento, unânime, 
de acordo com a ata do julgamento e 
notas taquigráfi cas. 

Brasília (DF), 22 de julho de 2022 
Desembargador Luís Gustavo B. de 

Oliveira.
Presidente e Relator.

RELATÓRIO 
Trata-se de apelação cível interposta 
por E. D. da S., em face à sentença pro-
ferida pelo Juízo da Vara de Registros 
Públicos do DF, que indeferiu o pe-
dido de retifi cação do assento de seu 
registro de nascimento (ID 34858500). 
Na origem, o suplicante alegou que, a 
primeira via de sua certidão de nasci-
mento foi emitida como nascido em 
1º/01/1968, data em que sempre come-
morou seu aniversário e a utilizou para 
retirar seus documentos e praticar os 
atos da vida civil. Contudo, teve ne-
cessidade de solicitar segunda via do 
documento, a qual indicou dia diverso, 
qual seja, 07/01/1968. Assim, requereu a 
retifi cação do assento de nascimento, 
para que permaneça o dia primeiro de 
janeiro como a data do seu nascimen-
to. A inicial veio instruída com docu-
mentos de IDs 34858470 a 34858479. O 
registro civil de Teresina – PI encami-
nhou o assento de nascimento (IDs 
34858491 e 34858492). O Ministério Pú-
blico manifestou-se pelo indeferimen-
to do pedido (ID 34858494). Sobreveio 
sentença que julgou improcedente o 
pedido, ante seguintes fundamentos 
(ID 34858500): “(...) 

No caso em tela, o requerente não 
trouxe qualquer prova de que, realmen-
te, nasceu em dia diverso do indicado 
no assento de nascimento. Não trouxe 
certidão de batismo, nem indicou teste-
munhas que demonstrem que o regis-
tro indicou data equivocada. Em verda-
de, apenas alega que se acostumou com 
a data apresentada, por erro do cartó-
rio, na primeira via de sua certidão e 
presente em todos os seus documentos 
pessoais. Tem-se, pois, que não há docu-
mentos idôneos que afastam a veraci-
dade dos registros públicos, devendo o 
pedido ser indeferido. Posto isso, acolho 
a manifestação do Ministério Público e, 
com fundamento nos artigos 57 e 109 
da Lei n. 6.015/73, indefi ro o pedido.” 
Irresignado, o autor interpôs apelação 
(ID 34858505). Sustentou a nulidade da 
sentença por cerceamento de defesa, 
porque não foi oportunizada a produ-
ção de prova testemunhal e em razão da 
ausência de fundamentação. Quanto à 
questão de fundo, reiterou os argumen-
tos da petição inicial. Preparo dispensa-
do, ante a concessão da gratuidade de 
justiça (ID 34858481). A Procuradoria de 
Justiça opinou pelo desprovimento do 
recurso (ID 35184740). É o relatório.

VOTO
O Senhor Desembargador Luís Gusta-
vo B. de Oliveira – Relator Ação ajui-
zada em 21/10/2021, sentença proferida 
em 08/02/2022 e apelação interposta 
em 07/03/2022. Presentes os pressupos-
tos intrínsecos e extrínsecos de admis-
sibilidade, conheço o recurso. Cuida-se 
de apelação em face à sentença que 
julgou improcedente pedido de reti-
fi cação do assento do nascimento do 
autor no registro civil. Cerceamento de 
defesa O recorrente arguiu a nulidade 
da sentença, sob o argumento de que 
o Juízo a quo deixou de oportunizar 
a produção de prova testemunhal. So-
bre o tema, os artigos 370 e 371, ambos 
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nas relações jurídicas e sociais. 4. Diante da prova robusta da data 
do nascimento do autor, como a declaração do genitor, munido do 
cartão de nascimento emitido pelo hospital, perante o tabelião com-
petente, não há como sufragar a tese de que haveria equívoco nos 
assentos do registro público. 5. Apelação conhecida e desprovida.

ACÓRDÃO
Acordam os Senhores Desembargado-
res do(a) 3ª Turma Cível do Tribunal 
de Justiça do Distrito Federal e dos 
Territórios, Luís Gustavo B. de Oliveira 
– Relator, Ana Maria Ferreira da Silva – 
1º Vogal e Maria de Lourdes Abreu – 2º 
Vogal, sob a Presidência do Senhor De-
sembargador Luís Gustavo B. de Olivei-
ra, em proferir a seguinte decisão: Co-
nhecer e Negar provimento, unânime, 
de acordo com a ata do julgamento e 
notas taquigráfi cas. 

Brasília (DF), 22 de julho de 2022 
Desembargador Luís Gustavo B. de 

Oliveira.
Presidente e Relator.

RELATÓRIO 
Trata-se de apelação cível interposta 
por E. D. da S., em face à sentença pro-
ferida pelo Juízo da Vara de Registros 
Públicos do DF, que indeferiu o pe-
dido de retifi cação do assento de seu 
registro de nascimento (ID 34858500). 
Na origem, o suplicante alegou que, a 
primeira via de sua certidão de nasci-
mento foi emitida como nascido em 
1º/01/1968, data em que sempre come-
morou seu aniversário e a utilizou para 
retirar seus documentos e praticar os 
atos da vida civil. Contudo, teve ne-
cessidade de solicitar segunda via do 
documento, a qual indicou dia diverso, 
qual seja, 07/01/1968. Assim, requereu a 
retifi cação do assento de nascimento, 
para que permaneça o dia primeiro de 
janeiro como a data do seu nascimen-
to. A inicial veio instruída com docu-
mentos de IDs 34858470 a 34858479. O 
registro civil de Teresina – PI encami-
nhou o assento de nascimento (IDs 
34858491 e 34858492). O Ministério Pú-
blico manifestou-se pelo indeferimen-
to do pedido (ID 34858494). Sobreveio 
sentença que julgou improcedente o 
pedido, ante seguintes fundamentos 
(ID 34858500): “(...) 

No caso em tela, o requerente não 
trouxe qualquer prova de que, realmen-
te, nasceu em dia diverso do indicado 
no assento de nascimento. Não trouxe 
certidão de batismo, nem indicou teste-
munhas que demonstrem que o regis-
tro indicou data equivocada. Em verda-
de, apenas alega que se acostumou com 
a data apresentada, por erro do cartó-
rio, na primeira via de sua certidão e 
presente em todos os seus documentos 
pessoais. Tem-se, pois, que não há docu-
mentos idôneos que afastam a veraci-
dade dos registros públicos, devendo o 
pedido ser indeferido. Posto isso, acolho 
a manifestação do Ministério Público e, 
com fundamento nos artigos 57 e 109 
da Lei n. 6.015/73, indefi ro o pedido.” 
Irresignado, o autor interpôs apelação 
(ID 34858505). Sustentou a nulidade da 
sentença por cerceamento de defesa, 
porque não foi oportunizada a produ-
ção de prova testemunhal e em razão da 
ausência de fundamentação. Quanto à 
questão de fundo, reiterou os argumen-
tos da petição inicial. Preparo dispensa-
do, ante a concessão da gratuidade de 
justiça (ID 34858481). A Procuradoria de 
Justiça opinou pelo desprovimento do 
recurso (ID 35184740). É o relatório.

VOTO
O Senhor Desembargador Luís Gusta-
vo B. de Oliveira – Relator Ação ajui-
zada em 21/10/2021, sentença proferida 
em 08/02/2022 e apelação interposta 
em 07/03/2022. Presentes os pressupos-
tos intrínsecos e extrínsecos de admis-
sibilidade, conheço o recurso. Cuida-se 
de apelação em face à sentença que 
julgou improcedente pedido de reti-
fi cação do assento do nascimento do 
autor no registro civil. Cerceamento de 
defesa O recorrente arguiu a nulidade 
da sentença, sob o argumento de que 
o Juízo a quo deixou de oportunizar 
a produção de prova testemunhal. So-
bre o tema, os artigos 370 e 371, ambos 
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O juiz apreciará a prova nos 
autos, independentemente 

do sujeito que a tiver 
promovido, e indicará 

na decisão as razões de 
seu convencimento

29/03/2017. Pág.: 270/286) administra-
tivo. Processo civil. Obrigação de não 
fazer. Demolição. Construção. Área pú-
blica. Preliminar. Julgamento antecipa-
do. Cerceamento de defesa. Inexistên-
cia. Mérito. Desocupação. Inadequação 
da medida. 1. O julgamento antecipado 
da lide não implica cerceamento de de-
fesa quando há nos autos elementos 
sufi cientes para dirimir a matéria que 
compõe a lide, como na hipótese. (...) 3. 
Recurso conhecido e provido.

(Acórdão n. 794584, 
20130110196183APC, Relator: Getúlio 
de Moraes Oliveira, Revisor: Silva Le-
mos, 3ª Turma Cível, Data de Julga-
mento: 28/05/2014, publicado no DJE: 
04/06/2014. Pág.: 113) Não bastasse, a 
prova oral era de todo desnecessária, 
seja porque a prova documental essen-
cial – certidão de nascimento – apon-
tava a data correta de nascimento do 
suplicante, seja porque o mero interesse 

do requerente em prosseguir com suas 
comemorações costumeiras não seriam 
justifi cativas hábeis para afastar da fi -
delidade e veracidade das informações 
que deve existir no registro civil. Da 
mesma forma, é irrelevante que o re-
querente tenha informado data incorre-
ta no momento de requerer seus outros 
documentos junto às repartições públi-
cas competentes, pois não é o erro que 
dirige a correção do certo, mas o contrá-
rio. Portanto, tendo o magistrado apre-
ciado a prova anexada aos autos pelo 
autor, oportunizado o contraditório e 
indicado na decisão as razões da forma-
ção de seu convencimento, não merece 
prosperar a alegação de cerceamento de 
defesa. Ausência de fundamentação. O 
recorrente alegou a nulidade da senten-
ça por ausência de fundamentação. Por 
força de determinação constitucional, 
todas as decisões do Poder Judiciário 
devem ser fundamentadas, sob pena de 

nulidade (art. 93, IX, CF). Igualmente, o 
Código de Processo Civil prevê nos arti-
gos 371 e 489, inciso II, que o juiz indica-
rá na sentença os motivos de fato e de 
direito que o levaram ao convencimen-
to. A prolação de sentença genérica ou 
limitada a alguns dos tópicos em debate 
é nula de pleno direito, por ausência do 
dever de motivação mínima dos atos 
judiciais. Porém, não se deve confundir 
sucinta ou objetiva com falta de fun-
damento (STF/ARE 1240453). O juízo 
de origem asseverou que “a retifi cação 
do assento de nascimento depende da 
produção de prova segura” e, no caso 
dos autos, o requerente não trouxe 
qualquer prova que demonstrasse a 
inconsistência do assento cartorário. E 
fundamentou que o pleito encontra óbi-
ce ante o disposto nos artigos 57 e 109 
da Lei nº 6.015/73. Conforme se vê, não 
se revela a alegada falta de fundamen-
tação. No mesmo sentido: Agravo regi-
mental no recurso extraordinário. Prin-
cípio da inafastabilidade da jurisdição. 
Princípio da motivação das decisões 
judiciais. Ausência de fundamentação. 
Não ocorrência. Prejudicialidade, no 
ponto. Alegada violação aos princípios 
do devido processo legal, da ampla defe-
sa e do contraditório. Não preenchimen-
to dos pressupostos de admissibilidade. 
Ausência de repercussão geral. Indeferi-
mento liminar. Agravo regimental des-
provido. 1. O Supremo Tribunal Federal, 
no julgamento do AI/RG/QO n.º 791.292/
PE, reconheceu a repercussão geral do 
tema relativo à negativa de prestação 
jurisdicional (arts. 5.º, inciso XXXV, e 93, 
inciso IX, da Constituição da República) 
e reafi rmou a jurisprudência de que não 
se exige o exame pormenorizado de 
todas as provas e alegações das partes. 
No ponto, verifi ca-se a prejudicialidade 
do recurso extraordinário, pois o acór-
dão recorrido, a despeito de ser contrá-
rio aos interesses da parte Agravante, 
encontra-se sufi cientemente motiva-
do. 2. A Corte Suprema, ao examinar o 
ARE/RG n.º 748.371/MT, reconheceu que 
carece de repercussão geral o tema re-
lativo à violação aos princípios do con-
traditório, da ampla defesa, dos limites 
da coisa julgada e do devido processo 
legal, quando exigir o prévio exame da 
adequada aplicação das normas infra-
constitucionais. Mesmo entendimento 

do Código de Processo Civil, dispõem 
acerca da apreciação da prova pelo 
Juiz, in verbis: Art. 370. Caberá ao juiz, 
de ofí cio ou a requerimento da parte, 
determinar as provas necessárias ao 
julgamento do mérito. Parágrafo úni-
co. O juiz indeferirá, em decisão funda-
mentada, as diligências inúteis ou me-
ramente protelatórias Art. 371. O juiz 
apreciará a prova constante dos autos, 
independentemente do sujeito que a 
tiver promovido, e indicará na decisão 
as razões da formação de seu convenci-
mento. Ao compulsar os autos, extrai-
-se que o suplicante foi intimado para 
manifestar-se sobre o ofí cio do regis-
tro civil e sobre a cota ministerial e, na 
mesma ocasião, o juízo informou que 
o feito seria sentenciado em seguida 
(ID 34858496). Na petição apresentada 
o requerente limitou-se a aduzir que 
não tinha conhecimento da anotação e 
que seus documentos sempre tiveram 
o dia 1º de janeiro como data de aniver-
sário, não impugnando a veracidade do 
assento notarial (ID 34858499). Dessa 
forma, não há que se falar em cercea-
mento de defesa pela não realização da 
prova testemunhal, se a parte sequer 
manifestou no momento oportuno o 
interesse na sua produção. Nesse senti-
do, já decidiu esta egrégia Corte de Jus-
tiça: processual civil. Apelação cível. 
Obrigação de não fazer. Contrarrazões. 
Preliminar de não conhecimento do re-
curso. Rejeição. Documento novo. Não 
conhecimento. Preliminar de nulidade 
da sentença por ofensa ao princípio da 
identidade fí sica do juiz e cerceamen-
to de sentença. Afastamento. Mérito: 
intimação demolitória expedida pela 
AGEFIS. Imóvel público. Construção 
irregular. Exercício do poder de po-
lícia. Demolição. Legalidade. Danos 
morais. Não cabimento. Litigância de 
má-fé. Art. 80, do CPC. (...) 5. Se as pro-
vas juntadas aos autos são sufi cientes 
para fi rmar a convicção do magistrado 
acerca da matéria posta em juízo, não 
há que se falar em cerceamento de de-
fesa, em face da não realização de pro-
va testemunhal requerida. (...) 9. Apelo 
parcialmente conhecido e não provido. 
Sentença mantida. (Acórdão n.1005423, 
20160110994340APC, Relator: Arnoldo 
Camanho, 4ª Turma Cível, Data de Jul-
gamento: 08/03/2017, Publicado no DJE: 
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Os serviços notariais 
e de registro são os de 
organização técnica e 

administrativa destinados 
a garantir a autenticidade e 

e cácia dos atos jurídicos

restou consolidado com relação ao não 
preenchimento dos pressupostos de ad-
missibilidade do recurso, o que resulta, 
quanto a esses assuntos, no indeferi-
mento liminar da insurgência, com base 
no art. 543-A, § 5.º, do Código de Proces-
so Civil. 3. Segundo entendimento con-
solidado pelo Supremo Tribunal Fede-
ral no julgamento do RE/RG n.º 598.365, 
a questão alusiva aos pressupostos de 
admissibilidade de recurso não possui 
repercussão geral. 4. Agravo regimental 
desprovido. (AgRg no RE nos EDcl no 
AgRg no REsp 1298071/AL, Rel. Ministra 
Laurita Vaz, corte especial, julgado em 
01/10/2014, DJe 22/10/2014) Questão de 
fundo A pretensão autoral restringe-se 
na mudança do dia no seu nascimento, 
a fi m que permaneça o dia 01/01/1968 e 
não 07/01/1968, conforme constou na 
segunda via da certidão de nascimen-
to. Acerca do tema, assim estabelece 
o artigo 109 da Lei nº 6.015/73: Art. 109. 
Quem pretender que se restaure, supra 
ou retifi que assentamento no Registro 
Civil, requererá, em petição fundamen-
tada e instruída com documentos ou 
com indicação de testemunhas, que o 
Juiz o ordene, ouvido o órgão do Minis-
tério Público e os interessados, no prazo 
de cinco dias, que correrá em cartório. 
Diante do preceito legal, evidencia-se 
que a retifi cação do registro civil exige 
robusta demonstração do erro cartorá-
rio, em razão da fé pública de que são 
dotados os registros públicos. E neste 
sentido o artigo 1º da Lei nº 8.935/94 es-
tabelece que os “serviços notariais e de 
registro são os de organização técnica e 
administrativa destinados a garantir a 

publicidade, autenticidade, segurança 
e efi cácia dos atos jurídicos”. Apesar da 
alegação de erro no registro civil, bem 
como que a informação correta constou 
da certidão originária, não foi compro-
vado nos autos que o recorrente nasceu 
em 1º/01/1968. As cópias dos assentos re-
quisitadas ao cartório de Teresina – PI 
confi rmam que o registro foi feito pelo 
pai do demandante e mediante a apre-
sentação de “declaração de nascimento”, 
indicando a natividade em sete de janei-
ro de 1968 (ID 34858492). O documento 
não foi impugnado pelo recorrente, que 
se limitou a dizer que não tinha conhe-

cimento das informações nele contidas 
(ID 34858499). Conforme se vê, o assen-
to comprova que a data correta foi o 
dia 07 e não o dia 1º como constou da 
certidão inicialmente expedida. Diante 
disso, houve uma sucessiva cadeia de 
erros nos demais documentos emitidos 
ao longo da vida do autor, em razão do 
equívoco de informação na primeira 
certidão emitida. Portanto, tais docu-
mentos é que devem ser retifi cados, a 
fi m de refl etir a realidade dos fatos. Na 
mesma linha o entendimento deste Tri-
bunal de Justiça: 

Apelação cível. Recurso interpos-
to pelo ministério público do distrito 
federal e territórios. Registro público 
rasurado. Documentos emitidos a pos-
teriori com incorreção. Alteração de 
data de nascimento. Impossibilidade. 
1.Ausentes incorreções no Registro Ci-
vil, impossibilita-se a alteração da data 
de nascimento do requerente, uma vez 
que os registros públicos são dotados 
de fé pública, devendo refl etir a reali-
dade dos fatos. 2. Verifi cando-se suces-
siva cadeia de erros nos documentos 
emitidos a posteriori, possivelmente 
em razão da rasura do documento 
original, é certo que os documentos 
emitidos posteriormente ao registro 
devam ser objeto de retifi cação, e não 
o contrário. 3. Apelo provido. (Acórdão 
1326165, 07024268420198070008, Rela-
tor: ARNOLDO CAMANHO, 4ª Turma 
Cível, data de julgamento: 11/3/2021, 
publicado no PJe: 23/3/2021. Pág.: Sem 
Página Cadastrada.) Processo civil. 
Apelação cível. Ação de retifi cação de 
registro civil de nascimento. Lei de re-
gistros públicos. Requisitos da petição 
inicial. Prova cabal do erro cartorário. 
Registro civil. Presunção juris tantum 
de veracidade. Fato constitutivo do di-
reito. Ônus da prova da parte autora. 
Sentença mantida. 1. A Lei de Registros 
Públicos exige que a petição inicial da 
ação de retifi cação de registro civil 
seja fundamentada e sufi cientemente 
instruída com documentos que com-
provem o erro cartorário. 2. O registro 
civil é dotado de fé-pública e possui 
presunção “juris tantum”de veracidade, 
que somente pode ser ilidida por prova 

• Regularização perante cartórios, 
órgãos estaduais e municipais, 
com medidas administrativas
ou judiciais.

ASSESSORIA
COMPLETA PARA
REGULARIZAÇÃO
DE IMÓVEIS
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Os serviços notariais 
e de registro são os de 
organização técnica e 

administrativa destinados 
a garantir a autenticidade e 

e cácia dos atos jurídicos

restou consolidado com relação ao não 
preenchimento dos pressupostos de ad-
missibilidade do recurso, o que resulta, 
quanto a esses assuntos, no indeferi-
mento liminar da insurgência, com base 
no art. 543-A, § 5.º, do Código de Proces-
so Civil. 3. Segundo entendimento con-
solidado pelo Supremo Tribunal Fede-
ral no julgamento do RE/RG n.º 598.365, 
a questão alusiva aos pressupostos de 
admissibilidade de recurso não possui 
repercussão geral. 4. Agravo regimental 
desprovido. (AgRg no RE nos EDcl no 
AgRg no REsp 1298071/AL, Rel. Ministra 
Laurita Vaz, corte especial, julgado em 
01/10/2014, DJe 22/10/2014) Questão de 
fundo A pretensão autoral restringe-se 
na mudança do dia no seu nascimento, 
a fi m que permaneça o dia 01/01/1968 e 
não 07/01/1968, conforme constou na 
segunda via da certidão de nascimen-
to. Acerca do tema, assim estabelece 
o artigo 109 da Lei nº 6.015/73: Art. 109. 
Quem pretender que se restaure, supra 
ou retifi que assentamento no Registro 
Civil, requererá, em petição fundamen-
tada e instruída com documentos ou 
com indicação de testemunhas, que o 
Juiz o ordene, ouvido o órgão do Minis-
tério Público e os interessados, no prazo 
de cinco dias, que correrá em cartório. 
Diante do preceito legal, evidencia-se 
que a retifi cação do registro civil exige 
robusta demonstração do erro cartorá-
rio, em razão da fé pública de que são 
dotados os registros públicos. E neste 
sentido o artigo 1º da Lei nº 8.935/94 es-
tabelece que os “serviços notariais e de 
registro são os de organização técnica e 
administrativa destinados a garantir a 

publicidade, autenticidade, segurança 
e efi cácia dos atos jurídicos”. Apesar da 
alegação de erro no registro civil, bem 
como que a informação correta constou 
da certidão originária, não foi compro-
vado nos autos que o recorrente nasceu 
em 1º/01/1968. As cópias dos assentos re-
quisitadas ao cartório de Teresina – PI 
confi rmam que o registro foi feito pelo 
pai do demandante e mediante a apre-
sentação de “declaração de nascimento”, 
indicando a natividade em sete de janei-
ro de 1968 (ID 34858492). O documento 
não foi impugnado pelo recorrente, que 
se limitou a dizer que não tinha conhe-

cimento das informações nele contidas 
(ID 34858499). Conforme se vê, o assen-
to comprova que a data correta foi o 
dia 07 e não o dia 1º como constou da 
certidão inicialmente expedida. Diante 
disso, houve uma sucessiva cadeia de 
erros nos demais documentos emitidos 
ao longo da vida do autor, em razão do 
equívoco de informação na primeira 
certidão emitida. Portanto, tais docu-
mentos é que devem ser retifi cados, a 
fi m de refl etir a realidade dos fatos. Na 
mesma linha o entendimento deste Tri-
bunal de Justiça: 

Apelação cível. Recurso interpos-
to pelo ministério público do distrito 
federal e territórios. Registro público 
rasurado. Documentos emitidos a pos-
teriori com incorreção. Alteração de 
data de nascimento. Impossibilidade. 
1.Ausentes incorreções no Registro Ci-
vil, impossibilita-se a alteração da data 
de nascimento do requerente, uma vez 
que os registros públicos são dotados 
de fé pública, devendo refl etir a reali-
dade dos fatos. 2. Verifi cando-se suces-
siva cadeia de erros nos documentos 
emitidos a posteriori, possivelmente 
em razão da rasura do documento 
original, é certo que os documentos 
emitidos posteriormente ao registro 
devam ser objeto de retifi cação, e não 
o contrário. 3. Apelo provido. (Acórdão 
1326165, 07024268420198070008, Rela-
tor: ARNOLDO CAMANHO, 4ª Turma 
Cível, data de julgamento: 11/3/2021, 
publicado no PJe: 23/3/2021. Pág.: Sem 
Página Cadastrada.) Processo civil. 
Apelação cível. Ação de retifi cação de 
registro civil de nascimento. Lei de re-
gistros públicos. Requisitos da petição 
inicial. Prova cabal do erro cartorário. 
Registro civil. Presunção juris tantum 
de veracidade. Fato constitutivo do di-
reito. Ônus da prova da parte autora. 
Sentença mantida. 1. A Lei de Registros 
Públicos exige que a petição inicial da 
ação de retifi cação de registro civil 
seja fundamentada e sufi cientemente 
instruída com documentos que com-
provem o erro cartorário. 2. O registro 
civil é dotado de fé-pública e possui 
presunção “juris tantum”de veracidade, 
que somente pode ser ilidida por prova 

• Regularização perante cartórios, 
órgãos estaduais e municipais, 
com medidas administrativas
ou judiciais.
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cabal em contrário. 3.Na distribuição 
do ônus da prova, compete à parte 
autora comprovar as suas alegações, 
consoante a regra prevista no art. 373, 
inciso I, do novo Código de Processo 
Civil, correspondente ao art. 333, in-
ciso I, do Código de Processo Civil de 
1973. 4. Apelação conhecida, mas não 
provida. Unânime. (Acórdão 942078, 
20130111295827APC, Relator: Fátima 
Rafael, 3ª Turma Cível, data de julga-
mento: 11/5/2016, publicado no DJE: 
20/5/2016. Pág.: 362/375) Ante o exposto, 

conheço e nego provimento ao recurso. 
Deixo de fi xar honorários advocatícios, 
porque incabíveis nesse procedimento 
de jurisdição voluntária. É o voto. A Se-
nhora Desembargadora 

Ana Maria Ferreira da Silva – 1º Vo-
gal 

Com o relator A Senhora Desem-
bargadora Maria de Lourdes Abreu – 2º 
Vogal 

Com o relator.
Decisão. Conhecer e negar provi-

mento, unânime. 

 Imobiliário

TAXA CONDOMINIAL

678.203 PROPRIETÁRIO RESPONDE PELOS DÉBITOS 
CONDOMINIAIS, INCLUSIVE OS VENCIDOS EM PERÍODO 
ANTERIOR AO SEU DOMÍNIO

Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios
Ação rescisória n. 0709301-89.2022.8.07.0000
Órgão julgador: 2a. Câmara Cível
Fonte: DJ, 12.08.2022
Relator: Desembargador Sandoval Oliveira

EMENTA
Processo Civil. Ação rescisória. Cobrança . Taxa condominial. Ilegi-
timidade  passiva. Afastada. Matéria de mérito. Violação da norma 
jurídica. Artigo 966, incisos V, do CPC. tese fi rmada no STJ – 886. 
Antecipação de tutela. Deferida. Autores. Proprietários e detentores 
da posse direta sobre o imóvel. Natureza da obrigação. Propter rem. 
Violação direta e frontal à lei. Não demonstrada. Pedido rescisório 
improcedente. 1. Trata-se de ação rescisória mediante a qual a parte 
autora pretende a desconstituição da coisa julgada fi rmada em seu 
desfavor, com fulcro no artigo 966, inciso V, do Código de Processo 
Civil. 2. A ação rescisória tem por objetivo desconstituir decisão ju-
dicial transitada em julgado, desde que, considerando o seu caráter 
excepcional, estejam cabalmente demonstradas as hipóteses legal-
mente previstas. 3. O pedido de desconstituição da coisa julgada, 
quando lastreado em manifesta violação de norma jurídica, deve 
ser acompanhado da inequívoca demonstração de ofensa direta e 
frontal à lei, restando evidente o desprezo do julgador em relação ao 
ordenamento jurídico. 4. Sendo os autores proprietários e detentores 

da posse direita sobre o imóvel 
localizado no condomínio réu, 
são legitimados a fi gurarem 
no polo passivo da ação de co-
brança das despesas condomi-
niais. 5. A obrigação de pagar 
as despesas condominiais tem 
natureza propter rem, ou seja, 
quando o titular de um direi-
to real e possuidor é obrigado, 
devido a essa condição, a satis-
fazer determinada prestação, 
e independe da época que se 
formou o débito. 6. Ação resci-
sória conhecida e julgado im-
procedente o pedido.

ACÓRDÃO
Acordam os Senhores Desembargado-
res do(a) 2ª Câmara Cível do Tribunal 
de Justiça do Distrito Federal e dos 
Territórios, Sandoval Oliveira – Relator, 
Esdras Neves – 1º Vogal, Diaulas Costa 
Ribeiro – 2º Vogal, Robson Teixeira de 
Freitas – 3º Vogal, Hector Valverde San-
tanna – 4º Vogal, Alvaro Ciarlini – 5º Vo-
gal, Leonardo Roscoe Bessa – 6º Vogal, 
Arquibaldo Carneiro – 7º Vogal e San-
dra Reves – 8º Vogal, sob a Presidência 
do Senhor Desembargador João Eg-
mont, em proferir a seguinte decisão: 
Julgou-se improcedente a Ação Resci-
sória, unânime, de acordo com a ata do 
julgamento e notas taquigráfi cas. 

Brasília (DF), 19 de Julho de 2022 
Desembargador Sandoval Oliveira 
Relator.

RELATÓRIO 
Trata-se de Ação Rescisória movida por 
C. H. V. de V. e A. P. de V. em desfavor do 
Condomínio do Edifí cio Di Cavalcante, 
postulando desconstituição da sen-
tença proferida nos autos n. 0711209-
05.2018.8.07.0007, já envolta pela coisa 
julgada, que condenou os requerentes 
(ocupantes do polo passivo daquela 
demanda) ao pagamento dos encargos 
condominiais (ordinários e extraordi-
nários) apontados na inicial, referentes 
ao período entre 2015 e 2018. Os autores 
escoram a pretensão no artigo 966, inci-
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dos proprietários constantes na matrí-
cula do imóvel, C. H. V. da V. e A. P. de V. 
(ID 30049269), pedido que restou deferi-
do (ID 33507507). Devidamente citados 
(IDs 50099632 e 50100516), os réus C. H. 
V. de V. e A. P. de V. apresentaram con-
testação (ID 52040105). Réplica (ID 
56241180). Decisão constante no ID 
60258379 indeferiu a denunciação da 
lide de M. I. C. M., e deferiu o chama-
mento ao processo de J. S. C. e E. H. de 
M. Devidamente citado (ID 78440226), o 
réu E. H. de M. não apresentou contes-
tação (ID 101130540). Citado (ID 
98325186), o réu J. S. C. apresentou con-
testação no ID 99629977. Na oportuni-
dade, alegou que morou alguns meses 
no referido apartamento, mas vendeu 
o ágio que havia comprado do Sr. W. ao 
senhor E. H. de M. e que no período que 
residiu no referido imóvel honrou com 
seus compromissos. Réplica (ID 
104167458). Intimadas as partes para es-
pecifi cação de provas, o réu Joselito re-
quereu a produção de prova oral (ID 
105112938). O autor afi rmou não ter ou-
tras provas a produzir, ID 105146625. E 
quanto aos réus W., C.H., A. e E., o prazo 
transcorreu em branco (ID 105575732). 
Os autos então vieram conclusos para 
sentença. É o relatório. Passo a funda-
mentar e decidir. Analisando os autos, 
observa-se que a lide restringe-se à co-
brança de valores relativos ao inadim-
plemento de taxas condominiais pela 
parte requerida. A questão de mérito 
diz respeito a direito e a fato, mas a pro-
va é unicamente documental, razão pe-
las quais, nos termos do artigo 355, inci-
sos I e II, do Código de Processo Civil, 
passo ao julgamento antecipado da 
lide. Em relação ao réu Emerson, que 
foi pessoalmente citado, em razão da 
não apresentação de contestação, por 
oportuno, faço registrar que restou 
confi gurada a sua revelia, nos termos 
do art. 344 do CPC. Em preliminar de 
mérito, os réus W. G. da S., J. S. C., C. H. V. 
de V. e A. P. de V. suscitam sua ilegitimi-
dade passiva. No que concerne a alega-
ção de ilegitimidade passiva, sabe-se 
que, consoante a teoria da asserção, 
esta deve ser analisada de acordo com 
a narrativa fática contida na petição 
inicial. A legitimidade não deve ser ca-
racterizada com base no direito mate-
rial discutido em juízo, mas nos ele-

so V, do Código de Processo Civil, a pre-
texto de haver a sentença violado fron-
talmente as seguintes normas jurídicas: 
a) negativa de prestação jurisdicional 
e insufi ciência da fundamentação (art. 
489, §1º, V e VI, do CPC); b) inobservância 
de precedente qualifi cado (art. 927, III, 
do CPC). Narram ter adquirido, em abril 
de 1992, uma unidade imobiliária do Edi-
fí cio Di Cavalcante (Quadra C-10, Lote 
02 e 03, Setor Central, Taguatinga-DF), 
mas, devido à necessidade repentina de 
mudança para outra unidade da Fede-
ração, venderam o bem – Naquele mes-
mo ano – Para a Sra. M. I. C. M., que fi cou 
responsável pelo pagamento de todos 
os encargos, taxas, impostos referentes 
ao imóvel, além do saldo devedor do 
fi nanciamento imobiliário. Afi rmam te-
rem sido demandados pelo Condomínio 
para pagamento de encargos referentes 
ao período entre 2015 e 2018, embora 
não exerçam a posse (direta ou indire-
ta) desde a venda do imóvel – Negócio 
ocorrido há três décadas. Argumentam 
que a sentença deixou de apreciar a 
preliminar de ilegitimidade passiva, 
suscitada em contestação, e ignorou a 
tese defensiva, concernente à existên-
cia de precedente judicial, fi rmado sob a 
sistemática dos recursos repetitivos do 
STJ, no sentido de a responsabilidade 
pelo pagamento de despesas condomi-
niais ser defi nida pela relação jurídica 
material com o imóvel (Tema 886, STJ). 
Com tais argumentos, pugnam a con-
cessão da tutela provisória de evidência 
(art. 311, CPC), para que o cumprimento 
de sentença movido em seu desfavor 
seja suspenso, enquanto não julgada a 
presente demanda rescisória. Quanto 
ao mérito, buscam o reconhecimen-
to de violação das normas jurídicas 
apontadas e, cumulativamente, novo 
julgamento da demanda de referência. 
Custas iniciais recolhidas (ID 34039345). 
Depósito prévio efetuado (ID 34039351). 
O pedido de tutela provisória foi deferi-
do (ID 34141532) para suspender o curso 
do cumprimento de sentença. Regular-
mente citado (ID 34612955), o réu deixou 
transcorrer in albis do prazo para res-
posta (ID 35290474). É o relatório.

VOTO
O Senhor Desembargador Sandoval 
Oliveira – Relator Inicialmente, obser-

va-se que a ação atende aos pressupos-
tos de admissibilidade, pois foi propos-
ta dentro do prazo decadencial 
previsto no artigo 975 do Código de 
Processo Civil (trânsito em julgado 
ocorrido em 26/05/2021) e está ampara-
da na hipótese de cabimento descrita 
no art. 966, V, do CPC. Ademais, não 
obstante formulado pedido de conces-
são da gratuidade de justiça, os reque-
rentes – Intimados a demonstrar a ale-
gada hipossufi ciência ou promover o 
adequado recolhimento (ID 34030294) 
– Efetuaram o pagamento das custas 
iniciais e providenciaram o depósito 
prévio (ID 34036787/34038947). I. Sínte-
se da demanda originária O julgado 
rescindendo está assim redigido: Cui-
da-se de ação de conhecimento ajuiza-
da pelo Condomínio do Edifí cio Di Ca-
valcante inicialmente em desfavor de 
W. G. da S., por meio da qual o autor re-
aliza a cobrança de débito decorrente 
do inadimplemento, pelo requerido, do 

apartamento 1.003 nele localizado, cer-
tidão de matrícula ID. 20550225, refe-
rentes às cotas ordinárias de condomí-
nio e de fundos de reserva vencidas, no 
período entre abril e dezembro de 2015, 
janeiro a dezembro de 2016, janeiro a 
dezembro de 2017, janeiro a abril de 
2018, e taxas extras vencidas em no pe-
ríodo de agosto a dezembro de 2015 e 
janeiro de 2016. ID. 20178911. Instruiu a 
inicial de ID. 20178911 com documentos 
pertinentes ao julgamento do mérito 
da demanda, acompanhados da plani-
lha ID. 20178970, por meio da qual se 
verifi ca a inadimplência do requerido 
em relação às taxas condominiais ven-
cidas no período acima mencionado. 
Comprovante do recolhimento de cus-
tas ID. 20178942. Devidamente citado 
(ID 24831218), o réu W. G. da S. apresen-
tou contestação (ID 25952504) alegando 
ilegitimidade passiva. Em réplica, o au-
tor requereu a inclusão no polo passivo 

Por se tratar de débitos 
condominiais, faz-se 

necessário o cotejo das 
disposições legais contidas 
no Código Civil acerca do 
tema condomínio edilício
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mentos da lide, de forma que a 
legitimidade ativa cabe ao titular do in-
teresse sustentado na pretensão, assim 
como a legitimidade passiva, àqueles 
que resistem ou se opõem à pretensão. 
No presente caso, a preliminar de ilegiti-
midade passiva se confunde com o mé-
rito, onde a questão será analisada. As-
sim, passo ao exame do mérito. Estão 
presentes os requisitos de constituição 
e desenvolvimento válido e regular do 
processo e não vislumbro qualquer irre-
gularidade a ser sanada, necessária a 
análise do mérito. Por se tratar de co-
brança de débitos condominiais, para o 
julgamento da causa, faz-se necessário o 
cotejo das disposições legais contidas 
no Código Civil acerca do tema condo-
mínio edilício. No mérito, sustenta o au-
tor ser cabível a responsabilização das 
partes requeridas em relação ao paga-
mento dos débitos condominiais pleite-
ados pelo autor na inicial. Corroboram 
aludido entendimento os documentos 
acostados aos autos, tais como a certi-
dão de matrícula do imóvel, ID 105146630 
e a documentação do condomínio, con-
venção condominial, assembleia de ins-
tituição e valores das taxas extras co-
bradas e ata de assembleia de eleição do 
síndico (IDs 20179372 a 20550221). Pois 
bem. Para a análise do julgamento do 
mérito da demanda, faz-se necessário o 
cotejo das normas previstas no Código 
Civil sobre o tema aplicáveis à espécie. 
Nesse sentido, verifi co que o art. 1336, I, 
do Código Civil, prevê ser dever do con-
dômino, dentre outros, contribuir para 
as despesas do condomínio na propor-
ção de suas frações ideais, salvo disposi-
ção em contrário na convenção. Por sua 
vez, o art. 1345, do Código Civil dispõe 
que o adquirente de unidade responde 
pelos débitos do alienante, em relação 
ao condomínio, inclusive multas e juros 
moratórios. Desse dispositivo se extrai a 
natureza propter rem da obrigação con-
dominial. Assim, o vínculo da dívida não 
é pessoal, mas acompanha a coisa, sen-
do ônus de seu proprietário, não impor-
ta a forma pela qual ocorreu a aquisição, 
quitar os débitos eventualmente exis-
tentes. Ressalte-se inclusive que, dada a 
natureza da dívida, nem mesmo a prote-
ção garantida ao bem de família é capaz 
de impedir a quitação dos valores de ta-
xas condominiais, podendo ensejar in-

clusive, se necessário, até a realização de 
hasta pública. No caso sob análise, veri-
fi co que a demanda inicialmente foi pro-
posta em desfavor de W. em virtude de 
constar na cadeia dominial do bem, por 
meio de procuração particular. Entre-
tanto, no curso da demanda, restou de-
monstrado que são legítimos proprietá-
rios do imóvel C. H. V. de V. e A. P. de V. 
(ID 105146630), responsáveis pelo paga-
mento das taxas condominiais. Nesse 
sentido, é o entendimento do e. TJDFT: 
(...) Dessa forma, entendo que compro-
vada pelo condomínio autor a existên-
cia da dívida, conforme valores descri-
tos na planilha ID. 20178970, tenho que a 
parte autora demonstrou a existência 
de fato constitutivo de seu direito. É re-
gular a pretensão do autor em receber 
os valores devidos dos réus C. H. V. de V. 
e A. P. de V., uma vez que, demonstrado 
que são os proprietários do imóvel obje-
to da demanda, conforme registro da 
matrícula (ID 105146630) e estão na pos-

se do bem. Nesse contexto, verifi co que 
o autor demonstrou, por meio da docu-
mentação juntada aos autos, por veros-
similhança [sic], a existência de fato 
constitutivo de seu direito em relação 
ao recebimento de taxas extras condo-
miniais vencidas no período entre mar-
ço e julho de 2014, julho de 2015 a feverei-
ro de 2016. Por sua vez, os requeridos C. 
H. e A. não lograram êxito em apresen-
tar nos autos fatos modifi cativos, impe-
ditivos ou extintivos do direito do autor, 
nos termos do artigo 373, inciso II, do 
CPC. Do Dispositivo. Ante o exposto, jul-
go procedente o pedido inicial para con-
denar os réus C. H. V. de V. e A. P. de V. ao 
pagamento do débito decorrente do 
inadimplemento das taxas ordinárias 
de condomínio e de fundo de reservas 
vencidas em 10/04/2015, 10/05/2015, 
10/06/2015, 10/07/2015, 10/08/2015, 
10/09/2015, 10/10/2015, 10/11/2015, 
10/12/2015, 10/01/2016, 10/02/2016, 

10/03/2016, 10/04/2016, 10/05/2016, 
10/06/2016, 10/07/2016, 10/08/2016, 
10/09/2016, 10/10/2016, 10/11/2016, 
10/12/2016, 10/01/2017, 10/02/2017, 
10/03/2017, 10/04/2017, 10/05/2017, 
10/06/2017, 10/07/2017, 10/08/2017, 
10/09/2017, 10/10/2017, 10/11/2017, 
10/12/2017, 10/01/2018, 10/02/2018, 
10/03/2018 e 10/04/2018 e taxas extras 
vencidas em 10/08/2015, 10/09/2015, 
10/10/2015, 10/11/2015, 10/12/2015 e 
10/01/2016, no valor de R$ 31.343,69 (trin-
ta e um mil, trezentos e quarenta e três 
reais e sessenta e nove centavos), atuali-
zados até 27/04/2018. Os valores deverão 
ser corrigidos monetariamente a partir 
do 27/04/2018, considerando-se as datas 
de vencimento respectivas, acrescidos 
de juros de mora de 1% ao mês a partir 
de cada data, bem como outros valores 
vencidos desde a propositura da ação. 
Em consequência, em relação a eles, ex-
tingo o processo com resolução do méri-
to, nos termos do artigo 487, I, do CPC. 
Dada a sucumbência recíproca, conde-
no os réus C. H. V. de V. e A. P. de V. ao 
pagamento das custas processuais e dos 
honorários advocatícios da contraparte, 
estes arbitrados em 10% sobre o valor 
atualizado da condenação acima fi xada, 
na forma do artigo 85, §2º do CPC. Tam-
bém declaro a ilegitimidade passiva dos 
réus W. G. da S., J. S. C. e E. H. de M. e ex-
tingo o processo, sem resolução do mé-
rito, exclusivamente em relação a eles, 
com fundamento no artigo 485, inciso 
VI, do Código de Processo Civil. Em ra-
zão da sucumbência da autora, nessa 
parte, condeno-a ao pagamento de ho-
norários no valor de R$ 2.000,00 (dois 
mil reais), a ser rateado igualitariamen-
te entre os advogados dos réus repre-
sentados nos autos, Wanderley e Joseli-
to, nos termos do  artigo 85 do CPC. 
Publique-se. Intimem-se. Transitada em 
julgado, e não havendo outros requeri-
mentos, arquivem-se os autos, com bai-
xa na distribuição e demais cautelas de 
praxe. II. Do mérito A questão é unica-
mente de direito, incidindo, portanto, a 
hipótese de julgamento antecipado do 
mérito nos moldes do artigo 355, I, do 
Código de Processo Civil. Cumpre res-
saltar, em que pese não ter havido res-
posta por parte do requerido, mesmo 
regularmente citado, não se operam os 
efeitos da revelia, porquanto prevale-
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cem os princípios da preservação da coi-
sa julgada e da segurança jurídica. Ade-
mais, ainda que fossem aplicáveis todas 
as consequências jurídicas da revelia 
em sede de rescisória, seria irrelevante 
no caso em tela, uma vez que tais efeitos 
não incidem sobre as questões de direi-
to, nem conduzem à inexorável proce-
dência do pedido. Não obstante repre-
sentar espécie de impugnação de 
decisões judiciais, a via processual ora 
manejada, ostentando natureza jurídica 
de ação autônoma, possui procedimen-
to e objeto específi cos. Constitui remé-
dio processual cabível somente após o 
trânsito em julgado, desenvolve-se em 
processo distinto daquele no qual a de-
cisão impugnada foi proferida, e encon-
tra fundamentação vinculada, cujas hi-
póteses estão previstas no artigo 966 do 
Código de Processo Civil, in verbis: Art. 
966. A decisão de mérito, transitada em 
julgado, pode ser rescindida quando: I – 
Se verifi car que foi proferida por força 
de prevaricação, concussão ou corrup-
ção do juiz; II – For proferida por juiz 
impedido ou por juízo absolutamente 
incompetente; III – Resultar de dolo ou 
coação da parte vencedora em detri-
mento da parte vencida ou, ainda, de si-
mulação ou colusão entre as partes, a 
fi m de fraudar a lei; IV – Ofender a coisa 
julgada; V – Violar manifestamente nor-
ma jurídica; VI – For fundada em prova 
cuja falsidade tenha sido apurada em 
processo criminal ou venha a ser de-
monstrada na própria ação rescisória; 
VII – Obtiver o autor, posteriormente ao 
trânsito em julgado, prova nova cuja 
existência ignorava ou de que não pôde 

fazer uso, capaz, por si só, de lhe assegu-
rar pronunciamento favorável; VIII – 
For fundada em erro de fato verifi cável 
do exame dos autos. (grifo nosso) Se-
gundo a jurisprudência do Superior Tri-
bunal de Justiça, para que a ação resci-
sória fundada em violação à norma 
jurídica prospere, é necessário, ainda, 
“que a interpretação dada pelo decisum 
rescindendo seja de tal modo aberrante 
que viole o dispositivo legal em sua lite-
ralidade” (AgRg no Ag 854.368/RS, Rel. 
Ministro Luiz Fux, primeira turma, jul-
gado em 04/03/2008, DJe 7/5/2008). De 
plano, constata-se estar o cerne da pre-

tensão autoral vinculado à tese fi rmada 
no Tema 886 do Superior Tribunal de 
Justiça, que resolveu as questões ati-
nentes à legitimidade e responsabilida-
de do pagamento de despesas condomi-
niais. Por oportuno, transcrevo a 
ementa do aludido precedente. Proces-
so Civil. Recurso especial representati-
vo de controvérsia. Art. 543-c do CPC. 
Condomínio. Despesas comuns. Ação de 
cobrança. Compromisso de compra e 
venda não levado a registro. Legitimida-
de passiva. Promitente vendedor ou 
promissário comprador. Peculiaridades 
do caso concreto. Imissão na posse. Ci-

ência inequívoca. 1. Para efeitos do art. 
543-C do CPC, fi rmam-se as seguintes 
teses: a) O que defi ne a responsabilidade 
pelo pagamento das obrigações condo-
miniais não é o registro do compromis-
so de compra e venda, mas a relação 
 jurídica material com o imóvel, repre-
sentada pela imissão na posse pelo pro-
missário comprador e pela ciência ine-
quívoca do condomínio acerca da 
transação. b) Havendo compromisso de 
compra e venda não levado a registro, a 
responsabilidade pelas despesas de con-
domínio pode recair tanto sobre o pro-
mitente vendedor quanto sobre o pro-
missário comprador, dependendo das 
circunstâncias de cada caso concreto. c) 
Se fi car comprovado: (I) que o promissá-
rio comprador se imitira na posse; e (II) 
o condomínio teve ciên cia inequívoca 
da transação, afasta-se a legitimidade 
passiva do promitente vendedor para 
responder por despesas condominiais 
relativas a período em que a posse foi 
exercida pelo promissário comprador. 2. 
No caso concreto, recurso especial não 
provido. Ao analisar a preliminar de ile-
gitimidade passiva o MM juiz senten-
ciante assim se pronunciou: Em prelimi-
nar de mérito, os réus W. G. da S., J. S. C., 
C. H. V. de V. e A. P. de V. suscitam sua 
ilegitimidade passiva. No que concerne 
a alegação de ilegitimidade passiva, sa-
be-se que, consoante a teoria da asser-
ção, esta deve ser analisada de acordo 
com a narrativa fática contida na peti-
ção inicial. A legitimidade não deve ser 
caracterizada com base no direito ma-
terial discutido em juízo, mas nos ele-
mentos da lide, de forma que a legitimi-
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cem os princípios da preservação da coi-
sa julgada e da segurança jurídica. Ade-
mais, ainda que fossem aplicáveis todas 
as consequências jurídicas da revelia 
em sede de rescisória, seria irrelevante 
no caso em tela, uma vez que tais efeitos 
não incidem sobre as questões de direi-
to, nem conduzem à inexorável proce-
dência do pedido. Não obstante repre-
sentar espécie de impugnação de 
decisões judiciais, a via processual ora 
manejada, ostentando natureza jurídica 
de ação autônoma, possui procedimen-
to e objeto específi cos. Constitui remé-
dio processual cabível somente após o 
trânsito em julgado, desenvolve-se em 
processo distinto daquele no qual a de-
cisão impugnada foi proferida, e encon-
tra fundamentação vinculada, cujas hi-
póteses estão previstas no artigo 966 do 
Código de Processo Civil, in verbis: Art. 
966. A decisão de mérito, transitada em 
julgado, pode ser rescindida quando: I – 
Se verifi car que foi proferida por força 
de prevaricação, concussão ou corrup-
ção do juiz; II – For proferida por juiz 
impedido ou por juízo absolutamente 
incompetente; III – Resultar de dolo ou 
coação da parte vencedora em detri-
mento da parte vencida ou, ainda, de si-
mulação ou colusão entre as partes, a 
fi m de fraudar a lei; IV – Ofender a coisa 
julgada; V – Violar manifestamente nor-
ma jurídica; VI – For fundada em prova 
cuja falsidade tenha sido apurada em 
processo criminal ou venha a ser de-
monstrada na própria ação rescisória; 
VII – Obtiver o autor, posteriormente ao 
trânsito em julgado, prova nova cuja 
existência ignorava ou de que não pôde 

fazer uso, capaz, por si só, de lhe assegu-
rar pronunciamento favorável; VIII – 
For fundada em erro de fato verifi cável 
do exame dos autos. (grifo nosso) Se-
gundo a jurisprudência do Superior Tri-
bunal de Justiça, para que a ação resci-
sória fundada em violação à norma 
jurídica prospere, é necessário, ainda, 
“que a interpretação dada pelo decisum 
rescindendo seja de tal modo aberrante 
que viole o dispositivo legal em sua lite-
ralidade” (AgRg no Ag 854.368/RS, Rel. 
Ministro Luiz Fux, primeira turma, jul-
gado em 04/03/2008, DJe 7/5/2008). De 
plano, constata-se estar o cerne da pre-

tensão autoral vinculado à tese fi rmada 
no Tema 886 do Superior Tribunal de 
Justiça, que resolveu as questões ati-
nentes à legitimidade e responsabilida-
de do pagamento de despesas condomi-
niais. Por oportuno, transcrevo a 
ementa do aludido precedente. Proces-
so Civil. Recurso especial representati-
vo de controvérsia. Art. 543-c do CPC. 
Condomínio. Despesas comuns. Ação de 
cobrança. Compromisso de compra e 
venda não levado a registro. Legitimida-
de passiva. Promitente vendedor ou 
promissário comprador. Peculiaridades 
do caso concreto. Imissão na posse. Ci-

ência inequívoca. 1. Para efeitos do art. 
543-C do CPC, fi rmam-se as seguintes 
teses: a) O que defi ne a responsabilidade 
pelo pagamento das obrigações condo-
miniais não é o registro do compromis-
so de compra e venda, mas a relação 
 jurídica material com o imóvel, repre-
sentada pela imissão na posse pelo pro-
missário comprador e pela ciência ine-
quívoca do condomínio acerca da 
transação. b) Havendo compromisso de 
compra e venda não levado a registro, a 
responsabilidade pelas despesas de con-
domínio pode recair tanto sobre o pro-
mitente vendedor quanto sobre o pro-
missário comprador, dependendo das 
circunstâncias de cada caso concreto. c) 
Se fi car comprovado: (I) que o promissá-
rio comprador se imitira na posse; e (II) 
o condomínio teve ciên cia inequívoca 
da transação, afasta-se a legitimidade 
passiva do promitente vendedor para 
responder por despesas condominiais 
relativas a período em que a posse foi 
exercida pelo promissário comprador. 2. 
No caso concreto, recurso especial não 
provido. Ao analisar a preliminar de ile-
gitimidade passiva o MM juiz senten-
ciante assim se pronunciou: Em prelimi-
nar de mérito, os réus W. G. da S., J. S. C., 
C. H. V. de V. e A. P. de V. suscitam sua 
ilegitimidade passiva. No que concerne 
a alegação de ilegitimidade passiva, sa-
be-se que, consoante a teoria da asser-
ção, esta deve ser analisada de acordo 
com a narrativa fática contida na peti-
ção inicial. A legitimidade não deve ser 
caracterizada com base no direito ma-
terial discutido em juízo, mas nos ele-
mentos da lide, de forma que a legitimi-
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dade ativa cabe ao titular do interesse 
sustentado na pretensão, assim como a 
legitimidade passiva, àqueles que resis-
tem ou se opõem à pretensão. No pre-
sente caso, a preliminar de ilegitimida-
de passiva se confunde com o mérito, 
onde a questão será analisada. Em aná-
lise aprofundada – Própria dos juízos 
de cognição exauriente – Tem-se que a 
sentença rescindenda não violou a tese 
fi rmada no âmbito do C. Superior Tri-
bunal de Justiça – Tema 886 – ou dispo-
sitivo de norma legal. No processo de 
referência, a despeito da existência de 
compromisso de compra e venda não 
levado a registro, bem como que o Con-
domínio tinha plena ciência das suces-
sivas transmissões de direitos a tercei-
ros, há elementos indicativos de que os 
ora autores foram imitidos na posse do 
imóvel. Os seguintes pontos merecem 
destaque a) A demanda originária, ação 
de cobrança de taxas condominiais, foi 
inicialmente proposta em face do Sr. W. 
G. da S.; b) Dentre os documentos que 
acompanham a inicial, constam – Além 
do registro imobiliário em nome dos 
ora requerentes – Vasta cadeia de pro-
curações referentes ao bem, até alcan-
çar o Sr. W. G. da S.; c) O Condomínio já 
havia movido ação de cobrança em face 
do Sr. Joselito Souza Carvalho, que an-
tecede o Sr. W. na cadeia de procurações 
– Fato reconhecido pelo próprio Condo-
mínio, em réplica (ID 104167458). No en-
tanto, apesar de todo o quadro fático 
acima delineado, também se verifi ca 
dos autos de origem (ID 105146629) que 
os autores ajuizaram, em 24/07/2020, 
ação de imissão de posse do referido 
imóvel (processo 0710385-75.2020.8.07. 
0007), em face do Condomínio, por 
 obstar o seu acesso ao bem. Argumen-
taram na referida ação que o imóvel 
estava abandonado, portanto, renego-
ciaram e quitaram a dívida junto ao 
agente fi nanceiro, bem como ajuizaram 
ação de rescisão contratual contra a 
Sra. M. I. C. Os autores obtiveram limi-
nar para ter acesso ao bem (ID 
105146629 – Pág. 30) e para ter acesso ao 
Condomínio. No curso daquela ação, o 
juiz determinou a emenda à inicial 
para que fosse indicado o nome e quali-
fi cação do ocupante do imóvel. Os de-

mandantes informaram ao juízo que a 
obrigação de fazer foi devidamente 
cumprida pelo Condomínio, bem como 
que o imóvel estava desocupado/aban-
donado (ID 105146629 – Pág. 91), mani-
festando a desistência da ação. O pro-
cesso foi extinto, sem resolução do 
mérito, nos termos do art. 485, inciso 
VI, do CPC. Nesse contexto, dos dados 
coletados nos autos da ação originária, 
resta exime de dúvida que os autores 
detêm não só a propriedade, mas tam-
bém a posse direta do imóvel, situação 
distinta da alegada na inicial e da tese 
fi rmada na Corte Superior. Não há se 
falar que as obrigações são anteriores à 
posse dos autores, pois as dívidas con-
dominiais têm natureza propter rem, 
ou seja, aderem à coisa e não à pessoa 
que as contraiu. Portanto, a obrigação 
pode ser exigida do proprietário ou de 
quem esteja na posse do bem. Ensina 
Francisco Eduardo Loureiro: “Não res-
ta dúvida de que as obrigações do titu-
lar da unidade autônoma em condomí-
nio edilício têm natureza propter rem, 
ou seja, existem quando um titular de 
um direito real é obrigado, devido a 
essa condição, a satisfazer determina-
da prestação. Em termos diversos, a 
pessoa do devedor se individualiza 
pela titularidade do direito real. Assim, 
quem adquire unidade autônoma pas-
sa a arcar com as respectivas despesas, 
pois a obrigação é imposta a quem for 
seu titular.” (In Código Civil comenta-
do. 5. ed. Coordenação Ministro Cezar 
Peluzo. Barueri: Manole, 2011. p. 1396).” 

Assim, não se vislumbra que a decisão 
hostilizada tenha violado manifesta-
mente norma jurídica, pois os autores, 
na condição de proprietários e possui-
dores do imóvel no condomínio réu, 
são responsáveis pelo pagamento das 
taxas condominiais e, portanto, são le-
gítimos para fi gurar no polo passivo da 
ação de cobrança, não se aplicando na 
espécie, a tese fi rmada pela Corte Supe-
rior – Tema 886. IV. Do dispositivo Dian-
te do exposto, julgo improcedente o 
pedido rescisório e condeno a parte 
autora ao pagamento das custas pro-
cessuais residuais. Deixo de condená-la 
em honorários advocatícios por não ter 
havido resistência. Por igual funda-
mento, fi cam os demandantes autori-
zados a levantar o depósito prévio. Por 
fi m, revogo a liminar concedida. É o 
voto. O Senhor Desembargador Esdras 
Neves – 1º Vogal. Com o relator O Se-
nhor Desembargador Diaulas Costa 
Ribeiro – 2º Vogal. Com o relator. O Se-
nhor Desembargador Robson Teixeira 
de Freitas – 3º Vogal. Com o relator. O 
Senhor Desembargador Hector Valver-
de Santanna – 4º Vogal. Com o relator. 
O Senhor Desembargador Alvaro Ciar-
lini – 5º Vogal Com o relator. O Senhor 
Desembargador Leonardo Roscoe Bes-
sa – 6º Vogal Com o relator. O Senhor 
Desembargador Arquibaldo Carneiro – 
7º Vogal. Com o relator. A Senhora De-
sembargadora Sandra Reves – 8º Vogal 
Com o relator.

Decisão. Julgou-se improcedente a 
Ação Rescisória, unânime. 
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EMENTA

Apelação criminal. Roubo majorado pelo emprego de arma bran-
ca . Recurso da defesa . Pretensão defensiva de desclassifi cação do 
roubo para exercício arbitrário das próprias razões. Improcedência. 
Palavra da vítima. Autoria e materialidade delitivas comprovadas. 
Dosimetria. Majorante de arma branca. Manutenção. Recurso co-
nhecido e desprovido. 1. É inviável desclassifi car a conduta de roubo 
para exercício arbitrário das próprias razões quando não há sequer 
indícios de que o réu agira com pretensão legitima para satisfazer 
eventual crédito. 2. Nos crimes patrimoniais, a palavra da vítima 
tem especial relevância probatória, não havendo motivo para des-
prezá-la; especialmente se as declarações são precisas e coerentes. 
3. Não é necessária a apreensão e a perícia da arma branca utilizada 
no crime de roubo para aplicação da causa especial de aumento de 
pena prevista no art. 157, § 2º, inc. VII, do CP, desde que comprovada 
sua utilização por outros meios de prova, como o depoimento da 
vítima ou da testemunha. 4. Recurso conhecido e desprovido.

ACÓRDÃO
Acordam os Senhores Desembargado-
res do(a) 2ª Turma Criminal do Tribu-
nal de Justiça do Distrito Federal e dos 
Territórios, Robson Barbosa de Azeve-
do – Relator, Roberval Casemiro Beli-
nati – Revisor e Silvanio Barbosa dos 
Santos – 1º Vogal, sob a Presidência do 
Senhor Desembargador Josaphá Fran-
cisco dos Santos, em proferir a seguinte 
decisão: negar provimento. Unânime, 
de acordo com a ata do julgamento e 
notas taquigráfi cas. Brasília (DF), 28 de 
julho de 2022. Desembargador Robson 
Barbosa de Azevedo. Relator.

RELATÓRIO 
Trata-se de apelação interposta por 
E. F. de S. em face da sentença de ID: 
Num. 34226587, proferida pelo Juízo 
da Vara Criminal e do Tribunal do Júri 
de São Sebastião – DF, que condenou 
o apelante como incurso nas penas do 
crime previsto no art. 157, § 2º, inc. VII, 
do CP (roubo majorado pelo emprego 
de arma branca), à pena de 7 (sete) anos, 
1 (um) mês e 10 (dez) dias de reclusão, 
em regime semiaberto, e 17 (dezessete) 
dias-multa. A denúncia descreve os 
fatos, nos seguintes termos (ID: Num. 
34226204): “No dia 30 de dezembro de 
2021, por volta das 00h35, na Quadra 
03, Conjunto 05, Lote 03, Bairro Morro 
Azul, São Sebastião-DF, E. F. de S., de 

forma livre e consciente, agindo com 
inequívoca intenção de se apossar, de-
fi nitivamente, de coisa alheia móvel, 
mediante grave ameaça, exercida com 
o emprego de um machadinho, sub-
traiu, em proveito próprio, uma cartei-
ra com R$ 450,00 (quatrocentos e cin-
quenta reais em espécie), pertencente 
a M. G. de M. (...)” Nas razões recursais 
de ID: Num. 34226602, a defesa requer 
a desclassifi cação da conduta atribuída 
ao apelante para o tipo previsto no art. 
345 do CP (exercício arbitrário das pró-
prias razões), sustentando, em síntese, 
que o apelante buscou por seus pró-
prios meios obter a quitação de dívida 
por parte de Mauro (vítima). Ou seja, o 
réu buscou apenas se apossar de coisa 
alheia dirigida à satisfação de uma le-
gítima pretensão. Subsidiariamente, 
pede o decote da qualifi cadora prevista 
no art. 157, § 2º, inc. VII, do CP, alegan-
do que o emprego de arma branca não 
foi comprovado nos autos. O Ministé-
rio Público apresentou contrarrazões 
pelo desprovimento do apelo (ID: Num. 
34226605). A Procuradoria de Justiça 
ofi cia pelo desprovimento do recurso 
(ID: Num. 34538286). É o relatório.

VOTO
O Senhor Desembargador Robson Bar-
bosa de Azevedo – Relator Presentes os 
pressupostos processuais, conheço do 

recurso. Conforme relatado, trata-se de 
apelação interposta por E. F. de S. em 
face da sentença de ID: Num. 34226587, 
proferida pelo Juízo da Vara Criminal e 
do Tribunal do Júri de São Sebastião – 
DF, que condenou o apelante como in-
curso nas penas do crime previsto no 
art. 157, § 2º, inc. VII, do CP (roubo majo-
rado pelo emprego de arma branca), à 
pena de 7 (sete) anos, 1 (um) mês e 10 
(dez) dias de reclusão, em regime semia-
berto, e 17 (dezessete) dias-multa. Nas 
razões recursais de ID: Num. 34226602, a 
Defesa requer a desclassifi cação da 
conduta atribuída ao apelante para o 
tipo previsto no art. 345 do CP (exercí-
cio arbitrário das próprias razões). Sub-
sidiariamente, pede o decote da qualifi -
cadora prevista no art. 157, § 2°, inc. VII, 
do CP (emprego de arma). Examina-se. 
A materialidade restou demonstrada 
no Auto de Prisão em Flagrante n.º 
1537/2021-30ª DP (ID: Num. 34226176); na 
Ocorrência Policial n. 7801/2021-30ª DP 
(ID: Num. 34226185); no Relatório Final 
(ID: Num. 34226200); bem como pela 
prova oral colhida. A autoria delitiva 
também restou sufi cientemente com-
provada. Em Juízo, o acusado negou a 
prática delitiva e afi rmou (mídia de ID: 
Num. 34226582): “Que nega ter roubado 
a quantia de R$400,00 da vítima; que 
não adentrou à casa da vítima com 
uma machadinha; que esclarece que a 
vítima devia a quantia de R$400,00 ao 
interrogando; que a porta da casa da 
vítima não estava trancada; que a víti-
ma estava dormindo e acordou assusta-
da; que exigiu o pagamento da dívida 
para comprar coisas para os fi lhos; que 
disse à vítima que se ela não quitasse a 
dívida iria pegar qualquer objeto de va-
lor na residência; que subiu e foi dormir; 
que logo em seguida a polícia foi até a 
residência do acusado; que foi cobrar a 
dívida referente a um trabalho que ti-
nha sido prestado há cerca de dois anos; 
que os fatos aconteceram aproximada-
mente às 23h30min; que a vítima não 
pagou a quantia e o interrogando tam-
bém não tomou o dinheiro dela; que a 
vítima continua devendo ao interro-
gando; que o valor da dívida é R$400,00; 
que não cobrou juros; que não levou a 
machadinha no momento da cobrança; 
que a machadinha estava em cima da 
parede; que jogou a machadinha debai-
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xo da escada, pois fi cou com medo de a 
vítima arremessá-la contra o interro-
gando; que não houve discussão entre a 
vítima e o interrogando; que apenas 
cobrou a dívida e a vítima disse que não 
tinha o dinheiro; que então exigiu o pa-
gamento até o dia seguinte, pois do con-
trário iria pegar qualquer objeto de va-
lor da vítima; que trabalhou com a 
vítima em vários lugares, sendo no con-
domínio, no Café Sem Troco; que já ha-
via realizado a cobrança em momentos 
anteriores, porém a vítima nunca tinha 
o dinheiro para quitar a dívida.” (grifo 
nosso) (transcrição da sentença de ID: 
Num. 34226587) A vítima, em Juízo, con-
fi rmou o depoimento prestado na dele-
gacia de ID: Num. 34226176 – Pág. 3 e re-
latou (mídia de ID: Num. 34226581): “Que 
foi vítima do roubo; que estava deitado 
e o acusado chegou na residência com 
uma machadinha; que o acusado o 
mandava levantar, e fi cou sem reação; 
que o acusado pegou a carteira sobre a 
mesa, ao que o declarante fugiu; que o 
acusado tentou furtar a moto do decla-
rante, inclusive está com a chave reser-
va; que o acusado estava alterado (com 
efeito grande); que não sabe se a altera-
ção era bebida ou droga; que falou com 
a mãe dele; que a polícia demorou cerca 
de 20 minutos; que o dinheiro não foi 
recuperado; que não iria chamar a polí-
cia, mas os vizinhos o orientaram a cha-
mar; que a polícia não encontrou a ma-
chadinha; que a mãe do acusado o 
apoia muito; que a machadinha é do 
acusado; que o acusado arrombou a 
porta e pegou a machadinha; que fi cou 
no prejuízo dos R$450,00 e da machadi-
nha; defesa: que em uma ocasião o E. 
trabalhou com o declarante, assim que 
saiu da cadeia; que depois o dispensou, 
pois houve furtos; que pagava R$80,00 a 
diária e dava comida; que trabalhou 3 
ou 4 meses; que E. fu rtou R$3.000,00; 
que E. já furtou tênis do declarante; que 
dispensou o E. há dois anos aproxima-
damente; que depois da dispensa do E. 
ele voltou a ser preso; que E. não tinha 
descontentamento com o acerto, que 
furtar é o defeito dele; que o acusado 
entrou e já pegou a carteira; que cha-
mou a mãe dele e informou; que a mãe 
falou para ele deixar o dinheiro lá, e 
orientou a chamar a polícia; que E. não 
falou nada de dívida; que a intenção do 

E. era roubá-lo; que não estava devendo 
nada ao E.” (grifo nosso) (transcrição da 
sentença de ID: Num. 34226587) É im-
portante consignar que a palavra da ví-
tima, em especial em crimes patrimo-
niais, como é a hipótese, tem relevância 
considerável, especialmente quando 
corroborada pelas demais provas cons-
tantes dos autos. Nesse sentido, é o en-
tendimento deste Tribunal: “(...) 3. Em 
crimes contra o patrimônio, a palavra 
da vítima, quando apresentada de ma-
neira fi rme e coerente, reveste-se de im-
portante força probatória, sendo apta a 
embasar decreto condenatório, espe-
cialmente quando confi rmada pelas 
demais provas dos autos, conforme 
ocorreu na espécie. (...).” (Acórdão 
1246091, 00029981220188070010, Relator: 
Silvanio Barbosa dos Santos, 2ª Turma 
Criminal, data de julgamento: 30/4/2020, 
publicado no PJe: 14/5/2020. Pág.: Sem 
Página Cadastrada) (grifo nosso) Por 
sua vez, a testemunha policial L. R. S. 
dos S. ratifi cou o depoimento prestado 
na delegacia de ID: Num. 34226176 – Pág. 
1 e declarou que (mídia de ID: Num. 
34226580): “Que se recorda dos fatos; 
que foi até o local e quando chegou na 
referida rua encontrou a vítima assus-
tada; que a vítima relatou o ocorrido e 
levou a guarnição à residência dele; que 
a vítima disse que o fi lho da proprietá-
ria do imóvel estava dentro da casa da 
vítima com machadinha na mão; que o 
acusado estava com a carteira na mão; 
que o dinheiro não foi encontrado na 
carteira depois do fato; que a vítima já 
conhecia o autor do fato; que a vítima 
era inquilino; que a mãe do acusada é 
proprietária do imóvel; que a dona do 
sobrado mora no andar de cima; que a 
mãe do acusado o chamou, ao que con-
versaram com o imputado; que não en-
contraram o dinheiro ou a machadinha; 
que o acusado negou; que M. morava 
sozinho há muito tempo.” Necessário 
ressaltar que a jurisprudência desta 
Corte de Justiça é pacífi ca quanto à va-
lidade dos depoimentos prestados por 
policiais, colhidos sob o crivo do contra-
ditório e da ampla defesa, sobretudo 
quando coerentes e harmônicos com os 
demais elementos dos autos. Pois bem. 
Ao contrário do sustentado pela Defe-
sa, inviável a desclassifi cação para o 
delito de exercício arbitrário das pró-
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xo da escada, pois fi cou com medo de a 
vítima arremessá-la contra o interro-
gando; que não houve discussão entre a 
vítima e o interrogando; que apenas 
cobrou a dívida e a vítima disse que não 
tinha o dinheiro; que então exigiu o pa-
gamento até o dia seguinte, pois do con-
trário iria pegar qualquer objeto de va-
lor da vítima; que trabalhou com a 
vítima em vários lugares, sendo no con-
domínio, no Café Sem Troco; que já ha-
via realizado a cobrança em momentos 
anteriores, porém a vítima nunca tinha 
o dinheiro para quitar a dívida.” (grifo 
nosso) (transcrição da sentença de ID: 
Num. 34226587) A vítima, em Juízo, con-
fi rmou o depoimento prestado na dele-
gacia de ID: Num. 34226176 – Pág. 3 e re-
latou (mídia de ID: Num. 34226581): “Que 
foi vítima do roubo; que estava deitado 
e o acusado chegou na residência com 
uma machadinha; que o acusado o 
mandava levantar, e fi cou sem reação; 
que o acusado pegou a carteira sobre a 
mesa, ao que o declarante fugiu; que o 
acusado tentou furtar a moto do decla-
rante, inclusive está com a chave reser-
va; que o acusado estava alterado (com 
efeito grande); que não sabe se a altera-
ção era bebida ou droga; que falou com 
a mãe dele; que a polícia demorou cerca 
de 20 minutos; que o dinheiro não foi 
recuperado; que não iria chamar a polí-
cia, mas os vizinhos o orientaram a cha-
mar; que a polícia não encontrou a ma-
chadinha; que a mãe do acusado o 
apoia muito; que a machadinha é do 
acusado; que o acusado arrombou a 
porta e pegou a machadinha; que fi cou 
no prejuízo dos R$450,00 e da machadi-
nha; defesa: que em uma ocasião o E. 
trabalhou com o declarante, assim que 
saiu da cadeia; que depois o dispensou, 
pois houve furtos; que pagava R$80,00 a 
diária e dava comida; que trabalhou 3 
ou 4 meses; que E. fu rtou R$3.000,00; 
que E. já furtou tênis do declarante; que 
dispensou o E. há dois anos aproxima-
damente; que depois da dispensa do E. 
ele voltou a ser preso; que E. não tinha 
descontentamento com o acerto, que 
furtar é o defeito dele; que o acusado 
entrou e já pegou a carteira; que cha-
mou a mãe dele e informou; que a mãe 
falou para ele deixar o dinheiro lá, e 
orientou a chamar a polícia; que E. não 
falou nada de dívida; que a intenção do 

E. era roubá-lo; que não estava devendo 
nada ao E.” (grifo nosso) (transcrição da 
sentença de ID: Num. 34226587) É im-
portante consignar que a palavra da ví-
tima, em especial em crimes patrimo-
niais, como é a hipótese, tem relevância 
considerável, especialmente quando 
corroborada pelas demais provas cons-
tantes dos autos. Nesse sentido, é o en-
tendimento deste Tribunal: “(...) 3. Em 
crimes contra o patrimônio, a palavra 
da vítima, quando apresentada de ma-
neira fi rme e coerente, reveste-se de im-
portante força probatória, sendo apta a 
embasar decreto condenatório, espe-
cialmente quando confi rmada pelas 
demais provas dos autos, conforme 
ocorreu na espécie. (...).” (Acórdão 
1246091, 00029981220188070010, Relator: 
Silvanio Barbosa dos Santos, 2ª Turma 
Criminal, data de julgamento: 30/4/2020, 
publicado no PJe: 14/5/2020. Pág.: Sem 
Página Cadastrada) (grifo nosso) Por 
sua vez, a testemunha policial L. R. S. 
dos S. ratifi cou o depoimento prestado 
na delegacia de ID: Num. 34226176 – Pág. 
1 e declarou que (mídia de ID: Num. 
34226580): “Que se recorda dos fatos; 
que foi até o local e quando chegou na 
referida rua encontrou a vítima assus-
tada; que a vítima relatou o ocorrido e 
levou a guarnição à residência dele; que 
a vítima disse que o fi lho da proprietá-
ria do imóvel estava dentro da casa da 
vítima com machadinha na mão; que o 
acusado estava com a carteira na mão; 
que o dinheiro não foi encontrado na 
carteira depois do fato; que a vítima já 
conhecia o autor do fato; que a vítima 
era inquilino; que a mãe do acusada é 
proprietária do imóvel; que a dona do 
sobrado mora no andar de cima; que a 
mãe do acusado o chamou, ao que con-
versaram com o imputado; que não en-
contraram o dinheiro ou a machadinha; 
que o acusado negou; que M. morava 
sozinho há muito tempo.” Necessário 
ressaltar que a jurisprudência desta 
Corte de Justiça é pacífi ca quanto à va-
lidade dos depoimentos prestados por 
policiais, colhidos sob o crivo do contra-
ditório e da ampla defesa, sobretudo 
quando coerentes e harmônicos com os 
demais elementos dos autos. Pois bem. 
Ao contrário do sustentado pela Defe-
sa, inviável a desclassifi cação para o 
delito de exercício arbitrário das pró-
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prias razões, previsto no art. 345 do CP. 
Nota-se dos depoimentos colhidos judi-
cialmente, a inexistência de lastro pro-
batório a comprovar a negativa de au-
toria apresentada pelo réu. Em 
contrapartida, a palavra da vítima e do 
agente público foram harmônicas entre 
si, apresentando narrativa consistente 
de como se deu a empreitada crimino-
sa. O art. 345 do CP dispõe: “Fazer justi-
ça pelas próprias mãos, para satisfazer 
pretensão, embora legítima, salvo 
quando a lei o permite”. Para a confi gu-
ração do delito de exercício arbitrário 
das próprias razões, caberia ao réu de-
monstrar que a vítima efetivamente 
lhe devia dinheiro, nos termos do art. 
156, primeira parte, do CPP, e que esse 
crédito era legítimo. Todavia, o réu não 
se desincumbiu desse ônus. Ou seja, no 
tipo penal previsto no art. 345 do CP, o 
agente, pretendendo evitar um prejuí-
zo, busca obter com as próprias mãos 
um direito passível de ser questionado 
judicialmente, o que não restou com-
provado nossa autos. Nesse contexto, 
para evitar a tautologia quanto aos de-
talhes do conjunto probatório, bem 
como para homenagear o trabalho do 
Magistrado sentenciante, transcrevo os 
muito bem lançados termos de sua sen-
tença, que traz percuciente exame do 
conjunto probatório dos autos, os quais 
também adoto como fundamento do 
voto. Confi ra-se: “Ressalta-se que a prá-
tica do crime de roubo está comprovada 
pela palavra fi rme, segura e coerente da 
vítima, prestadas em ambas as fases da 
persecução penal. Como visto, a vítima 
descreveu com detalhes a investida cri-
minosa, ratifi cando a versão apresenta-
da durante a fase investigativa. Narrou 
que o acusado adentrou à residência e, 
mediante grave ameaça exercida uma 
machadinha, anunciou o assalto, dizen-
do que iria matá-lo se não entregasse os 
pertences de valor. A vítima relatou 
ainda que conseguiu fugir e acionar a 
polícia militar, mas, ao retornar à casa, 
percebeu que o acusado tinha se evadi-
do do local, subtraindo a carteira con-
tendo R$450,00 em espécie. Ademais, 
esclareceu que não tinha qualquer dívi-
da com o acusado. Desta forma, verifi -
ca-se que o bem foi subtraído mediante 
grave ameaça exercida com emprego de 
arma branca, a saber, uma machadinha. 

Convém ressaltar que em crimes contra 
o patrimônio a palavra da vítima tem 
especial valor probante, sobretudo 
quando corroborada por outros ele-
mentos de prova. O relato da vítima 
encontra-se em consonância com o de-
poimento da testemunha policial Lúcio, 
que participou da prisão em fl agrante 
do acusado, e, em juízo, prestou depoi-
mento em conformidade com a versão 
apresentada na fase investigativa. O 
policial L. ressaltou que, no momento 
da abordagem policial, o acusado esta-
va com a carteira da vítima, porém o 
dinheiro subtraído não foi localizado. 
Por oportuno, saliente-se que os depoi-
mentos de agentes policiais prestados 
na delegacia e corroborados em juízo 
sob o crivo do contraditório, notada-
mente quando fi rmes, coesos e reitera-
dos, revestem-se de presunção de ido-
neidade para sentença condenatória, 
porquanto gozam de fé pública, confor-
me entendimento jurisprudencial pací-

fi co, notadamente à míngua de contra-
prova. Diante do apresentado, não 
restam dúvidas de que o acusado sub-
traiu o dinheiro pertencente à vítima. 
Igualmente, não há qualquer indício a 
conferir credibilidade à versão de que a 
vítima teria dívidas trabalhistas com o 
réu. Nota-se, claramente, que a versão 
do acusado foi criada para tentar se exi-
mir da responsabilidade e restou isola-
da nos autos. O dolo era claramente de 
roubar, tanto que o fez em avançado 
horário, durante repouso noturno. Des-
te modo, não há falar em desclassifi ca-
ção da conduta para o crime de exercí-
cio arbitrário das próprias razões, como 
requerido pela defesa. A prova reunida 
nos autos comprova a ameaça exercida 
pelo réu para subtrair o dinheiro da ví-
tima, bem assim o dolo de subtração e a 
efetiva inversão da posse, não havendo 
qualquer dúvida sobre a confi guração 
do delito e a autoria.” (grifo nosso) Des-

se modo, a condenação pela prática do 
crime de roubo era mesmo de rigor. So-
bre o tema, confi ra-se a jurisprudência 
desta Corte: “(...) 3. É inviável desclassifi -
car a conduta de roubo para exercício 
arbitrário das próprias razões quando 
não há sequer indícios de que o réu agi-
ra para satisfazer pretensão legitima 
para satisfazer eventual crédito. 4. Re-
curso conhecido e desprovido.” (Acór-
dão 1407046, 00001266920198070016, Re-
lator: Robson Barbosa de Azevedo, 2ª 
Turma Criminal, data de julgamento: 
10/3/2022, publicado no PJe: 29/3/2022. 
Pág.: Sem Página Cadastrada.) (grifo 
nosso) “(...) 3. Não cabe a desclassifi -
cação do tipo penal de roubo para exer-
cício arbitrário das próprias razões 
quando a prova colhida na instrução 
demonstrou que o dolo dos agentes não 
foi o de fazer justiça com suas próprias 
mãos, para satisfazer pretensão consi-
derada legítima, mas sim de subtrair 
coisa alheia, mediante o emprego de 
grave ameaça, restando plenamente ca-
racterizado o crime patrimonial. (...)” 
(Acórdão 1336812, 00060623720178070019, 
Relator: Jesuino Rissato, 3ª Turma Cri-
minal, data de julgamento: 6/5/2021, pu-
blicado no PJe: 10/5/2021. Pág.: Sem Pági-
na Cadastrada.) (grifo nosso) Também 
não se cogita de afastamento da majo-
rante, pois a vítima foi bastante segura 
ao dizer que o apelante a abordou muni-
da da arma branca (“machadinha”), o 
que claramente a intimidou e facilitou a 
subtração. Registre-se que não é neces-
sária a apreensão e a perícia da arma 
branca utilizada no crime de roubo, 
para aplicação da causa especial de au-
mento de pena prevista no art. 157, § 2º, 
inc. VII, do CP, desde que comprovada 
sua utilização por outros meios de pro-
va, como o depoimento da vítima ou da 
testemunha. Nesse sentido é o entendi-
mento desta Corte: “(...) 1 – A apreensão e 
perícia da arma branca utilizada no 
roubo são dispensáveis para a incidên-
cia da causa de aumento respectiva 
quando as demais provas – declaração 
da vítima – não deixam dúvidas de que 
houve o emprego de faca. (...)” (Acórdão 
1403263, 07064267420218070003, Relator: 
Jair Soares, 2ª Turma Criminal, data de 
julgamento: 24/2/2022, publicado no PJe: 
5/3/2022. Pág.: Sem Página Cadastrada.) 
(grifo nosso) Assim, diante do conjunto 
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probatório coligido aos autos, que bem 
demonstrou a materialidade e autoria 
delitiva, era mesmo de rigor a condena-
ção do acusado pela prática do crime de 
roubo majorado pelo emprego de bran-
ca (art. 157, § 2º, inc. VII, do CP), não ha-
vendo que se falar em desclassifi cação 
da conduta para o crime de exercício 
arbitrário das próprias razões. Passa-se 
a dosimetria da pena. O crime de roubo 
prevê pena de 4 (quatro) a 10 (dez) anos 
de reclusão e multa. O delito foi cometi-
do em 30/12/2021. Na primeira fase da 
dosimetria da pena, o Magistrado a quo 
avaliou negativamente 2 (duas) circuns-
tâncias judiciais (antecedentes e cir-
cunstâncias do crime) e fi xou a pena 
base em 5 (cinco) anos e 4 (quatro) me-
ses de reclusão, com base nos seguintes 
fundamentos: “Quanto ao exame da 
 culpabilidade, verifi co que a conduta 
não extrapolou a reprovabilidade ine-
rente ao tipo penal. No que se refere aos 
antecedentes, observo a anotações cri-
minais referentes aos processos n. 
20010810006637 e 20020810015970, por 
fatos anteriores ao sob análise com 
trânsito em julgado superior a cinco 
anos, a autorizar a valoração a título de 
maus antecedentes, em consonância 
com o entendimento do STF (RE 593.818/
SC). Conduta social, personalidade, 
 motivos e consequências devem ser 
considerados neutros, à míngua de ele-
mentos em sentido contrário. As cir-
cunstâncias extrapolaram as próprias 
do delito, uma vez que o crime foi prati-
cado com invasão de domicílio, durante 
o horário de repouso noturno, a justifi -
car maior reprimenda penal. Nessa li-
nha: (...) 4. Correta a valoração negativa 
das circunstâncias do crime, pois a ví-
tima foi surpreendida dentro de sua 
própria casa, local especialmente pro-
tegido com cláusula de inviolabilidade 
pela Constituição Federal (artigo 5º, in-
ciso XI, CF/88), por ser onde os indi-
víduos devem se sentir seguros e pro-
tegidos. (...) (Acórdão 1393963, 
07003097320218070001, Relator: Silva-
nio Barbosa dos Santos, 2ª Turma Cri-
minal, data de julgamento: 27/1/2022, 
publicado no DJE: 2/2/2022. Pág.: Sem 
Página Cadastrada.) A vítima nada con-
tribuiu para a prática do crime. Atento a 
essas diretrizes, estabeleço a pena-base 
1/6 acima do mínimo legal para cada cir-
cunstância judicial negativa (maus an-

tecedentes e circunstâncias do delito), 
fi cando em 5 anos e 4 meses de reclusão.” 
(grifo nosso) Mostra-se correto o incre-
mento da pena-base pela valoração ne-
gativa dos antecedentes em razão das 
anotações criminais referentes aos pro-
cessos n.º 20010810006637 (ID: Num. 
34226588 – Pág. 10) e n. 20020810015970 
(ID: Num. 34226588 – Págs. 8/9). Também 
reputo adequada a valoração negativa 
das circunstâncias do crime, porquanto 
se encontra devidamente justifi cada, 
inclusive pela jurisprudência desta 2ª 
Turma Criminal. Dessa forma, mante-
nho a pena-base em 5 (cinco) anos e 4 
(quatro) meses de reclusão. Na segunda 
fase, ausentes agravantes ou atenuan-
tes, a pena foi devidamente mantida 
em 5 (cinco) anos e 4 (quatro) meses de 
reclusão. Na terceira fase, ausentes cau-

sa de diminuição de pena. Presente, no 
entanto, a causa de aumento do empre-
go de arma branca, a pena foi majorada 
em 1/3 (um terço), resultando defi nitiva 
em 7 (sete) anos, 1 (um) mês e 10 (dez) 
dias de reclusão, além de 17 (dezessete) 
dias-multa, o que deve permanecer. 
Mantido o regime inicial semiaberto, 
nos termos do art. 33, § 2º, ‘c’, do CP. O 
apelante não faz jus ao benefí cio pre-
visto no art. 44 do CP, tampouco à sus-
pensão condicional da pena (art. 77). Do 
dispositivo. Ante o exposto, nego provi-
mento ao recurso, mantendo íntegra a 
sentença. É como voto. O Senhor De-
sembargador Roberval Casemiro Beli-
nati – Revisor Com o relator O Senhor 
Desembargador Silvanio Barbosa dos 
Santos – 1º Vogal Com o relator. Decisão 
negar provimento. Unânime. 

 Previdenciário

VERBAS REMUNERATÓRIAS

678.205 APÓS CONCESSÃO DE COMPLEMENTAÇÃO 
DE APOSENTADORIA PELA PREVIDÊNCIA PRIVADA 
NÃO É PERMITIDA A INCLUSÃO DE VERBAS 
REMUNERATÓRIAS

Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios
Apelação cível n. 0735873-16.2021.8.07.0001
Órgão julgador: 7a. Turma 
Fonte: DJ, 28.07.2022
Relator: Desembargador Getúlio Moraes Oliveira

EMENTA

Apelação civil. Direito civil e processual civil . Previdência privada. 
Benefí cio  previdenciário. Pedido de revisão. Relação trabalhista. 
Reenquadramento de função. Novo salário de salário de participa-
ção. Tema 1021 do STJ. 1. O C. Superior Tribunal de Justiça, por meio 
da sistemática do recurso repetitivo, fi xou teses acerca dos pedidos 
de revisão de benefí cio previdenciário expostas nos Temas 936, 955 
e 1021. 2. “A concessão do benefí cio de previdência complementar 
tem como pressuposto a prévia formação de reserva matemática, 
de forma a evitar o desequilíbrio atuarial dos planos. Em tais con-
dições, quando já concedido o benefí cio de complementação de 
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aposentadoria por entidade fechada de previdência privada, é 
inviável a inclusão dos refl exos de quaisquer verbas remunerató-
rias reconhecidas pela Justiça do Trabalho nos cálculos da renda 
mensal inicial dos benefí cios de complementação de aposentado-
ria.” (Tema 2021, STJ) 3. Recurso conhecido e não provido.

Defende a ré, em síntese, que: a) não foi 
parte da reclamação trabalhista, sendo 
incabível estender-lhe seus efeitos; b) 
há necessidade de formação de litiscon-
sórcio passivo com a Caixa Econômica 
Federal, sendo imperiosa a sua denun-
ciação à lide; c) o Tema 955 do Superior 
Tribunal de Justiça deve ser aplicado 
à espécie, por analogia; d) o valor das 
contribuições repassados pela Caixa 
Econômica Federal não é sufi ciente para 
implementar a revisão da parcela ao be-
nefí cio do autor; e) é necessária a realiza-
ção de perícia atuarial. Requer, ao fi nal, 
o acolhimento das preliminares aventa-
das e, no mérito o julgamento de impro-
cedência dos pedidos. Subsidiariamente, 
requer a recomposição da reserva mate-
mática pela via do cálculo atuarial. Plei-
teia, ainda, a concessão dos benefí cios 
da gratuidade de justiça. Réplica no ID 
n. 110811199. A decisão de ID n. 110903415 
indeferiu o pedido de gratuidade de jus-
tiça formulado pela ré, rejeitou as preli-
minares aventadas e intimou as partes a 
especifi car provas. A ré informou não ter 
mais provas a produzir (ID n. 112049233) 
e o autor pleiteou a produção de prova 
pericial (ID n. 113822039). A decisão de ID 
n. 113883866 indeferiu a produção de ou-
tras provas. Vieram os autos conclusos. 
É o relatório. Decido. Acrescento que os 
pedidos foram julgados improcedentes, 
consoante a seguinte parte dispositiva: 
Do exposto, e bem considerando tudo o 
mais que dos autos consta, forte nessas 
razões, nos termos do art. 487, I, do CPC, 
resolvo o mérito e julgo improcedentes 
os pedidos iniciais. Em razão da sucum-

ACÓRDÃO
Acordam os Senhores Desembargado-
res do(a) 7ª Turma Cível do Tribunal de 
Justiça do Distrito Federal e dos Terri-
tórios, Getúlio Moraes Oliveira – Rela-
tor, Leila Arlanch – 1º Vogal e Romeu 
Gonzaga Neiva – 2º Vogal, sob a Presi-
dência da Senhora Desembargadora 
Gislene Pinheiro, em proferir a seguin-
te decisão: Recurso Conhecido e impro-
vido. Unânime, de acordo com a ata do 
julgamento e notas taquigráfi cas. 

Brasília (DF), 20 de Julho de 2022. 
Desembargador Getúlio Moraes 

Oliveira
Relator

RELATÓRIO 
Adoto o relatório da r. sentença de ID 
34759713 – Pág. 1/3, o qual transcrevo: 
Cuida-se de ação de revisão de benefí cio 
previdenciário complementar, proposta 
por R.N. dos S., em desfavor de Funda-
ção dos Economiários Federais FUN-
CEF, partes devidamente qualifi cadas. 
Relata o autor, em síntese, ter aderido 
ao fundo réu em 06.7.1984 e se aposen-
tado em 27.3.2017. Narra ter ajuizado 
obtido o reenquadramento de função 
nos autos da reclamação trabalhista n. 

0001740-03.2010.5.05.0511, tendo havido 
a migração da Tabela Salarial PCS/89 – 
Carreira Administrativa em Extinção 
– Ref. 82, para a Tabela de Estrutura 
Salarial Unifi cada 2008 – ESU – PSC/98 
– Carreira Administrativa – Ref. 241 e, 
posteriormente, 242. Alega que, apesar 
da determinação de recolhimento das 
contribuições, a ré não procedeu ao 
acréscimo correspondente no seu bene-
fí cio de aposentadoria. Requer, assim, a 
condenação da ré à revisão do benefí cio 
de previdência complementar na data 
da DIB, 03/2017, considerando o efetivo 
salário de participação autoral, confor-
me contracheques e Tabela de Estrutura 
Salarial Unifi cada 2008 – ESU – PSC/98 
– Carreira Administrativa – Ref. 241 e, 
posteriormente, 242, com valor inicial-
mente apurado em R$6.946,85; à imple-
mentação do benefí cio corrigido, a ser 
apurado na data da implementação; e ao 
pagamento dos valores em atraso sobre 
a diferença. Com a inicial foram junta-
dos documentos nos IDs n. 105701523 a 
105704307. Guia de custas e comprovan-
te de recolhimento nos IDs n. 105704306 
e 105704307. Citada, a ré apresentou 
contestação no ID n. 108239750 e docu-
mentos nos IDS n. 108239751 a 108239768. 

Questões Recorrentes
da Vida em Condomínio
Rodrigo Karpat
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aposentadoria por entidade fechada de previdência privada, é 
inviável a inclusão dos refl exos de quaisquer verbas remunerató-
rias reconhecidas pela Justiça do Trabalho nos cálculos da renda 
mensal inicial dos benefí cios de complementação de aposentado-
ria.” (Tema 2021, STJ) 3. Recurso conhecido e não provido.

Defende a ré, em síntese, que: a) não foi 
parte da reclamação trabalhista, sendo 
incabível estender-lhe seus efeitos; b) 
há necessidade de formação de litiscon-
sórcio passivo com a Caixa Econômica 
Federal, sendo imperiosa a sua denun-
ciação à lide; c) o Tema 955 do Superior 
Tribunal de Justiça deve ser aplicado 
à espécie, por analogia; d) o valor das 
contribuições repassados pela Caixa 
Econômica Federal não é sufi ciente para 
implementar a revisão da parcela ao be-
nefí cio do autor; e) é necessária a realiza-
ção de perícia atuarial. Requer, ao fi nal, 
o acolhimento das preliminares aventa-
das e, no mérito o julgamento de impro-
cedência dos pedidos. Subsidiariamente, 
requer a recomposição da reserva mate-
mática pela via do cálculo atuarial. Plei-
teia, ainda, a concessão dos benefí cios 
da gratuidade de justiça. Réplica no ID 
n. 110811199. A decisão de ID n. 110903415 
indeferiu o pedido de gratuidade de jus-
tiça formulado pela ré, rejeitou as preli-
minares aventadas e intimou as partes a 
especifi car provas. A ré informou não ter 
mais provas a produzir (ID n. 112049233) 
e o autor pleiteou a produção de prova 
pericial (ID n. 113822039). A decisão de ID 
n. 113883866 indeferiu a produção de ou-
tras provas. Vieram os autos conclusos. 
É o relatório. Decido. Acrescento que os 
pedidos foram julgados improcedentes, 
consoante a seguinte parte dispositiva: 
Do exposto, e bem considerando tudo o 
mais que dos autos consta, forte nessas 
razões, nos termos do art. 487, I, do CPC, 
resolvo o mérito e julgo improcedentes 
os pedidos iniciais. Em razão da sucum-

ACÓRDÃO
Acordam os Senhores Desembargado-
res do(a) 7ª Turma Cível do Tribunal de 
Justiça do Distrito Federal e dos Terri-
tórios, Getúlio Moraes Oliveira – Rela-
tor, Leila Arlanch – 1º Vogal e Romeu 
Gonzaga Neiva – 2º Vogal, sob a Presi-
dência da Senhora Desembargadora 
Gislene Pinheiro, em proferir a seguin-
te decisão: Recurso Conhecido e impro-
vido. Unânime, de acordo com a ata do 
julgamento e notas taquigráfi cas. 

Brasília (DF), 20 de Julho de 2022. 
Desembargador Getúlio Moraes 

Oliveira
Relator

RELATÓRIO 
Adoto o relatório da r. sentença de ID 
34759713 – Pág. 1/3, o qual transcrevo: 
Cuida-se de ação de revisão de benefí cio 
previdenciário complementar, proposta 
por R.N. dos S., em desfavor de Funda-
ção dos Economiários Federais FUN-
CEF, partes devidamente qualifi cadas. 
Relata o autor, em síntese, ter aderido 
ao fundo réu em 06.7.1984 e se aposen-
tado em 27.3.2017. Narra ter ajuizado 
obtido o reenquadramento de função 
nos autos da reclamação trabalhista n. 

0001740-03.2010.5.05.0511, tendo havido 
a migração da Tabela Salarial PCS/89 – 
Carreira Administrativa em Extinção 
– Ref. 82, para a Tabela de Estrutura 
Salarial Unifi cada 2008 – ESU – PSC/98 
– Carreira Administrativa – Ref. 241 e, 
posteriormente, 242. Alega que, apesar 
da determinação de recolhimento das 
contribuições, a ré não procedeu ao 
acréscimo correspondente no seu bene-
fí cio de aposentadoria. Requer, assim, a 
condenação da ré à revisão do benefí cio 
de previdência complementar na data 
da DIB, 03/2017, considerando o efetivo 
salário de participação autoral, confor-
me contracheques e Tabela de Estrutura 
Salarial Unifi cada 2008 – ESU – PSC/98 
– Carreira Administrativa – Ref. 241 e, 
posteriormente, 242, com valor inicial-
mente apurado em R$6.946,85; à imple-
mentação do benefí cio corrigido, a ser 
apurado na data da implementação; e ao 
pagamento dos valores em atraso sobre 
a diferença. Com a inicial foram junta-
dos documentos nos IDs n. 105701523 a 
105704307. Guia de custas e comprovan-
te de recolhimento nos IDs n. 105704306 
e 105704307. Citada, a ré apresentou 
contestação no ID n. 108239750 e docu-
mentos nos IDS n. 108239751 a 108239768. 

Questões Recorrentes
da Vida em Condomínio
Rodrigo Karpat
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bência, condeno o autor ao pagamento 
das custas e despesas do processo, bem 
como honorários advocatícios em re-
embolso, estes ora arbitrados em 15% do 
valor atualizado da causa. Os Embargos 
de Declaração manejados pelo autor 
foram rejeitados (ID 34759724 – Pág. 1). 
Inconformado o autor apela. Alega, em 
síntese, haver distinção entre a preten-
são deduzida nos autos e o precedente 
vinculante reportado na sentença re-
corrida. Pede a reforma da r. sentença e 
consequente julgamento de procedên-
cia do pedido de revisão ou acolhimento 
da preliminar de cerceamento de defesa, 
determinando o retorno dos autos à 
primeira instância para a produção de 
prova pericial (ID 34759729 – Pág. 1/12). 
Preparo recolhido, ID 34759730 – Pág. 1. 
Contrarrazões apresentadas. 

É o relatório.

VOTO
O Senhor Desembargador Getúlio Mo-
raes Oliveira – Relator Presentes os 
pressupostos de admissibilidade, co-
nheço dos recursos. Conforme relata-
do, na origem, trata-se de Ação de Re-
visão de Benefí cio Complementar em 
que o pedido foi julgado improceden-
te, ao fundamento de que a pretensão 
autoral se contrapõe ao disposto em 
precedente vinculante. O autor recor-
re, alegando haver distinção entre a 
pretensão deduzida nos autos e o pre-
cedente vinculante reportado na sen-
tença recorrida. Afi rma que a verba 
que incrementou o salário já era devi-
da antes da aposentação, de modo que 
entende não se tratar de incorporação 
posterior à remuneração. Sem razão. 
Na linha da R. sentença apelada, con-
siderando que o incremento salarial 
somente ocorreu por meio de decisão 
judicial proferida após a aposentado-
ria, a questão amolda-se com exatidão 
ao Tema 1021 do c. STJ. Por oportuno, 
destaco os termos da R. sentença cujas 
razões de decidir adoto como parte da 
fundamentação do presente Voto: Cin-
ge-se a controvérsia ao reajustamento 
de verbas de benefí cio complementar 
de previdência privada ante o recebi-
mento de verbas trabalhistas no perí-
odo anterior à aposentação da parte 
autora. Vale dizer, deve-se verifi car a 
possibilidade de incluir nos cálculos 
dos proventos de complementação 

de aposentadoria pagos por entidade 
fechada de previdência privada os en-
cargos trabalhistas habituais incorpo-
rados por decisão da Justiça Trabalhis-
ta à remuneração do participante de 
plano de previdência complementar. 
No julgamento do REsp n. 1.312.736/RS, 
submetido à sistemática dos recursos 
repetitivos, o Colendo Superior Tri-
bunal de Justiça considerou inviável 
a inclusão das verbas salariais de ho-
ras extras incorporadas ao salário do 
participante por decisão da Justiça do 
Trabalho nos cálculos da renda mensal 
inicial dos proventos de complemen-
tação de aposentadoria, por ausência 
de prévia formação da reserva mate-
mática. Foram ali fi xadas, ao fi nal, as 
seguintes teses, inclusive, com modu-
lação dos efeitos: I – A concessão do 
benefí cio de previdência complemen-
tar tem como pressuposto a prévia 
formação de reserva matemática, de 
forma a evitar o desequilíbrio atuarial 

dos planos. Em tais condições, quando 
já concedido o benefí cio de comple-
mentação de aposentadoria por enti-
dade fechada de previdência privada, 
é inviável a inclusão dos refl exos das 
verbas remuneratórias (horas extras) 
reconhecidas pela Justiça do Trabalho 
nos cálculos da renda mensal inicial 
dos benefí cios de complementação de 
aposentadoria; II – Os eventuais pre-
juízos causados ao participante ou ao 
assistido que não puderam contribuir 
ao fundo na época apropriada ante o 
ato ilícito do empregador poderão ser 
reparados por meio de ação judicial 
a ser proposta contra a empresa ex-
-empregadora na Justiça do Trabalho; 
III – Modulação de efeitos (art. 927, § 3º, 
do CPC/2015): para as demandas ajui-
zadas na Justiça Comum até a data 
do presente julgamento, e ainda sen-
do útil ao participante ou assistido, 
conforme as peculiaridades da causa, 

admite-se a inclusão dos refl exos de 
verbas remuneratórias (horas extras), 
reconhecidas pela Justiça do Trabalho, 
nos cálculos da renda mensal inicial 
dos benefí cios de complementação de 
aposentadoria, condicionada à previ-
são regulamentar (expressa ou implí-
cita) e à recomposição prévia e inte-
gral das reservas matemáticas com o 
aporte de valor a ser apurado por es-
tudo técnico atuarial em cada caso; IV 
– Nas reclamações trabalhistas em que 
o ex-empregador tiver sido condenado 
a recompor a reserva matemática, e 
sendo inviável a revisão da renda men-
sal inicial da aposentadoria comple-
mentar, os valores correspondentes a 
tal recomposição devem ser entregues 
ao participante ou assistido a título de 
reparação, evitando-se, igualmente, o 
enriquecimento sem causa do ente fe-
chado de previdência complementar. 
O entendimento exarado por ocasião 
do julgamento do REsp n. 1.312.736/RS 
(Tema 955) foi posteriormente ratifi -
cado na análise do REsp n. 1.778.938/
SP (Tema 1.021), quando se ampliou 
a discussão para os casos em que se 
reconhece, na Justiça do Trabalho, o 
direito do trabalhador a incorporar ao 
salário toda e qualquer verba remune-
ratória após a concessão do benefí cio 
previdenciário, sem a prévia formação 
da correspondente reserva matemá-
tica. Trata-se justamente da hipótese 
dos autos, uma vez que a migração da 
tabela salarial à qual o autor estava 
submetido amolda-se à hipótese ana-
lisada pelo Colendo Superior Tribunal 
de Justiça. Registre-se, neste ponto, 
que a superveniência do Novo Códi-
go de Processo Civil trouxe notória 
valorização dos precedentes judiciais, 
pautada em um escopo de uniformiza-
ção da jurisprudência, mantendo-a es-
tável, íntegra e coerente, de modo que 
não está o julgador autorizado a dei-
xar de segui-los, sob pena ofensa aos 
artigos 489, §1º, VI e 927, IV, do CPC. As-
sim, analisando-se as teses fi xadas pelo 
Superior Tribunal de Justiça e conside-
rando que esta ação foi ajuizada após 
a data do julgamento objeto de modu-
lação de efeitos, a improcedência da 
pretensão posta revela-se impositiva. 
Como visto, o C. STJ defi niu que quan-
do já concedido o benefí cio de comple-
mentação de aposentadoria por enti-

Prejuízos causados 
ao participante ou ao 

assistido ante o ato ilícito 
do empregador poderão 
ser reparados por meio 

de ação judicial
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dade fechada de previdência privada, é 
inviável a inclusão de quaisquer verbas 
remuneratórias reconhecidas pela Jus-
tiça do Trabalho nos cálculos da renda 
mensal inicial dos benefí cios de com-
plementação de aposentadoria (Tema 
1021). Como solução para os eventuais 
prejuízos causados afi rma-se que a re-
paração deve ocorrer por meio de ação 
judicial a ser proposta contra a empre-
sa ex-empregadora na Justiça do Tra-
balho. A distinção pretendida pelo ape-
lante não se confi rma. Já na inicial o 
autor afi rma que “a partir do reenqua-
dramento de função obtido judicial-
mente (...) foi promovida a migração da 
Tabela Salarial (...)”. (...) No entanto, a 
FUNCEF no momento da concessão do 
benefí cio ignora o novo salário de par-

ticipação do autor e sua efetiva con-
tribuição (...)”. A R. sentença recorrida 
bem observou as defi nições do Tema 
1021, razão pela qual se mostra desne-
cessária a realização de perícia atuarial 
para a solução da controvérsia. Diante 
de todo o exposto nego provimento ao 
recurso, mantendo inalterada a R. sen-
tença. Majoro os honorários já fi xados 
na r. sentença, tornando-os defi nitivos 
em 16% do valor da causa, consoante as 
disposições do art. 85, §§ 2º e 11 do Có-
digo de Processo Civil. É como voto. A 
Senhora Desembargadora Leila Arlan-
ch – 1º Vogal Com o relator O Senhor 
Desembargador Romeu Gonzaga Nei-
va – 2º Vogal Com o relator.

Decisão recurso conhecido e impro-
vido. Unânime. 

 Processo Civil

AÇÃO DE EXIGIR CONTAS

678.206 TERCEIRO INTERESSADO TAMBÉM PODE 
PROPOR AÇÃO DE LEVANTAMENTO DE CURATELA

Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios
Agravo de Instrumento n. 0730470-69.2021.8.07.0000
Órgão julgador: 7a. Turma Cível
Fonte: DJ, 12.08.2022
Relator: Desembargador Cruz Macedo

EMENTA

Processual civil. Agravo de instrumento. Ação  de exigir contas. 
Curador . Legitimidade. 1. Nos termos dos artigos 1.755 e 1.774, 
ambos do Código Civil, o curador tem o dever de prestar contas, 
pois deteve a posse dos bens da curatelada. 2. O fi lho e herdeiro 
necessário, e o atual curador, responsável, portanto, pela gestão 
dos bens de sua genitora e de seu bem-estar, possui legitimida-
de e interesse de agir, na defesa do patrimônio da curatelada, até 
porque, houve recusa do antigo curador em realizar a prestação 
de contas. 3. Recurso conhecido e não provido.

GISLENE PINHEIRO, em proferir a se-
guinte decisão: Conhecido. Desprovido. 
Unanime, de acordo com a ata do julga-
mento e notas taquigráfi cas.

Brasília (DF), 09 de agosto de 2022.
Desembargador Cruz Macedo.
Relator.

RELATÓRIO 
Cuida-se de agravo de instrumen-
to, com pedido de efeito suspensivo, 
interposto por M.I.P. contra decisão 
proferida pelo Juízo da 4ª Vara de Fa-
mília de Brasília nos autos da ação pro-
posta por S.I.P. (processo n. 0723812-
60.2020.8.07.0001), que, na primeira 
fase da ação de exigir contas, julgou 
procedente o pedido para condenar 
o ora agravante a prestar contas “do 
exercício da curatela de V.G.I., no perí-
odo de 18/07/2019 a 16/03/2021”, no pra-
zo de 15 (quinze) dias, sob pena de não 
poder impugnar as que o autor apre-
sentar (artigo 550, §5º, CPC). Em suma, 
o agravante sustenta (ID 29231887) que 
“o irmão do curador não tem legitimi-
dade ativa, no que toca à ação de pres-
tação de contas, porque o patrimônio 
da curatelada não se confunde com o 
seu patrimônio”, não havendo entre as 
partes “uma relação de cunho econô-
mico ou fi nanceiro, por força da qual o 
réu estaria a gerir os bens dele, autor”, 
de modo que a ação haveria de ser ex-
tinta, nos termos do artigo 485, inciso 
VI, do CPC. Postulou a concessão de 
efeito suspensivo ao recurso, presen-
tes os requisitos legais. Sem preparo, 
ante a gratuidade de justiça deferida 
ao réu, ora agravante (ID 94921991 dos 
autos principais). O efeito suspensivo 
pleiteado foi indeferido, nos termos da 
decisão de id 29342505. Contrarrazões 
(ID 29998611), pugnando pela manuten-
ção da decisão agravada. Em parecer, 
a douta Procuradoria de Justiça (ID 
32434692) ofi ciou pelo conhecimento 
e não provimento do recurso. É o re-
latório.

VOTO
O Senhor Desembargador Cruz Ma-
cedo – Relator. O agravante opôs em-
bargos de declaração em face da de-
cisão de ID 29681689. Como cediço, os 
embargos de declaração constituem 
uma via recursal estreita, cujos limites 

ACÓRDÃO
Acordam os Senhores Desembargado-
res do(a) 7ª Turma Cível do Tribunal de 
Justiça do Distrito Federal e dos Terri-

tórios, Cruz Macedo – Relator, Fabrício 
Fontoura Bezerra – 1º Vogal e Getúlio 
Moraes Oliveira – 2º Vogal, sob a Pre-
sidência da Senhora Desembargadora 
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resultados aos clientes,
de forma ética, transparente e segura.

bem assim em razão da tentativa de 
alienação de imóvel (único bem em 
nome da curadora), mostra-se apro-
priado o deferimento da medida acau-
telatória com o fi to de resguardar os 
interesses do interditado até o deslinde 
da demanda, sendo descabida a refor-
ma da decisão hostilizada. 6. Agravo 
conhecido e desprovido. (Acórdão 
1198134, 07096154020198070000, Relator: 
Sandoval Oliveira, 2ª Turma Cível, data 
de julgamento: 28/8/2019, publicado no 
DJE: 9/9/2019. Pág.: Sem Página Cadas-
trada.) Assim, constatando-se o dever 
de prestar contas do antigo curador 
acerca da administração dos bens de 
sua curatelada, nada mais correto que 
o atual curador seja parte legítima para 
a propositura da ação. Pari passu, o 
agravado, fi lho e herdeiro necessário, e 
o atual curador, responsável, portanto, 
pela gestão dos bens de sua genitora 
e de seu bem-estar, possui legitimi-
dade e interesse de agir, na defesa do 
patrimônio da curatelada, até porque, 
houve recusa do antigo curador em re-
alizar a prestação de contas. Logo, não 
merece reforma a decisão de reconhe-
ceu a legitimidade do atual curador 
em exigir as contas do antigo. 

Dispositivo. Com essas considera-
ções, conheço do recurso de agravo e 
lhe nego provimento, mantendo-se in-
tegralmente a decisão agravada. É como 
voto. O Senhor Desembargador Fabrí-
cio Fontoura Bezerra – 1º Vogal Com o 
relator. O Senhor Desembargador Ge-
túlio Moraes Oliveira – 2º Vogal Com o 
relator. Decisão conhecido. Desprovido. 
Unânime. 

encontram-se descritos no artigo 1.022 
do Código de Processo Civil, não sen-
do adequados para reformar julgado 
proferido pelo colegiado, a não ser que 
restem confi guradas as hipóteses de 
obscuridade, contradição, omissão ou 
ainda erro material. No caso dos autos, 
não se verifi ca omissão, contradição 
ou obscuridade na decisão que inde-
feriu o pedido de efeito suspensivo ao 
agravo de instrumento, pois alicerçada 
na ausência de demonstração dos re-
quisitos ensejadores para a requerida 
suspensão. Por conseguinte, entendo 
que a decisão recorrida foi sufi ciente-
mente fundamentada, não sendo os 
argumentos deduzidos pelo embar-
gante capazes de infi rmar a conclusão 
adotada pela Relatoria do recurso. 
Com essas considerações, nego pro-
vimento aos embargos de declaração. 
No mais, presentes os pressupostos de 
admissibilidade, conheço do agravo de 
instrumento. Tenho que não prospera 
a pretensão do recorrente. A ação de 
exigir contas, disciplinada nos artigos 
550 e seguintes do CPC, é cabível quan-
do há existência de administração de 
bens ou interesses de terceira pessoa. 
O agravante afi rma não ser o autor 
pessoa legítima para a propositura da 
ação, tendo em vista que o patrimô-
nio a que se refere a ação é de tercei-
ra pessoa, V.G., genitora de ambas as 
partes. Esclareça-se que o agravante, 
M.I.P. atuou como curador de sua ge-
nitora, V.G., no período de 18/07/2019 a 
16/03/2021, e que ela está agora sob a 
curatela de seu outro fi lho, S.I.P. Por 
isso, nos termos dos artigos 1.755 e 

1.774, ambos do Código Civil, o curador 
tem o dever de prestar contas, visto 
que deteve a posse dos bens da curate-
lada. Entendimento semelhante já foi 
esposado nesta Corte de Justiça: Civil 
e Processual Civil. Tutela de urgência 
deferida na origem. Ação de exigir con-
tas. Curatela. Dever de prestar contas. 
Irregularidades. Presença de risco ao 
resultado útil do processo. Interesse 
do curatelado. Arresto de imóvel. Pos-
sibilidade. Decisão mantida. 1. Cuida-
-se de agravo de instrumento contra 
decisão que, em ação de conhecimen-
to (exigir contas), deferiu pedido de 
tutela de urgência para, dentre outras 
medidas, determinar o arresto de imó-
vel em nome da curadora. 2. A curate-
la é o encargo imposto a alguém para 
reger e proteger pessoa que, por causa 
transitória ou permanente, não possa 
exprimir a sua vontade e administrar 
seus bens. 3. A escolha do curador deve 
sempre ter como norte o melhor inte-
resse do curatelado, ao passo que quem 
exerce o aludido encargo tem, por lei, o 
dever de prestar contas, consoante pre-
conizam os artigos 1755 a 1757 c/c art. 
1774 do Código Civil. 4. Sendo inerente 
ao exercício da administração de coisas 
alheias, a prestação de contas, como 
regra, não pode ser dispensada sob o 
fundamento de idoneidade do curador 
ou de boa administração das fi nanças 
(sem maiores respaldos documentais), 
devendo a gestão ser fi scalizada em 
benefí cio do próprio curatelado. 5. In 
casu, ante a não comprovação sufi cien-
te e adequada das contas relativas ao 
período em que exercida a curadoria, 
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 Trabalhista

PRÉ-APOSENTADORIA

678.207 FUNCIONÁRIO TEM DIREITO RECONHECIDO À 
ESTABILIDADE PRÉ-APOSENTADORIA

Tribunal Superior do Trabalho 
Recurso de revista n. 1000740-48.2018.5.02.0027
Órgão julgador: 1a. Turma 
Fonte: DJ, 09.05.2022
Relator: Ministro  Luiz José Dezena da Silva

EMENTA
Agravo interno em recurso de revista . Interposição na vigência da 
Lei n. 13.467/2017. Transcendência  política reconhecida. Estabilida-
de pré-aposentadoria. Condições previstas em normas. Cotejando 
o teor da decisão agravada com o pedido de reforma e consideran-
do a jurisprudência sedimentada no TST, no sentido de que o direi-
to à estabilidade pré-aposentadoria se perfaz com o cumprimento 
dos requisitos objetivamente previstos na norma coletiva, sendo 
despicienda a prévia comunicação da condição ao empregador, o 
que se constata é que, de fato, tem razão o reclamante ao afi rmar 
que o desfecho jurídico conferido no decisum destoa da jurispru-
dência do TST. Transcendência política reconhecida. Agravo co-
nhecido e provido. Recurso de revista. Interposição na vigência 
da Lei n. 13.467/2017. Estabilidade pré-aposentadoria. Condições 
previstas em normas. O Regional mesmo reconhecendo que o re-
clamante tinha preenchido os requisitos necessários previstos na 
norma coletiva, referente ao direito à estabilidade pré-aposenta-
doria, indeferiu o pedido, porquanto constatou que o obreiro não 
comunicou ao empregador a proximidade do benefí cio. Todavia, 
em sentido contrário ao decidido, o TST entende que não é razoá-
vel a condição imposta em norma coletiva, em atribuir ao empre-
gado a obrigação de comunicar formalmente ao empregador sobre 
a proximidade da aposentadoria, em vista do amplo acesso do em-
pregador ao histórico profi ssional e previdenciário de seus empre-
gados. Precedentes. Recurso de Revista conhecido e provido.

VOTO
Agravo interno. Admissibilidade. Sa-
tisfeitos os pressupostos legais de ad-
missibilidade, conheço do apelo. Mé-
rito. Estabilidade pré-aposentadoria 
– Condições previstas em normas. O 
Ministro Relator, por decisão monocrá-
tica, denegou seguimento ao apelo do 
reclamante, no tópico, sob os seguintes 
fundamentos: 

“Estabilidade pré-aposentadoria. 
Condições previstas em norma coletiva. 

A insurgência volta-se contra o 
Acórdão Regional que, sob o funda-
mento de inobservância ao pactuado 
coletivamente, não reconheceu a esta-
bilidade pré-aposentadoria vindicada 
pelo reclamante. Irresignado, o autor 
alega que houve interpretação restriti-
va do estatuído em sede do instrumen-
to normativo. Indica ofensa aos artigos 
7º, XXIV, da Constituição da República 
e 129 do Código Civil. Transcreve ares-
tos, com o objetivo de viabilizar o trân-
sito do Recurso de Revista mediante 
dissenso pretoriano. 

Ao exame. 
O Regional, ao dirimir a controvér-

sia, adotou os seguintes fundamentos 
(fl . 305/306): (...) No caso, o Regional 
ponderou que a Norma Coletiva esta-
beleceu, objetivamente, os requisitos 
necessários a serem cumpridos para o 
empregado obter a estabilidade provi-
sória pré-aposentadoria. Nessa estei-
ra, concluiu, após exame do contexto 
fático-probatório dos autos, que o autor 
não cumpriu as condições estabelecidas 
no referido Instrumento Normativo. 
Por tudo o quanto exposto, constata-se 
que a reapreciação do quanto postulado 
pelo recorrente, tal qual posto nas ra-
zões recursais, demandaria o reexame 
do conjunto fático-probatório dos au-
tos, o que é inviável na fase processual 
de Recurso de Revista, uma vez que 
encontra óbice na Súmula n. 126 desta 
Corte Superior de Justiça. Incólumes, 
portanto, os preceitos invocados no 
apelo. Nesse contexto, verifi ca-se que o 
Recurso de Revista não oferece trans-
cendência econômica; transcendência 
política (não há desrespeito à jurispru-
dência sumulada desta Corte ou do 
Supremo Tribunal Federal; trata-se de 
decisão fundamentada no conjunto fá-
tico-probatório dos autos, incabível de 

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes 
autos de Recurso de Revista n. TST-
-RR-1000740-48.2018.5.02.0027, em que 
é Recorrente J. L. R. e Recorrida OKI 
BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE 
PRODUTOS E TECNOLOGIA EM AU-
TOMAÇÃO S.A.

RELATÓRIO 
Inconformado com a decisão monocrá-
tica proferida pelo Ministro Relator, no 
tópico concernente à estabilidade pré-
-aposentadoria – Condições previstas em 
normas, o reclamante interpõe Agravo In-
terno, visando à modifi cação do julgado. 
Contrarrazões (doc. seq. 78). É o relatório.
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autor de cumprir os requisitos previs-
tos na Cláusula 31, §1ª, da Convenção 
Coletiva de Trabalho. 

A sentença não merece reparo. 
A Cláusula 31 do acordo coletivo 

2016/2017, que regula a hipótese em co-
mento, dispõe, in verbis: Cláusula Tri-
gésima Primeira – Garantia a Emprega-
do em vias de Aposentadoria 

Aos empregados que, comprovada-
mente, estiverem a um máximo de 12 
(doze) meses da aquisição do direito à 
aposentadoria em seus prazos míni-
mos, nos termos da legislação vigente, 
e que contarem com um mínimo de 10 
(dez) anos de trabalho na Empresa, fi -
cará assegurado o emprego ou salário 
durante o período que faltar para a 
aposentadoria. 

Parágrafo Primeiro: Caso o empre-
gado dependa de documentação para 
comprovação do tempo de serviço, terá 
60 (sessenta) dias de prazo, a partir da 
notifi cação da dispensa, no caso de 
aposentadoria simples e 120 (cento e 
vinte) dias, no caso de aposentadoria 
especial, para providenciá-la. 

Parágrafo Segundo: A não entre-
gas dos documentos mencionados no 
parágrafo anterior, nos prazos ali esti-
pulados, acarretará para o empregado 
dispensado a perda da garantia do em-
prego ou salário. (...)

Parágrafo Quarto: O empregado, 
sempre que possível, deverá comunicar 
à empresa quando atingir a condição 
prevista nesta cláusula, fazendo prova 
de tal fato (destaquei) (fl .59).

Nesta senda, de acordo com o “De-
monstrativo da Simulação do Cálculo 
do Tempo de Serviço”, em 17/04/2017 
faltavam 3 meses e 15 dias para que o 
reclamante pudesse se aposentar por 
tempo de contribuição proporcional 
(fl .20). Logo, eventual aposentadora 
nestes termos ocorreria em 02/08/2017, 
o que implica conclusão de que a partir 
de 02/08/2016 o reclamante estava a 12 
(doze) meses da aquisição do direito à 
aposentadoria em seu prazo mínimo. 
Outrossim, o reclamante contava com 
mais de 10 (dez) anos de trabalho na 
reclamada, conforme se depreende de 
seu TRCT (fl s.131). Logo, visto que o re-
clamante foi dispensado em 15/08/2016 
(fl s.10 e 129), em tese faria jus à garantia 
prevista na norma coletiva citada. No 

revolvimento à luz da Súmula n. 126 do 
TST); transcendência jurídica (a causa 
não versa sobre questão nova em torno 
da interpretação legislativa trabalhista); 
ou transcendência social (não se trata 
de postulação de direito social assegura-
do na Constituição Federal – Arts. 6º a 11 
da CF). Assim, o Recurso de Revista não 
oferece transcendência em nenhum de 
seus indicadores, na forma do art. 896-A, 
caput e § 1º, da CLT. Não conheço. 

Conclusão. Diante do exposto, nos 
termos dos arts. 896-A, §§ 1º, 2º e 3º, da 
CLT e 247, § 2º, do RITST, não conheço 
do Recurso de Revista.” 

O reclamante impugna a decisão 
agravada. Alega transcendência polí-
tica no caso, porquanto há contrarie-
dade à jurisprudência do TST sobre 
a matéria. Aduz que não é razoável 
atribuir ao empregado a obrigação de 
comunicar formalmente ao emprega-
dor a proximidade da aposentadoria. 
Aponta violação dos arts. 7.º, XXIV, da 
CF, 129 do CC. Colaciona arestos. 

Cotejando o teor da decisão agrava-
da com o pedido de reforma e conside-
rando a jurisprudência sedimentada 
no TST, no sentido de que o direito à es-
tabilidade pré-aposentadoria se perfaz 
com o cumprimento dos requisitos ob-
jetivamente previstos na norma coleti-
va, sendo despicienda a prévia comu-
nicação da condição ao empregador, o 
que constato é que, de fato, tem razão o 
reclamante ao afi rmar que o desfecho 
jurídico conferido no decisum destoa 
da jurisprudência do TST.

Assim, constatada a viabilidade 
de trânsito do tema não admitido por 
meio de decisão monocrática, o Agravo 
Interno deve ser acolhido, diante da 
transcendência política reconhecida.

Dou provimento ao apelo. 
Recurso de revista. Preenchidos os 

requisitos gerais de admissibilidade, 
passo à análise dos pressupostos in-
trínsecos. Conhecimento. Estabilidade 
pré-aposentadoria – Condições previs-
tas em normas. 

Eis o teor do acórdão regional, 
quanto ao tema em epígrafe: 

“Estabilidade pré-aposentadoria 
O MM. Juízo de origem julgou im-

procedentes os pedidos do reclamante 
fundados na estabilidade pré-aposen-
tadoria, por considerar que deixou o 

entanto, para reconhecimento de tal di-
reito era imprescindível a comprovação 
pelo reclamante de que teria dado ciên-
cia à empregadora de tal condição pes-
soal, na exata forma prevista na norma 
coletiva, sendo que desse encargo não 
se desincumbiu. 

De fato, em seu depoimento pes-
soal, o reclamante declarou que “não 
apresentou nenhum documento do 
INSS à reclamada para comprova-
ção”. O “Demonstrativo da Simula-
ção do Cálculo do Tempo de Serviço” 
juntado aos autos pelo reclamante 
foi expedido, inclusive, tão somente 
em 17/04/2017, restando evidenciado 
que não foi cumprido o prazo de 60 
(sessenta), a contar da notifi cação da 
dispensa, para comprovar o tempo de 
serviço perante a reclamada. Nem se 
alegue que não haveria necessidade da 
realização de tal comprovação perante 
a reclamada, na medida em que o tem-
po de serviço do reclamante, para efei-
to de aposentadoria, não se resumiu ao 
trabalho nesta empresa. Dessa forma, 
o fato da testemunha do autor afi rmar 
que todos sabiam que o reclamante es-
tava em período de pré-aposentadoria 
quando da demissão não elide a ne-
cessidade de comprovação de que este 
preenchia, de fato, os requisitos para 
tanto, em especial a comunicação à 
empregadora na exata forma regula-
mentada pela norma coletiva. Aliás, o 
próprio recorrente admite no recurso 
que “não há qualquer possibilidade de 
exigir do obreiro que se apresentasse 
à empresa, no prazo de 60 dias, com os 
documentos comprobatórios do tem-
po de serviço, pois o trabalhador não 
tinha a mínima expectativa de que seu 
direito fosse reconhecido pela recla-
mada (fl .284/285). 

Dessa forma, com mais razão, era 
necessária a comprovação por parte do 
reclamante de seu tempo de serviços 
perante a reclamada, a fi m de que pu-
desse fazer jus à garantia prevista na 
norma coletiva. Em assim não agindo, 
incide o disposto na Cláusula 31, §2º, 
da CCT 2016/2017, que dispõe, in verbis: 
“A não entregas dos documentos men-
cionados no parágrafo anterior, nos 
prazos ali estipulados, acarretará para 
o empregado dispensado a perda da ga-
rantia do emprego ou salário”. 
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Ao contrário do que defende o re-
corrente, a interpretação da norma 
coletiva, porque benéfi ca aos emprega-
dos, atrai interpretação restritiva e não 
ampliativa. Logo, não há qualquer base 
para reforma. Mantenho.”

O reclamante alega ter direito à ga-
rantia provisória ao emprego, com o ar-
gumento de que a norma coletiva não 
pode impor a condição de informar à 
reclamada sua situação de pré-aposen-
tadoria. Aponta violação dos arts. 7º, 
XXIV, da CF e 129 do CC. Colaciona ares-
tos. Ao exame. De início, registra-se que 
foram atendidas as exigências contidas 
no art. 896 § 1º-A, I a III, da CLT. 

Pois bem. Conforme se verifi ca da 
síntese acima, o Regional manteve o in-
deferimento do pedido de reintegração 
ou de indenização do período restante 
para aposentadoria por entender que 
a ausência de prova da comunicação, 
pelo reclamante, sobre sua condição 
de pré-aposentadoria, obsta o direito à 
estabilidade prevista na norma coleti-
va. Todavia, a decisão regional está em 
desarmonia com a interpretação desta 
Corte sobre o debate. Em casos como 
os dos autos, o TST entende que não é 
razoável a condição imposta em norma 
coletiva, em atribuir ao empregado a 
obrigação de comunicar formalmente 
ao empregador “sobre a proximidade 
da aposentadoria, em vista do amplo 
acesso do empregador ao histórico 
profi ssional e previdenciário de seus 
empregados”. Nesse sentido, são os se-
guintes precedentes do TST: 

“Embargos regidos pela Lei n. 
13.015/2014. Dispensa do trabalhador 
pouco tempo antes da aposentadoria. 
Indenização por tempo de serviço de-
vida. Previsão em acordo coletivo de 
comunicação, por escrito, à empresa da 
proximidade da aposentadoria. Condi-
ção não razoável. Artigo 129 do Código 
Civil. Na hipótese em discussão, é incon-
troverso que o empregado contava com 
vinte e sete anos de serviço, faltando 
um ano e nove meses para se aposentar, 
quando foi dispensado sem justa causa. 
Noticiou-se, também, expressa previsão 
em norma coletiva de que, na proximi-
dade da aposentadoria, os empregados 
deverão comunicar o empregador, por 
escrito, a fi m de adquirirem o direito à 
estabilidade pré-aposentadoria. 

Entretanto, contrariando condição 
estabelecida na norma coletiva, o recla-
mante não informou ao empregador, 
por escrito, da sua proximidade da apo-
sentadoria antes de receber a comuni-
cação da dispensa. Com efeito, o orde-
namento jurídico brasileiro, nos termos 
do artigo 129 do Código Civil, repudia a 
má-fé na execução de negócios jurídi-
cos e comina de nulidade os atos obsta-
tivos do exercício de direito a respeito 
do qual se estabeleça alguma condição 
que seja, intencionalmente, obstacu-
lizada por aquele a quem tal condição 
desfavoreça. Conforme o disposto no 
artigo 129 do Código Civil: ‘reputa-se 
verifi cada, quanto aos efeitos jurídicos, 
a condição cujo implemento for mali-
ciosamente obstado pela parte a quem 
desfavorecer, considerando-se, ao con-
trário, não verifi cada a condição mali-
ciosamente levada a efeito por aquele 
a quem aproveita o seu implemento’. 

Desse modo, ainda que se considere que 
a dispensa imotivada do empregado é 
direito potestativo do empregador, essa 
prerrogativa não é absoluta. Confi gu-
ra-se abuso do direito potestativo do 
empregador a dispensa do empregado 
pouco tempo antes da aquisição da 
estabilidade pré-aposentadoria garan-
tida em instrumento normativo. No 
caso, a difi culdade de cumprimento da 
condição imposta na cláusula normati-
va, ou seja, a comunicação, por escrito, 
ao empregador sobre a proximidade da 
aposentadoria, acabaria por afastar, 
na prática, a concessão do benefí cio 
negociado, o que não pode prevalecer. 
Por certo, o reclamante não poderia 
adivinhar quando seria dispensado. 
Vale salientar que, para se concluir 
pela ilicitude de condição imposta em 
cláusula de instrumento normativo, 
este Tribunal Superior considera que, a 
despeito do prestígio assegurado cons-

A lei brasileira repudia a 
má-fé na execução de 

negócios jurídicos e 
comina de nulidade 

os atos obstativos do 
exercício de direito

titucionalmente aos acordos e às con-
venções coletivas de trabalho (artigos 
7º, inciso XXVI, e 8º, incisos III e VI, da 
Constituição Federal), não pode ser ne-
gligenciada a avaliação quanto às  reais 
possibilidades de cumprimento de de-
terminados requisitos. 

Nesse contexto, destaca-se que o 
empregado não tem como adivinhar 
quando será dispensado e, além do 
mais, pode desconhecer a data exata 
em que estará apto a se aposentar, ele-
mentos que difi cultam o cumprimento 
da condição exigida na cláusula. Cabia 
ao sindicato, que participou das nego-
ciações que culminaram com a redação 
da norma, ter auxiliado seus fi liados 
nesse processo de apuração do tempo 
de serviço e eventual comunicação ao 
reclamado. Desse modo, ainda que se 
considere que a dispensa imotivada 
do empregado é direito potestativo 
do empregador, tal prerrogativa não 
é absoluta. Confi gura-se abuso do 
direito potestativo do empregador a 
dispensa do empregado pouco tem-
po antes da aquisição da estabilidade 
provisória garantida em instrumento 
normativo (precedentes). Embargos 
conhecidos e providos.” (E-RR-1000236-
60.2014.5.02.0713, Relator: Ministro 
José Roberto Freire Pimenta, DEJT de 
13/10/17.) (Destaques nossos.)

“Recurso de revista. 1. Estabilidade 
pré-aposentadoria. Previsão em norma 
coletiva. Comunicação ao empregador. 
Condição não razoável. 1. O Tribunal 
a quo deferiu o pedido de reintegra-
ção do reclamante em razão de haver 
cláusula coletiva conferindo garantia 
de emprego ao trabalhador que se en-
contrasse a 30 ou 36 meses de se apo-
sentador, a despeito de reconhecer que 
o reclamante apresentou extempora-
neamente e de forma insufi ciente a do-
cumentação comprobatória do direito 
à aposentadoria, conforme exigência 
da norma coletiva que instituiu o be-
nefí cio. 2. Esta Corte tem manifestado 
o entendimento de que não é razoável 
a condição imposta em norma coletiva, 
no sentido de atribuir ao empregado a 
obrigação de comunicar formalmente 
ao empregador sobre a proximidade 
da aposentadoria, tendo em conta, 
notadamente, o amplo acesso do em-
pregador ao histórico profi ssional e 
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previdenciário de seus empregados. 
3. Nessa medida, tem-se por inválida 
a cláusula coletiva que condiciona a 
aquisição do direito à entrega da docu-
mentação pertinente pelo trabalhador. 
4. Ileso o art. 7º, XXIV, da CF. Recurso de 
revista não conhecido, no tema. 2. (...)” 
(RR-80600-54.2005.5.04.0015, 1ª Turma, 
Relator: Ministro Hugo Carlos Scheu-
ermann, DEJT 19/6/2017.) 

“I – Agravo de instrumento em re-
curso de revista. Lei n. 13.015/2014. Es-
tabilidade pré-aposentadoria. Danos 
morais. Na hipótese, foram indicadas, 
de forma explícita e fundamentada, as 
ofensas a dispositivo de lei, a contra-
riedade à Súmula e a divergência juris-
prudencial, razão pela qual se afasta o 
óbice erigido pelo Tribunal Regional e, 
nos termos da OJ 282 da SBDI-1 do TST, 
passa-se ao exame dos demais pressu-
postos de admissibilidade recursal. Es-
tabilidade pré-aposentadoria prevista 
em norma coletiva. Requisitos. Comuni-
cação ao empregador. O Tribunal Regio-
nal reconheceu ao reclamante o direito 
à estabilidade pré-aposentadoria asse-
gurada por norma coletiva e declarou 
nula a dispensa imotivada informada 
em 11/06/2015, com o pagamento de in-
denização substitutiva. Consignou que 
a Cláusula 24.ª da CCT 2014/2015 ‘assegu-
ra a estabilidade provisória no período 
de 12 (doze) meses anteriores à aquisição 
do direito à aposentadoria voluntária 
ou por idade junto à previdência social/
ofi cial, do empregado que trabalhar há 
mais de cinco anos na mesma empresa, 
desde que comunique o fato ao empre-

gador, formalmente e por escrito. Ad-
quirido o direito, extingue-se a garantia’. 

Decidiu que o reclamante, que con-
tava com nove anos de contrato laboral, 
comunicou a empresa sobre a estabili-
dade na data de 19/06/2015, quando do 
cumprimento do aviso – prévio, o que foi 
sufi ciente para implementar as condi-
ções da CCT, sendo que faltavam apenas 
6 meses e um dia para a aposentadoria 
por tempo de contribuição. O TST fi r-
mou o entendimento no sentido de que 
a comunicação formal da iminência de 
sua aposentadoria para aquisição da es-
tabilidade pré-aposentadoria de norma 
coletiva ao empregador é prescindível, 

em razão de que este conta com os assen-
tamentos funcionais dos seus emprega-
dos para obter a informação. Preceden-
tes. Óbice do art. 896, § 7º, da CLT. Agravo 
de instrumento a que se nega provimen-
to. (...)” (ARR-20942-30.2015.5.04.0733, 2.ª 
Turma, Relatora: Ministra Maria Helena 
Mallmann, DEJT 17/12/2021.) 

“Agravo de instrumento. Recurso de 
revista – Descabimento. Estabilidade 
pré-aposentadoria prevista em norma 
coletiva. 1. O Regional evidencia que 

a reclamante preenchia os requisitos 
necessários à estabilidade pré-aposen-
tadoria prevista em norma coletiva. 
2. Conforme o entendimento desta 
Corte, a exigência de comunicação do 
empregador não se mostra como con-
dição obstativa razoável à concessão 
do benefí cio. Precedentes. Agravo de 
instrumento conhecido e desprovido.” 
(AIRR-1034-60.2019.5.09.0004, 3ª Turma, 
Relator: Ministro Alberto Luiz Brescia-
ni de Fontan Pereira, DEJT 1º/10/2021.)

“Agravo em agravo de instrumento. 
Recurso de revista sob a égide da Lei 
13.467/2017. Rito sumaríssimo. Estabi-
lidade provisória. Pré-aposentadoria. 
Norma coletiva. Comunicação ao em-
pregador. 

A Corte Regional entendeu que a 
ausência de prova da comunicação, pela 
reclamante, sobre sua condição de pré-
-aposentadoria, não obsta o direito à es-
tabilidade prevista na norma coletiva. 

Com efeito, a decisão regional está 
em harmonia com a interpretação des-
ta Corte, conforme a Súmula 333 do 
TST, no sentido de que não é razoável 
a condição imposta em norma coletiva, 
em atribuir ao empregado a obrigação 
de comunicar formalmente ao empre-
gador sobre a proximidade da aposen-
tadoria, em vista do amplo acesso do 
empregador ao histórico profi ssional 
e previdenciário de seus empregados, 
de forma que não há ofensa ao art. 7º, 
XXVI, da CF. Precedentes. 

Não fi cou demonstrado o desacer-
to da decisão monocrática que negou 
provimento ao Agravo de Instrumento. 

A ausência de prova da 
comunicação sobre 

condição de pré-
aposentadoria, não obsta 

o direito à estabilidade 
prevista na norma coletiva

Cuidar do bem-estar 
das pessoas e garantir 
o sorriso delas no 
condomínio pode
ser bem mais tranquilo.
O segredo?
Boa informação.

vivaocondominio.com.br

41 3324 9062 
vivaocondominio

Com conteúdo de qualidade, que 
otimiza a gestão do condomínio, não há 
desafio que não possa ser superado.
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previdenciário de seus empregados. 
3. Nessa medida, tem-se por inválida 
a cláusula coletiva que condiciona a 
aquisição do direito à entrega da docu-
mentação pertinente pelo trabalhador. 
4. Ileso o art. 7º, XXIV, da CF. Recurso de 
revista não conhecido, no tema. 2. (...)” 
(RR-80600-54.2005.5.04.0015, 1ª Turma, 
Relator: Ministro Hugo Carlos Scheu-
ermann, DEJT 19/6/2017.) 

“I – Agravo de instrumento em re-
curso de revista. Lei n. 13.015/2014. Es-
tabilidade pré-aposentadoria. Danos 
morais. Na hipótese, foram indicadas, 
de forma explícita e fundamentada, as 
ofensas a dispositivo de lei, a contra-
riedade à Súmula e a divergência juris-
prudencial, razão pela qual se afasta o 
óbice erigido pelo Tribunal Regional e, 
nos termos da OJ 282 da SBDI-1 do TST, 
passa-se ao exame dos demais pressu-
postos de admissibilidade recursal. Es-
tabilidade pré-aposentadoria prevista 
em norma coletiva. Requisitos. Comuni-
cação ao empregador. O Tribunal Regio-
nal reconheceu ao reclamante o direito 
à estabilidade pré-aposentadoria asse-
gurada por norma coletiva e declarou 
nula a dispensa imotivada informada 
em 11/06/2015, com o pagamento de in-
denização substitutiva. Consignou que 
a Cláusula 24.ª da CCT 2014/2015 ‘assegu-
ra a estabilidade provisória no período 
de 12 (doze) meses anteriores à aquisição 
do direito à aposentadoria voluntária 
ou por idade junto à previdência social/
ofi cial, do empregado que trabalhar há 
mais de cinco anos na mesma empresa, 
desde que comunique o fato ao empre-

gador, formalmente e por escrito. Ad-
quirido o direito, extingue-se a garantia’. 

Decidiu que o reclamante, que con-
tava com nove anos de contrato laboral, 
comunicou a empresa sobre a estabili-
dade na data de 19/06/2015, quando do 
cumprimento do aviso – prévio, o que foi 
sufi ciente para implementar as condi-
ções da CCT, sendo que faltavam apenas 
6 meses e um dia para a aposentadoria 
por tempo de contribuição. O TST fi r-
mou o entendimento no sentido de que 
a comunicação formal da iminência de 
sua aposentadoria para aquisição da es-
tabilidade pré-aposentadoria de norma 
coletiva ao empregador é prescindível, 

em razão de que este conta com os assen-
tamentos funcionais dos seus emprega-
dos para obter a informação. Preceden-
tes. Óbice do art. 896, § 7º, da CLT. Agravo 
de instrumento a que se nega provimen-
to. (...)” (ARR-20942-30.2015.5.04.0733, 2.ª 
Turma, Relatora: Ministra Maria Helena 
Mallmann, DEJT 17/12/2021.) 

“Agravo de instrumento. Recurso de 
revista – Descabimento. Estabilidade 
pré-aposentadoria prevista em norma 
coletiva. 1. O Regional evidencia que 

a reclamante preenchia os requisitos 
necessários à estabilidade pré-aposen-
tadoria prevista em norma coletiva. 
2. Conforme o entendimento desta 
Corte, a exigência de comunicação do 
empregador não se mostra como con-
dição obstativa razoável à concessão 
do benefí cio. Precedentes. Agravo de 
instrumento conhecido e desprovido.” 
(AIRR-1034-60.2019.5.09.0004, 3ª Turma, 
Relator: Ministro Alberto Luiz Brescia-
ni de Fontan Pereira, DEJT 1º/10/2021.)

“Agravo em agravo de instrumento. 
Recurso de revista sob a égide da Lei 
13.467/2017. Rito sumaríssimo. Estabi-
lidade provisória. Pré-aposentadoria. 
Norma coletiva. Comunicação ao em-
pregador. 

A Corte Regional entendeu que a 
ausência de prova da comunicação, pela 
reclamante, sobre sua condição de pré-
-aposentadoria, não obsta o direito à es-
tabilidade prevista na norma coletiva. 

Com efeito, a decisão regional está 
em harmonia com a interpretação des-
ta Corte, conforme a Súmula 333 do 
TST, no sentido de que não é razoável 
a condição imposta em norma coletiva, 
em atribuir ao empregado a obrigação 
de comunicar formalmente ao empre-
gador sobre a proximidade da aposen-
tadoria, em vista do amplo acesso do 
empregador ao histórico profi ssional 
e previdenciário de seus empregados, 
de forma que não há ofensa ao art. 7º, 
XXVI, da CF. Precedentes. 

Não fi cou demonstrado o desacer-
to da decisão monocrática que negou 
provimento ao Agravo de Instrumento. 

A ausência de prova da 
comunicação sobre 

condição de pré-
aposentadoria, não obsta 

o direito à estabilidade 
prevista na norma coletiva

Cuidar do bem-estar 
das pessoas e garantir 
o sorriso delas no 
condomínio pode
ser bem mais tranquilo.
O segredo?
Boa informação.

vivaocondominio.com.br

41 3324 9062 
vivaocondominio

Com conteúdo de qualidade, que 
otimiza a gestão do condomínio, não há 
desafio que não possa ser superado.
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Agravo não provido. Rito sumaríssimo. 
Honorários advocatícios. 

A decisão monocrática combatida 
foi bastante clara ao consignar que o 
Recurso de Revista não reúne condições 
de processamento no referido tema, pois 
apenas houve indicação de violação da 
norma infraconstitucional (art. 791-A, 
§4º, da CLT), sendo certo que no caso de 
processo que tramita sob o rito suma-
ríssimo, o exame do Recurso de Revista 
encontra-se limitado a alegações de vio-
lação de dispositivos da Constituição e 
de contrariedade à súmula do TST ou 
súmula vinculante do Supremo Tribu-
nal, na forma do artigo 896, § 9º, da CLT. 

Não fi cou demonstrado o desa-
certo da decisão monocrática que 
negou provimento ao Agravo de Ins-
trumento. Agravo não provido.” (Ag-
-AIRR-636-77.2019.5.10.0104, 6ª Turma, 
Relator: Ministro Augusto Cesar Leite 
de Carvalho, DEJT 17/12/2021.) 

“Recurso de revista interposto em 
face de decisão publicada na vigência 
da lei 13.015/2014. Estabilidade pré-apo-
sentadoria prevista em instrumento 
coletivo. Comunicação à empresa do 
enquadramento na norma. Condição 
obstativa não razoável. Da leitura da 
cláusula inscrita na norma coletiva 
transcrita no acórdão regional, em que 
estipulada pelas partes garantia provi-
sória de emprego ao empregado pres-
tes a obter o direito à aposentadoria, 
extraem-se os seguintes requisitos: I) 
contar o empregado com mais de cinco 
anos consecutivos de serviço prestado 
à mesma empresa, no período de 24 
(vinte e quatro) meses que antecede à 
data de aquisição do direito à aposen-
tadoria por tempo de serviço; II) o em-
pregado deverá cientifi car a empresa 
empregadora do cômputo de tempo de 
serviço e sobre o seu enquadramento 
na presente cláusula. O Tribunal Regio-
nal do Trabalho consignou a premissa 
de que ‘o documento emitido pelo INSS 
contabiliza 33 anos 04 meses e 03 dias 
(fl . 04). Ou seja, a dispensa sem justa 
causa do autor em 25.07.2012 ocorreu 
dentro dos 24 meses antecedentes à 
data de sua aposentadoria – Situação 
vedada pelo caput da referida cláusula. 
Porém, o conjunto probatório dos autos 
evidencia não ter o autor atendido às 
exigências constantes dos parágrafos 1º 

e 3º da mesma cláusula normativa, fato 
que impede o reconhecimento da plei-
teada estabilidade. Isso porque o autor 
não comprovou ter cientifi cado a ré o 
cômputo de tempo de serviço e incurso 
no período pré-aposentadoria a fi m de 
obstar eventual dispensa imotivada’. 
Em situações envolvendo a temática 
em análise, esta Corte tem fi rmado o 
entendimento de que a condição im-
posta em norma coletiva, no sentido 
de imprimir ao empregado a obrigação 
de comunicar ao empregador acerca da 
proximidade de aquisição do direito à 
obtenção de aposentadoria por tempo 
de serviço, não se coaduna com a ga-
rantia provisória de emprego instituída 
em instrumento coletivo de trabalho, 
máxime em se considerando o amplo 
acesso da empresa aos assentamentos 
funcionais dos seus prestadores de 
serviços. Na esteira de reiterados prece-
dentes, a SBDI-1 desta Corte, em recen-

te decisão, compreendeu que a autoli-
mitação do jus variandi do empregador 
em norma coletiva, estabelecendo con-
dições para garantir estabilidade no 
emprego àqueles que se encontram na 
iminência de aquisição do direito à apo-
sentadoria, passa a conferir-lhe o dever 
legal de resguardar a efi cácia da cláusu-
la a que se obrigou, em respeito à boa-
-fé objetiva dos benefi ciários da norma. 
Aplicação analógica do princípio da 
Súmula 26 do TST (cancelada). Recurso 
de revista conhecido e provido.” (RR-
507-29.2014.5.12.0060, Relator: Ministro 
Douglas Alencar Rodrigues, Data de 
Julgamento: 7/12/2016, 7ª Turma, Data 
de Publicação: DEJT 19/12/2016.) 

“A) Agravo de instrumento em recur-
so de revista. (...) B) recurso de revista. 
1. Estabilidade pré-aposentadoria. A 
controvérsia cinge-se à garantia de em-
prego prevista em norma coletiva em 
benefí cio dos empregados que estives-

sem prestes a se aposentar. O Regional 
manteve a improcedência da preten-
são por entender que, ‘Nada obstante, 
o atendimento do requisito temporal 
não é sufi ciente para garantir a frui-
ção da referida benesse. Isso porque se 
faz necessária a comprovação de que o 
empregado efetuou a comunicação por 
escrito à empresa acerca do menciona-
do direito previsto em norma coletiva, 
consoante dispõe a cláusula 18ª da CCT, 
mas de tal encargo não se desincumbiu 
a respeito (artigos 818 da CLT e 373, I, do 
CPC/2015)’. Ocorre que, em situações 
envolvendo a temática da comunica-
ção prévia ao empregador como condi-
ção para o empregado resguardar o di-
reito à estabilidade pré-aposentadoria, 
esta Corte Superior já se manifestou no 
sentido de que a interpretação teleoló-
gica da norma coletiva torna despicien-
da a comunicação formal por parte do 
empregado, uma vez que o empregador 
tem amplo acesso aos seus assenta-
mentos profi ssionais. Precedentes da 
SDI-1 desta Corte. Recurso de revista 
conhecido e provido. 2. (...). Recurso de 
revista conhecido e parcialmente pro-
vido.” (RRAg-1001417-59.2017.5.02.0271, 8ª 
Turma, Relatora: Ministra Dora Maria 
da Costa, DEJT 15/10/2021.)

In casu, vê-se do acórdão regional 
que o reclamante preenchia os requi-
sitos necessários à estabilidade pré-
-aposentadoria prevista em norma 
coletiva (dispensado – 15/8/2016 – den-
tro do prazo de 12 meses de sua apo-
sentadoria que ocorreria em 2/8/2017). 
No entanto, a Corte a quo indeferiu 
o pedido de estabilidade, porquanto 
entendeu que para o reconhecimento 
de tal direito seria imprescindível a 
comprovação pelo reclamante de que 
teria dado ciência à empregadora da 
condição de pré-aposentadoria, sendo 
que desse encargo não se desincum-
biu. Pelo exposto, conheço do Recur-
so de Revista, por violação do art. 7º, 
XXIV, da CF. Mérito estabilidade pré-
-aposentadoria – Condições previstas 
em normas. Conhecido o Recurso de 
Revista por violação do art. 7º, XXIV, 
da CF, dá-se provimento ao apelo para, 
reformando o acórdão regional, reco-
nhecer a estabilidade do empregado 
em vias de aposentadoria. Defere-se 
ao reclamante, nos termos da exor-

É incontroverso que 
o empregado contava 
com vinte e sete anos 
de serviço, faltando 

um ano e nove meses 
para se aposentar
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dial, a indenização substitutiva pelos 
11 salários devidos entre a data da 
dispensa até a aposentadoria, com 
consequente refl exo na diferença do 
13º salário devido do ano de 2016, 13º 
salário proporcional do ano de 2017, 
diferença das férias acrescida de 1/3, 
depósitos fundiários com refl exo na 
multa de 40% e aviso prévio indeniza-
do. Isto posto.

Acordam os Ministros da Primeira 
Turma do Tribunal Superior do Tra-
balho, à unanimidade: I – Conhecer 
do Agravo Interno e, no mérito, dar-
-lhe provimento para determinar o 
seguimento do Recurso de Revista; II 
– Conhecer do Recurso de Revista, por 
violação do art. 7º, XXIV, da CF, e, no 
mérito, dar-lhe provimento para, refor-
mando o acórdão regional, reconhecer 
a estabilidade do empregado em vias 

de aposentadoria. Defere-se ao recla-
mante, nos termos da exordial, a inde-
nização substitutiva pelos 11 salários 
devidos entre a data da dispensa até 
a aposentadoria, com consequente re-
fl exo na diferença do 13º salário devido 
do ano de 2016, 13º salário proporcional 
do ano de 2017, diferença das férias 
acrescida de 1/3, depósitos fundiários 
com refl exo na multa de 40% e aviso 
prévio indenizado. Inverte-se o ônus 
da sucumbência. Condena-se a recla-
mada ao pagamento de honorários ad-
vocatícios, no montante de 10% sobre o 
valor da condenação. Juros e correção 
monetária, na forma da diretriz fi rma-
da pelo STF na ADC 58. Mantido o va-
lor da condenação. 

Brasília, 4 de maio de 2022.
Luiz José Dezena da Silva. 
Ministro Relator 

 Tributário

TERMO DE ACORDO DE REGIME ESPECIAL

678.208 É CONSTITUCIONAL A LEI ESTADUAL 
OU DISTRITAL QUE PREVeja A  REMISSÃO DE 
CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS

Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios
Apelação Cível n. 0115311-31.2004.8.07.0001
Órgão julgador: 6a. Turma Cível 
Fonte: DJ, 12.08.2022
Relator: Desembargador  Jair Soares

EMENTA

Ação civil pública. Termo de Acordo  de Regime Especial – TARE. 
Crédito tributário. Remissão. 1 – O  C. STF decidiu, em repercus-
são geral, que é constitucional lei estadual ou distrital que, com 
amparo em convênio do CONFAZ, conceda remissão de créditos 
de ICMS oriundos de benefí cios fi scais anteriormente julgados 
inconstitucionais (tema 817). 2 – Reconhecida a constitucionalida-
de da lei distrital que concedeu remissão de créditos tributários 
decorrentes do regime implementado pelo Termo de Acordo de 
Regime Especial – TARE, não remanesce crédito tributário. 3 – 
Apelação não provida.

ACÓRDÃO
Acordam os Senhores Desembargado-
res do(a) 6ª Turma Cível do Tribunal 
de Justiça do Distrito Federal e dos 
Territórios, Jair Soares – Relator, Esdras 
Neves – 1º Vogal e Alfeu Machado – 2º 
Vogal, sob a Presidência do Senhor De-
sembargador Alfeu Machado, em profe-
rir a seguinte decisão: Conhecido. Des-
provido. Unânime, de acordo com a ata 
do julgamento e notas taquigráfi cas. 

Brasília (DF), 27 de julho de 2022 
Jair Soares 
Relator

RELATÓRIO 
O Ministério Público ajuizou ação civil 
pública com a qual pretendia fosse de-
clarado nulo “Termo de Acordo de Re-
gime Especial – TARE”, fi rmado entre o 
Distrito Federal e JJJ – Distribuidora de 
Alimentos Ltda. – ME. A sentença inde-
feriu a inicial, por falta de legitimidade 
ativa, e julgou extinto o processo sem 
exame do mérito (ID 11799771). Apelou o 
Ministério Público (ID 11799772). A Tur-
ma deu provimento à apelação e julgou 
procedente o pedido para declarar nulo 
o “Termo de Acordo de Regime Especial 
– TARE”, fi rmado entre os apelados (ID 
11799778). Interpostos recursos especial 
e extraordinário, o processo foi suspen-
so tendo em vista decisão do C. STF 
que suspendeu os efeitos da L. 4.732/11 
e os processos que tratam da matéria 
nela disciplinada até julgamento de 
mérito do RE 851.421/DF, afetado sob o 
rito da repercussão geral, tema 817 (ID 
11799791). Julgado o RE 851.421/DF, os au-
tos retornam para reexame da apelação, 
nos termos do art. 1.040, II, do CPC (IDs 
11799868, 11799878, 33601342 e 33614136). A 
D. Procuradoria de Justiça ofi ciou “pela 
declaração da prejudicialidade da ação 
civil pública e dos recursos extraordi-
nários interpostos, extinguindo-se o fei-
to por perda de objeto em face da tese 
aprovada por ocasião do julgamento de-
fi nitivo do RE 851.421/DF” (ID 34662868).

VOTO
O Senhor Desembargador Jair Soares 
– Relator. A ação civil pública é sobre 
a legalidade do Termo de Acordo de 
Regime Especial – TARE, fi rmado entre 
o Distrito Federal e pessoas jurídicas, 
com base na Lei Distrital n. 2.381/96, 
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que concedia benefí cio de ICMS. A sen-
tença extinguiu o feito sem resolução 
do mérito, após reconhecer a ilegiti-
midade ativa do apelante. E a Turma, 
ao examinar a apelação, reconheceu a 
legitimidade do Ministério Público e 
julgou procedente a ação, declarando 
nulo o acordo fi rmado entre os apela-
dos. Ocorre que legislação posterior 
– Lei Distrital n. 4.732/2011 – Concedeu 
a suspensão da exigibilidade do crédi-
to tributário resultante da diferença 
entre o regime normal de apuração e 
o tratamento tributário decorrente da 
opção do contribuinte pelos regimes 
implementados nos chamados Termos 
de Acordo de Regime Especial – TARE 
– Como no caso – e nos Regimes Espe-
ciais de Apuração – REA, e a remissão 
desses créditos, sob condição suspensi-
va, nos termos dos Convênios CONFAZ 
ICMS n. 84 e 86, de 30.9.2011. O Conselho 
Especial do Tribunal reconheceu, no 
julgamento da ADI 2012.00.2.014916-6, 
a compatibilidade dessa lei com a Lei 
Orgânica do DF: “Constitucional. Ação 
direta de inconstitucionalidade. Lei 
distrital 4.732/2011 E 4969/2012. Suspen-
são da exigibilidade e remissão de cré-
dito tributário do ICMS. Pro-DF. Tare. 
Princípio da segurança jurídica. Ação 
julgada improcedente. 1. A Lei Distri-
tal 4.732/2011 suspendeu a exigibilida-
de e concedeu remissão dos créditos 
tributários do ICMS, provenientes da 
diferença entre o regime normal de 
apuração e o tratamento tributário 
concedido para empreendimentos eco-
nômicos produtivos no âmbito do Pro-
grama PRO-DF e daqueles decorrentes 
da opção do contribuinte pelos regimes 
implementados nos Termos de Acordo 
de Regime Especial – TARE. Convênios 
84 e 86 do CONFAZ. 2. A Lei Distrital 
4.969/2012 acrescentou o parágrafo 3º 
ao artigo 1º e parágrafo 2º ao artigo 2º, 
ambos da Lei Distrital n. 4.732/2011. 3. 
Atos Normativos impugnados sob ale-
gada violação a dispositivos da Lei Or-
gânica do Distrito Federal por se permi-
tir que créditos oriundos de benefí cios 
ilegais e inconstitucionais sejam susce-
tíveis de remissão posterior. 4. O julga-
mento da Arguição de Descumprimen-
to de Preceito Fundamental 198, em 
curso perante o Supremo Tribunal Fe-
deral, não é essencial para o julgamen-

to da inconstitucionalidade das Leis 
Distritais 4.732/2011 e 4.969/2012. Preli-
minar de sobrestamento do feito rejei-
tada. 5. A conexão entre os Convênios 
84 e 86 do Ministério da Fazenda, con-
quanto apresentem conexão com as 
leis impugnadas, destas não são inter-
dependentes. Trata-se de pacto harmô-
nico entre os Entes da Federação que 
simplesmente autoriza remissão de dé-
bitos, mas nada determina. Preliminar 
de não conhecimento da Ação por falta 
de impugnação de todo o bloco norma-
tivo rejeitada. 6. Em que pese segmento 
dentro da generalidade da sociedade 
a ser atingido pelas leis impugnadas, 
estas não veiculam efeitos concretos. 
Critérios de impessoalidade, generali-
dade e abstração atendidos. Ressalva 
do ponto de vista do Relator Designa-
do. Preliminar rejeitada por maioria. 7. 
O princípio da segurança jurídica é so-
bre princípio do qual derivam todos os 
demais princípios. Encontra-se acima 
da própria Constituição e merece ob-
servância quando atos ou situações ju-
rídicas são constituídas sob a presun-
ção de constitucionalidade da norma e 
quando o desfazimento se afi gura mais 
prejudicial do que a própria manuten-
ção do ato. 8. Os benefí cios fi scais ins-
tituídos pelo regime especial de tribu-
tação do ICMS, embora posteriormente 
atingidos pelo reconhecimento de sua 
ilegalidade e inconstitucionalidade, 
ensejaram a instalação de empresas 
no Distrito Federal, que realizaram in-
vestimentos, fomentaram a atividade 
industrial, propiciaram o aumento da 
arrecadação tributária e, refl examente, 
o implemento de políticas públicas. 9. 
A isenção e remissão dos créditos tri-
butários não confi gura ofensa a princí-
pios diretos da Lei Orgânica do Distrito 
Federal, mas atende ao sobre princípio 
da segurança jurídica, que também é 
vigente para a Constituição local. 10. 
Preliminares rejeitadas. Ação Direta 
de Inconstitucionalidade julgada im-
procedente. Maioria.” (Acórdão 781148, 
20120020149166ADI, Relator Des. Otá-
vio Augusto, Relator Designado Des. 
Getúlio de Moraes Oliveira, Conselho 
Especial, data de julgamento: 17/12/2013, 
DJE 9/5/2014. Pág.: 66). Inconformado 
com a improcedência da ADI, o Minis-
tério Público interpôs recurso extraor-

dinário – RE 851.421/DF –, afetado sob 
o rito da repercussão geral. E todos os 
processos que versavam sobre a ma-
téria foram suspensos. No julgamento 
do RE 851.421/DF, o c. STF reafi rmou a 
constitucionalidade da Lei Distrital n. 
4.732/2011 e fi xou tese quanto à consti-
tucionalidade de lei estadual ou distri-
tal que, com amparo em convênio do 
CONFAZ, conceda remissão de créditos 
de ICMS oriundos de benefí cios fi scais 
anteriormente julgados inconstitucio-
nais (tema 817). Declarada a constitu-
cionalidade da lei distrital que conce-
deu remissão de créditos tributários 
decorrentes do regime implementado 
pelo Termo de Acordo de Regime Espe-
cial – TARE, não remanesce crédito tri-
butário. O acórdão está em dissonân-
cia com o que foi decidido pelo c. STF. 
A sentença que indeferiu a inicial deve 
ser mantida. A solução é negar pro-
vimento a apelação dela tirada. Nego 
provimento. O Senhor Desembargador 
Esdras Neves – 1º Vogal. Com o relator o 
Senhor Desembargador Alfeu Macha-
do – 2º Vogal – Com o relator. Decisão 
conhecido. Desprovido. Unânime. 

Tradiçãoo,o,
Cultura eeeCultura
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PRÁTICA JURÍDICA

André Rogal JORNALISTA

COMO MONTAR UM ESCRITÓRIO 
DE ADVOCACIA DIGITAL?

U
m dos principais questionamentos de ad-
vogados atualmente é sobre como mon-
tar um escritório de advocacia digital.

Desde que muitos profi ssionais pas-
saram a utilizar a internet para pros-

pectar clientes, utilizando de estratégias de 
mar ke ting jurídico, ter um escritório com atu-
ação digital passou a ser uma das formas mais 
visadas para ingressar com ações e manter sus-
tentável um escritório de advocacia.

O QUE SERIA UM ESCRITÓRIO DE 
ADVOCACIA DIGITAL?

O escritório de advocacia digital, basicamente, 
é um escritório de advogados que está prepa-
rado para atender aos seus clientes e contatos 
vir tual mente.

Desde o momento do primeiro contato até 
o fi m da prestação de serviços, o advogado irá 
atender seu cliente por meio de ferramentas 
como whatsapp, e-mail, chats virtuais, entre 
outros, sem que a qualidade de seu trabalho 
tenha algum prejuízo por não se encontrar pre-
sencialmente com o cliente.

Primeiro passo: esclareça aos clientes e 
interessados nos seus serviços sobre sua 
atuação digital

Muitas pessoas contratam um advogado que 
atende online, pensando que irão poder marcar 
de ir a escritório fí sico a qualquer momento, dis-
cutir sobre qualquer tema, mesmo que o escritó-
rio em questão funcione apenas para o trabalho 
técnico, ou seja, apenas como um endereço fi scal.

Não há nenhum prejuízo de atuar apenas no 
online, desde que o advogado deixe claro e dê 
ampla divulgação em seus canais de comunica-
ção sobre sua forma de atuação, para não gerar 
nenhum tipo de mal entendido.

Desse modo, até mesmo um cliente reticente 
em contratar um profi ssional que atue remo-
tamente poderá se convencer do contrário, se 
souber, de antemão, que a atuação poderá ocor-
rer por um profi ssional que muitas vezes não 
está nem mesmo em sua cidade ou estado.

Segundo passo: crie a infraestrutura 
necessária para atuar remotamente

Muitos advogados pensam a estrutura de seus 
escritórios no aspecto fí sico, considerando qual 
seria a melhor sala comercial, secretárias, esta-
giários, decoração, entre outros.

Já na atuação digital, as prioridades passam 
a ser outras, como:

– equipamentos de informática atualizados, 
que suportam os principais so� wares;

– so� wares de gestão para escritórios de ad-
vocacia;

– equipe preparada para operar ferramentas 
digitais e, principalmente, atender demandas 
pela internet.

Terceiro passo: investir no atendimento é 
fundamental

Contar com uma pessoa na equipe que saiba 
conversar pelas vias digitais é uma das peças-
-chave em um escritório de advocacia digital.
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Independente de falar por chat no whatsapp, 
ou em vídeo, em ferramentas como Zoom ou 
Google Meeting, quem for fazer o atendimento 
inicial deve falar com segurança e transmitir 
confi abilidade a fi m de quebrar as barreiras que 
a falta de contato fí sico ocasiona.

Nesse sentido, não basta contar com uma se-
cretária, por exemplo, para iniciar os contatos 
com os clientes interessados nos serviços do 
escritório. É necessário alguém que tenha um 
conhecimento ao menos básico sobre a área 
de atuação do escritório, a fi m de preparar este 
contato para uma conversa mais aprofundada 
com a equipe jurídica, ou mesmo diretamente 
para a consecução das ações.

Quarto passo: como ser encontrado online?

Mesmo que o escritório tenha um bom ende-
reço fí sico para conciliar com seu escritório di-
gital, não é coerente que ele queira direcionar 
as pessoas que visitam o seu escritório para as 
plataformas digitais.

O ideal é realizar o caminho oposto, trazendo 
leads da internet para seu escritório e, de pre-
ferência, realizando todos os contatos e pres-
tação de serviço online, sem necessidade de 
encontros fí sicos.

Por isso, é preciso ter plataformas que serão 
os seus pontos de contato na internet: site ins-

titucional e redes sociais, investindo em tráfego 
pago, como Google Ads, Facebook e Instagram 
Ads.

CONCENTRO MINHA ATUAÇÃO 
COMPLETAMENTE ONLINE OU POSSO 
ALTERNAR O FÍSICO COM O DIGITAL?

No processo de construção de um escritório de 
advocacia digital, existem profi ssionais que fo-
cam em ter o escritório online como um supor-
te de seu escritório fí sico, ao passo que outros 
querem apostar 100% nesse modelo online.

Para responder a qual deve prevalecer, é im-
portante analisar caso a caso.

O conselho fi nal é para contar sempre com 
todas as formas de comunicação dentro das 
possibilidades de cada advogado, não limitando 
sua atividade e estando aberto a todas as boas 
possibilidades que podem auxiliar no sustento 
e crescimento do seu negócio. 

André Rogal. Especialista em Comunicação 
Digital e E-Branding pela pucpr, com curso 
em Mercado de Luxo pelo Centro Europeu. 
Autor do Livro Marketing Jurídico Digital – 
Conceito e Prática, 2019 e fundador da Lide 
Digital.
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pro ssionais que focam em ter o escritório online como um suporte de seu 

escritório físico, ao passo que outros querem apostar 100% nesse modelo online
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Independente de falar por chat no whatsapp, 
ou em vídeo, em ferramentas como Zoom ou 
Google Meeting, quem for fazer o atendimento 
inicial deve falar com segurança e transmitir 
confi abilidade a fi m de quebrar as barreiras que 
a falta de contato fí sico ocasiona.

Nesse sentido, não basta contar com uma se-
cretária, por exemplo, para iniciar os contatos 
com os clientes interessados nos serviços do 
escritório. É necessário alguém que tenha um 
conhecimento ao menos básico sobre a área 
de atuação do escritório, a fi m de preparar este 
contato para uma conversa mais aprofundada 
com a equipe jurídica, ou mesmo diretamente 
para a consecução das ações.

Quarto passo: como ser encontrado online?

Mesmo que o escritório tenha um bom ende-
reço fí sico para conciliar com seu escritório di-
gital, não é coerente que ele queira direcionar 
as pessoas que visitam o seu escritório para as 
plataformas digitais.

O ideal é realizar o caminho oposto, trazendo 
leads da internet para seu escritório e, de pre-
ferência, realizando todos os contatos e pres-
tação de serviço online, sem necessidade de 
encontros fí sicos.

Por isso, é preciso ter plataformas que serão 
os seus pontos de contato na internet: site ins-

titucional e redes sociais, investindo em tráfego 
pago, como Google Ads, Facebook e Instagram 
Ads.

CONCENTRO MINHA ATUAÇÃO 
COMPLETAMENTE ONLINE OU POSSO 
ALTERNAR O FÍSICO COM O DIGITAL?

No processo de construção de um escritório de 
advocacia digital, existem profi ssionais que fo-
cam em ter o escritório online como um supor-
te de seu escritório fí sico, ao passo que outros 
querem apostar 100% nesse modelo online.

Para responder a qual deve prevalecer, é im-
portante analisar caso a caso.

O conselho fi nal é para contar sempre com 
todas as formas de comunicação dentro das 
possibilidades de cada advogado, não limitando 
sua atividade e estando aberto a todas as boas 
possibilidades que podem auxiliar no sustento 
e crescimento do seu negócio. 

André Rogal. Especialista em Comunicação 
Digital e E-Branding pela pucpr, com curso 
em Mercado de Luxo pelo Centro Europeu. 
Autor do Livro Marketing Jurídico Digital – 
Conceito e Prática, 2019 e fundador da Lide 
Digital.

No processo de construção de um escritório de advocacia digital, existem 
pro ssionais que focam em ter o escritório online como um suporte de seu 

escritório físico, ao passo que outros querem apostar 100% nesse modelo online
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ALÉM DO DIREITO

BROCARDOS 
Vincit omnia veritas.
 (A verdade tudo vence ).

Gratia argumentandi.
(Pelo prazer de 
argumentar).

Citatio est fundamentum 
totius judicii.
(A citação é o fundamento 
de todo o direito).

Bis peccat qui crimen 
negat.
(É culpado duas vezes quem 
nega um crime).

Verba volant scripta 
manent.
(Palavras faladas voam 
para longe, palavras 
escritas permanecem).

Intellectus absurdus est 
vitandus.
(A inteligência absurda deve 
ser evitada).

“A força do direito deve superar 
o direito da força”

(Rui Barbosa)

TRÊS CITAÇÕES 
VENENOSAS

A única jornada impossível é a 
que você nunca começa.

(Tony Robbins)

s
As mais célebres injustiças são 
aquelas travestidas de justiça.

(Filipe Martins Alves 
Pereira)

s
O juiz não é nomeado para 
fazer favores com a justiça, 
mas para julgar segundo as 
leis.

(Platão)

AS REVOLTAS DO NOSSO HINO

O
Hino do Paraná foi, du-
rante muitos   anos, rele-
gado ao segundo escalão 

dos hinos. Pouco tocado nas 
escolas, ele era protagonista 
apenas na Assembleia Legis-
lativa, onde sempre foi execu-
tado nas sessões. Na década 
passada, uma lei estadual tor-
nou obrigatória sua apresen-
tação em todos os espetácu-
los públicos no Paraná. 

Foi assim que a obra de 
Bento Mossurunga e Domin-
gos Nascimento passou a 
fazer parte do nosso cotidia-
no. Mas, talvez, o hino tenha 
lá suas idiossincrasias e de-
monstre certo ressentimento 
pelos anos de quase esqueci-
mento. 

Nas solenidades da OAB, 
em que é peça de rigor, ele às 
vezes resolve se revoltar. Foi 
assim em Paranaguá, na posse 
da nova diretoria da subseção 
do estado. A presidente que 
deixava o cargo, Dora Maria 
Schuller, recebeu uma emocio-
nante homenagem dos advo-
gados locais, na qual a canção 
Maria, Maria, de Milton Nasci-
mento e Fernando Brant, foi a 
marcante trilha sonora.

Quando chegou a hora de 
executar o Hino do Paraná, 
com todos em posição de res-
peito, surpresa: Maria, Maria 
voltou em grande estilo. Cor-
reria, zum zum zum, alguns 

sorrisos e, enfi m, foram ouvi-
dos os acordes do nosso hino 
ciumento. 

Em Londrina, ele resol-
veu engasgar, mas foi con-
tido a tempo. Já em Nova 
Esperança, as pessoas foram 
surpreendidas pela execução 
de um mantra oriental. An-
tes que as pessoas tentassem 
sentar na posição de lótus, o 
DJ trouxe o hino à tona. 

Mas foi na primeira das 
posses, em Maringá, que ele 
fez o mais bem-sucedido 
dos seus desaparecimentos, 
quando se esperava que des-
se o toque solene ao fi nal da 
cerimônia. Público em pé e 
nada do hino. O sonoplasta 
já suava por todos os poros 
quando o presidente José 
Augusto Araújo de Noronha 
fez um desafi o aos presentes. 

— Vamos lá, alguém na 
plateia é voluntario para 
cantar o nosso hino? 

Silêncio constrangedor 
na plateia. Noronha não teve 
dúvidas: 

— Então o presidente vai 
declamar. “Entre os astros 
do cruzeiro és o mais belo a 
fulgir; Paraná, serás luzeiro, 
avante para o porvir”. Está 
encerrada a sessão. 

Dizem que até o hino 
aplaudiu. 

(Ernani Buchmann)
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SITUAÇÕES INUSITADAS NA ROTINA 
DA JUSTIÇA ESTADUAL

V
ocê, advogado , no seu  pro-
cesso, já se deparou com 
uma situação estranha 

no sistema EPROC da Justiça 
Estadual? Já enfrentou situa-
ção que lhe faz pensar que o 
sistema ainda tem muito a ser 
aprimorado, para fi nalmente 
andar sozinho, de forma abso-
lutamente automatizada?

Pois nós, já! Falamos de 
duas situações específi cas, que 
clamam um aprimoramento 
urgente por parte do setor de 
TI do TJRS. Ou no sistema, em 
si, ou no manuseio do sistema 
por parte dos servidores.

A primeira situação diz res-
peito à contagem dos prazos 
em processos criminais, em 
especial no que toca à primeira 
manifestação do réu no pro-
cesso, isto é, a resposta à acu-
sação. No processo penal, por 
meio de uma combinação de 
normas, o que inclui uma sú-
mula do STF, a regra é de que 
se contam os prazos da data 
da intimação, e não da juntada 
aos autos do mandado ou da 
carta precatória ou de ordem.

O réu citado para responder 
à acusação tem o prazo para 
apresentar defesa iniciado no 
dia imediatamente seguinte 
ao da intimação. Por cautela e 
segurança jurídica, a defesa é 
apresentada no sistema dentro 
desse prazo. No entanto, quan-
do da juntada do mandado aos 
autos, por parte do ofi cial de 
justiça, comumente é aberto o 
prazo automático do sistema. 
Mesmo já tendo decorrido o 
prazo para a defesa, o sistema 

inicia nova contagem de prazo, 
desde a juntada do mandado, a 
exemplo do que ocorre no pro-
cesso civil.

Já nos deparamos inúmeras 
vezes com tal situação, em di-
versos processos criminais, nas 
mais variadas varas e comar-
cas do estado. Até já “pagamos 
pra ver”, esperando a juntada 
do mandado para a apresen-
tação da defesa prévia. Nesse 
caso, também já vimos inúme-
ras situações inusitadas, tais 
como a abertura do prazo após 
a juntada do mandado, e tam-
bém a abertura e fechamento 
automático do prazo, em vista 
de já ter ocorrido o decurso do 
prazo de dez dias previsto para 
a resposta à acusação. Enfi m, é 
uma “salada de frutas” proces-
sual – vê-se de tudo...

Outra situação inusitada e 
que complica a vida do advo-
gado no dia a dia forense diz 
respeito aos processos que 
envolvem segredo de justiça, 
tanto na seara criminal como 
na seara do direito de família, 
em especial.

Atuando como advogado do 
réu, em processo criminal, ou 
em ação de divórcio litigioso, 
dissolução de união estável, 
ações de alimentos e execuções 
– quando da juntada aos autos 
do instrumento de mandato, 
que viabiliza o cadastramen-
to do advogado no sistema e a 
representação processual do 
cliente – o profi ssional da advo-
cacia não consegue, de forma 
automática, visualizar os do-
cumentos do processo. Mesmo 

que já juntada a procuração. 
Ou seja, o advogado continua 
sem acesso aos documentos 
dos autos..., pois o processo cor-
re sob segredo de justiça.

Como única opção para 
conseguir visualizar todos os 
documentos dos autos, o advo-
gado precisa, obrigatoriamen-
te, entrar em contato com a 
vara judicial de tramitação do 
processo. Verbal ou telefonica-
mente pede para que seja ca-
dastrado no sistema como re-
presentante da parte. Somente 
assim o processo é liberado 
para consulta ao advogado.

Obviamente, após a juntada 
da procuração – que confere 
poderes ao advogado para re-
presentar a parte – automati-
camente os documentos dos 
autos deveriam ser liberados. 
Seria uma conjunção de pra-
ticidade, facilidade, economia 
de tempo e dinheiro. Mas isso 
não ocorre, fazendo o advoga-
do fi car pendurado no telefone 
até que algum servidor atenda 
sua demanda e faça o cadas-
tramento e a habilitação junto 
ao sistema. Seria esse um “bug” 
do sistema EPROC?

Verdade seja dita, todos sa-
bemos que o sistema é inteli-
gente. Provavelmente necessi-
te de suaves aprimoramentos. 
Contudo, o ser humano é falho. 
E os erros acontecem porque o 
ser humano é falho.

O próprio TJRS já admite 
que seu quadro de servidores 
não está totalmente prepara-
do para o moderno sistema 
EPROC. Os humanos utilizam o 
EPROC como se fosse o sistema 
THEMIS. Manuseiam o novo 
sistema como se fosse o antigo. 
Assim, enquanto o sistema con-
tinuar dependendo do ser hu-
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VIDA SEM AMADORES
A vida não é  para 

amadores.
Quem sempre curou 

nossas dores?
Um por um dos meus 

amores.
Outros vieram e nem 

fi zeram favores.
O jeito é ser 

profi ssional.
Amar a vida como o dia 

fi nal.
Esperar sacar sempre o 

bem do mal.
Jamais sucumbir a um 

nebuloso sinal.

O profi ssional da vida
Já nasce com palavras 

de alento.
Vive sempre com uma 

solução.
Carrega consigo até 

alheio sofrimento.
Se for chamado para a 

partida
Saberá que vai e volta
Não tem caminho só de 

ida.
Por isso, cada dia é uma 

nova vida.

(Anita Zippin)

POSSE E PORTE DE ARMA DE FOGO

V
ocê sabe a diferença 
entre posse e por-
te de arma de fogo? 

Caracteriza-se “posse” de 
arma de fogo quando a 
pessoa tem a arma dentro 
de casa ou no local de tra-
balho (desde que a pessoa 
seja titular ou responsá-
vel legal pelo estabeleci-
mento ou empresa). Se a 

pessoa estiver levando 
consigo a arma no próprio 
vestuário ou no veícu-
lo, ou estiver com ela em 
qualquer outro lugar que 
não sua casa ou local de 
trabalho, caracteriza-se o 
“porte” de arma. As auto-
rizações para posse e para 
porte de arma de fogo são 
diferentes.

(Fonte: mppr.mp.br)

“Não adianta dar leis aos homens, se antes 
não os educarmos a respeitá-las”

(Douglas Barbosa Henrique)

mano para ser alimentado, os 
erros continuarão ocorrendo.

O aperfeiçoamento dos ser-
vidores do TJRS para o uso e 
manuseio do sistema EPROC 
é medida de prioridade a ser 
praticada pelo TJRS, para que 
os erros atualmente apresen-
tados sejam minimizados e, 
quem sabe, num futuro não 
muito distante, zerados.
(Guilherme Conrado Losekann 

e  Leonardo Losekann)
(www.espacovital.com.br)

ABERTURA DE VISTA

Q
uem costuma acompa-
nhar a tramitação de 
processos na Justiça 

com certeza já se deparou 
com frases do tipo: “abra-
-se vista à Procuradoria de 
Justiça”, ou “abra-se vista às 
partes”. “Abrir vista” ou “dar 
vista” é uma determinação 
do juiz / desembargador / 
ministro ao serventuário da 
Justiça, para que coloque os 
autos (o processo) à disposi-
ção das partes (requerido e 
requerente) ou do Ministé-
rio Público (seja ele parte do 
processo ou esteja atuando 
apenas como fi scal da lei), 
para que tome ciência da tra-
mitação do processo ou para 
que se pronuncie sobre uma 
decisão ou fato. Também 
pode-se encontrar a expres-
são “pedir vista”, quando as 
partes ou o MP formulam o 
pedido ao juiz. Observação: 
o correto é “vista”, no singu-
lar, e não “vistas”, como não 
é raro encontrar.

(Fonte: mppr.mp.br) 
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S
empre atuei  com muita dis-
posição em casos de rescisão 
de contrato de compra e ven-

da cumulado com reintegração 
de posse, isso porque me sinto 
indignado com a armadilha que 
certas empresas montam para 
o consumidor, principalmente 
aqueles de baixa renda. Quando 
do lançamento do loteamento, 
as empresas procuram atrair os 
consumidores oferecendo pres-
tações iniciais pequenas e em-
butindo no contrato cláusulas de 
aumentos sucessivos (reajustes).

Seduzido pelo valor inicial da 
prestação, o cidadão compra o 
lote e imediatamente constrói 
uma pequena residência para 
onde se muda com sua família; 
normalmente não tem problema 
de pagamento no primeiro e no 
segundo ano, mas em algum mo-
mento depois do segundo ano, ou 
mesmo durante o segundo ano, as 
prestações sofrem reajustes bem 
maiores (cláusula de adequação 
do contrato), que chegam até a 
dobrar o valor mensal da pres-
tação. O comprador, então, vê-se 
impossibilitado de pagar e perde 
a casa e tudo o que investiu.

A história que quero contar 
envolve uma “senhora” que se 
encontrava exatamente nessa 
situação. Ela tinha comprado 
um lote e nele construído sua 
residência. Durante aproxima-
damente quatro anos, ela conse-
guiu pagar a prestação, mesmo 
com sacrifí cio pes soal, mas em 
certo momento se viu vencida. 
As prestações se acumularam 
e a senhora foi convocada pela 
empresa para uma negociação. 
Sem assistência jurídica, ela vez 
novação da dívida; os juros e 
multas se tornaram “principal”, 

ou seja, depois de anos pagando 
pontualmente as prestações, ela 
voltou ao início. Na verdade, pior 
do que isso, depois de tantos pa-
gamentos ela acabou com uma 
dívida maior do que a inicial.

O valor da parcela foi reduzi-
do e aquela senhora conseguiu 
pagar regularmente as presta-
ções por alguns anos, quando en-
tão, mais uma vez, viu-se inadim-
plente. A empresa a convocou 
para um novo acordo, mas dessa 
vez isso não foi possível porque 
a dívida estava ainda maior do 
que na primeira vez, e aquela se-
nhora, recém-aposentada, não ti-
nha nenhuma condição de pagar 
a prestação proposta.

A empresa ajuizou “ação de 
rescisão de contrato cumulada 
com reintegração de posse”; cita-
da, aquela senhora foi parar na 
minha sala.

Chorando, ela me disse que 
sua “casinha” era tudo o que tinha, 
que não podia perdê-la, que não 
tinha como pagar o valor pedido 
na negociação, visto que agora es-
tava aposentada e doente.

Com muita calma e paciência 
lhe expliquei que, como ela não 
quitou o contrato, a empresa ti-
nha o direito de requerer a resci-
são do contrato e a reintegração 
do bem, mas que eu faria o possí-
vel para que ela recebesse de vol-
ta parte do dinheiro pago, assim 
como uma indenização pelas 
benfeitorias feitas no imóvel.

Depois de vasculhar o proces-
so, apresentei contestação com 
várias preliminares.

A audiência de conciliação 
foi muito tensa. O advogado da 
empresa propôs novo parce-
lamento com cláusula de des-
pejo imediato no caso de nova 

a senhora
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inadimplência (com indenização 
parcial, sem direito de retenção); 
aconselhei fi rmemente a minha 
cliente a não aceitar o acordo, 
mostrando a ela que a intenção 
da autora era diminuir a sua 
indenização e facilitar a deso-
cupação do imóvel (cláusula de 
despejo imediato); mostrei ain-
da que ela não conseguiria, no-
vamente, quitar as prestações e 
que, então, tudo estaria perdido.

Apesar dos meus conselhos, 
ela queria aceitar, principalmen-
te depois que o juiz interveio 
em favor da empresa, argumen-
tando que não era justo que ela 
fi casse com o bem sem quitar 
o débito. Nesse momento, bati 
com a mão espalmada na mesa e 
falei em voz alta que injusto era 
o contrato fi rmado entre as par-
tes, o qual previa aumentos abu-
sivos; que vergonha era minha 
cliente já ter pagado quase o do-
bro do valor original do terreno e 
ainda estar devendo outro tanto.

Depois da minha manifes-
tação, o clima azedou de vez. O 
juiz, dando por encerrada a au-
diência, declarou em alto e bom 
som que eu seria o responsável 
por minha cliente perder a casa.

Pouco depois, veio a sentença: 
o juiz julgou procedente a ação, 
rescindindo o contrato, deter-
minando a devolução de 60% do 
valor pago, indenização por ben-
feitorias sem direito de retenção.

Apelei e consegui aumentar 
a porcentagem da devolução 
de 60% para 70%, com correção 
e juros a contar do pagamento; 
o tribunal ainda garantiu à mi-
nha cliente o direito de fi car no 
imóvel até ser cabalmente inde-
nizada (devolução de 70% do va-
lor pago mais indenização pelas 
benfeitorias).

Com o retorno dos autos, ini-
ciou-se a fase da liquidação da 
sentença. Primeiro, a empresa 

apresentou, a mando do juiz 
(outro juiz, o primeiro tinha se 
removido), planilha com todos 
os pagamentos feitos pela se-
nhora; depois, os autos foram 
para o contador, que apurou 
um valor total a ser devolvido. 
Segundo, o juiz indicou um pe-
rito para fazer a avaliação das 
benfeitorias feitas no imóvel; 
após trâmites legais, o perito 
apresentou laudo avaliando as 
benfeitorias.

A empresa esperneou muito 
com a avalição do perito; im-
pugnou, chiou, mas não teve jei-
to, a indenização total levou em 
considerando o valor indicado 
pelo contador, parcelas pagas, 
assim como a avalição das ben-
feitorias indicada pelo perito.

Determinou-se, então, a 
intimação da empresa para 
efetuar o pagamento do valor 
apurado; o valor fi cou tão alto 
que, ao receber a intimação, o 
advogado da empresa me ligou 
e propôs um acordo.

Adivinhem: ele propôs dar 
quitação do contrato. Isso mes-
mo, simplesmente passar a es-
critura do imóvel para minha 
cliente.

O acordo foi feito no meu 
escritório.

Hoje, “a senhora” é proprie-
tária legal e formal da sua casa 
(com escritura defi nitiva regis-
trada). 

(Gediel Claudino de 
Araujo Junior)

(Fonte: genjuridico.com.br)
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inadimplência (com indenização 
parcial, sem direito de retenção); 
aconselhei fi rmemente a minha 
cliente a não aceitar o acordo, 
mostrando a ela que a intenção 
da autora era diminuir a sua 
indenização e facilitar a deso-
cupação do imóvel (cláusula de 
despejo imediato); mostrei ain-
da que ela não conseguiria, no-
vamente, quitar as prestações e 
que, então, tudo estaria perdido.

Apesar dos meus conselhos, 
ela queria aceitar, principalmen-
te depois que o juiz interveio 
em favor da empresa, argumen-
tando que não era justo que ela 
fi casse com o bem sem quitar 
o débito. Nesse momento, bati 
com a mão espalmada na mesa e 
falei em voz alta que injusto era 
o contrato fi rmado entre as par-
tes, o qual previa aumentos abu-
sivos; que vergonha era minha 
cliente já ter pagado quase o do-
bro do valor original do terreno e 
ainda estar devendo outro tanto.

Depois da minha manifes-
tação, o clima azedou de vez. O 
juiz, dando por encerrada a au-
diência, declarou em alto e bom 
som que eu seria o responsável 
por minha cliente perder a casa.

Pouco depois, veio a sentença: 
o juiz julgou procedente a ação, 
rescindindo o contrato, deter-
minando a devolução de 60% do 
valor pago, indenização por ben-
feitorias sem direito de retenção.

Apelei e consegui aumentar 
a porcentagem da devolução 
de 60% para 70%, com correção 
e juros a contar do pagamento; 
o tribunal ainda garantiu à mi-
nha cliente o direito de fi car no 
imóvel até ser cabalmente inde-
nizada (devolução de 70% do va-
lor pago mais indenização pelas 
benfeitorias).

Com o retorno dos autos, ini-
ciou-se a fase da liquidação da 
sentença. Primeiro, a empresa 

apresentou, a mando do juiz 
(outro juiz, o primeiro tinha se 
removido), planilha com todos 
os pagamentos feitos pela se-
nhora; depois, os autos foram 
para o contador, que apurou 
um valor total a ser devolvido. 
Segundo, o juiz indicou um pe-
rito para fazer a avaliação das 
benfeitorias feitas no imóvel; 
após trâmites legais, o perito 
apresentou laudo avaliando as 
benfeitorias.

A empresa esperneou muito 
com a avalição do perito; im-
pugnou, chiou, mas não teve jei-
to, a indenização total levou em 
considerando o valor indicado 
pelo contador, parcelas pagas, 
assim como a avalição das ben-
feitorias indicada pelo perito.

Determinou-se, então, a 
intimação da empresa para 
efetuar o pagamento do valor 
apurado; o valor fi cou tão alto 
que, ao receber a intimação, o 
advogado da empresa me ligou 
e propôs um acordo.

Adivinhem: ele propôs dar 
quitação do contrato. Isso mes-
mo, simplesmente passar a es-
critura do imóvel para minha 
cliente.

O acordo foi feito no meu 
escritório.

Hoje, “a senhora” é proprie-
tária legal e formal da sua casa 
(com escritura defi nitiva regis-
trada). 

(Gediel Claudino de 
Araujo Junior)

(Fonte: genjuridico.com.br)
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N
as comarcas do inte-
rior o juiz precisava se  
desdobrar. Além dos 
trabalhos burocráticos 

e disciplinares como diretor 
do foro, tinha a competência 
de juiz criminal, de menores, 
de falências e concordatas, do 
júri, de execuções criminais, 
de família, sucessões e cível 
em geral, eleitoral e, em alguns 
lugares, até juiz trabalhista.

Era preciso agilizar os tra-
balhos, reduzir a burocracia 
cartorária e fazer as coisas 
andarem. Uma separação ju-
dicial ou um divórcio direto 
podia levar meses ou anos.

Uma forma de agilizar foi 
concentrar todos os atos. As 
audiências já tinham pauta 
reservada em um turno da 
semana. Os advogados das 
partes agendavam com o es-
crivão e traziam as partes e 
as testemunhas no horário 
escolhido, sem previa inti-
mação.

Presente o Ministério Pú-
blico, eram ouvidos separa-
damente os cônjuges, que 
ratifi cavam, na presença do 
juiz, os termos da partilha.

As testemunhas ouvidas 
confi rmavam o tempo de 

separação, sendo logo profe-
rida a sentença de divórcio 
direto.

Com renúncia dos prazos, 
no mesmo ato era fornecida 
cópia do termo de audiência 
para registro, servindo de 
mandado.

Se um dos cônjuges não 
demonstrasse fi rmeza na 
convicção de separar-se, era 
obrigatório designar outra 
data, no prazo de trinta dias, 
para que pudesse repensar e 
retornar.

Nos processos litigiosos 
era obrigatória a fase de con-
ciliação que se iniciava com 
a tentativa do juiz de, após 
ouvir os cônjuges separa-
damente, tentar reconciliar 
o casal. Muitas vezes isso 
ocorria.

Se não era possível, tenta-
va o juiz converter a separa-
ção em consensual, evitando 
todo o estresse de depoimen-
to do casal e inquirição de 
testemunhas sobre fatos de 
sua intimidade.

As difi culdades eram bem 
maiores na partilha dos bens. 
O namoro iniciava com meu 
bem pra cá, meu bem pra lá. 
Depois, virava meus bens pra 

cá, meus bens pra lá. Às vezes 
a disputa era por coisas até 
sem grande valor, como nar-
rei em outra crônica sobre o 
retrato de casamento.

Tudo acertado, vinha a 
questão do nome, pois é op-
ção da mulher continuar ou 
não usando o nome de casa-
da. Muitas vezes já fez seu 
nome profi ssional, sendo 
conveniente que o mantenha 
como é conhecida.

Em determinada audiên-
cia, consultando a mulher 
sobre as cláusulas do divór-
cio, perguntou-lhe o juiz se 
ela desejava continuar com o 
nome de casada, ou se queria 
voltar a usar o nome de sol-
teira, como facultava a lei.

Afi rmou a mulher, com fi r-
meza, que desejava voltar a 
usar seu nome de solteira.

O juiz verifi cou na certi-
dão de casamento qual era o 
nome de solteira da mulher, 
para assim consignar na sen-
tença o nome que ela passa-
ria a usar dali em diante.

O nome de solteira, sur-
preendentemente, era MA-
CHADO, tal como o nome do 
marido.

Para não haver dúvidas, 
o juiz fez consignar na sen-
tença de homologação do 
divórcio que dali em diante 
a separanda passaria a usar 
o seu Machado e não mais o 
Machado do seu ex-marido.

Caso encerrado. 

 (Moacir Leopoldo Haeser)
(Fonte: www.espacovital.com.br)

“O estudo do direito é o primeiro passo 
para a aplicação da justiça”

(Mércio Franklin)
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Formas de tratamento: doutor, senhor, 
senhora, dona 

DOUTOR

Por que é comum chamar determinados 
profissionais da área de saúde e da área 
jurídica de “doutor”, mesmo que não tenham 
doutoramento acadêmico? 

Por uma questão de deferência e 
reconhecimento ao estudo ou erudição da 
pessoa. A palavra doutor significa aquele que é 
“douto” em alguma ciência, ou seja, que é muito 
instruído, sábio. Assim, costumava-se usar essa 
denominação àqueles poucos da população 
que tinham maior instrução formal, como os 
médicos, advogados e engenheiros. À medida 
que mais pessoas se formam nas universidades 
e se criam os doutorados, vai-se deixando para 
quem atinge esse grau de pesquisa o título 
de Doutor, que no entanto, pela tradição, 
está ainda apegado a algumas profissões. Em 
Portugal, qualquer pessoa que tenha formação 
universitária (em História, Sociologia, Letras 
etc.) é chamada de “doutor/doutora” e pode 
usar essa titulação na frente do nome em 
ocasiões formais.

SENHORA E DONA

Quais as semelhanças e diferenças entre um e 
outro termo?

A palavra senhora, como substantivo, significa 
dona ou proprietária da casa, mulher adulta ou 
casada, mulher indeterminada: “Uma senhora 
passou por aqui”. 

Como pronome de tratamento, é uma forma 
cortês ou cerimoniosa de se dirigir a uma 
mulher casada ou de mais idade que o falante: 
“A senhora pode esperar um pouco?” 

Já a palavra dona (abreviatura D.) significa 1º) 
proprietária: “A dona da loja saiu há pouco”. Em 
alguns contextos, é um vocativo que substitui 
o nome de uma dama, senhora, mulher, moça: 
“Oi, dona, posso lhe falar um instante?” 

Em 2º lugar, trata-se de um título honorífico, ou 
simplesmente um título que antecede o nome 
de qualquer mulher adulta a quem se deseja 
demonstrar cortesia, deferência ou respeito: 
“Vamos ouvir os conselhos da dona Moira”. 

Acontece que, talvez por cópia do inglês Mr. e 
Mrs. (este último, aliás, já caindo em desuso, 
dando espaço para Ms.), começou-se a falar 
assim: ‘a senhora Marcela chegou, a sra. 
Lígia esteve aqui’, em vez do bom português 
brasileiro “Dona Marcela chegou, D. Lígia
esteve aqui”.

Os equivalentes masculinos são os seguintes:

SENHOR: “Um senhor passou por aqui” (subst.) 
ou “O senhor pode entrar” (pron.). 

Diante de nome próprio, como nos casos 
femininos, pode-se abreviar ou não: 
“Convidamos o senhor Aderbal da Luz, prefeito 
municipal, para a cerimônia. Convidei o sr. 
Alfredo Gomes.” Em linguagem informal 
também se escreve Seu (ou seu), em razão 
de ser esta a pronúncia usual: “Seu Marcos, o 
senhor pode me ajudar?”

DONO = proprietário: “Falei com o dono da 
empresa”, ou DOM (abrev. D.), usado no Brasil 
apenas para dignitários da Igreja e pessoas 
da nobreza: “Dom Pedro se casou com Dona 
Leopoldina”.

Finalmente, quero frisar que na linguagem 
técnica, como uma sentença, acórdão, parecer, 
contrato, esses antecedentes (Sr. Sra. Dona) 
são totalmente dispensáveis, seja qual for a 
autoridade da pessoa aludida. Escreva-se apenas: 

Marques de Sousa impetrou mandado de 
segurança contra ato da prefeita municipal, 
Fulana de Tal, alegando o seguinte.

O autor promoveu a ação em face do réu, 
o governador do Estado, visando benefício 
irregular.

Em 12/1/13 contratou Mirtes Silva; dispôs-
se contra a testemunha, Maria do Socorro 
Alameda, tesoureira da Câmara. 

Maria Tereza de Queiroz Piacentini
LICENCIADA EM LETRAS E MESTRE EM EDUCAÇÃO PELA UFSC. 

REVISORA DA CONSTITUIÇÃO DE SANTA CATARINA DE 1989
linguabrasil@linguabrasil.com.br
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PONTO FINAL

 Flávio Filizzola D’Urso ADVOGADO CRIMINALISTA

BITCOIN E LAVAGEM DE DINHEIRO

S
erá que a relação entre 
bit coin e lavagem de di-
nheiro é tão direta como 
alguns querem fazer crer?

O início da revolução  ocor-
reu em 31 de outubro de 2008, 
com  o lançamento  do white 
paper intitulado “Bitcoin: a 
peer-to-peer electronic cash 
system”, elaborado pelo pseu-
dônimo de Satoshi Nakamoto.

O que ele buscou com o 
bitcoin foi um sistema de pa-
gamento eletrônico com crip-
tografi a, possibilitando a nego-
ciação entre duas partes, sem 
a necessidade de um terceiro 
para validar a operação.

Com o tempo e o uso, apre-
sentou-se a possibilidade da 
existência de terceiros para fa-
cilitar as operações de compra 
e venda de bitcoins, as chama-
das corretoras de criptomoe-
das (exchanges), tão comuns 
e conhecidas atualmente. Ne-
las é possível realizar compra, 
venda, troca e guarda de crip-
tomoedas. 

No entanto, a complexidade 
e a genialidade envolvida na 
rede bitcoin, que tem sua crip-
tomoeda como a mais conhe-
cida e mais utilizada, também 
faz com que seja a preferida 
para o cometimento de ciber-
crimes.

São frequentes e aumen-
tam a desconfi ança nessa 
criptomoeda notícias de cri-

minosos que exigem bitcoins 
como pagamento de resgate 
(especialmente nos casos de 
criptografi a e “sequestro” de 
informações), esquemas de 
pirâmide que prometem alta 
rentabilidade e ainda o próprio 
furto das criptomoedas, como 
já ocorrido em invasões a ex-
changes.

É neste cenário que se en-
contram as críticas ao bitcoin, 
que seria utilizado na lavagem 
de dinheiro, o que não se reve-
la verdadeiro, uma vez que a la-
vagem de dinheiro pode ocor-
rer em três fases – colocação, 
ocultação e integração –, tudo 
para dar uma aparência de lici-
tude ao dinheiro “sujo”.

As fases que constituem 
a lavagem englobam a ocul-
tação, depois um esforço vi-
sando difi cultar o rastreio do 
dinheiro “sujo” para, por fi m, 
realizar a reinserção do di-
nheiro na economia, com apa-
rência de ter sido obtido de 
forma lícita.

Além disso, há a necessidade 
de alguns requisitos objetivos, 
como a ocorrência de um cri-
me antecedente (não há mais o 
rol taxativo na lei), a ocultação 
(esconder/encobrir), além da 
dissimulação (disfarçar/mas-
carar/alterar a verdade), para 
que possa haver uma acusação 
de lavagem de dinheiro, desde 
que presente o dolo, ou seja, a 

intenção, livre e consciente, de 
realizar cometer o ilícito.

Assim, a relação que se faz 
do bitcoin com a lavagem de 
dinheiro não deve ser preci-
pitada; é preciso haver uma 
análise profunda do caso con-
creto antes de concluir que se 
trata de crime de lavagem de 
dinheiro.

É inegável que existem mui-
tas difi culdades para combater 
a lavagem de dinheiro através 
de criptomoedas, mas isso não 
pode levar ao retrocesso e à 
criminalização generalizada de 
um desenvolvimento tecnoló-
gico tão profundo, o qual só foi 
possível graças ao bitcoin.

Existem inúmeras outras 
formas conhecidas para lavar 
o dinheiro “sujo”, como pedras 
preciosas, ouro, obras de arte 
e papel moeda, razão pela qual 
não se deve, precipitadamente, 
combater o progresso da tec-
nologia, mas sim seu uso inde-
vido ou criminoso. 

Portanto, apesar de existir 
muita dúvida com relação ao 
bitcoin, não se deve, por desco-
nhecimento, criminalizá-lo, sob 
pena de ser desperdiçada uma 
valiosa ferramenta tecnológi-
ca, que pode ser utilizada, por 
exemplo, na proteção do patri-
mônio em países com altíssima 
infl ação ou contra bloqueios 
em nações que se encontram 
sob regime ditatorial. 
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Acredite, uma editora 
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DO CONDOMÍNIO.
Um livreto de apoio a quem 
mora, trabalha, administra 
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LEI DE DESTINAÇÃO
Em entrevista, o advogado Alan Bousso se 

diz favorável à lei que muda a destinação dos 
edifícios, porém defende que o quórum menor 
na decisão dos condôminos, agora fixado em 

2/3, deve se restringir a casos em que o imóvel 
esteja inserido em regiões degradadas Pág. 26

MACROCRIMINALIDADE
A expressão “macrocrime” surgiu pela 

primeira vez nos tribunais, em 1981, quando o 
STF julgou o pedido de extradição do italiano 

Silvano Bonetti. Hoje o termo está relacionado 
às milícias e ao crime organizado, colocando 
em risco a sociedade como um todo Pág. 146

CÂMERA, 
LUZES, 

AÇÃOExplor

Não é apenas a exposição dos filhos nas redes sociais. É também o trabalho infantil 
conduzido e gerenciado pelos pais com viés econômico. Para juristas, o “sharenting”, 

mais do que afrontar fundamentos do Código Civil, viola direitos humanos  Pág. 30

A
N

O
 34 | #

 678 | O
U

T/N
O

V
 2022

T
R

A
B

A
LH

O
 IN

FA
N

T
IL

 R
EV

ISTA
 B

O
N

IJU
R

IS


